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PREFÁCIO 


Pretendc-se  com  este  trabalho  coordenar  e  na  medida  do 
possível  ampliar,  dentro  de  um  critério  rigorosamente  histórico, 
o  que  até  agora  se  sabia  da  vida  e  das  obras  do  autor. 

As  investigações  a  que  tive  de  proceder  foram  necessària- 
mente  morosas,  dada  a  dificuldade  de  organizar  c  compulsar  a 
bibliografia  de  Oliveira,  ainda  só  parcialmente  inventariada, 
e  de  penetrar  a  obscuridade  de  largos  períodos  da  sua  existência 
amarga  de  exilado. 

Este  caso,  talvez  linico,  de  um  homem  de  letras  português 
que,  gastando  a  maior  parte  da  sua  vida  fora  das  fronteiras  da 
latinidade  —  na  Áustria,  na  Holanda  e  na  Inglaterra  —  escre- 
veu tanto  em  francês  como  na  sua  própria  língua,  e  é  o  exemplo 
mais  nítido  de  repúdio  da  tradição  religiosa  nacional  antes  do 
liberalismo,  interessou-me  desde  o  momento  já  longínquo  da 
mocidade  em  que  li  alguns  dos  seus  comentários  ácidos  ã 
sociedade  portuguesa  de  oitocentos. 

Quando  em  igjo  iniciei  em  Inglaterra  os  meus  estudos  de 
bolseiro  da  Junta  de  Educação  Nacional,  hoje  Instituto  para  a 
Alta  Cultura,  procurei  logo  aproveitar  as  possibilidades  que  o 
meio  proporcionava  para  resolver  alguns,  pelo  menos,  dos  mui- 
tos problemas  que  a  investigação  deixara  de  pê.  Mas  estava 
ainda  longe  de  pensar  num  trabalho  de  conjunto,  porque  o  tema 
oferecia  arestas  difíceis  de  vencer  e  as  sondagens  iniciais  não 
foram  animadoras.  Das  obras  do  Cavaleiro  conheciam-se  o 
epistolário,  reeditado  por  Cunha  Rivara  em  i8^j,  as  reimpres- 
sões do  Discours  Pathétique  c  das  Reflexoens  e  a  versão  incom- 
pleta do  Amusement  Périodique.  De  outras  mencionadas  por 
Barbosa  Machado  havia  exemplares  de  dif  ícil  acesso,  dispersos 
por  bibliotecas  distantes.    Aqui  e  ali  topavam-se  com  referèn- 
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cias  a  escritos,  impressos  e  manuscritos,  que  nenhum  dos  que 
me  haviam  precedido  no  empenho  tivera  a  sorte  de  ver. 

Desses  meus  predecessores,  os  do  século  passado  pouco 
haviam  progredido.  Cunha  Rivara  coligiu  informes  da  Biblio- 
graphie  Générale  de  Michaud,  que  por  sua  vez  se  fazia  eco  de 
uma  revista  inglesa  desconhecida  cm  Portugal.  Camilo  inseriu 
na  trama  novelesca  de  O  Judeu  alguns  traços  biográficos  adul- 
terados pela  fantasia.  Joaquim  de  Araújo  anunciou  um  estudo 
que  nunca  chegou  a  publicar  nem  por  ventura  a  escrever,  pres- 
tando, todavia,  o  serviço  de  reeditar  em  avara  edição  de  trinta 
e  seis  exemplares  o  Discou rs  Pathétique,  c  um  opúsculo  de 
José  de  Oliveira  c  Sousa,  pai  do  Cavaleiro.  E  finalmente, 
em  i<it)4,  Rodrigo  Vicente  de  Almeida  tornou  pública  uma 
carta  inédita  de  IJ42  que  dava  notícia  do  falecimento  da 
segunda  mulher. 

O  primeiro  elemento  importante  de  informação  é  já  deste 
século  e  deve-se  ao  erudito  António  P^rancisco  Barata,  que  exu- 
mou o  processo  inquisitorial  e  o  trasladou  para  o  Archivo 
Histórico  Portuguez  em  1Ç04. 

Na  sua  História  da  Literatura  Clássica,  o  sr.  Fidelino  de 
Figueiredo  deu-nos  uma  apreciação  literária  do  autor  e  pro- 
curou, sem  resultado,  esclarecer  o  período  holandês.  Stmultã- 
neamente,  um  diligente  investigador  há  pouco  falecido,  Jordão 
de  F^reitas,  começava  a  publicar  no  diário  A  Época  uma  série 
notável  de  artigos  que  constituíam  a  primeira  tentativa  de 
submeter  a  exame  crítico  o  que  Oliveira  deixara  escrito  para  a 
posteridade,  coordenando  os  elementos  biográficos  existentes 
com  documentação  altamente  reveladora  existente  na  Biblioteca 
Nacional,  na  da  Ajuda  e  no  arquivo  do  Ministério  dos  Estran- 
geiros. 

Traduzindo  grande  parte  do  Amusement,  o  sr.  Aquilino 
Ribeiro  comunicou  a  camadas  mais  largas  o  interesse  que  Oli- 
veira já  despertava  num  círculo  limitado  de  bibliófilos  e  eru- 
ditos. 

Sobre  a  base  documental  de  Jordão  de  Freitas  escreveu  o 
ilustre  escritor  o  prefácio  da  sua  versão,  peça  literária  que  se 
lê  e  aprecia  como  tal,  mas  está  longe  de  constituir  um  modelo 
de  rigor  histórico. 
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Tal  era  o  estado  em  que  se  encontravatii  os  estudos  olivei- 
rianos  ao  iniciar  as  minhas  pesquisas  em  Inglaterra.  Fácil 
me  foi  copiar  o  artigo  obituário  de  The  Gentleman  s  Magazine 
que  publiquei  em  icjjj  juntamente  com  o  testamento  de  Oliveira. 
Ambos  documentavam  o  terceiro  matrimónio  até  então  posto  em 
dúvida,  e  abriam  caminho  para  novas  investigações. 

O  exemplar  das  Cartas  Familiares  do  Museu  Britânico 
incluía  numerosas  cartas  autografas  que  constituíam  o  fim  do 
terceiro  e  todo  o  quarto  volume  da  obra,  cuja  publicação  fora 
suspensa  em  virtude  da  proibição  da  entrada  das  obras  do  autor 
em  Portugal,  e  abrangiam  os  últimos  anos  de  Viena  e  os  pri- 
meiros da  residência  tia  Holanda. 

Enquanto  me  ocupava  a  copiar  este  material  cheio  de  inte- 
resse biográfico  e  literário,  a  descoberta  da  Suite  du  Discours 
Pathétique  na  Bodleyana  de  Oxford,  onde  passara  a  desempe- 
nhar as  funções  de  leitor,  animou-me  a  alargar  o  inquérito  a 
bibliotecas  menores,  na  esperança  de  topar  com  ou  Iras  espécies 
perdidas.  O  tempo  veio  recompensar  os  meus  esforços:  no  paço 
de  Lambeth,  residência  londrina  dos  arcebispos  de  Cantuária, 
protectores  do  renegado,  encontrava  se  a  sua  resposta  â  sentença 
inquisitorial,  pt  ecedida  da  inevitável  introdução  auto-biográfica. 
Entretanto  vinha  me  às  mãos  um  exemplar  do  Amusement 
Periodique,  a  mais  apetecida  das  espécies  oliveirianas,  e  poucos 
meses  depois,  o  catálogo  da  livraria  de  Foiílché  Delbosc  deu-me 
a  surpreza  de  incluir  na  almoeda  um  fnanuscrito  ignorado, 
o  Tratado  do  Anti-Christo,  que  me  apressei  a  adquirir. 

Dispunha  já  nesta  altura  de  um  pecúlio  bibliográfico  e 
documental  que  era  imperioso  incentivo  à  monografia  e  me  deci- 
diu a  investigar  mais  de  perto  a  vida  de  Oliveira  em  Londres  e  o 
ambiente  em  que  ela  decorreu.  No  Public  Record  Office  pude 
transcrever  o  registo  relativo  à  prisão,  que  revelava  o  montante 
da  divida  e  o  nome  do  credor.  Visitando  igrejas  anglicanas  e 
huguenotes  consegui  haver  as  datas  do  casamento  e  do  baptizado 
da  filha,  e  a  inscrição  tumular.  Só  num  aspecto  a  pesquisa 
foi  totalmente  infrutífera.  Por  mais  que  procurasse  em  alfar- 
rabistas e  antiquários,  nenhum  dentre  as  centenas  de  retratos 
gravados  que  me  passaram  pelas  mãos  me  deu  a  conhecer  a 
fisionomia  do  fundibulário  protestante. 
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A  guerra,  perturbando  irremediàvelmente  o  funcionamento 
de  bibliotecas  c  arquivos,  veio  interrofiiper  a  faina  indagadora. 
Nem  o  ambiente  de  sangue,  suor  e  lágrimas  era  propicio  às 
lides  calmas  da  erudição. 

Separado  dos  meus  livros  e  apontamentos  durante  longos 
anos,  mister  foi  suspender  a  publicação  deste  trabalho  iniciado 
em  1Ç41  na  Hiblos,  e  esperar  que  passasse  a  imensa  vaga. 

uVo  ano  seguinte  ainda  me  foi  possível  terminar  a  impres- 
são das  cartas  inéditas  e  revelar  os  dois  opúsculos  desconheci- 
dos. E  embora  tivesse  passado  em  Inglaterra  mais  ano  e  meio, 
só  em  Maio  de  ic)4g,  vencida  a  relutância  de  uma  administração 
que  à  vista  da  sólida  carneira  lusitana  dos  meus  livros  parece 
ter  exacerbado  os  seus  rigores  fiscais,  recuperei  o  material 
acumulado  e  retomei  o  fio  do  trabalho  interrompido. 

Dando- o  hoje  por  concluído,  depois  de  tanta  vicissitude 
causada  pelo  desacerto  dos  homens  e  dos  tempos,  louvo  a  Deus 
que  me  permitiu  levá-lo  a  cabo,  e  entrego-o  confiadamente  ao 
juizo  de  Mestres  e  leitores. 


Um  trabalho  desta  natureza  exige  sempre  muito  da  boa- 
-vontade  alheia.  Este  não  seria  possível  sem  o  patrocínio  mul- 
tiforme do  Instituto  para  a  Alta  Cultura,  patrocínio  que  vem 
de  longe  e  ao  qual  tenho  procurado  corresponder  na  medida  das 
minhas  forças;  nem  sem  as  facilidades  que  me  foram  concedi- 
das nas  muitas  bibliotecas  onde  por  força  tive  fazer  longas 
consultas. 

Das  estrangeiras,  a  duas  grandes  oficinas  da  cultura,  a 
Bodleyana  de  Oxford  e  o  Museu  Britânico  de  Londres,  fui  bus- 
car a  maior  parte  da  bibliografia  citada  neste  volume;  das  por- 
tuguesas, cumpre-me  destacar  a  Biblioteca  da  Universidade  de 
Coimbra  e  a  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa  e  agradecer  aos 
seus  ilustres  directores,  srs.  Professor  Manuel  Lopes  de  Almeida 
e  Dr.  João  Martins  da  Silva  Marques  a  rápida  satisfação  das 
minhas  numerosas  exigências  de  leitor  ávido. 

Seria  injusto  esquecer  os  funcionários  desses  dois  organis- 
mos, que  muito  me  auxiliaram  também  com  paciência  exemplar. 


Devo  à  ilustre  historiadora  Senhora  D.  Virgínia  Ran  a 
indicação  dos  documentos  relativos  à  habilitação  de  Oliveira  à 
Ordem  de  Cristo;  ao  Professor  Alvaro  Júlio  da  Costa  Pim- 
pão a  ajuda  do  seu  conselho  e  várias  indicações  bibliográficas. 
Os  Drs.  Henrique  Ruas,  Chorão  de  Carvalho,  Carlos  Estor- 
ninho c  Joaquim  Carmelo  Rosa  fa  cili  taram-me  a  tarefa 
enviando-me  cópia  de  documentos  ou  material  de  ilustração. 
A  todos  estes  bons  amigos  agradeço  reconhecidamente. 

Coimbra,  Novembro  de  iç^o. 


A.  GoNçAL\'Es  Rodrigues 


I 


A  família  de  Francisco  Xavier  de  Oliveira.  Educação  humanista  e  moci- 
dade estúrdia.  Amores  de  freiras  e  ciganas.  Primeiro  matrimónio. 
Partida  para  Viena  como  secretário  da  embaixada. 

Raro  será  o  escrito  de  Francisco  Xavier  de  Oliveira  que 
não  faça  presunçoso  alarde  da  cepa  familiar.  Nunca  o  ensejo 
lhe  pareceu  somenos  para  arejar  os  pergaminhos  e  proclamar 
a  estreme  pureza  do  seu  sangue.  No  Discours  Pathétique, 
como  no  Amusemeftt  e  nos  demais  panfletos,  proclama  com 
soberbo  entono  a  sua  prosápia  genealógica:  «A  não  consul- 
tar mais  do  que  a  vaidade  humana,  distingo-me  suficiente- 
mente pela  nobreza  e  pela  pureza  de  sangue.  Encontram-se 
provas  autênticas  nos  Arquivos  do  Reino  e  até  nos  registos 
da  Inquisição.» '  E  noutro  passo  repete:  «Todos  os  nobiliá- 
rios do  reino,  todas  as  histórias  nacionais  e  estrangeiras  são 
unânimes  quanto  à  pureza  da  minha  estirpe»,  e  afirma  que 
os  seus  parentes  ostentavam,  com  o  nome,  as  armas  dos 
Pereiras,  ao  que  ele  também  fora  autorizado  por  alvará  real. 

Convém,  no  entanto,  prevenir  desde  já  o  leitor  contra  a 
megalomania  incorrigível  de  Oliveira,  cuja  biografia,  à  falta 
de  menos  suspeita  documentação,  tem  de  reconslituir-se 
quase  exclusivamente  sobre  os  dados  por  ele  próprio  for- 
necidos, com  vaidosa  prolixidade,  através  das  suas  obras. 
Neste  ponto  essencial,  é  possível  fazer  já  uma  ligeira  cor- 
recção. Da  pureza  do  sangue  parece  não  haver  dúvidas. 
Quanto  à  nobreza,  conclui-se  do  processo  de  habilitação  à 


l    opúsculos  contra  o  Santo  Ofício,  1942,  pàg.  55. 
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Ordem  de  Cristo  que  foi  necessária  dispensa  régia  de  um 
impedimento  à  sua  entrada  na  Ordem,  impedimento  que  con- 
sistia no  facto  de  seu  avô  paterno,  Manuel  Luis  e  Sousa,  ter 
sido  agulheiro,  embora  depois  fosse  homem  de  negócio  e 
vivesse  a  maior  parte  da  sua  vida  com  nobreza.  A  dispensa 
foi-lhe  concedida,  tendo  em  atenção  os  serviços  do  pai  ^ 

Nasceu  Francisco  Xavier  de  Oliveira  em  Lisboa,  em  21 
de  Maio  de  1702.  Seu  pai,  José  de  Oliveira  e  Sousa,  Conta- 
dor dos  Contos  do  Reino  e  Casa,  serviu  com  distinção  o 
marquês  de  Alegrete  e  o  conde  de  Tarouca  em  Utreque  e 
Viena,  de  1708  a  1734,  na  qualidade  de  escrivão  do  tesou- 
reiro e  secretário  de  embaixada.  Homem  dado  às  letras,  e 
dono  de  preciosa  e  abundante  livraria,  figura  na  Biblioteca 
Lusitana  como  autor  de  um  magro  epitalâmio  em  honra  de 
D.  João  v  e  D.  Mariana  de  Áustria  2. 

Ausente  de  Lisboa  em  missões  diplomáticas  de  1708 
a  1717,  e  depois,  de  1721  até  à  sua  morte  em  Viena  em  1734, 
pouca  influência  teve  a  sua  companhia  na  educação  do  filho. 
Quatro  anos  de  convívio  com  o  rapazola  adolescente  deram- 
-Ihe  apenas  ensejo  de  o  iniciar  na  prática  da  burocracia, 
abrir-lhe  caminho  na  vida,  criar-lhe  relações  entre  os  pode- 
rosos da  corte.    No  mais,  de  todo  entregue  aos  carinhos  da 


1    Vfjam-se  os  documentos  respectivos  em  apêndice  no  fim  do  livro, 

8  En  los  felicíssimos  desposorios  dei  sereníssimo  rey  de  Portugal 
D.  Juan  V.  Com  la  sereníssima  reyna  D.  Mariana  de  Áustria.  Epitalâmio. 
Por  J.  O.  S.  E.  D.  E.  Impresso  en  Vienna:  en  la  officina  de  Yuan  Diego 
Hurner:  y  aora  en  Lisboa,  en  la  imprenta  de  Antonio  Pedrozo  Galram. 
Con  las  licencias  necessárias.    Ano  de  1708. 

O  folheto  voltou  a  ser  publicado  por  Joaquim  de  Araújo:  No  Casamento 
De  D.  João  V  (Reimpressão  de  um  opúsculo  de  José  de  Oliveira  e  Sousa) . 
Génova,  Tipografia  R.  Istituto  Sordomuti,  1902,  8  °  de  11-14  pàgs. 

José  de  Oliveira  e  Sousa  tomou  parte  na  embaixada  que  foi  a  Viena 
tratar  do  casamento  régio.  A  viagem  vem  relatada  na  curiosíssima  rela- 
ção do  P.  Francisco  da  Fonseca,  Embaixada  do  Conde  de  Villarmayor  Fer- 
nando Telles  da  Silva  De  Lisboa  d  Corte  de  Vienna,  E  Viagem  Da  Rainha 
Nossa  Senhora  D.  Maria  Anna  de  Áustria,  de  Vienna  à  Corte  de  Lisboa. 
Com  huã  sumaria  noticia  das  Provindas,  e  Cidades  por  onde  se  fe^  ajor- 
nada...  Hm  Vienna  Na  Officina  de  Joaõ  Diogo  Kiirner,  1717,  8.°  de 
XVI-491-1  pàgs. 
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mãe,  a  ela  ficou  devendo  o  melhor  da  sua  formação  moral  e 
intelectual.  D.  Isabel  da  Silva  Neves  viveu  sempre  na  afei- 
ção do  Cavaleiro,  entre  as  poucas  lembranças  gratas  que  o 
prendiam  à  terra  natal,  durante  o  longo  desterro  em  que  se 
lhe  foi  a  vida. 

Através  da  saudade  funda  que  a  Londres  o  acompanha, 
entrevemos  o  perfil  tradicional  de  mulher  portuguesa,  cuja 
vida,  de  limitados  horizontes,  decorre  monotonamente  entre 
o  lar  e  a  igreja,  e  sobre  estas  sólidas  fundações  acumula  o 
seu  tesouro  de  experiência  social  e  humana,  corrigindo  com 
o  bom  senso  natural  as  possíveis  deficiências  de  educação,  e 
procurando  numa  fé  inabalável  resposta  para  todas  as  inter- 
rogações. 

Francisco  Xavier  dá-nos  noticia  de  quatro  irmãos :  o 
P.*  Tomás  Xavier  de  Aquino,  o  mais  novo,  nascido  em  1720, 
era  Pregador  Geral  da  Ordem  de  S.  Bento  à  data  do  terra- 
moto; José  Xavier  esteve  com  o  irmão  em  Viena  e  na 
Holanda  e  foi  seu  assíduo  correspondente  em  Lisboa;  uma 
rapariga,  Maria  Tereza,  casou  com  Miguel  Lopes  Ferreira, 
colega  de  Francisco  Xavier  no  Tribunal  dos  Contos;  o 
P.'  Fr.  António  de  S.  Joaquim  foi  dar  em  missionário  no 
Brasil;  e  há  ainda  uma  Maria  Josefa  que  não  se  sabe  bem 
se  seria  irmã  ou  tia. 

A  feição  eclesiástica,  tão  vulgar  em  famílias  portugue- 
sas do  tempo,  era  ainda  acentuada  pelos  tios,  o  P.'  Manuel 
Ribeiro,  prepósito  da  Congregação  do  Oratório,  teólogo, 
examinador  e  qualificador  do  Santo  Ofício,  pessoa  importante 
que  serviu  de  capelão  na  embaixada  de  Madrid  e  em  1732, 
na  ausência  do  Marquês  de  Abrantes,  fez  de  encarregado  de 
negócios;  Fr.  Francisco  do  Menino  Jesus,  prior  do  convento 
dos  Carmelitas  Descalços,  Soror  Josefa  Teresa  e  Soror  Filipa 
das  Bernardas. 

Em  ambiente  quase  conventual,  tridentino  e  barroco, 
nasceu  e  se  fez  homem  o  futuro  heresiarca,  e  a  sua  educação 
seguiu  as  normas  em  uso  para  meninos  bem  nascidos. 

Coube  ao  sr.  João  Baptista  Romano  o  desbravar-lhe  o 
enigma  das  primeiras  letras,  escrita  e  rudimentos  de  cate- 
çjsmo.    «Com  o  referido  aprendi  a  fazer  sobre  o  papel  mil 


qualidades  de  garavunhas  de  que  pouco  a  pouco  se  veio 
a  formar  o  ABC...  Começando  eu  já  a  ajuntá-lo,  tendo 
decorado  uma  Carta  toda  desde  o  Bão  bão  até  ao  Zão  zão, 
e  sabendo  já  o  Creio  em  Deus  Padre,  o  Padre  Nosso  e  a 
Avé  Maria,  sabia  já  dizer  muito  bem  quando  não  tinha  fome 
que  comer  não  podia».  Assim  começa  a  sua  autobiografia 
—  a  primeira  de  tantas  que  havia  de  redigir  pela  vida  fora  — 
ao  explicar  a  D.  Florêncio  Henriques  Maldonado  com  quem 
tinha  aprendido  a  escrever  tão  bem*.  A  carta  é  uma  peça 
admirável  de  sorridente  malícia,  precioso  quadro  de  costu- 
mes de  que  vale  a  pena  transcrever  alguns  passos: 

«Sabendo  já  dizer  Arvore,  Zodíaco  e  Pandeiro,  pelo  A. 
pelo  Z.  e  pelo  P.  e  sabendo  já  que  havia  três  pessoas  dis- 
tintas e  um  só  Deus  verdadeiro  como  o  melhor  Teólogo, 
entendeu-se  que  necessitava  o  meu  juízo  nova  Escola  em  que 
fosse  aperfeiçoar  todas  estas  boas  coisas  que  sabia  como  de 
cor...  Da  idade  de  seis  anos,  pouco  mais  ou  menos,  deixei 
as  lições  do  Senhor  Francisco  Martins,  morador  na  Calçadi- 
nha  de  S.  Cristóvão,  que  é  um  beco  ou  um  escorregadoiro 
do  diabo  que  dá  consigo  nas  costas  de  Santa  Justa.  Era  o 
dito  Senhor  Martins  organista  do  Hospital  Real  de  Todos 
os  Santos  do  Rocio,  Mestre  de  meninos  de  toda  a  qualidade, 
entrando  o  nobre  vestido  e  o  maroto  pé  descalço  sem  outra 
distinção  em  sua  casa  que  a  de  se  pagar  ele  muito  menos 
dos  marotos  que  dos  fidalgos  .  .  .  Dentro  de  ano  e  meio  não 
só  lia  mas  adivinhava  as  cifras  de  que  tinham  usado  todos 
os  Escrivães,  Notários  e  Tabeliões  do  Reino  de  Portugal  e 
suas  Conquistas,  excepto  a  de  um  capitão  que  morava  ao 
Correio,  que  essa  era  reservada  sòmente  a  ele,  e  Deus  somente 
sabe  se  ele  depois  de  a  fazer  a  entendia.  Julgando-se  que  eu 
em  matéria  de  escrever  tinha  assentado  bastantemente  a 
mão  sobre  o  Morante  que  íoi  o  Autor  de  que  tirei  os  pri- 
meiros traslados  .  .  .  me  foi  o  Senhor  Francisco  Martins 
admitindo  ao  mesmo  tempo  à  Aritmética  .  .  .  Achando-me 
Aritmético  sobre  Escrivão  comecei  a  ouvir  falar  de  outra 


1    Cartas  inéditas,  jn  Biblos,  1935,  pág.  450. 


o 

Ciência  intitulada  Gramática,  e  palavras  não  eram  ditas,  se 
me  meteu  em  casa  uma  Arte  do  Insigne  e  Incomparável 
Padre  Manuel  Alvares,  Honra  da  Nação  Portuguesa,  ilustre 
sócio  da  Companhia  de  Jesus  e  digno  Mestre  de  todos  os 
Povos  da  Europa  .  .  .» 

O  pequeno  parece  que  revelou  raro  amor  ao  estudo 
ainda  antes  dos  dez  anos,  o  que,  bem  considerado  pela  famí- 
lia, o  levou  a  ser  entregue  aos  cuidados  do  P.*  Lourenço 
Pinto  que  ensinava  no  Colégio  ou  Estudo  dos  Lóios. 
«. .  .  Fui  fazer  dez  anos  à  classe,  e  em  menos  de  dois,  assim 
pela  propensão  natural,  como  pela  doçura  e  particularidade 
com  que  me  tratava  o  meu  Mestre,  saltava  por  cima  dos 
meus  condiscípulos  com  tanta  facilidade  e  ligeireza  como  se 
salta  pelas  fogueiras  de  S.  João  .  .  .  Aos  doze  anos  de  idade 
sabia,  melhor  do  que  agora  sei,  Vergílio,  Horácio,  Ovídio, 
Valério  Máximo  e  Quinto  Cúrcio.  Com  o  que  eu  nunca  me 
pude  entender  foi  com  o  Breviário  .  .  .  Como  eu  possuía 
uma  livraria  numerosa  mui  escolhida,  e  posso  dizer  que 
das  mais  raras  de  Lisboa,  e  como  o  estudo  da  Gramática 
me  tinha  inclinado  ao  de  todas  as  mais  ciências,  comecei 
a  amar  os  livros  com  tanto  excesso,  que  nem  de  dia  nem 
de  noite  me  tirava  de  cima  deles.  Esta  é  a  razão  porque 
conservo  muitas  ideias  dos  Santos  Padres,  dos  Expositores 
Sagrados,  dos  Historiadores  antigos  e  modernos,  dos  Filóso- 
fos Peripatéticos  e  Estóicos,  dos  Moralistas  severos  e  indul- 
gentes, dos  Teólogos  tomistas  e  escotistas,  dos  Fabulistas 
idólatras  e  cristãos,  dos  Poetas  sacros  e  profanos  e  dos  Pre- 
gadores missionários  e  apostólicos;  sem  me  esquecer  de 
alguns  Juristas,  Médicos  e  Astrólogos  de  quem  li  os  Repor- 
tórios,  os  Récipes  e  as  Ordenações,  pecado  de  que  digo  a 
Deus  minha  culpa,  minha  culpa,  minha  tão  grande  culpa.» 

Do  aturado  estudo  se  lhe  ressentiu  a  saúde,  e  os  douto- 
res Palmela  e  Mirandela,  físicos  israelitas  de  grande  nomeada 
em  Lisboa,  resolveram  receitar-lhe  saudável  e  prolongado 
jejum  intelectual  na  quinta  do  tio  Padre  Manuel  Ribeiro,  em 
Adolhalvo.  A  jogar  o  pião,  e  a  caçar  a  perdiz  com  o  pároco 
da  aldeia,  sem  letra  de  forma  ou  pena  de  pato  a  desviá-lo 
da  vida  animal,  em  breve  se  refez  de  forças;  antes  do  fim  do 
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ano  regressava  a  Lisboa  «forte  como  um  aço  e  vivo  como 
um  azougue»,  turbulento  e  folgazão.  A  caça  por  montes  e 
vales  substituiu-a  por  arruaças  nocturnas  com  grande  des- 
troço de  cães  e  gatos  vadios  e  o  toureio  também  lhe  dava 
azo  a  pôr  à  prova  o  vigor  másculo.  Quanto  a  leituras, 
puseram-no  os  físicos  a  ração  de  quarto  de  hora  por  dia,  e 
para  mais  afastar  a  ameaça  livresca,  fê-lo  a  família  morgado. 
Pouco  depois  entrava  como  praticante  no  Tribunal  dos  Con- 
tos do  Reino  e  Casa,  repartição  em  que  José  de  Oliveira  e 
Sousa  também  trabalhava  no  intervalo  das  suas  andanças 
diplomáticas.  Sob  a  direcção  paterna,  aí  fez  vida  de  escriba 
até  1721,  ano  em  que  o  pai  de  novo  partiu  para  a  Holanda. 
Aos  dezanove  anos,  o  moço  Francisco  Xavier  levava  a  vida 
airada  de  fidalgote  lisboeta.  A  conesia  dos  Contos  deixava- 
-Ihe  tempo  de  sobra  para  a  estroinice  e  para  o  galanteio,  em 
que  cedo  tomou  capelo:  «Já  neste  ano  [1717]  me  achava  no 
número  dos  vinte  e  quatro  ^  número  que  verdadeiramente 
me  faz  rir  quando  olho  daqui  para  as  pessoas  que  o  com- 
põem, rodando  em  belíssimas  carruagens,  vestidos  de  oiro  e 
azul,  com  o  rendimento  de  onze  ou  doze  propinas  de  dois  ou 
três  mil  réis,  com  meia  resma  de  papel  e  não  sei  se  alguns 
reporlórios,  que  atado  tudo  em  uma  linha  ou  em  uma  fita 
que  se  lhes  dá  por  consoada,  não  chega  nem  para  fazer  os 
bolinhos  da  festa». 

Muito  se  tem  falado  do  «donjuanismo»  de  Oliveira  desde 
que  o  Sr.  Fidelino  de  Figueiredo  primeiro  empregou  essa 
designação  num  estudo  de  penetrante  análise.  O  ilustre  crí- 
tico aplica-a  a  Oliveira  como  a  um  caso  «vivido  e  dotado  de 
expressão  literária»,  donjuanismo  diferenciadamente  portu- 
guês, abrandado  na  violência  libertina,  sublimado  por  vezes 
em  culto  do  eterno  feminino.  Só  dentro  destes  limites  pre- 
cisos, que  bastante  reduzem  o  conteúdo  tradicional  do  con- 
ceito, é  realmente  possível  empregar  o  termo  que,  no  sentido 


1  Era  o  número  dos  praticantes  dos  Contos,  segundo  informação 
amável  da  Senhora  D.  Virgínia  Rau. 
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de  libertinagem  de  todo  alheia  à  ordem  moral,  se  não  adapta 
bem  ao  nosso  autor. 

A  vida  ardente  de  Oliveira  foi  determinada  pelo  tempe- 
ramento erótico,  pelo  ambiente  social  de  Lisboa  e  Viena,  e 
pela  viuvez  precoce.  A  fase  donjuanesca  abrange  a  adoles- 
cência e  os  períodos  inter-matrimoniais.  Convém  distinguir, 
todavia,  entre  a  afeição  convencional,  a  paixão  subjugadora 
e  o  amor  profundo;  porque  de  todas  estas  modalidades  senti- 
mentais nos  dão  exemplo  as  Cartas,  desde  o  fútil  galanteio 
com  meninas  aristocráticas  à  paixão  erótica  que  o  prendeu  à 
Princesa  da  Valáquia  e  ao  puro  enlevo  que  o  levou  aos  pés 
da  infeliz  Fráulein  von  Púchberg. 

A  adolescência  gasta-a  em  amores  de  baixa  condição  que 
só  mais  tarde,  nas  páginas  dos  Amtisement,  rememora  como 
episódios  duma  vida  desregrada  de  «papista»  vítima  da  cor- 
rupção sacerdotal  do  tempo  e  do  próprio  meio  social. 

O  matrimónio  parece  ter  sido  sempre  para  ele  um  factor 
de  equilíbrio  psicológico:  são  inúmeras  as  páginas  dos  seus 
escritos  em  que  atesta  o  seu  entusiasmo  pelo  «santo  estado 
do  matrimónio»  pela  «primavera  dos  estados».  Pelo  contrá- 
rio, em  vão  se  procurará  a  apologia,  ou  vestígios  da  prática, 
da  infidelidade  conjugal.  Com  as  suas  fraquezas  de  libertino 
por  força  das  circunstâncias,  o  Cavaleiro  era  no  fundo  um 
moralista,  sorridente  e  tolerante,  mas  com  doutrina  estabele- 
cida, embora  muitas  vezes  olvidada.  Fora  do  casamento,  a 
sua  fidelidade  é  mais  literária  do  que  literal  e  é  irreprimível 
o  deleite  com  que,  da  sua  variada  experiência  amorosa,  res- 
suscita vultos  femininos  da  mais  dispare  condição. 

Ao  contrário  do  prior  de  S.  Jorge  de  Arroios  por  ele 
celebrado,  senhor  de  um  serralho  espiritual  de  tenras  bel- 
dades alfacinhas  a  quem  só  sabia  falar  do  amor  de  Deus, 
nenhum  escritor  português  dissertou  com  tanto  gosto  sobre 
o  amor  humano,  mesmo  depois  de  entrado  na  fase  de  auste- 
ridade anglicana. 

Destrinçar  a  verdade  da  jactância  que  neste  particular 
inevitavelmente  lhe  mareia  as  reminiscências  é  tarefa  impos- 
sível para  o  biógrafo,  cuja  documentação  se  restringe  àquilo 
que  ele  achou  por  bem  deixar  escrito.    Aqui  e  ali,  contudo, 
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não  custa  denunciar  o  pendor  para  o  exagero,  mero  aspecto 
dum  exacerbado  egocentrismo  preocupado  com  transmitir 
aos  pósteros  uma  imagem  lisongeira  da  sua  própria  capaci- 
dade de  sedução  física  e  intelectual. 

Aos  dezasseis  anos  era  chefe  natural  de  família  nume- 
rosa: «Abastado  de  bens  e  educado  com  toda  a  liberdade 
dada  em  país  despótico  a  primogénitos  de  boa  família,  gastei 
a  mocidade  no  bem-estar  e  no  prazer.  À  galantaria  sacrifi- 
quei o  melhor  da  vida  e  da  fortuna,  para  já  não  falar  do  mal 
que  ela  me  fez  à  saúde  e  ao  repouso.»  * 

Aliada  à  precocidade  amatória  manifestou-se  logo  a  pre- 
cocidade literária.  Assíduo  frequentador  de  Santa  Mónica 
onde  tinha  tias  professas,  aí  esbraseou  o  coração  de  Soror 
Catarina  Rosa  de  Figueiredo,  que  com  ele  entabolou  corres- 
pondência mantida  durante  quase  dois  anos.  Recreio  tão 
absorvente  foi  esse  que  lhe  «caía  muitas  vezes  a  mão  cansada 
de  lhe  escrever,  dez,  doze  e  vinte  vezes  por  dia...».  Este 
namoro  místico-literário  sabia  a  freira  atiçá-lo  com  «um  remé- 
dio específico  composto  de  ciúmes  e  de  travessuras  refinadas 
com  uma  pouca  de  ingratidão»  2. 

Mas  fora  das  normas  do  ritual  freirático,  que  exigia  uma 
fidelidade  teórica,  jurada  e  rejurada  em  desmedidas  efusões 
gongóricas,  Francisco  Xavier  sorvia  outros  filtros  apaixo- 
nados. Em  questões  de  amor,  professava  doutrinas  radical- 
mente democráticas,  no  que  não  fazia  mais  do  que  seguir  o 
régio  exemplo.  Para  entrar  num  coração  achava  desneces- 
sário que  se  tirassem  as  inquirições  exigidas  a  quem  preten- 
desse ingressar  na  ordem  de  Malta  ou  na  de  Cristo. 

«Pelo  que  me  respeita,  estimo  que  uns  bons  olhos  são 
tão  nobres  como  dos  reis,  e  nunca  desejei  que  eles  me  pro- 
duzissem mais  títulos  que  os  da  vivacidade  e  da  doçura. 
Cuida  V.  M.  que  eu  perdôo  a  fealdade  de  uma  cara  porque 
descende  de  vinte  duques?  Ao  contrário,  conto  todas  as 
mulheres  feitas  no  número  das  mecânicas,  e  sempre  estima- 


1  Amusement ,  i,  pág.  104. 

2  Cartas  Inéditas,  in  Bihlos,  1935,  pág.  456. 
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rei  mais  uma  saloia  quê  me  faz  gosto  do  que  uma  princesa 
que  me  meta  medo...  Os  meus  pensamentos  não  são  tão 
elevados  que  me  induzam  a  poder  ser  amante  duma  árvore 
genealógica».  Eis  como  ele  defendia  a  seu  amigo  D.  Florên- 
cio Maldonado  a  subversão  das  hierarquias  perante  o  prestí- 
gio da  beleza  E  a  doutrina  assentava  sobre  prática  pro- 
longada e  vária.  Dos  dezasseis  aos  vinte  anos  (1718-1722) 
andou  loucamente  preso  de  uma  cigana  que  na  senectude 
ainda  lhe  fornecia  tema  para  objurgatórias  anti-clericais. 
Joana  Vitorina  Jacinta  Xavier  se  chamava  a  moça,  que  era 
cigana,  apesar  do  nome  de  sabor  colonial;  e  a  ligação,  além 
de  dar  público  escândalo,  trouxe-lhe  dissabores  graves  com 
a  própria  família,  prejudicando-lhe  a  saúde,  a  tranquilidade 
e  os  interesses  2. 

Largou  a  cigana  para  se  deixar  acorrentar  em  1722  a  uma 
rapariga  de  vinte  anos  como  ele,  «plus  enjouée  que  belle  e 
aussi  spiriluelle  que  bien-faite»  que  por  fim  o  Conde  de  Povo- 
lide  e  outros  dois  membros  do  Santo-Ofício  quase  lhe  arran- 
caram dos  braços.  Inúteis  os  seus  protestos  de  que  ela 
observava  com  rigor  as  práticas  católicas.  Passados  dezoito 
meses,  depois  de  pública  confissão  de  judaizante  convicta, 
era  ela  entregue  ao  braço  secular,  que  confirmou  a  sentença 
de  morte  pronunciada  pela  Inquisição  ^. 

Tal  a  versão  que  Oliveira  nos  deixou  do  trágico  episódio. 

Parece  que  neste  caso,  ao  contrário  do  que  acontece  com 
a  maior  parte  das  suas  asserções,  deveria  ser  possível  confir- 
mar o  seu  relato  por  documentos  insuspeitos  —  as  próprias 
listas,  que  a  Inquisição  regularmente  publicava,  das  pessoas 
saídas  em  auto  de  fé  por  qualquer  infracção  aos  costumes  ou 
à  religião.  Na  colecção  do  Museu  Britânico,  possivelmente 
incompleta,  encontra-se  a  lista  do  auto  de  fé  realizado  em  10 
de  Outubro  de  1723,  a  data  mais  próxima  do  acontecimento, 
pois  a  sentença  devia  ter  sido  pronunciada  entre  1723  e  1724. 


'    Cartas  Familiares,  1S55,  vol.  11,  pág.  323. 

2  Amusement,   i,  277,  11,  65-66,  Tratado  do  Anti-Christo,  pág-.  qo. 

3  Amusement,  i,  256. 
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Mas  nenhum  dos  nomes  que  nele  figuram,  com  as  acusações 
que  levaram  à  detenção,  pode  corresponder  à  fogosa  amante 
do  jovem  oficial  dos  Contos.  O  mesmo  se  conclui  da  lista 
dos  autos  da  fé  publicada  pelo  sr.  Fortunato  de  Almeida 

Como  Oliveira  não  indicou  sequer  o  nome  da  supliciada, 
o  que  facilitaria  a  resolução  destas  dúvidas  pela  consulta  do 
processo  que  deveria  conservar-se  na  Torre  do  Tombo,  à 
veracidade  do  trágico  episódio,  relatado  pelo  autor  num 
período  de  violenta  campanha  contra  o  Santo-Ofício,  tem  de 
opor-se  as  maiores  e  mais  justificadas  reservas 

A  última  aventura  que  nos  conta,  ainda  para  exemplo  da 
católica  pravidade,  é  a  história  de  Antoninha  Clara,  aprovei- 
tada nas  suas  reminiscências  de  juventude  com  o  fito  de 
desacreditar  o  cura  da  freguesia  dos  Anjos.  Segundo  Oli- 
veira, o  indigno  sacerdote  quisera  fazer  regressá-la  à  posse 
de  D.  António  Manuel,  irmão  do  Conde  de  Vila-Flor,  de 
quem  se  separara  depois  de  três  anos  de  amores  sem 
sombra. 

O  casamento  veio  pôr  termo  a  um  período  de  boémia  de 
que  deixou  memória  palpitante  nas  páginas  do  Amusement 
Périodiqiie.  A  senhora  que  lhe  conquistou  as  afeições  foi 
D.  Ana  Luís  de  Almeida,  filha  de  Matias  de  Sousa  Lobato  e 
D.  Isabel  Maria  de  Almeida.  Se  a  família  era  abastada,  não 
poderemos  afirmar  ao  certo.  Senhor  rico  e  proprietário  nos 
arredores  de  Colares  era  o  irmão,  Luís  de  Araújo  Banha, 
guarda-roupa  do  infante  D.  Pedro  e  Executor  do  Conselho 
Ultramarino  e  dos  Armazéns  da  Coroa. 

Tinha  ela  32  anos  e  grande  devia  ter  sido  a  paixão  que 
no  Cavaleiro  despertou,  a  julgar  pelas  referências  directas 
que  íaz  a  sua  primeira  mulher,  assim  como  pela  opinião  entu- 


'  Na  História  da  Igreja  em  Portugal,  Coimbra,  iq22,  tomo  iv, 
parte  iij,  pàg.  3Q4.  Entre  1720  e  1726  í-ó  nos  autos  da  fé  de  16  de  Junho 
de  1720  e  de  7  de  fevereiro  de  1726  aparece  uma  «rmulher  relaxada  em 
carne».  Houve  também  autos  em  10  e  21  de  Outubro  á<-  1723  e  em  6  de 
Maio  de  1725,  nenhum  em  1724,  que  é  a  data  apontada  pelo  Cavaleiro. 

2    Amusement,  i,  págs.  25Ó-259. 
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siástica  que  daí  por  diante  professou  acerca  do  estado  con- 
jugal. 

Nos  artigos  publicados  pelo  sr.  Jordão  de  Freitas  em  1922 
transcreve  este  sábio  investigador  o  termo  de  registo  do 
casamento  que  por  «palavras  de  presente»  se  realizou  na 
igreja  e  freguesia  de  S.  José,  onde  morava,  em  25  de  Feve- 
reiro de  1730.  Alguns  meses  viveu  o  casal  na  freguesia  da 
Pena,  à  Travessa  da  Horta,  onde  em  1732  se  desobrigou, 
antes  de  passar  para  a  de  Socorro,  na  Rua  de  S.  Vicente,  ao 
Jogo  da  Pela  1. 

Nesse  mesmo  ano  saiu  pela  primeira  vez  de  Portugal. 
Viagem  de  negócio  ou  de  recreio?  O  Padre  Manuel  Ribeiro 
era  entào  encarregado  de  negócios  em  Madrid,  o  que  lhe 
proporcionou  a  ocasião  de  frequentar,  durante  alguns  meses 
a  corte  espanhola  ^. 

Em  três  anos,  o  consórcio  trouxe  duas  filhas  e  um  filho. 
As  meninas  morreram  novas.  O  rapaz,  baptizado  com  o 
nome  de  José  Anastácio,  nasceu  em  11  de  Janeiro  de  1733, 
e  aos  nove  anos  seguiu  para  Viena  com  seu  tio  José  Xavier, 
e  lá  ficou  junto  da  madrasta,  depois  da  ida  do  pai  para  a 
Holanda. 

Que  o  casamento  não  foi  mera  conveniência  mas  paixão 
sentida,  vê-se  em  carta  da  Holanda  ao  cunhado,  que  o  olhava 
com  sobranceria  de  ricaço,  pouco  vaidoso  da  afinidade.  Oli- 
veira estranha-lhe  a  aversão  mal  disfarçada  e  declara  ter 


1  O  Cavalheit  o  de  Oliveira  (Apontamentos  hio-btbliográficos)  in 
A  Época,  24  de  Novembro  de  1922. 

2  No  seu  trabalho  biográfico  sobre  Oliveira,  o  sr.  Aquilino  Ribeiro  dá 
aos  seus  leitores  uma  ideia  totalmente  falsa  deste  matrimónio,  ideia  que 
pode  resumir-se  na  frase  tcasou-se  por  procuração  e  pôs  se  ao  largo».  É  facto 
averiguado  que  a  cerimónia,  por  motivos  desconhecidos,  se  realizou  por  pro- 
curação. Mas  não  poae  concluir-se  da  viagem  por  Espanha  que  se  tivesse 
«posto  ao  largo»,  como  se  houvesse  razão  para  fugir  do  lar.  A  viagem  fê  la 
dl  is  anos  depois  de  casado  e  a  ausência  não  foi  prolongada;  «Eu  estive 
alguns  meses  no  pais  de  V.  R.. . .  e  lembra-me  muito  bem  que  o  castelhano 
que  se  fala  em  Badajoz  e  em  Talavera  não  é  o  mesmo  que  o  que  se  fala  em 
Merida  e  em  Madrid».  Cartas  Familiares,  vol.  11,  ^/\^.  Sabe-se  que  estava 
em  Madrid  em  Dezembro  de  1732  (v.  David  Clement,  Bibliothèque  Curieuse, 
Leipzig,  1759,  tomo  ix,  pág.  407,  nota). 
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amado  a  irmã  «com  tanto  excesso  que  ainda  estou  respei- 
tando a  sua  memória  na  presença  da  segunda  mulher  a  quem 
estimo»  ^  Quando  escreve  à  família  do  seu  exílio  holandês, 
raras  vezes  se  esquece  de  se  recomendar  à  primeira  sogra, 
com  expressões  que  nào  deixam  dúvidas  sobre  as  boas  rela- 
ções em  que  ficou  com  a  família  da  mulher. 

E  em  carta  de  27  de  Janeiro  de  1737  a  Mr.  de  M. . .  dizia: 
«Estou  obrigado  a  crer  que  há  casamentos  ditosos  porque  já 
o  experimentei,  e  quando  são  tais  protesto  sem  contradição 
que  é  o  melhor  e  mais  amável  Estado  da  nossa  vida,  ainda 
que  seja  acompanhado  de  outro  cunhado  semelhante  ao  que 
a  mim  me  deu  o  Himeneu.  Que  alegria,  com  efeito,  que 
doçura  extrema,  são  as  carícias  de  uma  esposa  bem  amada!»' 

D.  Ana  Inês  de  Almeida  faleceu  em  16  de  Março  de  1733, 
e  atrás  desta  desgraça  veio  outra,  mais  significativa  para  o 
seu  destino  —  a  morte  do  pai  em  Viena  em  princípios  de  1734. 

Por  esta  altura  já  Francisco  Xavier  era  em  Lisboa  pessoa 
de  certa  categoria,  se  não  pela  posição  social  ganha  pelo  pró- 
prio esforço,  ao  menos  pelas  relações,  numerosas  e  de  lustre, 
que  do  exílio  rememora  com  nostálgico  desconforto. 

A  família  era  bem  aparentada  —  apesar  do  avô  agulheiro. 
Em  mais  de  uma  carta  recorda  ao  Secretário  de  Estado  Antó- 
nio Guedes  Pereira  a  sua  qualidade  de  primo,  de  que  poucos 
proventos  auferiu,  a  não  ser  talvez  a  concessão  do  grau  de 
Cavaleiro  de  Cristo  com  que  el-rei  o  agraciou  em  1729,  aten- 
dendo aos  serviços  de  José  de  Oliveira  e  Sousa.  Mas  tanto 
a  sua  correspondência  como  os  seus  escritos  posteriores  estão 
cheios  de  nomes  ilustres,  gente  da  alta  nobreza  com  quem 
conviveu  ou  que  lhe  apreciava  as  qualidades,  como  os  Condi,  s 
de  Vimioso,  Ericeira  e  Óbidos,  os  marqueses  de  Valença  e 
Fronteira,  D.  António  Saldanha  que  foi  governador  de 
Angola,  Diogo  Mendonça  Corte  Real,  os  inquisidores  Agos- 
tinho Guimarães  e  Diogo  de  Almeida,  e  particularmente  o 
P.°  João  Batista  Carboni,  jesuíta  valido  do  rei. 


1  Cartas  Inéditas,  1942,  pág.  303. 

2  Cartas  Familiares,  11,  pág.  197. 


No  meio  intelectual  gozava  de  reputação  de  erudito:  no 
Discoiirs  Pathétiqiie  lembra  aos  membros  da  Academia  Real 
da  História  que  só  a  ausência  forçada  o  impedira  de  ingres- 
sar na  douta  corporação  a  rogo  dos  marqueses  de  Alegrete, 
de  José  da  Cunha  Brochado  e  especialmente  do  Conde  de 
Ericeira,  Com  Diogo  Barbosa  Machado  sabemos  que  man- 
teve relações  amistosíssimas  que  continuou  em  Holanda  e 
em  Londres,  já  no  período  de  ostracismo. 

Por  estes  motivos,  não  é  de  surpreender  que  o  Conde 
de  Tarouca,  informado  das  qualidades  do  moço,  o  convidasse 
a  suceder  ao  pai  no  cargo  de  Secretário,  por  intermédio  do 
P.'  Ribeiro,  e  muito  menos  que  Francisco  Xavier  aceitasse 
pressuroso.  O  serviço  do  pai,  se  trouxera  muita  honra, 
abalara-lhe  grandemente  a  fortuna,  e  ao  moço  naturalmente 
ambicioso  não  desagradaria  a  perspectiva  de  uma  carreira 
diplomática,  para  a  qual  não  lhe  faltavam  a  experiência 
burocrática  e  larga  cultura  e  lhe  sobravam  o  verniz  social  e 
a  confiança  na  própria  estrela. 

Em  19  de  Abril  de  1734,  Francisco  Xavier  embarcava 
para  a  Holanda,  mal  suspeitando,  ao  sair  à  barra  do  Tejo, 
que  nunca  mais  pousaria  os  olhos  sobre  a  Lisboa  da  sua 
juventude. 

Três  semanas  depois,  a  12  de  Maio,  mal  refeito  da 
viagem  tormentosa,  chegava  ao  porto  de  Texel,  junto  ao 
Zuiderzee  e  seguia  para  Amsterdão,  onde  ouviu  missa  na 
igreja  de  Bighinghuyse,  como  bom  católico  que  se  prezava 
de  ser.  Doze  dias  de  permanência  na  Holanda  bastaram-lhe 
a  entrar  em  relações  com  gente  grada.  Na  Haia  visitou 
D.  Francisco  de  Liz,  riquíssimo  judeu  de  origem  portuguesa 
nascido  em  Inglaterra,  de  quem  corriam  extraordinárias  his- 
tórias de  amores  galantes,  e  o  embaixador  D.  Luís  da  Cunha, 
não  menos  célebre  nos  anais  donjuanescos.  O  velho  diplo- 
mata levou  as  manifestações  da  sua  estima  até  ao  ponto  de 
o  apresentar  na  sua  casa  de  campo  Mon  Plaisir  a  Madame 
Salvador,  judia  nada  formosa  mas  rica  de  espírito  que  con- 
fortava a  velhice  do  embaixador  português.  À  beira  dos 
oitenta,  D.  Luís  da  Cunha  não  se  coibia  de  proclamar  diante 
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de  quem  o  queria  ouvir  a  supremacia  do  amor  sobre  a 
glória : 

Quelques  beaux  sentiments  que  la  Gloire  nous  donne 
Quand  on  est  amoureiíx  aii  souverain  degré, 
Mourir  entre  les  bras  d' une  belle  Personne 
Est  de  toutes  les  morts  la  plus  douce  à  mon  gré  i. 


De  volta  a  Amsterdão,  fez  novos  conhecimentos  entre 
gente  hebraica:  Jacob  Henriques  de  Medina,  Abraão  Cohen 
Rodrigues,  pregador  da  Sinagoga  portuguesa,  e  Álvaro  Nunes 
da  Costa,  cuja  família  durante  muitos  anos  servira  oficial- 
mente a  corte  de  Portugal  na  Holanda. 

Depois  de  ouvir  missa  na  igreja  de  S.*°  António,  conti- 
nuou a  jornada  no  dia  seguinte.  Em  30  passava  em  Halber- 
stadt  e  às  seis  da  tarde  de  6  de  Junho  chegava  finalmente  à 
capital  do  Sacro  Império. 


'    Amusement,  1,  101, 


II 


o  Conde  de  Tarouca.  O  meio  vienense.  Relações  com  os  Cantacuze- 
nos.  O  ambiente  da  embaixada.  Conflito  com  os  Valmaglnis  e 
ruptura  com  o  Embaixador. 

D.  João  Gomes  da  Silva  e  D.  Luís  da  Cunha,  eram,  ao 
tempo,  os  dois  mais  notáveis  representantes  de  Portugal  no 
estrangeiro.  Ao  prestígio  da  nobre  casa  de  Alegrete  juntara 
o  Embaixador  de  D.  João  v  em  Viena  os  loiros  de  uma  car- 
reira que  em  várias  missões,  especialmente  no  Congresso  de 
Utreque,  lhe  conquistara  justa  fama  de  homem  de  larga  visão 
e  tino  politico.  O  artigo  laudatório  da  Biblioteca  Lusitana 
dá  bem  a  medida  da  estima  em  que  todos  os  portugueses  do 
tempo  tinham  as  suas  qualidades.  A  família  de  José  de  Oli- 
veira e  Sousa,  íntimo  colaborador  do  Conde  em  quase  todas 
as  suas  missões,  votar-lhe-ia  culto  especialíssimo,  aquecendo 
o  orgulho  próprio  à  luz  da  sua  glória  de  homem  público. 

Francisco  Xavier  crescera  em  Lisboa  habituado  a  ouvir 
tecer  louvores  diurnos  e  nocturnos  ao  plenipotenciário,  que 
aparte  a  distinção  profissional  gozava  crédito  de  espírito 
cultivadíssimo.  Ao  ser  chamado  para  substituir  o  pai  na 
secretaria  todas  as  esperanças  lhe  pareceriam  legítimas. 
A  vida  cosmopolita  da  grande  corte,  o  convívio  de  estra- 
nhas raças  e  culturas,  o  início  da  carreira  sob  o  patrocínio  e 
direcção  de  egrégio  mestre,  tudo  concorreria  para  lhe  fazer 
vibrar  a  imaginação  inquieta.  Ninguém  como  ele  estaria 
mais  preparado  para  aceitar  os  ensinamentos  do  experimen- 
tado diplomata  em  cuja  «aula»  esperava  «beber  como  na  fonte 
as  sensatas  postilas  de  Cícero,  os  retóricos  documentos  de 
Quintiliano,  a  certeza  poética  de  Vergílio,  a  tradução  íide- 
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digna  de  Homero»*.  O  seu  entusiasmo  ia  a  ponto  de  invadir 
os  domínios  do  ditirambo:  era  «o  nosso  Cícero  português, 
excedendo  em  muitas  coisas  ao  Latino...»  2. 

No  palácio  de  Rofrano  onde  estava  instalada  a  embai- 
xada portuguesa,  recebeu-o  o  Conde  de  Tarouca  com  todas 
as  aparências  de  cordialidade,  e  entregou-lhe,  com  os  papéis 
particulares  o  magro  espólio  paterno  — uns  trezentos  mil  réis. 
A  acreditar  no  Cavaleiro,  à  admiração  pelos  dotes  intelectuais 
e  diplomáticos  do  Conde  aliou-se,  ao  primeiro  encontro,  uma 
espontânea  simpatia.  Mas,  ao  contrário  do  que  esperava  e 
seria  lícito  supor,  não  o  investiu  o  embaixador  no  exercí- 
cio efectivo  do  cargo  para  que  fora  nomeado  e  o  qualificava 
no  passaporte  que  de  Lisboa  trouxera,  assinado  pelo  Secre- 
tário de  Estado,  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real.  Para  estu- 
dar de  perto  o  carácter  do  novo  funcionário,  formar  juízo 
sobre  a  pessoa  a  quem  iria  entregar  um  dos  mais  importan- 
tes arquivos  das  chancelarias  europeias?  Ou  por  logo  lhe  ter 
desagradado  o  feitio  aberto,  independente  e  franco  do  novo 
secretário?  Trechos  de  cartas  posteriores  do  plenipotenciá- 
rio para  Lisboa  denunciam  a  antipatia  que  o  moço  lhe  des- 
pertou, mais  talvez  por  conflito  imediato  de  temperamentos 
de  difícil  sintonização  do  que  por  informes  do  reino  em  desa- 
bono  do  Cavaleiro,  amigo  da  estúrdia  e  da  vida  larga. 

Que  Francisco  Xavier  não  possuía  a  singeleza  e  o  recato 
que  o  embaixador,  homem  experimentado  e  de  princípios 
rígidos,  gostaria  de  ver  em  subordinados  seus,  foi  coisa 
que  não  lhe  levou  muito  tempo  a  descobrir.  À  medida  que 
ele  se  adaptava  ao  novo  meio,  o  Taroura  espiava-lhe  os 
passos,  e  o  que  observou  não  lhe  modificou  a  instintiva  des- 
confiança, nem  o  decidiu  a  entregar-lhe  responsabilidades 
de  vulto.  Francisco  Xavier  figurava  na  sociedade  de  Viena 
como  secretário  da  embaixada,  sem  contudo,  dentro  dela, 
gozar  de  direitos  próprios.  Protelando  sob  todos  os  pre- 
textos a  entrega  do  arquivo,  o  conde  submetia-o  ao  vexame 


1  Carias  Inéditas  in  Btblos,  1955,  pàg.  457. 
8    Cartas  Inéditas,  1942,  pàg.  197. 


D.  Luis  dã  Cunha 
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de  o  fazer  dormir  à  vista  do  armário,  fechado  à  chave,  onde 
se  guardavam  os  documentos  lacrados  e  selados,  de  forma 
que  o  habilitaria  mais  tarde  a  afirmar  sem  rebuço  que  lhe 
guardava  os  papéis,  mas  não  podia  dizer  «que  estivessem  em 
seu  poder,  pois  que  jamais  teve  a  chave  às  ordens». 

Entretanto  quem  fazia  as  vezes  de  secretário  era  o  arqui- 
tecto milanês  Inácio  Mauro  Valmagini. 

O  barão  de  Põllnitz,  que  percorreu  a  maior  parte  das 
capitais  da  Europa,  deixou-nos  impressões  pitorescas  da  corte 
de  Carlos  vi.  Nos  vastos  domínios  imperiais  só  se  tolerava 
o  catolicismo  como  religião  de  Estado;  no  entanto,  permi- 
tia-se  o  uso  de  capelas  particulares  aos  enviados  de  potên- 
cias protestantes,  e  ao  tempo  de  Oliveira  parece  que  a  obser- 
vância desta  regra  não  era  muito  rigorosa. 

A  etiqueta,  exigente  e  minuciosa,  dava  à  corte  um  ar 
constrangido:  cumpria-se  como  um  dogma  de  fé  que  só  um 
concílio  ecuménico  pudesse  modificar.  Mas  apesar  da  rigi- 
dez que  o  cerimonial  impunha  à  corte,  não  era  difícil  travar 
conhecimentos.  Uma  simples  apresentação  bastava  para  o 
estrangeiro  ser  introduzido  nos  salões,  com  a  vantagem  de 
em  toda  a  parte  se  falar,  além  do  alemão,  francês,  italiano  e 
espanhol.  O  par  reinante  dava  um  exemplo  de  fidelidade 
conjugal  que  contribuíra  para  refrear  os  excessos  do  tempo 
do  Imperador  José.  Das  mulheres,  altas,  de  boa  figura  e 
porte,  dá-nos  o  barão  alguns  traços  curiosos.  «'Francas,  mas 
de  acesso  difícil,  frias  como  todas  as  alemãs,  inclinam-se 
menos  à  galantaria  do  que  ao  jogo,  e  ao  luxo  extravagante. 
Más  donas  de  casa,  de  livros  conhecem  apenas  o  de  orações, 
e  são  muito  dadas  a  práticas  religiosas  e  à  visita  de  igrejas. 
O  menos  devoto  ouve  missa  ao  menos  uma  vez  por  dia. 
Depois  da  missa  conversa  se  um  pouco  na  igreja;  fazem-se 
visitas  até  à  hora  de  jantar;  toma-se  depois  café,  joga-se  o 
quinze  até  à  noite,  vai-se  para  a  corte  e  em  seguida  para  a 
Assembleia,  para  o  piquet  e  a  quadrilha.  Assim  se  passam 
dias  despreocupados  e  indolentes». 

Depois  da  ceia  do  Imperador,  a  sociedade  reunia-se  na 
Assembleia,  (que  no  tempo  de  Põllnitz  era  em  casa  de 
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Madame  de  Rabutin),  assistia  à  ópera,  sempre  bem  apresen- 
tada, ou  ouvia  música,  sempre  de  boa  qualidade. 

O  amor  da  boa  vida  e  da  boa  mesa  era  comum  a  aris- 
tocratas e  a  gente  de  meia  tigela.  Comia-se  bem  e  bebia-se 
melhor;  a  grande  despesa  era  a  dos  vinhos,  quase  sempre 
importados,  mas  de  que  ninguém  ousaria  oferecer  em  sua 
casa  menos  de  dez  qualidades  ^ 

O  Imperador  viera  da  guerra  de  Espanha  com  um  séquito 
de  nobres  que  tinham  aderido  à  sua  causa  em  Barcelona  e 
viviam  em  Viena  de  pensões  ou  postos  regimentais.  Aven- 
tureiros de  toda  a  parte  acorriam  ao  serviço  de  Carlos  vi 
ávidos  de  loiros  e  conquistas;  e  não  poucos  portugueses, 
seguindo  o  exemplo  do  infante  D.  Manuel,  irmão  de  D.  João  v, 
gastavam  o  excesso  de  energia  juvenil  nas  campanhas  do 
Império.  Nos  intervalos  das  guerras,  esta  mocidade  turbu- 
lenta embainhava  a  espada  e  entregava-se  ao  desporto  mais 
subtil  do  amor. 

Sem  loiros  bélicos,  mas  exibindo  o  hábito  de  Cristo, 
Francisco  Xavier,  a  darmos  crédito  às  suas  próprias  pala- 
vras, não  teve  resistências  a  vencer  neste  meio  cosmopolita. 
O  trato  agradável,  o  dom  natural  da  sociabilidade,  os  amigos 
numerosos  do  pai  e  o  próprio  cargo,  abrir-lhe-iam  sem  difi- 
culdade os  mais  exigentes  paços.  Em  breve  conhecia  toda 
a  gente  e  toda  a  gente  o  acolhia  com  agrado,  segundo  dá  a 
entender. 

As  suas  relações,  ao  que  parece,  formaram  rede  tão 
vasta  que  no  período  das  vacas  magras  da  Holanda  ainda  se 
deixa  conquistar  pela  ideia  de  escrever  uma  crónica  da  corte 
como  ele  a  conhecera.  Das  Cartas  e  do  Amusement  respi- 
ga-se  uma  galeria  pitoresca,  variada  e  frívola  em  que  há  de 
tudo,  grandes  do  Império,  generais  obesos,  eclesiásticos  de 
rito  grego  e  romano,  cavaleiros  de  Cristo,  gente  das  lega- 
ções, aventureiros  sem  rei  nem  roque,  soldados  de  fortuna  à 
cata  de  uma  oportunidade.  Mas  neste  particular,  como  em 
outros,  há  reservas  a  opor  ao  seu  testemunho  de  megaló- 
mano típico,  como  adiante  se  verá. 


1    C.  L.  de  Põllnitz,  Lettres  et  mémoires  Ju  Baron  de  Põllnitj,  1737- 
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Entre  os  primeiros  que  em  Viena  o  receberam,  encon- 
trava-se  João  Rudolfo  Cantacuzeno,  vergôntea  abatida  dos 
voivodes  da  Valáquia,  cuja  árvore  genealógica  entroncava 
nos  imperadores  do  Oriente.  Com  a  passagem  da  Valáquia 
para  o  domínio  turco  em  1716,  a  dinastia  dos  voivodes  foi 
substituída  pela  dos  hospodares  Fanariotas,  e  os  filhos  de 
Stefan  acolheram-se  à  sombra  do  império,  mendigando  pen- 
sões que  lhes  mantivessem  em  decente  modéstia  o  lustre 
aristocrático.  A  viúva  de  Stefan,  Doamna  Paula,  requeria 
com  efeito  em  171 7  uma  pensão  para  seu  filho  Rodolfo  ou 
Rodion,  fugido  à  barbaria  otomana,  e  este  mesmo  pediu  no 
ano  seguinte  entrada  ao  serviço  de  Carlos  vi,  «dela  quale», 
—  reza  o  documento  publicado  pelo  historiador  N.  lorga  — 
«dipende  il  reparo  deli'  abbattuti  interessi  delia  mia  fami- 
glia».  Noutro  passo  lamenta  a  triste  condição  a  que  se 
via  reduzido,  «rimmense  afílizioni  nelle  quali  mi  trovo 
immerso». 

Carlos  VI  concedeu-lhe  uma  tença  de  3500  florins  que 
passados  oito  anos  arredondou  para  cinco  mil.  Assim  foi 
arrastando  uma  existência  precária  que,  em  Agosto  de  1736, 
andava  ele  à  volta  dos  trinta  e  oito  anos,  o  levava  a  requerer 
um  posto  militar  donde  tirasse  substância  para  manter  a 
«desolada  família».  O  Cantacuzeno,  no  meio  da  sua  pelin- 
trice,  ainda  possuía  cotação  política  que  não  seria  difícil 
aproveitar  contra  os  interesses  germânicos.  E  para  evitar 
que  partisse  para  a  Rússia,  onde  a  fama  do  seu  nome  pode- 
ria servir  de  incentivo  para  levantar  a  Ilíria  e  a  Valáquia,  o 
imperador  não  teve  remédio  senão  conceder-lhe  o  posto  de 
coronel  no  regimento  de  hussardos  da  Ilíria  que  ele  se  mos- 
trava disposto  a  aceitar,  sob  condição  francamente  expressa 
de  os  proventos  não  irem  abaixo  de  um  mínimo  indispen- 
sável^. 

Já  anteriormente  lhe  fora  reconhecido,  e  a  um  irmão,  o 
direito  de  usar  do  título  de  príncipe,  assim  como  o  de  exer- 


1  N.  lorga,  Documente  privitoare  la  Familta  Cantacu\ini,  Buca- 
reste, 1902,  pàgs.  194-95,  290-91,  e  ainda  Genealogia  Cantacu\ini,  1902, 
pàgs,  328-30. 
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cer  em  Viena  as  funções  de  Grão-Mestre  da  Ordem  Aureata 
Constantiniana. 

A  miséria  não  o  impediu  de  contrair  matrimónio  com 
uma  senhora,  Maria  Elizabeta  de  nome,  que  Oliveira  nos  diz 
ser  sobrinha  do  Landgrave  de  Hesse-Darmstadt,  princesa  do 
sangue  Hesse-Cassel,  e  se  fazia  passsar  por  filha  bastarda 
do  Rei  da  Suécia.  A  bastardia  explicará  talvez  a  circunstân- 
cia misteriosa  de  nas  genealogias  da  casa  de  Hesse  se  não 
encontrar  rasto  de  tal  dama»,  circunstância  que  levantou  ao 
tempo  justificada  desconfiança,  como  adiante  se  verá. 

Em  1735,  a  princesa  dava  à  luz  uma  menina,  e  Francisco 
Xavier,  para  a  desenfastiar,  oferecia-lhe  chuchas  aromáticas 
feitas  de  terra  tirada  da  sepultura  de  Santa  Teresa,  com  que 
as  carmelitas  de  Lisboa  prosperavam  à  custa  da  superstição 
do  beatério  ^. 

Oliveira  apadrinhou  a  menina  e  deixou-se  prender  pela 
formosura  da  comadre,  num  amor  que  ele  mesmo  declara  ter 
sido  pronto,  vivo  e  violento.  Sob  o  olhar  do  marido  pesa- 
dão e  complacente  cresceu  o  idílio  adúltero.  Convinha  cul- 
tivar a  amizade  de  um  moço  que  se  dava  ares  de  Creso  e 
não  olhava  a  despesas  quando  se  tratava  de  distrair  a  esposa, 
que  ao  título  de  princesa  sacrificara  os  seus  vinte  anos  exi- 
gentes. Dentro  em  pouco,  Francisco  Xavier  era  o  amigo 
intimo  da  casa,  sempre  pronto  a  acorrer  a  gastos  imprevistos. 
O  Conde  de  Tarouca  veria  mais  tarde  nas  suas  relaçOes  com 
a  princesa  o  princípio  da  sua  perda:  «dali  veio  ao  dito  Oli- 
veira a  sua  ruína,  pois  que  fazendo  ao  princípio  despesas 
grossas  naquela  casa,  e  fazendo  ali  crer  que  era  cavalheiro 
ilustre  que  viera  a  Viena  por  ordem  de  El-Rei,  Nosso  Senhor, 
determinando  Sua  Magestade  que  me  sucedesse  no  ministé- 
rio, de  tal  modo  persuadiu  ao  Príncipe  Cantacuzeno  e  sua 
mulher,  que  talvez  suposeram  fortuna  o  conhecê-lo  e  o  toma- 
ram por  compadre  nascendo-lhes  uma  filha  .  .  .  Foi  cres- 
cendo a  amizade  com  a  tal  princeza,  de  que  se  murmura 


1    V.  Hoffmeister,  Histonscl/es  genealogisches  Handhuch  iiber  allen 
Litíien  des  Regentenhauses  Hessen,  (3.  Auflagn,  1894). 
8   Amusement,  111,316. 
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muito,  com  a  qual  Oliveira  fazia  grande  despesa  quotidiana 
pagando  um  coche  de  aluguel,  até  que  ele  mesmo  se  encar- 
regou de  alugar  em  nome  do  Príncipe  uma  casa  e  iardim, 
pouco  distante  da  minha,  por  um  contrato  que  eu  vi,  e  desde 
então  frequentou  quotidianamente  aquela  casa,  e  cometeu 
várias  desordens» 


Do  palácio  de  Rufrano,  o  Conde  de  Tarouca  observava 
de  sobrecenho  carregado  as  extravagâncias  do  moço  que  de 
cara  alegre  se  ia  endividando,  e  mais  do  que  isso,  despre- 
zando os  seus  deveres. 

A  propositada  delonga  no  empossamento  oficial  no  cargo 
de  secretário  começava  também  a  irritar  o  Cavaleiro.  Para 
épater  não  hesitava  em  alardear  títulos  que  legitimamente 
não  lhe  pertenciam.  Na  certidão  de  baptismo  da  filha  dos 
príncipes  da  Valáquia,  assinou  com  o  título  de  secretário 
régio,  fiado  no  passaporte  de  Diogo  de  Mendonça,  e  vendo 
o  Conde  velho  e  gasto,  blasonava  de  seu  futuro  sucessor. 
O  Tarouca  espiava-o  com  desconfiança  crescente,  e  mais 
ainda  lhe  observavam  os  incautos  passos  os  dois  irmãos  Val- 
magini. 

Quem  eram  estes  italianos  que  na  Embaixada  ocupavam 
situação  tão  privilegiada? 

A  paixão  da  arquitectura  que  já  trouxera  da  Holanda 
(onde  com  planos  seus  mandara  erguer  o  edifício  da  embai- 
xada, depois  destruída  por  um  incêndio),  foi  o  fraco  habil- 
mente aproveitado  pelo  milanês  Inácio  Mauro  Valmagini, 
arquitecto  de  profissão,  para  se  insinuar  nas  graças  do  pleni- 
potenciário. À  morte  de  José  de  Oliveira  e  Sousa,  fora  ele 
a  pessoa  escolhida  para  lhe  suceder  interinamente.  Mas  em 
virtude  da  má  impressão  que  Francisco  Xavier  deixara  no 
espírito  do  conde,  era  o  italiano  quem  efectivamente  exer- 
cia o  cargo. 


1    Jordão  de  Freitas,  in  A  Época,  21-11-1921 
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Um  seu  irmão  eclesiástico,  Júlio  César  de  nome,  prega- 
dor quaresmal  nos  púlpitos  de  Itália,  costumava  instalar-se 
na  embaixada  durante  as  suas  estadias  em  Viena,  que  não 
eram  curtas  nem  raras.  O  capelão  particular  do  Conde  reti- 
rara-se  para  uma  conezia  havia  ano  e  meio,  e  era  ele  quem 
dizia  as  missas  ao  devoto  diplomata,  e  provavelmente  aten- 
dia com  solicitude  às  suas  necessidades  espirituais. 

Tão  alto  subira  o  abade  que  cobrou  vergonha  do  pai 
pedreiro  em  Milão  e  desatou  a  proclamar  com  desfaçatez 
insigne  a  sua  directa  descendência  do  Júlio  César  romano. 

O  P.'  José  Augusto,  milanês  como  ele,  conhecia-lhe  a 
paternidade  humilde  e  não  perdeu  tempo  a  castigar-lhe  o 
dislate,  com  ruidoso  gáudio  de  Francisco  Xavier. 

A  chegada  deste  a  Viena  devia  ter  sido  para  o  par  ame- 
sendado  um  rebate  de  perigo.  Boas  relações  com  o  homem 
a  quem,  por  acaso  ou  por  vontade,  embaraçavam  a  carreira, 
não  eram  de  esperar.  Acresce  que  a  têmpera  do  Cavaleiro 
dificilmente  se  ajustava  à  untuosidade  hipócrita  do  abade  e 
ao  servilismo  esponjoso  do  arquitecto  —  características  neles 
primaciais,  a  acreditar  nas  palavras  do  rival.  Com  o  tempo, 
a  hostilidade  surda  fez-se  conflito  declarado.  Espiavam-se 
mutuamente.  Mas  o  Cavaleiro  tinha  contra  ele  o  gosto  dos 
prazeres,  da  vida  desafogada  e  livre,  acusação  permanente 
que  da  boca  dos  milaneses  passava  para  os  ouvidos  do  Conde 
com  toda  a  eloquência  venenosa  e  persuasiva  do  ódio. 

Atreveu-se  um  dia  Mauro  Inácio  a  declarar,  na  sua  pre- 
sença, que  a  Ordem  de  Cristo  só  servia  ao  Rei  de  Portugal 
para  recompensar  os  rufiões  e  vadios  do  seu  reino.  A  afronta 
era  directa  e  a  tentação  de  o  arremessar  pela  janela  quase 
irresistível.  Um  rebate  de  prudência  conteve-lhe  a  mão 
naquele  momento.  Preferiu  esperar  para  tomar  a  ofensiva 
por  meios  mais  regulares  e  não  menos  contundentes. 

Dois  anos  e  meio  passou  Francisco  Xavier  nesta  vida 
de  ociosidade  doirada,  na  situação  equívoca  de  secretário 
sem  exercício,  sofrendo  com  mal  disfarçada  irritação  a  pre- 
sença dos  dois  estrangeiros  que  na  Embaixada  desfrutavam 
todos  os  privilégios  que  em  boa  justiça  lhe  pertenciam. 
O  antagonismo  de  temperamentos  entre  ele  e  o  conde  de 
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Tarouca  traduzia-se,  da  parte  deste,  em  má  vontade  osten- 
siva, em  provocante  contraste  com  o  favoritismo  dispensado 
aos  milaneses.  Em  meados  de  Janeiro  de  1737,  um  incidente 
veio  fazer  explodir  os  ressentimentos  de  longe  acumulados 
no  espírito  beligerante  do  jovem  secretário.  Um  lacaio  do 
Cavaleiro  calhou  de  envolver-se  em  rixa  com  um  carpinteiro 
e  foi  parar  às  mãos  das  autoridades.  Pretendeu  Francisco 
Xavier  que,  à  sombra  das  imunidades  diplomáticas  em  uso, 
o  reclamasse  o  Conde.  Como  este,  ao  invés  do  que  se  lhe 
requeria,  ordenasse  que  o  criado  despisse  a  libré  e  se  entre- 
gasse às  justiças,  teve  o  Cavaleiro  de  usar  da  sua  própria 
influência,  e  livrá-lo  da  prisão  pelos  bons  ofícios  do  príncipe 
da  Valáquia  que  o  fez  passar  por  soldado  do  seu  regimento, 
pagando  o  Cavaleiro  uma  indemnização  à  parte  ofendida, 
assim  como  as  custas  do  processo.  Mandando  o  tribunal 
perguntar  ao  plenipotenciário  se  queria  tomar  conhecimento 
do  caso,  negou-se  terminantemente,  alegando  que  ao  tempo 
do  delito  já  o  réu  não  estava  ao  seu  serviço,  ao  contrário  do 
que  era  voz  pública,  na  versão  do  Cavaleiro, 

Estas  e  outras  circunstâncias  pouco  abonavam  a  situação 
oficial  de  Francisco  Xavier  que,  em  desagravo  próprio,  resol- 
veu pôr  a  questão  em  pratos  limpos.  Requereu  por  isso  a 
entrega  da  Secretaria  de  que  o  Conde  lhe  dera  posse  e  jura- 
mento, ou  o  imediato  exercício  dela,  conforme  as  condi- 
ções em  que  o  tinha  feito  sair  de  Lisboa,  sem  ele  o 
requerer 

Na  representação  que  para  esse  efeito  dirigiu  ao  Conde, 
além  de  acoimar  de  traidores  os  Valmaginis,  reclamava  o 
cargo  para  que  fora  nomeado  por  despacho  régio,  e  pelo 
qual  abandonara  havia  três  anos  o  do  Tribunal  dos  Contos 
a  convite  formal  do  Conde  e  com  licença  do  Soberano. 

Não  respondeu  o  embaixador  nem  deu  satisfação  ao 
requerimento. 


1  Publicam-se  em  apêndice,  no  fim  do  volume,  alguns  documentos 
que  pormenorizam  os  vários  aspectos  desta  arrastadíssima  questão  com  o 
Conde  e  com  os  inimigos  do  Cavaleiro  na  embaixada  portuguesa. 
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À  nova  humilhação  replicou  o  Cavaleiro  recorrendo  à 
corte  em  2ó  de  Janeiro,  perguntando  o  que  devia  fazer  ^. 

Em  17  de  Fevereiro  enviava  nova  reclamação  ao  embai- 
xador : 

«Ex."""  Senhor.  Tendo  a  honra  de  reprezentar  a  V.  E.  em 
24.  do  mez  passado  a  justa  pretenção  que  tinha  ao  exercicio 
da  Secretaria  foi  V.  E.  servido  desprezar  a  minha  queyxa 
não  se  dignando  ate  agora  de  me  dar  resposta  alguma.  Pello 
que  respeita  aos  meus  particulares  essa  mesma  negação  de 
resposta  tenho  tomado  como  resposta  positiva  para  entender 
que  V.  E,  se  não  quer  servir  da  minha  pessoa. 

Na  dita  reprezentação  acuzey  a  V.  E.  os  dous  irmãos 
Valmaginis  de  inimigos  da  Patria,  e  de  públicos  blasphemos 
contra  o  sagrado  respeito  de  S.  Mag.^**  que  Deos  g.*^®  e  vendo 
que  a  esta  clauzuUa  se  não  devia  o  mesmo  desprezo  que  V.  E. 
quiz  mostrar  ao  mais  que  me  pertencia  fiz  grandes,  e  repeti- 
das admiraçõens  ao  Beneficiado  Domingos  de  Araujo  pro- 
testando q  aquella  minha  viva  queyxa  a  respeito  do  Sobe- 
rano merecia  ser  attendida,  e  examinada. 

Elie  se  vio  tão  perseguido  das  fortes  expressõens  com 
que  lhe  comecey  a  fallar  na  matéria  outo  dias  depois  de 
entregar  a  V.  E.  o  meu  papel  que  depois  de  tres,  ou  quatro 
dias  de  conferencias  me  respondeo  de  parte  de  V.  E,  que 
V.  E.  me  não  tinha  acreditado,  nem  examinado  na  prepo- 
sição que  lhe  fiz  por  quanto  me  dava  de  sospeito  a  respeito 
dos  dous  Valmaginis. 

Eu  lhe  respondi  com  liberdade  infinita  que  híi  Vassallo 
Portuguez  de  tanta  fé  como  eu  se  não  podia  dar  de  sospeito 
quando  fallava  de  dous  homens  que  não  conhecem  Monarca 
a  q.""  guardem  fé.  Que  eu  tinha  muitas,  e  differentes  propo- 
siçõens  que  provar  a  respeito  da  indignidade  com  que  elles 
se  achão  no  serviço  de  V.  E.  e  por  consequência  no  de 
S.  Mag."**  que  Deos  g.^*  porem  que  ficando  sem  liberdade  de 
as  communicar  a  V.  E.  por  sospeito  as  participava  à  Corte,  e 
assim  o  executey  esperando  mostrar  a  Portugal,  e  ao  mundo 


1    Cartas  Inéditas,  1942,  pág.  45. 
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todo  que  com  perda  dos  raeus  interesses,  e  não  sey  se  com 
perigo  da  minha  vida  em  hú  Paiz  tão  estranho,  e  tão  remoto, 
sem  meyos,  sem  mais  parentesco  que  a  razão,  e  sem  mais 
amizade  que  a  justiça  cuido  som.""  em  deffender  com  os  olhos 
no  legitimo  Snor.  o  seu  respeito  e  decoro  soberano. 

Na  conta  Ex. Sr.  que  dey  à  Corte  se  incluye  hum  papel 
authenticado  segundo  o  melhor  stillo  de  Vienna  onde  se  prova 
sem  contradicçào  que  o  Abbade  Valmagini  cappellão  de  V.  E. 
e  official  da  sua  secretaria  tem  sido  traydor  a  V.  E.  e  a 
S.  Mag.*^^  em  matéria  pertencente  á  mesma  Secretaria,  e  como 
agora  me  chega  à  noticia  que  elle  parle  amanhãa  para  Itália 
julgo  que  he  da  minha  obrigação  informar  a  V.  E.  do  que 
se  passa  para  que  V.  E.  possa  obrar  o  que  lhe  parecer 
mais  próprio  ao  real  serviço  sendo  sciente  de  hum  tal 
negocio. 

Em  tòdos  os  que  pertencem  á  reputação  da  coroa  me 
achará  V.  E.  prompto  para  perder  a  vida  offerecendo-a 
com  a  mesma  honra,  disposição,  constância,  e  abertura 
com  que  protesto  ser  =  De  V.  E.  Fiel  Criado  =  Francisco 
Xavier  de  Oliveyra.  Vienna  de  Áustria  17.  de  Fevereyro 
de  1737 

Em  carta  à  Condessa  de  la  Bourlie  de  9  de  Dezembro 
de  1738,  Oliveira  concretiza  a  acusação  feita  ao  Abade 
afirmando  que  ele  intentara  ;ípoderar-se  «dos  papéis  mais 
secretos  do  Conde  para  os  vender  ao  enviado  de  Ingla- 
terra 

Ainda  desta  vez  não  respondeu  o  Conde  —  mas  fez 
melhor. 

No  dia  12  de  Abril  de  1737  pela  manhã,  entrou  pela 
secretaria  dentro  acompanhado  de  seu  filho  Manuel  Teles  da 
Silva,  do  sobrinho  D.  Diogo  Manuel  (que  aliás  publicamente 
se  pronunciava  a  favor  do  Cavaleiro)  e  do  reposteiro  João 
Henriques  de  Bem,  na  qualidade  de  testemunhas.  Com  toda 
a  formalidade  reclamou  a  entrega  da  secretaria,  explicando 
que  não  lhe  sendo  já  necessário  ao  serviço,  se  podia  recolher 


'    Biblioteca  Nacional,  Caixa  41,  n.°  6,  doe.  n.°  i. 

2    V.  Cartas  Inéditas  in  Biblos,  vol.  iiii,  1937,  pág.  180. 
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à  Corte.  Até  o  poder  fazer,  permitia-lhe  continuar  nos  apo- 
sentos da  embaixada.  Francisco  Xavier  recusou  a  oferta,  e 
foi  acolher-se  à  hospitalidade  dos  seus  amigos,  os  príncipes 
da  Valáquia.  Ai  ficou  aguardando  que  de  Lisboa  respondes- 
sem ao  relatório  por  ele  enviado  ao  Secretário  de  Estado 
sobre  as  irregularidades  observadas  no  serviço  da  Embaixada 
e  os  vexames  a  que  o  Conde  o  havia  submetido. 

No  mesmo  dia,  a  acreditar  a  cronologia  das  Cartas,  escre- 
via onze  páginas  despreocupadas  a  Mademoiselle  de  M*** 
sobre  a  affectação,  e  feresa  das  Fermosas. 


III 


Acusações  de  Oliveira  ao  Conde  de  Tarouca.  A  questão  dos  documen- 
tos empenhados.  Viagem  do  Cavaleiro  à  Holanda.  Morte  do  ple- 
nipotenciário. 

«Enquanto  esperava  resposta,  se  me  ofereceu  matéria 
nova,  mui  grave  e  mui  delicada  pertencente  ao  real  serviço, 
a  qual  .  .  .  me  tem  obrigado  a  estar  aqui  há  dois  anos  sem 
assistência. . Assim  reza  um  trecho  da  carta  que  em  14  de 
Janeiro  de  1739  escreveu  a  D.  Luís  da  Cunha*,  expondo  as 
suas  queixas  contra  o  Conde,  já  então  falecido. 

Que  <'<matéria  nova»  era  essa  que  forçou  o  Cavaleiro  a 
pôr  de  parte  a  ideia  de  regressar  a  Lisboa,  caminho  natural 
depois  de  despedido  pelo  Ministro,  e  o  convenceu  a  perma- 
necer em  Viena,  sem  lugar  nem  vencimentos  senão  os  que 
ainda  receberia  de  Lisboa,  durante  mais  de  dois  anos? 

Nesse  período  de  espera  ansiosa  e  retraído  despeito, 
olhos  sempre  atentos  a  tudo  o  que  a  negócios  da  embaixada 
respeitava,  alguma  coisa  lhe  veio  aos  ouvidos  que  lhe  pare- 
ceu razão  bastante  para  continuar  em  Viena,  comprometer  a 
sua  fortuna  e  a  alheia,  fiado  em  reivindicação  que  desse 
brado  em  toda  a  Europa, 

Contra  o  Conde  plenipotenciário,  apesar  das  boas  refe- 
rências que  aqui  e  além  lhe  faz,  tinha  de  reserva  armas  de 
que  contava  poder  utilizar-se  no  momento  oportuno.  A  per- 
manência na  secretaria  durante  alguns  anos  dera-lhe  a  conhe- 
cer por  dentro  e  por  fora  o  velho  diplomata  e  até  as  suas 
mais  intimas  preocupações  familiares. 


•    Cartas  Inéditas,  1942,  pág.  13. 
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Depois  de  uma  carreira  distintíssima,  o  Conde  de  Tarouca 
estabelecera-se  como  enviado  na  corte  de  Viena  a  partir  do 
ano  de  1722,  e  aí  se  deixou  prender  por  interesses  de  famí- 
lia. Seu  fillio  mais  novo,  Manuel  Teles  da  Silva  (1696-1771) 
entrou  ao  serviço  do  Imperador  em  1715,  bateu-se  sob  o 
comando  do  príncipe  Eugénio  em  Peterwardein  e  Belgrado. 
Abandonando  o  serviço  militar,  serviu  como  súbdito  de  Car- 
los VI,  desde  1735,  ora  na  corte  de  Bruxelas  ora  na  de  Viena. 
Em  1737  foi  nomeado  conselheiro  privado,  iniciando  uma 
série  de  honrarias  das  quais  a  mais  gloriosa  havia  de  ser  a 
amizade  estreita  da  Imperatriz  Maria  Teresa  ^ 

Ao  tempo  que  v\os  ocupa,  Francisco  Xavier  traça-nos 
dele  um  perfil  pouco  favorável,  acusando-o  de  ter  sido  a 
causa  da  perda  da  reputação  do  pai,  e  de,  sobre  a  ruina  dos 
irmãos,  ter  erguido  a  fortuna  própria.  «Avarento»,  «ingrato», 
«ambicioso»,  «despropositado  em  tudo»  —  Francisco  Xavier 
não  morria  de  amores  por  ele. 

Como  e  até  que  ponto  o  Conde  de  Tarouca  sacrificou 
por  amor  do  filho  a  sua  honra  de  português,  não  o  sabemos. 
Sabemos  que  Oliveira  o  censura  impiedosamente  em  cartas 
particulares,  em  tom  que  não  tolera  dúvidas  quanto  à  since- 


1  Eis  mais  alguns  traços  biográficos  de  Manuel  Teles  da  Silva  que 
ajudarão  a  corrigir  o  juízo  que  sobre  o  seu  carácter  fazia  o  Cavaleiro. 

Nomeado  presidente  do  Conselho  Supremo  da  Holanda  em  1740,  casou 
no  mesmo  ano  com  a  princesa  Joana  Amália,  filha  do  duque  Frederico  Gui- 
lherme von  Holstein-Beck.  Quatro  anos  depois  recebia  a  ordem  do  Tosáo 
de  Oiro,  e  em  1750  passava  para  a  presidência  do  Conselho  Supremo  da 
Itália,  no  desempenho  da  qual,  segundo  o  Staats  und  Standeskalender 
de  1752,  pág.  157,  lhe  servia  de  secretário  Mauro  Inácio  Valmagini,  que 
assim  parece  ter  feito  carreira  à  sombra  do  favor  dos  Taroucas.  Em  1755 
entrava  na  nobreza  austríaca  com  o  título  de  conde,  embora  dois  anos  antes 
tivesse  adquirido  o  de  duque  de  Turnhout,  em  Brabante.  Em  1768  estabe- 
leceu-se  em  Czech,  na  Morávia,  onde  ainda  hoje  conta  descendentes.  Mor- 
reu em  II  de  Março  de  1771,  com  75  anos.  V.  Franz  Graf  von  Silva-Tarouca, 
Die  Silva  s  in  Osterreich,  Wien,  iSqg. 

Sobre  as  suas  relações  com  a  Imperatriz  Maria  Teresa,  que  o  conside- 
rava o  seu  mais  velho  e  dedicado  amigo,  veja-se  Th.  G.  von  Karajan,  Marie 
Theresia  und  Graf  Sylva-Tarouca,  Wien,  1859,  onde  vêm  publicadas 
algumas  cartas  suas  à  Imperatriz. 
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ridade  das  suas  convicções.  Teriam  estas  fundamento  real? 
Problema  difícil  de  resolver.  A  correspondência  do  Cava- 
leiro é  a  única  documentação  que  temos  ao  alcance  para 
averiguar  deste  último  período  da  vida  de  D.  João  Gomes 
da  Silva  e  a  essa  pintura  escurecida  pelo  despeito  nos  temos 
de  reportar,  com  todas  as  reservas  que  nos  impõem  os  agra- 
vos da  testemunha  para  com  o  acusado. 

Numa  palavra:  Oliveira  acusa  o  Conde  de  tomar  mais  a 
peito  os  interesses  do  filho  de  que  os  da  Pátria  e  do  serviço 
real  e  de  ter  formado  há  muito  a  tenção  de  não  mais  regres- 
sar ao  reino.  Obstinação  ou  medo?  pergunta  F.  Xavier. 
E  cita  o  seguinte  período  comprometedor  de  uma  carta  par- 
ticular do  Conde  de  Tarouca  :  «Para  eu  passar  outra  vez  os 
Pirinéos,  não  bastará  o  amor  da  Pátria,  nem  o  da  minha 
casa,  nem  bastará  tão  pouco  uma  Ordem  Régia,  e  seria 
necessário  fazer-se  um  mandamento  expresso  para  isso.» 

Estas  intenções  eram  conhecidas.  A  Ga:^eta  de  Londres 
afirmara  que  «este  ministro  não  obedeceria  jamais  a  seu  amo 
nesta  matéria»,  e  outro  tanto,  diz  Oliveira,  se  publicara  em 
Holanda.  Os  criados  do  Palácio  de  Rofrano  o  tinham  por 
certo  e  não  se  coibiam  de  o  declarar  a  quem  lhes  quisesse 
dar  ouvidos.  Por  política.  Francisco  Xavier  negava-o  a  pés 
juntos  nos  meios  cortesãos,  mas  diz  ter  conhecimento  directo 
do  que  se  passava  :  «Seu  próprio  filho  escreveu  de  Lisboa  a 
este  respeito  de  uma  forma  que  fazia  compaixão,  pedindo  a 
seu  pai,  pelo  amor  de  Deus,  e  com  lágrimas  que  ele  chamava 
de  sangue,  que  mudasse  de  parecer,  pois  que  de  deixar  o  ser- 
viço de  Portugal  se  seguia  a  inteira  ruína  de  sua  casa.» 
E  esclarece:  «Respondendo  eu  a  esta  carta  ditada  pelo  conde 
e  assinada  (a  resposta)  por  Manuel  Teles  da  Silva,  é  certo 
que  não  podia  duvidar  da  intenção  e  do  propósito  do  Conde, 
que  constava  tão  evidentemente  a  seus  próprios  filhos.»  * 

Verdade  é  que  tendo  o  Tarouca  sido  chamado  a  Lisboa, 
fez  todos  os  preparativos  de  viagem,  e  despediu-se  do  Impe- 
rador em  audiência  especial.  Isso  não  impediu  que  muitos 
meses  depois  ainda  continuasse  em  Viena,  servindo-se  de 


l    V.  Cartas  Inéditas,  in  Btblos,  vol.  xiii,  1937,  pág.  177. 
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todos  os  subterfúgios  para  adiar  uma  viagem  que  não  era  do 
seu  agrado. 

Teria  a  Secretaria  do  Estado,  em  Lisboa,  tomado  a  sério 
os  repetidos  avisos  de  Oliveira? 

Desde  26  de  Janeiro  de  1737,  como  já  vimos,  represen- 
tava ele  com  insistência  à  corte.  O  Padre  João  Baptista 
Carbone,  jesuíta  da  máxima  influência  junto  do  Rei,  e  o 
Secretário  de  Estado  António  Guedes  Pereira  viam-se  asse- 
diados de  avisos,  e  denúncias  formais  contra  o  célebre  diplo- 
mata. 

O  melhor  serviço  de  espionagem  não  excederia  Francisco 
Xavier  na  actividade  febril  com  que  mantinha  a  capital  por- 
tuguesa a  par  de  tudo  quanto  se  passava  em  Viena.  Infor- 
mada estaria,  não  só  a  respeito  das  intenções  de  Tarouca  e 
da  vilania  dos  milaneses,  mas  também  sobre  a  «matéria  grave 
e  delicada»  que  se  lhe  deparou  pouco  depois  de  sair  da 
Embaixada. 

E  é  tempo  de  esclarecer  este  episódio  singular  da  vida 
de  Oliveira,  escolho  fatal  em  que  a  sua  fortuna  naufragou. 

A  leitura  das  cartas  guardadas  no  Museu  Britânico,  ilu- 
minando um  dos  passos  mais  dúbios  da  sua  biografia,  lança 
também  uma  luz  crua  e  fria  sobre  a  cabala  tecida  em  Lisboa 
contra  o  desvalido  que  se  abalançava  à  batalha  gigantesca  de 
David  contra  Golias  —  e  sem  ajuda  de  Deus  nem  dos  homens 
foi  ignominiosamente  vencido. 

E  a  célebre  questão  dos  documentos  empenhados  que 
até  agora  tem  feito  duvidar  da  probidade  e  do  patriotismo  de 
Oliveira,  incriminado  de  os  negociar  ou  de  com  eles  espe- 
cular, sabendo-os  roubados. 

Da  correspondência  do  seu  período  holandês  tentare- 
mos desfiar  a  meada  intrincadíssima.  O  mistério  não  ficará 
de  todo  desvendado;  mas  tanto  quanto  se  pode  julgar  dos 
documentos  ao  nosso  alcance,  o  nome  do  Cavaleiro,  pelo 
menos  de  começo,  sai  desta  intriga  torpe  sem  labéu  de 
infâmia. 

Em  16  de  Junho,  Oliveira  saiu  de  Viena,  depois  de  anun- 
ciar ao  plenipotenciário  a  sua  partida  para  Lisboa.  Parece 
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que  este,  acicatado  pela  insolência  dos  memoriais,  o  man- 
dara regressar  a  Lisboa  «informar  os  ministros  de  S.  M.  dos 
crimes  que  anda  para  aí  a  imputar  a  toda  a  gente.» 

Entretanto,  Oliveira  soubera  dos  documentos  empenha- 
dos—  por  que  artes,  está  por  averiguar  —  e  resolve  iniciar 
um  jogo  c-mplicado  de  dissimulação  e  subterfúgio  com  o 
qual  procura  iludir  o  Conde  e  ocultar-lhe  as  suas  intenções, 
certo  de  se  encontrar  na  posse  de  um  segredo  que  poderia 
transformar  em  dramático  triunfo  o  que  até  ali  fora  derrota 
humilhante  para  o  seu  orgulho. 

Era  uma  cartada  decisiva,  de  que  poderia  depender  toda 
a  sua  fortuna  ou  a  mais  completa  e  definitiva  ruína.  No 
duelo  singular  para  que  se  aprestava,  fiado  na  sua  boa  estrela, 
na  justiça  dos  seus  agravos  e  nos  serviços  que  iria  prestar  à 
coroa.  Oliveira  desafiava  o  Conde  de  Tarouca  e  toda  a  sua 
glória,  e  com  ela,  a  reputação  de  uma  família  poderosa. 

Perdeu  a  cartada  e  o  seu  destino  foi  o  exílio  perpétuo, 
a  desonra,  a  miséria,  a  prisão,  e  mais  do  que  isso,  a  perda 
da  fé,  que  lhe  trouxe  o  repúdio  da  família  e  o  desprezo  de 
uma  nação  inteira. 


Já  grandemente  endividado,  a  mvestigação  desta  «maté- 
ria grave»  requeria  capitais  de  vulto.  Para  os  alcançar,  é  de 
presumir  que  aos  credores  revelasse,  como  garantia  sólida, 
ao  menos  parte  do  segredo.  Cartas  posteriores  deixam 
entrever  que  o  seu  crédito,  a  partir  desse  momento,  come- 
çara a  depender  dos  serviços  que  fora  da  embaixada  dizia 
estar  prestando  à  coroa  portuguesa,  serviços  que  a  munifi- 
cência real  não  deixaria  de  recompensar  com  largueza. 

No  requisitório  que  em  Outubro  desse  ano,  o  Tarouca 
enviou  para  Lisboa  a  justificar  o  seu  procedimento  contra 
Francisco  Xavier,  culpa-o  de  trazer  o  príncipe  da  Valáquia 
«miseràvelmente  enganado»  e  de  «proseguir  nos  fingimentos 
de  que  havia  de  ser  ministro  de  S.  Majestade,  mas  que  não 
mostraria  os  seus  poderes  senão  depois  de  eu  partir*. 
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Aparte  a  gabarolice  muito  própria  do  Cavaleiro,  que  não 
contava  a  modéstia  entre  as  suas  virtudes  maiores,  quem 
andava  enganado  era  o  gotoso  diplomata.  O  Cantacuzeno, 
fazendo  vista  grossa  ao  idílio  do  Cavaleiro  com  a  princesa, 
não  perdia  a  perspicácia  nos  negócios,  e  aventurava  o  seu 
dinheiro  em  especulação  que  se  lhe  antolhava  rendosís- 
sima. 

A  empresa  era  de  vulto  e  valia  bem  a  pena  aos  amigos 
de  Oliveira  arriscar  o  pé  de  meia.  Tratava-se  nada  menos 
do  que  da  -rcópia  da  Secretaria'  do  Conde  de  Tarouca», 
documentação  importantíssima  que  descobrira  penhorada  em 
Viena  e  em  Amsterdão,  e  de  que  a  lista  anexa  à  carta  diri- 
gida a  D.  Luís  da  Cunha,  quatro  anos  mais  tarde,  não  dá 
senão  relato  parcial. 

Os  documentos  de  Viena  estavam  empenhados  em  10:380 
cruzados,  que  o  Cavaleiro  ali  desembolsou,  ficando  a  pagar 
juros  dessa  quantia.  Queixa  se  de  que  lhe  custou  «grande 
fadiga  e  trabalho  para  examinar  e  ver  no  conhecimento  da 
parte  onde  se  achava  o  resto».  Afinal,  foi  descobri-los  em 
Amsterdão  empenhados  na  irrisória  soma  de  quarenta  cru- 
zados, a  nâo  haver  erro  grosso  no  manuscrito  do  4.°  volume 
das  Cartas. 

Assim  se  explica  a  viagem  a  Amsterdão  e  o  mistério  cora 
que  pretendeu  cobri-la;  ora  dizendo  que  '\a  a  Lisboa,  ora  con- 
fessando ao  regressar  que  fora  a  Amsterdão  pedir  a  Alvaro 
Nunes  da  Costa  que  lhe  desse  os  papéis  que  guardava  do 
pai,  porque  a  rapidez  da  viagem  (estava  de  regresso  a  16  de 
Julho)  nâo  lhe  permitia  manter  a  primeira  versão. 

Nos  círculos  vienenses  sabedores  do  conflito  com  o 
Conde,  corria  o  boato  de  que  resolvera  alistar-se  nos  exér- 
citos da  Hungria  em  luta  contra  o  Turco.  Cantacuzeno 
dá-lhe  parte  e  ele  responde:  «Não  tema  V.  A.  que  esse  novo 
falso  testemunho  me  prejudique,  porque  tendo  aqui  falado 
com  muitas  pessoas  do  meu  conhecimento,  estive  diversas 
vezes  com  o  agente  que  aqui  há  da  minha  corte,  o  qual  em 
todo  o  tempo  que  for  necessário  justificará  que,  quando  me 
fazem  no  exército  empregado  contra  os  inimigos  da  fé,  me 
acho  em  campanha  contra  os  inimigos  da  razão.    A  palavra 
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de  V.  A.  .  .  .  será  verdadeiramente  satisfeita  com  honra  sua, 
porque  se  V.  A.  se  obrigou  a  que  eu  apareceria  em  Viena 
dentro  em  seis  meses  de  tempo,  eu  lhe  prometo  que  me 
vejam  todos  nessa  corte  antes  de  quinze  dias,  se  a  saúde  ou 
a  vida  me  não  faltar  no  caminho.»  ^ 

E  se  bem  o  prometeu,  melhor  o  fez.  Liquidado  o  negó- 
cio dos  documentos  de  Amsterdão  que  resgatara  deixando 
em  caução  fazenda  sua,  seguiu  a  mata-cavalos  para  Viena, 
«correndo  a  Posta  em  sete  dias,  que  é  um  dos  maiores 
excessos  que  se  tem  feito  em  semelhante  carreira»  Gas- 
tara na  viagem  320  cruzados,  o  que,  junto  ao  dinheiro  pago 
para  resgate  dos  documentos,  fazia  uma  conta  calada. 

Entretanto  o  Conde  de  Tarouca  observava  com  descon- 
fiança estas  idas  e  vindas  misteriosas.  Fora  da  actividade 
diplomática  oficial,  o  secretário  escorraçado  vingava-se  man- 
dando-lhe  pedir  por  este  e  por  aquele  a  paga  de  velhas  dívi- 
das de  jogo  —  dez  mil  florins  que  boa  falta  lhe  fariam  na  sua 
penúria  actual.  O  Conde  arreliava-se,  bramia  de  fúria  incon- 
tida—  mas  ia  apertando  os  cordões  à  bolsa. 

A  ida  à  Holanda  e  o  regresso  inesperado,  a  permanên- 
cia irritante  dc  Cavaleiro  em  Viena  eram  movidos  de  justi- 
ficada apreensão.  Se  não  descobriu  o  jogo  de  Oliveira,  teve 
pressentimento  de  que  alguma  coisa  se  tramava  contra  o  seu 
nome,  de  que  era  necessário  atacar  a  fundo  um  aventureiro 
disposto  a  criar-lhe  situações  embaraçosas. 

Ouçamo-lo  no  ofício  já  citado  : 

«Nestes  termos,  foi-me  preciso  tomar  medidas  seriosas 
porque,  enquanto  imaginei  que  ele  ia  a  Portugal,  considerei 
que  Sua  Majestade  mandaria  examinar  o  seu  procedimento 
resolvendo  sobre  isto  o  que  fosse  servido;  mas  quando  vi 
que  ele  continuava  nas  imposturas,  julguei  que  me- era  indis- 
pensável preveni-las,  especialmente  porque  ainda  está  fresca 
nesta  corte  a  memória  de  um  impostor  que  se  fingiu  minis- 
tro da  Sabóia,  logrou  honras  e  privilégios  como  tal,  e  quando 
se  retirava  daqui  foi  colhido  no  caminho.    Entendi  que  não 


1  Cartas  Familiares,  1855,  tomo  11,  págs.  286-7. 
*    Cartas  Inéditas,  1942,  pàg.  151. 
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haveria  tempo  para  esperar  ordens  de  S.  Majestade  na  maté- 
ria, e  que  convinha  mais  ao  real  decoro  remediar  eu  por 
mim  mesmo  aquela  temeridade,  afirmando  que  ela  não  tinha 
chegado  aos  ouvidos  de  Sua  Majestade.  Disse  ao  chanceler 
conde  de  Sinzendorf  que,  tomando  S.  Ex.'  para  isso  ordem 
do  Imperador,  repreendesse  a  loucura  daquele  homem  con- 
tra o  qual  eu  não  podia  proceder  com  o  amo  pois  que  já  nào 
estava  no  meu  serviço,  e  que  o  tal  louco  ganhava  em  ser 
repreendido  e  ameaçado  porque,  se  continuasse  no  desatino, 
e  El-Rei  o  soubesse,  teria  maior  infelicidade.  O  conde  de 
Sinzendorf,  com  beneplácito  do  Imperador,  fez  a  diligência, 
mandando-o  chamar.  Tomou  Oliveira  o  caminho  de  negar 
o  seu  crime,  porém  Sinzendorf  tinha  na  sua  mão,  posto  que 
lha  não  mostrasse,  a  certidão  do  baptismo  apontada  já  aqui 
com  a  letra  A.  Também  negou  ele  haver  difamado  a  Mauro 
Inácio  Valmagini,  sem  embargo  de  que  também  tinha  na  sua 
mão  o  conde  a  cópia  do  memorial  que  divulgou  com  toda 
a  publicidade  e  vai  já  aqui  apontada  com  a  letra  B.  Respon- 
dendo-lhe  assim  Francisco  Xavier,  poucos  dias  depois  levou 
ao  conde  dois  papéis  do  mesmo  teor,  todos  escritos  de  sua 
letra  e  sinal,  um  em  português,  outro  em  italiano,  os  quais 
o  conde  me  entregou.  De  sorte  que  eu  conservo  agora  em 
meu  poder  o  memorial  de  sua  letra  e  sinal  cheio  de  calúnias 
contra  o  sobredito  Valmagini,  e  a  revogação,  também  de  sua 
letra  e  sinal,  em  que  afirma  que  não  disse  do  dito  Valmagini 
mais  do  que  ser  milanês  e  arquitecto.  Isto  basta  para  provar 
que  Oliveira  é  falsário,  pois  que  formalmente  se  revogou,  e 
no  essencial  crime  de  se  fingir  secretário  régio  teve  o  chan- 
celer a  confirmação  porque  informando-se  do  conde  Bassewitz, 
conselheiro  de  estado  do  Imperador,  o  qual,  jantou  diversas 
vezes  com  Oliveira  em  casa  do  Cantacuzeno,  lhe  afirmou 
aquela  impostura.  Quanto  ao  segundo  memorial  que  positi- 
vamente acusava  ao  abade  Valmagini  de  traidor  não  consta 
que  Oliveira  o  divulgasse  ou  fizesse  traduzir,  e  por  esta 
razão  também  não  falei  nele  ao  chanceler.» 

O  último  período  é  revelador.  Por  ele  se  vê  que  a  pali- 
nódia  de  Oliveira  não  passava  de  reflectida  mudança  de  tática 
na  complicada  manobra  em  que  se  envolvera,  nem  incluía  a 
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acusação  fundamental  que  sobre  o  Abade  Valmagini  tizera 
ao  Conde  e  à  Secretaria  de  Estado.  O  plenipotenciário  per- 
sistia erri  querer  lavar  o  nome  dos  milaneses  que  Francisco 
Xavier  abertamente  enxovalhava  pelos  salões  da  capital  e 
na  sua  correspondência  com  amigos  e  amigas  da  alta  roda. 
A  intervenção  do  chanceler,  por  outro  lado,  mostrou  a  Oli- 
veira a  necessidade  de  redobrar  de  esforços  na  ofensiva  e  de 
agir  com  rapidez.  Da  entrevista  com  o  chanceler  fez  logo 
relato  a  António  Guedes  Pereira  a  quem  enviava  cópia  da 
resposta  cautelosa  que  dera  às  acusações  que  Sinzerdorf  lhe 
transmitira  Mas  de  Lisboa  não  vinha  resposta  aos  memo- 
riais com  que  bombardeava  as  repartições  do  Estado.  Por- 
que não  enviar  um  emissário  de  confiança,  que  fosse  partici- 
par as  extraordinárias  irregularidades  que  a  descoberta  do 
arquivo  saqueado  viera  pôr  a  nu  ? 

Prestou-se  à  viagem  João  Pires  da  Silva,  copeiro  do 
ministro  e  antigo  criado  de  José  de  Oliveira  e  Sousa,  o  con- 
fidente que  o  mantinha  a  par  de  tudo  o  que  se  passava  no 
palácio  de  Rofrano.  Era  homem  de  desembaraço  e  tino, 
tão  prestimoso  que  o  Conde  o  não  despedia,  apesar  de  lhe 
saber  da  dedicação  ao  filho  do  antigo  amo. 

Em  21  de  Setembro  de  1737  João  Pires  largou  o  serviço 
na  ausência  do  embaixador,  foi-se  avistar  com  Oliveira  a 
casa  dos  príncipes  e  um  mês  depois  partiu,  disfarçado  de 
correio  português,  para  a  Holanda,  onde  embarcou  para  Lis- 
boa. Francisco  Xavier  revelara-lhe  o  segredo,  e  além  da  sua 
natural  afeição  ao  filho  de  José  de  Oliveira  e  Sousa,  não  lhe 
devia  ter  sido  indiferente  a  promessa  de  pingue  recompensa, 
mais  que  certa  em  assunto  tão  chegado  aos  interesses  de 
S.  Majestade. 

As  esperanças  de  Oliveira  foram  rudemente  abaladas 
com  a  inesperada  morte  do  Conde  de  Tarouca  em  29  de 
Novembro,  às  seis  da  manhã.    Alguém  da  confiança  de  Oli- 


•  Pode  ler-se  na  integra  nos  documentos  publicados  em  apêndice  no 
fim  do  volume, 


veira  no  palácio  de  Rofrano,  talvez  um  dos  pajens  que  tinham 
tomado  o  seu  partido,  foi  dar-lhe  parte  do  sucedido.  Com- 
preendendo a  importância  do  caso,  não  só  para  os  seus  inte- 
resses pessoais,  mas  até  para  os  da  nação,  Francisco  Xavier, 
sem  perda  de  tempo,  pede  conselho  ao  amigo  P.'  José 
Augusto,  clérigo  regular  da  Divina  Providência  e  Conse- 
lheiro da  Consciência  de  Carlos  vi,  e  ali  mesmo  redige  uma 
representação  ao  Imperador  apontando  as  medidas  que  ele, 
vassalo  fiel  de  D.  João  v,  conhecedor  como  ninguém  dos 
negócios  mais  íntimos  da  embaixada,  julgava  conveniente 
tomar  nas  circunstâncias.  Antes  das  nove  horas  da  manhã 
já  estava  no  palácio  imperial  a  entregá-la  ao  Marquês  de 
Besoya,  primeiro  camarista.  Nesse  mesmo  dia  participa  ao 
P."  José  Augusto  o  resultado  das  suas  diligências,  assim 
como  ao  Secretário  de  Estado  António  Guedes  Pereira  e  a 
D.  Luís  da  Cunha. 

As  cartas  que  então  escreveu  sob  a  pressão  aguda  de 
momento,  são  a  melhor  narrativa  dos  acontecimentos,  das 
lutas  da  influência  que  então  se  travaram  entre  ele  e  o  filho 
do  defunto  ministro,  Manuel  Teles  da  Silva,  e  revelam,  ao 
lado  de  uma  ambição  justificada,  a  preocupação  louvável  de 
defender  os  interesses  da  nação.  Os  serviços  que  então 
pudesse  prestar  num  momento  de  gravidade  extrema,  não 
deixariam  de  ser  apreciados  pelos  que  em  Lisboa  fechavam 
os  olhos  à  evidência,  e  os  ouvidos  às  mensagens  de  que  João 
Pires  da  Silva  fora  portador. 

Aprecie-se  o  tumultuar  de  sentimentos  em  que  se  deba- 
tia Francisco  Xavier,  nesta  hora  mais  que  todas  crítica  da 
sua  vida,  pelas  cartas  febricitantes  que  então  escreveu  para 
Lisboa. 

Na  primeira,  a  António  Guedes  Pereira,  relata  a  morte 
do  Conde  e  dá  conta  das  primeiras  providências  que  julgou 
seu  dever  tomar: 

«Meu  Senhor.  Havendo  muitos  dias  que  o  Plenipoten- 
ciário Conde  de  Tarouca  se  achava  sem  moléstia  alguma, 
nem  ainda  a  da  gota  que  padeceu  há  meses,  e  tendo  ceado 
ontem  sem  o  mínimo  sinal  de  novo  ataque,  se  recolhia  à  sua 
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cama  na  forma  ordinária.  Antes  das  seis  horas  do  dia  de 
hoje  se  levantou  em  camisa,  e  indo  pessoalmente  acordar  um 
rapaz  que  dormia  junto  à  sua  câmara,  este  e  o  lacaio  que 
estava  de  guarda  o  levaram  instantâneamente  ao  seu  gabinete, 
onde  perdeu  a  fala  apenas  que  entrou  nele,  perdendo  poucos 
momentos  depois  a  vida  sufocado,  sem  poder  confessar-se, 
ainda  que  o  capelão  da  casa  se  achava  já  presente. 

Pelas  seis  horas  e  meia  expirou.  Este  repentino,  traba- 
lhoso acidente  me  penetrou  como  católico,  e  pelas  conse- 
quências me  penetra  como  verdadeiro  vassalo  de  uma  coroa, 
à  qual  com  tão  fervoroso  zelo  tenho  mostrado,  com  tudo  o 
que  me  é  possível,  fidelidade  e  firmeza,  em  quantas  acções 
se  podem  encaminhar  ao  serviço  real.  Este  mesmo  zelo  me 
obrigou  a  fazer  uma  representação  a  Sua  Majestade  Impe- 
rial, da  qual  remeto  cópia  a  V.  E.,  e  me  obriga  a  referir 
a  V.  E.  toda  esta  acção,  na  qual  tudo  o  que  houver  de  erro, 
falta,  excesso,  ou  qualquer  defeito,  espero  que  a  benignidade 
generosa  de  V.  E.  a  saiba  disfarçar,  escusando  com  o  ardor 
que  testemunho  de  servir,  a  ignorância  com  que  poderei 
errar  os  meios  de  o  fazer. 

Como  o  Conde  de  Tarouca  que  Deus  haja  se  preparava 
há  tantos  meses  para  sair  desta  terra,  tinha  já  fechado  uma 
grande  parte  da  secretaria,  porém  sendo  certo  que  na  sua 
mão,  junto  com  as  instruções  reais,  tinha  outros  papéis  de 
grande  importância,  doi-me  o  coração  que  faltando  este 
Ministro,  se  não  ache  em  toda  a  sua  casa  e  família  um  vas- 
salo português  com  o  crédito  e  liberdade  necessária  para 
tomar  posse,  e  para  dar  conta  de  tudo  aquilo  que  pode  per- 
tencer a  Sua  Majestade  que  Deus  guarde,  sendo  preciso  que 
tudo  isto  sofra  o  perigo  de  cair  em  mãos  de  inimigos  desse 
Reino,  como  já  disse  a  V.  E.,  provando-o,  que  eram  todos 
aqueles  que  assistiam  ao  Plenipotenciário. 

A  nomeação  que  o  Sr.  Diogo  de  Mendonça  Corte-Real 
fez  escrever  no  meu  passaporte,  declarando-me  secretário  do 
dito  ministro,  não  me  autoriza  para  fazer  forças  e  protestos, 
segundo  agora  entendia  necessário  para  segurança  principal- 
mente dos  papéis,  e  a  demora  que  faz  nessa  terra  João  Pires, 
que  daqui  expedi  com  a  informação  de  tudo  o  que  obrei  e 
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quero  obrar  a  respeito  do  real  serviço,  me  tira  na  presente 
ocasião  toda  a  liberdade,  porque  não  me  faltando  valor  para 
empreender  tudo  o  que  me  dita  a  minha  fiel  ideia,  não  me 
falta  ao  mesmo  tempo  todo  aquele  extremo  de  respeito  neces- 
sário para  temer  que  sejam  reprovadas  as  minhas  maiores 
diligências. 

Desta  que  executei  com  o  soberano  se  não  pôde  dispen- 
sar o  meu  entendimento,  julgando  que  cometeria  um  dos 
mais  graves  pecados  e  uma  das  mais  terríveis  culpas,  se  não 
oficiasse  os  meios  proporcionados  a  uma  segurança  precisa- 
mente necessária  aos  Escritos  Reais.  De  minha  instância  não 
sei  o  efeito  até  agora,  porém  sei  tanto  da  confusão  e  desor- 
dem em  que  se  acha  a  casa  do  Plenipontenciário,  entregue  a 
quatro  miseráveis  de  diversas  nações,  que  muitas  vezes  digo 
a  V.  E.  que  me  doi  o  coração.  É  verdade  que  seu  filho 
Manuel  Teles  da  Silva  dará  todas  as  ordens  convenientes 
neste  improvisto  caso,  porém  já  lembrei  a  V.  E.  e  seja-me 
lícito  dizer  ainda  agora  outra  vez,  que  Manuel  Teles  da  Silva 
é  vassalo  do  Imperador,  de  cujo  monarca  tem  recebido  todo 
o  ditoso  estado  em  que  se  acha. 

Seja-me  também  lícito  dizer  a  V.  E.  que  a  empresa  em 
que  entrei  a  defender  o  Real  Serviço,  durando  há  dois  anos 
com  a  mesma  firmeza,  me  tem  reduzido  a  um  estado  mais 
que  miserável,  e  tão  digno  de  compaixão  e  da  misericórdia 
de  S.  Majestade,  que  prostrado  aos  pés  de  V.  E.  lhe  peço 
que  seja  servido  adiantar  a  minha  causa,  vendo  que  é  glória 
sua  proteger  aos  desamparados  que  procedem  com  honra, 
fiados  na  razão,  na  justiça  e  na  boa  consciência. 

A  Ex.""'  pessoa  de  V.  E.  guarde  Deus  muitos  anos. 

Viena  de  Áustria,  29  de  Novembro  de  1738. 

P.  S.  A  esta  hora,  um  quarto  de  hora  antes  de  partir  a 
posta,  me  consta  que  Sua  Majestade  Imperial  mandou  da 
parte  do  Marechal  da  Corte  a  casa  do  Conde  defunto  pôr 
selos  nos  cofres  em  que  se  achava  a  baixela  e  a  secretaria, 
porém  ceremonialmente  e  sem  a  mínima  exacção,  porque 
fora  dos  cofres  há  muito  papel  importante,  e  além  dessa 
razão  que  é  a  mais  forte,  sei  que  a  baixela  se  fechou  em 


uma  câmara  separada  em  cuja  porta  se  puseram  selos,  e  sei 
que  a  secretaria  se  mandou  para  a  câmara  do  arquitecto 
Valmagini,  sendo  esta  a  que  se  devia  guardar  em  lugar  sepa- 
rado e  mui  diferente.  Coisa  árdua,  na  verdade,  que  seja  um 
pobre  estrangeiro  digno  desta  honra,  quando  eu  o  não  mereci, 
havendo  tantos  anos  que  com  os  meus  antepassados  servi 
fiel  como  natural  ao  natural  senhor.  Fortuna  sempre  adversa 
aos  honrados,  que  só  pode  ser  mudada  pelo  soberano  poder 
do  glorioso  monarca  por  quem  padeço»  ^ 

Pelo  Padre  Carbone  ^  enviava  nova  representação  ao 
rei;  e  participando-lhe  a  morte  do  plenipotenciário,  lamen- 
tava-se  da  inutilidade  dos  seus  esforços  passados: 

«Por  esta  secretaria,  e  por  outros  interesses  do  real  ser- 
viço, tenho  exposto  há  dois  anos  a  minha  honra  a  todos  os 
vilipêndios,  o  meu  cabedal  e  o  alheio  a  mil  dúvidas,  e  a 
minha  mesma  vida  a  quantidade  de  perigos.  Nem  a  falta  de 
resposta,  nem  a  da  remuneração,  nem  mesmo  a  falta  de 
meios  para  viver,  que  é  a  mais  poderosa  a  contrastar  firme- 


1  Cartas  Inéditas,  in  Biblos,  vol.  xii,  1936,  págs.  252-254. 

2  Este  Padre  João  Baptista  Carboni,  ou  Carbone  (169^^-1750)  era  um 
jesuíta  italiano  que  veio  para  Lisboa  em  1722,  chamado  por  D.  João  v  para 
matemático  régio  e  missionário  apostólico.  Foi  professor  do  futuro  D.  José  i 
e  da  infanta  D.  Maria  Bárbara,  colaborou  nos  planos  do  convento  de  Mafra 
e  de  outras  igrejas  de  Lisboa,  e  parece  ter  servido  de  intermediário  entre  a 
coroa  portuguesa  e  a  cúria  romana  na  concessão  de  privilégios  eclesiás- 
ticos. À  morte  do  Cardial  da  Mota,  o  italiano  sucedeu-lhe  no  cargo  de 
primeiro  ministro,  e  —  diz  um  seu  panegirista  —  «foy  tanta  a  sua  expedição 
em  todos  os  negócios  políticos  que  lhe  foram  destinados,  que  na  vigilância 
pareceo  hum  Argos  com  cem  olhos,  e  na  compreensão  hum  Briareo  com 
cem  mãos...  Para  elle,  que  tão  bem  tinha  penetrado  não  só  a  intenção 
mas  até  o  coração  do  seu  Príncipe,  recorrião  todos...  para  o  bom  despa- 
cho das  suas  pretensões».  V.  Elogio  fúnebre  do  Padre  João  Baptista  Car- 
bone, da  Companhia  de  Jesus,  composto  e  offerecido  á  mesma  sagrada 
Companhia  por  Fernão  Antonio  Costa  Barbosa.  Lisboa...  mdccli.  As 
Philosophical  Transactions  da  Sociedade  Real  de  Londres  publicaram  algu- 
mas das  suas  observações  astronómicas.  No  arquivo  da  mesma  Sociedade 
ainda  hoje  se  conservam  cartas  e  papéis  do  influente  jesuita. 
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zas,  têm  obrado  o  menor  efeito  na  minha  fidelidade  e  na 
minha  constância.  A  minha  razão  me  guia,  e  a  minha  jus- 
tiça me  tem  sustentado,  sempre  com  os  olhos  e  com  o  cora- 
ção no  Monarca  e  Senhor  natural  por  quem  padeço  e  em 
quem  espero.  À  reputação  de  V.  R."",  alcançada  pelas 
grandes  qualidades  que  venero  na  sua  pessoa,  recorro  hoje, 
não  só  para  que  me  faça  a  honra  de  presentar  a  El-Rei  N.  S. 
a  minha  súplica,  mas  para  que  me  faça  a  caridade  de  referir 
ao  mesmo  Senhor  todas  estas  razões  que  lhe  escrevo.  Veja 
V.  R.""  que  este  é  um  negócio  que  lhe  encarrego  em  cons- 
ciência por  conter  serviço  de  Deus  e  do  Príncipe  igual- 
mente, e  ainda  que  neste  mundo  nos  não  temos  visto, 
nem  nos  vejamos,  veja  V.  R.""  que  nos  havemos  de  ver  no 
outro. 

Perdõe  V.  R.'"'  os  termos  mal  limados  de  um  homem 
liso  e  sincero,  ou  como  aí  se  diz,  Portugal  o  Velho,  e  per- 
mitindo-me  outra  vez  que  lhe  beije  a  mão,  me  conceda  com 
o  favor  de  uma  resposta  muitas  ocasiões  de  agradar  e  de 
obedecer  a  V.  R."'». 

No  mesmo  dia  6  de  Dezembro  escrevia  a  sua  mãe  uma 
carta  patética  que  não  resistimos  a  transcrever  também: 

«Minha  Mãe  e  Senhora  do  meu  coração.  Permita  Deus 
que  estas  regras  achem  a  V.  M.  com  boa  saúde  que  lhe 
desejo  em  companhia  de  meu  filho,  e  de  todos  dessa  casa. 
Falecendo  o  Conde  de  Tarouca  hoje  faz  oito  dias  pelas  seis 
horas  e  meia  da  madrugada,  e  escrevendo  eu  essa  notícia  ao 
Secretário  de  Estado,  não  me  foi  possível  fazer  duas  regras 
a  V.  M.  Agora  o  executo  para  dizer  o  seguinte  a  V.  M.,  a 
João  da  Silva,  a  Miguel  Lopes,  e  a  meu  tio,  e  a  todos  aque- 
les que  nesta  ocasião  me  quiserem  ou  puderem  valer,  como 
amigos,  como  honrados  e  como  católicos. 

Logo  que  esta  carta  se  receber,  é  necessário  tirar  uma 
cópia  de  petição  que  mando  para  S.  Majestade.  O  original 
que  vai  assinado  por  mim  o  deve  dar  João  da  Silva  com  a 
carta  inclusa  ao  Padre  Carbónio  com  toda  a  prontidão,  e  a 
cópia  deve  João  da  Silva  apresentá-la  em  audiência  pública 


41 


a  El-Rei  N.  S.  e  deve  também  dar  uma  cópia  a  meu  tio,  no 
caso  em  que  ele  se  ache  em  estado  de  favorecer-me.  João 
da  Silva  deve  fazer  agora  toda  a  força  que  lhe  for  possível 
para  ser  despachado,  porque  precisamente  deve  agora  haver 
despacho  para  esta  terra,  e  será  bom  e  justo  que  ele  se 
recolha  a  sua  casa  com  a  conveniência  de  uma  carreira. 
Agora  digo  outra  vez  que  nào  deve  dormir,  que  deve  falar 
e  pedir  sem  descanso  ao  Secretário  de  Estado,  e  a  Sua  Majes- 
tade em  todas  as  audiências,  a  resolução  daqueles  avisos  de 
que  o  encarreguei.  Como  eu  tenho  perdoado  de  todo  o 
meu  coração  ao  Conde  de  Tarouca  todo  o  mal  e  todo  o  dano 
que  me  causou  a  mim  e  a  meu  Pai,  espero  que  Deus  me 
perdoe  também  os  meus  grandes  pecados,  e  que  dê  graça  a 
S.  Majestade  e  aos  seus  Ministros,  para  se  reconhecer  e  para 
se  remunerar  o  grande  serviço  que  tenho  feito  a  essa  Coroa, 
e  o  grande  zelo  e  fidelidade  que  tenho  mostrado  à  Pátria  em 
negócios  de  tanta  ponderação  que  nem  a  V.  M.  posso  comu- 
nicar. 

Se  João  da  Silva,  ou  por  já  ter  partido,  ou  por  estar  doente 
ou  por.  outro  qualquer  princípio,  se  não  pode  empregar  nos 
meus  particulares,  fio  de  V.  M,  e  de  Miguel  Lopes  todas  as 
diligências  sobreditas  que  recomendo,  porque  na  verdade  são 
para  prezar,  e  ainda  que  João  da  Silva  aí  se  ache,  sempre  me 
será  conveniente  que  V.  M.  me  chore  ao  Padre  Carbónio, 
para  que  represente  a  S.  Majestade  as  obrigações  que  tenho 
em  Lisboa,  e  a  justiça  com  que  procuro  despachar-me,  de 
sorte  que  possa  ser  bom  a  todos  aqueles  que  experimentaram 
com  a  falta  de  meu  Pai  a  ruína  que  ele  padeceu  nos  muitos 
anos  que  se  empregou  no  real  serviço. 

O  Conde  de  Tarouca  morreu  repentinamente,  sem  con- 
fissão nem  sacramento  algum.  No  seu  funeral  houve  muitas 
faltas  e  desordens.  Depositou-se  nos  Pieristas,  no  mesmo 
carneiro  em  que  está  meu  Pai.  Na  sua  casa  e  família  há 
muita  confusão.  Nesta  se  poderá  de  alguma  forma  prejudi- 
car ao  real  serviço.  Entendo  que  em  chegando  aí  a  notícia 
do  seu  falecimento  se  expedirão  com  brevidade  as  ordens 
necessárias.  Se  estas  se  mandassem  por  João  da  Silva, 
seria  todo  o  meu  gosto,  junto  com  o  de  ver  acabado  o  meu 
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processo,  que  tem  sido  fatalíssimo.  Deus  me  favoreça  por 
intercessão  de  Sua  Mãe  Santíssima,  e  para  que  eu  possa 
assistir  a  V.  M.  e  a  todas  as  minhas  obrigações,  é  necessá- 
rio que  V.  M.  e  meu  filho  e  todos  dessa  casa  roguem  a  Deus 
e  aos  seus  santos,  com  as  fervorosas  orações  que  eu  não 
sei  fazer,  e  que  sendo  minhas  não  seriam  dignas  de  serem 
aceitas. 

A  Princesa  de  Valáquia  me  faz  a  honra  de  dizer  que  a 
recomende  a  V.  M.  e  V.  M.  deve  estimar  muito  esta  memó- 
ria, sabendo  a  protecção  de  que  me  tem  servido  desde  que 
saí  da  de  Tarouca.  Acaba-se  o  papel  pedindo  a  V.  M.  a 
benção  e  lançando  a  minha  ao  meu  filho.  Guarde  Deus  a 
V.  M.  muitos  anos.»  ' 

Não  é  possível  perante  esta  carta,  onde  latejam  todas  as 
cordas  da  sinceridade  e  da  piedade  filial,  duvidar  da  boa-fé 
desprevenida,  da  honestidade  fundamental  que  presidiu  aos 
actos  para  os  quais  Francisco  Xavier  pedia  a  aprovação 
régia.  Por  mais  que  a  sua  fidelidade  de  patriota  coincidisse 
com  sentimentos  menos  nobres  (interesse  imediato,  ânsia  de 
reabilitação  aos  olhos  dos  que  em  Viena  e  em  Lisboa  o 
conheciam  e  estimavam),  a  correspondência  deste  período  e 
do  que  se  lhe  segue,  tão  humana  e  sincera,  absolve-o  da 
acusação,  que  sobre  o  seu  nome  tem  pendido,  de  venalidade 
e  até  de  furto. 

Não  menos  reveladora  do  estado  de  espírito  que  dele  se 
apoderou  em  seguida  à  morte  do  plenipotenciário,  é  a  carta 
que  passados  dias,  a  9  de  Dezembro,  escreveu  à  velha  Mar- 
quesa de  Lavai,  que  lhe  dera  os  parabéns  pelo  ocorrido,  na 
ilusão  de  que  a  morte  do  Conde  arredava  do  caminho  do 
Cavaleiro  um  obstáculo  perigoso.  Oliveira  desilude-a  com 
tristeza,  e  mostra-lhe  a  medida  em  que  o  acontecido  põe  em 
perigo  as  suas  melhores  esperanças.  Relata-lhe  as  intenções 
do  Conde,  os  seus  projectos  de  nunca  mais  sair  de  Viena  e 
de  entrar  ao  serviço  do  Imperador;  e  ainda  a  razão  por. que 
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ele,  Oliveira,  se  furtara  a  espalhar  o  que  era  bem  do  seu 
conhecimento: 

«Ainda  que  V.  S.  me  ouviu  até  agora  defender  o  con- 
trário, tudo  era  politica,  e  a  verdade  é  que  ninguém  tinha 
mais  fundamento  do  que  eu  para  confirmar  esta  notícia, 
a  que  eu  chamava  mentira  vulgar  .  .  .  Sabia-se  perfeita- 
mente que  o  Conde  não  saía  do  seu  gabinete  há  muitas 
semanas,  e  que  não  recebia  visita  alguma  com  o  pretexto 
da  gota,  que  não  tinha,  sendo  certo  que  se  achava  livre 
de  toda  a  moléstia,  comendo,  bebendo  e  dormindo  melhor 
do  que  nunca.  Sabia-se  que  tinha  dobrado  a  guarda  da 
sua  pessoa  e  que  sendo  esta  guarda  composta  dos  seus 
mesmos  criados,  mostrava  desconfiar  de  todos  eles,  sem 
exceptuar  os  dois  Pajens  que  o  serviam  com  fidelidade  há 
dois  anos,  tendo-lhes  defendido  de  entrarem  no  seu  gabinete 
com  as  mãos  no  seio  ou  nas  algibeiras,  temendo  que  saísse 
delas  improvisadamente  algum  punhal  ou  pistola...  provas 
seguras  de  um  medo  extraordinário  que  procedia  de  uma 
consciência  criminosa,  de  uma  conducta  irregular  e  de  um 
ânimo  aflito,  melancólico  e  perturbado.  Nesse  estado... 
convinha-me  muito  mais  a  sui  vida  do  que  a  sua  morte, 
pois  que  com  esta  se  sepultam  aquelas  intenções,  que  infa- 
livelmente se  veriam  executadas  e  patentes,  se  ele  durasse 
mais  alguns  dias.  Os  avisos  e  os  serviços  que  tenho  feito 
à  minha  Corte  desde  princípio  do  ano  passado  seriam  sem 
dúvida  atendidos  e  bem  remunerados,  logo  que  o  Conde  os 
acreditasse,  desacreditando-se  a  si  mesmo  por  um  procedi- 
mento indigno,  e  que  a  mesma  Corte  o  condenasse;  porém 
agora  que  fechou  os  olhos  em  Viena,  deixando  tantos  paren- 
tes e  tantos  amigos  alerta  em  Lisboa,  temo  que  eles  possam 
sufocar  as  minhas  queixas,  encobrindo  ao  Soberano  todos  os 
princípios  que  me  honram  com  desonra  daquele  Ministro. 
O  meu  temor  é  tão  natural,  que  peço  a  Deus  que  se  não 
faça  verdadeiro. 

O  Rei  sábio,  justo  e  poderoso,  tem  uma  grande  ideia  do 
merecimento  do  Conde,  que  há  muitos  anos  dormia  seguro 
sobre  a  boa  fama  que  tinha  cobrado.  Sobre  êste  brilhante, 
ainda  que  falso  pedestal,  será  fácil  aos  seus  sequazes  de 
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levantarem  a  Estátua,  ou  de  erigirem  o  Simulacro  do  Conde, 
e  com  que  forças  poderei  eu  embaraçar  as  honras  ou  as  ido- 
latrias, dedicadas  e  consagradas  pela  sua  gente  que  é  mui 
numerosa,  principalmente  se  o  Rei  aprovara  apoteose,  igno- 
rando as  fragilidades,  as  extravagâncias,  os  erros  e  os  deli- 
tos que  escurecem,  destroem  e  arruínam  as  excelências  e  as 
virtudes  do  fingido  Herói  ou  da  falsa  Divindade? 

...  A  repentina  morte  do  Conde  foi  para  mim  dobrado 
mal.  Se  ele  a  conhecesse  a  tempo,  tenho  por  sem  dúvida 
que  o  nome  de  cristão  com  que  se  decorava,  ou  que  a  qua- 
lidade de  político  de  que  se  jactava,  o  obrigariam  a  recon- 
ciliar-se  comigo,  havendo  para  isso  muitos  modos,  e  muitas 
razões  que  me  seriam  mais  vantajosas  do  que  se  pode  ima- 
ginar; e  como  ele,  apesar  de  si  mesmo,  tinha  conhecido  a 
minha  justiça  e  a  sua  iniquidade,  convinha-lhe  igualmente 
despedir-se  de  mim  com  um  Tratado  de  paz,  o  qual  ele  sabia 
que  lhe  seria  de  maior  crédito,  e  de  mais  proveito,  que  todos 
os  precedentes  que  tinha  celebrado  com  bastante  glória  sua, 
e  com  muito  interesse  da  Pátria. 

Se  os  seus  parentes  e  os  Ministros  seus  valedores  na 
Corte  de  Lisboa  pudessem  adivinhar  o  sólido  caminho  para 
constituir  e  eternizar  a  memória  do  defunto,  firmemente  se 
aplicariam  uns  e  outros  a  patrocinarem  a  minha  causa  por 
interesse  próprio,  porém  sendo  certo  que  eles  ignoram  em 
que  este  seu  interesse  consiste,  creio,  porque  conheço  o 
génio  dos  grandes,  e  sobretudo  o  dos  Portugueses,  que  só 
tratem  da  vingança,  continuando  a  procurar  a  minha  ruína, 
sem  saberem  que  o  fim  das  suas  diligências  para  este  efeito, 
produzirá  o  de  me  tirarem  um  olho,  perdendo  todos  os  seus. 
Manuel  Teles  da  Silva  é  o  único  que  podia  remediar  presen- 
temente tudo  o  que  ele  e  eu  devemos  temer  de  futuro:  obra, 
porém,  tanto  pelo  contrário,  que  no  mesmo  dia  do  faleci- 
mento de  seu  Pai,  me  deu  motivo  bastante  para  fazer  uma 
nova  e  necessária  representação  ao  Imperador,  o  qual  sendo 
servido  de  dispor  em  parte  o  que  nela  lhe  pedia,  desgostou 
muito  este  fidalgo,  que,  seguindo  as  pisadas,  ou  para  melhor 
dizer,  as  teimas  de  seu  Pai,  quere  meter  a  secretaria  e  a 
negociação  em  poder  dos  traidores  Valmaginis,  sendo  este 
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um  excesso  a  que  nunca  se  atreveu  o  defunto  Ministro  ao 
qual  não  negarei  as  boas  qualidades  que  teve,  sendo  uma 
delas  a  de  fazer  muitos  erros  com  acerto,  ao  mesmo  tempo 
que  seu  filho  é  despropositado  em  tud(j  o  que  ele  cuida  que 
atina».  ^ 

De  nada  valeram  avisos,  mensageiros,  empenhos  e  repre- 
sentações. A  casa  de  Alegrete  recebera  o  nome  do  Conde 
aureolado  de  glória  e  determinara  manter  essa  glória  em 
incorrupta  limpidez.  Que  poderia  contra  ela  o  mísero  esbra- 
cejar dum  secretário  despedido,  sobre  quem  não  deixariam 
de  arremessar  todos  os  dardos  da  aleivosia?  Para  manter  o 
crédito  dum,  forçoso  era  enegrecer  o  nome  do  outro:  contra 
Oliveira  se  empregariam  todas  as  armas  empeçonhadas  da 
grande  casa  ofendida.  Desacreditado  como  mau  funcionário, 
desonrado  como  ladrão  dos  arquivos  secretos  da  embaixada. 
Oliveira  caminhava  nas  vias  de  um  purgatório  cada  vez  mais 
duro.  Os  ministros,  por  favoritismo  ou  por  mal-escondido 
receio  de  hostilizar  gente  tão  grada,  colaboravam  na  cabala 
e  informavam  contra  o  desprevenido  moço.  Na  insistência 
do  bom  português  vislumbravam  a  ambição  do  aventureiro; 
nos  ataques  à  memória  do  ministro  só  viam  o  desejo  de 
vingança  do  despeitado. 

As  providências  tomadas  pela  Secretaria  do  Estado  deviam 
tê-lo  feito  rugir  de  raiva.  O  nomeado  para  tomar  conta  dos 
negócios  da  Coroa  em  Viena  tora  um  dos  seus  maiores  ini- 
migos, o  beneficiado  Domingos  de  Araújo  Soares,  que  o 
Cavaleiro  acusava  de  ter  escrito  cartas  infames  a  respeito  de 
El-Rei. 

Com  a  chegada  de  João  Pires,  vindo  de  Lisboa  sem  a 
resposta  ansiada  à  petição.  Oliveira  subiu  os  cumes  do  deses- 
pero. 

Falhara-lhe  definitivamente  o  apoio  que  era  a  sua  única 
garantia  em  Viena,  o  escudo  contra  a  calúnia,  a  garantia 
perante  os  credores.    O  descrédito  fez-se  sentir  nas  ami- 
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zades  interesseiras  que  logo  se  revelaram  como  tais.  A  sua 
volta  criava-se  um  vácuo  hostil.  Que  fazer?  —  preguntaria 
mil  vezes  ao  dia  a  vítima  de  fidelidade  monárquica.  Em  9  de 
Janeiro,  pouco  mais  de  um  mês  depois  da  morte  do  Conde, 
tomou  a  resolução  que  a  sua  dignidade  lhe  ditava,  entre- 
gando ao  P."  Agostinho  de  Lugano  os  documentos  de  inte- 
resse do  Estado.  No  dia  seguinte  participava  o  facto  ao 
valido  Padre  Carbone  na  seguinte  carta,  datada  de  10  de 
Janeiro. 

R."-"  Padre.    Meu  Senhor 

Logo  que  João  Pires  partindo  dessa  terra  chegou  a 
Holanda,  comecei  eu  novamente  a  perder  o  crédito  com  os 
acredores;  porém,  logo  que  chegou  a  esta  Corte  sem  a 
mínima  prova  de  que  essa  tem  atendido  ao  meu  fidelíssimo 
zelo,  perdi  o  crédito  com  os  acredores  e  com  os  amigos. 
O  príncipe  da  Valáquia  foi  o  primeiro  que  quis  segurar  o 
dinheiro  que  me  tinha  emprestado,  negando-me  a  continua- 
ção da  assistência  que  me  fazia.  Os  outros  há  muito  tempo 
que  me  perseguiam  e  não  é  de  tanta  admiração  que  agora 
me  apertassem.  Tendo  protestado  muitas  vezes  a  verdade 
ao  Senhor  Secretário  de  Estado  António  Guedes  Pereira, 
isto  é,  que  sou  estrangeiro,  e  que  depois  me  acho  arruinado 
nesta  terra,  chegando  a  minha  fé  e  fidelidade  a  empenhar  até 
os  próprios  vestidos  para  me  poder  sustentar  no  real  serviço 
em  que  me  considero,  chegou  aquele  tempo  em  que  não  pude 
existir,  e  em  que  vi  claramente  que  poderia  prejudicar  em 
muito  aos  interesses  régios  naquele  ponto  de  que  tive  a 
honra  de  dar  parte  a  S.  Magestade  que  Deus  guarde  em 
representação  de  22  de  Outubro  do  ano  passado.  Neste  caso 
em  que  houve  extrema  necessidade,  depois  de  consultar  a 
minha  honra  e  a  minha  consciência,  julguei  que  era  obrigado 
a  consultar  o  R."^  P.®  Frei  Agostinho  de  Lugano,  dignissi- 
mamente  conhecido  nessa  Corte  e  respeitado  nesta,  no  qual, 
por  serviço  de  Deus  e  de  Sua  Majestade,  achei  toda  a  dis- 
posição para  se  interessar  nos  negócios  da  (]oroa,  dando-me 
o  arbítrio  e  a  protecção  necessária  para  continuar  honrosa- 
mente a  glória  que  faço  de  me  mostrar  fiel  e  verdadeiro 
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português.  As  escrituras  passaram  ontem  ao  seu  poder,  com 
aquela  cerimónia  e  precaução  necessária  ao  que  contêm,  e 
como  neste  negócio  se  aumenta  cada  vez  mais  a  delicadeza 
e  consequência,  peço  a  V.  R.""  que  reverente  e  humildemente 
queira  apresentar-me  ao  Real  trono  de  S.  Mag.'"'  que  Deus 
guarde,  fazendo-lhe  notório  tudo  o  referido,  em  prova  da 
constância  e  da  firmeza  religiosa,  com  que  todo  inteiramente 
me  tenho  empregado  a  descobrir,  em  guardar  e  em  oferecer 
este  riquíssimo  tesoiro,  fiando  de  S.  clemência  generosíssima 
que  não  queira  olhar  para  a  obrigação  que  tenho  de  servir, 
sem  reflectir  com  real  misericórdia  que  são  mui  raros  hoje 
no  mundo  aqueles  que  satisfazem  às  suas  obrigações.  Guarde 
Deus  a  V,  R.""  muitos  anos». 

E  em  post-scriptum :  «Não  posso  deixar  de  declarar  a 
V.  R."""  o  ciúme  e  o  escrúpulo  que  tenho,  de  que  S.  Mag.**' 
não  tem  visto  todas  as  circunstância  ponderáveis  dos  avisos 
que  tenho  dado  desde  2Ó  de  Janeiro  de  1737  até  o  dia  de 
hoje.»  1 

Desta  vez,  ou  porque  na  corte  se  convencessem  final- 
mente da  importância  do  negócio,  ou  porque  o  P.'  Carbone 
tivessse  feito  valer  a  sua  influência,  o  apelo  de  Fr.  Xavier 
foi  ouvido.  Em  15  de  Abril,  o  jesuíta  escrevia-lhe  por  inter- 
médio do  P.'  Agostinho  de  Lugano  com  ordens  para  mandar 
seguir  para  Lisboa  a  documentação  que  o  Cavaleiro  deposi- 
tara à  sua  guarda. 

Deste  modo  recebia  justificação  plena  o  procedimento  do 
secretário  e  ficava  aliviada  a  sua  situação  financeira.  Não 
de  todo  desafogada,  porém.  Em  resposta  de  i  de  Julho 
de  1739,  Francisco  Xavier  envia  nota  da  despesa  que  por 
amor  do  serviço  real  fora  forçado  a  fazer,  e  para  liquidar  a 
qual  não  chegavam  os  3. coo  cruzados  enviados  da  corte: 

«Recebendo  a  carta  de  15  de  Abril  com  que  V.  R.™*  me 
favoreceu  por  via  do  R.""  Padre  Agostinho  de  Lugano,  por 


1    Cartas  Inéditas,  1942,  págs.  43-45. 
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esta  graça  beijo  a  V.  R.™'  muitas  vezes  a  mão.  Ordenando 
S.  Majestade  que  Deus  guarde  que  se  remeta  a  essa  Corte  a 
cópia  da  secretaria  do  Conde  de  Tarouca  que  eu  entreguei 
ultimamente  ao  mesmo  R."""  Padre,  tenho  a  honra  e  a  conso- 
lação, que  sendo  eu  o  que  descobriu  aquelas  tão  importantes 
Escrituras,  sou  também  o  que  as  soube  guardar,  e  o  que 
soube  dispor  dos  meios  de  entrarem  intactas  naquele  mesmo 
real  lugar  em  que  foram  ditadas  semelhantes  negociações. 
Para  este  —  creio  que  mui  importante  serviço  —  tive  o  tra- 
balho e  fiz  a  despeza  que  comunico  a  V.  R.'"*  na  memória 
inclusa,  entendendo  que  S.  Magestade  que  Deus  guarde  se 
agradaria  do  meu  zelo  e  da  minha  fidelidade,  e  esperando 
da  sua  generosa  equidade  que  não  sòmente  mandasse  satis- 
fazer a  despeza,  mas  que  mandasse  remunerar  o  serviço 
que  fiz.  Chegando  ao  R."'°  P.'  Frei  Agostinho  uma  letra 
da  importância  sòmente  de  três  mil  cruzados,  veja  V.  R."" 
a  consternação  em  que  me  fico  com  todas  as  dívidas  a 
meu  cargo,  sem  meios  de  as  satisfazer,  sem  crédito  para 
as  reparar,  e  ainda  sem  cómodo  para  viver  honradamente, 
pois  que  me  falta  toda  a  assistência  e  que  se  me  tiram  desta 
forma  aquelas  Escrituras  que  eu  ofereci  voluntariamente, 
e  em  cuja  posse  se  fundava  o  maior  crédito  dos  meus  acre 
dores. 

O  que  eu  despendi  com  elas  por  conta  de  S.  Majestade 
que  Deus  guarde,  sendo  cabedal  meu  e  alheio,  sei  como  de 
fé  que  S.  Majestade  o  mandará  satisfazer  todo,  pois  que 
V.  R.'"'  me  segura  que  o  mesmo  Senhor  tinha  ordenado  que 
se  pagassem  as  dividas  que  eu  contraí,  porém  para  o  premio 
do  que  eu  tenho  obrado  nesta  matéria  me  pareceu  conve- 
niente prostrar-me  novamente  ao  real  soberano  Trono  de 
S.  Majestade  que  Deus  guarde  com  a  súplica  inclusa,  crendo 
que  V.  R."*  por  piedade  e  por  consciência,  empregará  toda  a 
sua  virtuosa  protecção  e  actividade  para  mostrar  a  S.  Majes- 
tade o  meu  merecimento. 

O  dinheiro  que  sobejou  dos  três  mil  cruzados  é  tão 
pouco  que  com  ele  não  posso  fazer  jornada  para  Portugal, 
ainda  que  estivesse  livre  das  minhas  dívidas  e  moléstias. 
Para  a  dita  jornada  é  necessário  muito  maior  soma,  havendo 
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de  recolher-me  com  mulher,  filho,  irmão,  e  mais  família. 
Por  isso  não  sigo  o  conselho  de  V.  R.'"^  porque  não  posso, 
porém  quando  tiver  os  meios  que  me  são  precisos,  depois 
de  pagar  aos  meus  acredores,  nenhuma  dúvida  tenho  de  res- 
tituir à  Pátria  a  porção  de  terra  de  que  se  forma  este  mise- 
rável e  desgraçado  corpo. 

Eu  desejava  com  estas  Escrituras  entregar  as  muitas  rela- 
ções compostas  e  fundadas  sobre  as  acções  da  vida  do  Conde 
de  Tarouca  durante  o  seu  ministério,  porém  sem  ordem 
expressa  não  é  possível  que  saiam  da  minha  mão,  achando-se 
declarada  neles  a  crítica  de  muitos  negócios  do  real  serviço, 
e  a  prova  original  de  tudo  aquilo  de  que  dei  conta  nas  minhas 
primeiras  informações,  as  quais,  por  muitos  princípios,  tenho 
julgado  que  não  chegaram  à  presença  de  S.  Majestade  que 
Deus  guarde,  porque  não  creio,  nem  sei  como  e  porque  se 
fiam  por  tanto  tempo  semelhantes  papéis  a  um  vassalo  que 
não  sòmente  é  inútil,  mas  que  pode  morrer,  e  passarem 
semelhantes  segredos  tão  zelosos  a  outra  mão  menos  fiel,  e 
pode  ser  que  por  isso  mais  bem  afortunada. 

Não  é  necessário  expor  outras  circunstâncias  a  V.  R."'^  . . 
São  tais  que  se  pode  fazer  delas  um  Manifesto  público,  o 
qual  me  atrairia  a  consideração,  a  protecção  e  a  razão  dos 
homens  doutos,  rectos  e  probos  de  todo  o  mundo...» 

Por  esta  carta  se  vê  que  Francisco  Xavier  ia  contrair 
matrimónio  pela  segunda  vez  e  vivia  em  Viena  com  seu 
irmão  José  e  seu  filho  José  Anastácio.  Adiante  trataremos 
desse  episódio,  para  não  perdermos  o  fio  dos  negócios  públi- 
cos do  Cavaleiro.  A  petição  a  El-Rei  que  incluía  na  carta 
ao  P.°  Carbone  rezava  assim: 

Senhor.  Diz  Francisco  Xavier  de  Oliveira  que  ele  se 
emprega  há  mais  de  dois  anos  em  guardar  e  livrar  de  se  perder 
a  cópia  da  secretaria  do  Conde  de  Tarouca,  que  descobriu  com 
o  trabalho  e  despesa  que  consta  da  informação  que  remete  ao 
P."  João  Baptista  Carbone  sem  ter  em  todo  esse  tempo  outra 
assistência  que  a  de  dois  mil  e  seiscentos  cruzados  que  agora 
recebeu,  e  que  sòmente  serviram  para  satisfazer  uma  pequena 
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parte  das  dividas  que  contraiu  por  esta  causa.  Pfede]  a 
V.  Majestade  que  lhe  faça  mercê  mandar  pagar  o  resto  das 
dívidas  que  fez  pelo  livramento  e  segurança  de  tantos  e  tão 
importantes  papéis  que  tem  entregado;  e  que  piedosamente 
o  empregue  ou  o  despache  de  sorte  que  possa  viver  decen- 
temente em  Seu  real  serviço  na  Corte  de  Viena  onde  se 
acha,  ou  em  qualquer  outra  da  Europa,  ou  recolher-se  à  de 
Lisboa,  onde  absolutamente  lhe  faltam  os  meios  de  poder 
subsistir,  tendo  perdido  tudo  o  que  era  próprio  no  real  ser- 
viço em  que  pretende  morrer  com  a  mesma  fidelidade  com 
que  até  aqui  tem  vivido.    E.  R.  M.». 

Seguia  a  nota  da  despesa: 

Despesa  que  fi^  em  serviço  de  S.  Majestade  que  Deus 
guarde  em  livramento  e  guarda  da  cópia  da  Secretaria 
do  Conde  de  Tarouca  que  S.  Majestade  manda  agora 
receber. 

«Achando-se  uma  parte  da  secretaria  empenhada  em 
Viena  por  10.380  cruzados,  eu  a  resgatei,  não  me  custando 
somente  o  desembolso  da  referida  soma  de  que  pago  juros, 
mas  uma  grande  fadiga  e  trabalho  para  examinar  e  vir  no 
conhecimento  da  parte  onde  se  achava  o  resto.  Desco- 
brindo-se  este  em  Amsterdão  empenhado  em  40  cruzados, 
fui  ali  em  Junho  de  1737  e  resgatando-o,  deixei  em  caução 
fazenda  minha  pela  mesma  soma,  de  que  estou  pagando  juros 
desde  o  dito  tempo  até  agora,  gastando  na  minha  jornada 
320  cruzados  e  correndo  a  Posta  em  sete  dias,  que  é  um 
dos  maiores  excessos  que  se  têm  feito  em  semelhante  car- 
reira. 

Mandando  João  Pires  a  essa  Corte  com  esta  notícia  lhe 
dei  781.500  réis  que  lhe  prometi  quando  lhe  segurei  que  seria 
aí  pago  por  conta  da  fazenda  real,  pois  que  ia  em  serviço 
de  S.  Majestade  que  Deus  guarde,  encarregado  de  um  negó- 
cio tão  importante.  Tendo  guardado  a  secretaria  em  Holanda, 
tardando  tanto  João  Pires  em  Lisboa,  e  correndo  algum 
perigo  a  secretaria  onde  estava,  a  mandei  vir  para  Viena,  e 
isso  me  custou  além  de  muita  indústria  e  trabalho  a  soma 
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de  50.600  rs.  Dois  anos  que  me  tenho  empregado  neste 
serviço,  se  Sua  Majestade  ordenar  que  eu  receba  a  mesada 
de  403Ç)  rs.  que  agora  me  mandou  pagar  por  estes  seis  últimos 
meses,  importa  96036  rs. 


Não  conto  a  despesa  feita  na  prisão  e  soltura  do  meu 
criado  e  nas  justificações  que  mandei  a  essa  Corte,  porque 
foram  coisas  que  não  chegaram  à  notícia  de  S.  Majestade 
ou  que  não  foram  do  seu  real  agrado,  ainda  que  eu  as  exe- 
cutei todas  crendo  que  eram  do  seu  real  serviço.»  ' 

Contessamos  que  não  atinámos  com  o  processo  pelo  qual 
o  Cavaleiro  chegou  a  estes  números  finais.  Adicionando  as 
várias  quantias  mencionadas  no  requerimento  chega-se  à 
soma  de  6:088.100  em  vez  da  de  4:264.100  que  ele  diz  ter 
gasto  —  e  por  nenhuma  possível  combinação  se  atinge  este 
último  resultado.  Mistério  que  será  difícil  hoje  resolver. 
Ao  menos  o  engano,  se  engano  houve  —  era  a  favor  do 
tesouro. . . 

Algumas  conclusões  decorrem  naturalmente  desta  carta 
ao  Padre  Carbone.  Reabilitado  aos  olhos  de  amigos  e 
credores  por  esta,  ainda  que  parcial,  satisfação  das  dívidas  em 
que  por  via  dos  documentos  subtraídos  incorrera,  que  des- 
tino tencionava  Francisco  Xavier  dar  à  sua  vida?  Entre 
regressar  a  Portugal  e  permanecer  em  Viena  ao  serviço  do 
Rei  Cristianíssimo,  era  a  segunda  hipótese  que  mais  lhe 
sorria,  e  para  a  realizar,  começou  a  requerer  perante  o 
valido  eclesiástico  de  El-Rei. 

Várias  razões  se  conjugavam  para  pôr  de  parte  a  ideia  do 
regresso.  Inclinações  sentimentais  que  o  prendiam  a  Viena 
—  ia  casar-se  dentro  de  dias  e  nem  por  um  momento  lhe 


Cartas  Inéditas,  1942,  pàg&.  147-152. 


Tendo  dispendido 
Recebi  agora 
Fica-se-me  devendo 


Rs.  3:224.100 


4:264.100 
1:040.000 


52 


ocorria  a  possibilidade  de  forçar  a  jovem  esposa  às  agruras 
da  viagem  e  muito  menos  à  vida  monótona  de  Lisboa  ;  o 
receio  justificado  de  ser  vítima  de  vingança  implacável  da 
família  Alegrete;  a  estreiteza  intelectual  da  sua  terra  que 
deixa  morrer  à  fome  os  de  melhor  quilate;  e  finalmente, 
a  renascida  esperança  de  viver  a  vida  livre  e  ampla  dos 
grandes  centros  europeus  representando  os  interesses  da 
Coroa  de  Portugal  —  todas  estas  razões  pesavam  no  espírito 
do  Cavaleiro  e  o  levaram  a  recusar  os  conselhos  do  P.®  Car- 
bone e  de  Fr.  Agostinho  de  Lugano.  A  este  as  expõe  em 
carta  de  7  de  Julho,  de  que  vale  a  pena  transcrever  alguns 
trechos  significativos. 

«Meu  Senhor.  Não  sou  obstinado,  nem  preguiçoso,  nem 
Filósofo  depravado.  Sei  o  que  vale  o  bem,  sei  para  o  que  é 
bom,  e  sei  o  que  ele  merece  que  se  faça  para  o  adquirir. 
O  meu  corpo  está  mui  trabalhado,  mui  mudado,  mui  enco- 
modado,  e  finalmente  mui  impróprio,  em  uma  palavra,  para 
se  revestir  de  cortesão.  Para  seguir  o  parecer  de  V.  R.™^  e 
para  ir  buscar  a  minha  fortuna,  não  bastaria  fazer  uma  via- 
gem a  Lisboa,  seria  necessário  estabelecer  me  naquela  cidade. 
V  R."*,  que  há  pouco  tempo  viveu  nela,  me  renovou  a  memó- 
ria dos  seus  defeitos.  Não  há  formosa  sem  senão,  porém 
tem  tantos  Lisboa,  que  é  uma  espécie  de  milagre  que  se 
conserve  tão  bela  com  todos  eles.  O  maior  é  o  costume 
inalterável  de  deixarem  ali  morrer  de  fome  a  todos  os  homens 
de  merecimento;  e  se  V.  R."''  me  tem  metido  por  força  na 
cabeça  que  eu  o  tenho,  como  quer  persuadir-me  agora  com 
toda  a  sua  capacidade,  a  que  hei-de  encontrar  ali  a  minha  dita? 

Cuida  V.  R."'°  que  se  em  Lisboa  se  conhecessem  e  se 
estimassem  os  merecimentos  dos  homens,  que  o  deixariam 
sair  daquela  Corte  com  todos  os  seus?  A  Pátria  teve  sem- 
pre para  mim  a  qualidade  de  Madrasta,  e  tendo  eu  figurado 
que  a  sua  natureza  é  semelhante  à  da  mulher  própria,  entendo 
que  quando  a  Pátria  e  a  Esposa  é  infiel  ou  ingrata,  se  deve 
deixar  para  todo  sempre.  Quem  diz  que  se  não  pode  amar 
desta  maneira  diz  muito  bem;  mas  diz  ao  mesmo  tempo  que 
se  não  pode  obrar  deste  modo  sem  ter  amado  deveras. 
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A  grande  calma  que  sofrem  em  Lisboa  os  entendimentos, 
é  também  para  mim  um  dos  seus  maiores  defeitos,  e  como 
o  meu  é  mui  ligeiro,  temo  que  arda  com  facilidade  se  o  che- 
gar ao  fogo,  ou  que  pelo  menos  se  consuma  muito  bem 
estando  à  quentura. 

. . .  V.  R.'"*  também  assenta  em  que  os  serviços  que  tenho 
feito  à  minha  Coroa  hão-de  ser  pagos,  e  recompensados. 
Desejara  que  V.  R.""  me  dissesse  como  pode  entender  isto, 
ou  como  é  possível  que  uma  Corte  que  tem  duvidado  até 
agora  satisfazer-me  o  cabedal  que  despendi  em  seu  obséquio, 
ache  os  meios  de  me  dar  a  saúde  e  a  vida  que  tenho  arrui- 
nado em  sua  utilidade?  Quer  V.  R."""  que  eu  lhe  declare 
uma  heresia?  Pois  digo-lhe  que  entendo  em  consciência  que 
há  votos  tão  danados  e  tão  bárbaros.  Turcos,  e  pode  ser  que 
tão  Moiros  em  Lisboa,  que  em  lugar  de  me  pagarem  os  anos 
que  empreguei  no  serviço  daquela  Corte,  intentariam  tirar-me 
os  olhos  da  cara,  e  encurtar  quando  pudessem  os  dias  de  vida 
que  me  estão  determinados.  Cuida  V.  R.""  que  sou  má  lín- 
gua? Pois  creia  que  lhe  não  digo  a  metade  do  que  é.  Se  os 
meus  clamores  chegarem  aos  ouvidos  de  El-Rei,  não  duvido 
de  que  ele  atenda  às  minhas  orações,  despachando  as  minhas 
súplicas  e  recompensando  as  minhas  penas:  sei  que  é  pio, 
generoso  e  amante  da  verdade  e  da  justiça  em  sumo  grau, 
porém  enquanto  se  lhe  oculta  esta  verdade  e  esta  justiça,  e 
se  lhe  nega  o  merecimento  da  minha  causa,  mostram  os  meus 
amigos  o  seu  poder,  e  supõem  os  Ministros  que  fazem  a  sua 
obrigação. 

...A  minha  última  resolução  é  a  de  ficar  aqui,  porém 
como  o  homem  põe  e  Deus  dispõe,  não  posso  dizer  a  V.  R."" 
onde  estarei  amanhã,  principalmente  quando  ignoro  qual  será 
a  resposta  da  petição  e  da  representação  que  enviei  ao  Padre 
Carbónio  pela  última  posta...» 

No  dia  26  de  Junho  pela  manhã,  casava-se  Francisco 
Xavier  com  Maria  Eufrosina  de  Puechberg  Enzing,  na  capela 


1    Cartas  Inéditas,  1942,  pàgs.  152-155. 
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particular  dos  Puechberg,  em  Pulverstamp.  Assim  o  comu- 
nica logo  ao  P/  Agostinho,  aproveitando  o  ensejo  festivo 
para  lhe  pedir  cem  ducados  de  oiro  de  empréstimo.  Em  29 
escrevia  de  novo  ao  P.°  Carbone,  participando-lhe  que  ia  ser 
enviada  '^intacta»  para  Lisboa  a  cópia  da  secretaria  do  Conde 
de  Tarouca.  Como  sempre,  insistia  no  pagamento  total  das 
somas  por  ele  empregadas  na  transacção,  e  requeria  o  pré- 
mio da  sua  dedicação  tão  longamente  posta  à  prova. 

A  partir  deste  momento,  rareia  a  correspondência. 
Vemo-lo  em  s  de  Setembro  interessado  perante  judeus  ricos 
da  Holanda,  D.  Francisco  de  Liz  e  Manuel  Nunes  da  Costa, 
na  venda  de  um  volume  —  ou  sua  cópia  —  de  cartas  familia- 
res escritas  pelo  Conde  de  Tarouca  de  1709  a  1726.  Segundo 
atirma,  estava  o  manuscrito  na  posse  de  um  Roberto  de 
Engelsberg,  que  pretendia  vendê-las  pelo  preço  do  custo  — 
mil  ducados.  Em  23  de  Outubro,  remetia-as  ao  P.'  Lugano 
para  que  esle  as  entregasse  a  Manuel  Teles  da  Silva  que, 
tendo  recebido  de  D.  Luís  da  Cunha,  com  um  pedido  a  favor 
de  Oliveira,  uma  carta  para  entregar  a  este,  a  devolveu 
aberta  ao  famoso  diplomata  com  estas  palavras  pouco  lison- 
geiras:  «Restituo  a  carta  de  V.  E.  para  Francisco  Xavier  de 
Oliveira,  porque  não  é  digno  dessa  honra,  nem  a  deste 
homem  está  aqui  tão  segura  que,  mostrando  a  carta,  não 
pudesse  fazer  grande  prejuízo  à  grande  veneração  que  se  tem 
pelo  talento  de  V.  E...  O  tal  desatinado  Oliveira  intentou 
nada  menos  que  surpreender  ao  imperador  para  se  fazer  dar 
os  papéis  de  meu  pai,  e  isso  ao  tempo  em  que  pessoas  de 
má  reputação,  confidentes  do  tal  Oliveira,  deitavam  inculcas 
para  a  venda  de  cartas  de  meu  pai,  particulares  e  familiares, 
de  que  dizia  ter  cópias.  Ora  veja  V.  £.  que  personagem  é 
esta  para  se  lhe  entregarem  os  papéis  de  tal  ministro!»  ' 


1  Jordão  de  Freitas,  in  A  Época,  n.°  895  de  7  de  Janeiro  de  1922. 
Acerca  dos  inéditos  do  Conde  de  Tarouca,  diz  Inocêncio,  no  vol.  iii, 
pág.  382  do  seu  Dictondrio:  *Além  do  que  aí  se  menciona  |em  Barbosa 
Machado]  deixou  um  volume  em  4.°  contendo  Cartas  que  enviara  de  Ingla- 
terra e  Holanda  ao  Bispo  Capelão-mor  e  Inquisidor  Geral.  A  destas 
cartas  é  datada  de  8  de  Outubro  de  1709  e  a  última  de  Haya  a  9  de  Feve- 
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De  23  de  Outubro  a  16  de  Dezembro  de  1939  interrom- 
pe-se  a  correspondência  de  Francisco  Xavier.  A  carta  desta 
última  data,  escrita  em  circunstâncias  singulares,  estando  o 
atitor  infermo  sem  esperanças  de  vida,  é  dirigida  ao  seu 
mais  assíduo  correspondente,  aquele  misterioso  Monsieur  de 
M***  que  em  Viena  foi  seu  amigo  devotado  e  com  o  qual  se 
comprazia  em  discutir  temas  literários  e  morais. 

Essa  carta  reveste-se  de  excepcional  importância  na  evo- 
lução espiritual  de  Oliveira.  Ela  marca,  em  certa  medida,  a 
«conversão^  do  libertino,  o  despertar  de  uma  consciência  reli- 
giosa que,  nos  quarenta  e  seis  anos  de  vida  que  lhe  restavam, 
se  tornaria  cada  vez  mais  rígida,  até  de  todo  se  inteiriçar  no 
íanatismo  incurável  do  Tratado  do  Anti-Cristo. 

Sete  meses  depois,  encontrava-se  já  na  Holanda,  isolado 
dos  seus,  tentando  arrancar  à  pena  a  magra  substância  que 
lhe  permitisse  viver  no  exílio.  Mas  antes  de  o  seguirmos 
na  via-sacra  dolorosa  que  vai  iniciar,  algo  há  a  dizer  das 
suas  relações  amorosas  na  capital  do  Império. 


reiro  de  1712.  O  referido  volume  pertencia  ultimamente  ao  falecido  minis- 
tro de  estado  honorário  Bento  Pereira  do  Carmo,  que  dele  deu  alguma 
notícia,  e  vários  extractos  na  Revista  Universal  Lisbonense,  vol.  iii  da 
1."  série,  1844,  a  pág-.  237».  E  acrescenta  que  Ayres  de  Campos  possuía  na 
sua  colecção  um  manuscrito  com  as  cartas  escritas  pelo  Conde  de  Tarouca 
e  D.  Luís  da  Cunha  para  a  corte  de  Portugal  durante  o  Congresso  de 
Utreque. 
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A  sociedade  feminina  de  Viena.  A  Princesa  de  Valáquia  e  seu  marido. 
Poesia  e  realidade.  Casamento  com  a  «Fraile»  de  Puechberg.  Par- 
tida para  a  Holanda  e  segunda  viuvez. 

Meio  variado  como  um  mosaico  bisantino,  Viena  não 
ofereceu  obstáculos  de  monta  ao  jovem  secretário  régio  que 
em  breve  se  aproveitava  das  facilidades  oferecidas  pelo  meio 
estrangeiro  que  frequentava,  de  código  moral  pouco  exigente. 
De  temperamento  versátil  e  imaginação  lesta,  capaz  de  dar 
lições  ao  mais  experimentado  na  arte  de  cativar  damas  em 
torneios  de  salão,  suscitou  simpatias  e  prendeu  corações  de 
todas  as  idades,  desde  a  velha  Marquesa  de  Lavai  às  jovens 
titulares  que  ele  envolve  sob  anagramas,  pseudónimos  ou 
iniciais  de  impossível  identificação. 

Solteiras,  casadas  ou  viúvas,  a  todas  encantou  com  os 
artifícios  de  uma  cortesania  sábia.  As  idosas  entretinha-as 
com  divagações  eruditas,  problemas  morais  ou  históricos  de 
autores  clássicos.  A  Madame  Klembach  discreteia  sobre  as 
«produções  do  mar»,  encantos  e  feitiços,  ou  a  educação  dos 
filhos.  À  Condessa  de  Boccaberti  ora  disserta  solenemente 
sobre  a  glória  do  mundo,  a  desonra  e  a  calúnia,  ora  a  entre- 
tém com  as  histórias  de  Estriângeo,  de  Zoroastro,  de  Nathan 
e  Mitrídates.  À  Condessa  de  Brille  fala  de  gigantes,  astrologia  e 
superstições  várias.  Coube  à  Condessa  de  N.  apreciar  opi- 
niões sobre  médicos  e  boticários,  surdos  e  mudos  e  a  expres- 
são tão  portuguesa  vã  bugiar. 

Para  as  novas,  sabe  reforçar  as  graças  do  galanteio  com 
pequenos  presentes  de  delicada  lembrança:  a  empada  de 
porco  montez  morto  por  mão  própria,  os  queijos  parecidos 
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com  os  de  Montemor,  as  garrafas  de  licor,  em  troca  de  per- 
dizes recebidas.  Só  a  misteriosa  Belisa  resiste  com  tenaci- 
dade a  um  assédio  prolongado  e  o  desengana  por  fim. 

E  quantas  outras  não  vivem  ainda,  na  sua  correspondên- 
cia, sob  o  véu  discreto  do  anonimato!  Forçoso  é,  porém, 
que  nos  fixemos  nas  altas  cumieiras  do  amor. 

De  todas,  a  que  mais  lhe  prendeu  o  temperamento  sen- 
sual, foi  sem  dúvida  Maria  Elizabeta,  mulher  de  Rudolfo 
Cantacuzeno,  príncipe  da  Valáquia,  a  quem  já  nos  referimos. 
Essa  a  estrela  má  que  decidiu  do  seu  destino,  cavou  a  ruína 
e  sepultou  as  ambições  do  jovem  diplomata.  Enfeitiçaram-no 
as  graças  físicas  e  o  espírito  cultivado  dessa  flor  rara  de 
beleza,  que  lhe  parecia  excepção  radiosa  à  inferioridade, 
para  ele  axiomática,  do  sexo  frágil.  E  tinha  um  título  de 
princesa,  atrás  do  qual  estadeava,  como  guarda  de  honra, 
nada  menos  de  desasseis  nomes  i... 

Já  no  seu  refúgio  britânico,  quinze  anos  depois  de  que- 
brados os  laços  que  o  prenderam  à  princesa,  ainda  Oliveira 
encontra  para  ela  palavras  de  generosa  vibração: 

«Que  direi  da  princesa  de  Valáquia?  Esta  dama  fala 
com  elegância  e  propriedade  todas  as  línguas  cultas  da 
Europa  e  pode  sustentar  uma  conversa  em  várias  línguas 
orientais.  E,  no  entanto,  nunca  olhou  para  uma  gramática 
e  raras  vezes  consultou  um  dicionário.  Ao  uso  apenas  e 
nada  à  teoria,  deve  ela  estes  progressos  surpreendentes  ou 
dom  das  línguas  que  tanto  brilho  lhe  dá  na  sociedade. 
Fala-se  de  religião,  de  moral  ou  de  política  ?  Nada  mais 
aprazível,  sensato  e  sólido  do  que  as  opiniões  que  ela  pro- 
fere sobre  a  matéria.  Trata-se  de  fino  e  delicado  gracejo? 
Ninguém  a  excede  nos  jogos  de  espírito,  nos  ditos  cheios 
de  graça  e  encantadora  ironia.  Mais  ainda  pelo  espírito  do 
que  pela  formosura,  esta  princesa  é  o  encanto  de  todos  os 


1  Maria  Elizabetha  Josefa  Francisca  Antónia  Teresa  Joana  Madalena 
Clara  Gertrudes  Gervásia  Portasia  Paulina  Cantacuzeno  de  Hassia-Cassel  e 
Valáquia,  v.  Cartas  Familiares,  1845,  tomo  iii,  pág.  126. 
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que  sabem  admirar  as  grandes  almas,  ainda  que  não  estejam 
encerradas  em  corpo  tão  belo  e  perfeito  como  o  desta  dama. 
Não  deve,  porém,  os  seus  talentos  à  leitura;  estou  conven- 
cido de  que  raras  vezes  abre  um  livro.  A  estima  que  sempre 
manifestou  aos  homens  doutos  e  avisados  que  ela  frequenta 
e  trata  com  admirável  afabilidade;  a  atenção  com  que  recebe 
os  estrangeiros  probos  e  distintos,  particularmente  os  repre- 
sentantes das  principais  cortes  da  Europa;  o  perfeito  conhe- 
cimento do  mundo  e  da  corte  adquirido  menos  por  apli- 
cação do  que  como  divertimento,  tudo  isto  a  tornou 
tão  superior  na  sociedade  que  será  difícil  encontrar-lhe 
igual»  ^ 

Nada  mais  correcto  do  que  este  retrato  cativante  de  cor- 
tesão rendido.  Se  não  tivéssemos  à  mão  o  testemunho  do 
Conde  de  Tarouca  e  do  próprio  epistolário  do  autor,  quem 
suspeitaria,  por  detrás  destas  expressões  polidas,  a  existência 
de  um  enredo  de  amor? 

Oliveira  escrevia  nessa  época  para  os  seus  amigos  pro- 
testantes, e  se  o  facto  nem  sempre  o  coibia  de  exibir  loi- 
ros sujos  de  um  passado  que  renegava,  neste  caso  respeitava 
as  bienséances,  aproveitando  o  ensejo  para  alardear  trato 
íntimo  com  o  mais  puro  sangue  da  corte  imperial. 

Pelo  que  da  correspondência  se  pode  concluir  sem 
grande  temeridade,  as  suas  relações  amorosas  com  a  prin- 
cesa devem  datar  dos  fins  de  1736. 

O  marido  não  era  de  molde  a  monopolizar  os  encantos 
da  esposa,  espiritual  e  jovem.  Tratava  dos  cães  e  enfas- 
tiava-a  com  as  fumaças  de  cachimbo  que  largava  nos  aposen- 
tos conjugais,  sem  atender  aos  seus  protestos.  E  àparte 
este  hábito  descortês,  outros  tinha  mais  repelentes,  como  o 
Cavaleiro  claramente  insinua  em  momentos  de  azedume. 
O  vício  do  cachimbo  provocou  uma  guerra  doméstica  com  o 
seu  quê  de  cómico,  e  em  que  Oliveira,  instado  pelo  marido, 
instruiu  a  princesa  na  maneira  de  bater  o  aroma  das  baforadas 
com  o  da  assadura  de  vinho  de  alho,  receita  que  trouxera  de 


1 


Amuseinent,  iii,  pág.  254. 
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Lisboa.  E  o  Cantacuzeno  não  teve  remédio  senão  dar-se  por 
vencido  nesta  variante  das  guerras  do  alecrim  e  mange- 
rona. 

Compadre  e  amigo  íntimo,  diariamente  frequentava  o 
palácio  do  arcebispo  de  Valência  em  que  o  exilado  magnate 
ilírio  se  instalou  logo  que,  com  surpresa  geral,  o  imperador 
o  nomeou  coronel  de  um  regimento  de  hussardos.  Isto  lhe 
permitiu  rechear  a  bolsa,  não  só  com  os  proventos  legais 
como  com  as  letras  de  câmbio  e  todo  o  ouro  e  prata  que 
encontrou  e  de  que,  em  vinte  e  dois  meses,  teve  artes  de 
limpar  o  cofre  regimental  ^ 

Também  se  não  distinguia  pela  bravura.  Quando  o  seu 
regimento  recebeu  ordem  de  seguir  para  a  frente  de  batalha, 
teve  a  coragem  de  se  recusar  a  acompanhá-lo,  como  Oliveira 
nos  revela,  já  no  período  de  relações  tensas  com  o  príncipe-'. 

Através  da  correspondência  e  do  Amusement,  é  possível 
surpreender  episódios  significativos  desta  amizade  que  cedo 
se  tornou  paixão,  nem  sempre  isenta  de  sombras. 

Foi,  de  começo,  uma  cordealidade  suscitada  pelo  tempe- 
ramento e  pela  generosa  largueza  do  português.  Daí  à  inti- 
midade e  ao  compadrio  não  tardou  muito.  Os  príncipes  riva- 
lizavam em  dar-lhe  mostras  de  simpatia.  Ele,  quando  o 
amigo  já  andava  envolvido  no  negócio  dos  documentos,  orde- 
nava aos  seus  capelães,  de  rito  grego  ou  romano,  que  na  sua 
capela  privada  lhe  conferissem  a  honra  insigne  e  rara  de  o 
incensarem  a  seguir  aos  príncipes.  Ela,  alimentava-lhe  o 
desvario  com  presentes  delicados,  rendas  e  lenços,  um  bar- 
rete bordado,  queijos  rústicos  —  ensejos  propícios  ao  galan- 
teio epistolar.  E  distinguia  o  por  sua  vez,  permitindo  lhe 
que  lhe  beijasse  em  público  a  ponta  do  dedo  mínimo  da  mão 
esquerda,  em  vez  da  fímbria  do  vestido  como  ordenava  o 


1  Cartas  Familiares,  1845,  I't  P^S^-  S'^7'S-^- 

2  Jb.,  III,  pág.  295. 

3  Ib, :  «V.  S.  me  pergunta  porque  o  Coronel*'*  não  vai  à  guerra, 
eu  lhe  digo  que  ocupando-se  ele  em  fazer  a  guerra  aos  dinheiros  da  caixa 
do  seu  regimento  se  retira  de  ir  ouvir  o  estrondo  das  caixas  dos  regimentos 
contrários>. 
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cerimonial  alemão  ^  A  distinção,  diz  o  rendido  e  saudoso 
galã  da  sua  obscuridade  de  homiziado,  ganhou-lhe  a  aversão 
irreconciliável  do  General  de  La  Cerda  —  «o  animal  mais 
emproado  e  perigoso  que  jamais  saiu  de  Espanha»,  assim 
como  o  despeito  do  Conde  de  Passowitz,  enviado  da  Rússia. 

Oliveira  pagava  caras  as  honrarias  fúteis;  por  sua  conta 
corriam  não  só  a  carruagem  e  o  camarote  como  talvez  a  pró- 
pria renda  de  casa  que  alugou,  aliás,  em  nome  de  príncipe. 

É  difícil  determinar,  neste  triângulo  equívoco,  o  grau 
relativo  de  perfídia  de  cada  um  dos  comparsas.  Ela  entre- 
gava-se  porque  detestava  o  marido — o  reverso  de  herói  roma- 
nesco de  todas  as  mocidades.  Ele,  deslumbrado  com  a  con- 
quista da  excelsa  personagem,  aproveitava  o  dinheiro  do 
príncipe  para  levar  a  cabo  os  seus  desígnios  políticos. 
O  marido,  acostumado  a  fechar  os  olhos  às  infidelidades  da 
mulher,  julgava  vir  a  cobrar  fartos  proventos  do  emprego 
do  capital  sonegado  à  caixa  do  regimento. 

A  acreditar  na  correspondência,  onde,  a  largos  interva- 
los, se  desvenda  um  ou  outro  fio  revelador  deste  crapuloso 
negócio,  caracterizado  pela  mais  deslavada  e  recíproca  hipo- 
crisia, as  desavenças  começaram  cedo.  Enquanto  píiblica- 
mente  trocavam  cortesias  e  mantinham  as  aparências,  por 
detrás  anavalhavam-se,   conforme  a  natureza  de  cada  um. 

Se  os  amores  de  Francisco  Xavier  com  Maria  Elizabeta 
começaram  em  fins  de  1736,  um  ano  depois  já  se  enevoavam  de 
ciúme.  Escrevendo  à  Condessa  de  Brille  em  Agosto  de  1737, 
refere-se  ao  par  aventureiro  em  termos  de  crua  mordacidade: 
«Quando  avistei  Ilsdorf,  andava  passeando  na  estrada  daquele 
lugar  uma  ingrata  entre  um  traidor  e  um  demónio.  Tinha  o 
diabo  tantos  cornos  e  a  ingrata  tão  pouca  vergonha  que, 
espantando-se  os  cavalos,  me  atemorizei...  Vós  sabeis 
muito  bem  de  quem  falo» 

Mas  a  nuvem  foi  passageira  e  a  ruptura  íinal  só  veio  a 
dar-se  mais  de  ano  e  meio  depois.    Através  da  desgraça  ofi- 


1    Aniusetnent,  111,  pág.  350. 

Cartas  Familiares,  1845,  i')  pà»-  353' 
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ciai  do  secretário  régio,  das  terríveis  dificuldades  para  se 
manter  em  Viena  sem  eira  nem  beira,  as  suas  relações  com 
os  príncipes  parecem  ter  continuado.  Se  em  Março  de  1738 
ainda  dava  a  Cantacuzeno  parecer  sobre  um  retrato  da 
esposa  pintado  por  um  italiano,  retrato  que  se  parecia 
tanto  com  o  original  «como  uma  estrela  se  parece  a  uma 
lagartixa  e  o  sol  se  parece  a  um  cachimbo»  e  reclamava  como 
justo  castigo  do  atentado  artístico  o  corte  de  ambas  as  mãos 
ao  infeliz  autor  ^  seis  meses  depois  já  causticava  a  cobardia 
do  príncipe,  dirigindo-lhe  insultos  e  ameaças  mal  vertidas  do 
original  francês: 

«Vós  me  prometestes  a  vossa  amizade  e  fostes  o  mesmo 
que  procurastes  a  minha.  Dais  tào  boa  satisfação  ao  que 
jurastes,  que  sois  agora  o  primeiro  em  perseguir-me,  insul- 
tando com  insolência  a  minha  desgraça  para  comprazer  aos 
meus  inimigos...  Em  lugar  de  mostrares  (sic)  sentimento 
da  minha  desgraça,  devido  às  obrigações  que  me  não  podeis 
negar,  não  cuidais  de  que  somente  em  engrossar  o  partido 
dos  indignos  fazendo-vos  meu  contrário  e  aborrecendo-me 
unicamente  porque  me  ofendestes.»  *  E  terminava  acusan- 
do-© de  hábitos  «bestiais»  e  ameaçando-o  com  o  chicote  do 
Conde  Pedro  M.  P.  de  que  ele  um  dia  o  livrara,  puxando  da 
espada  contra  o  agressor. 

Desta  carta,  porém,  existem  duas  versões,  igualmente 
insultuosas:  a  que  vem  publicada  na  edição  da  Holanda  e 
Rivara  reproduziu  na  sua,  e  a  do  manuscrito  autógrafo  do 
Museu  Britânico,  que  há  anos  trouxemos  à  luz  ^.  Datadas, 
esta  de  ò  de  Agosto,  aquela  de  26  de  Setembro  de  1738,  põem 
o  problema  curioso  de  saber  se  elas  não  representarão  mero 
desabafo  particular  do  Cavaleiro,  que  em  vez  de  as  enviar 
ao  destinatário,  as  deixaria  ficar  prudentemente  na  gaveta. 
De  outro  modo  não  é  fácil  compreender  a  continuação  das 
relações  entre  ambos  depois  de  tão  desenfreada  explosão  de 
bílis.    Nem  se  compreende  a  carta  do  príncipe,  a  que  Fran- 


1  Cartas  Familiares,  1845,  iu,pàg.  120. 

2  /d.,  III,  pág.  387. 

3  In  Biblos,  vol.  xi,  1935,  págs.  140-142. 
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cisco  Xavier  responde  dois  dias  depois,  em  28  de  Setembro, 
e  que  pelos  termos  da  respo  ta,  parece  ter  sido  uma  litania 
de  louvores  que  o  nosso  autor  repjle  com  dignidade:  «Nunca 
me  achei  tão  nu  e  tão  pobre  como  nesta  ocasião,  e  se  o 
desejo  de  V.  A.  fosse  o  de  me  humilhar,  não  o  poderia 
melhor  conseguir  do  que  elevando-me  desta  forma.»  ' 

No  Amusement  apresenta  razão  bem  diversa  para  o  res- 
friamento da  amizade.  Atribui-o,  em  parte,  aos  conselhos 
que  dava  ao  Cantacuzeno,  então  perdido  de  amores  por  Bene- 
dita, actriz  italiana  de  medíocre  beleza  que  lhe  custava  os 
olhos  da  cara  e  em  pouco  tempo  o  arruinou.  E  termina, 
condoído,  mencionando  as  lágrimas  que  essa  ligação  fez  der- 
ramar «a  son  aimable  et  très-digne  Epouse» !  ^ 

De  Maria  Elizabeta  é  que  pouco  diz  neste  período  em 
que  resvalava  para  a  miséria.  Em  Dezembro  ainda  se  lhe 
refere  com  gratidão,  em  carta  que  escreve  à  mãe:  «A  Prin- 
cesa da  Valáquia  me  faz  a  honra  de  dizer  que  a  recomende  a 
V.  M.  e  V.  M.  deve  estimar  muito  esta  memória,  sabendo 
a  protecção  de  que  me  tem  servido  desde  que  saí  da  de 
Tarouca.» 

E  esta  última  asserção  coloca  outro  problema:  Até  que 
ponto  lhe  teriam  valido  a  piedade  e  a  influência  da  princesa 
nesta  encruzilhada  funesta  da  sua  vida?  Duvidamos  que  lhe 
tivessem  sido  de  grande  préstimo.  A  intimidade  devia  ter 
esfriado  com  a  indigência;  e  a  ajuda  do  P.®  Lugano,  do 
P.®  D.  José  Augusto,  que  o  aconselhara  sempre  nos  passos 
a  dar,  e  de  outros  seus  conhecidos  da  Corte  deviam  ter-lhe 
sido  mais  úteis  do  que  a  boa  vontade  hipotética  da  amante. 

Leviana  e  volúvel,  não  era  mulher  para  íidelidades  dra- 
máticas e  eternas.  Poucos  meses  depois,  já  o  Cavaleiro  lhe 
escrevia  três  cartas  em  que  não  se  sabe  joeirar  a  verdade  do 
artifício.  Vale  a  pena  transcrever  estes  modelos  de  epistolo- 
graíia  amorosa  de  um  português  letrado  do  século  xviii. 


1  Amusement,  11,  pàg.  36. 
8    Amusement,  11,  pàg.  36. 
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A  P.  .  .  D  .  .  .  V.  .  .  a  respeito  da  sua  mudança 

Como  eu  não  sei,  ou  como  não  costumo  mentir,  digo- 
-vos  que  me  seria  muilo  mais  conveniente  a  notícia  da  vossa 
morte,  do  que  a  certeza  da  vossa  infidelidade,  e  de  que  o 
conhecimento  da  vossa  mudança.  Ainda  que  a  falta  da  pes- 
soa amada  é  um  medo  que  faz  tremer  qualquer  homem  que 
sabe  amar,  atrevo-me  a  dizer  que  um  naufrágio  tão  funesto, 
serve  de  porto  seguro  à  fidelidade  do  mesmo  objecto  que  se 
chora.  Se  o  Amante  lamenta  nesse  caso  o  que  perdeu, 
pode-se  dizer  que  se  queixa  de  uma  partida  apressada,  mas 
não  de  uma  separação  desumana.  Sente  sem  temer  a 
mudança  da  sua  amada  que  o  ficará  sempre  sendo  se  ele  não 
muda.  Esta  reflexão  o  consola  de  instante  a  instante,  e  se 
não  basta  para  sarar  inteiramente  a  sua  dor,  é  causa  suficiente 
para  a  fazer  menos  sensível.  Eu  me  vejo  porém  abandonado 
de  uma  pessoa,  a  quem  amava  mais  que  a  todas  as  do  mundo, 
julgando  ser  amado  dela  com  o  mesmo  excesso.  Enganei-me. 
Vós  ingrata,  cruel  e  pérfida  me  sacrificais  ao  meu  indigno 
contrário,  e  roubando-me  todos  os  vossos  favores  para  o 
enriquecer,  talvez  que  não  cuideis  em  que  uma  afronta  tão 
sensível,  e  em  que  um  tratamento  tão  bárbaro,  não  pode  ins- 
pirar mais  do  que  vinganças,  furores  e  desesperações.  Não 
há  dano  que  não  possais  recear,  não  a  vosso  respeito.  Ingrata, 
mas  a  respeito  do  amante  que  tão  injustamente  me  preferis. 
Quisera  de  todo  o  meu  coração  lavar  com  todo  o  meu  san- 
gue a  mácula  da  vossa  infidelidade,  ainda  quando  vos  julgo 
indigna  desta  fineza.  Era  necessário,  cruel,  que  se  seguisse 
tanta  amargura  e  tanta  inquietação,  à  doçura  e  à  tranquili- 
dade que  se  via  no  nosso  amor?  Que  vantagem  é  a  que  achais 
em  uma  mudança  tão  estranha  ?  Possui  por  ventura  o  senhor 
Malapeste  tão  boas  qualidades,  que  possa  desculpar  com  elas 
a  vossa  inconstância?  Se  a  ternura  faz  o  principal  mereci- 
mento de  um  amante,  onde  é  que  está  no  mundo  outro  mais 
terno  do  que  eu?  Nenhum  vos  amará  jamais  como  eu  vos 
amei:  ia  agora  para  dizer  como  vos  amo,  e  não  sei  se  o  meu 
coração  terá  ainda  a  fraqueza  de  o  dizer.  Eu  lhe  não  perdoa- 
rei daqui  em  diante  semelhante  debilidade  lembrando-me  da 
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cruel  mudança  que  fizestes  sem-razâo,  e  sem  pretexto.  É  pre- 
ciso que  tenhais  bem  bárbaro  natural,  pois  que  me  fazeis  sem 
causa  desgraçado,  somente  para  teres  o  gosto  de  me  ver 
penar.  Gostai  muito  embora,  Pérfida,  de  uma  alegria  tão 
íunesta,  porém  não  deixeis  de  temer  um  semelhante  destino. 
Este  ídolo  abominável  a  que  Vós  hoje  me  imolais,  vos  sacri- 
ficará amanhã  a  outra  Divindade,  e  como  o  vosso  coração 
tem  perdido  a  sua  primeira  inocência,  Vós  passareis  infali- 
velmente de  uma  infidelidade  a  outra.  Caminhais  para  um 
estado  indigno  do  que  tivestes,  entrando  em  uma  estrada 
onde  só  encontrareis  pessoas  desprezíveis.  Parai,  voltai, 
reflecti;  e  ainda  podereis  evitar  os  precipícios  que  buscais. 
Saí  deste  Labirinto,  e  premeditai  na  perdição  em  que  ele  vos 
conduz.  Ainda  é  tempo.  Por  muito  culpada  que  sejais, 
crede  que  está  no  vosso  poder  o  de  pareceres  inocente. 
Bastará  para  isso  um  suspiro  renovado  da  nossa  primeira 
inclinação,  e  bastará  uma  lágrima  formada  daquele  sangue 
puro  que  vos  animava  enquanto  fostes  fiel.  Em  nome  deste 
amor  que  era  ao  mesmo  tempo  tão  forte  como  terno  vos 
peço  que  ouçais  os  meus  lamentos,  e  que  não  duvideis  de 
fazer  toda  a  minha  felicidade  dando  Vós  uma  só  volta.  Virá 
ura  tempo  em  que  o  número  dos  vossos  anos,  e  o  retiro  dos 
vossos  amantes  fará  desaparecer  a  uns  e  a  outros  o  mereci- 
mento. Insensível  que  sois.  Ingrata  se  desdenhando  dos 
meus  conselhos  desprezais  os  perigos  que  vos  ameaçam.  Se 
estas  infelicidades  vos  sucedem,  olharei  para  Vós  com  pie- 
dade, e  sem  amor,  e  chamarei  em  meu  socorro  a  mais  for- 
mosa de  todas  as  Damas,  que  será  a  glória  de  me  saber  ven- 
cer para  sempre,  acção  de  que  poderei  esperar  ser  liberalmente 
recompensado  pela  mesma  glória.  Este  é  o  partido  que  tenho 
determinado  eleger,  em  Vós  me  mostrando  que  continuais 
na  cegueira  de  não  examinar  o  partido  que  deveis  tomar. 
Adeus  mil  vezes  Pérfida  ao 

Vosso  Amante 
F.  X.  D.  O. 

Viena  de  Áustria,  6  de 
Abril  de  1739. 
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A  P . . .  D. . .   V. . .  a  respeito  da  sua  mudança 

Finalmente  se  acabou  o  vosso  amor,  Isabel,  pois  vejo 
que  triunfais  na  vossa  resposta  da  mesma  vitória  que  alcan- 
çastes sobre  o  vosso  coração.  Nào  contente  com  a  resolução 
de  me  não  tornar  a  amar,  quereis  também  que  eu  vos  não 
ame,  e  que  além  disso  vos  não  escreva.  Tendes  razão. 
O  meu  amor  vos  faria  vergonha,  repreendendo  em  todos  os 
instantes  a  vossa  perfídia,  e  as  minhas  cartas  cheias  de 
acusações,  e  de  queixas  vos  fariam  arrepender  da  vossa 
resolução.  Julgo  mal,  sou  insensato !  Esta  resolução  está 
mais  firme,  e  é  certo  que  estava  já  tomada  antes  de  me 
escreveres  a  vossa  última  carta.  Agora  vejo  a  origem  daque- 
les grandes  enfados,  daqueles  ciúmes,  ou  para  melhor  dizer 
daquelas  sem-razões  e  afectações,  de  que  abundavam  as  vos- 
sas cartas,  sendo  esses  os  preparativos  para  o  grande  desígnio 
que  agora  executais.  Quereis  buscar  algum  pretexto  à  vossa 
inconstância,  acusais-me;  e  para  executar  uma  traição  com 
segurança,  imputais-me  falsamente  uma  infidelidade  para 
escusar  a  vossa.  Cruel !  Onde  é  que  aprendestes  a  dar 
tanto  amor  sem  o  ter?  Quem  vos  ensinou  a  retirar  a  vossa 
paixão,  deixando  inteiramente  a  que  tendes  dado?  Jamais 
vos  crera  capaz  de  semelhante  acção,  que  corresponde  tão 
mal  aos  vossos  primeiros  excessos,  aos  vossos  primeiros 
desejos,  e  às  vossas  primeiras  cartas.  Dizei  me  Pérfida  Isabel. 
Onde  é  que  foram  dar  consigo  aqueles  pareceres  tão  genero- 
sos, e  tão  amorosos  ao  mesmo  tempo;  aquelas  palavras  tão 
meigas;  aquelas  resoluções,  e  aquelas  promessas  tão  vantajo- 
sas? Sacrílega,  como  vos  atreveis  a  romper  e  a  desprezar 
aqueles  juramentos  que  tantas  vezes  me  repetistes?  Que  é 
feito  do  vosso  amor,  Infiel,  e  que  quereis  que  faça  o  meu? 
Nào  tenho  bastante  motivo  para  acusar-vos  de  seres  mais 
ligeira  do  que  o  papel  em  que  fizestes  tantas  e  tais  protesta- 
ções de  fidelidade  inviolável?  Belas,  porém  vãs  protestações! 
agradáveis,  mas  enganosas  promessas  I  Que  é  o  que  eu  fiz 
para  degenerar  o  vosso  amor  em  desprezo,  em  ameaços  e  em 
resoluções  de  vingança?  Ameaçais-me  Isabel?  Os  vossos 
ameaços  são  inúteis  no  estado  em  que  me  acho  presente- 
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mente.    Como  será  possível  que  me  façais  temer  um  mal 
maior  que  o  mal  que  sinto,  e  que  padeço?    Não,  Senhora, 
nada  temo,  nada  mais  posso  perder,  tudo  está  perdido.  Se 
eu  perdi  Isabel,  que  desgosto  maior  me  poderá  ela  causar? 
Dizeis  que  me  podeis  tirar  a  vida?  e  que  me  importa  se  eu, 
depois  que  me  não  amais,  a  não  estimo?   Considero  hoje  a 
minha  vida  como  uma  prolongação  de  desgraças.    Se  queria 
viver,  era  somente  para  amar-vos,  e  se  cri  em  algum  tempo 
que  vivia,  foi  unicamente  naquele  em  que  vos  amei  corres- 
pondido :  agora  que  não  quereis  que  vos  ame,  que  importa, 
digo  outra  vez,  que  me  mateis?   O  que  sinto  é  que  acaban- 
do-se  o  vosso  amor,  e  querendo  que  também  o  meu  se  des- 
trua,  o  não  pudesses  fazer  deixando  conservar  a  minha 
inocência.    Não  seria  possível  que  fosses  culpada  sem  me 
acusar,  e  era  preciso  imputar-me  falsos  crimes  para  comete- 
res o  vosso?  Sou  infelicíssimo!   Não  bastava  esta  injustiça! 
Era  porventura  necessário  que  a  aumentasses,  negando-me 
hoje  o  mesmo  amor  que  ontem  me  prometestes,  e  que  eu  me 
atrevo  a  dizer  que  merecia  eternamente,  tendo-o  adquirido 
com  tanta  diligência,  tendo-o  conservado  com  tanta  fidelidade 
e  tendo-me  custado  tantas  lágrimas,  tantos  suspiros,  tantos 
perigos  como  sabeis?  Ainda  vos  não  contentais  com  esta 
extremidade:  quereis  que  vos  não  ame,  e  dispondes  que 
vos  não  escreva,   Ah,  Isabel.    Estes  não  são  os  preceitos  em 
que  eu  fiz  voto  de  vos  obedecer.    Vós  podeis  não  me  amar, 
e  fareis  o  que  podeis:   Eu  sou  feito  de  outra  forma,  e  não 
podendo  deixar  de  vos  querer,  apesar  da  injustiça  do  vosso 
procedimento,  quero  morrer  por  Isabel  inconstante,  pois  que 
não  posso,  como  tinha  resolvido,  morrer  por  ela  fiel.  Nem 
deixarei  de  amar-vos,  nem  deixarei  de  escrever- vos,  e  tanto 
amor  e  excesso  mostrarei  nas  minhas  cartas,  que  talvez  que 
inquiete  a  profunda  tranquilidade  em  que  prometeis  viver  a 
meu  respeito.    Que  gosto  seria  o  meu  se  soubesse  que  as 
minhas  inquietações  vos  causam  alguma,  e  que  pelo  menos 
o  vosso  descanso  se  alterava  um  pouco  com  a  inteira  perda 
do  meu!   Este  desejo  de  vingança  não  só  é  pequeno  mas  é 
vão:  sei  que  vos  sou  indiferente,  dizeis  que  me  não  amareis, 
e  sei  que  se  não  pode  dizer  mais.    Muito  bem.    Eu  farei 


68 


todo  o  possível  por  me  esquecer  de  Vós,  e  tratarei  de  pro- 
curar à  minha  alma  a  paz  funesta,  que  não  posso  adquirir 
sem  mortais  combates.  Porém  como  será  o  que  prometo? 
É  possível  que  eu  me  veja  sem  Vós,  e  em  tranquilidade? 
É  natural  que  sem  Vós,  assente  bem  o  descanso  em  uma 
pessoa  que  perdendo  tudo,  só  não  pode  perder  a  lembrança 
da  sua  perda  ?  Não  é  natural,  nem  é  possível.  Prometo 
outra  coisa,  e  é  que  não  terei  descanso  enquanto  vos  nào 
obrigar  a  mudar  de  parecer,  e  quando  vos  nào  possa  obrigar 
a  que  me  restituais  o  vosso  amor,  prometo  conduzir-vos  a 
que  vos  condoais  do  meu  tormento.  Ou  Vós  me  haveis  de 
amar  outra  vez,  ou  Vós  vos  haveis  de  compadecer.  Quem 
poderia  jamais  prever  que  princípios  tão  ditosos  teriam  fim 
tão  funesto?  Ninguém;  porém  se  eu  soubesse  discursar  como 
devia,  esperaria  a  vossa  mudança  como  coisa  certa,  ou  como 
consequência  natural.  O  vosso  amor  foi  mui  pronto,  mui 
vivo,  e  mui  violento  para  durar,  e  se  o  meu  merecimento 
lhe  dava  todo  o  calor,  que  milagre  é  que  por  falta  de  mere- 
cimento se  resfriasse?  Vós  mesma  me  dizeis  que  o  vosso 
amor  estava  fundado  em  qualidades  mui  medíocres  que  se 
acham  na  minha  pessoa,  e  eu  não  nego  que  tinha  empregado 
o  meu  amor  em  mil  qualidades  eminentes  que  todos  admi- 
ram na  vossa.  Ainda  mais:  eu  amava  uma  Alemã,  e  cem 
Provérbios  da  vossa  Nação  me  advertiam,  que  não  há  coisa 
em  que  o  homem  se  deva  menos  fiar  do  que  no  amor  duma 
Alemã:  Vós  fazeis  o  elogio  da  Nação,  porém  perdoai-me  que 
vos  diga  ainda  uma  grossaria,  e  que  vos  segure  que  a  expe- 
riência é  muito  mais  forte  do  que  o  vosso  discurso.  Agora 
vos  lembrareis,  e  eu  me  lembro  convosco,  do  que  muitas 
vezes  vos  disse  da  minha  Pátria.  Uma  Senhora  Portuguesa 
da  vossa  qualidade  quando  escolhe  um  Amante,  tanto  o  ama 
ausente  como  presente,  como  desgraçado,  como  defunto. 
Pareceu-me  a  vossa  alma  Portuguesa,  parecendo-me  muito 
grande,  e  muito  elevada  para  me  motivar  suspeitas  de  baixe- 
zas  vulgares:  julguei-vos  tão  constante  como  sois  bela,  e 
cuidei  que  o  vosso  fogo  seria  tão  durável  como  era  ardente. 
Enganei-me,  e  vejo  agora  a  falsidade  de  muitas  coisas  que 
supus.    Não  há  nenhuma  tão  fácil  ao  Amante  como  é  a  de 
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ver  na  pessoa  amada  Iodas  as  perfeições  que  deseja.  Recebi 
o  retrato,  as  cartas,  e  os  braceletes,  e  desejo  saber  para  que 
mos  enviastes.  Não  era  melhor  queimar  tudo  isto  ?  Dizei-me 
porque  não  guardastes  estas  peças?  Temíeis  que  vos  fizes- 
sem lembrar  de  um  homem  a  quem  aborreceis  não  vos  lem- 
brando já  de  que  o  amastes?  Foi  engano.  O  retrato  não 
pode  ter  a  virtude  que  falta  no  orignal.  As  cartas  são  inú- 
teis onde  aos  juramentos  de  palavra  falta  o  valor.  Os  bra- 
celetes seriam  fracas  prisões  para  uma  pessoa  que  como  Vós 
sabe  romper  as  suas  resoluções,  e  sabe  quebrar  as  suas  pro- 
messas. E  verdade  que  tenho  o  vosso  retrato,  porém  acho-me 
sem  intenção  alguma  de  vos  imitar  na  restituição.  É  certo 
que  não  necessito  da  sua  presença  para  cuidar  em  Vós.  Para 
isso  basta  e  sobeja  a  vossa  última  carta.  Se  conservo  o 
retrato  é  para  chorar  sobre  a  cópia,  os  males,  e  também  os 
danos  que  injustamente  me  fazeis  sofrer.  Não  me  invejeis 
esta  pequena  felicidade,  se  é  que  posso  dar  este  nome  àquilo 
mesmo  que  há-de  aumentar  o  meu  martírio.  Na  infelicidade 
presente  me  representará  as  fortunas  passadas,  e  Vós  sabeis 
perfeitamente  que  a  lembrança  do  bem  que  se  acabou  é  o 
maior  flagelo  do  desgraçado.  Diante  desta  cópia  cuidarei 
em  justificar  todas  as  minhas  acções,  tomando  novas  forças 
para  suportar  constantemente  as  tormentas  que  me  tendes 
destinado.  Para  poder  dizer  com  liberdade  que  ainda  vos 
amo,  o  direi  ao  vosso  retrato  sem  me  envergonhar.  A  ele 
me  queixarei  da  vossa  mudança  e  da  vossa  crueldade,  e  assim 
passarei  o  resto  da  minha  vida  amando-vos  contra  vossa  von- 
tade, queixando-me  porém  com  toda  a  moderação  de  que 
trateis  com  tal  vigor  e  desumanidade  a  um  homem  que  vos 
adora.  Abri  esta  carta  Isabel,  nào  a  queimeis  sem  a  ler. 
Não  temais  as  minhas  persuasões.  A  vossa  resolução  é  mais 
forte  do  que  as  minhas  palavras.  É  certo  que  a  não  muda- 
reis por  tão  pouco,  nem  é  tal  a  minha  esperança.  O  que 
unicamente  pretendo  c  que  vejais  a  minha  inocência,  e  que 
conheçais  que  a  firmeza  do  meu  amor  resistirá  a  todos  os 
combates  que  Vós  lhe  deres,  da  mesma  forma  que  tem  resis- 
tido às  extravagâncias  de  uma  fortuna  contrária,  e  às  cruel- 
dades de  uma  sorte  tão  adversa  como  Vós  sabeis  que  é  a 
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minha.  Vereis  que  sou  sempre  amante  de  Isabel  ou  seja 
firme  ou  inconstante.  Heis  aqui  o  que  sobre  tudo  vos  quero 
persuadir,  a  fim  de  que  dando  agora  alguma  compaixão  ao 
meu  sofrimento,  deis  também  algumas  lágrimas  à  agradável 
notícia  da  minha  morte  quando  a  receberes.  Pérfida  !  Dei- 
xareis Vós  de  dizer  Requiescat  in  pace  ao 

Vosso  Amante? 

F.  X.  D.  O. 

Viena  de  Áustria,  8  de 
Abril  de  1739 

A  l\  . .  D...  V...  a  respeito  da  sua  mudança 

Como  Vós  tardastes  tanto  em  tomar  vosso  partido,  tive 
eu  tempo  para  entrar  em  mim,  e  para  formar  a  minha  reso- 
lução. Quando  agora,  como  pretendeis,  vos  pudesses  justi- 
ficar de  todas  as  culpas  de  que  vos  acusam,  e  quando  eu 
visse  clara  e  distintamente  a  vossa  inocência,  julgaria  que 
éreis  infeliz,  porém  julgaria  ao  mesmo  tempo  que  tínheis 
contribuído  muito  para  o  ser,  e  não  saberia  jamais  amar-vos 
ainda  que  quisesse.  Todos  os  Amantes  se  gloreiam  ordina- 
riamente em  ouvindo  o  nome  dos  seus  Amores:  Confesso- 
-vos  que  tremo  como  varas  verdes  quando  oiço  o  vosso. 
Quando  qualquer  pessoa  vos  nomeia,  cuido  sempre  que  é 
para  me  contar  alguma  história  de  novo  muito  pior  do  que 
as  passadas.  É  verdade  que  para  vos  desprezar  mais  do  que 
faço,  não  me  seria  necessário  saber  mais  do  que  sei,  sabendo 
que  não  podíeis  juntar  coisa  alguma  de  mais  aos  vossos  cri- 
mes. Agora  que  me  satisfazeis  vos  desprezo,  agora  que  me 
buscais  vos  fujo,  agora  que  me  quereij  vos  aborreço,  e  agora 
que  com  tanto  carinho  me  pedis  outra  vez  o  meu  retrato  vos 
mando  o  vosso. 

Não  vos  sobressalteis  com  este  meu  desengano,  porém 
temei  as  resoluções  vingativas,  que  merece  uma  mulher  sem 
honra  a  um  homem  honrado  que  a  adorou.    Nem  refiro  nem 
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quero  examinar  o  que  tenho  sabido  do  vosso  iníquo  proce- 
dimento, porque  não  busco,  nem  quero  encontrar  a  vossa 
desculpa. 

Sois  criminosa  diante  de  Deus  e  só  ele  vos  pode  perdoar. 
Sois  criminosa  diante  do  mundo  todo,  que  se  julga  mui 
pequeno  teatro  para  a  representação  da  vossa  grande  malícia. 
Sois  criminosa  para  a  vossa  Família,  que  sem  dúvida  terá  a 
honra  de  vos  fazer  riscar  do  seu  calendário,  cortando  este 
ramo  da  sua  árvore  genealógica.  Sois  criminosa  para  vós 
mesma,  e  isso  vos  mostrará  a  vossa  própria  consciência  cas- 
tigando-vos  com  remorsos  e  com  escrúpulos  tão  violentos 
que  só  na  morte  acharão  remédio.  Também  para  mim  sois 
criminosa,  porém  para  vos  mostrar  a  generosidade  com  que 
vos  amei,  e  a  grandeza  de  ânimo  com  que  se  vingam  os 
nobres,  eu  vos  perdoo  de  todo  o  meu  coração  pedindo  a 
Deus  que  vos  dê  o  Céu,  pois  que  não  posso  crer  que  vos 
queira  conservar  muitos  anos  neste  mundo,  para  ruína  inteira 
dos  seus  honestos  costumes  já  adulterados  pela  vossa  perfí- 
dia, pela  vossa  inconstância,  e  pelo  mais  que  não  diz 

Viena  de  Áustria,  12  de 
Abril  de  1739 

F.  X.  D.  O.  1 

Foram  estas  as  últimas  páginas  de  galantaria  licen- 
ciosa que  o  Cavaleiro  escreveu.  Daí  em  diante,  volta-se 
de  novo  para  a  tranquilidade  sempre  louvada  dos  laços 
matrimoniais. 

Mas  antes  de  encerrarmos  este  capítulo  torpe,  não  nos 
furtaremos  a  acrescentar  alguma  coisa  sobre  os  príncipes  da 
Valáquia  e  a  opinião  que  deles  se  formava  em  Viena,  tal 
como  decorre  de  documentos  posteriores  à  estada  de  Oliveira 
na  capital  do  Sacro-Império,  conservados  nos  arquivos  impe- 
riais e  publicados  em  1846  pelo  historiador  romeno  Eudoxiu 


1    Cartas  Inéditas,  1942,  págs.  70-77  e  83-8). 
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Hurmuzaki.  As  hipérboles  que  a  vaidade  ditou  ao  autor 
do  Amusement  ficam  reduzidas  a  proporções  mais  correctas, 
e  o  lisongeiro  retrato  de  Maria  Elisabeta  surge-nos  com  o 
brilho  razoavelmente  empanado,  mais  ao  sabor  desta  derra- 
deira epístola. 

Os  acontecimentos  decorrem  em  1746,  quando  o  homi- 
ziado de  Londres  já  casara  pela  terceira  vez  e  í-e  preparava 
para  entrar  definitivamente  na  Igreja  Anglicana.  Oliveira 
acompanhava  de  longe  o  destino  do  casal,  pois  que  em  1751 
se  referia  à  «triste  situation  oú  nous  avons  vú  tomber  ce 
Prince>y,  atribuindo-a  à  sua  ligação  com  Benedita. 

Em  Março  de  1746,  Cantacuzeno  dirige  uma  queixa  ao 
Arcebispo  de  Mogúncifi.  Havia  um  ano  que,  com  licença  do 
Imperador,  se  fixara  na  Saxónia  para  tratar  da  saúde  da  esposa. 
De  regresso  a  Viena  por  Francoforte  e  Erfurte,  deu-se  pressa 
a  informar  da  sua  augusta  presença  o  governador  da  cidade, 
o  cónego  barão  de  Wasberg,  e  a  apresentar-lhe  pessoalmente 
os  seus  cumprimentos.  Este  nobre  eclesiástico,  porém,  não 
só  não  se  dignou  retribuir  a  visita  como  «da  maneira  mais 
bárbara,  grosseira  e  maligna»  fez  com  que  ninguém  quisesse 
alugar-lhe  casa,  vendo-se  obrigado  a  aceitar  o  oferecimento 
que  o  barão  de  Kotulinski  lhe  fizera  da  sua.  E  tais  coisas 
disse  dele  que  nenhum  oficial  da  guarnição  o  admitia  ao  seu 
trato,  e  nem  sequer  permitiu  que  o  Prelado  de  S.  Bento,  que 
sabia  francês,  o  ouvisse  de  confissão.  Como  cavaleiro,  gene- 
ral e  príncipe,  tiraria  desforra  condigna  se  o  barão  não  esti- 
vesse protegido  pela  sua  qualidade  de  eclesiástico.  Restava- 
-Ihe  queixar-se  ao  Arcebispo,  Eleitor  do  Império,  seu  soberano 
e  chefe.  Atribui  a  perseguição  ao  facto  de  ser  partidário  da 
Casa  de  Áustria,  alega  os  serviços  prestados,  e  espera  não 
lhe  ser  necessário  pedir  a  protecção  da  Imperatriz. 

Passaram-se  quinze  dias,  e  como  não  recebesse  resposta, 
volta  a  escrever  ao  Arcebispo,  renovando  as  suas  queixas. 
O  barão  criava-lhe  uma  atmosfera  irrespirável,  e  em  virtude 
de  irregularidade  no  pagamento  do  seu  soldo,  via-se  obri- 
gado a  permanecer  algumas  semanas  em  Erfurte,  nestas  desa- 
gradáveis circunstâncias.  Reitera  as  suas  súplicas  de  satis- 
fação devida  a  um  príncipe  da  sua  estirpe. 
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Em  2  de  Abril,  o  barão  de  Wasberg  envia  ao  Arcebispo 
um  longo  relatório  sobre  o  caso.  O  príncipe  chegara  a 
26  de  Janeiro,  instalara-se  na  hospedaria  de  Schlendorn  e 
fora  logo  participar-lhe  que  tencionava  demorar-se  uns  dias 
antes  de  seguir  viagem  para  Itália.  Mas  logo  tratou  de 
alugar  casa  por  uns  meses,  propriedade  de  um  certo  Búchner. 
Decorriam  ainda  as  negociações  quando  de  Leipzig  chega  um 
filho  de  Búchner  pelo  qual  este  soube  que  o  príncipe  con- 
traíra numerosas  dívidas  naquela  cidade  e  à  sua  partida  só 
pagara  metade  aos  credores.  Búchner  foi  pedir  conselho  ao 
governador,  que  não  lhe  deu  garantias;  pelo  que  o  senhorio 
exigiu  de  Cantacuzeno  contrato  escrito,  o  que  ele  recusou. 
Era  falso  que  tivesse  proibido  que  lhe  fosse  dado  alojamento 
na  cidade.  Pela  Gaveta  de  Leipzig  soubera-se  que  deixara 
ali  dívidas,  pelo  que  o  hospedeiro,  a  quem  já  devia  130  flo- 
rins, lhe  negara  crédito,  etc,  etc. 

A  mulher  de  Cantacuzeno  apresenta-se  como  princesa  de 
Hesse- Darmstadt,  que  não  é,  e  pergunta-se,  até,  se  saberá 
indicar  pai  e  mãe.  E  como  a  corte  vizinha,  onde  ele  se  fez 
anunciar,  se  negara  a  recebê-la,  o  facto  dera-lhe  que  pen- 
sar a  ele,  governador,  decidindo  não  retribuir  a  visita  para 
evitar  complicações.  Pede  ao  Arcebispo  que,  em  curta  res- 
posta, dê  a  entender  ao  príncipe  a  conveniência  de  não  pro- 
longar a  sua  estadia  na  cidade. 

O  barão  de  Wasberg,  porém,  não  quis  ficar  por  aqui  e 
pediu  informações  para  Viena  a  pessoa  de  confiança.  Das 
respostas  envia  cópia  ao  Arcebispo  em  ló  de  Abril,  junta- 
mente com  um  exemplar  da  Gaveta  de  Viena  que  confirma 
as  suspeitas  do  governador. 

O  príncipe  perdera  o  crédito  em  toda  a  parte,  fora 
expulso  de  Dresda,  saíra  de  Leipzig  carregado  de  dívidas, 
pelo  que  tivera  de  fugir,  procurando  agora  em  Erfurte  sus- 
tentar-se  por  todos  os  meios,  ali  e  nas  cortes  vizinhas.  Não 
o  conseguindo,  via  se  obrigado  a  viver  na  maior  das  pobre- 
zas,  e  conviria  pô-lo  a  andar. 

Seguem  se  duas  informações  de  Vieuc^.  Na  primeira 
declara  o  informador  nada  saber  de  concreto  quanto  à  ver- 
dadeira origem  da  mulher.  Há  quem  a  julgue  rebento  espúrio 
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da  Casa  de  Hesse,  e  há  quem  a  tenha  por  pessoa  de  baixa 
condição.  Recorda-se  no  entanto  que  ambos  eles,  antes  e 
depois  da  morte  de  (ilarlos  vi,  gozavam  de  fraca  reputação 
(in  keinem  guten  Renomée  allhier  gestandcn). 

A  segunda  informação  era  mais  explícita.  O  Príncipe 
de  Valáquia  tivera  em  tempos  o  comando  de  um  regimento 
imperial;  tão  mal  o  administrara,  porém,  que  chegara  a  ven- 
der os  postos  de  oficial  e  o  regimento  tivera  de  ser  reduzido. 
Mais  tarde,  além  de  inúmeras  dívidas,  tornaram-se  conheci- 
das tantas  velhacarias  que  teve  de  se  ir  embora  antes  que  lhe 
fosse  dado  o  Consilium  abeujidi.  Partiu  para  a  corte  de 
Dresda,  onde  se  comportou  de  tal  modo  que  também  teve 
de  se  ausentar,  desconhecendo-se-lhe  o  paradeiro  actual. 
Recebia  uma  pensão  de  cerca  de  9.000  florins,  a  maior 
parte  da  qual  estava  comprometida  com  os  credores. 
Quanto  à  mulher,  portara-se  de  tal  modo  em  Viena  e  em 
Veneza  que  melhor  seria  não  falar  nisso...  Desconhecia 
os  particulares  do  seu  nascimento,  mas  o  certo  é  que  ela 
não  frequentava  a  grande  sociedade,  nem  a  nobreza  desejava 
a  dela  *. 

De  outro  relatório  de  um  certo  Fries  ao  Arcebispo  de 
Mogúncia,  datado  de  23  de  Abril,  extrai-se  o  seguinte  e 
importante  esclarecimento:  «o  irmão  que  está  na  Rússia 
casara  ali  decentemente  e  comportava-se  bem;  mas  a  mulher 
do  outro  tivera  em  Viena  bordel  público,  e  não  era  admitida 
na  corte>. 

Ainda  nesse  ano  de  174b,  o  irmão  Constantino  via-se 
envolvido  num  processo  de  lesa-majestade.  Pelos  pareceres 
publicados  por  Hurmuzaki,  vê-se  que  os  dois  irmãos  já  há 
muito  davam  azo  a  suspeitas  quanto  à  sua  fidelidade  à  Casa 
de  Áustria,  preferindo  servir  os  interesses  da  Sublime  Porta. 
Constantino  confessou  que,  para  dar  seguimento  aos  seus 


1  <Mann  weisz  auch  nicht,  wer  sie  eigentlich  von  Geburth  ist;  so  viel 
aber  ist  gewisz,  dasz  sie  hier  weder  eine  grosze  gesellschaft  frequentiret, 
noch  der  Adel  mit  ihr  babe  umgehen  mõgen.> 

2  «...háttezu  Wien  ein  òffentlicher  Bordel  gehalten...» 
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desígnios,  viera  para  Viena  em  1744,  revelara  a  Rudolfo  as 
*  suas  intenções,  e  conseguira  a  cumplicidade  do  irmão. 
Depois  disso,  Constantino  fora  várias  vezes  a  Belgrado, 
e  entrara  em  conciliábulos  com  o  Arquimandrila  e  o  Patriarca, 
a  quem  revelou  querer  colocar-se  sob  a  protecção  dos  turcos, 
fazer-se  eleger  déspota  e  na  primeira  campanha  tomar  armas 
contra  a  Casa  de  Áustria.  E  já  tinha  planos  que  levariam  à 
conquista  da  Hungria  e  talvez,  até,  à  tomada  de  Viena. 
Embora  o  crime  fosse  de  morte,  só  foi  condenado,  por  con- 
siderações políticas,  a  prisão  perpétua.  Idêntico  destino 
sofreria  Rudolfo  se  um  dia  viesse  a  cair  nas  mãos  das  auto- 
ridades imperiais.  A  última  referência  de  que  temos  notícia 
é  a  de  Oliveira,  em  1751.  Depois,  perde-se-lhe  de  todo  o 
rasto 

Perdoe-nos  o  leitor  tão  longa  digressão,  A  obscuridade 
política  e  a  insignificância  humana  das  personagens  salta  aos 
olhos  e  só  nos  interessam  na  medida  em  que  a  vaidade  de 
Oliveira  procurou  na  pompa  dos  títulos  e  no  grupo  de  estran- 
geiros que  doidejavam  à  volta  da  princesa,  um  reflexo  de 
glorificação  pessoal.  A  luz  destes  documentos,  é  lícito  pôr 
em  dúvida  tanto  a  qualidade  como  a  categoria  social  das 
relações  de  que  ele  se  vangloriará  a  vida  inteira.  Escorra- 
çado do  serviço  régio,  em  luta  aberta  com  o  poderoso  Manuel 
Teles  da  Silva,  estava  condenado  a  ser  posto  à  margem, 
votado  a  um  ostracismo  apagado  e  triste  para  o  qual  era 
débil  consolação  a  fidelidade  de  alguma  velha  dama  compa- 
decida ou  fidalgote  das  legações. 

A  presumida  influência  de  Maria  Elisabeta  de  pouco  lhe 
valeu  porque  era  nula,  para  lá  das  suas  intimidades  de 
rameira  da  alta,  com  bordel  posto,  para  escândalo  da  corte 
onde  não  punha  o  pé.  Por  prosápia  tola  ou  sincera  delica- 
deza, Oliveira  dá-nos  uma  imagem  que  mais  deformada  tem 
sido  pelas  conjecturas  gratuitas  de  certos  biógrafos  modernos. 
Esta  maravilha  de  formosura  e  graça,  afinal,  parecia  talhada 
para  tal  marido. . . 


1  Eudoxiu  Hurmuzaki,  Documente  privitóre  la  Istorta  Romatiilor, 
1876,  vols.  5-6. 


76 


Mas  um  homem  da  sua  fibra  erótica  não  podia  estar 
muito  tempo  sem  sentir  perto  um  roçagar  de  saias.  Quinze 
dias  mal  eram  passados  já  se  carteava  com  a  Fraile  Maria 
Eufrosina  de  Puechberg  Enzing  em  veia  apaixonada  e  com  a 
sua  habitual  mestria  : 

«. . .  Até  à  hora  presente,  não  houve  pessoa  a  quem  eu 
amasse  que  me  não  fosse  preciso  dar-lhe  na  minha  imagi- 
nação o  que  lhe  faltava.  Sentindo  deixar  imperfeita  a  ideia 
formosa  que  havia  (de)  reinar  no  meu  coração,  costumava 
completá-la  por  efeito  da  minha  generosa  liberalidade.  Sem 
zombaria,  digo-te  que  te  não  dou  coisa  alguma,  ejuro-teque 
és  a  primeira  pessoa  a  quem  eu  quero  como  é,  sem  que  me 
fique  devendo  alguma  de  todas  as  prendas  que  tem.  É  certo 
que  me  não  poderei  vingar  de  ti  como  já  fiz  de  outras  muitas 
pessoas,  reduzindo-as  ao  seu  estado  natural,  e  retirando  todos 
os  favores  que  lhe  tinha  feito  a  minha  imaginação,  logo  que 
eu  me  desgostava  ou  que  elas  me  ofendiam.  O  teu  nasci- 
mento se  sustentará  sempre  contra  semelhantes  acidentes,  e 
é  possível  que  me  lisongeie  de  poder  jamais  encontrar  o 
despique  ou  a  satisfação  de  te  achar  menos  amável,  ainda 
no  caso  negado,  de  chegar  tempo  em  que  não  faço  gosto  de 
te  amar.  Parece-me  que  é  importante  a  confissão  que  te 
faço;  porém  que  remédio  se  tenho  prometido  falar- te  sem- 
pre verdade!  O  meu  amor  há-de  ser  verdadeiro.  Porém 
coisa  incrível,  e  parece  que  estava  eu  já  bem  louco  quando 
te  fiz  uma  promessa  semelhante.  Se  tu  permitires  algum 
dia  à  minha  razão  que  ela  volte  para  o  lugar  donde  saiu, 
declaro-te  que  pretenderei  que  me  deixes  dizer  quatro  men- 
tiras, porque  além  de  ser  o  costume,  é  hoje  a  galantaria  mais 
praticada  nos  amores.  Enquanto  por  força  da  minha  pala- 
vra, estou  obrigado  a  praticar  actos  seriosos  e  verdadeiros, 
perco  o  uso  de  quantidade  de  artifícios  amorosos  que  tinha 
aprendido  com  muito  estudo,  e  que  me  não  servem  agora  de 
nada.  Sabia  muito  bem  fingir  delíquios  acompanhados  de 
lágrimas  para  persuadir,  e  sabia  como  qualquer  outro  amante 
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fazer  juramentos,  protestações  e  finezas  para  obrigar.  Final- 
mente, sabia  armar  melhor  do  que  ninguém  os  meus  ciúmes, 
a  cujas  representações  mais  de  uma  pessoa  amável  se  ren- 
deu. Todas  essas  conquistas  renuncio  só  pela  tua,  amando-te 
agora  como  um  homem  que  nunca  amou.  Isto  que  te  digo 
é  quase  a  mesma  verdade...» 

Pelo  que  nos  diz  mais  tarde,  era  Maria  Eufrosina  menina 
bem  nascida  e  de  família  abastada.  Pelo  menos,  gaba-se  das 
casas  que  o  avô,  o  Sr  Puechberg,  possuía  em  Viena,  em 
Naislatt  e  arredores,  às  quais  o  Imperador  Leopoldo  conce- 
dera o  cobiçado  direito  de  asilo. 

O  noivado  foi  rápido  —  menos  de  três  meses.  A  cerimó- 
nia nupcial,  de  carácter  intimo,  realizou-se  a  26  de  Julho  em 
Pulverstamp,  residência  de  verão  dos  Puechberg,  a  seis  léguas 
da  capital.  O  Cavaleiro  descreve-a  logo  na  carta  já  citada 
ao  P."  Agostinho  de  Lugano  com  estudada  riqueza  de  porme- 
nores, que  servem  de  introdução  ao  inevitável  pedido  de 
empréstimo: 

«Meu  Senhor.  Ontem  pela  manhã,  depois  de  se  celebrar 
missa  solene  na  ermida  desta  Casa,  fiz  a  função  de  receber 
minha  mulher  como  estava  determinado,  O  II.™'  Bispo  de 
Naistatt  teve  a  bondade  de  mandar  aqui  o  seu  secretário 
que  fez  o  acto,  e  mil  civilidades  e  cumprimentos  da  parte 
de  S.  111."'  Minha  sogra  o  convidou  a  jantar  em  uma  mesa  de 
quinze  pessoas,  em  que  ela  se  empenhou  a  fazer  um  trata- 
mento que  podia  aparecer  sem  pejo  nessa  corte,  donde  não 
convidei  pessoa  alguma,  achando-se  aqui  sómente  dessas 
partes  o  capelão  do  Príncipe  Avelino,  pela  antiga  amizade 
que  tem  com  a  família  de  Puechberg.  Todos  os  mais  eram 
parentes.  Levantando  me  da  mesa  depois  das  seis  horas, 
vimos  que  se  tinha  posto  outra  no  meio  do  campo  e  nela  se 
mandou  dar  abundantemente  de  comer,  e  muito  mais  abun- 
dantemente de  beber  ao  nosso  feitor  da  fábrica  da  pólvora, 
aos  seus  oficiais,  aos  nossos  criados  de  libré  e  aos  dos  con- 
vidados que  faziam  todos  o  número  de  quarenta  e  seis. 


•    Cartas  Inéditas,  1942,  págs.  103-104. 
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O  dito  Intendente  da  Pólvora  tinha  disposto  grande  quanti- 
dade de  fogo  de  artifício  com  que  nos  divertiu  à  custa  de 
minha  sogra  desde  as  dez  horas  até  depois  da  meia-noite, 
concorrendo  aqui  tanta  gente  dos  arredores  e  de  Naistatt 
que,  por  força  de  ruído  e  dos  vivas  ao  modo  alemão,  me 
fizeram  duvidar  se  me  achava  na  solidão  de  um  campo  ou 
no  labirinto  de  uma  corte.  Finalmente,  executando  se  tudo 
com  gosto  e  com  paz,  e  indo  hoje  a  Viena  um  criado  nosso, 
tenho  a  satisfação  de  dar  esta  notícia  a  V.  R.'"*  pedindo-lhe 
três  coisas:  que  me  remeta  por  ele  uma  ordem  para  receber 
à  vista  cem  ducados  de  oiro  em  Naistatt,  que  me  encomende 
a  Deus  e  que  lhe  peça  o  bom  sucesso  da  minha  justiça  a 
respeito  da  corte  de  Lisboa»  ^ 

£m  Pulverstamp  passou  uma  curta  lua  de  mel,  não  de 
todo  alheia,  como  vimos,  a  preocupações  graves  com  o  caso 
de  Lisboa.  Regressando  a  Viena  em  Setembro  de  1739,  um 
ano  decorre  sobre  o  qual  a  correspondência  é  totalmente 
omissa,  um  ano  de  esperanças  e  desilusões  na  companhia  da 
mulher  e  de  José  Anastácio,  filho  do  primeiro  matrimónio, 
aturando  o  mau  humor  dos  sogros,  descontentes  com  a  vida 
de  miséria  que  o  desventurado  preparava  à  filha.  Pressente-se, 
nas  referências  que  mais  tarde  virá  a  fazer  aos  sogros,  uma 
atmosfera  pesada  no  ambiente  familiar,  o  orgulho  ferido  de 
Oliveira,  forçado  a  viver  às  sopas  da  mulher,  que  por  fim  o 
leva  a  mais  uma  precipitação  irremediável,  a  viagemà  Holanda, 
donde  nunca  mais  voltou. 

A  frase  ^oquela  de  cuja  companhia  eu  fiz  mudança  com 
injustiça»  ^  na  primeira  carta  escrita  da  Holanda  para  Viena, 
deixa  entrever  que  a  jornada  não  foi  a  contento  da  esposa 
e  que  a  separação  era  «custosa  a  todos,  pois  que  eu  fui  tão 
bárbaro  que  depois  de  perder  tudo  em  serviço  dessa  corte, 
lhe  sacrifiquei  também  a  acção  de  dividir-me  daquela  com- 
panhia que  mais  estimo»  ^. 

Três  meses  depois,  volta  a  falar  do  isolamento  que  o 


1  Cartas  inéditas,  1942,  pàgs.  155-156. 

2  Idem,  1942,  pág.  205. 

3  Id.,  pág.  211. 
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torturava:  «Eu  sofro  aqui  muito  estando  só,  e  minha  mulher 
não  sofre  pouco  em  Viena,  estando  acompanhada.  Vive  com 
sua  mâe,  porém  já  lhe  conheceis  o  génio,  e  também  o  de  seu 
pai.  Tudo  é  desordem  causada  da  que  eu  padeço  nos  meus 
particulares.  Sem  que  estes  mudem  de  face,  nenhuma  coisa 
pode  melhorar»  ^ 

Em  Setembro  de  1741,  Maria  Eufrosina  adoeceu  grave- 
mente e  ainda  não  estava  livre  de  perigo  no  princípio  de 
Outubro. 

Nesta  data,  porém,  a  Guerra  da  Sucessão  austríaca,  pro- 
vocada pela  morte  do  Imperador  Carlos  vi,  veio  desencadear 
uma  época  de  perturbações  em  toda  a  Europa.  Frederico  11 
invadira  a  Silésia,  e  na  batalha  de  Mollwitz  pusera  a  nu  a 
debilidade  das  defesas  do  Império.  As  ambições  latentes  das 
potências  revelaram-se  sem  disfarce,  a  Áustria  viu-se  ata- 
cada por  vários  lados,  os  exércitos  franceses  tomaram  Praga, 
os  bávaros  chegaram  às  portas  de  Viena,  disputando  a  Maria 
Tereza  o  título  imperial.  O  perigo  só  foi  debelado  quando 
chamou  o  auxílio  dos  seus  súbditos  húngaros,  mas  só  em  1745 
a  Imperatriz,  com  a  paz  de  Dresden,  pôde  sentar-se  com 
firmeza  no  trono  herdado. 

Estes  acontecimentos  não  deixaram  de  repercutir-se 
melancòlicamente  no  destino  de  Oliveira,  que  em  fins  de 
Outubro  se  queixava  ao  irmão  da  falta  de  notícias  da  família, 
«da  qual  não  recebo  cartas  há  mais  de  um  mês  por  causa 
das  guerras  e  das  desordens  que  se  observam  presentemente 
nas  vizinhanças  de  Viena,  cuja  terra  não  conheceríeis  agora 
se  a  tornasses  a  ver,  pois  tudo  se  tem  mudado  depois  da 
morte  do  Imperador»  2. 

Em  fins  de  Março  de  1741  ainda  tentara  trazer  para  a 
Holanda  a  mulher  e  o  filho.  Não  que  tivesse  capitais  para 
a  dispendiosa  viagem.  Ao  crédito  recorria  ainda,  dirigindo-se 
a  um  velho  amigo  de  seu  pai,  D.  Diniz  de  Almeida,  que  em 
Viena   sucedera    no    comando    do    regimento   do  infante 


*  Cartas  inéditas,  1942,  pàgs.  263-264. 
2    Id.,  pág.  317. 
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D.  Manuel.  Com  o  engodo  de  uma  dedicatória  impressa  na 
portada  de  um  dos  seus  livros,  pretendia  que  ele  lhe  adian- 
tasse a  soma  necessária. 

«Peço  a  V.  Ex.'  que  queira  mandar  assistir  a  minha 
mulher  e  a  meu  filho  com  a  quantia  que  justamente  lhe  for 
necessária  para  chegarem  aqui,  e  no  caso  que  V.  Ex.**  deter- 
mine executar  esta  generosa  acção  eu  me  obrigo  a  pagar 
aqui,  aí  ou  em  Lisboa  a  soma  de  que  minha  mulher  passar 
recibo  dentro  de  seis  meses,  que  é  o  tempo  em  que,  ainda 
quando  me  faltassem  todos  os  socorros  e  auxílios  da  Corte, 
terei  feito  as  vendas  necessárias  dos  meus  próprios  efeitos 
para  dar  inteira  e  verdadeira  satisfação  a  V.  Ex.^-f  *. 

Ou  porque  o  pedido  fosse  mal  aceite,  ou  porque  Maria 
Eufrosina  não  se  encontrasse  em  condições  de  seguir  viagem, 
nunca  ela  chegou  a  reunir-se-lhe. 

Em  Outubro  de  1742  participa  a  D.  Barbosa  Machado  a 
morte  recente  da  mulher: 

«A  carta  que  V.  M.  me  escreveu  em  15  de  Junho  .  .  .  me 
alegrou  por  muitos  princípios  que  não  podiam  deixar  de  cau- 
sar semelhante  efeito  em  homem  que  se  preza  de  saber  ser 
bom  amigo,  ainda  no  estado  mais  infeliz  e  na  situação  mais 
melancólica.  Nesta  situação  e  neste  estado  me  achava  justa- 
mente quando  recebi  a  carta  de  V.  M.  pois  que  por  outras, 
que  me  chegaram  ao  mesmo  tempo,  se  me  deu  a  notícia  da 
morte  de  minha  mulher. ' 

Entre  Maio  e  Junho  de  1742  finou-se,  pois,  Maria  Eufro- 
sina, a  alemã  que  em  três  anos  de  casada  pouco  mais  do  que 
um  gozou  da  companhia  do  galã  vienense  —  e  esse,  sabe 
Deus  quão  amargurado  de  apreensões  sobre  um  futuro  que 
não  se  apresentava  brilhante.  Efémera  e  turbada  felicidade, 
a  da  herdeira  dos  Puechbergs,  que  se  deixou  arrastar  na  má 
sina  do  aventureiro!  Francisco  Xavier  parece  ter  encontrado 
nela  o  equilíbrio  moral,  a  fonte  de  fortaleza  que  o  anima  na 
luta  contra  a  adversidade,  embora  lhe  fosse  negada  ainda  a 


1  Cartas  inéditas,  1942,  pàg.  228. 

2  Idem,  pág.  228. 
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doce  estabilidade  do  lar  por  que  almejava  na  sua  viuvez  pre- 
coce. A  ela  confessava  dever  «as  verdadeiras  e  úteis  mudan- 
ças» da  vida. 

Mais  do  que  a  prepotência  injusta  dos  ministros  devia 
doer-lhe  no  exílio  a  separação  forçada,  da  esposa  e  do  filho, 
arrastados  no  turbilhão  do  seu  destino. 

Do  filho  quase  nada  mais  se  sabe.  Segundo  uma  pas- 
sagem do  artigo  tantas  vezes  citado  da  revista  inglesa,  José 
Anastácio,  que  tinha  apenas  nove  anos  quando  Oliveira  pas- 
sou à  Holanda,  foi  feito  cavaleiro  da  Ordem  Aureata  Cons- 
tantiniana,  de  que  era  grào-mestre  o  Príncipe  da  Valáquia. 

Curiosa  ironia,  a  do  homem  que  ele  acusava  com  des- 
prezo irreprimível  de  mil  e  uma  falcatruas  a  honrar-lhe  o 
filho  adolescente!  Ou  andaria  ali  a  ternura  arrependida  de 
Elizabeta  ? 

Como  tantos  outros  portugueses  do  tempo,  é  de  crer  que 
José  Anastácio  tenha  seguido  a  carreira  militar  nos  exércitos 
de  Maria  Tereza 


1  No  artigo  que  a  Enciclopédia  Portuguesa  e  Brasileira,  publicação 
meritória  em  muitos  aspectos,  consagra  ao  Cavaleiro  de  Oliveira,  afirma-se, 
entre  numerosos  dislates,  que  este  casou  pela  primeira  vez  «com  uma 
senhora  de  que  se  conjectura  ter  havido  um  filho  que  se  notabilizou  na 
legião  portuguesa  ao  serviço  de  Napoleão».  A  novidade  não  vem  abonada 
por  qualquer  citação  ou  documento.  Mas  parece  que  José  Anastácio,  à 
data  da  constituição  da  Legião  Portuguesa  em  1808,  devia  ter  a  idade  bem 
pouco  marcial  de  75  anos! 


V 


A  Holanda,  terra  da  liberdade  e  paraíso  dos  filósofos.  A  actividade  edito- 
rial: «sou  dos  Autores  que  escrevem  para  os  livreiros...».  Moti- 
vos da  viagem  a  Holanda.  Relações  com  os  judeus  portugueses  de 
Amsterdão  e  Haia.  A  bagagem  literária  de  Oliveira.  As  Cartas 
Familiares.  Um  plano  ambicioso;  as  Mémoires  historiques.  Críti- 
cas de  revistas  francesas.  As  Memórias  das  viagens  e  outros  opús- 
culos.  Oliveira  e  o  Romanceiro  de  Garrett. 

É  sobejamente  conhecido  o  papel  que  a  Holanda  desem- 
penhou na  vida  intelectual  da  Europa  nos  séculos  xvii  e  xviii. 
Num  continente  submetido  a  absolutismos  políticos  ou  reli- 
giosos, os  Estados-Gerais  foram  um  centro  de  irradiação  do 
pensamento  emancipado  das  disciplinas  tradicionais,  porque 
eles  próprios  haviam  nascido  do  conflito  entre  a  ideologia 
reformista  e  o  catolicismo  intransigente.  O  espírito  de  inde- 
pendência, alimentado  na  luta  infatigável  pela  qual  arranca- 
vam sustento  precário  à  terra  ingrata,  gerava  um  individua- 
lismo vigoroso  que  no  plano  nacional  se  exprimiu  no  culto 
das  liberdades  civis  e  da  mais  ampla  liberdade  religiosa. 

Uma  das  mais  curiosas  figuras  de  aventureiro  filósofo 
que  o  século  nos  legou,  o  Marquês  D'Argens,  em  vários 
passos  das  suas  obras  e  particularmente  nas  Lettres  Jiiives, 
exprime  uma  admiração  pela  Holanda  que  devia  ser  parti- 
lhada por  todos  os  libertinos  do  tempo:  <■<...  eis  o  país  do 
bom-senso  e  da  liberdade:  e  a  primeira  destas  qualidades 
implica  necessariamente  a  segunda.  O  homem,  na  Holanda, 
só  está  sujeito  às  leis;  a  elas  só  teme  e  respeita.  Livre  em 
tudo  que  não  vá  contra  o  Estado,  não  reconhece  como  senho- 
res senão  a  virtude  e  o  dever.  .  .  Se  a  natureza  recusou  aos 
habitantes  a  polide?  dos  franceses,  a  penetração  dos  ingleses 
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e  a  vivacidade  dos  italianos,  recompensou-os  largamente  com 
uma  razão  justa,  previdente  e  equitativa  que  os  orienta  em 
todas  as  suas  acções»*. 

O  testemunho  de  Oliveira  confirma  o  de  muitos  outros 
viaiantes.  De  passagem  por  Amsterdão  em  1734,  embora 
mais  tarde  tivesse  ampliado  as  suas  impressões,  observou 
que  «toda  ela  é  um  recolhimento  de  quantas  Seitas  e  Reli- 
giões tem  o  mundo.  A  Calvinista  é  a  que  se  exercita  publi- 
camente como  dominante.  As  outras  todas  são  toleradas. 
Até  os  que  vivem  sem  lei  alguma  são  permitidos.  Mudar 
aqui  de  religião  não  é  coisa  de  que  se  tome  o  mínimo  conhe- 
cimento. O  que  hoje  vive  judeu  amanhã  pode  ser  luterano. 
O  que  segue  a  doutrina  de  Calvino  pode  seguir  com  a  mesma 
facilidade  a  da  Igreja  Romana.  Os  que  professam  esta,  única 
na  verdade,  a  podem  trocar  por  qualquer  das  outras,  o  que 
Deus  não  permita.  Esta  é  a  chamada  liberdade.  Deusa  ado- 
rada dos  que  habitam  estes  países.  Esta  é  a  divindade  idola- 
trada dos  Holandeses.  A  Liberdade  é  o  seu  Deus  verdadeiro. 
Por  ela  sacrificarão  no  mundo  as  fazendas  e  as  vidas.  Com 
toda  esta  liberdade  pode-se  dizer  com  certeza  histórica,  além 
da  experiência  verdadeira,  que  não  há  cidade  onde  os  escân- 
dalos, e  os  crimes  sejam  menos  do  que  em  Amsterdão. 
Entre  tantas  Religiões  e  Nações  de  que  se  compõe  não  se 
sente  a  mínima  discórdia  parecendo  que  todos  são  irmãos,  e 
trabalhando  cada  um  no  seu  negócio  sem  lhe  importar  a  vida 
nem  a  consciência  alheia»  2. 

O"  ambiente  era  propício  como  poucos  ao  debate  das 
ideias  e  à  controvérsia  teológica,  e  a  vida  literária  exprimia 
livremente  as  preocupações  do  pensamento.  Neste  aspecto, 
nenhum  outro  país  contribuiu  tanto  como  a  Holanda  para 
fomentar  aquela  crise  da  consciência  europeia  magistralmente 
analisada  por  Paul  Hazard,  crise  moral  e  intelectual  que  se 
manifestava  em  mil  interrogações  tumultuosas  sobre  os  fun- 
damentos da  ordem  universal  assente  na  tradição  cristã. 


'    Lettres  J uives,  1735. 

2    Memórias  das  Viagens,  1741,  págs.  84-85. 
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Pela  pena  de  fundibulários  numerosos  e  aguerridos,  deste 
baluarte  do  racionalismo  e  da  heresia,  o  espírito  do  livre 
exame  atacava  a  crença  e  as  instituições  herdadas  nos  pró- 
prios alicerces. 

A  actividade  editorial  em  língua  francesa,  então  língua 
da  Europa,  era  enorme.  De  um  lado,  diz-nos  Sayous,  os 
teólogos,  os  críticos,  os  pensadores,  os  historiadores,  numa 
palavra,  o  pequeno  mundo  dos  escritores  sérios;  do  outro  os 
aventureiros  da  literatura  fácil,  romancistas  de  empreitada 
ou  miseráveis  caluniadores  como  aquele  gascão  que  vinha  a 
Amsterdão  mandar  imprimir  as  suas  sátiras  e  logo  regres- 
sava a  Paris  para  gozar  o  escândalo...»'  Pululavam  as 
revistas  críticas  características  do  século,  umas  conservado- 
ras e  subsidiadas  pelos  interesses  monárquicos,  outras  avan- 
çadas e  irreverentes,  dentro  do  respeito  obrigado  e  conven- 
cional às  instituições  políticas. 

O  protestantismo  francês  tinha  ali  as  asas  livres,  o  que, 
no  plano  intelectual,  lhe  permitira  neutralizar  os  efeitos  da 
revogação  do  édito  de  Nantes. 

Para  quem  viesse  de  França,  onde  publicar  um  livro 
sem  censura  prévia  acarretava  ainda  legalmente  a  pena  de 
morte,  quanto  mais  não  fosse  no  papel,  e  a  actividade  edito- 
rial se  exercia  penosamente  no  meio  de  inúmeros  constran- 
gimentos e  penalidades  oficiais,  a  Holanda  oferecia  o  espec- 
táculo único  de  um  país  em  que  a  liberdade  de  imprensa, 
embora  não  absoluta,  era,  no  entanto,  uma  realidade  palpável. 

A  este  paraíso  dos  filósofos  se  dirigiu  o  ncsso  Cavaleiro 
em  1740.  E  pelas  reminiscências  que  em  1752-1753  comu- 
nicou no  seu  retiro  de  Kentish  Town  a  um  pastor  alemão 
que  com  ele  passou  algumas  semanas,  parece  que  ainda  foi 
encontrar  na  tiaia  o  autor  das  Lettres  Juives,  que  então 
vivia  em  lastimosas  circunstâncias  e  se  preparava  para  sair 
da  Holanda  ».   Oliveira  chegava  embalado  na  esperança  opti- 


1    A.  Sayous,  Le  iS^f"^  siécle  à  Vétranger,  1853. 

8  J.  P.  Bamberger  —  Biographische  und  literarische  Anekdoten  um 
den  berilhmtesten  grossbrittanmschen  Gelehrten  des  acht\ehnlen  Jahr- 
hunderts. . .  Zweiter  Band,  Berlin,  1787,  pág.  367. 
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mista  de  ganhar  a  vida  pela  pena,  quando  o  outro  tratava  de 
fazer  as  malas,  já  desiludido  pela  dura  experiência.  Porque 
também  a  deliciosa  liberdade  de  escrever  está  sujeita  às  con- 
tingências humanas,  e  quando  utilizada  como  modo  de  vida, 
às  próprias  leis  económicas.  A  concorrência  surtia  os  seus 
efeitos:  «Há  neste  país  muitos  autores  que  trabalham  só 
para  viver;  a  fome  e  a  sede  são  as  musas  que  os  inspiram. 
Saboreiam  um  pão  por  seis  linhas  de  escrita  e  a  sua  cozinha 
assenta  sobre  o  número  de  folhas  de  papel  que  garatu- 
jam». 

E  em  outra  passagem  acrescenta:  «A  mania  de  escrever 
é  nesta  terra  um  mal  que  se  comunica  como  o  fanatismo. 
Os  livreiros  não  se  importam  que  um  livro  seja  bom  ou 
mau;  contanto  que  seja  novo,  conseguem  sempre  ven- 
dê-lo». 

No  momento  em  que  Oliveira  o  conheceu,  redigia  o 
marquês  as  Lettres  Chinoises,  sem  a  ajuda  de  um  só  livro. 
O  editor  pagava-lhe  semanalmente  contra  a  entrega  de  duas 
folhas  de  original  escritas  na  cama  ^ 

Também  a  fome  e  a  sede  iam  ser  as  musas  inspiradoras 
de  Oliveira  nos  próximos  quatros  anos.  Para  o  acompa- 
nharmos no  seu  calvário  de  escriba  tomaremos  ainda  por 
guia  o  quarto  volume  da  correspondência  que  há  poucos 
anos  demos  à  estampa.  Anos  de  penúria  extrema  e  abati- 
mento moral  em  terra  «onde  se  compram,  e  se  vendem  até 
os  passos  e  as  palavras  de  um  lacaio,  e  onde  só  fala  imperio- 
samente a  bolsa  cheia» 

Com  amargura  incontida  ele  próprio  definia  a  sua  situação: 
«sou  dos  Autores  que  escrevem  para  os  livreiros  ...»  E  muito 
mais  tarde,  já  com  um  ano  de  experiência  árdua,  lamentava-se 
da  concorrência:  «não  há  no  mundo  coisa  tão  fácil  como  fazer 
livros,  pois  que  não  há  terra  habitada  em  que  os  Autores  dei- 
xem de  produzir,  ou  como  formigas,  ou  como  praga...»*. 


'    J.  P-  Bamberger,  id.,  ihid. 
2    Cartas,  iv,  pág.  274. 
S    Id.,  pág.  318. 
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Na  pequena  autobiografia  que  serve  de  introdução  ao 
opúsculo  Le  Chevalier  d'Oliveyra  brulé  en  effigie  comme 
hérétique . . .  (1762)  diz  o  autor  ter  partido  de  Viena  para  a 
Holanda  em  princípios  de  1740.  Todavia,  a  carta  datada 
de  4  de  Agosto  de  1741  fala  do  «espaço  de  onze  meses  que 
tenho  estado  na  Hollanda>.  Partira,  pois,  de  Viena  em 
princípios  de  Setembro  de  1740  acompanhado  do  irmão  José 
Xavier,  e  logo  a  16  se  apressa  a  escrever  ao  amigo  íntimo 
Mr.  de  M. 

Assente  o  pormenor  cronológico,  resta-nos  investigar 
das  causas  que  o  levaram  a  dar  passo  tão  mal-avisado  como 
era  o  apartar-se  da  família  em  tão  precárias  circunstâncias, 
arrastado  sabe  Deus  por  que  vã  miragem. 

Segundo  o  testemunho  de  Oliveira,  foram  «os  negócios 
do  Rei  e  os  seus  próprios»  que  o  levaram  à  Holanda.  Negó- 
cios tão  secretos  e  importantes  que  nem  ao  irmão,  seu  com- 
panheiro de  viagem,  os  comunicou^. 

Eram  ainda  os  malfadados  documentos.  Dos  empenha- 
dos, restava  na  Holanda  o  bastante  a  justificar  nova  sortida. 
A  corte  de  Lisboa  não  o  reembolsara  totalmente  do  oiro 
gasto  com  o  primeiro  lote  restituído  à  nação  por  intermédio 
do  P.*  Agostinho  de  Lugano.  Mas  logo  que  fareja  nova  pista 
segue-a  com  alvoroço,  ávido  de  acumular  serviços;  esse  seria 
o  antídoto  contra  a  malícia  dos  inimigos  que  em  Lisboa  lhe 
denegriam  a  honra  e  lhe  cerceavam  a  carreira.  Urgia  forçar 
as  hesitações  dos  ministros,  combater  a  inimizade  dos  senho- 
res da  Mouraria  com  provas  irrefutáveis  da  sua  fidelidade  de 
vassalo  e  da  sua  devoção  de  português. 

Por  estas  e  outras  razões  —  entre  as  quais  a  menção, 
expressa  em  carta,  da  possibilidade  do  seu  próximo  regresso 
a  Viena  —  deve  considerar- se  totalmente  desprovida  de  fun- 
damento a  hipótese  que  o  dá  como  expulso  dos  Estados 
Imperiais  por  maligna  influência  de  Manuel  Teles  da  Silva. 


Cartas  inéditas,  1942. 
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Poderoso  como  era,  este  devia  conhecer  a  força  das  armas 
com  que  o  outro  lutava,  e  por  desprezo,  temor  ou  reconhe- 
cida impotência  o  pouparia.  Só  a  consulta  de  documentação 
talvez  existente  nos  arquivos  de  Viena  poderia  esclarecer  o 
caso. 

Por  outro  lado,  amigos  influentes  com  que,  iludido,  con- 
taria na  Holanda,  a  maior  rapidez  de  comunicações  com  Lis- 
boa por  via  marítima,  a  atracção  dos  grandes  centros  edito- 
riais em  Amsterdão  e  na  Haia,  tudo  devia  ter  contribuído 
para  o  levar  a  pôr  por  obra  projectos  políticos  e  literários, 
em  estadia  que  por  certo  não  tencionava  prolongar  além  de 
meses. 

As  negociações  malograram-se  totalmente,  conforme  con- 
fessa meses  depois,  em  fins  de  Fevereiro  de  1741,  referindo-se 
à  mulher  e  ao  filho: 

«Estas  duas  prendas,  que  são  as  mais  amáveis  e  as  mais 
queridas  que  tenho,  se  acham  distantes  trezentas  léguas,  por- 
que as  deixei  em  Viena  para  acudir  com  prontidão  a  um 
negócio  do  serviço  da  corte.  Esse  foi  mal  sucedido,  e  daí  se 
segue  achar-me  em  um  país  tão  estranho  sem  mais  compa- 
nhia e  sem  mais  remédio  nem  consolação  que  a  que  encontro 
no  seguro  princípio  de  padecer  inocente.  Esta  é  toda  a  satis- 
fação com  que  acabarei  meus  dias,  se  eles  forem  mais  curtos 
do  que  a  minha  desgraça» 

Falhada  esta  derradeira  tentativa,  sem  esperança  de  poder 
regressar  a  Viena  ou  a  Lisboa  de  cabeça  erguida,  desprovido 
de  meios  para  chamar  a  si  a  esposa  e  o  filho  de  quem  em  má 
hora  se  separara,  Francisco  Xavier  chegara  àquele  extremo 
de  abandono  e  abatimento  em  que  verdadeiramente  se  dá 
sentido  à  palavra  «desterro».  O  próprio  clima,  nevoento  e 
húmido,  lhe  agravava  a  neurastenia  e  por  vezes  o  retinha  na 
cama,  onde  com  frequência  redigia  os  seus  infindáveis  memo- 
riais à  corte. 

Ignorante  da  língua  nacional,  as  suas  relações  quase  se 
restringiam  a  franceses  e  holandeses  conhecedores  do  francês, 


Cartas  Inéditas,  1943,  pág.  214. 
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ou  judeus  de  origem  portuguesa.  Destes,  conhecera  em  1734 
alguns  dos  mais  influentes  e  opulentos,  D.  Francisco  de  Liz, 
Jacob  e  José  Henriques  de  Medina,  Duarte  e  Alvaro  Nunes 
da  Costa.  Com  todos  mantém  relações  em  vário  grau  de 
intimidade,  cerimoniosas  com  o  primeiro,  mais  estreitas  com 
o  último,  que  provavelmente  o  ajudou  e  a  quem  pagará  em 
moeda  literária  ao  louvá-lo  nas  Memórias  e  no  Discours 
Pathétique. 

Mas  o  testemunho  de  Oliveira  desmente  a  ideia  corrente 
de  que  os  judeus  emigrados  eram  na  sua  maioria  pessoas 
cultas:  «Em  Amsterdão  haverá  quatro  mil  portugueses  pouco 
mais  ou  menos,  porém  todos  judeus  e  todos  ignorantes  pela 
graça  de  Deus.  Não  há  regra  que  náo  admita  sua  excepção, 
porém,  a  excepção  desta  regra  é  hoje  aqui  raríssima»  ^ 
«...Os  sapientissimos  Hebreos,  que  apenas  conhecem  as 
letras  com  que  devem  numerar  os  grandes  cabedais  que  têm 
e  em  que  só  cuidam  ...»  2.  «Os  Judeus  que  entendem  a  lín- 
gua [portuguesa]  não  a  sabem  ler  por  seus  pecados,  e  os 
sábios  que  compreendem  muitas  línguas  ignoram  totalmente 
a  nossa»'. 

Além  dos  mencionados,  outros  perpassam  pela  corres- 
pondência: o  Hazam  ou  pregador  da  sinagoga  da  Haia,  David 
Acohen  Rodrigues,  «pessoa  sábia  e  polida,  o  único  judeu  do 
meu  conhecimento  que  falava  perfeitamente  o  português  sem 
nunca  ter  estado  em  Portugal»,  Isaac  de  Sousa  Brito,  Arão 
Pereira  *  e  outros.    Mas  nem  todos  lhe  abriam  as  portas  de 


1  Cartas  Inéditas,  IQ)2,  pág.  32. 

2  Jd.,  pags.  232-3. 

3  Id.,  pág.  319. 

4  Este  Arão  Pereira,  amigo  de  Oliveira  em  Amsterdão,  mas  que  a 
partir  de  certo  momento,  parece  evitá-lo  (Cartas,  iv,  pàg.  255)  tem  uma 
história  curiosa  e  significativa  da  corrupção  dos  costumes  em  Portugal. 
Oliveira  relata-a  pormenorizadamente  no  Amusement.  O  nome  judaico 
encobria  o  P.''  Frei  Diogo  «-guardião  que  foi  de  S.  Pedro  de  Alcântaraa- 
pessoa  de  talento  que  gozava  do  favor  régio  e  caminhava  a  passos  largos 
para  o  episcopado.  Um  belo  dia,  porém  (precisa  o  Cavaleiro:  a  15  de  Janeiro 
de  1735)  fugiu  com  uma  clarissa  de  Sant'Ana  e  uma  grande  soma  que  o 
monarca  lhe  confiara.    Foi  o  bastante  para  que  a  superstição  de  muitos 
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par  em  par.  Algumas  vezes  tomou  confiança  que  foi  julgada 
abuso  e  viu  na  sobranceria  ou  frieza  da  resposta  que  a  aris- 
tocracia do  sangue  não  valia  a  do  dinheiro  ou,  quem  sabe, 
compreendeu  que  sobre  o  seu  desterro  ainda  lançava  sombra 
espessa  a  hostilidade  dos  Taroucas. 

De  franceses  e  nacionais  que  frequentou  durante  os  qua- 
tro anos  que  permaneceu  na  Holanda  alguns  nomes  surgem 
na  sua  prosa  memorialista  ou  epistolar — Mr.  de  Noyan, 
Mr.  de  Marencour  que  vai  a  Lisboa  recomendado  pelo  Cava- 
leiro, Jean  Hermann  Van  Bree,  cunhado  do  mercador  esta- 
belecido em  Lisboa  Paul  Klotz,  católico  e  um  dos  homens  mais 
polidos  que  encontrara  nas  suas  viagens,  Mr.  de  Vagnants  ou 
Weignants  casado  com  uma  senhora  turca  cujos  peregrinos 
dotes  lembrará  no  Amusetnent,  e  Mr.  de  la  Cour,  ambos 
parentes  do  cônsul  da  Holanda  em  Lisboa,  e  poucos  mais. 

Se  alguma  vez  lhe  valeram  em  aflições  de  momento, 
estes  poucos  amigos  ou  conhecidos  não  conseguiram  arran- 
cá-lo à  ruína  para  a  qual  a  sua  insensatez  confiada  o  impelia 
implacàvelmente. 

O  malogro  do  empreendimento  em  que  pusera  todas  as 
suas  esperanças  de  reabilitação  leva-o  a  ampliar  os  seus  pla- 
nos de  escritor,  a  fazer  da  pena  enxada:  Oliveira  foi  talvez 
o  primeiro  português  que  a  esse  duro  mister  se  escravizou. 

A  princípio,  a  faina  da  impressão  não  lhe  deixava  uma 


visse  na  fuga  prenúncio  certo  do  nascimento  próximo  do  Anti  Cristo,  que 
segundo  a  tradição  popular  seria  gerado  de  coito  danado  entre  frade  e 
freira. 

Oliveira  conheceu-o  na  Holanda  onde  o  frade  vivia  já  «casado»  com 
D.  Floriana.  Mas  como  o  pequeno  tesouro  com  que  contavam  se  afundara 
com  o  barco  em  que  o  enviara,  a  necessidade  de  viver  levou-os  para  a 
solução  desesperada  de  abjurarem  o  cristianismo  e  abraçarem  o  judaísmo, 
religião  que  ambos  figadalmente  detestavam,  tanto  mais  que  D.  Floriana 
era  filha  do  livreiro  e  impressor  António  Manescal,  familiar  do  Santo  Ofício. 
A  apostasia  garantiu-lhe  o  posto  de  «preceptor  dos  filhos  da  Sinagoga» 
que  ainda  exercia  em  1751.  A  mulher,  porém,  continuou  tão  beata,  supers- 
ticiosa e  anti-semita  como  dantes,  afirma  o  Cavaleiro.  E  morrendo  sem 
filhos,  frustrou  os  vaticínios  dos  que  esperavam  que  dela  saísse  o  Anti- 
-Cristo.    V.  Amusemettt,  iii,  365. 
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hora  livre.  Da  estalagem  onde  sofria  um  reumatismo  reni- 
tente, confortado  apenas  pelo  saboroso  tabaco  holandês  do 
seu  cachimbo,  Francisco  Xavier  ordenava  os  seus  manuscri- 
tos, debatia-se  desesperado  com  a  ignorância  dos  tipógrafos, 
mantinha  correspondência  impertinente,  assídua  e  inútil  para 
a  corte  e  para  os  amigos  de  Lisboa,  ora  refervendo  deses- 
peros ora  gemendo  queixas  desalentadas. 

Dessa  amargurada  campanha  saíram  os  seguintes  volumes 
impressos:  Memórias  de  Portugal;  Memórias  das  Viagens, 
2  vols.;  Mille  et  Une  Observations  sur  divers  sujet  de 
Morale,  de  Politique,  d'Histoire  et  de  Critique;  Cartas 
Familiares,  Históricas,  Politicas  e  Criticas,  3  vols.;  Carta 
a  Isaac  de  Sousa  Brito;  Viagem  a  Ilha  do  Amor;  Lettre  à 
Mr.  C.  D.  M.  M.' 


Convém  inquirir  nesta  altura  da  bagagem  que  Francisco 
Xavier  trazia  para  a  vida  literária.  A  sua  cultura  era  indis- 
cutivelmente ampla,  em  relação  ao  tempo  e  à  sociedade  por- 
tuguesa em  que  se  educara.  Pode  dizer-se  que  nasceu,  viveu 
e  morreu  rodeado  de  livros.  Da  sua  curiosidade  intelectual 
fala-nos  ao  relembrar  triunfos  escolares:  ^Aos  doze  anos  de 
idade  sabia  melhor  do  que  agora  sei  Vergílio,  Horácio,  Oví- 
dio, Valério  Máximo  e  Quinto  Cúrcio.  Com  o  que  eu  nunca 
me  pude  entender  foi  com  o  Breviário  . . .  » 

Sobre  esta  base  humanística  assentou  a  sua  formação 
literária  que  sempre  se  conservou  dentro  do  mais  rigoroso 
gosto  clássico.  Seu  pai  possuía  uma  das  melhores  livrarias 
de  Lisboa  e  as  suas  relações  abriram-lhe  os  tesouros  das 
bibliotecas  de  muitas  casas  nobres. 

Tanto  quanto  é  possível  apreciar-lhes  a  extensão  pelos 
autores  citados  nas  Cartas,  as  suas  leituras  abrangiam  não 
só  o  vasto  campo  das  humanidades  antigas  e  modernas  como 


1    Vejam-se  os  títulos  completos  na  bibliografia  final  desta  obra. 
Cartas  Inéditas,  in  Biblos,  1935,  pág.  453. 
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extravasavam  para  as  ciências  naturais,  a  linguística,  a  medi- 
cina, a  geografia,  a  literatura  de  viagens.  Mais  de  vinte 
autores  latinos,  dois  ou  três  gregos,  entre  os  quais  <ro  divino 
ou  diabólico  Platão»,  formam  o  cerne  desta  cultura.  As 
suas  leituras  modernas  são  predominantemente  francesas 
—  Malherbe,  Ronsard,  La  Fontaine,  Chapelain,  Boileau,  entre 
os  poetas,  Montaigne  e  La  Bruj^ère  entre  os  moralistas, 
Molière  (o  único  escritor  de  teatro)  e  outros  de  menor 
coturno.  Dos  prosadores  e  críticos  modernos  cita  Descartes, 
que  devia  conhecer  pela  rama,  e  Bayle,  de  influência  mais 
funda  do  que  dos  textos  transparece.  Cervantes,  Garcilaso, 
Calderon,  Moreto  e  Gongora  perfazem  o  grupo  espanhol, 
Tasso,  Vasari  e  Marini  o  italiano.  Desgarrado,  Milton  repre- 
senta os  ingleses  com  os  dois  Paraísos,  talvez  a  primeira 
menção  em  língua  portuguesa  do  grande  poeta  britânico,  que 
devia  ter  lido  na  versão  anónima  francesa  de  1729,  atribuída 
a  Dupré  de  Saint-Maur. 

Quanto  à  sua  cultura  portuguesa,  embora  se  limite  a 
mencionar  Camões  e  D.  Francisco  Manuel,  era  certamente 
das  mais  vastas  do  seu  tempo.  Provam-no  as  Mémoires 
Historiques  e  as  repetidas  referências  que  faz  à  Oliveyriana, 
vinte  e  cinco  volumes  em  que  desde  a  juventude  copiara 
inúmeros  textos  históricos  e  literários,  e  que  andam  por  aí 
apontados  como  obra  original. 

Ao  lado  desta  bagagem  literária,  porém,  notam-se  nas 
Cartas  interesses  que  revelam  um  reflexo  da  corrente  cien- 
tífica tão  vigorosa  já  nos  grandes  meios  europeus.  E  curioso 
ver  Oliveira  invocar  as  Transacções  Filosóficas  da  Socie- 
dade Real  de  Londres  sobre  problemas  científicos,  e  não 
menos  significativa,  como  já  foi  observado,  é  a  presença  dos 
viajantes,  a  Viagem  do  Egito  e  a  Magem  de  Inglaterra  de 
Monconis,  a  Relação  das  Viagens  de  Paul  Lucas,  ao  lado 
de  historiadores  de  povos  exóticos,  a  História  de  Moscóvia 
de  Erlesund  e  a  História  da  Asia  de  Bártolo. 

As  ciências  naturais  não  ficaram  estranhas  à  sua  curiosi- 
dade. Na  carta  vi  sobre  as  produções  do  mar  —  tritões,  sereias, 
nereidas — cita  a  Física  Curiosa  de  Scholt,  a  História  Natu- 
ral de  Inglaterra  de  Childrey,  a  História  Natural  de  Plínio, 
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a  Pharmacetitia  de  Barlai  e  as  Provas  de  Woodward.  As  teo- 
rias fonéticas  incipientes  atraíram-lhe  a  atenção,  levando-o  a 
consultar  a  Análise  dos  Sons  da  Língua  Hebraica  de  Mer- 
cúrio Helmôncio,  a  Análise  dos  Sons  da  Língua  Inglesa 
de  Wallis,  o  Tratado  dos  Elementos  das  Línguas  de  Wil- 
liam Hélder.  E  exprime  opiniões  pessoais  na  carta  «sobre  a 
diferença  das  vozes  em  todos  os  homens»  ^ 

Entre  as  leituras  religiosas  surge  a  Bíblia,  S.  Justino  e 
S.  Paulo,  mas  já  aparece  a  anunciar  novos  caminhos  o  omi- 
noso Bayle  com  os  seus  Pensamentos  e  sobretudo  o  seu 
Dicionário  Critico. 

Mas  não  é  na  substância  erudita,  aliás  vulgar  na  episto- 
lografia  da  época,  que  devemos  procurar  a  qualidade  mestra 
das  Cartas.  Essa  reside,  sobretudo,  na  juvenil  agilidade 
intelectual,  na  graça  difusa  e  fina,  na  arte  perfeita  de  contar 
que  trai  a  virtuosidade  do  conversador,  no  estilo  nervoso  e 
dúctil,  quase  totalmente  liberto  do  culteranismo  a  que  só 
regressa  consciente  e  acidentalmente,  A  atitude  mental,  de 
racionalismo  cosmopolita,  elegante  e  céptico,  exprime-se  por 
uma  ironia  ligeira  e  penetrante  que  é  já  lugar  comum  consi- 
derar como  um  prenúncio  luminoso  de  Garrett  e  Eça  de 
Queiroz. 

Nenhum  outro  escritor  português  do  seu  tempo,  ou  ante- 
rior a  ele,  o  excede  na  leveza  espiritual  e  epigramática  de 
certas  epistolas,  pequenas  obras-primas  num  género  pobre- 
mente representado  na  literatura  nacional.  Guez  de  Balzac, 
Voiture,  M.""  de  Sévigné  são  os  seus  modelos,  e  embora 
nunca  os  cite,  o  espírito  da  epistolograíia  francesa  está  pre- 
sente em  todas  as  suas  cartas  de  intenção  literária.  Esta  fei- 
ção é  mais  acentuada  nos  três  primeiros  tomos,  publicados 
no  intuito  de  agradar  e  fazer  lucros,  e  nos  quais  cintila  o 
brilho  versátil  mas  fugaz  da  juventude  que  por  fim  se  dilui 
na  frustração  das  suas  esperanças.  O  quarto,  mais  do  que 
arte  reflectida,  é  diário  ?margo,  arquivo  de  um  lutador  que 
se  sente  já  vencido,  e  decerto  não  o  destinava  à  publicação 
integral. 


1    Cartas  Familiares,  1865,  11,  447. 
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Pena  é  que  a  sua  excepcional  capacidade  de  expressão 
seja  deslustrada  por  galicismos  irritantes  que,  para  lá  do 
vocabulário,  atingem  a  própria  construção  da  frase.  O  con- 
vívio cosmopolita  obriga-o  ao  uso  constante  do  francês,  às 
vezes  do  italiano,  que  aprendera  ou  em  que  se  aperfeiçoara 
com  o  P.'  La  Fontaine,  protegido  do  conde  de  Tarouca 
Nessas  línguas  redigia  a  assídua  correspondência  que  em 
Viena  manteve  com  nobres,  clérigos  e  letrados  de  várias 
raças;  e  o  português  em  que  depois  as  verteu  ou  refundiu 
ressentiu-se  irremediavelmente  do  contacto  com  u  original 
estrangeiro.  O  contrário  se  dá  quando  escreve  em  língua 
alheia:  e  por  isso  se  observou  já  que  ele  escreve  um  portu- 
guês borbulhante  de  galicismos  e  um  francês  inçado  de 
lusismos. 

Neste  convívio  epistolar  se  ia  grande  parte  do  tempo 
que  não  sacrificava  às  exigências  da  sociabilidade,  e  se  por 
vezes  ele  é  apenas  o  sorriso  artificial  do  homem  do  mundo 
ou  do  galanteador,  outras  vezes  aproveita-o  para  a  discussão 
de  temas  eruditos  ou  morais,  verdadeiros  ensaios  sobre  mil 
e  um  assuntos  de  composição  e  de  interesse  vários. 

Em  seis  anos,  o  número  de  cartas  por  ele  escritas  deve 
ter  subido  a  milhares.  De  muitas  guardava  cópias  já  com 
fito  à  publicação  eventual,  que  veio  a  iniciar  na  Holanda. 
Tais  são  as  Cartas  familiares,  históricas,  politicas  e  cri- 


1  Estas  duas  línguas  chegaram-lhe  para  as  necessidades  do  convívio 
social  em  Viena.  Sobre  o  alemão,  que  nunca  aprendeu,  apesar  do  seu 
segundo  matrimónio  com  uma  austríaca,  exprime  uma  opinião  que  nos  meios 
cultos  devia  ser  vulgar  :  «...  esta  Cidade  [Leipzig],  na  qual  assentaO  todos 
os  Escriptores  que  he  onde  a  lingoa  Alemaã  se  falia  pura,  e  politicamente. 
Todas  as  lingoas  tem  a  sua  pureza  particular  de  que  naO  duvido,  porem 
politica  naõ  ser  como  se  pode  conformar  com  a  barbaridade  do  idioma 
Alemaô,  que  em  todas  as  circunstancias  inculca  a  mayor  rudeza,  e  grosse- 
ria. Os  AUemaens  poderão  reprovar  igualmente  o  idioma  Portuguez  que 
me  he  próprio,  porem  eu  naõ  posso  deixar  de  ter  o  seu  por  couza  imprópria 
da  articulação  dos  racionaes,  Parece-me  ruido  de  Brutos  todo  o  discurso 
feito  nesta  lingoa,  e  isso  pareceo  também  ao  Emperador  Carlos  v.  quando 
disse  que  era  huma  lingoa  muy  adequada  para  fallar  a  cavallos.  Memória^ 
das  Viagens,  1740,  pç^s.  329-30. 
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ticas,  a  única  das  suas  produções  que  lhe  dá  jus  a  figurar 
como  artista  da  prosa  na  história  literária  nacional. 

Outro  elemento  cultural  importante  é  a  sua  erudição 
histórica  e  bibliográfica. 

Dos  seus  vastos  projectos  literários  nenhum  sobrelevava 
na  ambição  o  plano  apenas  esboçado  com  os  dois  volumes 
das  Memoires  historiques,  politiques  et  litteraires  concer- 
nant  le  Portugal  et  toutes  ses  dependances;  avec  la  Biblio- 
theque  des  Ecrivains  et  des  historiens  de  ces  Etats  que 
começou  a  imprimir  mal  chegou  à  Holanda.  E  nem  a  ele 
andava  alheia  a  batalha  de  morte  que  travara  com  a  família 
de  Alegrete. 

Para  combater  a  influência  desta  em  Lisboa  todos  os 
trunfos  eram  poucos,  todos  os  recursos  de  aproveitar.  Entre 
os  membros  da  Academia  de  História  havia  da  melhor  gente 
do  reino,  que  à  nobreza  do  nascimento  unia  o  sangue-azul 
da  inteligência.  Mobilizá-los  em  seu  favor  seria  anular  ou 
pelo  menos  atenuar  os  golpes  do  inimigo. 

A  carta  que  em  28  de  Abril  escreveu  a  Diogo  Barbosa 
Machado  expõe  um  plano  digno  de  um  moderno  ministério 
da  propaganda.  E  ele  tem  consciência  disso:  «Dizem  aqui 
muitos  que  se  eu  servisse  a  um  Luís  xiv  de  França  que  havia 
de  ser  bem  recompensado  ...  O  certo  é  que  esta  minha  obra 
queria  braço  real ...»  1. 

Mais  do  que  fazer  obra  de  pura  erudição,  propunha-se 
Oliveira  organizar  a  defesa  do  prestígio  nacional  perante  as 
críticas  dos  estrangeiros  que  através  dos  tempos  se  haviam 
pronunciado  sobre  Portugal  e  seus  domínios.  Perante  o  pro- 
jecto que  o  abade  de  Sever  lhe  comunicara  de  levar  a  cabo 
esse  monumento  bibliográfico  que  é  a  Bibliotheca  Lusitana, 
não  vê  necessidade  de  desistir  do  seu.  Este,  com  efeito, 
abrangia  a  enumeração  e  crítica  não  só  de  todos  os  autores 
portugueses  mas  também  de  todos  os  estrangeiros  que  tives- 
sem tratado  de  Portugal.  Não  havendo,  portanto,  identidade 
de  propósitos,  convinha  que  as  «Bibliotecas  Lusitanas*  e 


'    Çartas  inéditas,  1942,  pág.  235, 
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Catálogos  Portugueses  se  multiplicassem  «para  confusão  de 
tantos  ignorantes  que  tenho  achado  por  toda  a  parte,  enten- 
dendo que  não  há  Autores  nem  Escritores  desta  Nação»,  e 
para  que  se  não  dissesse  que  os  Portugueses  estavam  à  espera 
de  um  estrangeiro  como  Bluteau  que  levasse  a  obra  a  cabo. 

As  críticas  que  corriam  mundo  contra  os  costumes  e  as 
qualidades  dos  portugueses,  e  até  contra  os  actos  particulares 
dos  seus  escritores  eclesiásticos  e  profanos,  passavam  por 
Evangelhos  em  toda  a  Europa.  Oliveira  dedicara-se  a  coligi- 
-las  desde  a  sua  chegada  a  Viena: 

«Logo  no  ano  de  1737  em  que  saí  de  Portugal,  e  em  que 
comecei  a  sofrer  tormentos  e  aflições  grandes  nesta  matéria 
me  apliquei  a  examinar  tudo  o  que  os  Autores  Estrangeiros 
têm  escrito  a  nosso  respeito,  e  achando  em  alguns  o  Pró,  do 
Contra  com  que  outros  nos  atacaram,  fui  transcrevendo  todos 
esses  pedaços  históricos,  e  se  não  com  grande  estudo  ao 
menos  com  muita  lição,  copilei  tal  quantidade  de  Memórias 
que  podem  formar  até  ao  presente  doze  volumes  semelhantes 
aos  dois  primeiros  que  já  imprimi  . . .  Por  isso  empreendi 
juntar  a  estas  Memórias  o  Catálogo,  e  por  isso  introduzi  nele 
os  Autores  estranhos  que  escreveram  sobre  a  nossa  história 
para  contradizer,  rebater,  refutar  e  destruir  o  que  tenho  por 
falso,  e  o  que  eles  disseram  por  ignorância,  por  parcialidade, 
e  por  malignidade.»*. 

Esta,  porém,  constituía  apenas  a  primeira  parte  do  plano 
arquitectado  pelo  imaginoso  escritor.  A  empresa  era  grande 
demais  para  um  homem  só.  E  quem  melhor  poderia  nela 
colaborar  do  que  o  escol  intelectual  do  país,  dignamente  con- 
gregado na  Academia  Real  da  História,  não  só  estimulando 
a  obra  como  dando-lhe  condigno  e  lógico  termo  respondendo 
às  críticas  nela  compiladas?  «O  meio  que  proponho  para  o 
fim  que  intento  é  este.  Todo  o  Académico  ou  todo  o  Por- 
tuguês que  puder  e  souber  responder  a  qualquer  das  Memó- 
rias que  3e  contém  nos  meus  livros,  deve  executá-lo  com  a 
prontidão  que  for  possível.    Deve  fazer  toda  a  diligência. 


1    Cartas  Inéditas,  1942,  pág.  233. 
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quando  se  tratar  de  crítica  que  queira  desmentir,  por  desco- 
brir contradições  nos  mesmos  autores  estrangeiros,  porque 
alegar  sempre  com  os  portugueses  seria  suspeitoso;  porém 
quando  não  houver  as  autoridades  destes,  deve  quem  escre- 
ver ajuntar  a  elas  fundamentos,  provas  e  conjecturas  que 
conduzam  e  movam  os  leitores  a  capacitar-se  da  maligni- 
dade, da  ignorância,  e  da  parcialidade  com  que  tantos  homens, 
e  entre  eles  alguns  tão  grandes  homens  deram  na  moda  de 
nos  levantar  testemunhos  falsos». 

Todas  as  respostas  lhe  deviam  ser  enviadas  para  a 
Holanda:  ele  as  mandaria  imprimir  nos  lugares  que  julgasse 
mais  próprios.  A  obra  pessoal  de  Cavaleiro  terminaria  com 
um  índice  que  viria  a  ser  um  vastíssimo  dicionário  da  his- 
tória geral  do  país,  e  que  outros  poderiam,  por  sua  morte, 
continuar  e  aumentar  porque  ela  «só  a  força  de  suplementos» 
se  poderia  aperfeiçoar. 

Como  complemento  útil,  outra  compilação  —  da  qual  saiu 
apenas  o  volumezinho  Mille  et  une  observations — mostra- 
ria que  se  Portugal  e  os  Portugueses  eram  violentamente 
criticados,  outro  tanto  acontecia  a  outras  nações  e  seus  escri- 
tores, talvez  com  mais  razão. 

Não  se  pode  negar  ao  plano  visão  original  e  alto  inte- 
resse patriótico  e  político.  O  Cavaleiro  tinha  talento  e  vis- 
tas largas,  mas  estava  totalmente  desacreditado  em  Lisboa. 
Barbosa  Machado  parece  só  ter  respondido  passado  quase 
ano  e  meio,  depois  de  vindo  à  luz  o  primeiro  volume  da  sua 
Bibliotheca  Lusitana. 

E  as  Mémoires  —  ele  o  confessa — eram  obra  de  afoga- 
dilho, passada  ao  prelo  de  um  manuscrito  que  se  destinava  a 
uso  particular,  sem  emenda  ou  ordenação  para  o  fim  que  se 
propunha.  Efectivamente,  a  realização  fica  muito  além  do 
plano  exposto.  Obra  fragmentária,  compilada  de  inúmeros 
autores  nacionais  e  estrangeiros  ao  acaso  das  leituras,  de 
tudo  trata  desordenadamente:  dos  reis,  rainhas,  príncipes  e 
princesas  da  família  real,  de  santos,  cardeais,  prelados,  gran- 
des capitães,  governadores  e  ministros,  das  ordens  militares 
e  famílias  ilustres  do  reino,  da  história  militar,  diplomática, 
eclesiástica  e  secular,  dos  tratados  de  paz  e  comércio,  do  ter- 
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ritório  metropolitano,  descobertas  e  conquistas  da  capital,  da 
Inquisição  em  Portugal  e  na  índia.  A  segunda  parte  está 
similarmente  organizada  e  serve  de  suplemento  à  primeira. 
Só  no  fim  de  cada  volume  inclui  uma  lista  de  obras  portu- 
guesas e  estrangeiras,  raramente  acompanhada  de  comentários 
pessoais,  alguns  bastante  curiosos,  embora  a  descrição  seja 
excessivamente  sumária  e  imprecisa  ^  Em  todo  o  caso,  o 
mérito  da  obra  é  inegável  e  confere  lhe  nos  domínios  da 
erudição  uma  prioridade  notável,  a  de  iniciador  da  bibliogra- 
fia histórica  portuguesa^. 

Para  nós,  a  parte  significativa  do  livro  é,  todavia,  o  pre- 
fácio em  que  se  antecipa  às  críticas  que  espera  lhe  sejam  fei- 
tas em  Portugal: 

«Cet  Ouvrage  aura  sa  critique,  j'en  suis  súr .  . .  Je  me 
ris  d'avance  de  certains  Portugais  mal  intentionnez,  que 
diront  en  lisant  cet  Ouvrage;  ceei  part  d'une  plume  Caustique. 
L'Auteur  est  un  mauvais  compatriote;  c'est  un  Portugais 
révolté.  Ils  me  traiteront  indignement,  je  le  sais;  mais  je 
sais  aussi  qu'ils  le  feront  avec  la  dernière  injustice;  cela  me 
suffit,  Sc  sans  prétendre  me  justifier  auprès  d'eux,  je  leur 
dirais  seulement  en  passant  que  je  suis  fidèle  Citoyen,  bon 
sujet,  &  véritablement  ami  de  ma  Nation;  que  ses  intérêts 
me  son  sacrèz,  &  que  dans  Toccasion  je  ferois  gloire  de  ver- 
ser  mon  sang  pour  le  salut,  &  la  défense  de  ma  Patrie;  elle 
en  a  les  preuves  incontestables.  Cet  aveu  smcère  prouve 
asséz  que  je  n'en  suis  point  ennemi:  enfin,  j'espère  vivre,  & 
mourir  bon  Catholique,  &  bon  Portugais.  Ces  deux  quali- 
téz  que  je  tiens  pour  les  plus  honorables,  je  tacherai  de  les 
conserver  sans  la  moindre  alteration.  Le  zéle  de  ma  Reli- 
gion,  &  Tamour  de  ma  Patrie,  sont  mes  deux  guides  insépa- 
rables.  Un  honnête  homme  ne  les  quitte  point.  II  sera 
donc  bien  inutile  de  m'objecter  un  peu  trop  de  liberté,  &  de 
franchise,  à  dévoiler  les  défauts  de  ma  Nation.  Ma  sincérité 
doit  paroitre  moins  odieuse  que  charitable  .  .  .» 


1    Págs.  338-^84  do  primeiro  e  pàg-.«.  305-3?4  do  segundo  volume. 

8    Cf,  Fidelino  de  Figueiredo,  Artstarchos,  S.  Paulo,  1939,  pàg.  51. 
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Feita  esta  inesperada  profissão  de  fé  e  afirmado  o  seu 
incorruptível  patriotismo,  Francisco  Xavier  passa  a  justificar 
o  mau  juízo  que  os  estrangeiros  fazem  de  nós,  pela  proibição 
da  entrada  no  país  de  tantos  livros  que  cria  uma  atmosfera 
geral  de  obscurantismo.  Apesar  de  dúvidas  manifestadas 
pelos  que  conheciam  a  obra  e  afirmavam  que  ela  teria  o  des- 
tino das  demais,  Oliveira  abalança-se  à  publicação.  Iguais 
dúvidas  se  exprimem  num  artigo  do  periódico  crítico  da 
Haia,  Nouvelle  Bibliotheque  ou  Histoire  Littéraire  des 
principaux  Ecrits  qui  se  piiblient,  de  Maio  de  1742.  O  arti- 
culista '  faz  uma  recensão  muito  favorável,  salienta  sobre- 
tudo a  originalidade  do  método,  mas  julga  o  livro  impróprio 
para  consumo  em  Portugal.    E  pergunta: 

«Los  exemplaires  y  entreront-ils?  Le  St.  Office  ne  les 
fera-t-il  point  saisir?  En  permettra-t-il  la  lecture?  Consen- 
tira-t-il  à  Taugmentation  des  lumières  que  cette  lecture  répan- 
droit  dans  le  Portugal?» 

Entre  as  razões  aduzidas  que  tornariam  provável  a  proi- 
bição, o  autor  incluía  o  anti-sebastianismo  do  Cavaleiro  e 
sobretudo  o  facto  de,  no  capítulo  sobre  a  Inquisição,  trans- 
crever opiniões  de  escritores  tão  mal  vistos  como  Jouvain, 
Davity,  Du  Cange,  citar  obras  como  a  História  da  Inquisi- 
ção de  Limborch,  a  Relação  de  Dellon,  as  Memórias  do 
Bispo  Burnet,  a  Historia  dos  Cardeais  de  d'Aubery,  etc. 

De  um  modo  geral,  pode  dizer-se  que  o  público  recebeu 
bem  a  obra.  Tanto  aquela  revista  como  a  Nouvelle  Biblio- 
theque Françoise  ou  Histoire  Littéraire  de  la.  France,  ^ 


'  No  vol.  II,  pág.  271  de  Amusement ,  Oliveira  esclarece  a  autoria: 
«On  attribue  cette  Bibliothèque  à  feu  Mr.  de  La  Chapelle,  qui  étoit  un  des 
meilleurs  Critiques  de  notre  Siècle.  L'Extrait  qu'on  y  trouve  de  mon  Ouvrage 
est  certainement  de  lui,  &  j'en  ai  les  preuves.  Rien  ne  me  fera  jamais  plus 
d'honneur  dans  la  Republique  des  Letres  que  cet  Extrait.  II  part  de  la 
main  d  un  homme  d'un  savoir,  d'un  discernement,  &  d'une  habileté  peu 
commune.  Mr.  de  La  Chapelle  ne  m'a'lant  jamais  connu  autrement  que  par 
mes  Ecrits,  ce  n'est  certainement  par  aucun  príncipe  d*amitié,  ou  de  partia- 
lité,  qu'il  y  a  apperçfi  du  bon,  même  après  y  avoir  relevé  des  défauts;  &  la 
critique  qu'il  en  fait  vaut  autant  &  plus  que  les  loUanges  les  plus  délícates». 

2    Tomo  XXXVI,  2.*  parte,  1743,  págs.  362-65. 
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de  Amsterdão,  lhe  fazem  as  melhores  referências,  saudando-a 
como  iniciativa  que  viria  dar  aos  estudiosos  uma  coisa 
inédita,  um  dicionário  bibliográfico  português.  E  de  notar 
que  no  volume  anterior  incluíra  uma  longa  recensão  do 
i.°  vol.  da  Biblioteca  Lusitana  de  Barbosa  Machado,  à 
qual  talvez  não  tivesse  sido  estranha  a  pena  de  Francisco 
Xavier. 

Mais  severo  no  seu  juízo  foi  o  Journal  des  Sçavants  ao 
referir-se  em  1743  à  obra,  a  que  o  editor  dera  já  o  segundo 
título.  A  crítica,  em  geral  desfavorável,  tende  a  mostrar  a 
desproporção  entre  o  que  o  autor  se  propusera  fazer  e  aquilo 
que  realmente  fez.  Um  capítulo  é  «une  compilation  confuse 
de  matières  diverses»,  outro  «une  mélange  bizarre  de  cho- 
ses  qui  n'ont  aucun  rapport».  Censura-o  pelas  repetições 
escusadas  e  pelo  facto  de  só  dar  títulos  na  lista  das  obras 
sobre  Portugal,  embora  no  prefácio  tivesse  prometido  cri- 
ticá-las 1. 

Pode  afirmar-se  ter  sido  esta  a  única  obra  de  Francisco 
Xavier  que  atraiu  alguma  atenção  na  Holanda,  o  que  o  uso 
do  francês  como  meio  de  expressão  facilmente  explica.  As 
obras  portuguesas  estavam  naturalmente  fora  de  alcance  do 
público  internacional  de  cultura  francesa,  e  os  outros  não 
eram  de  molde  a  merecer  grandes  referências  pela  dificuldade 
da  língua,  pelo  seu  carácter  de  compilação  ou  de  polémica 
pessoal. 

São  de  um  espírito  curioso  e  fino,  aberto  a  todas  as 
perigosas  seduções  da  modernidade  as  melhores  páginas  das 
Memórias  das  Viagens. 

Da  faina  das  descobertas  e  da  evangelização  ficou-nos, 
no  género,  uma  literatura  abundante,  canalizada,  porém,  para 
a  descrição  de  lugares  e  raças  exóticas,  com  exclusão  quase 
total  da  Europa. 

Uma  ou  outra  relação  de  embaixada  aproveitaria  o  ensejo 
para  a  dissertação  histórica  ou  genealógica  ou  para  a  notação 
piedosa  de  milagres  da  tradição  local  das  cidades  visitadas. 


1   Journal  des  Sçavans,  Juillet  1744,  págs.  410-413. 
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As  Memórias  são,  neste  particular,  um  livro  revolucionário: 
o  livro  do  primeiro  autor  português  que  depois  do  Renasci- 
mento e  da  Reforma  abriu  com  simpatia  os  olhos  para  a 
Europa. 

O  afã  de  inquirir,  de  registar  e  comentar  os  aspectos 
surpreendentes  que  a  quebra  da  unidade  medieval  dera  às 
novas  sociedades  protestantes  confere  efectivamente  à  prosa 
desleixada  de  Oliveira  singular  originalidade.  Pretende  ser 
útil  e  instrutivo,  e  descreve  conscienciosamente,  como  um 
Baedeker  primitivo,  o  estado  dos  caminhos,  a  categoria  das 
estalagens  ou  a  comodidade  das  postas.  Mas  é  quando  se 
liberta  da  preocupação  de  ser  prestável  ao  viajante  inexpe- 
riente que  mais  saboroso  se  torna  para  o  leitor  moderno. 

A  sua  crítica  desenfadada  aos  povos  que  frequentou  ou 
sobre  os  quais  coligiu  informes  constitui  um  depoimento  do 
mais  alto  interesse.  Escreve  de  tudo:  dos  homens  e  das  coi- 
sas, da  religião,  da  vida,  da  arte,  da  política,  do  comércio. 
Reage  portuguêsmente  ao  contacto  da  sociedade  holandesa, 
prodigalizando  louvores  à  sua  tenacidade  empreendedora, 
criticando  os  defeitos  dos  habitantes,  tais  como  ele  os  vê. 
Não  resistimos  a  transcrever  dois  trechos  característicos 
sobre  o  carácter  holandês: 

«Antes  de  sair  de  Amsterdão  direi  uma  coisa  que  logo 
aqui  comecei  a  observar  nos  Holandeses.  São  prontos,  tra- 
balhadores e  serviçais,  porém  são  os  homens  mais  amigos 
que  encontrei  da  sua  conveniência.  Tudo  é  negócio:  até  as 
palavras  vendem,  se  podem:  ao  menos  fazem-lhe  a  diligência: 
Não  ensinará  um  rapaz  uma  rua  sem  se  lhe  dar  alguma  coisa, 
não  fará  um  homem  um  pequeno  serviço  sem  pedir  algum 
dinheiro.  Depois  de  pagar  a  uma  mulher  o  trabalho  de  me 
levar  uma  carta,  me  pediu  alguma  coisa  pela  caridade  de  me 
mostrar  um  caminho  sem  dar  um  passo.  A  um  Português 
meu  amigo  lhe  venderão  em  Holanda  um  púcaro  de  água. 
O  comum  é  o  símbolo  do  interesse.  O  génio  de  todos  é 
adorarem  a  limpesa,  e  idolatrarem  a  liberdade,  e  também  a 
conveniência» 


Memórias  das  Viagens,  pàg.  130. 
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vício  capital  dos  Holandeses  consiste  no  uso  do 
vinlio,  da  cerveja  e  do  tabaco,  porém  é  de  advertir  que  não 
se  entregam  aos  excessos  com  prejuízo  dos  seus  negócios 
ou  ocupações.  Quanto  ao  comer  são  sóbrios  e  parcos,  não 
havendo  exemplo  de  algum  que  se  arruinasse  pelo  princípio 
de  mesa  esplêndida,  nem  pelo  de  convites  feitos  a  hóspedes, 
estrangeiros  ou  amigos.  São  geralmente  acusados  de  pouca 
doçura  com  os  forasteiros;  de  grande  facilidade  para  se  esque- 
cerem dos  serviços  recebidos,  e  do  muito  excesso  com  que 
se  sujeitam  ao  seu  próprio  interesse.  Confesso,  pelo  que 
tenho  visto  e  observado,  que  o  vulgar  desta  nação  não  é  frio 
nem  quente,  nem  peixe  nem  carne,  sendo  louvados  os  holan- 
leses  de  não  saberem  fazer  mal,  ao  mesmo  tempo  que  são 
murmurados  de  não  saberem  fazer  bem.  Este  é  o  parecer 
de  quase  todos  os  viajantes  que  escreveram  a  seu  respeito, 
porém  examinando  o  de  alguns  que  examinaram  a  fundo  o 
humor  desta  nação,  acho  mui  razoável  o  daqueles  que  com- 
pararam o  génio  holandês  ao  da  lenha  verde.  Esta  muita 
vez  faz  perder  a  paciência  aos  mais  capazes  de  sofrer  no  tra- 
balho de  acendê-la  e  grande  fadiga  de  assoprá-la  horas  e 
horas,  porém  uma  vez  que  pega  fogo  não  somente  produz 
óptima  quentura,  porém  quentura  que  dura,  e  calor  que  se 
conserva.    Assim  os  holandeses  K 

As  Mille  et  Une  Observations  sur  divers  sujets  de 
morale,  de  politique  et  de  critique  são  também  um  apanhado 
de  ideias  alheias  apresentadas  sem  nome  de  autor.  E  uma 
ninharia  que  não  merecia  publicação  e  que  só  a  esperança 
do  ganho  pode  até  certo  ponto  desculpar:  «K  necessidade  de 
lucrar  é  mais  poderosa  que  a  aplicação  de  compor.  Animus 
contiirbatus  non  est  aptus»  diz  ele  para  Lisboa. 

A  carta  ao  Sr.  Isaac  de  Sousa  Brito  com  os  privilé- 
gios concedidos  em  Nápoles  e  Sicilia  á  Nação  Hebrea,  tra- 
duzidos, do  original  italiano  em  Nápoles  no  ano  de  i']4o  é 
espécie  que  não  encontrámos  em  biblioteca  nacional  ou 
estrangeira.    Isaac  de  Sousa  Brito,  diz-nos  o  Amusement, 


•    Memórias  das  Viagens,  págs.  130  e  216. 
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era  filho  de  Gabriel  de  Sousa  Brito,  «judeu  de  mérito  que 

do  seu  saber  nos  deixou  provas  em  obras  de  cosmografia  e 
aritmética  que  publicou  ^.  Do  carácter  da  carta  é  lícito  con- 
jecturar que  não  passe  de  uma  dissertação  erudita,  sem  o  tom 
de  defesa  da  «gente  de  nação»  que  se  tornará  uma  das  fei- 
ções características  da  sua  obra  posterior. 

Em  1744  publica  uma  V^iagem  à  Ilha  do  Amor,  escrita 
a  Philandro  .  . .  Contra  toda  a  espectativa,  é  um  plágio  há 
muito  denunciado  pelo  sr.  Jordão  de  Freitas,  tradução  livre 
exibida  como  produção  original,  de  um  livro  velho  de  oitenta 
anos,  Le  1'ovage  et  la  Conqueste  de  Vlsle  de  1'Anioiir  le 
passe-partoíit  des  Coeurs,  que  saiu  anónimo  em  16Ó3  e  depois 
se  reeditou  vezes  sem  conto,  a  acompanhar  miscelâneas  de 
gosto  alambicado.  Sabe-se  que  o  autor  é  o  Àbade  Paul 
Tallemant.  As  Lettres  Portugaises  trazem-na  em  apêndice 
não  só  na  edição  de  Van  Dole  de  1742  como  também  nas 
londrinas  de  Seyffert  de  17Ó0  e  1777. 

Claro  que  com  nenhuma  delas  tem  o  Cavaleiro  que  ver. 
A  edição  de  1742,  que  é  natural  lhe  tivesse  chegado  às  mãos, 
sugerir-lhe-ia  apenas  a  ideia  de  passar  a  vernáculo  as  mavio- 
sidades  pastoris  do  P.''  Tallemant.  Aliás,  o  século  era  useiro 
e  vezeiro  em  tais  práticas  de  má  ética  literária.  A  mesma 
obrinha  saíra  traduzida  em  inglês  por  Mrs.  Aphra  Behn, 
como  se  fora  da  sua  lavra,  em  1684.  Francisco  Xavier  fez  o 
que  faziam  muitos  escrevinhadores  do  seu  tempo,  e  alguns 
do  nosso.  Não  o  acusemos  excessivamente  de  pecado  que 
então  passava  por  venial. 

Trabalhava  ainda  em  um  Plenipotenciário  Perfeito  e 
Imperfeito  que  nunca  chegou  a  concluir,  embora  o  desse 
por  acabado.  E  difícil  adivinhar  que  género  de  escrito  seria 
este.  Pelas  longas  cartas  escritas  ao  Conde  Claravino  Basso 
a  respeito  da  precedência  dos  embaixadores  de  França  sobre 
os  de  Espanha,  em  que  menciona  a  obra  projectada,  prevê-se 
que  seria  mais  um  tratado  de  diplomacia  do  que  denúncia 


1  V.  Barbosa  Machado,  Bibliotheca  Lusitana,  vol.  11,  322  e  Armtse 
ment,  11,  234. 
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dos  supostos  erros  do  Conde  de  Tarouca.  Em  Viena,  o 
Cavaleiro  devia  ter-se  interessado  pela  história  diplomática, 
interesse  que  se  reflecte  em  numerosos  passos  das  Carias  e 
do  Amiisement. 

Resta-nos,  das  obras  mencionadas,  a  Lettre  à  Mr.  C.  D. 
M.  M.  que  ninguém  parece  ter  até  hoje  visto.  Mas  essa 
liga-se  ao  caso  pessoal  de  Oliveira,  que  voltará  a  ocupar-nos 
nas  páginas  seguintes  ^ 


1  Não  terminaremos  esta  resenha  da  actividade  literária  de  Oliveira 
na  Holanda  sem  referência  a  um  ponto  bastante  discutido,  e  de  certa 
importância  para  a  história  da  cultura  portuguesa. 

No  prefácio  do  Romanceiro,  Almeida  Garrett  indica  Oliveira  como 
uma  das  suas  fontes  mais  frequentes.  Refermdo-se  ao  seu  amigo  Duarte 
Lessa,  comerciante  liberal  domiciliado  em  Liverpool,  diz: 

«Tmha  ele  adquirido  em  Londres  vários  livros  e  manuscritos  que 
haviam  sido  do  célebre  português  cavalheiro  de  Oliveira,  aquele  que  renun- 
ciou ao  importante  cargo  de  nosso  ministro  na  Haya  para  abraçar  a  comu- 
nhão protestante  [!]  na  qual  viveu  em  Inglaterra  os  últimos  anos  da  sua  vida, 
quasi  unicamente  da  caridade  de  seus  novos  correligionários.  Havia  entre 
esses  livros  um  exemplar  da  Biblioteca  de  Barbosa,  inquadernados  os  tomos 
com  folhas  brancas  de  permeio,  e  escritas  estas,  assim  como  as  amplas 
margens  de  folio  impresso,  de  lettra  muito  miúda,  mas  muito  clara  e  legível, 
com  annotações,  commentarios,  emendas  e  adições  aos  escriptos  do  nosso 
douto  e  laborioso  mas  incorrecto  abade.  Via-se  por  muitas  partes  que  o 
longo  trabalho  de  Oliveira  fora  feito  depois  da  publicação  das  suas  Memó- 
rias, porque  a  meudo  se  referia  a  elas,  confirmando  e  ampliando,  corrigindo 
ou  retractando  o  que  lá  dissera.  Nos  artigos  D.  Diniz,  Gil- Vicente,  Bernar- 
dim Ribeiro,  Fr.  Bernardo  de  Brito,  Rodrigues  Lobo,  D.  Francisco  Manuel 
e  em  vários  outros  que  vinha  a  propósito,  as  notas  manuscritas  citavam  e 
transcreviam  como  ilustração,  muitas  coplas,  romances  e  trovas  antigas 
—  e  até  prophecias,  como  as  de  Bandarra  —  fielmente  copiadas,  asseverava 
ele,  de  Mss,  antigos  que  tivera  em  seu  poder  na  Holanda  e  em  Portugal, 
franqueados  uns  por  judeus  portugueses  das  familias  emigradas,  outros 
havidos  das  preciosas  colecções  que  dantes  se  conservavam  com  tam  lou- 
vável cuidado  nas  livrarias  e  cartórios  dos  nossos  fidalgos.  Foi-me  logo 
confiada  a  inestimável  descoberta;  percorri  com  avidez  aquelas  notas,  exa- 
minei-as  com  escrupulosa  atenção,  e,  extractando  uma  por  uma  quantas 
coplas,  cantigas  e  xácaras  achei,  completas  e  incompletas,  acrescentei 
assim  os  meus  haveres  com  umas  cincoenta  e  tantas  peças,  delias  anónimas 
e  verdadeiramente  tradicionais,  delias  de  autor  conhecido  e  que  nas  edições 
de  suas  obras  se  encontram,  —  tais  como  Bernardim  Ribeiro,  Gil  Vicente 
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e  Rodrigues  Lobo  —  mas  que  diferiam  das  impressas,  consideravelmente 
às  vezes,  muitas  até  na  lingoagem  da  composição,  pois  que  algumas  ali 
achei  em  português,  e  manifestamente  antigo  e  da  respectiva  época,  as 
quais  só  andam  impressas  em  castelhano.  Com  este  auxilio  corrigi  de  novo 
muitos  dos  exemplares  que  jà  tinha,  e  completei  alguns  fragmentos  que  jà 
desesperara  de  poder  vir  nunca  a  restaurar. /> 

E  nas  anotações  a  vários  romances  —  Dom  Aleixo,  Dom  Gaifeiros, 
Dom  Duardos  —  volta  a  citar  a  colecção  manuscrita  de  Oliveira. 

A  critica  moderna,  todavia,  não  é  concorde  em  aceitar  como  autêntica 
a  história  dos  manuscritos  de  Oliveira.  Teófilo  Braga  (Poesia  Popular 
Portuguesa,  pàgs.  481  e  200),  .nceita-a  sem  reservas,  Menendez  y  Pelayo 
confessa  o  seu  cepticismo  na  sua  Historia  de  los  Heterodoxos  Espauoles, 
D.  Carolina  Michaélis  mantém  uma  posição  intermédia,  repudiando  como 
autêntica  a  versão  portuguesa  de  Dom  Duardos  «que  é  tradução  do  texto 
vicentino  (ed.  de  1562)  aferido  pelo  do  Cancioneiro  de  Romances,  e  em 
seguida  retocado  com  fino  sentimento  artístico*  (Romances  velhos  em  Por- 
tugal, 2."  ed.,  Coimbra,  1934,  pág.  117  e  n.  i,  pág.  134,  n.  24  e  pàg.  258), 
mas  hesita  em  tomar  atitude  totalmente  negativa,  como  se  vê  destas  pala- 
vras: «A  parte  que  este  excelente  observador  da  alma  portuguesa  teve 
por  ventura  na  coleccionação  (antecipada)  de  romances  populares,  ainda 
está  insuficientemente  definida.  Adverti  que  a  crítica  estrangeira  talvez  se 
engane  ao  considerar  como  mera  fábula,  inventada  por  Almeida  Garrett, 
a  sua  qualidade  de  assentador  de  alguns  romances». 

Cremos  que  estes  três  ilustres  investigadores  laboravam  num  erro,  ou 
mal-entendido,  julgando  que  Oliveira  recolhera  os  romances,  à  maneira 
romântica,  da  via  oral,  quer  entre  portugueses  quer  entre  os  judeus  da 
Holanda.  Garrett  não  deixa  dúvidas  a  esse  respeito:  nas  suas  notas,  Oli- 
•  veira  asseverava  que  os  copiara  de  manuscritos  antigos  pertencentes  às 
bibliotecas  que  frequentara  em  Portugal  e  nas  casas  dos  judeus  ricos  da 
Holanda,  Nada  se  opõe  a  que  entre  o  imenso  cabedal  literário  que  coligiu 
na  Oliveyriana  se  encontrassem  romances,  xàcaras  e  coplas,  de  transmissão 
puramente  erudita. 

É  possível  confirmar  hoje  esta  opinião,  porque  o  exemplar  da  Biblio- 
teca Lusitana  de  que  o  Romanceiro  é  tributário  está  positivamente  locali- 
zado. Com  efeito,  sabe-se  que  alguns  dos  volumes  pertencentes  a  Oliveira 
foram  parar  à  América  do  Norte,  comprados  num  leilão  da  casa  Sotheby, 
de  Londres,  e  provenientes  da  biblioteca  de  Mr.  Goodeen,  amigo  de  Garrett. 
E  segundo  informa  o  catálogo  da  Colecção  Oliveira  Lima,  da  Universidade 
Católica  de  Washington,  encontram-se  lá  hoje  os  dois  volumes  largamente 
anotados  da  Bibliotheca  Lusitana,  com  a  seguinte  declaração  formal  do  pos- 
suidor: «Todas  as  Notas,  correçoens,  addiçoens,  e  noticias  incertas  neste 
Primeiro  Tomo,  e  no  Segundo  da  Biblioteca  Lusitana,  foram  feitas  pello 
sobredito  susinado  Francisco  d'01iveyra  23  de  Novembro  1755  *  Outra 
declaração  de  1757  lega  o  livro  ao  seu  amigo  Dr.  Matthieu  Maty;  novo 
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aditamento  depois  da  morte  deste,  em  1776,  transfere  o  legado  para  outro 
amigo,  David  Alves  Rebelo. 

Infelizmente,  alguém  que  desconhecia  o  valor  histórico  e  literário  das 
anotações,  julgou  a  obra  desfeada  por  elas  e  ocultou-as  sob  tiras  de  papel 
coladas  às  margens,  tornando  impossível  a  leitura  e  precária  a  reconstitui- 
ção do  exemplar. 

Isto  basta,  no  entanto,  para  vindicar  a  honestidade  literária  de  Garrett, 
continue  embora  a  discussão  sobre  a  origem  e  a  fidelidade  dos  textos  de  que 
Oliveira  se  serviu  para  a  cópia,  e  o  próprio  critério  com  que  a  fez.  Espe- 
remos que  algum  lusófilo  americano  nos  venha  um  dia  a  elucidar  sobre  este 
curioso  problema. 


VI 


A  venda  dos  livros  em  Portugal.  Dificuldades  financeiras.  Um  panfleto 
francês  de  C.  D.  M.  M.  sobre  a  questão  dos  documentos.  Ambições 
frustradas.  A  Repouse  a  la  lettre  de  Mr.  C.  D.  M.  M.  Primeiras 
suspeitas  de  heterodoxia.  O  Santo-Ofício  e  as  Memórias  das  Viagens. 
Nova  diligência  junto  de  D.  Luís  da  Cunha.  Um  expediente  ingénuo. 
Representação  ao  Rei.    Partida  para  Inglaterra. 

O  financiamento  destas  publicações  era  dispendioso,  e 
para  conseguir  enviá-las  para  Portugal,  Francisco  Xavier 
endividava-se  cada  vez  mais.  Sabia  que  os  volumes  fran- 
ceses, dirigidos  a  um  público  internacional,  pouca  venda 
poderiam  ter  em  Lisboa,  mas  depositava  grandes  esperanças 
nas  Memórias  das  Viagens. 

Impressas  por  tipógrafos  holandeses,  a  revisão  dos  livros 
era  verdadeiro  suplício  de  Tântalo,  como  confessa  no  pró- 
logo ao  leitor: 

«Dos  erros  de  ortografia,  e  da  impressão  não  me  poude 
livrar  ainda,  fazendo  3,  e  4  provas  de  cada  folha.  Não  há 
aqui  Impressores  que  íallem  nem  entendão  Portuguez.  Impri- 
mem nesta  lingoa  como  por  adivinhação,  e  para  purificar  as 
suas  faltas  inteiramente,  seria  necessário  o  que  absolutamente 
me  falta  que  he  tempo,  e  paciência,  e  também  a  saúde,  e  o 
cabedal  que  perdi .  .  .»  ^ 

Combinara  com  o  irmão,  antes  de  este  embarcar  para  o 
reino,  as  bases  do  negócio  de  livros  em  que  ia  empenhar 
toda  a  sua  energia  e  o  resto  das  posses  que  não  fora  engol- 


1  Memorias  das  Viagens,  «Prologo  ao  leytor». 
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fado  no  redemoinho  dos  documentos.  Um  escreveria  e 
imprimiria  os  livros  na  Holanda;  o  outro  seria  o  agente  de 
vendas  em  Lisboa.  Inexperiente  em  tal  género  de  comércio, 
o  irmão  poderia  sair-se  bem,  assistido  pelo  bom  conselho 
de  amigos  como  o  Dr.  Felix  José  da  Costa,  Diogo  Barbosa 
Machado  e  Francisco  da  Silva  Sul,  «morador  a  S.'°  Antonio 
da  Cidade»  livreiro  e  compadre  do  Cavaleiro. 

Mas  para  imprimir  os  livros  teria  de  comprar  papel, 
pagar  aos  impressores  e  hipotecar  as  vendas. 

A  medida  que  os  livros  saíam  enviava-os  para  Lisboa 
em  condições  onerosíssimas.  Em  Fevereiro  escreve  a  José 
Xavier:  «Da  satisfação  da  letra  que  passei  sobre  a  impor- 
tância dos  livros  que  remeti,  pende  o  estabelecimento  da 
minha  fortuna,  e  o  da  nossa  correspondência.  Permita  Deus 
que  se  possa  pagar,  e  se  não,  já  estou  ensinado  pela  conti- 
nuação da  minha  desgraça  a  sofrer  esle  último  golpe  da 
minha  perdição».  «Peço-vos  que  cuideis  em  estabelecermos 
negócio,  e  não  cuideis  em  outra  coisa.  Eu  cuido  quanto 
posso. . .»  ^ 

O  fiel  João  da  Silva  que  fazia  serviço  de  recoveiro  entre 
a  Holanda  e  Portugal,  levara  uma  carrada  de  livros — 850  exem- 
plares—  para  um  certo  João  Deventer,  agente  em  Lisboa  do 
mercador  da  Haia  João  Daniel  que  sobre  letra  lhe  empres- 
tara cerca  de  500.000  réis,  garantidos  pela  venda  provável 
dos  livros  em  Portugal. 

No  meio  desta  actividade  exaustiva,  Francisco  Xavier 
não  perdia  de  vista  os  seus  maiores  interesses  —  a  necessi- 
dade de  reabilitação  na  Corte,  onde  a  família  de  Alegrete 
continuava  a  desacreditar-lhe  o  nome  e  a  embaraçar-lhe 
a  vida. 

A  cabala  que  contra  ele  sc  tecera  envolvia  os  próprios 
ministros,  a  seu  ver  os  verdadeiros  responsáveis  da  sua  des- 
graça: não  eram  eles  quem  ocultava  a  verdade  ao  Rei  e 
deturpava  os  acontecimentos  por  subserviência  à  poderosa 
casa  de  Tarouca  ?. . , 
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Andava  a  ferver-lhe  na  cabeça  um  projecto  desesperado: 
a  publicação  de  um  panfleto  justificativo,  em  que  fizessem 
tábua  rasa  de  tudo,  para  só  contar  a  verdade  nua  e  crua, 
sem  contemplações  de  prudência,  de  necessidade  politica  ou 
de  respeito  dos  segredos  de  Estado.  Seria  o  último  remédio 
e  a  última  arma  em  seu  poder.  Só  assim,  exautorados  publi- 
camente, poderia  o  Rei  avaliar  da  ignomínia  do  Tarouca  e  da 
subserviência  dos  Ministros,  que  colocavam  o  prestígio  de 
uma  casa  nobre  acima  das  conveniências,  do  prestígio  e  do 
bom  nome  da  Nação. 

As  cartas  que  continuava  a  escrever  aos  influentes  e 
aos  ministros  de  Lisboa  caíam  como  em  poço  sem  fundo. 
Ao  irmão,  que  também  lhe  não  defendia  os  interesses  com 
o  calor  esperado,  dizia  um  dia:  «Se  eu  imaginasse  que  este 
havia  de  ser  o  fim  da  minha  negociação,  juro-vos  que  vos 
havia  de  ter  informado  dela  suficientemente  quando  aqui 
viestes  com  meu  filho,  porque  eu  sempre  me  lisongiei  que 
os  Ministros  Portugueses  eram  cristãos,  e  jamais  quis  decla- 
rar a  ninguém  as  circunstâncias  de  um  segredo  de  que  eu 
tratei  tão  cristã  e  religiosamente.  E  prometia-lhe  «rebater 
as  falsas  ideias  que  se  formam  do  meu  procedimento  em 
todas  as  partes  onde  tenho  a  desgraça  de  ser  conhecido»  *. 

Com  o  silêncio  persistente,  a  irritação  crescia,  o  tom  das 
cartas  tornava-se  mais  agressivo,  mais  cruéis  as  referências 
ao  falecido  plenipotenciário. 

«V.  M.  —  desabafa  para  Antonio  Lopes  Craveiro  com 
quem  vivera  em  Viena  —  já  sabe  que  ele  antes  de  morrer 
repentinamente,  viveu  louco  e  pode  crer  que  um  e  outro 
castigo  foi  merecido  suplício  do  que  praticou  comigo.  Deus 
lhe  tenha  perdoado...»' 

Com  o  último  recurso,  mais  uma  vez  escreve  ao  P.®  Car- 
bone avisando-o  de  que  se  não  recebesse  satisfação  rápida, 
se  sentiria  «com  autoridade,  ainda  que  tácita,  para  não  morrer 
mudo»      «A  intenção  com  que  informo  o  público  das  fata- 
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lidades  sucedidas  com  o  Conde  de  Tarouca,  não  é  para  me 
vingar  dele  na  sua  memória...  mas  é  somente  para  reparar 
a  minha  honra  perdida  e  arruinada  por  culpa  dos  Ministros 
que  não  querem  informar  a  verdade  a  El-Rei  N.S. ...» — 
dizia  ainda  a  António  L.  Craveiro 

Na  realização  deste  intento  que  a  prudência,  e  ainda  a 
renitente  esperança  de  ter  bom  despacho  em  Lisboa,  lhe 
aconselhavam  a  adiar,  foi  surpreendido  por  um  folheto,  um 
«papel»  lhe  chama  ele,  escrito  em  francês,  precisamente  sobre 
a  sua  questão  com  o  Conde  de  Tarouca  e  o  roubo  dos 
documentos. 

Foi  em  29  de  Abril  de  1741  que  o  Cavaleiro  teve  conhe- 
cimento do  papel,  que  saíra  em  forma  de  carta  assinado  pelas 
iniciais  C.  D.  M.  M.  De  lamentar  é  que  os  mais  perseve- 
rantes esforços  de  investigação  para  encontrar  este  folheto 
tivessem  sido  mal  sucedidos.  Nenhum  exemplar  se  conhece, 
nem  ao  menos  o  título.  Mas  que  a  sua  publicação  desagra- 
dou muito  ao  Cavaleiro,  não  por  ser  lhe  desfavorável,  mas 
por  prematura  e  suspeita  de  obedecer  a  desígnios  obscuros, 
prejudiciais  aos  seus  interesses  e  aos  da  coroa  portuguesa, 
colhe-se  abundantemente  do  epistolário: 

«A  adulação  que  ele  contem  pode  vir  da  brandura  de 
alguns  daqueles  corações  ferozes  que  se  persuadem  a  que  o 
desamparo  em  que  me  tem  deixado  a  corte  me  fará  um  dia 
proceder  contra  os  seus  interesses.  Isto  tem  muito  que  adi- 
vinhar. . . »  * 

E  acrescentava  em  carta  ao  Conde  de  Vimioso:  «Tudo 
o  que  ele  diz  é  verdadeiro,  menos  algumas  circunstâncias 
em  que  falta  o  necessário  conhecimento  que  lhe  darei  na 
minha  resposta.  A  justificação  do  que  tenho  obrado... 
não  necessita  dos  louvores  nem  da  adulação  deste  escritor. 
Longe  de  me  obrjgar  com  a  lisonja,  o  conseguiria  melhor 
com  o  silêncio.  A  doçura  das  suas  expressões  encerra,  se 
me  não  engano,  venenosas  qualidades  que  o  tempo  mostrará. 
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Parece  feito  por  um  amigo  e  não  é  mais  que  o  efeito  de  um 
tirano.  A  suavidade  com  que  este  papel  intima  a  guerra,  só 
a  conhece  rigorosa  quem  está  obrigado  à  batalha.  Sendo 
nela  que  se  há-de  ver  a  minha  honra,  não  lhe  posso  fugir.» 
E  diz  que  envia  novas  e  derradeiras  representações  à  Corte, 
cujo  prestígio  quer  salvar  com  o  seu  silêncio,  mantido 
durante  cinco  anos  através  de  todas  as  dificuldades  ^ 

Com  efeito,  de  novo  escreve  ao  P."  Carbone  e  a  António 
Guedes  Pereira,  a  ambos  dando  parte  do  folheto,  sobre  o 
qual  revela  mais  pormenores.  Ao  primeiro  diz:  «Este  curioso 
escritor  me  tem  inquietado  sumamente.  O  facto  de  que  se 
formou  o  papel,  e  a  que  deram  causa  os  exames  de  Manuel 
Teles  da  Silva,  é  quase  todo  verdadeiro,  porém  tendo  algu- 
mas circunstâncias  mal  julgadas  e  menos  certas,  fico  impri- 
mindo uma  pequena  resposta ...»  2.  E  volta  a  acusar  o 
falecido  Conde  de  Tarouca  de  sacrificar  ao  respeito  da  Corte 
de  Viena  os  privilégios  da  sua.  A  morte  impedira-o  de 
reparar  esse  erro  e  isso  pareceria  razão  para  abafar  o  escân- 
dalo. Mas  não  à  custa  da  honra  dele,  Francisco  Xavier. 
A  nomeação  para  cargo  público  no  estrangeiro  era  o  preço 
que  impunha  para  Lisboa.  Dali  mandavam-lhe  dizer  que  os 
senhores  da  Mouraria  lhe  travavam  as  ambições:  «Grande 
erro  seria  o  seu  se  fosse  certo!  Logo  que  eu  tivesse  a  honra 
de  continuar  em  algum  emprego,  nem  buscava  maior  prova 
para  o  meu  crédito.  Logo  que  este  fosse  satisfeito,  se  repa- 
rava logo  inteiramente  o  do  Conde  de  Tarouca.  De  uma  e 
de  outra  circunstância  pendia  o  estabelecimento  da  reputa- 
ção e  da  memória  daquele  Ministro,  e  o  sossego  e  a  glória 
de  toda  a  sua  família;  porém  de  me  abaterem  com  justiça  e 
de  me  aniquilarem  com  honra,  que  danos  há  que  se  lhe  não 
possam  seguir?  Ainda  quando  eu  morresse,  os  meus  papéis 
falam,  e  ainda  que  sou  desgraçado  não  o  sou  tanto  que  não 
tenha  herdeiros»  ^. 

E  lembra  então  a  ideia  de  ser  enviado  a  Francoforte  para 
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escrever  a  história  da  Eleição,  emprego  para  o  qual  não  lhe 
faltava  «o  conhecimento  das  terras,  o  trato  das  pjenies  e  a 
inteligência  das  línguas».  Em  verdade,  «este  emprego  e  o 
mandar  S.  Majestade  receber  e  resgatar  as  Escrituras  com- 
punha tudo»  ^. 

Tolhido  de  achaques  velhos  (já  em  Viena  o  afligiam  o 
reumatismo  e  a  pedra),  da  cama  escrevia  a  sua  desafronta 
e  a  resposta  ao  anónimo  folheto,  que,  não  dizendo  tudo,  ou 
dizendo-o  mal,  sempre  constituía  depoimento  de  peso  no  seu 
processo.  Por  isso  não  se  poupa  a  despesas  nem  a  trabalhos 
para  o  espalhar  em  Portugal.  Envia-o  ao  irmão,  a  Barbosa 
Machado,  aos  correspf)ndentes  de  João  Daniel,  ao  Inquisidor 
Agostinho  Gomes  Guimarães,  a  Nuno  da  Silva  Teles,  ao 
Conde  de  Ericeira. 

Em  lò  de  Março  tinha  pronta  a  resposta,  conhecida 
apenas  pelo  título  que  Barbosa  Machado  registará  mais 
tarde:  Réponse  à  La  Lettre  de  Mr.  C.  D.  M.  A/.,  Jacques 
Desbordes,  Amsterdão,  1741.  Dela  fez  idêntica  distribuição 
em  Lisboa,  enviando  a  alguns  maior  número  de  exemplares 
para  venda  particular  a  curiosos,  a  meio  tostão  a  folha. 
E  desculpava  o  que  a  outros  poderia  parecer  violência: 
«A  minha  resposta,  para  se  julgar  modesta,  comedida  e  res- 
peitosa, seria  necessário  que  todos  tivessem  visto  antece- 
dentemente a  força  que  eu  lhe  podia  dar  se  a  quisesse  con- 
formar com  a  das  minhas  razões,  que  sòmente  devo  referir 
na  Informação  que  escrevo.  Sem  este  documento  estou 
certo  de  que  há-de  parecer  mui  violenta  a  dita  resposta. 
Depois  se  mudará  de  parecer»  ^. 

O  irmão  escrevera-lhe  em  8  de  Março  duvidando  que 
o  P.'  Carbone  respondesse,  e  dando-lhe  notícia  dos  rumores 
que  em  Portugal  corriam: 

«O  que  aí  se  diz  a  respeito  da  minha  contenda  com  o 
Conde  de  Tarouca»,  respondia  Francisco  Xavier,  «parece 
loucura.    A  resposta  não  chega,  eu  padeço,  a  historia  vai-se 
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descobrindo.  Isto  é  o  que  sei  que  seria  melhor  que  náo 
fôsse>  1. 

Nem  o  negócio  dos  livros  lhe  corria  bem.  A  letra 
de  500.000  que  o  armador  João  Daniel  fizera  seguir  para 
Lisboa  tivera  de  ir  ao  protesto,  porque  José  Xavier  não 
pudera  e  o  compadre  Francisco  da  Silva  Sul  não  quisera 
pagar.  As  folhas  continuavam  empilhadas  nos  armazéns  de 
João  Deventer,  seu  representante  em  Lisboa,  e  o  protesto 
veio  arruinar-lhe  o  crédito  em  Amsterdão.  Aflito,  deitava 
contas:  «ainda  quando  se  avaliassem  somente  em  três  tostões, 
não  importariam  mais  de  ametade  da  letra?. . .»  2 

Ainda  por  cima  havia  quem  dissesse  a  João  Deventer 
que  os  livros  não  valiam  para  pagar  a  dívida,  e  sabedor 
disso,  João  Daniel  exigia-lhe  o  pagamento  em  Amsterdão, 
«sem  querer  admitir  mais  esperanças  de  Lisboa»  isto  é,  desa- 
creditada a  história  dos  valiosos  serviços  à  Corte  que  «um 
dia»  deviam  ser  regiamente  recompensados.  À  custa  do 
cansado  estribilho  ia  o  desgraçado  conseguindo  em  Holanda 
o  pão  de  cada  dia;  mas  chegara  o  momento  em  que  os  mer- 
cadores, a  quem  pagava  bons  juros,  desconfiaram  da  galinha 
dos  ovos  de  oiro  e  reclamaram  o  capital. 

De  qualquer  modo,  havia  que  arranjar  saída  para  a  crise, 
e  por  isso  escreve  ao  irmão:  «Os  livros  que  lá  estão  é  neces- 
sário dar-lhe  caminho...  Vede  como  podeis  tirá-los  a  João 
Deventer  para  os  fazerdes  vender,  dando-lhe  a  importância 
da  letra  se  for  possível,  e  se  não,  persuadindo-o  a  que  os 
deixe  ir  para  casa  de  algum  livreiro  com  quem  vós  ajustar- 
des e  que  este  se  obrigue  a  pagar  a  j.  Deventer  por  conta  da 
venda  a  importância  da  letra»  ^.  E  dava  ordens  para  vender 
os  restos  do  que  em  Lisboa  possuía,  tudo  ao  desbarato. 

Afinal,  alguns  exemplares  se  venderam  das  malfadadas 
Memórias  das  Viagens,  o  bastante  para  Francisco  da  Silva 
Sul  poder  pagar  a  um  certo  Martim  Barel  cem  mil  réis  que 
o  Cavaleiro  devia  a  Duarte  Nunes. 
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Exasperam-nos  os  longos  silêncios  de  José  Xavier,  que 
interpreta  como  alheamento  pouco  fraternal;  e  ao  pensar  no 
cunhado  rico,  no  poderoso  e  abastado  membro  do  Conselho 
Ultramarino,  magnate  das  Alfândegas  carregado  de  emolu- 
mentos e  pouco  impermeável  a  peitas,  escapam-lhe  da  pena 
alusões  amargas:  «um  deles  sei  eu  que  vos  podia  valer 
para  que  a  letra  se  não  protestasse  .  .  .  Paciência,  a  minha 
desgraça  é  com  todos,  e  em  tudo  a  maior  que  se  tem  visto»  *. 

João  Daniel  acomodou-se  por  fim  com  o  protesto  da 
letra,  que  seguiria  de  novo  em  i  de  Junho.  Logo  avisa  o 
irmão  de  que  é  absolutamente  necessário  satisfazê-la,  ainda 
que  se  tivessem  de  vender  os  livros  a  três  tostões.  Se  Fran- 
cisco da  Silva  Sul  não  quiser  tratar  dos  seus  negócios, 
arranje  o  irmão  outro  —  lembra  João  Baptista  Lerso  —  que 
lhe  sirva  de  agente  para  futuros  cometimentos. 

O  livro  não  tivera  mau  acolhimento  dos  entendidos  na 
capital.  José  Xavier  fora  visitar  o  Conde  de  Vimioso,  que 
o'  recebera  muito  bem  e  lhe  mostrara  o  seu  agrado.  Diogo 
Barbosa  e  outros  amigos  julgavam  o  livro  bom,  o  que,  se 
por  um  lado  o  envaidecia,  por  outro  o  irritava.  Se  o  livro 
era  bom,  porque  não  se  vendia  mais? 

Começou  a  imprimir  as  Cartas  familiares,  históricas, 
politicas  e  criticas  em  Maio. 

Manda  vinte  e  cinco  exemplares  das  primeiras  folhas  ao 
Dr.  Felix  José  da  Costa,  pedindo-lhe  que  as  venda  a  trinta 
réis  o  discurso,  «para  mostrar  o  pouco  que  os  estimo»  e  que 
aconselhasse  José  Xavier  na  venda.  Isto  pede  também  a 
Diogo  Barbosa,  a  quem  envia  cem  exemplares,  porque  Fran- 
cisco da  Silva  achara  mais  conveniente  arredar  da  loja  as 
produções  de  compadre  tão  comprometedor. 

Em  Maio,  José  Xavier  quebra  o  desesperante  silêncio  de 
dois  meses,  desculpando-se  com  doença  de  que  se  restabele- 
cera. As  notícias  que  lhe  dava  eram  das  piores.  Havia 
meses  que  em  Lisboa  tinham  começado  a  correr  boatos  sobre 
a  ortodoxia  religiosa  do  exilado.    Ao  medroso  compadre  e 
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livreiro  já  uma  vez  mandara  dizer:  «por  mais  que  oiça  mur- 
murar dos  meus  livros  e  da  minha  pessoa,  creia  V.  M.  sem- 
pre contra  tudo  o  que  se  disser,  que  sou  sempre  católico  e 
que  serei  sempre  Português,  e  com  estas  duas  circunstâncias 
espero  que  Deus  me  ajude  a  rir-me  de  todos  os  que  me  supo- 
serem  sem  religião,  assim  como  já  me  puseram  sem  pátria»'. 

Mais  funda  e  mais  directa  era  agora  a  ameaça  dos  inimi- 
gos, que  de  longe  preparavam  o  golpe  de  misericórdia  a  que 
por  fim  iria  sucumbir. 

Não  satisfeitos  com  torpedearem-lhe  os  negócios,  difa- 
marem-lhe  o  nome  e  impedirem-lhe  o  acesso  à  mais  alta 
esfera  do  poder,  lançavam  agora  interrogações  insidiosas 
sobre  a  pureza  dos  seus  princípios.  O  fantasma  terrível  do 
Santo  Ofício  erguia-se  pela  primeira  vez  diante  de  Oliveira 
com  toda  a  sua  sinistra  omnipotência.  Não  era  Inquisidor 
Nuno  da  Silva  Teles,  parente  chegado  do  Tarouca?  Não 
enviara  a  este,  junto  com  o  folheto  de  C.  D.  M.  M.,  uma 
carta  entremeada  de  súplicas,  mas  também  de  veladas  amea- 
ças? Com  elas  só  conseguira  levar  ao  rubro  a  cólera  do 
inimigo,  seguro  da  cumplicidade  oficial.  A  honra  de  um 
aventureiro  atrevido  pouco  valia  perante  a  necessidade  de 
conservar  intacta  a  prosápia  da  poderosa  família. 

Ao  contrário  do  que  se  tem  julgado,  a  querela  com  a 
Inquisição  anda  estreitamente  ligada  à  questão  política. 
A  condenação  efectiva  tomou  realmente  por  pretexto  uma 
passagem  das  Cartas  sobre  o  celibato  religioso.  Mas  foram 
certas  referências  das  Memórias  a  João  Gomes  da  Silva  que 
primeiro  atraíram  sobre  a  actividade  literária  de  Oliveira 
as  censuras  do  Santo  Ofício.  Não  será  temerário  supor  que 
a  responsabilidade  desta  intervenção  se  deve  directamente 
a  Nuno  da  Silva  Teles.  Vê-se  deste  trecho  de  carta  para 
José  Xavier,  datada  de  Maio  de  1741: 

«A  notícia  que  me  daes  a  respeito  da  letra  me  põe  em 
grande  aflição,  e  o  que  me  dizeis  a  respeito  dos  livros  me 
põe  na  última  desesperação.  Ando  na  verdade  dando  com  a 
cabeça  pelas  paredes,  porque  a  ninguém  sucede  o  que  eu 


l    Cartas  Im^ditas,  1942,  pág.  216, 
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experimento.  Falar  de  passagem  no  Conde  de  Tarouca  em 
um  livro  de  viagem  não  é  contra  a  Fé  nem  contra  a  Reli- 
gião, e  quando  tosse  contra  a  política,  não  tocava  o  emba- 
raço dessa  matéria  ao  Santo  Tribunal  da  Inquisição.  ...Se 
se  há-de  riscar  o  que  disse  do  Conde,  risque-se  muito  embora, 
porém  não  se  me  tome  nem  se  me  dilate  a  fazenda  com  dano 
e  prejuízo  dos  meus  interesses»  ^ 

Eram  as  Memórias  das  Viaqens,  de  todos  os  volumes 
publicados,  aquele  de  que  contava  tirar  alguns  lucros.  Se  o 
Santo  Ofício  os  apreendia,  a  catástrofe  seria  inevitável  e 
total.  Para  evitar  embaraços  é  que  os  mandava  em  folhas, 
como  explica  ao  irmão:  «Já  vos  disse  que  uma  das  razões 
para  fazer  este  trabalho  em  folhas  separadas,  é  somente  para 
conseguir  aí  as  licenças  necessárias,  porque  no  caso  de  se 
proibir  aí  alguma  das  ditas  folhas,  sem  as  outras  correrão, 
e  em  lugar  da  proibida  mandarei  imprimir  outra  que  o  não 
seja  para  completar  a  obra»  2. 

Passam-se  os  meses,  os  livros  não  se  arrancam  das 
malhas  inquisitoriais.  De  Maio  a  Setembro  as  notícias  do 
irmão  são  escassas:  ora  está  doente,  ora  se  diverte  na  quinta 
do  cunhado  em  Colares  ou  em  excursões  à  Nazaré  que  acor- 
dam na  alma  de  Francisco  Xavier  memórias  gratas  da  moci- 
dade. 

Quando  se  resolve  a  escrever  em  meados  de  Setembro 
ainda  lhe  não  dá  as  notícias  por  que  esperava  angustiado: 
«O  primeiro  tomo  das  Viagens  acha-se  embaraçado  em  Lis- 
boa, o  segundo  ...acha-se  embaraçado  aqui,  porque  o  não 
quero  mandar  sem  saber  o  que  se  determina  com  o  primeiro. 
Dos  Franceses  ainda  me  não  falaste  uma  só  palavra  e  agora 
das  minhas  folhas  novas  das  Cartas  ainda  me  não  dizeis  nada, 
caindo  os  meus  avisos  como  em  poço  donde  não  sai  resposta 
alguma.  O  gasto  destas  obras  chega  já  a  dois  mil  cruzados 
e  o  lucro  que  tiro  é  o  não  saber  ao  menos  se  chegam  a  Lis- 
boa ...»  3 


'    Cartas  Inéditas,  1942,  pág.  276. 

2  Id.,  pàgs,  287-8. 

3  Id,,  pàg.  249. 
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No  meio  das  suas  preocupações  comerciais,  não  des- 
curava o  negócio  dos  documentos  de  que  dependia  o  seu 
futuro. 

A  4  de  Agosto  escrevera  para  Paris  a  D.  Luís  da  Cunha 
e  a  Francisco  Mendes  de  Goes,  secretário  da  embaixada 
e  veliio  amigo  do  P/  Manuel  Ribeiro.  Ao  chegar  de 
Viena  prometera  resgatar  os  documentos  empenhados  que 
o  possuidor  entregara  para  esse  fim  a  um  padre  cató- 
lico de  Amsterdão.  Não  pudera  cumprir  a  promessa  por 
falta  de  meios  que  a  corte  de  Lisboa  não  lhe  proporcionara 
apesar  das  suas  repetidas  diligências.  Como  prémio  dos 
seus  esforços  conseguira  apenas  «perder  com  o  cabedal  a 
reputação,  pois  que  os  inimigos  e  os  ignorantes  tem  chegado 
a  persuadir  aos  seus  mesmos  amigos  e  aos  mesmos  homens 
probos  que  fui  eu  que  alienei  todas  estas  escrituras. . .  que  se 
achavam  empenhadas  desde  o  ano  de  172Ò,  nove  anos  antes 
que  eu  saísse  de  Lisboa,  como  posso  e  quero  justificar...» 
Os  papéis  estavam  outra  vez  em  almoeda  e  corria-se  o  grave 
perigo  de  irem  parar  às  mãos  de  potência  estrangeira  se  não 
fossem  resgatados  dentro  de  quinze  dias  pela  modesta  soma 
de  mil  pistolas.  E  alongando-se  nas  costumadas  invectivas 
contra  os  parentes  do  Conde  de  Tarouca  que  na  cegueira  do 
seu  ódio  desprezavam  os  interesses  reais  e  impediam  que  o 
negócio  se  concluísse,  insinuava  a  ameaça  de,  no  caso  de 
malogro,  escrever  e  publicar  as  circunstâncias  deste  negó- 
cio», e  de  se  retirar  para  Viena  a  pedir  uma  esmola  ^  Junto 
à  carta  dirigida  a  Mendes  de  Goes  enviava  uma  Memória 
dos  papeis  que  se  alienarão  da  Secretaria  do  sr.  Conde  de 
Tarouca  e  que  incluía  vastíssima  correspondência  diplomá- 
tica do  Conde  com  representantes  portugueses  em  Londres 
e  Madrid,  minutas  de  inquéritos  secretos  feitos  em  Colónia, 
Múnster,  Salzburgo,  tudo  entre  os  anos  de  1710  e  1725,  e 
finalmente,  um  Diário  de  tudo  o  que  se  passou  na  corte  de 
Viena...  desde  Fevereiro  de  1^26  até  De^etnbro  de  lyjo  e  a 
correspondência  semanal  com  Nuno  da  Silva  Teles  de  1726 


1    Cartas  Inéditas,  págs.  280-285,  onde  se  pode  ler  o  texto  da  Memória. 
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a  1733.  O  sr.  Jordão  de  Freitas,  que  em  1Q21  publicou  estas 
cartas  e  a  Memória,  não  deixou  de  observar  uma  contradição 
comprometedora:  se,  como  Oliveira  afirmava,  os  documen- 
tos estavam  empenhados  desde  1726,  como  se  explica  a  pre- 
sença do  diário  de  1726-30  e  a  correspondência  de  1720-1733? 
A  explicação  talvez  fosse  simples;  mas  o  Cavaleiro  esque- 
ceu-se  de  a  apresentar. 

Nem  o  provecto  diplomata  nem  o  secretário  se  dignaram 
responder  às  suas  súplicas,  e  eles  próprios  se  incluiriam  no 
número  dos  amigos  desconfiados  da  sua  probidade.  Mas 
Oliveira  não  desiste,  e  em  iq  de  Outubro  insiste  sobre  o 
assunto  a  Mendes  de  Goes.  Queixando-se  da  falta  de  res- 
posta, participava  que  o  negócio,  graças  às  suas  diligên- 
cias, ainda  se  achava  em  estado  de  remediar-se,  embora 
tivesse  passado  há  muito  o  prazo  concedido  pelo  deposi- 
tário. 

O  expediente  era  ingénuo  demais  para  iludir  os  precavi- 
dos diplomatas,  fartos  de  saber  que  os  papéis  se  encontravam 
na  posse  do  pretenso  intermediário. 

Afogado  em  dívidas  e  aguilhoado  pela  penúria  extrema 
em  que  se  viu  no  momento  em  que  o  Santo-Ofício  lhe  arres- 
tou os  livros  em  Lisboa,  natural  é  que  recorresse  ao  arquivo 
sonegado  na  ânsia  de  realizar  fundos.  Os  papéis  deviam 
servir  de  penhor  a  empréstimos  feitos  pelo  livreiro  Moetjens 
e  por  outros.  A  não  ser  assim,  como  poderia  sustentar-se 
durante  perto  de  quatro  anos  em  terra  de  gente  tão  reservada 
e  avara,  limitado  ao  medíocre  rendimento  de  publicações 
que  poucos  deviam  ler? 

Não  acedeu  a  corte  aos  pedidos  instantes  do  Cavaleiro, 
que  entretanto  passara  de  novo  de  Amsterdão  para  Haia, 
onde  se  encontrava  em  10  de  Setembro,  preocupadíssimo 
com  o  negócio  dos  livros  em  Portugal: 

«Eu  tenho  passado  e  sofrido  tais  incómodos  que  é  melhor 
não  os  referir  a  quem  sei  que  os  há-de  sentir  sem  os  poder 
remediar.  Depois  de  vários  sucessos  me  resolvi  a  partir  para 
Haia,  onde  fico  sempre  à  espera  como  Judeu,  sendo  tão 
Cristão  Velho...  Deus  se  lembre  do  que  sabe,  e  permita 
dar-me  descanso,  porque  vos  juro  que  não  tenho  já  valor 
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nem  ânimo  para  suportar  tantas  e  tão  continuadas  infelici- 
dades como  me  sucedem» 

Mandava-lhe  mais  folhas  impressas,  não  obstante  ignorar 
o  destino  das  que  estavam  em  Portugal.  Não  se  persuadia 
que  as  Memórias  viessem  a  ser  proibidas,  e  a  falta  de  noti- 
cias causava-lhe  grandes  dificuldades:  «...  estando  assim 
embaraçado  para  continuar  a  obra,  tendo  já  comprado  o 
papel,  no  que  recebo  uma  grande  perda  quase  sem  remédio, 
ainda  que  o  livro  venha  a  ser  livre  e  tenha  boa  venda.»  ^ 

À  cautela,  manda  as  Cartas  em  folhas.  O  susto  das 
Memórias  servira-lhe  de  aviso  e  o  processo  adoptado  per- 
mitir-lhe-ia  suprimir  sem  prejuízo  de  monta  qualquer  dito 
menos  ortodoxo  que  da  pena  lhe  escapasse,  substituindo-o 
por  folha  com  dizeres  diferentes.  Todavia,  insistia  na  neces- 
sidade de  representar  ao  Santo  Ofício  sobre  as  dificuldades 
que  lhe  advinham  na  apreensão  da  obra,  e  a  impossibilidade 
de  a  continuar  com  outros  volumes  já  planeados,  nada  menos 
que  seis,  segundo  Barbosa  Machado. 

A  este  anunciava  também  a  elaboração  dum  dicionário 
português  e  írancês,  o  primeiro  de  tal  crdem,  a  publicar  em 
dois  tomos. 

As  últimas  cartas  do  volume  autógrafo  conservado  no 
Museu  Britânico,  datadas  de  15  de  Novembro  de  1741,  ferem 
ainda  a  mesma  nota  insistente.  Francisco  Xavier  não  desistia 
à  boa  cara  de  reivindicar  o  seu  bom  nome  e  reconstruir  a  sua 
fortuna. 

Um  certo  Mr.  de  Marencour  das  suas  relações  ia  a  Lis- 
boa tratar  de  negócios.  Francisco  Xavier  enche- lhe  os  bol- 
sos de  cartas  de  recomendação,  preocupado  com  mostrar  ao 
viajante  a  sua  importância  na  capital  do  reino.  Escreve  ao 
irmão,  ao  cunhado  rico,  ao  P.'  Carbone  e  até  ao  objecto  das 
inflamadas  epístolas  da  sua  juventude,  a  Senhora  D.  Soror 
Catarina  Rosa  de  Figueiredo,  religiosa  professa  de  S."  Mónica, 


1  Cartas  Inéditas,  1942,  páç.  286. 

2  Id..  pac  187. 
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O  prestante  Mr.  de  Marencour  acede  a  ser  o  instrumento 
do  Cavaleiro  e  a  satisfazer  a  sua  vaidade  humilhada  pela 
miséria  em  terra  estranha.  Quer  que  o  irmão  José  o  ajude 
em  tudo,  mas  também  que  procure  impressioná-lo  com  a 
hospitalidade  faustosa  de  Luis  de  Araujo:  «Como  este  deixa 
aqui  amigos  que  também  o  são  meus,  e  a  quem  há-de  escrever 
sem  dúvida  alguma  tudo  o  que  aí  passar,  estimarei  que  mande 
dizer  que  vos  é  obrigado,  e  estimarei  ao  mesmo  tempo  que 
ache  aí  pelos  meus  parentes  a  prova  de  que  se  sou  desgra- 
çado, que  não  deixo  porém  de  ser  bem  nascido.  Para  isso 
peço  que  o  recebais  e  o  trateis  em  casa  de  Luis  António,  e 
se  ainda  há  aquelas  assembleias,  aqueles  jantares,  e  aquelas 
ceias  magníficas  do  tempo  passado,  espero  que  ele  em  meu 
nome  seja  admitido  em  algumas  delas,  onde  em  tal  caso  é 
necessário  que  o  façam  cantar  em  francês  as  muitas  canções 
que  sabe,  e  que  ele  mesmo  tem  composto.  Também  oiço 
dizer  que  toca  rabeca,  e  tudo  isso  serve  de  muito  nas  assem- 
bleias de  bom  gosto.»  ^ 

Ao  P.'  Carbone,  a  quem  o  francês  ia  encarregado  de  falar, 
dava,  com  os  costumados  queixumes,  uma  informação  curiosa. 
O  escândalo  dos  papéis  subtraídos  ia  tomando  proporções 
alarmantes : 

«O  silêncio  de  V.  R.""  e  a  promessa  que  aí  fez  muitas 
vezes  de  me  dar  resposta  me  persuadiram  a  engolfar-me  em 
uma  negociação  tão  elevada  que  me  deixou  por  terra,  per- 
dendo a  Pátria,  separando-me  de  toda  a  minha  família  de 
Viena,  e  achando-me  agora  sem  um  bocado  de  pão  naquela 
mesma  Corte  onde  no  ano  de  1737  podia  alcançar  pão  para 
toda  a  minha  vida,  se  eu  não  antepusesse  à  mesma  vida  os 
interesses  sagrados  do  meu  legítimo  Soberano.  A  respeito 
de  todas  estas  circunstâncias  apareceu  agora  aqui  um  papel 
latino,  que  se  suprimiu  outra  vez  pelo  seu  próprio  autor,  e 
há  muitas  opiniões  que  se  recolheu  para  se  publicar  nova- 
mente em  francês.  Eu  tenho  acabado  a  minha  informação 
porem  tenho  assentado  em  que  ainda  a  não  devo  fazer  publica. 
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pois  que  ainda  me  não  consta  que  os  papeis  estejam  absolu- 
tamente perdidos.»  * 

Mais  de  dois  meses  depois  de  participar  a  D.  Luis  da 
Cunha  que  os  documentos  corriam  perigo  de  passarem  a 
mãos  estrangeiras  dentro  de  quinze  dias,  ainda  eles  se  acha- 
vam intactos,  embora,  em  sua  opinião,  outros  príncipes  os 
quisessem  adquirir  a  todo  o  preço. 

O  logro  era  aparente  e  não  devia  ter  escapado  à  perspi- 
cácia do  P."  Carbone  que  dos  negócios  de  Holanda  teria,  por 
outras  vias,  informações  mais  dignas  de  fé. 

Mr.  de  Marencour  era  também  portador  de  uma  petição 
para  o  Rei,  que  devia  ser  pessoalmente  entregue  pela  idosa 
e  respeitável  mãe  do  homiziado.  Perdida  a  fé  nos  Ministros 
e  nos  amigos,  só  da  velha  senhora  confiava  missão  tão  grave, 
na  qual  agora  punha  as  poucas  esperanças  que  lhe  restavam. 

Eis  os  termos  da  petição : 

«Snor.  Diz  Francisco  Xavier  de  Oliveira  que  tendo 
descoberto  e  desempenhado  a  Cópia  da  Secretaria  do  Pleni- 
potenciário Conde  da  Tarouca,  que  remeteu  para  essa  Corte, 
se  acha  por  causa  do  desembolso  que  fez  nesta  negociação, 
e  por  causa  da  falta  de  pagamento  que  experimenta  reduzido 
ao  estado  de  pedir  uma  esmola  separado  da  sua  família  por 
querer  continuar  a  concluir  com  honra  esta  dependência, 
guardando  e  embaraçando  com  diligências  extraordinárias  e 
mui  custosas,  que  se  perca  a  continuação  das  Escrituras  do 
mesmo  real  Arquivo  que  novamente  apareceram  e  que  ele 
tem  oferecido  fiel,  constante  e  zeloso  desde  o  ano  de  1739 
sem  alcançar  até  agora  neste  particular  outra  consolação  que 
somente  a  de  crer  que  a  Vossa  Magestade  se  tem  encoberto 
e  negado  as  circunstâncias  e  as  qualidades  das  acções  que  ele 
tem  empregado  com  risco  da  sua  vida,  e  com  perda  da  sua 
saúde,  tempo  e  fazenda  para  cumprir  cristã  e  honradamente 
tudo  quanto  julgou  que  era  do  serviço  e  do  interesse  de 
Vossa  Magestade. 
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Pede  a  V.  Magestade  que  mandando  examinar  tudo  o 
que  nesta  matéria  se  lhe  oculta,  lhe  faça  mercê  de  mandar 
receber  as  Escrituras  que  tem  oferecido,  ordenando  que  se 
execute  a  ordem,  que  já  houve,  para  ser  pago  da  despeza 
que  fez  com  as  que  remeteu  a  essa  Corte,  e  querendo  com 
a  piedade  e  magnificência  que  costuma  remunerar  o  zelo,  o 
trabalho  e  as  grandes  diligências  que  o  suplicante  tem  mos- 
trado e  empregado  com  fé,  com  honra,  e  com  crédito  da 
Nação  ao  real  serviço  de  V.  Magestade.    E.  R.  M. 

Francisco  Xavier  de  Oliveira.»^ 

Com  esta  petição  esgotam-se  os  informes  da  correspon- 
dência sobre  a  vida  de  Francisco  Xavier  na  Holanda.  Por 
documentos  do  Arquivo  do  Ministério  dos  Estrangeiros,  hoje 
na  Torre  do  Tombo,  sabemos  que  só  dois  anos  mais  tarde  os 
documentos,  ou  parte  deles,  foram  resgatados  pela  Coroa. 
Um  ofício  de  D.  Luís  da  Cunha  dirigido  de  Paris  a  Marco 
António  de  Azevedo  Coutinho  em  27  de  Janeiro  de  1744  diz, 
efectivamente:  «Na  posta  futura  remeterei  a  V.  Ex."  a  Relação 
do  que  se  passou  no  resgate  dos  manuscritos  do  Conde 
de  Tarouca .  .  .  em  que  não  houve  pouco  trabalho,  para  se 
salvar  dos  embargos  que  se  lhe  fizerão  e  queriâo  fazer,  e  em 
que  conformidade  passei  letra  sobre  Manuel  Gomes  de  Car- 
valho a  favor  de  Aron  David  Fernandes  Nunes.  Eu  mando 
vir  aqui  com  segurança  os  ditos  manuscritos,  para  com  a 
mesma  os  remeter  a  V.  Ex.*.  . .» 

O  P/  Lezaun  y  Rodriguez,  capelão  do  enviado  de  Portugal 
na  Haia  durante  perto  de  trinta  anos,  e  o  livreiro  Moetjens 
serviram  de  intermediários  na  transacção,  pela  qual  Oliveira 
recebeu  a  soma  de  mil  ducados.  O  carmelita  e  o  livreiro 
tiveram  de  esperar  seis  anos  antes  de  receberem  244  florins 
e  II  c.  de  despesas  em  que  diziam  ter  incorrido  para  boa 
conclusão  do  negócio  ^.    Quatro  meses  depois  já  o  vamos 


1  Cartas  inéditas,  1942,  pàg^s.  301-302. 

2  Jordão  de  Freitas,  in  A  Época,  n."  926  de  8  de  Fevereiro  de  19:2. 


encontrar  em  Londres,  fugido,  segundo  afirmava  o  mesmo 
padre. 

Entretanto,  a  Inquisição  ferifa-o  de  morte  na  sua  activi- 
dade literária.  Das  duas  referências  que  ao  facto  dedica  no 
Amusement,  uma  confirma  o  intuito  político  das  primeiras 
restrições:  «A  Inquisição  de  Lisboa  proibiu  a  entrada  de 
todos  os  meus  escritos  no  reino  de  Portugal  e  confiscou  todos 
os  exemplares  que  lá  entraram  apenas  por  causa  de  duas  pas- 
sagens um  pouco  impertinentes  que  eu  inseri  sobre  a  conduta 
do  Conde  de  Tarouca  no  primeiro  tomo  das  minhas  Via- 
gens»^. A  segunda  indica  o  pretexto  religioso:  «O  P."  Inqui- 
sidor Frei  Manuel  do  Rosário,  tendo  examinado  o  segundo 
volume  das  minhas  Cartas,  fez  a  seguinte  censura,  em  que 
me  lança  a  suspeição  de  heresia,  apesar  de  me  conceder  o 
carácter  de  Católico-Romano.  Esta  censura...  foi  causa  de 
os  meus  escritos  serem  proibidos  em  Portugal  e  deu  lugar 
a  que  os  Inquisidores  apreendessem  todos  os  exemplares 
das  minhas  obras  que  se  encontrassem  em  Lisboa.  Com 
este  roubo  sem  escrúpulo,  feito  in  nomine  Domini,  é  certo 
que  me  causaram  grave  prejuízo»  ^.  E  acrescenta  em  nota 
que  o  dano  sofrido  foi  quase  de  seis  mil  cruzados  ou  qui- 
nhentas libras  esterlinas. 

A  partir  do  sequestro  dos  livros  em  Lisboa  a  vida  de 
Oliveira  devia  ter  sido  trágica.  Que  degradações  e  vexames, 
agonias  morais  e  privações  físicas,  desvairos  e  torpezas,  não 
ocultará  a  obscuridade  desse  período  angustioso? 

A  esta  pergunta  só  a  descoberta  dos  volumes  ainda  iné- 
ditos das  Cartas  poderá  responder.  Sabemos  apenas  que 
nos  primeiros  meses  de  1744  atravessava  o  canal  em  busca 
de  novos  horizontes,  com  os  mil  ducados  de  D.  João  v  a 
tilintarem-lhe  na  algibeira. 

Acompanhemo-lo  nessa  nova  fase  da  sua  acidentada 
existência. 


'  Amusement,  iii,  pág.  193. 
•    /d.,  II,  351-352. 
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Primeiros  tempos  em  Londres.  Encontro  com  o  futuro  Marquês  de  Pom- 
bal. O  meio  Inuguenote  de  Londres.  Terceiro  casamento.  Oliveira 
abjura  do  catolicismo  e  faz-se  protestante.  Prisão  por  dívidas. 
O  sistema  prisional  inglês  no  século  XVIÍI.  Liberto,  encontra  protec- 
ções poderosas. 

Ao  partir  para  Inglaterra,  esperava  ir  encontrar  protec- 
ções poderosas.  Durante  a  sua  assistência  ao  Conde  de 
Tarouca  no  congresso  de  Utreque  assim  como  na  embaixada 
de  Viena,  José  de  Oliveira  e  Sousa  relacionara-se  com  várias 
personalidades  inglesas  a  cuja  sombra  o  filho  procurava  agora 
abrigar-se.  Entre  outros  cita  o  bispo  de  Bristol,  o  duque  de 
Albermale,  Joost  von  Keppel,  antigo  secretário  do  rei  de 
Inglaterra;  o  Conde  de  Stanhope,  o  Conde  de  Waldegrave, 
que  estivera  em  Viena  em  1727;  e  um  misterioso  «Chevalier 
Temple»  que  não  é  fácil  identificar  K 

As  notícias  que  deles  recebeu  foram  as  piores,  pois  que 
todos  tinham  morrido  antes  da  sua  chegada  a  Londres 

Outros  motivos  o  levaram,  porém,  à  capital  britânica. 
Os  mil  ducados  pagos  por  D.  Luis  da  Cunha  não  eram  mais 
do  que  «compensação  parcial»  nas  palavras  do  seu  anónimo 
biógrafo  de  The  Gentlemaii's  Magazine.    Mesmo  que  che- 


1  O  sr.  Gerald  M.  Moser,  no  seu  artigo  O  Cavaleiro  de  Oliveira 
em  Inglaterra  (Revista  da  Faculdade  de  Letras  de  Lisboa,  tomo  ix, 
2.^  série,  1943),  identifica-o  com  Richard  Temple  que  esteve  em  Viena 
em  1714-1715.  Mas  este  faleceu  em  1749,  o  que  contradiz  a  afirmação  de 
Oliveira. 

2  Opúsculos  contra  o  Santo-Oficio,  1942,  pàg.  57. 
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gassem,  que  não  chegavam,  para  compensar  os  danos  mate- 
riais causados  pelo  infeliz  negócio,  sentia-se  moralmente 
derrotado.  O  oiro  régio  fora  pago  tarde,  mal  e  secamente, 
desacompanhado  de  uma  palavra  de  reabilitação  ou  das  mer- 
cês a  que  se  sentia  com  jus  quer  pelos  serviços  paternos  quer 
pelos  seus  próprios.  A  ingrata  pátria  aproveitava-lhe  os 
préstimos  e  —  para  empregar  uma  expressão  sobre  a  qual 
dissertara  com  tanto  espírito  —  mandava-o  bugiar. 

Por  outro  lado  não  havia  na  Haia  residente  português 
com  quem  pudesse  entender-se  ou  desabafar.  D.  Luis  da 
Cunha  estava  em  Paris,  e  desse  nada  mais  teria  a  esperar. 
Ressentido,  vendera  os  documentos  como  se  tivesse  tenda 
de  alfarrabista,  por  conta  e  medida,  com  mira  à  satisfação 
plena  dos  prejuízos  sofridos.  Retivera,  por  isso,  em  seu 
poder,  papelada  suficiente  para  justificar  uma  investida  a 
Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melo,  enviado  de  Portugal  na 
corte  de  Jorge  ii. 

Segundo  o  que  ele  próprio  afirma,  íoi  muito  bem  rece- 
bido pelo  futuro  Marquês  de  Pombal:  «Ce  digne  Ministre  me 
reçut  tròs-bien,  &  me  fit  des  honneurs  particuliers  dont  je 
me  souviendrai  toujours  avec  reconnoissance.  Quant  à  mes 
prétentions  il  m'avoua  franchement  qu'il  trouvoit  ma  cause 
bien  fondée  &  digne  d'attention ;  mais  qu'il  ne  pouvoit  pas 
se  mêler  de  cette  affaire  là;  ses  propres  intérêts  ne  lui  per- 
mettant  pas  alors  de  se  charger  des  miens.  A  son  refus  je 
me  vis  obligé  de  prendre  d'autres  mésures,  &  je  commençai 
à  me  flatter  qu'elles  auroient  une  issuc  favorable» 

Ora  não  foi  bem  isto  o  que  se  passou,  como  sabemos  de 
fontes  mais  fidedignas.  Francisco  Xavier  nunca  perde  de 
vista  a  posteridade,  e  sempre  preocupado  com  dar  aos  seus 
leitores  uma  versão  expurgada  dos  lances  mais  significativos 
da  sua  vida,  preparando  de  longe,  sobre  alicerces  sólidos, 
a  sua  futura  reputação  de  mártir  impoluto,  omite  muitas 


1  V.  opúsculos  contra  o  Santo  Oficio,  1942,  pág.  57.  Isto  escreve 
Oliveira  no  panfleto  em  que  procurava  demonstrar  a  invalidade  do  processo 
inquisitória!  que  levou  à  fogueira  a  sua  efígie,  por  ordem  das  autoridade? 
civis,  presididas  pelo  próprio  minjstro  que  elogia ! 
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circunstâncias  susceptíveis  de  interpretação  menos  favo- 
rável. 

Neste  caso,  pretende  dar  a  impressão  de  que,  chegando  à 
residência  do  Enviado,  foi  recebido  de  braços  abertos,  com  a 
deferência  devida  à  sua  posição  e  aos  seus  serviços.  A  ver- 
dade é  que  só  um  ano  depois  de  chegar  a  Londres  conse- 
guiu falar  com  o  Ministro  e  que,  antes  disso,  vários  pre- 
calços  havia  sofrido  o  seu  orgulho. 

Um  dos  documentos  descobertos  e  publicados  pelo 
Sr.  Jordão  de  Freitas,  é  uma  carta  de  Francisco  Caetano, 
que  na  ausência  de  Carvalho  tinha  a  seu  cargo  os  negócios 
diplomáticos.  A  carta,  dirigida  ao  amo,  e  datada  de  2  de 
Junho  de  1744,  comunica  a  visita  de  Oliveira: 

«Há  dias  que  me  ve3^o  falar  hum  Portuguez,  o  qual  prin- 
cipiou o  seu  discurso  dizendo-me:  que  era  um  Cavalheiro  a 
quem  S.  Magestade  tinha  feito  a  honra  de  encarregar  de 
hum  negocio  de  muito  segredo,  e  de  grande  importância,  o 
qual  negocio  o  obrigava  a  vir  a  esta  cidade,  e  que  como  não 
achava  V.  S.*^  para  o  ajudar  no  dito  negocio,  pello  menos 
esperava  que  eu  o  forniria  [sic]  de  meyos  para  o  poder 
proseguir,  Respondi-lhe:  que  V.  S.*  me  tinha  feito  a  honra 
de  me  deixar  aqui  como  hum  simples  guarda  da  sua  caza,  e 
que  assim  lhe  não  podia  ser  bom  para  coisa  alguma.  Tor- 
nou a  insistir  dizendo-me:  que  do  negocio  [dej  que  andava 
encarregado  dependia  inteiramente  a  conservação,  ou  a  ruina 
de  Portugal,  e  que  como  eu  o  não  queria  ajudar  e  elle  não 
podia  dizer  quem  era,  se  perderia  o  negocio  por  falta  de 
meyos,  os  quais  não  tinha  por  ter  gasto  quanto  possuhia  com 
Correyos  que  tinha  expedido  a  essa  Corte.  Aqui  conheci 
claramente  que  era  ventureyro  e  lhe  disse:  que  podia  buscar 
o  caminho  que  lhe  parecesse  porque  eu  lhe  não  havia  de 
fazer  nada  sem  húa  ordem  expressa  de  V  S.*  A  isto  me  res- 
pondeo  que  as  suas  ordens  eram  imediatamente  dadas  por 
El-Rei  N.  S.,  e  assignadas  do  próprio  punho  e  para  assim  me 
persuadir  tirou  vários  papeis  nos  quaes  me  mostrou  sómente 
a  firma  real,  e  ao  depois  tirou  varias  cartas  de  Dom  Luis  da 
Cunha,  e  do  Conde  de  Tarouca,  e  ainda  que  elle  me  não 
mostrava  mais  do  que  as  assignaturas,  comtudo  vi  em  hua 
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delias  um  sobescripto  pello  qual  conheci  que  era  o  Secreta- 
rio do  Conde  de  Tarouca  que  estava  refugiado  em  Flollanda, 
e  para  me  desembaraçar  delle  lhe  disse:  que  ainda  que  eu  o 
não  conhecia,  comtudo  tinha  ouvido  falar  nelle  muitas  vezes 
a  respeito  das  grandes  contendas  que  tinha  tido  com  o  Conde 
de  Tarouca  sendo  seu  secretario.  Tanto  que  vio  que  não 
podia  enganar-me  respondeu  que  antes  de  pouco  tempo  o 
mundo  saberia  quem  elle  era,  e  a  sua  verdade,  e  despedio-se. 
Dahi  a  poucos  dias  me  avizou  o  padre  Lezaun  de  que  o 
Cavalhr."  de  Oliveira  tinha  fugido  da  Haia  e  recomendan- 
do-me  me  guardasse  delle,  se  acazo  aqui  viesse,  por  ser 
homem  mal  intencionado». 

A  tais  expedientes  tinha  descido  o  apaixonado  de  Maria 
Elizabeta,  o  paladino  da  honra  nacional! 

Isso  não  impediu  que  Carvalho  e  Melo,  que  em  Dezem- 
bro regressara  a  Londres,  donde  saiu  definitivamente  em 
Maio  de  1745,  o  recebesse,  conforme  carta  sua  a  Marco  Antó- 
nio de  Azevedo  Coutinho  de  23  de  Março: 

«Vim  achar  em  Londres  o  celebre  Francisco  Xavier  de 
Oliveira,  ou  por  outra  o  Secretario  infiel  do  Senhor  Conde 
de  Tarouca.  Depois  de  o  ter  recambiado  varias  vezes  fui 
obrigado  a  ouvillo  pelas  exagerações  que  fez  sobre  a  impor- 
tância do  negocio,  que  tinha  para  me  comunicar.  Consistia 
este  em  me  querer  vender  vários  papeis,  que  ainda  lhe  res- 
tavam. Respondi-lhe  porém,  que  de  nenhuma  sorte  me  meteria 
em  semelhante  negócio,  dizendo-me  ele,  que  já  o  tinha  tratado 
com  o  senhor  Dom  Luiz  da  Cunha:  e  que  a  ele  podia  recor- 
rer para  o  acabar.  V.  M.  sabe  que  não  desejo  fazer  mal;  mas 
entendo  que  he  grande  bem  metter  este  homem  em  hua  pri- 
são se  para  isso  houver  meyo;  porque  na  verdade  he  huma 
injuria  do  habito  que  traz  e  da  Nação  a  que  diz  que  pertence. 
V,  M.  sabe  qual  he  a  Constituição  d'este  Reyno» 

Eis  aqui  as  duas  faces  do  carácter  de  Carvalho  e  Melo, 
do  diplomata  que  habitualmente  ladeia  a  responsabilidade 
sem  perder  o  tom  atencioso  e  cativante  de  quem  se  condoi 


'    Jordão  de  Freiía'^,  in  ,4  Época,  n.°  866  de  7-12-1921. 
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dos  infortúnios  do  outro,  e  mal  este  se  afasta  começa  a  pre- 
parar a  trama  em  que  a  vitima  há-de  cair... 

Ao  ouvir  a  negativa  sorridente  do  ministro,  Oliveira  só 
retém  na  memória  as  boas  palavras  com  que  foi  ludibriado. 
Caiu-lhe  no  coração  e  não  se  fartará  de  o  apregoar,  enquanto 
o  outro  lhe  lançava  a  traiçoeira  casca  de  laranja.  Fá-lo  no 
Discours  Pathêtique  de  1756,  que  inclui  uma  carta  ao  já 
omnipotente  ministro,  como  o  havia  feito  cinco  anos  antes 
no  Amusement  Periodique;  repete  as  expressões  laudatórias 
no  opúsculo  de  1762  e  vai  ainda  mais  longe  nas  Reflexões 
de  1767.  Só  depois  da  sua  morte  o  autor  da  notícia  obituária 
de  The  Gentlemaiis  Magaiine  lançou  uma  sombra  de  dúvida 
sobre  a  sinceridade  do  futuro  Marquês:  «não  só  pareceu  con- 
cordar com  ele  sobre  a  justiça  das  suas  pretensões  como 
prometeu  satisfazê-las  se  alguma  vez  tivesse  poder  para  isso; 
o  tempo  mostrou  depois  que  nunca  fizera  tenção  de  cumprir 
o  prometido  ou  que  as  suas  ideias  se  tinham  modificado. 
Mas  não  seria  causa  disso  a  mudança  pública  da  religião  do 
Cavaleiro  que  pouco  depois  se  seguiu>? 

A  esta  última  interrogação  responde  eloquentemente  a 
carta  de  Carvalho  e  Melo  ao  Secretário  de  Estado. 

Despedido  pelo  Enviado,  Oliveira  foi  bater  a  outras  portas, 
escrever  mais  cartas,  redigir  mais  memoriais... 

Em  fins  de  1745  ou  nos  primeiros  meses  de  1746  queixa-se 
amargamente  do  insucesso  das  suas  tentativas  em  carta  a 
Barbosa  Machado  de  que  mais  tarde  dá  extractos  no  Amu- 
sement e  vale  a  pena  transcrever: 

«Lamentais-me,  Arbosab,  e  com  razão.  Os  homens 
injustos  e  cruéis  com  que  tenho  de  haver-me  não  só  violam 
os  seus  deveres  pessoais  como  a  sua  fé  pública  e  os  ditames 
mais  sagrados  da  humanidade  e  da  vida  social.  Esses  pérfidos 
inimigos,  perseguidores  e  caluniadores,  são  chefes  da  Igreja 
Nacional  e  conselheiros  do  Príncipe;  são  juízes  na  Corte, 
aqueles  a  quem  vulgarmente  chamam  ora  sustentáculos  e 
colunas  ora  luzeiros  e  olhos  do  Estado.  Bem  sabeis,  Arbosab, 
que  mal  vai  ao  Estado  quando  os  seus  fundamentos  se  desmo- 
ronam; e  que  fará  então  o  justo  ou  o  homem  de  bem  para 
escapar  à  violência?    Que  maior  desgraça  para  um  corpo, 
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natural  ou  político  quando  a  luz  que  nele  está  se  converte 
em  trevas?  Que  perigosas,  que  funestas  trevas  estas!  Que 
perturbação,  que  desordem,  que  iniquidade,  quando  os  minis- 
tros da  Religião,  da  Justiça  e  do  Estado  empregam  todo  o 
seu  engenho  em  corromper  o  direito,  toda  a  sua  autoridade 
em  oprimir  a  inocência  e  em  amparar  o  crime  ! 

Foi  de  um  destes  tristes  espectáculos  que  Salomão  se 
queixou  a  seu  Pai :  Vi  uma  coisa  lamentável  à  luz  do  sol: 
e  é  que  no  estrado  da  justiça  se  instalaram  a  malvadez  e  a 
perversidade.  Eis  o  que  deplora  David  na  queixa  com  que 
abre  um  Salmo  dirigido  às  pessoas  notáveis  e  distintas  da 
corte  e  do  conselho  de  Saul.  Que  fazeis  nos  vossos  conse- 
lhos e  nas  vossas  bancas  de  juizes?  As  vossas  decisões  são 
justas,  os  vossos  juízos  rectos?  Pelo  contrário,  em  vossos 
corações  maquinais  toda  a  casta  de  maldades  e  a  violência 
das  paixões  é  que  governa  a  balança  que  vos  foi  confiada. 
Ainda  que  eu  possa  com  justiça  inculpar  os  meus  inimi- 
gos de  que  os  excessos  da  sua  malícia,  agravados  pela  sua 
inflexível  pertinácia  em  praticar  e  perseverar  no  mal,  pouco 
se  coadunem  com  a  honra  e  os  deveres  do  seu  ministério, 
não  levantarei  contra  eles  as  imprecações  que  o  Profeta 
emprega  contra  os  Ministros  de  Saul.  Não,  Arbosab,  con- 
tento-me  com  poder  dizer  aos  ministros  de  Portugal  que  com 
a  sua  maldade  me  causaram  o  descrédito  e  a  ruína  que,  ape- 
sar de  tudo,  há  um  galardão  para  o  justo,  satisfação  para  o 
probo,  e  um  Deus  que  nos  julga  neste  mundo  e  nos  há-de 
julgar  no  outro.  Finjam  embora  que  o  não  crêem,  o  seu 
desplante  e  a  sua  perversidade  não  irão  a  ponto  de  o 
negar  ,  .  .  Quando  o  autor  escrevia  isto  há  mais  de  seis 
anos  não  pretendia  atingir  todos  os  ministros  da  corte  de 
Lisboa.  Tem  em  geral  respeito  pela  magistratura;  as  suas 
queixas  dirigem-se  unicamente  a  três  dos  seus  membros, 
ou  três  dos  principais  ministros  que  injustamente  o  arrui- 
naram . .  .> 


1  Amusement,  i,  pàgs.  15-18.  Os  três  ministros  deviam  ser  o  P.' Car- 
bone, António  Guedes  Pereira  e  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho. 
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Instalara-se  no  bairro  de  Soho,  entre  Leicester  Square  e 
Oxford  Street,  onde  o  elemento  estrangeiro  predominava, 
sobretudo  o  francês.  A  colónia  portuguesa  não  era  grande, 
se  exceptuarmos  a  comunidade  judaica  fortemente  estabele- 
cida desde  que  Cromwell  cedera  às  petições  de  Menasseh- 
-ben-Israel.  Em  contrapartida,  uma  multidão  de  foragidos 
huguenotes  afirmava  diariamente  em  Londres  a  vitalidade  da 
fé  perseguida.  Expulsos  dos  domínios  de  Luís  xiv  pela  revo- 
gação do  édito  de  Nantes,  na  solidariedade  anti-papista  da 
Grã-Bretanha  tinham  encontrado  eco  as  desgraças  dos  dissi- 
dentes que  ali  foram  buscar  asilo  e  protecção.  Aos  milha- 
res, subsidiados  pela  Coroa,  lá  procuraram  reconstruir  a 
vida,  e  por  força  da  natural  laboriosidade,  para  ali  transplan- 
taram e  ali  desenvolveram  as  suas  indústrias  caseiras,  dando 
fisionomia  especial  aos  bairros  em  que  se  congregavam: 
Ilackney,  Spitalíields,  Soho.  E  com  as  artes  e  ofícios  trans- 
portaram as  divisões  sectárias,  as  escolas,  os  organismos  de 
beneficência.  Numerosos  foram  os  templos  por  eles  fundados 
em  Londres;  citemos  apenas,  dos  mais  conhecidos,  a  igreja  de 
Threadneedle  Street,  hoje  transferida  para  Soho  Square,  a 
igreja  chamada  dos  «Gregos»  e  a  mais  célebre  de  todas,  a 
igreja  de  Savoy,  anterior  à  imigração  e  que  ainda  hoje  sobre- 
vive em  Shaftesbury  Avenue,  Algumas  comunidades  do 
«Refúgio»,  através  de  todas  as  vicissitudes,  permaneceram  fiéis 
à  inspiração  calvinista;  outras  adoptaram  logo  a  liturgia  angli- 
cana, conservando  somente  a  austeridade  do  hábito,  diferente 
do  trajo  eclesiástico  inglês,  e  o  gosto  dos  velhos  salmos  hugue- 
notes. A  maior  parte  da  aristocracia  francesa  imigrada  fazia 
parte  da  igreja  de  Savoy,  que  com  o  tempo  veio  absorver 
várias  outras  comunidades,  entre  as  quais  a  da  igreja  dos 
Gregos.  E  havia  também  a  aristocracia  do  talento:  homens 
de  letras  e  artistas  era  aí  que  faziam  a  sua  vida  religiosa  *. 


1  Informações  coligidas  de  vários  artigos  dos  Proceedings  qf  the 
Huguenot  Society  of  London,  que  começaram  a  publicar-se  em  1887,  e  nas 
quais  se  encontram  alguns  artigos  de  interesse  para  Portugal;  um  de 
W.  Page,  Notes  on  Huguençts  in  Portugal  vol,  11,  págs.  340-51,  e  outro 


Francisco  Xavier  relacionara-se  desde  a  sua  chegada  à 
capital  inglesa  com  o  elemento  mais  culto  desta  minoria 
operosa  e  perseguida.  Facilitava-lhe  o  grato  convívio  inte- 
lectual o  conhecimento  da  língua  francesa,  que  no  da  inglesa 
só  com  a  velhice  íaria  parcos  progressos,  os  bastantes  para 
poder  ler  com  certa  dificuldade. 

Dentre  as  personalidades  que  frequentou,  uma  avulta  nas 
suas  memórias  e  merece  menção  especial.  Jean  Jacques 
Majendie  —  em  Inglaterra,  John  James  Majendie  —  era  filho 
do  huguenote  André  Majendie  que  tendo  procurado  asilo 
na  Holanda,  se  estabeleceu  depois  definitivamente  em  Ingla- 
terra. Nascido  em  1709,  o  filho  fez  os  seus  estudos  em 
Leide  e  veio  a  tomar  ordens  na  igreja  anglicana.  Apesar 
disso,  conservou  laços  íntimos  com  as  comunidades  religio- 
sas francesas,  foi  ministro  e  pregador  da  igreja  de  Savoy, 
dirigiu  o  hospital  dos  refugiados  e,  depois  de  brilhante  car- 
reira eclesiástica,  faleceu  em  1783  na  situação  de  cónego  em 
Windsor.  Relacionado  com  os  mais  altos  meios  aristocráti- 
cos britânicos,  foi  nomeado  professor  de  inglês  da  Rainha 
Carlota  e  tutor  de  seus  filhos,  o  príncipe  de  Gales  e  o  duque 
de  York  ^. 

A  família  tinha  ligações  portuguesas,  irmãos,  irmãs  e 
numerosos  sobrinhos  em  Lisboa  e  Porto,  que  deviam  tornar 
mais  pessoais  e  estreitas  as  suas  relações  com  o  Cavaleiro. 
À  sua  influência  deveu  este,  sem  dúvida,  o  último  impulso 
para  se  desligar  da  confissão  ancestral  ^. 

A  atracção  natural  e  espontânea  entre  espíritos  de  igual 
têmpera  inconformista  e  o  pendor  argumentativo  do  seu  génio 
aproximaram-no  dos  teólogos  capazes  de  lhe  paralisarem  na 
consciência  as  derradeiras  vibrações  da  fé  tradicional.  «Je  con- 
nais  presque  tous  les  Ministres  des  Eglises  Françaises. .  .»  diz 


sobre  French  names  in  the  British  factory  at  Lishoit,  1714-15,  vol.  i, 
págs.  352-53. 

1  The  Gentlemans  Maga\ine,  1783,  vol.  11,  pág.  716. 

2  Pedigree  of  Majendie,  in  Publications  of  the  Huguenot  Society 
of  hondon,  vol.  jx,  págs.  589-92. 


ele  com  a  satisfação  de  quem  se  vê  aceite  por  um  escol.  Os 
ministros  calvinistas  ou  anglicanos  guiar-lhe-iam  os  primei- 
ros passos  de  convertido,  a  formação  de  uma  nova  cultura, 
as  leituras  teológicas  ou  históricas  que  irão  figurar  tão  larga- 
mente nos  futuros  panfletos  de  missionário  protestante. 

E  como  em  todas  as  fases  da  sua  vida  há-de  surgir  uma 
suave  figura  de  mulher,  mais  íntimos  se  tornariam  esses  laços 
com  a  comunidade  francesa  ao  contrair  matrimónio  pela  ter- 
ceira vez.  Quatro  anos  de  viuvez  eram  realmente  demais 
para  quem  se  fizera  arauto  tão  insistente  dos  benefícios  do 
estado  conjugal,  e  a  pobre  «Fraile»  de  Puechberg  não  pas- 
sara de  um  momento  de  felicidade  efémera  na  sua  vida  con- 
turbada. Frances  ou  Françoise  Hamon  se  chamava  a  terceira 
esposa,  também  de  ascendência  huguenote,  mas  nascida  em 
Inglaterra,  «súbdita  de  S.  M.  Britânica»  e  pertencente  em 
religião  ao  ramo  conformista  dos  refugiados  ^. 

O  casamento  realizou-se  em  i  de  Fevereiro  de  1746  na 
freguesia  de  ambos,  na  igreja  de  Santa  Ana,  exemplo  típico 
de  arquitectura  protestante  cujos  muros  sombrios  não  resis- 
tiram aos  bombardeamentos  da  última  guerra.  Tivemos  ainda 
tempo  de  consultar  os  livros  de  registo,  e  de  extrair  a 
seguinte  entrada  de  banhos  matrimoniais:  21  January  174Ó. 
Banns.  Francis  d'Olivier,  Frances  Hammon  of  this  Parish. 

Foram  inúteis  todas  as  pesquisas  feitas  a  respeito  da 
noiva.  A  família  Hamon  está  de  tal  modo  espalhada  que  o 
frequentíssimo  apelido,  nos  vários  índices  e  registos  consul- 
tados, só  nos  poderia  valer  em  referência  directa  à  misteriosa 
Frances.  Pelo  testamento,  parece  que  era  gente  de  meia- 
-tigela,  relacionada  com  artífices  de  pouca  fortuna  e  nenhuma 
influência  social  —  relojoeiros  e  ourives  com  parentela  estreita 
na  ilha  de  Jerse3^  Nova,  seduziu-a  o  encanto  natural  que  já 
fizera  vergar  corações  menos  desprevenidos  contra  a  lusa 
galantaria.   Ele  andava  pelos  quarenta  e  quatro  e  sob  a  apa- 


'  Revelámos  em  1933  o  facto  deste  terceiro  matrimónio,  que  Joaquim 
de  Araújo  parece  ter  conhecido,  ao  publicarmos  o  testamento  do  Cava- 
leiro e  a  noticia  do  Gentlemans  Magazine.  V.  O  Cavalheiro  de  Oliveira. 
Subsídios  para  a  sua  biografia,  in  Biblos,  vol.  ix,  1933,  págs.  155-167. 


rência  de  uma  velhice  precoce,  o  espírito  não  perdera  a 
juvenil  agilidade. 

Que  era  nova,  prova-se  por  duas  vias:  Francisco  Xavier 
refere-se  à  sua  «jeune  Epouse>  em  1762,  e  se  tal  não  bastasse 
convencer-nos-ia  o  facto  de  ter  sobrevivido  ao  marido  vinte 
e  dois  anos,  morrendo  em  Fevereiro  de  1806.  Dandc-lhe 
vinte  anos  à  data  do  casamento,  chegou  à  idade  madura  de 
oitenta. 

A  cerimónia  da  abjuração  realizou-se  em  22  de  Junho 
de  1746  «dans  TEglise  Françoise  nommée  des  Grecs»  hoje 
desaparecida.  Procurou  no  entanto  não  fazer  ruído  à  volta 
da  apostasia,  para  não  prejudicar  os  negócioô  de  Lisboa,  de 
cujo  bom  sucesso,  a  despeito  de  tudo,  ainda  não  desesperara. 

Mas  a  verdade  é  que  estava  em  Londres  ia  para  dois 
anos  sem  que  o  assunto  se  arrumasse.  Do  erário  real  não 
arrancara  mais  ceitil,  o  ministro  português  negara-se  a  inter- 
vir no  negócio  e  deixara  a  substituí-lo  um  funcionário  de 
terceira  categoria,  que  não  podia  nem  queria  ajudar  o  desa- 
creditado funcionário.  Em  breve  começaram  a  acumular-se 
as  dificuldades  económicas.  Apesar  dos  longos  anos  de  misé- 
ria sofridos  na  Holanda,  o  seu  temperamento  de  perdulário 
incorrigível  arrasta-o  a  um  teor  de  vida  excessivo.  Em  dois 
anos  gasta  as  quinhentas  libras  com  que  desembarcara  em 
Londres,  soma  considerável  para  o  tempo.  Noblesse  oblige, 
e  o  hábito  de  Cristo  que  continuava  a  usar  exigia  pompa  e 
circunstância  ^  Português  até  à  medula,  preferiria  passar  fome 
negra  a  patentear  uma  decadência  humilhante.  Como  os  fidal- 
gos pelintras  de  Gil  Vicente,  Francisco  Xavier  disfarçava-a 
numa  exibição  de  falsa  grandeza  que  talvez  nem  os  mais 
íntimos  reconhecessem  como  tal. 


'  Francisco  Caetano  escrevia  em  ii  de  Novembro  a  Marco  António 
de  Azevedo  Coutinho: 

«No  tempo  que  o  Sr.  Inviado  se  achava  n'essa  Corte  avisei  ao  dito 
Sr.  que  a  esta  tinha  chegado  Francisco  Xavier  de  Oliveira,  secretario  que 
foi  do  Conde  de  Tarouca,  e  como  agora  me  consta  que  abjura  da  sua  reli- 
gião abrasando  a  Hugonota,  e  continua  a  trazer  o  habito  de  Cristo,  julguei 
da  minha  obrigação  o  fazelo  saber  a  Vossa  Excellencia».  Jordão  de  Frei- 
tas, in  A  Época,  n.°  866  de  7-12-1921. 
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o  casamento  não  lhe  aumentara  as  rendas,  antes  preci- 
pitaria a  indigência.  Recorre  mais  uma  vez  à  usura.  Em 
princípios  de  Setembro,  sete  meses  depois  do  casamento, 
nasce-lhe  uma  filha,  baptizada  a  cinco  desse  mês  na  mesma 
Igreja  de  Santa  Ana,  onde  pudemos  verificar  o  respectivo 
registo  no  livro  de  baptismos:  «1^46  Sept.  5  —  Elisabeth 
Anne  Amélia  de  Oliveyra,  of  Francis  Xaverius  (V Oliveyra, 
aliás  Olivier  &  Francis». 

O  nascimento  da  menina,  a  sete  meses  da  data  do  casa- 
mento, pode  ter  sido  um  caso  de  parto  prematuro  ;  mas  não 
deixa  de  suscitar  suspeitas  sobre  os  motivos  que  o  levaram 
a  um  terceiro  enlace  quando  as  suas  circunstâncias  pessoais 
o  aconselhariam  a  não  criar  novas  responsabilidades.  Ou 
ter-se-ia  ele  visto  perante  um  problema  moral  que  não  admi- 
tisse outra  solução?  Não  custa  a  crer  que  a  jovem  Françoise, 
como  tantas  outras,  se  tivesse  deixado  fascinar  pela  galan- 
taria inveterada  e  sábia  do  Cavaleiro,  cansado  da  sua  viuvez 
desamparada . . . 

E  pouco  depois  do  nascimento  da  filha  deu-se  a  catás- 
trofe inevitável,  o  vilipêndio  supremo  para  a  sua  prosápia 
de  fidalgo.  Deixemos  aqui  arquivadas  as  próprias  palavras 
em  que  nos  deu  a  conhecer  a  sua  prisão  por  dividas  na  capi- 
tal inglesa : 

«scMais  un  impitoyable  Créancier,  s'étant  malheureuse- 
ment  obstiné  dans  ce  temps-là  à  me  poursuivre  à  toute 
outrance,  pour  une  petite  somme  qu'il  n'étoit  pas  en  mon 
pouvoir  de  lui  paier  sur  le  champ,  il  occasionna  par-là  ma 
ruine  totale,  en  me  faisant  perdre  toutes  mes  espérances  du 
coté  du  Portugal. 

Privé  ainsi  du  repôs  &  de  la  liberté  d'agir  pendant  plus 
de  dix-huit  mois,  mon  changement  de  Religion  eut  tout  le 
temps  d'être  connu  à  Lisbonne;  &  dès  ce  moment  i'en  res- 
sentis les  pernicieux  effets  par  le  refroidissement  &  Tindi- 
gnation  de  tous  mes  Parens,  &  de  mon  propre  Frere  qui 
commencerent  tous  à  me  mepriser  au  point  de  ne  pas  répon- 
dre  méme  aux  Lettres  que  je  leur  écrivois  [•••].  On  peut  juger 
combien  ma  situation,  dans  une  indigence  si  absolue,  devoit 
être  déplorable  &  cruelle  chargé  surtout  d'une  jeune  épouse. 


&  d'une  petite  filie  qui  au  reste  mourut  bien-tôt  après  ma 
détention»  ^ 

Iludia-se  ao  pensar  que  só  depois  da  prisão  a  sua  apos- 
tasia fora  conhecida  em  Lisboa.  Francisco  Caetano,  que  man- 
tinha Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melo  informado  do  que 
se  passava  em  Londres,  escreve-lhe  para  Viena  em  14  de 
Outubro  de  1746:  «Francisco  Xavier  de  Oliveira  consta-me 
que  abjurou  da  sua  Religião,  e  abrassou  a  Ilugonota,  e  que 
os  seus  novos  confrades  estão  muito  contentes  por  terem 
convertido  hum  tão  grande  Homem./!'  ^ 

E  ocorre  perguntar,  ligando  aos  factos  a  sugestão  de 
Carvalho  a  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  —  «mas 
entendo  que  é  grande  bem  meter  este  homem  numa  prisão 
se  para  isso  houver  meio»  —  se  por  detrás  do  credor  impie- 
doso não  estaria  ainda  o  braço  vingativo  dos  Taroucas,  se 
não  os  próprios  ministros  do  Reino.  A  respeito  de  Oliveira 
nada  mais  diz  a  correspondência  de  Francisco  Caetano.  Mas 
se  esta  suposição  tem  base  real,  os  parentes  de  Tarouca  mer- 
gulhavam bem  fundo  o  punhal  da  vingança.  Dezoito  meses 
numa  prisão  de  Londres  em  meados  do  século  xviii,  era  uma 
experiência  inolvidável. 


O  sistema  prisional  em  vigor  na  Inglaterra  do  século  xviii, 
que  descreveremos  a  traços  largos,  dar-nos-á  uma  ideia  dos 
vexames  e  torturas  morais  a  que  por  força  foi  sujeito. 

O  preso  por  dívidas,  quer  iniciasse  o  cumprimento  da 
sentença,  quer,  simplesmente  detido,  aguardasse  julgamento-, 
não  gozava  de  privilégios  especiais  pelo  facto  de  ser  apenas 
isso  e  não  um  assassino  inveterado  ou  ladrão  apanhado 
em  flagrante.  Em  indescritível  promiscuidade,  criminosos 
comuns,  vadios  ou  mendigos  lazarentos  acotovelavam-se  com 
as  vítimas  da  opressão  política,  da  intolerância  religiosa  ou 
do  infortúnio  comercial. 


1  opúsculos,  1942,  págs.  57-58. 

2  Museu  Britânico  (Ms.  Add.  20797,  f.  201). 


Um  autêntico  sistema  de  extorsão  envolvia  os  presos 
em  trama  inexorável,  conjunto  de  praxes  não  codificadas, 
mas  consagradas  pelo  uso  secular,  que  regia  as  relações  dos 
detidos  entre  si,  e  as  destes  com  os  carcereiros.  O  dinheiro 
era  a  mola  real  que  fazia  mover  as  engrenagens  da  máquina. 
Pagava-se  à  entrada  —  para  fugir  aos  ferros  que  inevitavel- 
mente castigariam  o  pobre  de  Cristo,  sem  recursos  nem  ami- 
gos compassivos  que  à  força  de  metal  sonante  arrancassem 
aos  guardas  «facilidades»  no  tratamento.  Pagava-se  aos  pre- 
sos mais  velhos  —  propina  de  caloiro  a  veterano  experimen- 
tado. Pagava-se  por  tudo  e  por  nada  .  .  .  Os  pelintras  sem 
vintém  dormiam  nas  palhas  do  lagedo,  desprotegidos  do 
frio,  sem  aquecimento  de  qualquer  espécie,  e  a  comida  era 
fornecida  em  rações  mínimas.  Aqueles  a  quem  ainda  restava 
cabedal  ou  crédito  de  amigos  pagavam  adiantadamente  os 
dois  xelins  e  meio  semanais  que  o  estatuto  mandava  receber 
por  catre,  afora  os  dois  xelins  para  quem  se  desse  ao  luxo 
de  exigir  lençóis.  Chamava-se  a  esta  parte  do  edifício  mas- 
ter-side,  à  outra  common-side  —  a  vala  comum  da  enxovia. 

As  trevas  envolventes  exigiam  tochas  ou  archotes  ace- 
sos o  dia  inteiro;  no  cimo  da  cadeia  de  Newgate  construira-se 
um  moinho  de  vento  que  não  conseguia  purificar  a  atmosfera 
impregnada  de  emanações  fétidas. 

Neste  ambiente  nauseante,  nem  a  peste  faltava.  De  vez 
em  quando  a  febre  tifóide  abria  clareiras  terríveis  no  for- 
migueiro humano  que  se  roçava  na  escuridão.  Em  1750  foi 
de  tal  ordem  a  pestilência  que  do  contacto  com  os  presos 
morreram  cerca  de  cinquenta  funcionários  da  justiça,  Lord- 
-Mayor,  juízes  e  tudo. 

Os  miseráveis  da  vala-comum  viviam  exclusivamente  da 
caridade  pública,  pois  que  a  alimentação  a  que  tinham  direito^ 
um  pão  por  dia  e  uma  ração  de  carne  por  semana,  era  o  bas- 
tante para  morrer  de  fome. 

Francisco  Xavier  foi  parar  à  cadeia  de  Fleet,  situada  na 
actual  Farringdon  Road,  poiso  de  alfarrabistas  ambulantes, 
entre  Ludgate  Hill  e  Fleet  Lane.  De  antiquíssima  fundação 
normanda,  era  para  ali  que  em  épocas  de  mais  intensa  per- 
seguição religiosa  os  governantes  despejavam  católicos  e 


puritanos  rebeldes.  A  esta  tradição  de  intolerância  junta- 
va-se  a  proverbial  crueldade  dos  carcereiros-mores  que  nos 
presos  viam  apenas  objectos  de  expoliação.  Mas  em  relação 
a  outras  cadeias  londrinas,  parece  que  a  de  Fleet  possuia 
instalações  menos  repelentes,  regulamentos  mais  benévolos, 
e  até  um  jardim  cujas  portas  se  abriam  a  quem  pudesse  pagar 
o  privilégio.  Em  1727  as  extorsões  do  carcereiro-mor  pro- 
vocaram clamores  que  ressoaram  cá  fora  e  as  autoridades 
mandaram  abrir  um  inquérito  que  redundou  em  escândalo 
público.  Além  da  exploração  sistemática  a  que  se  viam  subme- 
tidos, os  presos  por  dívidas  nem  sequer  escapavam  a  violên- 
cias e  maus  tratos.  Rezam  os  livros  que  o  primeiro  preso  a 
ser  posto  a  ferros  foi  um  português,  pelo  nome  certamente 
judeu,  Jacob  Mendes  Solas.  Para  se  livrar  dos  grilhões  foi 
preciso  que  um  amigo  pagasse  cinco  libras  em  1725. 

A  partir  do  escândalo  de  1727,  permitiu-se  que  os  insol- 
ventes detidos  vivessem  com  mulher  e  filhos  dentro  dos 
muros  da  cadeia  de  Fleet,  sob  certas  condições.  John 
Howard,  o  apóstolo  a  quem  se  deve  o  moderno  sistema  pri- 
sional, ao  proceder  ao  seu  famoso  inquérito  em  1777,  foi 
encontrar  em  uma  das  prisões  233  reclusos  com  475  pessoas 
de  família,  entre  mulheres  e  filhos,  em  convívio  forçado  com 
a  mais  pútrida  escória  social.  Apesar  dos  esforços  do  filan- 
tropo, este  estado  de  coisas  continuou  por  muito  tempo; 
mas  quando  pelo  Acto  de  1843,  as  prisões  de  Fleet  Street  e 
de  Marshalsea  foram  demolidas,  já  Dickens  pudera  fixar  na 
retina  o  ambiente  sórdido  de  vício  e  de  tragédia  em  que 
Little  Dorrit  havia  de  crescer. 

No  século  XVIII,  o  triste  destino  destes  farrapos  humanos 
exprimia-se  por  vezes  em  melancólica  literatura  de  cordel, 
versalhada  fatalista  deste  género,  sobre  a  inconstância  da 
fortuna 

When  Fortune  keeps  thee  warm 
Then  Friends  will  to  thee  swarm 
Like  Eees  about  a  Honey  pot 
But,  if  she  chance  to  frown, 
And  rudely  kick  thee  down, 

Why  then  —  what  then  ?    Lie  there  and  rot.  ,  .1 
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ou  sobre  as  propinas  a  pagar  pelo  novato: 

But  Kind  Sir  as  >ou'r  a  Stranger, 
Down  your  Garnish  you  must  lay 
Or  your  Coat  will  be  in  danger, 
You  must  either  strip  or  pay.  i 

Em  1738  corria  este  lamento  que  John  Ashton  transcreve 

The  Prisoners  Song 

A  Starving  life  ali  day  we  lead, 

No  Comfort  here  is  found, 
At  Night  we  make  one  Common  bed, 

Upon  the  Boarded  Ground; 
Where  fleas  in  troops  and  Bugs  in  shoals 

Into  our  Bosoms  creep, 
And  Death  watch,  Spiders,  round  y^  Walls, 

Disturb  US  in  our  Sleep.  2 

Outro  bardo  infeliz  refere-se  aos  pagamentos  exigidos 
para  o  gozo  das  parcas  regalias 

Such  the  Amusement  of  this  merry  Jail, 
Which  you'll  not  reach,  if  Friends  or  Money  fail: 
For  e'er  its  three-fold  Gates  it  will  unfold, 
The  destin'd  Captive  must  produce  some  Gold : 
Four  Guineas,  at  the  least,  for  diffrent  Fees, 
Compleat  your  Habeas,  and  commands  the  keys; 
Which  done,  and  safely  in,  no  more  you  re  led, 
If  you  have  Cash,  you'll  find  a  Friend  and  Bed; 
But,  that  deficient,  you'il  but  111  betide. 
Lie  in  the  Hall,  perhaps,  or  Common  Side.  ^ 


'  Remarks  in  the  Fleet  Prison,  or  Lutnber-House  for  Men  and 
Women.    VVritten  hy  a  prisoner,  etc.    London,  1733. 

2  John  Ashton,  The  Fleet,  London,  1888,  págs.  296-7.  Para  estes 
elementos  relativos  às  cadeias  de  Londres,  servimo-nos  também  das  seguin- 
tes obras:  W.  Eden  Hooper,  The  History  of  New  gate  and  the  Old  Bailey, 
Londres,  1935;  Albert  Crew,  London  Prisons  of  To-day  and  Yesterday, 
Londres,  1933. 

3  The  Humours  of  the  Fleet.  An  humorous  descriptive  Põem.  Writ- 
ten  ly  a  Gentleman  of  the  College,  etc.  London,  1749.  Citado  por  Jobn 
Ashton,  oh.  cit.,  pág.  283. 
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Quando  descobrimos  o  opúsculo  de  Oliveira  que  nos  revela 
este  episódio  trágico  da  sua  vida  já  tão  atribulada,  procurámos 
identificar  a  cadeia  em  que  foi  recolhido.  Pelo  registo  prisional 
que  lhe  diz  respeito  e  encontrámos  no  Public  Record  Office, 
ficamos  a  saber,  se  não  tudo  quanto  a  nossa  curiosidade  recla- 
maria, pelo  menos  o  nome  do  seu  credor,  algumas  datas  e  o 
montante  da  dívida.  Chamava-se  aquele  William  Kirkland, 
que  ao  Cavaleiro  emprestara  cem  libras,  sabe  Deus  com  que 
garantia.  Certamente  a  esperança  de  que  os  seus  negócios 
com  a  corte  portuguesa  chegassem  a  conclusão  favorável, 
antes  que  a  abjuração  se  tomasse  conhecida  em  Lisboa. 
Pelo  menos  é  essa  a  interpretação  que  Francisco  Xavier  nos 
dá,  lamentando  que  o  credor  o  inibisse  de  agir,  lançando-o 
na  cadeia  «pour  une  petite  somme  qu'il  n'étoit  pas  en  mon 
pouvoir  de  lui  payer  sur  le  champ»!  Preso  em  ii  de  Dezem- 
bro de  1746  por  falta  de  fiança,  intimado  de  novo  a  pagar 
em  12  de  Fevereiro  de  1747,  em  Novembro  desse  ano  exi- 
giam-se-lhe  mais  sessenta  e  oito  libras  de  custas,  se  bem 
interpretamos  a  fraseologia  legal  do  documento.  Não  há 
sentença  definida:  a  cadeia  era  o  seu  destino  até  poder  satis- 
fazer a  divida. 

Valeu-lhe  o  Acto  de  Insolvência  de  1748  que  pôs  em 
liberdade  460  devedores.  Em  22  de  Setembro  desse  ano  saía 
daquele  inferno  quase  mitológico. 

Vinte  e  um  meses  e  dez  dias,  portanto,  não  dezoito  como 
ele  nos  indica,  teria  passado  o  Cavaleiro  na  cadeia  de  Fleet. 
Por  outro  lado,  há  razões  para  supor  que  a  prisão  só  se  efec- 
tuou com  carácter  de  permanência  a  partir  de  Março  de  1747, 
mês  em  que  ainda  se  encontrava  em  liberdade,  segundo  nos 
afirma  ao  relatar  no  Amtisement  (iii,  165)  o  episódio  do 
ministro  que  abusava  das  bebidas  espirituosas  no  dia  do 
Senhor.  Contando  desta  data  até  à  de  22  de  Setembro 
de  1748  mencionada  no  documento,  temos  os  dezoito  meses 
de  prisão  que  confessa  ter  cumprido.  Em  condições  relati- 
vamente toleráveis?  Impossível  averiguá-lo,  já  que  ele  guar- 
dou silêncio  sobre  esta  quadra  humilhante  da  sua  vida,  em 
que  devia  ter  esgotado  até  às  fezes  o  cálix  da  amargura. 
É  possível  que  a  família  da  mulher,  ou  os  poucos  amigos 
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com  que  então  poderia  contar,  sobretudo  Majendie,  lhe  hou- 
vessem conseguido  o  mínimo  essencial  para  poder  usufruir 
dos  privilégios  do  niaster-side. 

E  a  mulher  e  a  filhinha?  Tê-las-ia  submetido  à  pro- 
miscuidade repelente  do  ergástulo?  Da  filhinha  ele  próprio 
nos  diz  que  morreu  pouco  depois  da  sua  prisão;  mas  a  ausên- 
cia de  registo  de  óbito  na  igreja  de  Santa  Ana  sugere  esse 
destino  trágico. 


De  1749  a  1751  decorrem  dois  anos  que  são  como  que  a 
vigília  de  armas  do  futuro  campeão  do  protestantismo.  Ao 
sair  da  prisão  para  um  mundo  que  não  sendo  hostil  lhe  era 
ainda  estranho,  foi  o  fiel  Majendie  quem  andou  pelos  salões 
da  alta  roda  a  mendigar  uma  pensão  para  o  desventurado 
que  por  amor  das  suas  crenças  se  via  reduzido  à  penúria 
extrema.  A  história  contada  por  Majendie,  devidamente 
retocada  para  o  efeito,  não  deixou  de  convencer  alguns  cora- 
ções benfazejos  que  no  exemplo  do  Cavaleiro  viram  mais 
justificado  o  seu  próprio  anti-papismo.  Daí  por  diante,  Fran- 
cisco Xavier  comeu  as  migalhas  que  caíam  da  lauta  mesa  de 
alguns  grandes  da  ilha  herética.  Parece  que  por  conta  e 
medida  e  com  intermitências  penosas  que  lhe  arrancam  da 
pena  queixumes  doloridos.  Duas  vezes,  todavia,  deu  largas 
à  gratidão.  A  primeira  em  1762,  ao  protestar  publicamente 
contra  o  auto  de  fé  que  lhe  incinerara  a  efígie;  a  segunda 
seis  anos  mais  tarde,  no  manuscrito  inédito  Tratado  do 
Anti- Chr  isto. 

«Je  ne  commençai  à  être  connu  dans  Londres  qu'après 
avoir  recouvré  ma  liberté,  &  bientôt  après  je  me  vis  honnoré 
de  la  bénáficence  Royale  du  feú  Prince  de  Galles,  «S:  de 
Madame  la  Princesse  Royale  son  Auguste  Épouse,  à  qui  je 
dois  la  meilleure  partie  de  ma  subsistance. . .  Des  person- 
nes  du  premier  rang  dans  ces  Royaumes,  informées  de  mon 
caractère  &  de  mon  état,  ont  daigné  me  donner  plusieurs 
marques  de  leur  estime  &  de  leur  liberalité.  J'ai  en  la 
gloire  de  compter  parmi  elles,  My-Lord  Grantham,  My-Lord 
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Tovvnshend,  Madame  la  Duchesse  Douairière  de  Sommerset, 
rillustre  Archevêque  de  Cantorbery  d'à  present,  &  son  pré- 
décesseur  TArchevêque  Thomas  Ilerring,  dont  la  mémoire  me 
sera  toujours  chère  &  respectable,  bien  que  je  ne  puisse  point 
m'acquitter  par-là  de  toute  la  reconnoissance  que  je  dois  aux 
honneurs,  aux  distinctions  &  aux  bienfaits  dont  il  m'a  comblé»^ 

No  Tratado  do  Anti-Christo  repete  e  amplia  os  nomes 
e  as  expressões  de  reconhecimento: 

«Levado  não  de  desejo  de  satisfazer  à  minha  vaidade, 
mas  da  obrigação  de  confessar  publicamente  as  minhas  glo- 
riosas dívidas,  direi  aqui  a  quem  o  não  sabe  que  vivo  em 
uma  velhice  honrada  e  descançada  pelos  socorros  que  recebo 
de  Sua  Majestade  a  Augustissima  e  Virtuosíssima  Rainha  de 
Inglaterra:  de  Sua  Alteza  Real  a  Princesa  de  Gales,  mãe  do 
Rei  reinante;  da  Excelentíssima  e  generosíssima  Duquesa  de 
Sommerset  que  é  a  primeira  Senhora  da  Corte;  do  Ilustrís- 
simo e  Reverendíssimo  Arcebispo  de  Cantuária,  que  é  o 
Primaz  do  Reino,  e  de  outros  generosos  particulares,  sendo 
alguns  deles  os  Teólogos  e  os  Ministros  os  mais  reconheci- 
dos e  os  respeitados  nas  Igrejas  Francesas  Reformadas» 

A  pensão  dos  Príncipes  de  Gales,  Frederico-Luís  e  sua 
mulher  Augusta  de  Saxe-Gotha,  devia  ter  constituído  o  melhor 
amparo  dos  primeiros  tempos.  Frederico-Luís  era  um  prín- 
cipe de  carácter  muito  parecido  com  o  do  Cavaleiro.  Amigo 
das  mulheres  e  do  jogo,  eternamente  individado,  ficaram 
célebres  as  suas  prolongadas  questões  com  o  pai,  o  Rei 
Jorge  II.  À  sua  volta  reunia-se  um  grupo  de  políticos  e 
intelectuais  whigs  como  Bolingbroke,  Chesterfield,  Carteret, 
Wyndham  e  Cobham,  que  das  más  relações  entre  pai  e  filho 
se  serviam  para  os  seus  fins.  Morto  em  1751,  sua  mulher 
continuou  a  auxiliar  o  Cavaleiro,  e  o  círculo  dos  protectores 
foi-se  alargando. 

Thomas  Herring,  arcebispo  de  Cantuária  de  1747  a  1757, 
estava  em  relações  com  Majendie,  e  ainda  hoje  existe  corres- 
pondência do  primeiro  para  o  segundo,  que  infelizmente  não 


1  opúsculos,  1942,  págs.  58-59. 

2  Tratado  do  Anti-Christo,  págs,  159-160. 
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pudemos  consultar,  relativa  a  socorros  a  protestantes  hún- 
garos, franceses  e  de  outras  nacionalidades  ^ 

O  seu  sucessor,  Thomas  Secker,  que  foi  primaz  da  Igreja 
Anglicana  de  1758  a  1708  era  o  tipo  do  prelado  ortodoxo  do 
século  XVIII,  amigo  e  protector  de  homens  de  letras  necessi- 
tados que  o  seu  biógrafo  não  identifica,  ao  falar  da  sua  gene- 
rosidade em  termos  calorosos: 

«Homens  de  verdadeiro  génio  ou  de  grande  saber,  pro- 
curava-os  e  animava-os.  Mesmo  os  de  menor  talento,  desde 
que  a  sua  diligência  fosse  grande  e  boas  as  intenções,  tratava-os 
com  afabilidade  e  condescendência.  Provia-os  de  livros, 
promovia  assinaturas  para  as  suas  obras,  contribuía  ele  pró- 
prio largamente  para  elas,  discutia  com  eles  assuntos  parti- 
culares, interessava-se  afectuosamente  pelos  seus  problemas, 
punha  ao  seu  serviço  o  seu  crédito  entre  os  grandes,  adian- 
tava-lhes  dinheiro  da  sua  própria  bolsa , . .  Concedeu  pensões 
a  vários  protestantes  estrangeiros,  a  outros  auxiliou  aciden- 
talmente 

A  identidade  dos  outros  benfeitores  é  mais  problemática. 
O  primeiro  dos  nomes  apontados  parece  indicar  Thomas 
Robinson,  primeiro  barão  Grantham  (1695-1770)  e  traz  à 
memória  os  tempos  idos  de  Viena.  Com  efeito,  Robinson 
foi  Embaixador  em  Viena  de  1730  a  1748  e,  por  curiosa  ironia, 
só  ele  podia  ser  aquele  Enviado  da  Inglaterra  que  procurara 
haver  de  Inácio  Mauro  Valmagini  os  documentos  da  secre- 
tária do  plenipotenciário  português,  se  é  vera  a  acusação. 
Membro  do  Parlamento  de  1749  a  1761,  a  penúria  do  homi- 
ziado, cuja  carreira  acidentada  devia  ter  acompanhado  em 
Viena,  ter-lhe-ia  inspirado  uma  piedade  bem  compreensível. 


1  Segundo  o  Fifth  Report  of  the  Commission  on  Historical  Manus- 
cripts,  Appendix,  pàgs.  321-322,  essa  correspondência  encontrava-se  no 
arquivo  de  Lewis  Majendie,  M.  P.,  de  Headingham  Castle,  Essex.  As  cartas 
abrangem  o  período  de  1753  a  1763.  Em  virtude  da  guerra  não  nos  foi 
possível  seguir  esta  pista  tão  prometedora. 

2  Tlie  H^orks  of  Thomas  Secker,  new  edition,  Londres  1811,  voL  i, 
págs.  XXXI  e  XLTii,  citado  por  G.  Moser,  O  Cavaleiro  de  Oliveira  etn  Ingla- 
terra, in  Revista  da  Faculdade  de  Letras  de  Lisboa,  tomo  ix,  2.°  série,  pág.  92. 
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Também  o  sr.  Gerald  Moser  o  identifica  com  o  «My-Lord 
Grantham»  citado  na  autobiografia  do  Cavaleiro.  Todavia, 
num  sermão  impresso  de  John  James  Majendie,  pregado  da 
Igreja  de  Savoy  em  Novembro  de  1745,  o  autor  apõe  ao  seu 
nome  o  título  de  «chaplain  to  the  Right  Honourable  Henry 
Earl  of  Grantham». 

Atendendo  a  esta  relação  de  intimidade  com  Majendie, 
o  intermediário  imediato  de  Oliveira  com  os  seus  protectores, 
é  possível  que  as  ajudas  pecuniárias  viessem  não  do  barão, 
mas  do  conde. 

«My-Lord  Townshend»  deve  ter  sido  o  terceiro  visconde 
deste  título,  Charles  Townshend  (i  700-1 764)  membro  da 
Câmara  dos  Lords,  amigo  do  Príncipe  de  Gales  e  pai  do 
seu  famoso  homónimo  que  foi  chanceler  do  Exchequer  e 
reputado  wit. 

A  «duqueza  viuva  de  Sommerset»  é  designação  que  tam- 
bém se  presta  a  confusões  que  só  poderiam  deslindar-se  em 
bibliotecas  inglesas,  e  pode  indicar  ou  Carlota  Finch,  que 
pelo  casamento  com  Charles  Seymour  em  1726  assumiu  o 
título  de  duqueza  e  veio  a  falecer  em  1773,  ou  Mary  Webb, 
mulher  do  sétimo  duque  de  quem  enviuvou  em  1750. 
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o  problema  religioso  do  Cavaleiro.  Já  suspeito  em  Lisboa?  As  primeiras 
dúvidas  vistas  através  das  Cartas  e  das  publicações  do  período 
holandês.  Mediocridade  dos  seus  motivos:  do  «caso  de  consciência» 
ao  respeito  das  conveniências.  O  passo  decisivo:  entrada  na  Igreja 
Anglicana. 

É  tempo  de  considerar  no  seu  processo  temporal  e  psi- 
cológico a  apostasia  do  Cavaleiro.  Na  sua  biografia  espiri- 
tual entrelaçam-se  por  demais  motivos  religiosos  e  interesses 
pecuniários  para  que  sobre  ela  se  possa  formular  um  juízo 
simples.  Os  dois  elementos,  convicções  e  interesse,  since- 
ridade e  oportunismo,  combatem-se  durante  anos  com  predo- 
mínio do  menos  nobre,  enquanto  lhe  restam  esperanças  de 
um  dia  regressar  à  pátria  ou  alcançar  honras  ao  serviço  da 
coroa.  Justíssimas  são,  por  isso,  as  palavras  de  D.  José 
Maria  Cossio,  no  ensaio  que  ao  Cavaleiro  dedicou  na  Revista 
de  Ocidente: 

«No  nos  extravie  su  ceio.  El  processo  de  su  conversión 
no  se  incoa  por  grandes  catástrofes  intimas;  su  espirito, 
frívolo  y  versátil,  nunca  supo  dei  sentimiento  trágico  de  la 
vida.  Precisamente  es  Portugal  tormentosa  pátria  de  deses- 
perados religiosos.  La  evocacion  de  qualquiera  de  ellos, 
desde  Uriel  da  Costa  hasta  Antero  de  Quental,  achica  hasta 
lo  diminuto  este  aspecto  de  la  memoria  dei  Caballero  de 
Oliveira,  avenido  con  una  religión  igualmente  dogmática, 
ritual  y  sosegadora  que  la  abjurada,  y  enredado  en  cuestiones 
tan  bizantinas,  al  lado  de  los  grandes  problemas  religiosos, 
como  si  se  debe  besar  el  pie  al  Papa,  o  sobre  los  endemo- 
niados,  o  sobre  el  purgatório.    Su  heterodoxia  es  una  hete- 
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rodoxia  burguesa  3''sin  grandeza,  favorecida  de  una  parte  por 
sus  desaveniencias  con  los  hombres  portugueses  y  de  otra 
por  la  necessidade  de  adaptación  al  mundo  protestante,  en  el 
que  habia  de  residir  por  vida>/  *. 

Uma  heterodoxia  burguesa  e  sem  grandeza.  Designação 
que  perfeitamente  define  os  movimentos  íntimos  da  alma  de 
Francisco  Xavier,  a  mediocridade  dos  motivos  que  o  levam 
a  renegar  da  fé  ancestral.  3^ 

Só  quando  a  visão  de  um  destino  ilustre,  bafejado  de 
todas  as  seduções  da  glória,  se  esvai  em  fumo  insubstancial, 
é  que  dá  o  salto  a  fundo.  Acto  reflectido,  em  que  entra 
tanto  o  despeito  do  repudiado  como  a  esperança  de  que  os 
novos  correligionários  não  deixariam  de  valer  ao  «mártir» 
da  Inquisição.  Esta  é  a  impressão  que  inevitàvelmente  nos 
deixa  a  leitura  meditada  dos  seus  escritos.  O  «caso  singular 
de  consciência»,  como  já  alguém  lhe  chamou,  perde  muito  da 
sua  dignidade  quando  o  acompanha  o  respeito  meticuloso  e 
constante  das  conveniências  próprias... 

Como  e  em  que  momento  começou  a  sua  crise  religiosa? 

Nada  nos  autoriza  a  supor  que  já  em  Lisboa  era  suspeito 
de  heresia  e  que,  por  esse  motivo,  os  esbirros  da  Inquisição 
o  vigiavam  desconfiados.  Nas  Memórias  do  bispo  do  Grão- 
-Pará,  dadas  a  lume  por  Camilo  Castelo  Branco,  publica-se 
a  resposta  que  alguém  deu  a  um  desafio  de  Francisco  Xavier: 
«Logo  que  vm.  me  mandar  um  papel  assignado  por  dois  ou 
quatro  theologos,  decidindo  que  posso  aceitar  desafio  sem 
culpa  nem  excomunhão,  e  que,  morrendo  vm.  no  duello,  o 
poderei  mandar  enterrar  na  igreja  ou  no  adro,  e  não  atraz 
da  Estrella  no  cemitério  inglez,  ou  no  monturo  das  obras  do 
conde  de  Tarouca,  farei  o  que  vm.  me  pede  para  prompta- 
mente  o  servir» 

Tem-se  querido  ver  nos  termos  desta  resposta  uma  insi- 
nuação às  ideias  heterodoxas  do  Cavaleiro.   Na  realidade,  o 


'  V.  El  Caballero  de  Oliveira  {Documentos  para  la  biografia  de  Don 
Juan),  in  Revista  de  Occidente,  n.°  xxi,  Março  de  1925. 

2  Memórias  do  D.  Fr.  João  de  S.  Joseph  de  Oueiro\,  Porto,  1868, 
pág.  106. 


147 


contexto  está  longe  de  justificar  tal  conclusão  ^  O  desafiado 
esquivava-se  à  prova  das  armas  por  obediência  ao  quinto 
mandamento  e  à  legislação  geral  sobre  duelos.  Se  a  partir 
de  certo  momento  os  métodos  judiciais  do  Santo  Ofício  come- 
çaram a  revoltá-lo  intimamente,  a  sua  opinião  era  partilhada 
por  gente  grada  do  reino  e  de  insuspeita  ortodoxia.  E  sê-lo-ia 
por  todos  quantos  viam  no  organismo  inquisitorial,  tal  como 
ele  se  apresentava  no  século  xviii,  menos  uma  arma  de  defesa 
da  fé  do  que  um  sindicato  de  interesses  privados,  cioso  do  seu 
poder  e  privilégios.  Defender  a  necessidade  de  reformar  ou 
subjugar  o  que  para  muitos  seria  um  Estado  dentro  do  Estado 
em  nada  contrariava  a  aceitação  integral  dos  dogmas  da  Igreja. 
Por  esse  motivo,  fossem  quais  fossem  as  suas  ideias  sobre  o 
caso  (e  seriam  de  carácter  radical)  podemos  ter  por  certo  que 
as  primeiras  dúvidas  sobre  a  fé  o  assaltaram  só  no  último 
período  de  Viena. 

Redigidas  e  em  parte  publicadas  antes  da  querela  deci- 
siva com  a  Inquisição,  embora  emendadas  com  vista  à  apro- 
vação em  Portugal,  as  Cartas  Familiares  oferecem-nos  guia 
mais  fidedigno  do  que  as  tardias  reminiscências  do  Aniuse- 
ment,  onde  aliás  a  sua  «conversão//  se  data  de  1741. 

Mas  ainda  aqui  depararemos  contradições  reveladoras  da 
incerteza  de  um  espírito  que  começa  a  aplicar  à  fé  os  dados 
da  crítica  moderna  e  todavia  se  julga  ainda  obrigado  a  defen- 
dê-la contra  argumentos  reformistas.  A  presença  do  cepti- 
cismo francês  é  de  fácil  e  convincente  verificação.  Faz  a 
apologia  da  Razão  como  fonte  do  conhecimento,  da  «liberdade 
de  discorrer»  das  «leis  sagradas  e  invioláveis  da  consciência» 
e  indigna-se,  sobretudo,  com  a  imoralidade  do  clero. 


'  É  a  interpretação  dada  pelo  dicionário  Portugal,  dirigido  por 
Esteves  Pereira  e  Guilheime  Rodrigues,  Lisboa,  iQii,  vol.  v,  pág.  208. 

A  ideia,  porém,  anda  tão  espalhada  desde  o  liberalismo  que  até 
um  historiador  da  estatura  de  J.  Lúcio  de  Azevedo  se  deixou  convencer: 
«  .  .  .  o  conde  de  Tarouca  tomara  ao  serviço  da  legação  portuguesa  o  Cava- 
lheiro de  Oliveira,  que  a  perseguição  religiosa  expellira  da  pátria».  O  Mar' 
que^  de  Pombal  e  ç  sua  época,  pág.  91, 
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Em  Novembro  de  1738  expõe  dúvidas  que  se  aplicam 
claramente  ao  dogma  da  Transubstanciação: 

«Ainda  que  seja  inegável  que  tudo  o  que  é  material  tem 
necessariamente  diversas  partes,  e  que  por  consequência  é 
divisível,  não  resulta  porém  que  se  Deus  fosse  material,  que 
cada  parte  de  Deus  fosse  outro  Deus.  Cada  uma  das  partes 
da  matéria  é  matéria,  e  cada  uma  das  partes  de  Deus  seria 
matéria  se  ele  fosse  material:  porém  cada  parte  de  Deus, 
quero  dizer,  deste  todo  chamado  Deus,  não  seria  o  mesmo 
Deus.    Cada  parte  do  homem  não  é  um  homem. .  .»  ^ 

Em  16  de  Dezembro  de  1739,  quando  se  julgava  à  beira 
da  morte,  manifestava  a  sua  descrença  na  doutrina  do  Purga- 
tório: 

«Qual  deles  [amigos,  parentes]  descerá  era  meu  lugar  à 
triste  e  escura  prisão  da  sepultura?  Todos  me  desampararão 
depois  de  morto,  em  cumprindo  algumas  vãs  ceremónias 
praticadas  mal  a  propósito  com  os  cadáveres  insensíveis»*. 

Mas  antes  e  depois  destas  datas  encontram-se  passagens 
significativas  da  sua  adesão  completa,  se  não  ao  espírito,  pelo 
menos  à  disciplina  da  Igreja. 

A  Madame  de  Lo...  Ki...,  estando  em  vésperas  de 
mudar  de  religião,  abjurando  a  Protestante  pela  Romana, 
e  estando  determinada  a  casar- se  com  o  Marquês  i?***  dizia 
era  19  de  Abril  de  1739: 

«Espero  que  confessareis  sera  dúvida  que  cometeis  grande 
falta  disputando  ao  Matrimónio  a  dignidade  sacramental  que 
nós  lhe  damos,  e  que,  quando  não  houvesse  mais  do  que 
este  erro,  esse  só  bastava  para  se  não  poderem  desculpar  os 
Protestantes»  ^. 

A  Madame  de  M  ***,  era  15  de  Maio  do  mesmo  ano,  a 
respeito  dos  títulos  que  se  dão  ao  Pontífice: 

«A  soberba,  o  fausto  e  o  orgulho  dos  Papas,  e  sobretudo 
os  títulos  que  se  lhes  dão  e  que  eles  recebem  e  que  os  seus 
inimigos  julgam  altivos  e  arrogantes,  dão  ocasião  a  escan- 


1  Cartas  Inéditas  in  Bihlos,  1935,  pág.  464. 

2  Cartas  Inéditas,  1942,  pág.  203. 

3  id,  ib.,  pág.  92. 
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dalos,  a  murmurações  e  a  críticas  que  não  têm  fundamento. 
Sei  que  todos  os  Protestantes  receberão  muito  mal  esta  minha 
proposição  porque  nesta  matéria  quasi  que  não  querem  que 
a  verdade  prevaleça  sobre  a  paixão.  [...]  É  do  homem  sábio 
e  prudente  governar-se  em  tudo  pela  razão.  Gritam  os  inimi- 
gos de  Roma  contra  os  Pontífices,  dizendo  que  usurpam  títulos 
que  convêm  somente  a  Deus  [. . .]  Esta  acusação  quanto  a  mim 
confesso  que  é  ridícula,  e  acho  grande  imprudência  nos 
homens  que  condenam  nos  outros  os  mesmos  erros  que  eles 
praticam  claramente.  De  duas  formas  se  devem  observar  os 
títulos  no  nome  do  Pontífice,  ou  como  dados  pelos  outros, 
ou  como  praticados  por  eles  mesmos,  pois  que  os  títulos  que 
se  dão  ao  Papa  são  efectivamente  mui  diferentes  daqueles 
que  ele  usa.  [  •  • .]  Se  os  Adversários  do  Papa  querem  reformar 
os  seus  títulos  pela  razão  de  que  eles  convêm  a  Deus,  é  pre- 
ciso que  comecem  esta  reforma  por  milhares  de  homens  que 
sendo  certamente  inferiores  ao  Papa  se  servem  dos  mesmos 
títulos,  e  de  outros  que  semelhantemente  pertencem  a  Deus. 
Intentar  esta  reforma  parece  absurdo,  e  procurá-la  somente 
na  pessoa  do  Papa  é  paixão,  malevolência,  injustiça  e  sem 
razão» 

Esta  posição  parece  manter-se  durante  muitos  anos. 
Recorde-se  a  afirmação  terminante  de  i  de  Março  de  1741 
quando  já  em  Lisboa  se  murmurava  da  sua  ortodoxia  «creia 
V.  M.  contra  tudo  o  que  se  disser  que  sou  sempre  católico 
e  que  serei  sempre  português»  2,  confirmada  no  prefácio  as 
Mémoires  de  Portugal  «j'espère  vivre  et  mourir  bon  catho- 
lique  et  bon  Portugais».  A  Protestação  apensa  ks  Memórias 
das  Viagens  (datada  de  12  de  Maio  de  1740),  poderia  tomar-se 
por  simples  fórmula  necessária  para  obter  a  indispensável 
licença  eclesiástica,  se  o  próprio  texto  não  confirmasse  larga- 
mente a  fidelidade  do  autor  à  ortodoxia.  Nem  ele,  no  caso 
contrário,  deixaria  de  eliminar  da  obra  apreciações  ditadas 


1  Cartas  Inéditas,  1942,  págs.  124  e  128.  Esta  carta  assume  parti- 
cular interesse  porque  a  questão  dos  títulos  dados  ao  Papa,  por  bisantina 
que  pareça  ao  leitor  de  hoje,  foi  um  dos  argumentos  em  que  mais  viria  a 
insistir  o  futuro  protestante.    Cf.  Amusement,  i,  82. 
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por  um  evidente  sentimento  de  fé  católica.  Ao  chegar  a 
Peterswald,  por  exemplo,  não  disfarça  o  desgosto  que  lhe 
inspirou  o  ver  imagens  de  Cristo  maltratadas: 

«Na  entrada,  e  saida  de  todas  estas  Cidades,  Vilas  e 
Lugares  destes  dous  Paises  se  vê  uma  grandíssima  cruz  de 
madeira,  com  a  imagem  de  Cristo  Senhor  nosso  Crucificado, 
o  que  mostrando  a  devoção  destes  Povos,  não  tem  a  decência 
necessária  por  muitas  razões  que  observei,  sendo  a  principal 
os  estragos  que  o  tempo  causa  nestas  devotas  insígnias  e 
Santas  imagens,  o  que  não  sucederia  se  fossem  de  outra 
matéria  que  pudesse  como  a  pedra  resistir  às  suas  inclemên- 
cias. Não  é,  não  pode  ser  decente,  por  mais  que  seja  devo- 
ção, ver-se  um  Santo  Cristo  sem  braços,  outro  sem  pernas,  e 
outro  sem  pés  e  sem  cabeça.  Também  não  é  decoroso  ver 
repousar  não  só  os  passarinhos,  mas  os  corvos,  sobre  a  cabeça 
de  um  Santo  Crucifixo,  onde  a  sua  simples  irracionalidade 
lhe  permite  fazer  ninhos,  sem  falar  de  outras  circunstâncias 
muito  mais  irreverentes.  Esta  é  uma  das  cousas  mui  indignas 
das  estradas  de  Alemanha  nos  Países  Católicos.  Podem-se, 
e  devem-se  conservar  as  Cruzes,  e  as  Imagens  naqueles 
lugares,  porém  com  outro  respeito  e  com  outra  veneração»  ^. 

E  gasta  duas  páginas  a  relatar  os  milagres  de  S.  João 
Nepomuceno,  patrono  da  Boémia,  o  «glorioso  santo»  que  da 
devoção  dos  austríacos  merecera  o  extraordinário  tributo  de 
seiscentas  estátuas,  só  nas  margens  do  Danúbio  e  na  espla- 
nada de  Viena  ^  Todavia,  observa  certa  frieza  no  culto 
católico  dos  povos  que  frequentou:  «Cousas  tenho  observado 
a  este  respeito  na  minha  viagem  entre  os  povos  de  nossa 
profissão  católica  que  me  obrigam  a  confessar  a  verdade  em 
crédito  dos  portugueses,  porque  se  pelo  ardor  da  fé  devemos 
julgar  da  cristandade  das  pessoas,  é  certo  que  somente  os 
portugueses  são  cristãos,  ou  que  pelo  menos  se  avantajam  e 
excedem  a  todos  os  outros»  ^. 


1  Memórias  das  Viagens,  pàgs.  63-64. 

2  Id.,  pàgs.  372-374. 

3  Id.,  pág.  215. 
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À  vista  destas  citações  parece  lícito  afirmar-se  que,  se  à 
razào  de  Francisco  Xavier  repugnava  aceitar  alguns  dos 
dogmas  tradicionais,  (sem  se  aperceber  do  equívoco  de  que- 
rer abarcar  racionalmente  o  que  de  sua  natureza  está  para 
além  da  razão),  a  sua  fé,  no  meio  das  oscilações  angustiosas 
do  espírito,  agarrava-se  tenazmente  à  doutrina  da  Igreja  como 
única  tábua  de  salvação. 

Acima  de  tudo,  o  amante  de  Joana  Vitorina  e  de  Maria 
Elizabeta  era  um  moralista  tão  necessitado  de  indulgência 
para  as  próprias  fraquezas  que  nenhuma  lhe  sobrava  para  as 
fraquezas  alheias.  E  tinha  da  dignidade  do  múnus  sacerdotal 
—  honra  lhe  seja!  —  uma  noção  muito  viva.  O  espectáculo 
do  padre  que  dizia  missa  sem  saber  palavra  de  latim  indi- 
gnava-o  tanto  como  o  daquele  outro  que  antes  do  sacrifício 
divino  se  regalava  com  alguns  cálices  de  vinho  não  consa- 
grado K    A  hipocrisia  religiosa  é  dos  temas  predilectos  das 


1  Não  deixaremos  de  notar  que  mais  tarde  muda  completamente  de 
bitola,  quando  se  trata  de  correligionários  protestantes.  No  Amusement 
refere-se  ao  ministro  que  santificava  o  dia  do  Senhor  com  exageradas  liba- 
ções bàquicas.  Oliveira  critica  o  facto  mas,  em  nome  do  decoro,  foge  a  pôr 
em  letra  redonda  o  nome  do  prevaricante,  ao  contrário  do  que  faz  quando 
denuncia  os  padres  de  Lisboa.  E  acrescenta  um  trecho  saboroso  em  defesa 
da  classe  sacerdotal,  sobre  a  qual  entende  não  devem  recair  os  erros  de 
alguns  dos  seus  membros  menos  dignos.  Transcrevemo-lo  em  francês,  para 
não  perder  o  gosto  original:  «A  mon  avis,  on  est  tr<''s  coupable  de  fournir 
aux  simples  &  aux  Libertins,  des  occasions  de  concevoir  idées  ridicules  sur 
le  sujet  d'un  Ordre,  qui  étant  à  tous  égards  très-respéctable,  exige  que  ceux 
qui  en  sont  revêtus  soient  protègés  et  honorés,  de  façon  qu'ils  puissent 
emploier  avec  succès  leurs  talens,  à  faire  goiíter  la  doctrino  qu  ils  annon- 
cent  à  ceux  qui  Tignorent,  &  même  à  ceux  qui  se  révoltent  centre  elle. 
Faut-il  donc  comprendre  tous  les  Apôtres  dans  la  trahison  de  Judas;  ou  les 
enveloper  tous  dans  le  reniement  de  S.'  Pierre  ?  Quelle  imprudence,  quelle 
mauvoise  foi,  quelle  inhumanité  n'y  auroit-il  pas  à  répandre  sur  tout  le  docte 
et  sacré  Corps  du  Ministère  Evangélique,  le  ndicule,  les  foiblesses,  les  éga- 
rements,  ou  les  Excès  d  un  seul  Ecclésiastique  ?*  E  decerto  reparando  na 
diferença  de  critério,  apressa-se  a  acrescentar:  «Sommes-nous  en  Espagne, 
en  Portugal,  ou  en  Italie,  oú  il  est  si  difificile  de  rencontrer  en  Prêtre  honnête 
homme?  N'est-il  pas  constant  &  incontestable  qu'on  auroit  de  la  peme  à  trou- 
ver  parmi  nos  Ecclésiastiques,  un  seul  Ministre  tel  que  celui,  que  je  viens 
de  dépeindre  ?  Quelle  malice  et  quelle  impiété  n'y  auroit-il  donc  pas  à  faire 
entendre  le  contraire  ?>    Amusement,  iir,  66. 
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suas  dissertações,  e  é  com  evidente  deleite  que  se  demora  a 
traçar  retratos  sardónicos  dos  Tartufos  que  povoavam  a  comé- 
dia social  de  Viena, 

Na  Holanda  mantém  uma  atitude  de  prudente  respeito 
pelos  poderes  estabelecidos.  A  apostasia,  produto  de  revolta 
interior,  menos  contra  os  princípios  do  que  contra  a  prepo- 
tência dos  grandes  da  sua  terra,  deve  filiar-se  directamente 
nos  danos  materiais  que  a  Inquisição  lhe  causou. 

Já  vimos  que  a  censura  do  P.®  Manuel  do  Rosário  às 
Cartas  não  foi  a  primeira  manifestação  de  hostilidade  contra 
o  desgraçado  que  no  exílio  arrancava  ao  cérebro  umas  laudas 
mal  alinhavadas  para  sustentar  o  corpo.  Duas  passagens 
menos  reverentes  das  Merriórias  das  Viagens  ao  Conde  de 
Tarouca  provocaram  reparos  ao  Tribunal,  que  deste  modo 
ultrapassava  os  limites  da  sua  autoridade  para  se  constituir 
parte  no  processo  que  Oliveira  levantara  contra  o  Conde  de 
Tarouca.  A  revolta  justificada  que  este  abuso  lhe  inspirou 
subiu  de  ponto  ao  ter  conhecimento  da  censura  às  opiniões, 
certamente  heterodoxas,  expressas  no  2.°  volume  das  Cartas 
sobre  o  valor  relativo  da  virgindade  e  do  matrimónio. 

A  proibição  total  dos  seus  escritos  no  reino  e  o  prejuízo 
de  seis  mil  cruzados  que  ela  lhe  acarretou,  foram  as  causas 
imediatas  da  sua  mudança  de  sentimentos  em  1741-42. 
Depois,  o  insucesso  das  tentativas  que  durante  anos  conti- 
nuou a  fazer  para  se  reabilitar  perante  a  Corte  e  ser  por  ela 
compensado,  a  necessidade  de  se  integrar  num  meio  onde  se 
achava  desprovido  de  protecções,  modo  de  vida  ou  bens  de 
fortuna,  o  casamento  e  as  inevitáveis  solicitações  da  terceira 
mulher  e  sua  família,  a  convivência  com  os  pastores  france- 
ses do  Refúgio,  induziram-no,  finalmente,  a  dar  o  passo 
decisivo. 


IX 


Origem  e  estabelecimento  da  Igreja  Anglicana.  O  «compromisso  elisabe- 
tano».  Situação  dos  católicos  e  dissidentes.  O  aspecto  doutrinário: 
os  trinta  e  nove  artigos  de  fé.  Correntes  internas.  Estado  religioso 
da  Inglaterra  nos  princípios  do  século  XVill.  A  letargia  anglicana  e 
o  renascimento  evangélico. 

Dar  o  passo  decisivo,  porém,  significava  tomar  mais  do 
que  a  simples  decisão  de  romper  os  laços  que  desde  o  leite 
o  uniam  à  Igreja  Católica:  significava  também  decidir-se  por 
uma  dentre  as  formas  de  oposição  que  à  sua  volta  pululavam, 
sob  o  nome  genérico  de  protestantismo. 

Ora  é  possível  descrever  o  protestantismo  como  processo 
histórico;  não  é  possível  defini-lo  como  conceito  intelectual. 
O  fenómeno  que  a  palavra  pretende  designar  apresenta  formas 
tão  variadas  e  tantas  contradições  internas,  surge  como  resul- 
tado de  pensamentos,  sentimentos  e  desejos  tão  distintos, 
embora  até  certo  ponto  convergentes,  que  nenhuma  definição 
conseguirá  abrangê-lo  em  todos  os  seus  aspectos.  É  esta  a 
conclusão  a  que  chega  um  historiador  das  ideias  políticas  do 
século  XVI,  depois  de  analizar  as  defeituosas  generalizações  a 
que  a  ambiguidade  da  palavra  facilmente  se  tem  prestado. 
Era-se  protestante  por  mil  e  um  motivos:  por  genuína  discor- 
dância doutrinária;  pelo  desejo  de  realizar  determinada  con- 
cepção de  soberania  nacional;  e  por  outro  desejo  menos 
nobre  mas  que  produziu  inúmeros  e  vigorosos  protestantes 
—  o  de  se  apropriar  dos  bens  eclesiásticos...  ^ 

A  palavra  exprime  sobretudo  um  complexo  de  atitudes 


1  J.  W.  AUen,  A  History  of  Politicai  Thought  in  the  Sixteenth  Cen- 
tury,  1928,  pág.  4  e  segs. 
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negativas,  e  essa  negação  varia  de  grau  conforme  as  pessoas, 
os  lugares  e  as  situações  históricas  concretas.  Não  se  poderão 
por  isso,  delimitar  —  não  diremos  já  definir  —  as  ideias  reli- 
giosas de  Oliveira  sem  referência  ao  condicionalismo  político- 
-religioso  do  ambiente  em  que  se  integrou  no  exílio. 

Ao  proclamar  a  sua  emancipação  do  preceptor;  do  dou- 
trinal e  disciplinar  de  Roma,  Oliveira  adotou  a  forma  de 
organização  religiosa  que  a  si  mesma  se  denominou  Angli- 
cana Ecclesia  e  se  rege,  em  pontos  de  doutrina,  pelos  trinta 
e  nove  artigos  de  fé. 

Como  surgiu  essa  igreja?  Que  soluções  trouxe  aos  inú- 
meros problemas  de  ordem  teológica  e  política  suscitados 
pela  ruptura  com  o  Papado?  Que  resultados  produziu  na 
sociedade  inglesa  do  século  xviii?  A  resposta  a  estas  pre- 
guntas  afigura-se-nos  essencial  para  a  compreensão  dos  pres- 
supostos religiosos  de  que  Oliveira  partiu  ao  iniciar  a  sua 
veemente  campanha  de  proselitismo  anti-romano.  Fá-lo-emos 
muito  rapidamente,  acentuando  apenas  as  linhas  gerais  de 
desenvolvimento  histórico,  como  convém  à  natureza  deste 
trabalho. 


Uma  longa  tradição  de  anti-clericalismo  popular,  da  qual, 
aliás  participavam  muitos  países  católicos,  assim  como  as 
circunstâncias  especiais  em  que  a  dinastia  dos  Tudores  e  a 
própria  sociedade  inglesa  se  encontravam  nos  princípios  do 
século  XVI,  favoreceram  o  cisma  inglês  e  determinaram  em 
grande  parte  a  sua  consolidação. 

Depois  de  um  período  de  anarquia  esgotante,  o  reino 
necessitava  de  paz  e  ordem;  o  sentimento  nacional,  já  plena- 
mente amadurecido,  reclamava  expressão  mais  ampla  na 
ordem  política;  e  o  receio  do  inimigo  externo  era  um  estí- 
mulo poderoso  de  união  que  se  impunha  a  considerações 
meramente  espirituais. 

Daí  a  aceitação  generalizada  da  doutrina  da  obediência 
aos  poderes  constituídos,  doutrina  de  essência  cristã  que, 
interpretada  ao  sabor  dos  interesses  reais,  criou  um  estado  de 
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espírito  propício  à  introdução  de  novidades  revolucionárias, 
apresentadas  como  pura  expressão  do  espírito  avangélico, 
no  sistema  de  relações  entre  o  temporal  e  o  espiritual. 

O  cisma  inglês  é  fundamentalmente  um  movimento  nacio- 
nalista, uma  defecção  do  ideal  medievo  da  Respiiblica  Chris- 
tiana, e  em  matéria  dogmática  não  houve,  de  início,  desa- 
cordo. Na  realidade,  a  ortodoxia  do  monarca,  que  Roma 
premiara  com  o  título  de  «Defensor  da  Fé»,  era  tão  intran- 
sigente como  a  sua  noção  da  supremacia  política  em  matéria 
eclesiástica,  e  a  associação  dos  dois  princípios  explica  a 
desenvoltura  com  que  Henrique  viii  mandava  enforcar 
imparcialmente  o  católico-traidor  e  o  calvinista-hereje. 

São  conhecidas  as  causas  imediatas  do  conflito  com  Roma, 
provocado  pela  recusa  da  Santa  Sé  de  considerar  nulo  o  casa- 
mento do  rei  com  Catarina  de  Aragão.  Tomada  a  decisão 
de  abolir  em  Inglaterra  a  jurisdição  papal,  efectuou-se  esta 
por  uma  série  de  leis  submetidas  à  aprovação  do  Parlamento, 
aceites  de  bom  grado  pelos  Comuns,  de  mau  grado  pelos 
Lordes,  onde  era  forte  a  representação  espiritual,  e  repudiadas 
em  absoluto  pelos  sínodos  das  duas  províncias  eclesiásticas 
de  Cantuária  e  York.  Apesar  disso,  o  soberano  não  hesitou 
em  proclamar-se  único  chefe  terreno  da  Anglicana  Ecclesia 
e  em  executar  as  novas  leis  pelas  quais  se  dissolviam  as 
ordens  religiosas,  se  proibiam  os  apelos  para  Roma  e  se 
determinava  que  os  bispos  passassem  a  ser  eleitos  pelos 
cabidos. 

Na  prática,  estes  limitavam-se  a  sancionar  a  escolha  régia. 

A  penetração  protestante  propriamente  dita  fez-se  sentir 
logo  depois  da  proclamação  de  Lutero  em  Wittenberg,  mas 
só  começou  a  ganhar  apoio  oficial  depois  da  morte  de  Hen- 
rique VIII.  O  novo  monarca,  Eduardo  vi,  tinha  apenas  nove 
anos,  e  quem  segurava  as  rédeas  do  poder  era  o  protector 
Somerset  e  seu  conselho,  constituído  por  gente  de  todo 
ganha  às  ideias  luteranas.  A  personalidade  marcante  na  esfera 
religiosa  era  o  Arcebispo  Cranmer,  verdadeiro  fundador  da 
Igreja  Anglicana.  E  ele  que  consegue  criar  atmosfera  própria 
ao  protestantismo  nacional,  e  é  ele  também  que  lhe  dá  um  texto 
excepcional  de  literatura  litúrgica  no  Book  of  Common 
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Prayer  que,  juntamente  com  a  Bíblia,  constitui  para  os  ingle- 
ses um  centro  incomparável  de  emoção  literária  e  religiosa. 

Passado  o  intervalo  católico  de  Maria  Tudor,  a  política 
religiosa  da  Rainha  Isabel  foi  orientado  por  dois  princípios: 
subjugar  e  debilitar  a  alma  católica  da  nação  cuja  vitalidade 
se  denunciou  em  mais  de  uma  revolta  esporádica,  e  conse- 
guir uma  fórmula  suficientemente  ambígua  que  permitisse  a 
entrada  de  todos  os  não-católicos  dentro  do  organismo  espi- 
ritual, de  origem  puramente  civil,  de  que  o  soberano  se 
constituirá  chefe.  A  esta  fórmula  de  unidade  anti-romana  é 
costume  dar-se  o  nome  de  «compromisso  elisabetano». 

Pelo  Acto  de  Supremacia  e  pelo  Acto  de  Unidade,  ambos 
promulgados  sem  sanção  eclesiástica  em  1559  e  aprovados  no 
Parlamento  por  uma  maioria  de  três  votos,  os  católicos 
«recusantes»  e  os  calvinistas  intransigentes  ficaram  reduzi- 
dos à  condição  de  réus  de  lesa-majestade.  Permanecia  intacto, 
contudo,  um  elemento  de  estabilidade  que  vinculava  de  certo 
modo  ao  passado  a  nova  ordem  religiosa:  a  organização  epis- 
copal. Apesar  de  tenaz  hostilidade  do  partido  presbiteriano 
que  desejaria  ver  estabelecido  em  Inglaterra  o  modelo  de 
Genebra,  a  organização  episcopal  salvou-se  pela  sua  estreita 
aliança  com  a  monarquia  no  reinado  de  Isabel.  Para  os  pres- 
biterianos ortodoxos,  o  regime  elisabetano  era  tão  perigoso 
para  os  seus  ideais  como  a  supremacia  papal.  Daí  as  perse- 
guições de  que  foram  vítimas  durante  um  século. 

A  consolidação  de  novo  regime  político-religioso  foi 
também  favorecida  pelo  perigo  exterior.  A  hostilidade  da 
Espanha  filipina  e  católica  conferia  à  atitude  oficial  o  prestí- 
gio de  uma  causa  sagrada  que,  por  outro  lado,  tinha  a  defen- 
dê-la a  nova  oligarquia  criada  pelo  saque  e  larga  distribuição 
dos  bens  dos  mosteiros. 

A  massa  católica  do  país  via-se  deste  modo  colocada 
perante  um  penoso  dilema  de  fidelidades  inconciliáveis  que 
em  muitos  amorteceu  o  ardor  da  fé  e  contribuiu  para  uma 
lenta  mas  progressiva  assimilação.  Igualmente  eficazes  foram 
as  pesadíssimas  sanções  legais  decretadas  para  os  recalci- 
trantes. Os  leigos  viram-se  expulsos  de  todos  os  lugares 
públicos,  eliminados  do  ensino  e  da  frequência  das  Univer- 
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sidades,  expoliados  à  força  de  multas  mensais  por  ausência 
aos  serviços  religiosos  anglicanos,  submetidos,  numa  pala- 
vra, à  pressão  férrea  de  um  totalitarismo  implacável. 

Mais  duro  foi  o  destino  dos  sacerdotes  que,  em  seguida 
à  renovação  total  da  hierarquia,  foram  expulsos  das  suas 
paróquias.  Dizer  missa  passou  a  ser  crime  de  morte.  Os 
seminários  de  Douai  e  Saint  Omer,  criados  para  a  formação 
de  sacerdotes  que  alimentassem  a  vida  espiritual  dos  recusan- 
tes  e  fomentassem  o  regresso  da  Inglaterra  à  fé  ancestral, 
forneceram  numerosos  mártires  sacrificados  ao  princípio  da 
supremacia  civil.  Muitos  levaram  vida  aventurosa  e  secreta 
de  perpétuos  foragidos  —  ora  acolhidos  a  medo  pelos  íiéiSj 
ora  traidos  pelos  delatores  zelosos. 

A  perseguição  teve  fases  de  agressividade  e  acalmia,  ao 
sabor  dos  acontecimentos  políticos  e  da  evolução  geral  das 
ideias.  Mais  viva  no  reinado  de  Isabel,  atenua-se  nos  de 
Jaime  i  e  Carlos  i,  reacende-se  durante  o  consulado  presbi- 
teriano de  Cromwell,  volta  a  decair  nos  momentos  menos 
agitados  de  Carlos  ii,  desaparece  com  o  católico  Jaime  ii  e 
adquire  renovado  vigor  depois  da  revolução  de  1688.  No 
século  XVIII,  não  obstante  os  vigores  da  legislação,  o  espírito 
da  época  contrariava  a  intolerância  de  outrora,  e  a  vitória 
política  assegurada  permitia  uma  interpretação  benévola  dos 
textos  legais. 

No  aspecto  doutrinário,  não  era  a  homogeneidade  uma 
das  características  do  anglicanismo.  Um  autor  moderno 
compara-o  a  uma  espécie  de  parlamento  com  representação 
de  vários  grupos  que  alternadamente  desfrutam  o  poder: 
a  direita  de  tendências  mais  ou  menos  católicas,  piedade 
expressiva  e  cerimónias  mais  ricas  e  mais  quentes;  o  centro, 
luterano  em  certos  aspectos,  mas  digno,  moderado,  solene  e 
um  pouco  frio;  a  esquerda  calvinista,  e  a  extrema  esquerda 
zwingliana,  de  um  presbiterianismo  acentuado  e  sectário. 
A  esta  amplitude  parlamentar  costumam  os  anglicanos  cha- 
mar, não  sem  orgulho,  the  glorioiís  coniprehensiveness  of 
the  Church  of  England 


1   G.  Coolen,  Histoire  de  VEglise  d'Angleterre,  1932,  pág.  76. 
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O  consórcio  de  elementos  tão  heterogéneos  não  podia 
d-jixar  de  produzir  nos  textos  oficiais  que  servem  de  guia  à 
Igreja  estabelecida  uma  grande  incerteza  doutrinária;  por 
outro  lado,  o  génio  britânico,  amigo  das  soluções  intermé- 
dias, embora  de  precária  estabilidade,  encontrava  aqui  largo 
campo  de  acção. 

Surgindo  sem  uma  torte  armadura  teológica,  o  anglica- 
nismo  ficou  durante  muito  tempo  submetido  a  duas  influên- 
cias conflictuosas:  a  da  tradição  religiosa  medieval  de  que 
não  conseguia  desembaraçar-se  totalmente,  e  a  das  novidades 
germânicas  ou  suíssas.  Estia  estado  de  tensão  interior  reflecte-se 
nas  sucessivas  tentativas  de  codificação  doutrinária  promul- 
gadas de  1536  a  1563,  ano  em  que,  depois  de  numerosas  ten- 
tativas, foram  finalmente  aprovados  os  «trinta  e  nove  artigos» 
de  religião  que  ainda  hoje  constituem  o  estatuto  fundamental 
que  todo  o  bom  anglicano  deve  subscrever.  Destaquemos 
os  pontos  essenciais,  aqueles  que  pelo  seu  afastamento  do 
catolicismo,  conferem  originalidade  à  nova  religião  insular: 

A  doutrina  da  salvação  assenta  unicamente  sobre  as 
Escrituras  (art.  vi).  A  Igreja  romana  errou,  como  as  outras 
Igrejas,  não  só  no  que  respeita  aos  costumes  e  às  cerimónias 
como  também  à  fé  (art.  xix).  Os  concílios  gerais  não  podem 
reunir-se  sem  licença  dos  príncipes.  Podem  enganar-se,  e 
enganaram-se,  até  em  pontos  relativos  a  Deus  (art.  xxi). 
A  doutrina  romana  relativa  ao  purgatório,  às  indulgências, 
ao  culto  e  à  adoração,  tanto  de  imagens  como  de  relíquias, 
assim  como  a  invocação  dos  santos,  sáo  invenção  frívola 
que  não  se  apoia  em  nenhum  texto  da  Escritura  e  é  contrária 
à  palavra  divina  (art.  xxii).  É  necessário  falar  à  Igreja  em 
língua  compreendida  pelo  povo  (art.  xxiv).  Só  há  dois  sacra- 
mentos instituídos  por  Cristo  no  Evangelho:  o  Baptismo  e  a 
Ceia.  Os  demais  não  devem  ser  considerados  como  sacra- 
mentos do  Evangelho;  resultam  da  imitação  corrompida  da 
prática  dos  apóstolos  ou  das  condições  de  vida  permitidas 
nas  Escrituras,  mas  não  são  da  mesma  natureza  que  o  Baptismo 
e  a  Ceia  pois  que  não  têm  sinal  visível  ou  rito  ordenado  por 
Deus  (art.  xxv).  A  Ceia  do  Senhor  é  um  sacramento  da  nossa 
redenção  pela  morte  de  Cristo,  de  modo  que,  para  aqueles 
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que  o  recebem  como  convém,  dignamente  e  com  fé,  o  pão 
partido  é  uma  comparticipação  no  corpo  de  Cristo  assim 
como  o  cálix  da  benção  é  uma  comparticipação  no  sangue 
de  Cristo.  A  transubstanciação  na  Ceia  do  Senhor  não  pode 
ser  provada  pela  Sagrada  Escritura,  repugna  ao  seu  sentido 
evidente,  destrói  a  natureza  do  sacramento  e  deu  azo  a  muitas 
superstições  (art.  xxviiij.  Os  leigos  têm  o  direito  de  comun- 
gar sob  as  duas  espécies  (art.  xxx).  A  oíerta  de  Cristo,  feita 
uma  vez  só,  é  a  redenção  perfeita,  propiciação  e  satisfação 
para  todos  os  pecados  do  mundo  inteiro,  tanto  originais  como 
actuais.  Não  há  outra  satisfação  para  o  pecado.  Assim,  os 
sacrifícios  das  missas  nos  quais  se  dizia  comummente  que  o 
padre  oferecia  Cristo  pelos  vivos  e  pelos  mortos,  afim  de 
obter  a  remissão  da  pena  e  da  culpa,  eram  fábulas  ímpias  e 
enganos  perigosos  (art.  xxxi).  O  artigo  xxxii  permite  o 
casamento  dos  padres  e  dos  bispos. 

É  característico  o  espírito  de  conciliação  entre  as  duas 
tendências  —  luterana  e  calvinista  —  neste  texto  constitucional 
do  Anglicanismo. 

A  imprecisão  cautelosa  dos  termos  presta-se  a  interpre- 
tações diferentes  e  até  contraditórias:  e  o  predomínio  de  uma 
ou  de  outra  teve  consequências  do  mais  largo  alcance  na 
história  política  da  Inglaterra. 

Era  inevitável  que  entre  partidos  cuja  posição  se  definia 
pelo  seu  maior  ou  menor  grau  de  afastamento  das  doutrinas 
católicas,  das  suas  formas  de  culto,  da  sua  organização  ecle- 
siástica, se  desenvolvesse  luta  acérrima.  Entre  1558  e  1662, 
a  ala  genebrina  guerreou  os  adeptos  do  compromisso  elisa- 
betano,  cujo  corpo  de  ideias  recebeu  forma  clássica  na  obra 
célebre  de  Richard  Hooker,  The  Laws  of  Ecclesiastical 
Polity,  publicada  nos  fins  do  século  xvi. 

A  forma  do  culto  tinha  sido  reformada  com  a  publicação 
em  1549  do  Book  of  Commoii  Prayer,  depois  modificado 
em  1552  e  16Ó2,  e  que  se  destinava  a  substituir  o  breviário, 
o  ritual  e  a  missa.  De  um  modo  geral,  representava  ainda 
uma  plataforma  entre  as  liturgias  latina  e  a  luterana  e  calvi- 
nista, e  tendia  a  adoptar  a  doutrina  da  consubstanciação  pela 
qual  a  presença  de  Cristo  na  hóstia  acompanhava  a  das  espé- 
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cies  mesmo  depois  da  consagração.  A  volta  deste  problema 
fundamental,  que  discussões  acrimoniosas  e  mesquinhas! 
O  ódio  teológico  raras  vezes  terá  atingido  expressão  tão 
áspera  como  entre  estes  propugnadores  de  livre-exame. 

A  terceira  revisão  (i6òi)  do  Book  of  Common  Prayer 
que  consagrou  o  princípio  da  ordenação  episcopal,  não  agradou 
aos  presbiterianos.  Mil  e  duzentos  dos  seus  ministros  aban- 
donaram a  Igreja  estabelecida,  organizando-se  em  congrega- 
ções de  culto  independente.  Assim  nasceram  as  igrejas  livres 
ou  inconformistas,  cujo  direito  à  existência  foi  oficialmente 
reconhecido  pelo  Acto  de  Tolerância  (1Ò89),  que  significava 
o  malogro  do  ideal  elisabetano  da  unidade  religiosa  da  nação. 
Dominadas  pela  doutrina  angustiante  da  predestinação,  essas 
comunidades  não  tardaram  a  fragmentar-se  em  grupos  des- 
conexos—  presbiterianos,  baptistas,  socinianos,  fiéis  da  quinta 
monarquia,  —  cuja  característica  comum  residia  na  prática  de 
uma  virtude  intolerante,  austera  e  lúgubre. 

Mas  o  fermento  de  desorganização  operava  igualmente 
dentro  da  Igreja  oficial,  criando  grupos  e  escolas  que  com  o 
tempo  se  multiplicaram  e  deixam  perplexo  o  forasteiro  que 
procura  orientar-se  nesse  complicado  labirinto  de  ideias  e 
atitudes  religiosas:  evangelistas,  anglo-católicos,  modernis- 
tas, etc,  que  pelas  suas  tendências  ou  hábitos  herdados  se 
congregam,  sem  carácter  oficial,  numa  High  Church,  deposi- 
tária da  tradição  católica,  ritualista  e  sacramental,  uma  Low 
Church,  muito  influenciada  pelo  calvinismo,  e  uma  Broad 
Church,  representante  do  moderno  movimento  liberal  e 
crítico. 

Observado  de  conjunto,  o  protestantismo  anglo-saxão, 
sobretudo  nas  suas  inúmeras  ramificações  norte-americanas, 
oferece  o  espectáculo  de  um  mosaico  multicolor  cujas  pedras 
se  encontrassem  em  perpetua  e  desconcertante  mobilidade. 

Na  história  da  Igreja  Anglicana,  a  primeira  metade  do 
século  XVIII  é  um  período  de  letargia  espiritual.  A  situação 
política  não  foi  alheia  a  esta  decadência  do  espírito  religioso. 
A  revolução  de  1688  destronara  definitivamente  do  campo  da 
teoria  e  da  prática  governamental  a  doutrina  do  direito  divino 


dos  reis.  A  fuga  de  Jaime  ii  e  o  advento  de  um  soberano 
de  boa  fibra  protestante  era  a  vitória  das  setenta  famílias 
donde  sairam  os  estadistas,  os  administradores,  os  parlamen- 
tares e  os  soldados  que  criaram  a  Inglaterra  moderna. 

No  terreno  religioso,  esse  período  assiste  à  protestanti- 
zação  quase  total  do  país  e  ao  predomínio  absoluto  dos  inte- 
resses do  Estado  sobre  os  interesses  eclesiásticos. 

O  acontecimento  que  provocou  a  completa  e  definitiva 
subordinação  do  temporal  ao  espiritual  foi,  sem  dúvida,  a  ques- 
tão dos  Noií-Jurors,  os  prelados  que,  discordando  da  orienta- 
ção católica  de  Jaime  ii,  decidiram  no  entanto  permanecer 
fiéis  ao  princípio  da  monarquia  de  direito  divino.  Expulsos 
da  igreja  oficial  com  quatrocentos  ministros  seus  adeptos, 
o  novo  monarca  viu-se  livre  do  elemento  tory  e  High  Chiirch 
e  nomeou  para  os  substituir  bispos  whigs,  modernizantes  ou 
«latitudinários».  O  baixo  clero  detestava  os  seus  superiores 
hierárquicos  e  manifestava  essa  oposição  por  todos  os  meios 
ao  seu  dispor,  sobretudo  na  Câmara  Baixa  do  Clero  (Lower 
Coíivocation).  Guilherme  iii  replicou  decidindo  administrar 
a  Igreja  sem  a  colaboração  das  assembleias  eclesiásticas,  que 
só  voltaram  a  funcionar  sem  entraves  em  meados  do  século  xix. 

Quer  nas  mãos  dos  monarcas  quer  nas  dos  chefes  parti- 
dários, a  distribuição  dos  altos  postos  eclesiásticos  obedecia 
sempre  a  fins  políticos.  Para  definir  as  graves  questões  de 
doutrina  e  culto,  a  Inglaterra  dispunha  do  dogma  da  infali- 
bilidade parlamentar. 

Escravizada  ao  Estado,  mas  rica  de  prebendas  e  dignida- 
des, com  representação  luzida  na  Câmara  dos  Lordes,  a  Igreja 
Anglicana,  apesar  de  tudo,  conservava  ainda,  na  sua  tranquila 
sonolência,  parte  das  crenças  e  da  organização  tradicional. 

Mas  era  um  depósito  que  a  marcha  das  ideias  punha  em 
perigo  permanente.  John  Locke  publicara  em  1Ó95  The  Rea- 
sonableness  of  Christianity,  em  que  propugnava  uma  reli- 
gião pessoal,  tolerante  e  árida  e  os  seus  discípulos  em  breve 
desencadeavam  a  controvérsia  deísta.  A  exegese  bíblica, 
por  sua  vez,  entrava  num  período  de  racionalismo  intenso 
que  havia  de  influir  profundamente  no  espírito  da  Igreja 
Anglicana. 
11 


162 


O  Dr.  Samuel  Clarke  disseminava  doutrinas  anti-lrini- 

tárias,  Toland,  Wollaston  e  Tindal  rejeitavam  todo  o  ele- 
mento de  mistério  e  sobrenatural.  Muitos  teólogos  aderiram 
a  uma  interpretação  dos  Evangelhos  que  favorecia  uma  posi- 
ção semi-ariana,  ao  passo  que  nas  igrejas  dissidentes  se 
observavam  tendências  igualmente  alarmantes  para  o  cristia- 
nismo. 

Esta  instabilidade  da  crença  não  podia  deixar  de  produ- 
zir certa  animosidade  contra  a  obrigação  de  subscrever  Credos 
e  Artigos  de  fé  que  pareciam  não  estar  de  acordo  com  as  der- 
radeiras conquistas  da  razão.  O  mesmo  Samuel  Clarke  deci- 
diu não  aceitar  cargos  para  os  quais  fosse  indispensável  jurar 
os  Artigos  de  Fé.  O  bispo  Clayton,  teólogo  nas  graças  da 
corte,  propôs  em  1756  na  Câmara  dos  Lordes  da  Irlanda  que 
do  livro  oficial  de  orações  da  Igreja  Irlandesa  fossem  retira- 
dos os  Credos  de  Atanásio  e  de  Niceia.  E  até  ao  fim  do 
século  foram  numerosos  os  ataques  à  ortodoxia  anglicana, 
que  em  Walpole  e  Burke  encontrou  decididos  campeões  par- 
lamentares *. 

Não  admira  que  os  efeitos  sociais  da  religião,  numa 
atmosfera  de  dúvida  ou  de  indiferentismo,  fossem  medíocres. 
Os  prelados  não  perdiam  tempo  a  tomar  contacto  com  as 
necessidades  espirituais  do  seu  rebanho.  Eram  em  geral 
homens  de  talento  e  dialectas  hábeis,  capazes  de  sair  a  ter- 
reiro a  demonstrar  a  «racionalidade»  do  Cristianismo;  mas 
indigentes  de  puro  sentimento  religioso,  menos  interessa- 
dos em  salvar  as  almas  do  que  em  manter  o  seu  prestígio 
intelectual. 

A  religiosidade  profunda,  o  ardor  apostólico,  passavam 
por  sinónimos  de  fanatismo,  que  então  era  moda  designar, 
com  sentido  pejorativo,  pela  palavra  «entusiasmo».  Ser 
«entusiasta»  constituía  um  crime  social,  atentado  ao  bom 
senso  e  ao  bom  gosto.  No  seu  livro  sobre  S.  Paulo, 
um  devoto  anglicano,  Lord  Lyttelton,  gastou  páginas  para 
demonstrar  que  ao  Apóstolo  se  não  aplicava  o  desacreditado 


1  Norman  Sykes,  Church  and  State  in  England  since  lhe  Reforma- 
tion,  1929,  pâgs.  42-52. 
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apodo.  Repudiar  os  bens  deste  mundo  seria  o  conselho 
evangélico  da  perfeição  mas  ofendia  claramente  a  divindade 
cartesiana  do  senso-comum,  perante  a  qual  se  prostravam 
bispos  e  dignitários  que,  pela  lógica  do  princípio,  rivaliza- 
vam na  acumulação  de  fartos  réditos  de  igrejas  e  dioceses 
onde  não  punham  pé.  Os  caricaturistas  da  época  não  deixa- 
ram de  explorar  o  contraste  entre  o  pároco  de  aldeia  de  ar 
famélico  e  montada  na  espinha,  e  o  nédio  usufrutuário  de 
pingues  conezias  que  regressa  em  nutrida  égua  dos  seus 
domínios  eclesiásticos  O  sacerdócio  rural  era  modo  de 
vida  para  ignorantes  e  falhados;  pluralismo  e  absenteísmo, 
outrora  fontes  de  doestos  contra  a  Igreja  medieval,  tinham-se 
tornado  prática  vulgar  na  reformada  Inglaterra.  Para  se  ava- 
liar do  indiferentismo  reinante,  mesmo  fora  das  camadas 
intelectuais,  basta  notar  que  entre  171 1  e  1811,  das  cin- 
quenta igrejas  cuja  construção  estava  prevista,  só  chegaram 
a  erguer-se  doze. 

Mas  no  sub-solo  desta  sociedade  intelectualista  e  céptica 
estavam  latentes  forças  emotivas  que  em  breve  eclodiriam 
num  movimento  de  puro  irracionalismo.  À  margem  das 
especulações  teológicas  e  críticas  da  época  havia  grandes 
camadas  que  em  vão  procuraram  satisfazer  o  instinto  reli- 
gioso elementar.  A  elas  se  dirigiu  e  nelas  germinou  a 
semente  do  Metodismo,  lançada  na  segunda  década  do  século 
por  um  triunvirato  notável:  um  grande  organizador,  John 
Wesley;  seu  irmão  Charles  Wesley,  autor  de  hinos  religio- 
sos populares;  e  um  orador  de  poderosos  recursos  e  imensa 
força  sugestiva,  George  Whitefield. 

A  iniciativa  doutrinal  partira  do  místico  William  Law, 
autor  de  A  Serioiís  Cali  to  a  devout  and  Holy  Life,  que 
defendia  a  necessidade  da  santificação  pessoal  e  punha  em 
relevo  o  carácter  espiritual  da  religião.  Mas  só  com  a  cam- 
panha missionária  do  grupo  metodista  as  ideias  de  Law  pas- 
saram ao  plano  prático.  Mais  tarde,  a  leitura  das  obras  do 
alemão  Jacob  Boehme  revelou  a  Wesley  o  enorme  signifi- 


1  A.  S.  Turberville,  English  Men  and  Manners  in  the  Eighteenth 
Century,  2,'  ed.,  1929,  págs.  287-317. 


164 


cado  da  doutrina  da  justificação  pela  fé.  O  pequeno  grupo 
de  apóstolos  pôs  a  sua  imensa  vitalidade  ao  serviço  de  uma 
convicção  fecunda  —  a  de  que  o  Cristianismo,  mais  do  que 
uma  dialéctica,  era  uma  comunicação  directa  com  Deus  atra- 
vés do  coração. 

Pregadores  infatigáveis,  conquistaram  multidões,  mas 
provocaram,  também,  uma  verdadeira  epidemia  de  misti- 
cismo avariado  em  que  não  faltaram  os  profetas,  os  posses- 
sos e  os  histéricos  típicos  —  todos  os  fenómenos  que  em 
regra  acompanham  uma  religiosidade  exaltada  e  anárquica. 

O  novo  impulso  religioso  agitou  as  massas,  despertou  a 
consciência  cristã  da  nação  para  as  novas  tarefas  reclamadas 
pela  evolução  social  e  inspirou  o  moderno  movimento  huma- 
nitário inglês.  Efeitos,  porém,  que  só  no  último  quartel  do 
século  começaram  a  fazer-se  sentir  no  plano  nacional.  De 
início,  esta  erupção  vulcânica  de  emocionalismo  foi  recebida 
com  hostilidade  pela  igreja  oficial,  dentro  da  qual  pôde  con- 
servar-se  durante  algum  tempo,  e  com  absoluto  desprezo 
pelas  camadas  intelectuais.  Mais  tarde,  o  movimento  afas- 
tou-se  da  Igreja  Anglicana  e  ele  próprio  se  dividiu  à  volta 
do  problema  da  predestinação,  iniciando  um  processo  de 
desagregação  hoje  muito  adiantado.  Mas,  para  o  nosso 
intento,  o  que  fica  dito  dá-nos  uma  ideia  da  situação  reli- 
giosa da  Inglaterra  no  momento  em  que  Oliveira  iniciou 
a  sua  actividade  polémica. 
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As  ideias  religiosas  de  Oliveira.  Conformismo  e  anti-metodismo.  O  mila- 
gre, os  santos  e  as  relíquias  católicas.  Fontes  da  sua  erudição 
religiosa.  O  Tratado  das  Conformidades  entre  o  Paganismo  e  o 
Papismo,  e  a  sua  fonte  directa  A  Letter  from  Rome,  de  Conyers 
Middleton.  A  influência  das  relações  de  viagens.  As  ideias  políticas 
de  Oliveira. 

As  considerações  anteriores  permitem-nos  abordar  as 
ideias  religiosas  e  políticas  que  o  Cavaleiro  propugnou  nos 
panfletos  da  velhice. 

Casado  com  uma  senhora  de  família  huguenote  que  no 
exílio  se  conformou  aos  usos  anglicanos,  também  ele  adopta 
uma  posição  de  puro  conformismo  à  Igreja  oficial.  Das  suas 
inúmeras  laudas  anli-romanas  não  é  possível  extrair  uma 
expressão  susceptível  de  interpretação  dissidente.  O  seu  pro- 
testantismo distingue-se  mais  pela  oposição  intransigente  ao 
catolicismo  do  que  pelo  espírito  de  inovação  e  independência. 

Mas  no  seio  complacente  do  anglicanismo  havia  lugar 
para  muitas  tendências,  como  vimos.  Será  possível  determi- 
nar qualquer  diferenciação  ou  preferência  pessoal  nas  pági- 
nas que  nos  deixou?    Cremos  que  não. 

Um  moderno  escritor  evangélico  esforçou-se  por  des- 
cobrir nelas  vestígios  da  tlama  ardente  que  animou  John 
Wesley  e  os  seus  companheiros.  Nada  permite  afirmar 
que  ele  /^não  abraçara  já  o  anglicanismo  frio  dos  fins  do 
século  XVII,  mas  penetrara  num  ambiente  religioso  agitado 
pelo  despertamento  [sic]  moravo-wesleiano»      Quis-se  com 


'  Eduardo  Moreira,  no  prefácio  às  Rejlexoens  de  Felix  Corvina  de 
Arcos,  Coimbra,  1929,  pág.  xx. 


estas  palavras  estabelecer  um  contraste  entre  a  fria  lógica 
do  Anuisement  e  o  pretenso  evangelismo  apostólico  das 
Reflexoens.  Ora  o  desejo  de  evangelizar  Portugal  foi  de 
facto  muito  vivo  em  Oliveira,  mas  pode  explicar-se,  sem 
que  a  sua  sinceridade  seja  posta  em  dúvida,  por  motivos 
menos  espirituais. 

Os  protectores  de  Oliveira,  particularmente  os  dois  Arce- 
bispos de  Cantuária,  Thomas  Ilerring  e  Thomas  Secker,  olha- 
vam com  desconfiança  os  novos  «entusiastas*  que  vinham 
perturbar  a  calma  suficiência  em  que  o  anglicanismo  vege- 
tava. A  própria  estrutura  mental  de  Oliveira,  produto  da 
primeira  metade  do  século,  não  era  de  molde  a  acolher 
com  simpatia  esta  rajada  de  espiritualidade  indisciplinada. 
O  bom  senso  era  o  padrão  por  que  aferia  os  actos  humanos 
e  a  sua  espiritualidade  confina-se  nos  limites  do  mais  respei- 
tável decoro.  Foi  sempre  incapaz  de  compreender  os  exces- 
sos da  sensibilidade,  os  vôos  impetuosos  do  poeta  ou  do 
místico. 

Uma  vez  se  refere  directamente  a  Wesley  no  Amuse- 
7nent,  ao  contar  anedotas  médicas  sobre  o  melhor  tratamento 
para  as  febres:  «Mr.  Wesley  dans  une  Collection  de  Recettes 
Médecinales  qu'il  a  faite  pour  Tusage  de  son  Troupeau,  y 
prescrit  ce  méme  remède  du  bain  d'eau  froide  au  commen- 
cement  d'une  Fiêvre»  ^  A  maneira  como  se  exprime  denun- 
cia completo  alheamento,  senão  antipatia.  Mas  parece-nos 
lícito  supor  que  outras  expressões  mais  vivas  procuram  atin- 
gir os  fanáticos  do  metodismo,  ao  mencionar  «une  espèce  de 
Furieux  Zêlés  et  une  sorte  de  Fous  visionaires  qui  perdront 
tout  leur  tems  à  courir  aprt-s  des  Ombres  et  des  Chimères» 

Fiel  à  Bíblia  ^  e  à  ortodoxia  instável  dos  trinta  e  nove 


1    Amusement,  iii,  149. 
í    Id.,  I,  175-176. 

3  O  .--r.  Eduardo  Moreira,  que  fez  um  exame  cuidadoso  das  citações 
biblicas  das  Reflexoens,  crê  que  Oliveira  «usou  a  versão  inglesa  chamada 
do  Kei  james,  apesar  de  os  Salmos  serem  citados  pela  numeração  da  Vul- 
gata» (Reflexoens,  1929,  pág.  xviii). 

Oliveira  aceita  a  literalidade  da  Bíblica,  excepto  no  que  diz  respeito  às 
relíquias.    Nf  s;c  caso  prefere  a  interpretação  simbólica  sugerida  por  Grc- 
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artigos,  evitando  cuidadosamente  manifestar-se  sobre  os 
grandes  problemas  teológicos  que  dividiam  o  protestan- 
tismo europeu,  Oliveira  acentua  sobretudo  o  aspecto  nega- 
tivo da  Reforma,  e  a  sua  argumentação  externa,  como 
salientou  o  sr.  Eduardo  Moreira. 

Fora  do  âmbito  restrito  da  sua  racionalidade  burguesa, 
para  ele  só  há  sombras  e  quimeras.  E  até  a  insânia,  se  se  dá 
o  caso  de  esses  <?furieux  zelés»  terem  sido  canonizados  pelo 
Papa  e  elevados  aos  altares...  S.  Francisco  de  Assis  e 
S.  João  de  Deus  não  figuram  na  galeria  de  tipos  de  La 
Bruyère,  que  parece  ter-lhe  fornecido  uma  medida  do  humano 
em  que  não  cabia  a  «loucura  da  cruz». 

As  palavras  em  que  ele  se  refere  a  estas  duas  grandes 
figuras  da  Igreja,  incarnações  heróicas  do  espírito  da  cari- 
dade, seriam  impossíveis  na  pena  do  protestante  mais  con- 
tumaz do  nosso  tempo;  e  esse  facto  marca  bem  a  distância 
a  que  dois  séculos  de  evolução  cultural  nos  colocaram  da 
hipertrofia  racionalista  de  oitocentos: 

«Après  avoir  vú  comment  TEglise  Romaine  confere  les 
honneurs  divins  à  d'assés  méchans  hommes  [S.  Thomas 
Beckett]  prouvons  qu'elle  les  prodigue  également  à  des  gens 


tius  (Ainuseinent,  iii,  pág.  301).  Mas  parece  não  duvidar  da  cronologia, 
pois  cita  o  ano  do  mundo  3X01,  segundo  Leti. 

Da  versão  portuguesa  de  João  Ferreira  de  Almeida  do  Novo  Testa- 
mento havia  já  várias  edições,  a  primeira  das  quais  de  Amsterdão,  1681. 
Do  Velho  Testamento  saíra  em  Batávia  apenas  o  i."  volume,  em  174^^. 
Outro  texto  português  conhecia  e  registara  já  nas  Mémoires  historiques , 
(i,  383),  uma  tradução  do  Book  of  Common  Prayer  que  considerava  livro 
«raríssimo  na  Europa,  porque  quase  toda  a  impressão  foi  mandada  de 
Inglaterra  para  .ts  índias»:  O  Livro  da  Oração  Commum  e  Administração 
dos  Sacramentos  e  outros  Ritos  &  Ceremonias  da  Igreja,  Conforme  o  Uso 
da  Igreja  de  Inglaterra;  Juntamente  com  o  Saltério  Ou  Salmos  de  David, 
Oxford,  Na  Estampa  do  Teatro.    Anno  de  Christo,  lóoy. 

Podemos  revelar  os  autores  da  versão  portuguesa,  que  foram  Benja- 
mim Woodroffe,  doutor  em  teologia  e  o  rabi  Isaac  Abendana  que  desde  1680 
vivia  em  Oxford,  onde  ensinava  hebraico.  A  indicação  vem  na  Bibliotiieca 
Britannica  de  Robert  Watt,  1819-1824,  col.  092,  f.,  no  artigo  relativo  a 
Woodroffe.    Há  muitas  reedições  da  obra. 
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foux  &  extravagans  aux  yeux  de  toute  Personne  sensée. 
St.  François  á^Assisc,  Patriarche  des  Cordeliers,  se  présente 
ici  fort  à  propôs,  pour  vérifier  ce  que  je  viens  d'avancer  [  ..]. 
II  addressoit  souvent  la  prédicalion  de  TEvangile  aux  Bêtes, 
aux  Oiseaux,  &  aux  Poissons.  Son  rémòde  spécifique  con- 
Ire  les  mouvemens  de  la  chair  était  de  se  plonger  dans  Teau 
gêlée;  &  lorsqu'il  vouloit  résister  au  sommeil,  il  se  jeltait 
nud  comme  un  Enfant  qui  vient  de  naitre,  sur  un  lit  qu"il 
s'était  formé  d'épines  &  de  ronces,  ou  il  prenait  plaisir  à  se 
frotter  en  déchirant  tout  son  corps.  Cet  Insensé  cependant 
est  estimé  comme  un  homme  incomparable  dans  TEglise 
Romaine;  &  elle  adopte  &  débite  toutes  les  Légendes,  oú 
cet  homme  est  mis  en  parallèle  avec  Jésus-Christ,  &  même 
oú  Jésus-Christ  lui  est  postposé.  Elle  estime  presqu'autant 
St.  Jean  de  Dieii,  Portugais  de  Nation,  &  Fou  dès  sa  nais- 
sance  comme  bien  d'autres  [.  .  .].  Quelle  honte  de  voir  que 
des  gens  d'esprit,  ou  que  d'honnêtes  gens  adorent  des  Morts, 
qui  durant  leur  vie  ne  se  sonl  distingués  que  par  des  sot- 
tises,  &  par  des  actions  si  contraíres  au  bon-sens,  &  même 
à  la  piété  &  aux  bonnes  moeurs,  qu'aucun  Vivant  n'oserait 
aujourd"hui  les  imiter,  sans  s'exposer  à  êlre  envoié  sur  le 
champ  aux  Petites-Maisons^i  ^ 

Gens  d'esprit,  honnêtes  gens ...  o  ideal  de  Francisco 
Xavier  não  ia  além,  e  a  sua  negação  do  ascetismo  heróico 
ecoa  a  de  Lutero  e  de  Calvino.  O  celibato,  a  abstinência,  os 
jejuns  5ão  para  ele  meras  exterioridades  derivadas  do  mani- 
queísmo  e  adoradas  pelos  católicos  . .  . 

A  sua  atitude  perante  o  sobrenatural  está  de  acordo  com 
a  mais  rigorosa  tradição  reformista:  sem  se  aperceber  de 
que  pisa  areia  perigosamente  movediça,  elimina  pura  e 
simplesmente  todo  o  milagre  não  garantido  pelas  Escrituras. 
A  própria  figura  de  Jesus-Cristo  surge,  aqui  e  ali,  um  tanto 
apagada  nos  seus  atributos  divinos,  mais  como  doutor,  pro- 
feta, «sage»  do  que  como  a  segunda  Pessoa  da  Trindade. 
Se  não  fora  o  repúdio  expresso  do  socinianismo  feito  em 
outro  lugar,  julgá-lo-íamos  contaminado  de  unitarismo. 


1    Amusement,  iii.  pág*.  91-94. 
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A  influência  do  ambiente  familiar  parece  ter-se  feito 
sentir  no  seu  vincado  anli-ritualismo  bem  expresso  nesta 
passagem  em  que,  a  seu  modo,  idealiza  a  pureza  do  Cristia- 
nismo primitivo:  «La  dévotion  alors  toute  spirituelle  ne 
s'attachoit  qu'à  honorer  la  personne  du  Sauveur  par  la  Foi, 
par  TAmour,  par  la  Reconnaissance,  par  des  Louanges  &  des 
Actions  de  Graces.  Que  las  choses  ont  changé  depuis ! 
Une  dévotion  qu'on  peut  nommer  charnelle  &  cérémonielle 
gagna  ce  qu'une  dévotion  pure  y  spirituelle  perdit>/  ^ 

A  sua  fé  «apoiada  na  Escritura  e  aprovada  pela  Razão»  * 
não  podia  admitir  o  milagre  extra-escritural,  naturalmente 
associado  ao  culto  das  relíquias  e  à  autoridade  da  tradição  e 
do  Pontífice  que  tinha  a  peito  contestar. 

Sobre  o  culto  das  relíquias  a  sua  informação  é  inesgotá- 
vel: as  memórias  da  juventude  e  as  viagens  pela  Europa  for- 
neciam-lhe  copiosa  metralha  a  disparar  contra  a  superstição 
reinante  no  Império  e  em  Portugal, 

O  tesouro  do  Imperador,  que  três  vezes  visitara,  devia 
ser  um  verdadeiro  monumento  à  credulidade  humana^.  Lá  vira 
extraordinárias  relíquias  da  Paixão  de  Cristo:  um  dos  cravos 
da  Cruz,  as  varas  dos  açoites,  fragmentos  da  coluna  da  lança 
de  Longuinhos,  do  manto  de  púrpura  e  do  sudário.  Entre 
outras  preciosidades,  ali  se  conservavam  algumas  das  pedras 
com  que  S.'°  Estêvão  fora  lapidado  e  até  uma  das  trombetas 
utilizadas  pelos  Reis  Magos  na  jornada  para  Belém!  ^ 

O  tema  prestava-se  a  fácil  exploração;  e  embora  con- 
venha que  alguns  escritores  católicos  denunciavam  a  estupi- 
dez popular  e  a  malícia  de  certos  padres.  Oliveira  não  perde 
o  ensejo  de  amontoar  exemplo  sobre  exemplo,  dos  quais  o 
mais  sardónico  é  certamente  o  dos  72  dentes  de  S."  Apoló- 


1  Amusement,  i,  pág.  427. 

2  Id.,  ib.,  III,  pág.  428. 

3  O  testemunho  de  Oliveira  é  plenamente  confirmado  na  já  citada 
relação  do  P.^  Francisco  da  Fonseca,  Embaixada  do  Conde  de  Villar- 
mayor...  Vienna,  1717,  que  descreve  largamente  algumas  destas  e  outras 
relíquias  imperial?. 

4  Amusement,  iii,  págs.  423-4. 
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nia  espalhados  pelos  santuários  do  reino,  conforme  meti- 
culosa contagem  feita  por  ele  e  seus  amigos  *. 

O  abuso  sistemático  deste  critério  de  julgar  da  verdade 
da  doutrina  pelas  formas  populares  ou  degradadas  do  culto 
não  é  de  surpreender,  e  constitui  uma  das  características  do 
apóstata  apaixonado,  cuja  formação  doutrinária,  aliás,  revela 
lacunas  graves  sobre  os  princípios  fundamentais  da  reli- 
gião que  renegara.  Por  isso  declara  abertamente  preferir  à 
religião  de  S.  Tomás  e  S."°  Ambrósio  (que,  segundo  ele, 
admite  a  condenação  de  todos  os  que  não  conheceram  nem 
puderam  conhecer  os  Evangelhos)  a  teologia  ornais  razoável» 
de  Voltaire  E  passa  a  censurar  a  este,  assim  como  ao 
poeta  Pope  e  ao  P."  Courayer  o  facto  de  permanecerem 
nominalmente,  apesar  das  suas  ideias,  dentro  do  seio  da 
Igreja. 

Mas  nada  nas  obras  de  Oliveira  indica  que  tivesse  tido 
conhecimento  directo  da  controvérsia  deísta,  pois  não  cita 
nenhum  dos  corifeus  do  movimento,  limitando-se,  sem  justi- 
ficar o  epíteto,  a  chamar-lhes  «hipócritas». 

Alheio  à  especulação  filosófica,  procura  sobretudo  ilus- 
trar-se  de  saber  positivo,  revestir-se  de  autoridade  histórica, 
como  convinha  a  um  académico  manque. 

As  fontes  da  sua  erudição  são  continentais  e  inglesas, 
protestantes  e  católicas.  Destas,  serve-se  sempre  que  pela 
objectividade  na  observação  ou  na  crítica  possam  confirmar, 
em  um  ou  outro  pormenor,  a  atitude  anti-romana.  Assim 
cita  alguns  dos  grandes  nomes  da  exegese  ou  da  erudição 
católicas  do  século  xvr,  xvn  e  xviii,  como  Baronio,  Bossuet, 
o  bispo  de  Avranches  Huet,  os  sábios  beneditinos  Dom 
Mabillon,  Dom  Calmet,  Dom  Bernard  de  Montfaucon  e  Dom 
Ceillier,  os  jesuítas  Cheminais  de  Montaigne  e  Andreas 
Schott,  o  oratoriano  Pierre  Le  Brun,  o  abade  Fleury,  todos 
escritores  de  vulto  na  defesa  da  ortodoxia. 

Dos  protestantes  continentais  conhece  e  cita  Hugo  Gro- 


1  Atnusement,  iii,  pág.  425. 

2  /d.,  th.,  I,  págs.  425-6. 
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tius,  o  antiquário  Jacob  Spon,  Pierre  Jurieu,  Samuel  Bochart, 
Samuel  Desmarets,  o  monge  apóstata  J.  B.  Renoult,  Pierre 
Roques,  Basnage  de  Beauval  e  J.  Barbeyrac,  que  na  querela 
das  infiltrações  pagãs  terçou  armas  com  Dom  Calmet;  dos 
ingleses,  lidos  ou  no  original  ou  em  versão  francesa,  aponta 
o  dissidente  brownista  Ilenry  Ainsworth,  Sir  William  Tem- 
ple,  os  arqueólogos  Humphrey  Prideaux  e  William  Cave,  o 
bispo  Benjamin  Hoadly,  que  a  polémica  <'<;bangoriana;>>  tornou 
famoso,  Jeremiah  Collier,  mais  conhecido  pela  sua  crítica  ao 
teatro  contemporâneo  do  que  pelas  suas  obras  históricas,  e 
finalmente  (2onyers  Middleton  (1683-1750)  a  quem  teremos 
de  nos  referir  com  mais  vagar. 


* 


A  peça  central  do  Amusement  para  o  estudo  das  ideias 
leligiosas  de  Oliveira  é  o  Tratado  das  Conformidades 
entre  o  Paganismo  e  o  Papismo  que  um  biógrafo  mal  infor- 
mado na  matéria  já  declarou  constituir  «um  trabalho  de  exe- 
gese e  de  polémica  que  só  tem  igual  em  Voltaire  e  no  barão 
de  Holbach». 

Na  realidade.  Oliveira  limita-se  a  retomar  tardiamente 
um  tema  nascido  da  própria  Reforma,  obrigada  a  justificar 
historicamente  as  amputações  a  que  submetia  a  doutrina  e  o 
culto  tradicionais. 

As  práticas  rituais  e  ascéticas,  produto  das  especulações 
patrísticas  e  do  sacramentalismo  escolástico,  não  se  concilia- 
vam com  a  doutrina  da  justificação  como  dom  gratuito  de 
Deus,  da  salvação  pela  fé. 

Os  ritos,  fontes  de  graça  divina  cuja  administração  era 
apanágio  exclusivo  de  padres  consagrados,  não  podiam  ser 
reconhecidos  pelos  reformistas  rebeldes,  como  o  não  tinham 
sido  pelos  seus  antecessores  medievais  —  donatistas,  albigen- 
ses, lolardos  e  hussitas.  Ou  transferiam  a  administração  dos 
sacramentos  da  Igreja  visível  para  a  Igreja  invisível  dos 
«justos»  —  eles  próprios  e  seus  sequazes  —  ou  atribulam  a 
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cálculos  humanos  e  a  influências  profanas  essas  instituições 
de  cujos  benefícios  não  podiam  aproveitará 

Dado  o  impulso  inicial  pelos  chefes  da  Reforma,  a  que- 
rela das  infiltrações  pagãs  não  mais  se  deteria,  diz-nos  o 
sábio  Pinard  de  la  Boullaye.  Práticas  ascéticas,  sacramen- 
tos, culto  dos  santos,  da  cruz,  das  imagens  e  das  relíquias, 
numa  palavra,  todo  o  aparato  exterior  da  liturgia  católica, 
foram  condenados  sem  remissão.  Teólogos  de  segunda  e 
terceira  ordem,  alemães,  franceses,  ingleses,  holandeses, 
exploraram  à  saciedade  o  velho  tema. 

Já  no  fim  do  século  xvii,  deplorando  a  decadência  da 
controvérsia  protestante,  Pierre  Jurieu  recordava  o  ardor 
inicial:  «Outrora,  quando  nos  atacavam,  atacávamos  por 
nossa  vez.  Se  nos  acusavam  de  cisma  e  de  heresia,  acusá- 
vamos os  nossos  acusadores  de  idolatria  e  superstição;  mas 
esse  tempo  já  lá  vai;y  ^.  E  procurava  fazer  renascer  o  espí- 
rito quinhentista  trazendo  de  novo  à  liça  os  argumentos  de 
Henri  Estienne,  no  seu  velho  Traité  des  conf ormités  des 
merveilles  anciennes  avec  les  modernes  (1586). 

Os  apologetas  católicos,  por  sua  vez,  replicavam  com  os 
princípios  formulados  nos  primeiros  tempos  do  Cristianismo, 
distinguindo  com  S.'°  Agostinho  entre  o  culto  de  latria  e  o 
culto  de  diilia,  e  insistindo  sobre  as  intenções  e  os  dogmas 
que  a  práticas  materialmente  muito  semelhantes  dão  um  sen- 
tido formalmente  diferente. 

Por  ilegítimas  que  fossem  as  conclusões  que  os  protes- 
tantes extraíam  dessas  semelhanças  externas,  a  querela 
pagano-papista  teve  o  mérito  de  desenvolver  o  estudo  com- 
parativo das  liturgias  pagã  e  cristã  e  de  introduzir,  com  a 
realização  das  famosas  Centúrias  de  Magdeburgo ,  preo- 
cupações cronológicas  na  história  das  religiões  ^. 


1  Utilizamos  largamente  para  este  capítulo  a  obra  monumental  do 
P."  F^inard  de  la  Boullaye.  S.  J.,  VEtude  comparée  des  Religions,  Paris,  1925, 
1.°  vol.:  Son  histoire  dans  le  monde  Occidental,  págs.  151-196. 

2  Préjiige\  legitimes  centre  le  Paganisme ,  Amsterdão,  1685,  cit.  por 
Pinard  de  la  Boullaye,  ob.  cit. 

3  Pinard  de  la  Roullaye,  ob.  cit.,  págs.  154-155. 
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Deste  modo  se  começou  a  corrigir  o  dogmatismo  dos 
Santos  Padres  e  a  reconhecer  os  limites  da  sua  autoridade 
em  função  da  época  e  do  meio  em  que  haviam  escrito. 

Não  nos  deteremos  a  relatar  as  inúmeras  opiniões  que 
no  seguimento  da  polémica  vieram  à  discussão.  De  um 
modo  geral  distinguiam-se  duas  teses:  a  do  plaqiato,  que 
procurava  nas  tradições  de  Israel  a  origem  das  diversas 
mitologias,  e  a  da  condescendência,  cujos  defensores  aven- 
tavam a  hipótese  de  que  Deus  permitira  a  adopção  de  nume- 
rosos ritos,  consagrados  pelo  uso  ou  pela  antiguidade,  pelo 
facto  de  serem  inépcias  toleráveis  ou  capazes  de  prefigura- 
rem algum  mistério. 

É  esta  a  doutrina  sustentada  pelo  anglicano  John  Spen- 
cer  (1630-1Ó95)  que  encontrou  em  Dom  Calmet  (1672-1757) 
um  defensor  católico. 

Exposta  em  síntese  a  genealogia  do  tema,  veriíica-se  que 
Oliveira  se  limita  em  geral  a  coligir,  como  era  sua  norma, 
dados  de  erudição  alheia.  Neste  caso,  porém,  ele  próprio 
nos  indica  a  fonte  em  que  foi  directamente  forragear  ideias 
para  o  Tratado  das  Conformidades . 

É  a  célebre  Letter  from  Rome,  shewing  an  exact  con- 
formity  betwecn  Popery  and  Paganism,  Londres,  1729, 
muitas  vezes  reimpressa  e  traduzida,  comentada  e  refutada 
em  vários  países,  verdadeiro  Manual  de  Protestante,  como 
a  designava  o  editor  de  i88q. 

Oliveira  lera-a  em  má  tradução  portuguesa  que,  decerto 
em  manuscrito,  lhe  fora  às  mãos,  mas  cita-a  também  na  ver- 
são francesa. 

Conyers  Middleton  formara-se  em  Cambridge  e  depois 
de  retumbante  desavença  com  o  grande  latinista  Richard 
Bentley,  empreendeu  em  1724  uma  viagem  à  Itália,  onde 
escreveu  o  primeiro  dos  seus  trabalhos  de  erudição  eclesiás- 
tica—  a  Letter  from  Rome.  O  autor  historia-nos  a  génese 
da  obra.  Quisera  dedicar-se  em  Roma  aos  estudos  clássicos 
sem  prestar  grande  atenção  ao  catolicismo.  Com  surpreza 
verificou  a  convergência  dos  dois  géneros  de  estudo,  e  con- 
venceu-se  de  que  as  cerimónias  da  Roma  moderna  consti- 
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luíam  o  melhor  auxílio  para  a  imaginação  de  quem  pretendesse 
reconstituir  o  aparato  externo  do  velho  paganismo.  Impres- 
sionado com  as  semelhanças  de  interpretação  dos  dois  siste- 
mas, a  maneira  como  as  cerimónias  católicas  ilustravam  as 
alusões  clássicas  e  a  superstição  antiga  explicava  as  práticas 
modernas,  resolveu  investigar  històricamente  o  curioso  fenó- 
meno. O  resultado  das  suas  indagações  constitui  a  substância 
da  Letter  from  Rome.  Eis  algumas  das  supostas  correspon- 
dências que  alegava  em  defesa  da  sua  tese: 

O  incenso  das  igrejas  recordava  a  descrição  vergiliana 
do  tempo  de  Vénus  de  Pafo.  Durante  muito  tempo,  os 
Santos  Padres  haviam  considerado  pagão  o  uso  da  água- 
-benta,  e  quando  a  Igreja  o  adoptou,  conservou  a  composi- 
ção de  água  e  sal  e  até  o  utensílio  com  o  qual  era  espargida. 
As  luzes  que  ardiam  junto  dos  altares  dos  santos  pertenciam 
do  mesmo  modo  ao  ritual  pagão,  e  tinham  sido  condenadas 
também  nos  tempos  primitivos.  O  culto  dos  santos  nas  suas 
imagens  de  madeira  ou  pedra,  correspondia  ao  dos  deuses  e 
semi-deuses;  e  destes,  alguns  nem  de  nome  tinham  mudado, 
pois  que  existia  um  S.  Baco,  e  o  próprio  nome  de  S.''  Veró- 
nica resultava  de  um  erro  acerca  das  palavras  Vera  Icon. 
Nos  caminhos  rurais,  no  topo  das  colinas,  em  bosques  sagra- 
dos, continuavam  a  erguer-se  capelas  e  santuários.  Com 
ligeira  diferença  nos  trajos,  as  procissões  pagãs  anunciavam 
as  procissões  cristãs.  As  relíquias  e  milagres  eram  tão  abun- 
dantes e  tão  absurdos  como  nos  tempos  clássicos,  e  mais 
facilmente  se  provava  que  o  Papa  descendia  directamente  do 
Pontijex  Maximus  do  que  do  Apóstolo  S.  Pedro,  etc,  etc. 

A  acusação  de  idolatria  não  era  original,  como  o  não  era 
a  própria  argumentação  ^  Mas  no  momento  em  que  Middle- 


1  Sir  Leslie  Stephen  na  sua  grande  History  of  English  Thonght  in 
the  Eighteenth  Century,  3.'  ed.,  Londres,  IQ02,  vol.  i,  pág.  256,  cita  Warton, 
Essay  on  Pope,  11,  pág.  253,  em  que  este  afirma  que  grande  parte  da  Letter 
from  Rome  fora  plagiada  de  uma  obra  pouco  conhecida  intitulada  Confor- 
mité  des  cerémonies  modernes  avec  les  anciennes,  Leyden,  1667.  Trata-se 
evidentemente  de  uma  edição  seiscentista  da  obra  já  mencionada  de  Henri 
Estienne,  que  é  de  1556. 
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ton  saiu  a  terreiro,  o  terreno  estava  preparado.  No  meio  das 
infinitas  discussões  em  que  teólogos  católicos  e  protestantes 
se  perdiam,  utilizando  monòtonamente  a  afirmação  dogmática 
ou  a  mera  evasiva,  o  livro  de  Middleton  introduzia  uma  coisa 
nova,  a  aplicação  de  um  método  histórico,  de  feição  já  cien- 
tifica, na  moderna  acepção  da  palavra.  No  ambiente  cultural 
inglês  que  assistia  à  luta  entre  o  sobrenaturalismo  da  tradi- 
ção e  o  deísmo  progressivo  e  racionalista,  foi  esta  a  sua 
contribuição  original,  cautelosa  e  disfarçada  a  princípio, 
revelando  abertamente  mais  tarde  o  seu  cepticismo  essencial. 

Efectivamente,  Middleton  apresentava-se  como  um  cam- 
peão do  protestantismo  contra  a  Igreja  de  Roma  ;  todavia, 
nas  suas  polémicas  posteriores  com  Waterland,  as  consequên- 
cias lógicas  das  suas  premissas  tornaram-se  salientes  no  seu 
ataque  ao  dogma  da  interpretação  literal  das  Escrituras,  e 
portanto  à  sua  autoridade,  alicerce  fundamental  da  religião 
estabelecida.  A  Bíblia  deixava  de  ser  um  documento  à  parte, 
para  ser  legitimamente  submetido,  como  qualquer  outro,  às 
normas  da  investigação  histórica.  Assim  se  alargava  a  uma 
zona  até  ali  interdita  a  área  em  que  a  crítica  podia  livremente 
exercer-se.  Moisés  e  a  sua  autoridade  perdiam  a  sua  intangi- 
bilidade e  passavam  a  ser  tão  discutíveis  como  qualquer  Pon- 
tífice Romano. 

Sir  Leslie  Stephen,  que  estudou  Middleton  e  o  situou 
magistralmente  no  pensamento  inglês  do  século  xviii,  vê  nele 
o  mais  insidioso  inimigo  do  Cristianismo  e  na  sua  obra  o 
fecho  da  controvérsia  deísta,  pela  negação  de  qualquer  solu- 
ção de  continuidade  entre  a  história  sagrada  e  a  profana. 
Os  seus  escritos  e  o  Ensaio  de  David  Hume  formam  o  ponto 
de  partida  para  as  discussões  que  ocuparam  a  segunda  metade 
do  século  *. 

Oliveira  aproveita  dele  os  paralelos  eruditos,  sem  no 
entanto  se  aperceber  dos  perigos  do  método  para  a  ortodoxia 
anglicana  dentro  de  cujo  quadro  lhe  convinha  manter-se. 
Mas  não  deixa  de  registar  o  facto  de  Mr.  Barbauld,  pastor 


1   Sir  Leslie  Stephen,  ob.  cit.,  i,  269-270. 
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da  igreja  francesa  de  Londres,  sábio  que  tinha  por  um  dos 
«homens  mais  hábeis,  moderados  e  polidos»  do  seu  conheci- 
mento, e  cuja  crítica  confessa  merecer-lhe  grande  respeito, 
o  ter  prevenido  contra  o  perigo  de  cair  nos  erros  dos  liber- 
tinos na  sua  argumentação  contra  a  infalibilidade  dos  Padres 
E  de  presumir  que  as  audácias  de  Middleton  lhe  causassem 
idênticas  preocupações. 

Da  Letter  from  Ronic  derivam  muitas  das  correspon- 
dências que  Oliveira  denuncia  entre  as  ceremónias  católicas 
e  pagãs.    Citemos  algumas: 

O  rito  do  incenso,  contra  a  opinião  de  Belarmino, 
nunca  foi  usada  pela  igreja  primitiva  ^.  O  sacramento  da 
Confirmação  não  passa  de  uma  antiga  ceremónia  espartana  ^. 
As  festas  nocturnas  dos  católicos  revelam  uma  origem  pré- 
-cristã*.  O  fogo  perpétuo  nas  igrejas  é  versão  moderna  do 
fogo  sagrado  das  vestais  ^  O  beija-pés  ao  Papa  é  também 
de  ascendência  pagã  e  o  Papa  pode  considerar-se  herdeiro, 
não  de  S.  Pedro,  mas  do  Pontifex  Maximus  ^.  A  matança 
do  porco  pelo  Natal  parece-se  com  o  sacrifício  que  os  ate- 
nienses costumavam  fazer  a  Vénus  E  nem  o  folar  da  Pás- 
coa escapa,  pois  que  já  nas  eras  clássicas  era  apreciado  ^. 

Mas  o  argumento  histórico,  largamente  utilizado  por 
Middleton  e  aproveitado  no  Aniusement,  não  esgota  os 
recursos  da  exegese  protestante  de  Oliveira. 

O  gosto  do  exótico  apoderara-se  do  homem  ocidental 
que  dia  a  dia  via  alongarem-se  os  horizontes  da  realidade 
étnica  e  moral.  O  conhecimento  do  mundo,  desmedida- 
mente dilatado  a  partir  dos  descobrimentos,  progredia  não 
só  com  a  obra  de  evangelização  dos  povos  com  que  a  Europa 
entrava  em  contacto  mas  também  com  a  pura  curiosidade 


A})iuse»ient,  iir,  pág.  249. 
hi.,  I,  pàgs.  309-311. 
IJ.  II,  pág.  308. 
IJ.  II,  pág.  398. 
Id.  I,  pág.  80. 
Id.  I,  pág.  go. 
Id.  III,  pág.  397. 
Id.  II,  405. 
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dos  viajantes.  Ao  lado  das  relações  dos  missionários,  as 
viagens  do  explorador,  do  aventureiro,  do  filósofo  ou  do 
cientista  ajudaram  a  revelar  a  infinitiva  e  surpreendente 
variedade  dos  grupos  étnicos,  dos  tipos  de  cultura,  das  for- 
mas organizadas  de  sociedade  que  viviam  tranquilamente  à 
margem,  ou  na  ignorância  total,  das  ideias  religiosas  e  das 
normas  políticas  da  Cristandade. 

O  século  XVII  é  o  primeiro  a  tirar  a  lição  destes  con- 
trastes. E  essa  lição,  para  o  espírito  crítico  que  o  quinhen- 
tismo  pusera  em  marcha,  tinha  de  ser  de  efeitos  demolidores. 
A  literatura  em  breve  fixou,  popularizou  e  deu  foros  de 
cidade  a  esse  ideal  exótico,  que  no  fundo  equivalia  à  nega- 
ção da  espiritualidade  cristã.  O  bom  selvagem,  o  chinês,  o 
o  persa,  o  turco,  o  siamês,  o  índio,  todos  tiveram  a  sua  hora 
de  fastígio  literário,  todos  surgiram  como  modelos  de  sabe- 
doria profana,  a  contrapor  ao  homem  europeu  e  cristão, 
imbuído  de  sediços  preconceitos  medievais.  Homem  do  seu 
tempo,  Oliveira  não  foge  à  tendência  irresistível  de  estabe- 
lecer contrastes  e  paralelos  na  medida  em  que  eles  lhe 
podem  servir  para  acumular  razões  na  sua  campanha  anti- 
-romana. 

O  seu  termo  favorito  de  comparação  é  o  turco.  Como 
o  seu  racionalismo  se  manifesta  ainda  dentro  da  tradição 
reformista,  não  o  apresenta,  evidentemente,  como  tipo  moral 
superior,  senão  em  relação  ao  catolicismo  corrupto.  Por 
outro  lado,  a  coincidência  de  certos  ritos  permite-lhe  tornar 
mais  vincada  a  imputação  de  paganismo. 

Assim,  o  derviche  turco  e  o  padre  papista  são  ambos 
seres  inúteis  no  mundo;  mas  ao  menos  o  derviche  maome- 
tano não  é  pernicioso  à  sociedade  ^  Em  parte  alguma  se 
come  tão  lautamente  como  à  mesa  dos  carmelitas  descalços 
e  dos  capuchinhos  de  Lisboa,  e  as  riquezas  exorbitantes  dos 
jesuítas  são  bem  conhecidas:  que  contraste  com  a  frugalidade 
e  a  liberalidade  caridosa  dos  padres  turcos  !  ^ 

Os  Papistas  crêem  que  as  orações  dos  vivos  redimem  os 


'  Amusement ,  iii,  pág.  358. 
2    Id.,  III,  págs.  327-8. 
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pecados  dos  mortos?  Também  os  turcos'.  Lançam  água- 
-benta  (usada  pelos  hotentotes)  sobre  os  túmulos,  julgando 
consolar  os  defuntos?  Também  os  turcos'.  Lavam-nos, 
barbeiam-nos,  queimam  incenso  à  sua  volta?  Também  os 
turcos  !  !  !  '  E  o  costume  lisboeta  de  empregar  carpideiras 
nos  funerais  existe  igualmente  na  Grécia  e  na  Turquia  *, 
O  próprio  Papa  é  comparado  ao  Grande  Mufti  e  aos  monar- 
cas egípcios  .  .  .  ^. 

Este  género  de  argumentação,  se  hoje  nos  provoca  ape- 
nas um  sorriso,  devia  ter  força  convincente  naqueles  tempos 
de  rudimentar  sociologia.  Na  nossa  época.  Oliveira  teria 
dado  um  excelente  discípulo  de  Sir  James  Frazer,  mas  é  de 
prever  que  tivesse  também  progredido  em  matéria  de  reli- 
gião e  atirado  às  ortigas  os  cinco  livros  de  Moisés  mais  as 
Tábuas  da  Lei. 

A  obsessão  levantina  provem-lhe  da  leitura  assídua 
de  várias  relações  de  viajantes  particularmente  a  célebre 
Voyai];e  dii  Levant  (1717)  do  botânico  francês  Pitton  de  Tour- 
nefort,  tida  por  modelo  no  género,  que  cita  vinte  e  quatro 
vezes  e  aproveitará  muitas  mais.  Fonte  igualmente  impor- 
tante é  a  obra  do  genovês  Giovanni  Paolo  de  Marana,  L'Es- 
pion  turc  dans  les  Cours  des  Princes  Chrétiens  (1684) 
sátira  aos  costumes  europeus  que  alcançou  grande  populari- 
dade e  na  qual  Montesquieu  se  inspirou  ao  escrever  as  Let- 
tres  Persanes 

Não  deixaremos  de  mencionar  como  influência  perma- 
nente a  leitura  de  periódicos  críticos  de  inspiração  protestante 


1  Amusement,  i,  págs.  282,  289. 

2  Id.,  I,  pàg.  284. 

3  Id.,  I,  pàg.  285, 

4  Id.,  I,  pàg.  291. 
6    Jd.,  I,  pàg.  82. 

•  Cita  entre  outras  as  de  A.  F.  Frésier,  Relation  du  Voyage  de  la 
Mer  du  Sud,  1717,  e  a  de  J.  B.  Labat,  Nouveau  Voyage  aitx  lies  de  VAme- 
t  ique,  1722,  além  de  Monconys,  Thévenot,  Guilleragues,  e  de  numerosas  via- 
gens portuguesas. 

t  Sobre  Marana  veja-se  Paul  Hazard,  La  Crise  de  la  Conscience 
Européenne,  1935,  págs.  16  e  18. 
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como  a  Histoire  des  Oiivrages  dcs  Savants,  do  huguenote 
Basnage  de  Beauval  que  continua  as  Noiívelles  de  la  Repu- 
blique des  Lettres  de  Pierre  Bayle,  a  Bibliothcqiie  Choisie 
do  arminiano  Jean  Leclere,  a  Nouvelle  Bibliothèqiie  ou 
Histoire  littéraire  des  principaux  écrits  qiii  se  piiblient,  a 
Bibliothèque  Angloise  ou  Journal  Littéraire  de  la  Grande 
Bretagne,  a  Bibliothèque  Raisonnce  des  ouvraqes  des 
savants  de  VEurope,  do  huguenote  Armand  de  La  Chapelle, 
o  Journal  Britannique  de  Matthieu  Maty,  também  hugue- 
note, todo  esse  periodismo  emancipado  e  eclético  que  foi 
um  dos  principais  agentes  da  desagregação  moral  e  política 
da  Europa. 


Permita-se-nos  um  extracto  inédito  de  Oliveira  que  pode 
servir-nos  de  ponto  de  partida  para  a  exposição  das  suas 
ideias  políticas. 

No  Tratado  do  Anti-Christo  faz  entre  Catolicismo  e 
Papismo  uma  distinção  fundamental: 

«Repetese  em  poucas  palavras  que  as  Expressoens  de 
Império,  de  Reino,  e  de  Tyrania  do  Anti-Christo,  de  que 
uzam  os  Protestantes,  senam  empregam  contra  o  simples 
catolichismo,  ou  contra  a  Igreja  Latina  considerada  em  si 
mesmo;  mas  contra  o  Papismo  que  se  elevou  no  meyo  da  d.* 
Igreja  Latina,  e  contra  o  Império  e  Potencia  illigítima,  exor- 
bitante, astuciosa,  violenta  e  soberba  que  os  Papas  Grego- 
rio VII,  Urbano  ii,  Pascoal  ii,  Alexandre  iii,  Inocêncio  iii, 
Honorio  iii,  Gregorio  ix,  Bonifacio  vin  e  outros  seus  seme- 
lhantes maquinaram  e  estabelecèram  a  fim  de  reinarem  sobre 
a  Terra  em  nome  de  J.  C.  porem  de  uma  forma  diametral- 
mente oposta  à  vontade  e  à  Instituição  do  mesmo  Christo. 
A  distinçam  q  fazemos  entre  o  Catolichismo  e  o  Papismo 
nam  he  reprehensivel:  he  semelhante  à  distinçam  que  em 
França,  em  Espanha,  em  Portugal,  em  Veneza  e  em  outros 
Reinos  Catholicos  Romanos,  se  tem  feito  e  se  faz  todos  os 
dias,  entre  a  Corte  de  Roma  e  a  Santa  Sede.  A  differença 
que  fazemos  entre  a  Igreja  Christam,  Catholica  e  Apostólica 
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e  entre  [sic]  a  Igreja  Romana  he  grandíssima.  A  Igreja 
Christam  he  pura,  charitativa  e  humilde:  a  sua  Phiiozophia 
he  celeste,  e  própria  p.*  santificar  os  homens  de  todos  os 
estados  e  condiçoens  na  vida  prezente,  assegurando  lhes 
huma  ditoza  Inmortalidade  p."  alivio  dos  seus  sofrimentos 
e  recompensa  das  suas  virtudes.  A  Igreja  Romana  sendo 
impura,  deshumana  e  soberba,  nam  he  nem  Igreja  nem  Reli- 
giam,  mas  sim  hum  plano  politico,  formado  pella  poderoza 
facçam  dos  Papas  p."  darem  à  Cidade  de  Roma  por  meyo  da 
Religiam,  o  Império  q  ella  tinha  ja  tido  por  meyo  das  Armas, 
dando  ao  Papa  hum  poder  diíferente,  mas  nam  menos  real 
nem  menos  dilatado  q  o  dos  Cesares. 

O  epitheto  de  Anti-Christo  nam  he  determinado  a  todos 
os  Papas  em  geral,  e  a  cada  hum  delles  em  particular;  mas 
sim  a  qualquer  delles  que  ensina  e  obriga  os  homens,  a  pra- 
ticar huma  doutrina  Anti-Christam,  ou  a  receber  e  a  profes- 
sar hum  ou  mais  dogmas,  que  sendo  puramente  de  invençam 
humana,  desfiguram  e  deshonram  a  simplicidade  e  a  santi- 
dade do  Christianismo.  Depois  de  Gregorio  vii.  que  medi- 
tou o  Systema  Papal,  depois  de  Innocencio  iii  q  no  Concilio 
de  Lalram  estabeleceo,  firmou  e  confirmou  a  politica  e  a  dou- 
trina do  d."  Systema;  e  depois  de  Bonifacio  viii.  que  pella 
sua  Bulla  Unam  Sanctani  declarou  plenamente  as  preten- 
soens  do  Mestrado  absoluto  dos  Papas  sobre  o  Espiritual  e 
Temporal,  achase  desgraçadam."'  q.  todos  os  Papas  seus 
sucessores,  tem  seguido  e  defendido  athe  aqui  o  d."  Systema: 
sendo  constante  que  os  mais  doutos  pellos  seus  Escritos,  os 
mais  estimáveis  pellas  suas  acçoens,  e  os  mais  moderados  no 
seu  governo,  longe  de  o  emendarem  ou  reformarem  em 
couza  alguma  se  enfurecem,  gritam  e  ameaçam  com  a  sua 
santa  cólera,  nam  so  qualquer  particular,  mas  também  qual- 
quer Principe,  que  por  justíssimos  princípios  se  opõem  à 
mínima  p."  do  Papistico  Systema.  Provase  pella  experiên- 
cia, e  pellos  escritos  dos  melhores  Autores  Catholícos  Roma- 
nos do  prezente  século  e  dos  passados,  q  este  Systema  tem 
corrompido  inteiramente  o  primitivo  Christianismo,  sendo 
precizo  que  todas  as  suas  partes  fossem  alteradas,  mudadas 
e  díslocadas  afim  de  se  ajustarem  ao  plano  da  Monarquia 
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Romana.  Provase  que  huma  Religiam  puríssima  na  sua  Ori- 
gem, e  destinada  vnicam."  à  santificaçam  das  almas,  se  trans- 
formou pouco  a  pouco,  p."'  máximas  deste  plano  em  hum 
Labarynto  de  Superstiçoens  inventadas  para  proveito  dos 
directores  das  almas,  e  convenientes  à  mayor  exaltação  do 
chefe  destes  directores...»*. 

Estas  considerações,  glosadas  e  ampliadas  através  de  toda 
a  sua  obra  panfletária,  elucidam-nos  já  quanto  à  orientação 
geral  do  nosso  autor  e  tipo  de  terminologia  que  lhe  é  caro. 

Catolicismo  e  Igreja  cristã  são  conceitos  primitivos  den- 
tro dos  quais  se  insere  o  da  comunidade  regional  latina,  com 
direitos  idênticos  e  nâo  superiores  aos  das  demais  comuni- 
dades; Igreja  Romana  e  Papismo,  designações  dadas  à  forma 
degenerada  e  corrupta  que  o  poder  eclesiástico  conseguiu 
impor  à  Igreja  Latina  com  o  seu  sistema  dogmático  e  as 
suas  pretensões  de  domínio  absoluto  no  espiritual  como  no 
temporal.  A  corrupção,  no  entender  de  Oliveira,  começou 
logo  no  século  iii  ^,  mas  agravou-se  no  período  de  esplendor 
das  teorias  teocráticas  medievais  nos  séculos  xi  a  xiii,  esta- 
belecendo o  que  chama  «o  sistema  papal»,  que  fez  do  catoli- 
cismo «uma  enorme  fraude  eclesiástica»  ^,  «uma  teocracia 
bárbara  da  qual  os  monarcas  nominais  são  súbditos  fanati- 
zados» *. 

Vé-se  que  a  trave  mestra  da  sua  combatividade  se  encon- 
tra na  esfera  do  político,  no  nacionalismo  religioso  que 
implica  a  fragmentação  das  igrejas  cristãs,  dotadas  de  iguais 
direitos  e  submetidas  em  toda  a  parte  ao  poder  civil.  Mas 
Oliveira  não  fica  por  aqui.  O  seu  regalísmo  amplia-se  a  uma 
concepção  mais  definida  da  origem  do  poder  temporal  e  do 
carácter  divino  da  monarquia.  Essa  concepção,  porém,  só  é 
formulada  em  1767,  nas  Reflexoens,  e  a  cronologia  ajuda-nos 
a  esclarecer  certos  aspectos  do  seu  conformismo. 


1  Tratado  do  Anti-Christo,  pág.  14, 

2  «A  santa  simplicidade  da  Igreja  primitiva  se  achava  já  corrompida 
desde  o  século  iii»,  Tratado,  pág.  22. 

3  Amusetnent,  i,  pág.  149. 

4  Id.,  ib.,  pág.  82. 


A  defesa  do  absolutismo  monárquico  seria  descabida  no 
ambiente  político-religioso  que  foi  encontrar  em  Inglaterra, 
em  pleno  regime  parlamentar  de  predomínio  whig,  produto 
directo  da  revolução  de  1688,  que  pusera  termo  às  veleida- 
des autocráticas  do  derradeiro  Stuart,  e  desterrara  do  solo 
britânico  a  teoria  do  direito  divino  dos  reis.  Esta  doutrina, 
inicialmente  proclamada  pelo  Arcebispo  Cranmer  na  coroa- 
ção de  Eduardo  vi,  plenamente  confirmada  na  prática  por 
Jaime  i,  encontrara  os  seus  teóricos  na  França  galicana 
e  alastrara  pela  Europa  a  sua  sombra,  combatida  sem 
tréguas  pela  Companhia  de  Jesus,  sobretudo  na  Penín- 
sula. 

Quando  Oliveira  decidiu  pronunciar-se  em  livro  desti- 
nado a  Portugal  e  escrito  em  português,  andava  acesa  a 
questão  dos  Jesuítas,  expulsos  oito  anos  antes  dos  domínios 
lusitanos  por  Carvalho  e  Melo.  Acrescia,  porém,  que  na 
própria  Inglaterra  a  tradição  política  herdada  dos  alvores  do 
século  se  modificara  com  a  ascensão  ao  trono  de  Jorge  iii 
em  1760.  Este  monarca  conseguiu,  no  espaço  que  medeou 
entre  os  ministérios  dos  dois  Pitts,  reconquistar  para  a  coroa 
poderes  que  ela  deixara  de  exercer  desde  o  advento  da  nova 
dinastia  alemã.  E  fê-lo,  adoptando  o  simples  processo  de  cha- 
mar a  si  a  distribuição  das  benesses  do  Estado,  até  então  na 
posse  dos  chefes  whigs,  e  subornando  com  elas,  na  esteira 
dos  políticos,  a  Câmara  dos  Comuns. 

Durante  vinte  anos,  Jorge  iii  pôde  dispensar  o  auxílio 
do  partido  e  exerceu  o  seu  poder  pessoal,  com  gabinetes  que 
eram  meros  instrumentos  da  vontade  régia. 

Não  se  veja  no  facto  a  reafirmação  de  princípios  que  não 
encontrariam  ambiente  favorável  na  Inglaterra  de  forte  tra- 
dição parlamentar.  Mas  na  prática  dava  o  mesmo  resultado, 
e  era  isso  o  que  importava. 

Em  1767,  portanto.  Oliveira  podia  exportar  para  Portu- 
gal ideias  que,  pecando  apenas  por  excesso,  estavam  funda- 
mentalmente de  acordo  com  os  postulados  da  política  pom- 
balina e  não  seriam  tomadas  em  Inglaterra  por  crítica 
impertinente  à  família  real  de  que  era  pensionista  ou  à 
estrutura  política  da  sociedade  em  que  vivia.  Oportunista 
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cauteloso  como  sempre,  favorecia  os  seus  interesses  em 
ambos  os  países  em  que  tinha  a  peito  defendê-los. 

O  problema  da  supremacia  política  ocupa  o  primeiro  plano 
das  suas  preocupações.  Vitalmente  interessado  na  supressão 
do  Santo  Ofício,  origem  de  todas  as  suas  desgraças,  e  ao 
qual  atribuía  um  domínio  sobre  o  Estado  que  a  história  con- 
tradiz, Oliveira  confiava  no  fortalecimento  da  Monarquia 
para  restabelecer  a  plena  independência  da  nação  perante 
uma  potência  «estrangeira»  que  se  arrogava  abusivos  direitos 
temporais  e  espirituais  sobre  toda  a  Cristandade.  A  sua 
atitude  é  portanto,  nacionalista  no  sentido  henriquino,  epis- 
copalista  na  negação  da  autoridade  espiritual  ao  Papa  fora 
da  sua  diocese  romana,  à  qual  reconhece  apenas  carácter 
venerável  pela  sua  antiguidade  *. 

Em  relação  ao  temporal,  o  espiritual  deve  subordinar-se 
sem  reservas.  Para  sustentar  esta  tese,  característica  do 
protestantismo  de  raiz  luterana,  reitera  toda  a  argumentação 
que  é  possível  extrair  do  Velho  e  do  Novo  Testamentos, 
sobretudo  das  epístolas  de  S.  Pedro  e  de  S.  Paulo. 

Há  uma  hierarquia  natural  que  é  o  reflexo  da  ordem 
universal  ordenada  por  insondável  desígnio  de  Deus.  A  desi- 
gualdade dos  nascimentos  e  condições  humanas  corresponde 
às  desigualdades  da  natureza:  Deus  «fez  as  creaturas  de  huma 
perfeiçam  desigual,  afim  que  as  menos  perfeitas  fossem 
dependentes  das  mais  excelentes,  e  deu  a  cada  huma  delas 
o  lugar  conveniente  ao  grau  da  sua  perfeição^».  Por  isso,  nas 
sociedades  humanas,  o  Rei  é  como  o  Sol  na  natureza,  «serve 
de  olhos  que  alumeiam  e  dão  a  todos  os  seus  vassalos  aquela 
vista  sem  a  qual  nam  saberiam,  nem  poderiam  conduzir-se»  *. 

Os  Reis  são  «os  Ungidos  do  Eterno,  os  Tenentes  de 
Deus,  ordenados  pelo  mesmo  Deus,  os  Ministros  do  Altís- 
simo, e  os  Filhos  do  Supremo  Soberano,  como  diz  a  Santa 
Escritura;  os  quais  não  tendo  nos  Ceus  outro  algum  superior 
mais  que  o  Senhor  do  Universo,  também  não  têm  nem  devem 


1  Tratado  do  Anti-Christo,  pág.  162,  e  Reflexoens,  pág.  21. 
*   Reflexoens,  págs.  48-49. 
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reconhecer  na  Terra  outra  alguma  dependência  mais  que  as 
Leis  da  Justiça  e  da  Ordem  estabelecida  entre  os  homens»  ^ 

A  ideia  de  um  pacto  ou  contrato  inicial  entre  os  povos 
e  os  reis  está  de  todo  ausente  do  seu  espirito.  A  obediência 
do  vassalo  ao  soberano  tem  de  ser  total,  é  «um  caso  de  cons- 
ciência e  um  ponto  de  Religião»^.  Assim  o  afirma  a  Sagrada 
Escritura,  em  vários  passos  das  epístolas  de  S.  Pedro  e  de 
de  S.  Paulo,  em  que  se  reconhece  a  esfera  politica  da  vida, 
como  aliás  fizera  Cristo  —  dai  a  César  o  que  é  de  César  e  a 
Deus  o  que  é  de  Deus. 

O  direito  de  revolta  contra  o  tirano,  tema  largamente 
debatido  no  pensamento  cristão  medieval  e  moderno,  é 
radicalmente  negado,  por  evidente  oposição  às  especula- 
ções, não  já  de  um  Santo  Tomás  na  Summa  Theologica, 
mas  sobretudo  às  do  P.'^  Francisco  Suarez,  que  directamente 
atingiam  o  protestantismo  inglês  na  Defensio  Fidei  Catho- 
liccu  adversus  anglicancv  sectce  errores. 

A  fidelidade  que  os  vassalos  tributam  aos  príncipes  é  o 
único  fundamento  da  tranquilidade  e  segurança  sociais.  Deus 
recusa  aos  homens  a  liberdade  de  retirar  essa  obediência 
para  que  o  governo  dos  príncipes  não  fique  exposto  à  injus- 
tiça e  à  temeridade  das  opiniões  dos  súbditos  e  toda  a  casta 
de  revoluções  perigosas.  Mesmo  quando  o  príncipe  é  mau, 
tirano,  cruel  e  injusto,  não  pode  invocar-se  tal  razão  para  se 
lhe  desobedecer.  O  tirano  é  uma  calamidade  dada  «pela  ira 
de  Deos  em  castigo  das  culpas,  e  das  licenciosas  desordens 
dos  vassalos»  A  desobediência  ao  soberano  só  é  concebível 
no  caso  de  o  soberano  ser  ímpio  ou  ordenar  «qualquer  coisa 
certa  e  constantemente  oposta  à  lei  de  Deus»*.  Mas  desobe- 
diência não  é  revolta.  O  vassalo,  desobrigado  em  consciên- 
cia, limitar-se-á  a  não  obedecer  à  ordem  por  contrária  à  lei 
divina,  sem  deixar  de  respeitar  e  servir  o  seu  soberano. 
O  modelo  a  seguir  é  o  dos  cristãos  dos  primeiros  quatro 


1  Tratado,  págs.  33-34. 

2  Reflexoens,  pág.  50. 

3  Id.,  pág.  48. 

4  Id.,  ib. 
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séculos  da  Igreja,  quando  o  Estado  se  encontrava  nas  mãos 
de  tiranos  idólatras.  Por  isso  se  pronuncia,  já  no  Amuse- 
rnent,  contra  Cromwell,  «famoso  e  facineroso  Protector  dos 
Ingleses». 

A  liberdade  de  consciência  constitui  um  dom  interior 
que  é  desnecessário  exteriorizar  em  liberdades  políticas  con- 
cretas. Oliveira  desconhece  os  direitos  do  indivíduo  perante 
o  Estado,  Reclama  apenas,  como  Tácito,  a  glória  de  obede- 
cer às  suas  ordens:  «os  nomes  de  liberdade  e  de  bem  do 
Povo,  são  os  lindos  mas  enganosos  nomes,  de  que  se  servem 
os  sediciosos  para  perverter  os  homens  simples.  Os  sedi- 
ciosos, os  políticos,  os  estadistas  (entenda-se  pela  ironia  os 
Jesuítas)  cuidam  ou  assentam  haver  casos  em  que  é  dado  aos 
súbditos  «um  certo  direito  de  oposição  fundado  todo  na  per- 
versa máxima  de  não  serem  obrigados  a  obedecer  nas  cir- 
cunstâncias em  que  o  Príncipe  não  faz  o  que  deve,  ou,  para 
melhor  dizer,  o  que  eles  querem.  Medindo  assim  a  extensão 
do  poder  soberano  e  o  das  suas  obrigações,  o  alargam  e 
encurtam  conforme  a  diversidade  das  suas  imaginações  e  dos 
seus  pensamentos;  e  ao  mesmo  tempo  que  buscam  e  exami- 
nam a  origem  dos  direitos  dos  Soberanos,  trabalham  a  esta- 
belecer e  a  realçar  os  que  a  natureza  concedeu  aos  homens 
seus  Vassalos»  ^  Podem  os  tais  políticos  alegar  as  razões  mais 
plausíveis.  O  homem  honrado,  o  cidadão  obediente,  o  cris- 
tão virtuoso  responderá  na  sua  simplicidade  que  «a  razão 
humana  nos  engana  a  cada  passo,  e  que  a  Ley  de  Deos  não 
pode  nunca  enganar»  2,  que  não  lhe  assiste  «direito  algum 
para  julgar  das  acções  do  seu  Soberano,  ou  para  murmurar 
sem  temeridade  e  sem  crime  do  governo  dos  seus  Ministros»*. 

Há  nesta  desvalorização  da  razão  na  esfera  do  político 
uma  estranha  antinomia  com  a  sua  atitude  geral  de  simpatia 
pelo  racionalismo  crítico,  antinomia  que  no  fundo  não  repre- 
senta senão  um  regresso  ao  irracionalismo  de  Lutero,  um 
aflorar  acidental  do  seu  conceito  profundamente  pessimista 


1  Reflexoens,  pág.  54. 

2  Id.,  ib. 

3  Id.,  pág.  55. 
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da  natureza  humana  num  escritor  que,  por  outro  lado,  revela 
tantos  contactos  com  o  optimismo  coetâneo.  Mas  essa  é  a 
grande  contradição  interna  do  Protestantismo,  que  ora  sacri- 
fica a  razão  à  fé,  ora  aproveita  a  primeira  para  demonstrar  a 
segunda.  O  principio  do  livre-exame  não  era  de  aplicação 
universal  em  Lutero  e  em  Calvino,  utilizava-se  apenas  para 
demolir  os  dogmas  «papistas».  £m  Oliveira  verificamos  que 
o  âmbito  em  que  a  razão  crítica  se  pode  exercer  sofre  limi- 
tações consideráveis.  De  um  só  golpe  elimina,  como  acaba- 
mos de  ver,  todo  o  campo  da  actividade  política. 

Com  uma  única  excepção:  a  do  direito  à  luta  pela  liber- 
dade nacional  contra  um  soberano  estrangeiro.  É  o  caso  da 
Holanda,  a  cuja  heróica  resistência  contra  a  Espanha  filipina 
presta  entusiástico  tributo  já  em  1741,  nas  Memórias  das  Via- 
gens, ou  o  de  Portugal  restaurado  na  pessoa  de  D.  João  iv. 
O  reconhecimento  da  ilegitimidade  do  poder  confere  o  direito, 
e  impõe  o  dever,  da  restauração  da  ordem  natural  *. 

Confessa  não  ter  escrito  sobre  o  assunto  um  «tratado 
metódico  e  formal»  mas  «uma  simples  tentativa  ou  fraco 
ensaio».  E  é  de  lamentar  que  o  não  tivesse  feito.  Em  vez 
de  nos  servir  o  cansado  chá  da  fobia  católica,  poderia  ter-nos 
dado  um  texto  que  nos  permitisse  determinar  melhor  as  raí- 
zes intelectuais  do  seu  pensamento  político,  que,  expresso 
em  simples  esboço,  deixa  de  pé  muitos  problemas  tratados 
por  outros  defensores  do  absolutismo. 

A  única  citação  que  faz,  fora  das  Escrituras  e  dos  latinos, 
é  de  um  pseudo-diálogo  de  Platão  —  De  Regno  —  de  que  os 
compêndios  não  falam,  em  defesa  de  uma  monarquia  univer- 
sal. Presumivelmente,  extraiu  a  citação  de  outro  autor  e 
atribuiu-a  por  engano  ao  filósofo  grego.  Mas  o  título  apon- 
tado pode  ser  uma  indicação  da  origem  de  muitas  das  suas 
ideias  em  matéria  política.  O  escocês  afrancesado  William 
Barclay  publicou  em  1600  o  seu  De  Regno  et  Regali  Potes- 
tate,  em  defesa  dos  direitos  de  Henrique  iv.  A  obra  resume 
e  ordena  lògicamente  toda  a  argumentação  em  favor  da 


1    Discours  Pathétique,  1922,  pàg.  59;  Opúsculos,  1942,  pág.  95. 
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monarquia  de  direito  divino  que  encontrou  na  literatura 
política  francesa  do  último  quartel  de  quinhentos  Seria 
essa  a  fonte  primária  do  pequeno  ensaio  de  Oliveira?  Se 
foi,  ultrapassou  o  mestre  no  radicalismo  do  poder  ilimitado 
que  confere  ao  monarca.  O  Marquês  de  Pombal,  proibindo 
o  livro,  sem  dúvida  sorriu  de  sardónico  aprazimento  ao  ler 
estas  páginas  tão  favoráveis  aos  seus  objectivos,  tão  contrá- 
rias a  toda  a  tradição  política  nacional. 


1    W.  P.  AUen,  ob.  cit.,  págs.  386-393. 
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o  problema  da  cultura  em  Portugal.  Opinião  estrangeira  sobre  Portugal 
no  século  XVIII:  ignorância  e  atraso.  Modernismo  superficial  e  decla- 
matório: o  reinado  da  Razão.  A  Inquisição  e  a  propaganda  anti- 
-católica.  Necessidade  de  reforma:  realismo  político  e  proselitismo 
protestante. 

A  posição  religiosa  a  que  as  circunstâncias  o  arrastaram 
veio  acentuar  e  permitiu  a  expressão  plena  de  uma  atitude 
perante  o  panorama  cultural  português  que  já  antes  da  apos- 
tasia começara  a  exteriorizar-se. 

Oliveira  apresenta-se  como  um  moderno,  inimigo  jurado 
da  tradição  escolástica  peninsular,  cuja  repercussão  nos  cen- 
tros intelectuais  da  Europa  desconhece  ou  despreza. 

O  alheamento  em  que  Portugal  se  mantinha  do  cartesia- 
nismo  e  do  experimentalismo  científico  nascente  não  signifi- 
cava ignorância  das  camadas  cultas  do  país,  mas  sim  uma 
voluntária  preferência  pela  especulação  de  base  aristotélica  e 
tomista  à  qual  os  Conimbricenses  deram  renovado  brilho. 

As  novas  directrizes  da  cultura  europeia,  se  não  estima- 
das, eram  suficientemente  conhecidas  em  Portugal  como  em 
estudos  recentes  ficou  provado  *.  Na  luta  secular  entre  escolás- 


1  Sobre  este  assunto  devem  ler-se  os  seguintes  livros:  Francisco 
Rodrigues,  A  formação  intelectual  do  jesuíta.  Porto,  1917;  Hernâni  Cidade, 
Lições  de  literatura  e  cultura  portuguesas,  2.°  voL,  3."  edição,  Coimbra,  1948; 
Luis  Cabral  de  Moncada,  Um  tiluminista»  português  do  século  XVI II:  Lui\ 
António  Verney,  Coimbra,  1941  e  Itália  e  Portogallo  nel  Settecento,  Lis- 
bona,  1949;  António  Alberto  de  Andrade,  Verney  e  a  filosofia  portuguesa. 
Braga,  1947,  assim  como  alguns  artigos  importantes  publicados  na  revista 
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ticos  e  modernos  defiontavam-se  duas  atitudes  intelectuais 
que  só  muito  mais  tarde  poderiam  encontrar  pontos  de  con- 
tacto. Uma  não  adivinhara  ainda  os  benefícios  que  do 
conhecimento  mais  amplo  do  mundo  físico  poderiam  advir 
para  a  filosofia;  outra,  em  franca  euforia  naturalista,  elimi- 
nava pura  e  simpl3smente  a  metafísica  do  número  das  disci- 
plinas intelectuais. 

Se  o  predomínio  da  primeira  em  Portugal  retardou  a 
introdução  oficial  do  experimentalismo  moderno,  que  só  veio 
a  ser  efectuada  com  a  reforma  pombalina,  a  preponderância 
posterior  da  segunda  reduziu  a  uma  caricatura  os  estudos 
filosóficos,  subordinando-os  a  um  cientismo  estreitamente 
utilitário  ou  a  um  dogmatismo  pseudo-científico,  e  dissemi- 
nando um  tipo  de  mentalidade  ainda  hoje  largamente  repre- 
sentado nas  escolas  portuguesas. 

O  isolamento  sanitário  em  que,  por  amor  à  integridade 
da  fé,  nos  recolhemos  no  século  xvii  e  seu  prolongamento 
no  seguinte,  foi  acompanhado  por  uma  inegável  depressão 
mental  que  não  nos  prestigiava  aos  olhos  do  mundo  culto. 
As  causas  externas  dessa  decadência  são  por  demais  conhe- 
cidas. O  país  tinha  saído  de  uma  guerra  prolongada  que  lhe 
garantira  a  sobrevivência  mas  lhe  consumira  o  melhor  das 
energias.  A  corte  deixara  de  funcionar  como  centro  protec- 
tor das  artes  e  das  letras,  e  quando  os  reis  retomaram  o  seu 
mecenato  generoso,  não  era  de  esperar  que  de  um  golpe 
pudessem  preencher  o  imenso  hiato  aberto  nos  contactos  cul- 
turais pelas  vicissitudes  políticas. 

Nem  as  novas  correntes  podiam  deixar  de  ser  recebidas 
cora  suspeita  num  país  que  mantivera  a  paz  e  a  unidade  reli- 


Brotéria:  Francisco  Rodrigues,  A  Companhia  de  Jesus  e  a  Literatura  por- 
tuguesa  no  século  X  Vil  (vol.  31,  fase.  5,  1940);  F.  Rocha  Guimarães,  Inácio 
Monteiro  e  a  Filosofia  do  seu  tempo  (id.,  ib.J;  J.  Pereira  Gomes,  Crise  de 
cultura  em  Portugal  no  século  XVI 17  (vol.  33,  fase.  4,  1941),  e  A  Filosofia 
Escolástica  Portuguesa  (id.,  vol.  35,  fase.  5,  1942);  Domingos  Maurício,  As 
<Lições  de  Cultura  e.  Literatura  Portuguesas»  de  H.  Cidade,  vol.  36, 
fase.  6,  1943;  J.  Pereira  Gomes,  Verney  e  o  Jesuíta  Bento  Pereira  (id.,  vol.  38, 
fase.  6,  1944). 
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giosa  através  das  convulsões  de  quinhentos,  e  na  Contra- 
-Reforma  encontrara  satisfação  para  os  clamores  medievais 
contra  a  corrupção  do  clero. 

Na  paróquia,  no  mosteiro  ou  na  escola,  os  quadros 
eclesiásticos  cumpriam  a  sua  missão  mantendo  a  vida  nacio- 
nal impregnada  de  espírito  católico  igualmente  impermeável 
aos  desvios  e  às  conquistas  positivas  de  uma  racionalidade 
ambiciosa.  Por  todo  estes  motivos,  o  ambiente  não  favore- 
cia o  desenvolvimento  de  uma  livre  cultura  profana,  e  a 
Inquisição  lá  estava  para  barrar  zelosamente  a  entrada  aos 
perigosos  estímulos  estrangeiros.  As  ideias  fundamentais, 
os  grandes  lugares-comuns  modeladores  dos  hábitos  colecti- 
vos, perduravam  na  sua  estabilidade  secular,  alheados  de 
qualquer  princípio  de  renovação,  teimosamente  divorciados 
da  evolução  mental  que  ia  alterando  a  consciência  do  Ocidente. 

À  distância  de  dois  séculos,  mesmo  dentro  dos  postula- 
dos da  tradição  católica  nacional,  é  lícito  perguntar  se  não 
teria  sido  mais  fecundo  o  embate  claro  e  franco  com 
o  inimigo,  embate  que  traria  elevação  e  modernidade  à 
defesa  da  ortodoxia.  A  ausência  de  repercussão  entre  nós 
da  batalha  intelectual  que  agitava  a  Europa,  favoreceu,  sem 
dúvida,  a  sobrevivência  anacrónica  de  muito  miasma  her- 
dado, muita  apologética  estreita,  muita  credulidade  pueril. 
Na  atmosfera  turbulenta  das  ideias,  os  ventos  do  novo  espí- 
rito, de  envolta  com  a  poeira  dos  caminhos,  traziam  lufadas 
de  ar  puro  que  bom  seria  tivessem  entrado  em  Portugal. 
Como  filtrar,  porém,  a  imensa,  ameaçadora  vaga? 

Eis  uma  pergunta  para  a  qual  se  não  soube,  ou  não  pôde, 
encontrar  resposta  adequada.  Colocado  em  situação  em  cer- 
tos aspectos  paralela  perante  um  marxismo  insidioso  e  ten- 
tacular, o  nosso  tempo  ajuda-nos  a  compreender  as  apreen- 
sões dos  orientadores  políticos  e  intelectuais  da  época. 

Pelas  tendências  do  seu  espírito,  acentuadas  no  convívio 
de  meios  onde  o  livre  intercâmbio  mental  entrara  nos  hábi- 
tos comuns.  Oliveira  tinha  de  alistar-se  no  número  daqueles 
que  do  panorama  intelectual  da  sua  terra  formavam  a  pior 
ideia.  A  adesão  ao  protestantismo  libertou-o  dos  constran- 
gimentos que  lhe  refreavam  a  pena,  e  a  sua  crítica,  quase 
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sempre  pobre  de  substância,  tem  a  vantagem  literária  de  ser 
torrencial. 

Segundo  o  seu  depoimento,  aliás  confirmado  pelo  de 
muitos  outros,  o  raro  português  que  atravessava  a  fronteira 
deparava  no  mundo  culto  europeu  com  uma  ideia  degradante 
acerca  de  Portugal,  tido  como  o  país  clássico  da  ignorância. 
Oliveira  não  contradiz  a  opinião  vulgarizada,  antes  declara 
falar  sem  disfarces  sobre  os  defeitos  do  seu  pais,  inspirado 
por  um  sentimento  de  caridosa  sinceridade. 

No  seu  plano  de  salvação  para  Portugal,  assim  no  polí- 
tico como  no  religioso,  é  artigo  basilar  a  necessidade  de 
restaurar  no  país  o  reinado  da  Razão,  arrancá-lo  do  labirinto 
do  erro  para  onde  falsos  pastores  o  haviam  arrastado.  Por 
isso  são  frequentes  os  apelos  à  racionalidade  dos  portugue- 
ses, esse  órgão  enferrujado  que  importa  pôr  de  novo  a  fun- 
cionar: «or  vous  êtes  des  êtres  doués  de  Raison,  &  vous 
avez  par  delà-même  le  droit  de  júger  du  vrai  &  du  faux. 
Proíitez  donc  de  ce  beau  privilège,  &  examinez  vous-mêmes»  V 

«Quoique  je  vous  compare  à  des  Brebis,  vous  étes  des 
hommes  raisonnables,  &  vous  offensez  Dieu  toutes  les  fois 
que  vous  ne  faites  pas  un  bon  usage  de  la  Raison  qu'il  vous 
a  donnée.  En  qualité  d'Etres  doués  d'intelligence,  vous 
devez  réfléchir,  approfondir  &  exarainer  les  Discours  que 
Ton  vous  addresse,  &  les  raisonnemens  que  Ton  vous  pro- 
pose»  E  o  que  é  exortação  convicta  para  os  compatriotas 
volve-se  em  desafio  insistente  e  confiado  ao  dragão  clerical: 
«si  votre  Doctrine  est  bonne,  donnez  nous  en  les  preuves»^. 
Provas,  provas,  provas!  Este  será  o  clamor  sempre  igno- 
rado da  sua  razão,  razão  que  julga  emancipada  e  mantinha 
jungida  à  ortodoxia  dos  trinta  e  nove  artigos.  No  debate 
do  pró  e  do  contra,  a  razão  discursiva  atingiria  a  verdade 
e  a  vitória  sobre  as  potências  do  obscurantismo  em  que  a 
pátria  vegetava.  À  fé  na  virtude  terapêutica  da  razão  alia-se 


1  Opúsculos,  pàg.  io6. 

2  Discours,  pág.  23. 

3  Opúsculos,  pàg.  126. 
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a  fé  na  inevitabilidade  do  progresso,  motivo  de  esperança 
sempre  vivo  que  os  tactos,  dia  a  dia,  lhe  pareciam  confirmar. 

Portugal  não  fora  sem  razão  colocado  no  extremo  da 
Europa  ^.  A  geografia  explicava  a  circunstância  de  ele 
ser  como  «um  relógio  cujo  maior  defeito  era  andar  sempre 
atrasado»  As  modas  só  lá  chegavam  quando  nos  outros 
países  já  tinham  envelhecido.  Na  música,  no  teatro,  nos 
divertimentos  de  toda  a  espécie,  observava-se  sempre  o 
mesmo  processo:  censuradas  ou  proibidas  por  confessores 
fanáticos,  o  bom  senso  geral  acabava  por  se  impor  e  impô- 
-las.  A  ópera,  tão  combatida  de  começo  em  Lisboa,  onde  só 
se  cultivavam  formas  grosseiras  de  teatro  cómico,  acabara 
por  vingar;  outro  tanto  sucedera  com  os  minuetes  e  as  sona- 
tas que,  abandonadas  já  por  franceses,  italianos  e  ingleses, 
se  impuseram  também  ao  gosto  público,  mesmo  estropiadas 
ou  desfiguradas.  E  nesta  atitude  de  anti-tradicionalismo 
radical,  Oliveira  formula  a  lei  geral  do  progresso  no  Portu- 
gal bisonho  e  retardatário  do  seu  tempo:  'rnada  de  novo  lá 
entra  que  não  tenha  já  envelhecido  em  outros  países;  mas 
tudo  quanto  se  usa  no  estrangeiro  acaba  por  chegar  lá» 

Embora  conheça  Spinoza,  Descartes  e  Malebranche,  o 
interesse  filosófico  nunca  chegou  verdadeiramente  a  pren- 
dê-lo. Orientado  para  os  estudos  eruditos  desde  os  primei- 
ros anos,  o  pendor  historicista  acentuou-se  depois  com  a 
necessidade  de  forragear  na  história  eclesiástica  e  política  argu- 
mentos para  a  luta  contra  Roma.  Limita-se  por  isso  a  enun- 
ciar, aqui  e  ali,  o  desejo  de  ver  introduzidas  em  Portugal  as 
«luzes»  modernas,  como  parte  do  seu  programa  de  regenera- 
ção para  a  sociedade  portuguesa,  citando  um  ou  outro  autor 
no  intento  de  desacreditar  os  tradicionalistas  que  continua- 
vam teimosamente  aferrados  a  Aristóteles.  Assim,  aponta 
mais  de  uma  vez  com  louvor  um  homem  em  quem  via  um 
dos  agentes  da  mentalidade  renovadora  combatidos  pela  reac- 
ção intelectual,  Martinho  de  Mendonça  de  Pina  Proença 


1  Amusement,  i,  pàg.  39. 

2  Opúsculos,  págf.  5. 

3  Id.,  ibid, 
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Homem.  O  autor  dos  Apontamentos  para  a  educação  de 
um  menino  nobre  era,  na  opinião  de  Oliveira,  «o  único 
leigo  português  versado  em  hebreu,  grego,  latim  e  outras 
línguas»  e  «seria  considerado  o  maior  filósofo  do  século  na 
sua  terra  se  não  tivesse  pretendido  desacreditar  Aristóteles, 
combatendo  o  seu  sistema»  ^  Mais  tarde,  regista  o  seu  apra- 
zimento  ao  saber  pela  Bibliotheca  Lusitana  que  já  havia  em 
Portugal  quem  expusesse  o  cartesianismo.  Tratava-se  do 
oratoriano  P.'  João  Baptista,  autor  da  Philosophia  Aristoté- 
lica Restituta  (1748)''  que  procurava  conciliar  a  filosofia  tra- 
dicional com  os  «sistemas»  de  Descartes  e  de  Newton.  Era 
caso  para  felicitar  os  portugueses;  porque,  reflectia  o  exilado, 
quanto  mais  cartesianos,  menos  transubstanciadores . . . 

Mas  era  tudo  ciência  de  lombada.  Quando,  em  1762,  o 
redactor  de  uma  revista  lhe  pediu  que  se  pronunciasse  acerca 
do  diagnóstico  alarmante  de  Verney  sobre  o  estado  da  cul- 
tura em  Portugal,  Oliveira  respondeu  com  um  artigo  reve- 
lador da  superficialidade  dos  seus  juízos  e  da  incapacidade 
de  se  erguer  à  altura  crítica  do  Barbadinho,  derivando  para 
banalidades  sobre  a  decadência  da  vida  literária  ou  remoendo 
mecânicamente  temas  gastos.  Do  seu  desconhecimento  da 
evolução  dos  estudos  em  Portugal  pode  julgar-se  pela  impor- 
tância que  confere  a  um  obscuro  diletante  de  filosofia,  José 
Bóreas  de  Araújo,  autor  de  um  tratado  em  que  procurava 
realizar  também  a  síntese  do  aristotelismo  com  as  modernas 
tendências  filosóficas 

Ideias  claras,  distintas,  ideias  simples,  conformes  ao 
bom-senso,  eis  a  receita  ingénua  que  ele  oferece  ao  seu  país, 
escravizado  à  tradição  em  cujo  temor  servil  os  padres  o 
mantêm,  no  propósito  de  «deter  os  progressos  do  espírito 
humano»  ^.    Nestas  generalidades  declamatórias  se  esgota  o 


1  Discours,  págf.  34. 

2  Sobre  este  autor,  leia-se  o  artigo  de  J.  Pereira  Gomes,  João  Bap- 
tista e  os  Peripatéticos,  in  Brotéria,  vol.  39,  fase.  2,  Agosto-Setembro 
de  1744  e  António  Alberto  de  Andrade,  ob.  cit.,  pàgs.  328-31. 

3  Amusement,  vol.  i,  pàgs.  41-53. 

*  Publicamos  o  artigo  em  apêndice  no  fim  do  volume, 

>  Opúsculos,  pág.  7. 
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conteúdo  crítico  da  sua  análise  no  plano  intelectual:  «Je  n"ai 
voulu  que  briser  les  fers  spirituels  de  mes  Compatriotes  & 
leur  faire  recouvrer  Tusage  legitime  de  leur  Raison  &  de  leur 
liberte,  en  dissipant  leur  honteux  aveuglement  &  en  leur 
présentant  le  llambeau  de  la  Vérité»  *. 

Jornalista  de  combate,  interessa-lhe  muito  mais  o  aspecto 
político,  de  imediata  repercussão  no  seu  destino  pessoal. 
A  sua  primeira  manifestação  crítica,  ainda  antes  de  romper 
com  o  catolicismo,  diz  respeito  à  censura  literária,  e  encon- 
tra-se  no  prefácio  das  Mémoires  historiques,  politiques  et 
littéraires  concernant  de  Portugal  (1741)  que  julgamos  ser 
também  o  primeiro  manifesto  de  um  escritor  português  em 
defesa  da  liberdade  de  expressão : 

«Dans  notre  Patrie  nous  vivons  dans  Tignorance  sans  la 
connoitre;  hors  du  Portugal,  il  semble  que  nos  yeux  se  défi- 
lent,  &  nous  voyons  en  un  moment  dans  quelle  ignorance 
nous  vivions.  On  voit  bien  de  quelle  ignorance  je  veux 
parler.  Car  les  Etrangers  mêmes  tambent  d'accord,  que  nous 
avons  de  Tesprit,  de  la  docilité,  des  manières,  du  discerne- 
ment  &  un  génie  propre  à  saisir  tout  ce  qu'il  y  a  de  bon  au 
monde.  Mais  nos  caprices,  nôtre  gravité,  &  nos  génantes 
manières  de  vivre  sans  liberté  de  penser,  nous  attirent  de 
justes  blâmes,  &  fondent  la  cruelle  opinion  que  forment  de 
nous  les  autres  peuples  de  TUnivers. 

La  coutúme  de  défendre  tant  de  livres  en  Portugal,  est 
la  principale  cause  de  nôtre  ignorance,  &  c'est  aussi  la  pierre 
de  scandade  de  toutes  les  Nations.  Ceux  qui  ont  vú  cet 
Ouvrage,  m'attaquent  fortement  sur  cette  matière;  il  aura  le 
sort  des  autres,  me  disent-ils;  il  sera  aussi  prohibé.  Je  leur 
donne  mes  raisons  pour  leur  faire  voir  qu'il  sera  permis:  ils 
se  mettent  à  rire,  &  ne  me  répondent  autre  chose,  sinon,  vous 
le  verrez.  II  feroit  beau  voir  de  ces  sortes  de  Livres  dans 
votre  país:  c'est  un  país  ignorant.  Et  plus  je  dis  pour  défen- 
dre mon  país,  &  plus  j'entends,  vous  verrez,  vous  verrez 
que  votre  país  est  ignorant.    Pacience,  je  veux  le  voir» 


1    opúsculos.,  pág.  97. 

í    Mémoires  historiques  .  .  .  1743,  prefácio. 
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E  não  tardou  muito  que  visse.  Das  Ménioires  não  se 
sabe  que  opinião  formou  o  Santo-Ofício,  a  não  ser  a  que  se 
deduz  da  proibição  geral  da  entrada  de  todas  as  obras  do 
autor  em  Portugal.  A  partir  desse  momento,  arraigou-se-lhe 
no  espírito  a  convicção  de  que  só  com  uma  reforma  pro- 
funda, de  iniciativa  régia,  que  pusesse  termo  à  influência  do 
Tribunal  da  Fé,  poderia  Portugal  ingressar  na  comunidade 
intelectual  da  nova  Europa. 

Com  a  publicação  do  Amusement,  Oliveira  transfor- 
ma-se  em  colaborador  consciente  dos  agentes  do  descrédito 
nacional  no  estrangeiro,  confirmando  com  o  seu  testemunho 
autorizado  todos  os  juízos  parciais  que  a  nosso  respeito  cor- 
riam na  Europa  anti-tridentina.  Adiante  se  verá  até  que 
ponto  foi  a  expressão  dessa  fobia  anti-católica  nos  meios 
ingleses.  Para  Oliveira,  o  nosso  isolamento  intelectual  devia 
atribuir-se,  não  a  uma  política  nacional  sancionada  pelos 
monarcas,  mas  única  e  simplesmente  à  omnipotência  do 
Santo-Ofício,  que  eles  inexplicàvelmente  toleravam.  Con- 
tra o  órgão  do  obscurantismo  português  inicia  uma  luta  sem 
tréguas  que  lhe  valerá  a  glória  de  um  martírio  incruento  e 
o  gosto  de  uma  clamorosa  vingança  literária. 


Numa  época  como  a  nossa,  em  que  as  Inquisições  pulu- 
lam e  se  instituem  ao  sabor  das  mais  desvairadas  filosofias 
ou  interesses  políticos,  as  objurgatórias  racionalistas  ou 
românticas  contra  a  Inquisição  portuguesa  soam  um  tanto 
a  oco;  e  a  imagem  que  dela  podemos  formar,  depois  da 
experiência  deste  desventurado  século,  já  não  nos  surge  tão 
carregada  com  aquelas  tintas  tenebrosas  que  a  tradição  libe- 
ral nos  transmitiu.  Procurando  formular  um  juízo  tanto 
quanto  possível  objectivo  —  se  a  objectividade  é  possível  em 
tal  matéria  —  e  guiados  apenas  pelo  critério  da  utilidade 
nacional,  cremos  que  a  instituição  do  Tribunal  do  Santo 
Ofício  no  século  xvi  está  mais  que  justificada,  quaisquer  que 
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sejam  as  ideias  que  se  possam  ter  sobre  a  política  dos  reis 
portugueses  em  relação  aos  judeus  e  sobre  os  métodos  de 
actuação  do  Tribunal. 

Durante  a  era  de  quinhentos,  ele  defendeu  e  consolidou 
a  unidade  moral  da  nação,  poupando-a  ao  caos  religioso  e 
permitindo-lhe  entregar-se  de  todo  à  grande  empresa  da 
expansão  ultramarina. 

Mas  é  nossa  convicção  também  que,  depois  desse  período, 
a  Inquisição,  na  ausência  de  um  poder  régio  atento  e  eficaz, 
cresceu  em  força  e  poderio  mais  do  que  era  politicamente 
conveniente.  Por  outras  palavras:  depois  de  ter  servido 
legítimos  interesses  políticos  e  religiosos  (e  talvez  mais 
aqueles  do  que  estes)  passou  em  certa  altura  a  servir  os  seus 
próprios  e  conseguiu  prolongar  a  sua  existência,  pelo  menos 
na  sua  forma  primitiva,  para  além  da  situação  histórica  e  do 
mundo  de  ideias  que  no  seu  início  a  tornavam,  mais  do  que 
compreensível,  necessária. 

Em  seguida  à  Restauração,  D.  João  iv,  ao  procurar  abran- 
dar as  penalidades  impostas  aos  cristãos-novos  e  colocar  os 
Inquisidores  sob  a  sua  autoridade,  encontrou  a  mais  viva 
resistência. 

Nas  precárias  circunstâncias  em  que  o  país  defendia  a 
sua  integridade,  o  Tribunal  arrogava-se  foros  de  potência 
soberana  que  ora  jogava  com  o  Rei  contra  o  Papado,  ora 
invocava  o  Papado  contra  o  Rei,  no  fito  exclusivo  de  garan- 
tir o  domínio  próprio.  Não  pode  negar-se  que  a  defesa  da 
ortodoxia  encobria  a  defesa  de  interesses  materiais  avulta- 
díssimos provenientes  do  confisco  dos  bens  dos  acusados. 
A  aversão  popular  aos  cristãos-novos  era  um  trunfo  poderoso 
que  lhe  permitia  inutilizar  os  esforços  dos  monarcas  para 
aproveitar  as  enormes  vantagens  financeiras  com  que  os 
perseguidos  mais  de  uma  vez  quiseram  comprar  uma  certa 
dose  de  tolerância.  Pode  afirmar-se  que  o  Santo  Ofício  foi, 
de  facto,  uma  instituição  popular.  Quando  o  regente  D.  Pedro 
se  preparava  para  pactuar  com  os  cristãos-novos  e  conceder- 
-Ihes  um  perdão  geral,  com  grande  proveito  para  o  depau- 
perado erário,  quem  se  opôs  categoricamente  a  tal  medida 
foram  os  Estados  do  Reino. 


19.^ 

O  perigo  social  dos  judeus  contumazes  só  poderia  resol- 
ver-se  de  modo  radical  com  a  expulsão  em  massa.  Mas 
assistiu-se  ao  paradoxo  de  ser  a  mesma  Inquisição  a  primeira 
a  contrariar  essa  solução  definitiva  como  nociva  ao  seu 
ministério  ^ 

O  país  necessitava,  sem  dúvida,  de  um  órgão  de  defesa 
contra  as  ideias  que  lentamente  iam  abalando  na  sua  estrutura 
o  velho  edifício  católico  europeu.  Mas  o  problema  judaico 
requeria  mais  largo  espírito  de  tolerância,  já  que  a  solução 
tradicional  repugnava  em  muitos  aspectos  à  consciência  cristã, 
paralisava  o  desenvolvimento  económico  do  país  e  mantinha 
um  sector  importante  da  população  numa  atmosfera  viciada 
de  pavor. 

Sombras  pesadas  enegreciam  os  céus  de  Portugal. 
Façamo-nos,  todavia,  a  nós  próprios  a  justiça  de  não  jul- 
garmos que,  para  lá  dos  Pirinéus,  tudo  andava  envolto  em 
luz  meridiana.  Essa  era  a  atitude  do  filósofo  viajante  citado 
por  Oliveira,  que  identificava  a  Lisboa  anti-semila  com  uma 
«fermosa  estribaria»  «onde  vira  cavalos  das  raças  mais  exce- 
lentes e  mais  presadas  que  atados  por  ordem  dos  seus  senho- 
res uns  aos  outros,  davam  continuados  coices  e  pinotes, 
molestando-se,  mordendo-se  e  destruindo-se  reciproca- 
mente» 

A  imagem  caricatural,  sem  ser  de  todo  injusta,  carece 
de  rectificação.  As  ideias  de  humanidade  e  tolerância  nem 
só  entre  nós  levaram  tempo  a  penetrar  na  legislação  e  nos 
costumes.  Habituados  a  olhar  apenas  para  os  cimos  significa- 
tivos da  história  da  cultura,  caímos  facilmente  em  generaliza- 
ções gratuitas,  atribuindo  a  uma  sociedade  inteira  o  que  não 
passa  de  luminosa  excepção  individual.  A  verdade  é  que 
por  essa  Europa  fora  outras  estribarias  mais  ou  menos  for- 
mosas existiam,  com  as  suas  superstições  arraigadas,  a  sua 
intolerância  peculiar,  por  vezes  bem  mais  feroz  do  que  a  da 
Inquisição  portuguesa.    Sabe-se  que  o  combate  à  feitiçaria 


1  Veja-se  Mendes  dos  Remédios,  Os  Judeus  em  Portugal,  vol.  ii, 
Coimbra,  192S,  págs.  355-393. 

2  Re/lexoens,  1929,  pág.  92. 
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foi  uma  das  feições  mais  sanguinolentas  da  vida  europeia 
nos  princípios  da  época  moderna,  verdadeira  hecatombe 
organizada  pelos  tribunais  civis.  O  método  de  tortura  apli- 
cou-se  em  todas  as  nações  até  aos  fins  do  século  xviii,  e  se 
uma  única,  a  Inglaterra,  o  não  consagrou  nos  textos  legais, 
a  sua  aplicação,  mesmo  aí,  era  vulgaríssima.  A  perseguição 
anti-católica  no  mesmo  país  teve,  como  vimos,  momentos 
de  cruel  ferocidade  e  a  própria  legislação  só  nos  alvores  da 
idade  moderna  começou  a  ser  modificada  em  sentido  tole- 
rante. 

Um  historiador  judeu  comtemporâneo,  ao  datar  os  der- 
radeiros autos-de-fé  realizados  em  Portugal  oferece-nos  dois 
exemplos  significativos  da  justiça  como  ela  se  aplicava  nos 
países  de  «ilustração»:  o  de  uma  mulher  executada  por  fabri- 
cante de  moeda  falsa,  cujo  corpo  foi  queimado  em  Londres 
em  1786,  e  o  de  um  judeu  e  um  cristão  que  em  17Ò1,  em 
Nancy,  foram  estrangulados  e  queimados  por  ofensas  à  hóstia 
consagrada  *. 

Estes  factos  e  tantos  outros  de  igual  teor,  raras  vezes  se 
invocavam  no  século  xviii  quando  se  falava  do  estado  reli- 
gioso e  civil  da  Península.  E  compreende-se  porquê:  as 
vítimas  não  caiam  sob  a  alçada  de  um  tribunal  que  sobre  si 
atraíra  o  ódio  do  protestantismo  europeu,  do  racionalismo 
progressivo  e  dos  judeus  homiziados  a  quem  se  deve  a  cria- 
ção da  chamada  «lenda  negra».  Todos  os  povos  têm  as  suas 
máculas;  mas  só  as  nossas  e  as  espanholas  foram  sistemática 
e  tendenciosamente  exploradas  no  período  de  apogeu  raciona- 
lista. Disseminada  pelos  povos  que  mais  fàcilmente  podiam 
criar  uma  opinião  pública  —  a  Inglaterra,  a  França,  a  Ale- 
manha, a  Holanda  —  essa  propaganda  infatigável  procurou 
por  todos  os  meios  desprestigiar  os  povos  peninsulares  pela 


1  Cecil  Roth,  A  History  of  the  Marranos,  Philadelphia,  1932, 
pág.  398.  O  mesmo  historiador  recorda  que  em  Inglaterra  só  em  1836  se 
permitiu  que  os  réus  de  crime  capital  tivessem  advogado  e  pudessem  con- 
sultar os  depoimentos  de  acusação  —  um  dos  grandes  motivos  de  ataque 
ao  sistema  inquisitorial  (id  ,  pág.  386). 
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deturpação  ou  ampliação  ilegítima  de  realidades  arrancadas 
ao  seu  contexto  social  e  histórico. 

Mas  vejamos  as  ideias  de  Oliveira, 

A  historiografia  moderna  contradiz  em  muitos  pontos  a 
sua  opinião  sobre  as  origens  do  Tribunal  da  Inquisição  e 
das  suas  relações  com  o  Estado.  Aceita,  por  exemplo,  como 
facto  histórico  averiguado  a  lenda  do  legado  pontifício  João 
Perez  Saavedra  que,  depois  de  falsificar  cartas  apostólicas,  foi 
recebido  pelo  monarca  e  em  três  meses  conseguiu  introduzir 
a  Inquisição  em  Portugal.  O  detestado  organismo  aparecia 
assim  viciado  de  fraude  original  a  aliar  à  sua  corrupção 
intrínseca.  Saavedra  prestara  à  Santa  Sé  um  serviço  que 
ela  mais  tarde  recompensou  com  um  breve  de  Paulo  iv 
em  virtude  do  qual  o  pseudo-legado,  descoberto  e  condenado 
a  dez  anos  de  galés,  teria  sido  posto  em  liberdade. 

A  historieta  perdeu  há  muito  todo  o  credito,  não  vem 
sequer  mencionada  nos  estudos  modernos  mais  autorizados, 
mas  parece  ter  sido  corrente  no  século  xviii,  pelo  menos 
nos  meios  protestantes,  onde  provavelmente  se  gerou.  Oli- 
veira cita-a  em  mais  de  um  passo  como  arma  útil  do  seu 
arsenal  polémico. 

Sobre  as  relações  do  Santo-Ofício  com  o  Estado,  a  opi- 
nião geral  em  Inglaterra  —  diz-nos  ele  —  acreditava  que  a 
autoridade  dos  Inquisidores  se  sobrepunha  à  do  próprio 
soberano.  Na  lógica  do  seu  regalismo.  Oliveira  é  de  pare- 
cer que  essa  autoridade,  mais  quimérica  do  que  real,  residia 
em  meia  dúzia  de  padres  que,  sendo  súbditos  do  rei,  lhe 
deviam  fidelidade  e  submissão,  e  que  só  a  condescendência 
dos  príncipes  permitia  que  ela  se  mantivesse  em  tão  indignas 
mãos.  E  não  se  cansa  de  invocar  o  exemplo  de  D.  João  iv 
que  abatera  o  poder  da  Inquisição  e  a  teria  suprimido  se  a 
morte  não  interrompesse  a  realização  dos  seus  desígnios. 
Quando  em  Janeiro  de  1751  soube  pela  London  Ga^ette  e 
pelo  Whitehall  Evening  Post  ter  o  rei  de  Portugal  orde- 
nado que  de  futuro  os  condenados  à  morte  pela  Inquisição 
não  fossem  executados  sem  prévia  aprovação  das  sentenças 
pelo  seu  conselho,  confirmada  pela  assinatura  régia,  Oliveira 
saudou  a  notícia  sensacional  como  prova  da  firmeza  do  novo 


monarca  e  dos  seus  ministros  Todavia,  nem  mesmo  depois 
da  legislação  pombalina  chegou  a  compreender  claramente  a 
posição  do  Santo  Ofício  como  mero  órgão  do  poder  civil 
subordinado  à  vontade  férrea  de  Carvalho  e  Melo.  A  cegueira 
protestante  leva-o  a  ver  sempre  nele  o  centro  da  tenebrosa 
prepotência  clerical. 

Paralelamente  à  investida  anti-inquisitorial  procedia  à 
defesa  calorosa  dos  Judeus.  Ao  considerar  este  problema, 
ignora  totalmente  as  causas  da  aversão  popular  à  raça  hebreia, 
reduzindo-o  ao  seu  aspecto  meramente  religioso,  e  recla- 
mando a  aplicação  da  sua  doutrina  de  tolerância  total:  «todas 
as  religiões  que  empregam  o  ferro  e  o  fogo  para  obrigar  os 
homens  a  abraçar  os  dogmas  são  certamente  falsas  e  só 
podem  manter-se  temporariamente  pela  força,  pela  violência 
e  crueldade  dos  ministros  sanguinários  que  são  seus  ditado- 
res e  chefes»  ^. 

Os  métodos  processuais  do  Santo- Ofício  inspiraram- 
-Ihe  páginas  de  transbordante  indignação.  A  crueldade  dos 
inquisidores,  a  quem  castiga  com  epítetos  sonoros  —  «lubis- 
-homens»,  «corações  faraónicos»,  «hierofantes  do  Egito» — 
parece-lhe  comparável  à  dos  pagãos  e  dos  selvagens. 

A  sua  experiência  pessoal  podia  ir  buscar  inúmeros 
exemplos  das  absurdas  e  trágicas  situações  criadas  pelo  sis- 
tema da  denúncia  anónima  que  enredava  os  acusados  numa 
teia  inexorável  de  que  raras  vezes  conseguiam  desenlear-se. 
Conhecera  na  Holanda  cristãos  de  fé  pura  e  firme  que  o 
pavor  da  denúncia  e  do  confisco  impelira  para  o  exílio,  e 
outros  que  invertiam  os  papéis  e  de  cristãos- velhos  se 
faziam  judeus-novos  para  poderem  sustentar-se  junto  dos 
compatriotas  homiziados.  Todos  estes  factos  eram  conhe- 
cidos e  criavam  ao  Tribunal  uma  reputação  sinistra  nas 
camadas  mais  esclarecidas  do  país,  que  por  temor  não  ousa- 
vam declarar  as  suas  vistas.  Desse  número  faziam  parte 
pessoas  de  alta  categoria  intelectual  e  política  como  José  da 
Cunha  Brochado,  D.  Luís  da  Cunha,  o  Conde  de  Tarouca, 


1  Amusement,  vol.  i,  pág.  244  e  segs. 

2  Opúsculos,  pág.  65. 
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Martinho  de  Mendonça  e  outros;  e  entre  os  eclesiásticos  não 
era  menor  o  número  dos  que  o  consideravam  uma  instituição 
nefasta.  Os  manuscritos  do  P.'  Vieira  circulavam  em  Lisboa, 
e  criavam  discípulos  entre  aqueles  que,  mais  permeáveis  à 
tolerância  religiosa,  julgavam  benéfica  para  o  país  a  conces- 
são de  mais  ampla  liberdade  à  gente  hebreia. 

O  P."  António  Vieira  no  século  xvii,  D.  Luís  da  Cunha, 
Verney  e  outros  no  século  xviii,  propunham  a  reforma  da 
Inquisição  como  medida  essencial  para  o  saneamento  da 
sociedade  portuguesa.  Faziam-no,  porém,  com  o  realismo 
de  políticos  avisados,  sem  perderem  de  vista  o  condiciona- 
lismo social  português,  e  sem  se  afastarem  da  ortodoxia 
católica,  «acordando  a  utilidade  temporal  do  Reino  com  a 
espiritual  da  religião»  ^.  Oliveira  vai  para  além  dessas  reali- 
dades essenciais:  a  supressão  do  Santo-Ofício,  no  seu  plano 
revolucionário,  era  apenas  o  primeiro  passo  para  a  apostasia 
colectiva.  Todas  as  suas  ideias  neste  particular  se  subordi- 
nam ao  sonho  do  milénio  protestante:  «Le  tems  viendra... 
ou  il  [Dieu]  suscitera  en  Portugal  quelque  nouveau  Calvin, 
qui  y  rallumera  le  tlambeau  de  Sa  Sainte  Loi,  et  y  éteindra 
cellui  de  Tldolatrie. , .» ^  Um  Calvino  português;  teria  Oli- 
veira pensado  sequer  num  possível  Miguel  Servet  lusitano? 


1  D.  Luis  da  Cunha,  Testamento  politico,  Lisboa,  1943,  pig.  73. 

2  Opúsculos,  pág.  69. 
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Oliveira  não  influiu  na  reforma  da  Inquisição.  A  campanha  de  Vieira  e  a 
propaganda  estrangeira.  Um  problema  bibliográfico:  as  Noticias 
Recônditas  e  OS  judeus.  A  Inquisição  e  a  opinião  inglesa  dos 
séculos  XVII  e  XVIII. 

Teve  esta  campanha  algum  efeito  nos  meios  oficiais  por- 
tugueses? Assim  o  afirma  Camilo  ao  dizer-nos  que  «nas 
reformas  inquisitoriais  também  teve  notável  influência  Fran- 
cisco Xavier  de  Oliveira  que  ele  [Pombal]  encontrara  em 
Londres  e  Viena  de  Áustria» Já  sabemos  o  que  foi  o 
encontro  do  Cavaleiro  com  o  futuro  marquês  em  Londres; 
em  Viena  de  Áustria  nunca  podiam  ter-se  encontrado.  Nem 
directa  nem  indirectamente,  pelo  contacto  pessoal  ou  pela 
leitura  dos  seus  escritos  podia  o  ditador  Josefino  ter  rece- 
bido estímulos  de  Oliveira  no  que  toca  à  reforma  da  Inqui- 
sição. Antes  dele,  outros  de  maior  categoria  mental  e  poli- 
tica haviam  denunciado  os  processos  do  Santo-Ofício  e  onde 
o  P."  António  Vieira  falhara,  não  era  natural  que  vencesse  o 
apóstata  sobre  quem,  demais  a  mais,  pesava  a  acusação  de 
falsário  e  detentor  ilegítimo  de  papéis  do  Estado.  A  perma- 
nência de  Carvalho  e  Melo  em  Londres  devia  tê-lo  elucidado 
sobre  o  pesado  descrédito  que  ao  país  trazia  a  perseguição 
dos  cristãos-novos.  E  que  não  tivesse,  os  conselhos  de 
Verney  e  a  influência  de  D.  Luís  da  Cunha,  cujas  ideias 
acerca  da  Inquisição  ficaram  claramente  expressas  no  seu 
Testamento  politico,  bastariam  como  incentivo  de  reforma. 


Perfil  iio  Marquês  de  Pombal,  4.*  ed.,  1936,  pág-.  79. 


.W4 


Também  Francisco  Xavier  estava  longe  de  ser  o  pri- 
meiro a  verberar  em  público  os  abusos  do  Tribunal.  As 
suas  acusações,  aparte  o  que  nelas  há  de  pessoal,  inserem-se 
na  campanha  sistemática  levada  a  cabo  fora  da  Península, 
por  libertinos,  protestantes  e  judeus,  todos  duramente  casti- 
gados pela  vigilância  dos  inquisidores. 

A  fonte  mais  invocada  nos  seus  panfletos  são  os  manus- 
critos do  P.*  António  Vieira.  Dirigindo-se  no  Discours 
Pathétique  a  D.  José  i,  recomenda-os  ao  rei,  indica-lhe  a 
sua  existência  na  própria  biblioteca  real,  copiados  por  ele 
mesmo  e  por  seu  pai.  Eram  monumentos  de  bom  senso  e 
de  equidade,  onde  os  portugueses  mais  capazes  de  meditação 
tiravam  dúvidas  sobre  os  processos  da  Inquisição 

Convém  conhecer  mais  de  perto  a  origem  e  a  fortuna 
literária  destes  célebres  manuscritos  que  não  pouco  contri- 
buíram para  o  descrédito  do  Santo-Ofício  e  do  próprio  país 
no  estrangeiro,  particularmente  em  Inglaterra,  onde  a  opi- 
nião protestante  já  de  longa  data  se  manifestara  em  idêntico 
sentido. 


São  do  conhecimento  geral  as  tentativas  que  os  cristãos- 
-novos  fizeram  durante  o  século  xvii  junto  da  Cúria  Romana 
para  conseguirem  modificar  os  «estilos»  da  Inquisição.  Nessa 
pugna  que  durante  anos  se  arrastou  e  na  qual,  por  fim,  foram 
vencidos,  encontraram  o  seu  mais  poderoso  protector  no 
P.'  António  Vieira,  ele  mesmo  vítima  ilustre  da  prepotência 
inquisitorial. 

Dessa  luta  diplomática,  conduzida  durante  anos  com 
tenacidade  incomparável,  ficou  material  abundante  preparado 
para  convencer  a  Santa  Sé. 

Finda  a  contenda  com  a  derrota  da  «gente  de  nação», 
não  tardou  que  se  derramasse  a  mais  largo  público  a  propa- 
ganda discretamente  conduzida  junto  da  Cúria,  primeiro  em 
manuscritos,  depois  em  letra  de  forma,  único  processo  que 


Discours  Pathétique,  pág-.  63. 
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aos  judeus  restava  de  fazerem  com  o  tempo  vingar  a  sua 
causa.  Os  manuscritos  corriam  anónimos,  mas,  já  pelo  valor 
de  propaganda,  já  por  inevitável  associação,  eram  invariavel- 
mente atribuídos  ao  P."  António  Vieira,  embora,  na  grande 
maioria  dos  casos,  a  sua  intervenção  directa  seja  muito 
duvidosa. 

O  seu  nome  anda  ligado  ao  do  rabino  David  Neto  no 
que  respeita  às  Noticias  Recônditas  dei  procedimiento  de 
las  Inqiiisiciones  de  Espana  y  Portugal  con  stis  Presos,  a 
mais  célebre  de  quantas  obras  contra  a  Inquisição  se  publi- 
caram no  século  da  tolerância  e  das  luzes. 

Os  problemas  que  a  obra  suscita,  bibliográficos  e  de 
autoria,  têm  dado  aso  a  debates  entre  os  investigadores. 

Aproveitando  o  que  à  volta  dela  se  tem  escrito,  procure- 
mos resumir  o  que  se  sabe  e  ordenar  elementos  dispersos 
sobre  o  assunto. 

Em  Fevereiro  de  1673,  Pedro  Lupina  Freire,  antigo  notá- 
rio da  Inquisição  preso  em  1655  por  inconfidência  e  desfal- 
que, e  degredado  para  a  Baía  donde  voltou  ao  cabo  de  cinco 
anos,  dirigiu-se  para  Roma  com  o  propósito  de  se  encontrar 
com  Vieira,  que  da  cidade  papal  orientava  a  campanha  a 
favor  dos  cristãos-novos.  Das  informações  que  o  ex-notário 
ou  secretário  pôde  dar,  resultou  longo  relatório  sobre  os 
métodos  processuais  da  Inquisição,  destinado  à  Santa  Sé. 

Sobre  o  grau  relativo  da  colaboração  de  Vieira  com 
Lupina  Freire  há,  naturalmente,  grandes  hesitações  e  alguma 
discordância  entre  os  eruditos.  J.  Lúcio  de  Azevedo  diz-nos 
que  «é  um  panfleto  destinado  a  conciliar  opiniões,  talvez 
impresso  em  poucos  exemplares  para  distribuição  entre  os 
influentes  da  Cúria,  ou  derramado  em  cópias  de  mão  [...] 
Quem  o  autor  cerlissimamente  fosse,  não  se  pode  estabele- 
cer; mas  pelos  pormenores  sobre  as  formalidades  do  processo 
e  regime  interior  da  Inquisição,  é  evidente  que  só  uma  pes- 
soa bem  instruída  das  particularidades,  e  por  consequência 
da  casa,  poderia  ter  dado  as  informações.  Tudo  leva  a  crer 
que  fosse  o  antecedentemente  notário  Pedro  Lupina  Freire. 
Recorde-se  o  que  disse  Vieira  quando  ele  chegou  a  Roma: 
que  podia  ser  de  grande  serviço  pelo  muito  que  sabia  das 
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coisas  interiores  da  Inquisição,  como  secretário  dela  por 
tantos  anos.  E  aqui  se  pode  entender  também  que  o  escrito 
se  faria  sob  a  indicação  e  porventura  com  a  colaboração  do 
Jesuíta»  ^ 

Contra  a  autoria  de  Vieira  apresentou  o  nosso  Cavaleiro 
de  Oliveira  um  argumento  estilístico.  Com  efeito,  nas 
Mémoires  de  Portugal,  de  1741,  quando  ainda  lhe  convinha 
manter  boas  relações  com  o  temido  Tribunal,  Oliveira  pro- 
nuncia-se  deste  modo  acerca  do  valor  documental  do  livro  e 
da  atribuição  das  Noticias  Recônditas  a  Vieira: 

«Este  Livro  tem  tantos  erros  de  impressão  como  faltas 
do  Autor.  Creyo  que  he  muy  raro  em  Lisboa,  porque  so  o 
conheci  na  mão  do  Dezembargador  Francisco  Mendes  Gal- 
vão, o  qual  fiando-o  ao  Capitão  Joseph  Maria  da  Costa 
Pereyra,  este  mo  emprestou  por  vinte  e  quatro  horas.  Em 
Mollanda  ha  bastantes,  porem  não  basta  todo  o  mal  que  nesta 
obra  se  publica  contra  as  Inquisições  da  Hespanha,  e  de 
Portugal  para  se  lhe  dar  estimação,  não  fazendo  os  mesmos 
Judeos  que  aqui  rezidem  grande  caso  delia.  Impõem  alguns 
ignorantes  esta  composição  ao  Padre  Antonio  Vieyra,  dizendo 
que  as  pallavras  com  que  principia  a  obra  são  próprias  do 
seu  estillo.  As  palavras  são  as  seguintes.  Mandame  a  quem 
devo  obedecer  que  lhe  refira  a  forma  das  prizoens  do  S.  Offi- 
cio  de  Portugal,  e  tratamento  dos  presos  naquelles  cárceres. 
Não  se  achando  em  todo  o  mais  Livro  palavras  ordenadas 
em  Oração  Rhetorica,  so  pellas  sobreditas  em  que  se  des- 
cobria alguma  semelhança  com  as  de  que  uzava  o  Padre 
Antonio  Vieyra  se  lhe  imputa  uma  tão  humilde  composição! 
o  que  se  observa  nos  Cárceres  do  S.  Officio  nos  he  tão  impe- 
netrável que  não  se  pode  duvidar  nem  crer,  o  que  neste  Livro 
se  refere  nessa  matéria.  A  contradição,  ou  aprovação  so 
seria  bem  feita  por  hum  Inquisidor,  ou  por  hum  prezo,  que 
sahindo  dos  Cárceres  desmentisse  este  Autor,  se  he  que  não 


'  J.  Lúcio  de  Azevedo,  História  de  António  Vieira,  Lisboa,  1920, 
2.»  vol.,  pág.  172  e  cf.  pàg.  140.  Veja-se  do  mesmo  autor  História  dos 
Cristãos  Novos  Portugueses,  Lisboa,  1921,  pàg.  309;  ed.  Alguns  escritos 
apócrifos  .  .  .  de  P.*  António  Vieira,  Coimbra,  1915,  pág.  5  e  segs. 
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falia  verdade  no  que  publica.  Quanto  às  couzas  exteriores 
do  procedimento  do  Tribunal,  diz,  entre  muitas  acçoens  ver- 
dadeiras, quantidade  de  falsidades  conhecidas.  Dahi  se  pode 
julgar  o  ponto  antecedente.  O  zello  que  moveo  o  Autor  a 
fazer  esta  obra,  como  elle  protesta,  foi  zello  hypocrita  pois 
que  se  revestio  de  paixão.  O  zello  falaria  verdade,  que  he 
huma  das  principaes  virtudes,  e  o  livro  esta  cheyo  de 
abomináveis  vicios  que  produzio  a  mentira.  Contem  sem 
embargo  dis:o  couzas  muy  curiozas,  e  particulares  em  maté- 
rias, que  parecem  certas,  e  que  merecem  reflexão.  Eu  so 
afiz  na  prizão  de  Luiz  Ramé  detido,  e  encarcerado  na  Inqui- 
sição de  México  por  Lutherano:  se  o  exame  que  alli  se  fez 
a  este  homem  fosse  verdadeyro  seria  por  certo  exame  bem 
notável,  ou  notabilidade  bem  ridicula» 

Opinião  de  certo  curiosa  no  futuro  heresiarca,  que  do 
volume  discutido  largamente  viria  a  utilizar-se  nas  suas 
obras  de  crítica  protestante  à  sociedade  portuguesa,  e  que 
chega  a  citar  como  sendo  de  Vieira  um  dos  discursos  incluí- 
dos na  segunda  edição  do  livro !  Mas  no  momento  em  que 
emitia  este  parecer,  o  interesse  material  ditava-lhe  uma  pru- 
dente moderação,  não  fosse  ser  prejudicada  a  venda  das  suas 
obras  em  Portugal,  que  então  constituía  o  seu  único  recurso. 

Em  Portugal,  parece  que  não  se  duvidava  da  autoria. 
O  Prof.  Silva  Carvalho  cita  um  Papel  feito  pelo  S."''  Antó- 
nio Ribeiro  de  Abreu  Deputado  do  Conselho  Geral  do 
Santo  Oficio  em  que  se  responde  ao  livro,  que  tem  por 
titulo  Noticias  recônditas  y  posthumas,  e  no  qual,  estra- 
nhando que  a  obra  ainda  não  tivesse  sido  proibida,  se  «acusa 
o  Padre  António  Vieira  de  maldade  e  afecto  pelos  cristãos 
novos  e  diz  que  ele,  se  não  é  judeu,  parece-o».  E  esta  era 
também  a  opinião  dos  inquisidores,  segundo  o  mesmo 
Ribeiro  de  Abreu'. 

Escrito  pelo  ex-notário,  pelo  jesuíta  ou  por  outrem  com 


'    Mémoires  historiques,  1743,  2.°  vol.,  pàgs.  381-383. 

'  A,  da  Silva  Carvalho,  Dois  processos  da  Inquisição  interessantes 
para  a  história  da  propaganda  contra  este  tribunal,  in  Anais  da  Academia 
Portuguesa  de  História,  vol.  ix,  págs.  yi. 
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a  ajuda  daqueles,  certo  é  que  as  /^revelações»  acerca  dos 
trâmites  processuais  usados  pela  Inquisição  portuguesa  se 
foram  disseminando  paulatinamente  pela  Europa. 

Qual  a  data  da  primeira  impressão?  Tantas  restrições 
se  tem  feito  nos  últimos  tempos  à  versão  tradicional  que  as 
dá  por  inicialmente  impressas  em  Londres  no  ano  de  1722 
graças  aos  bons  ofícios  do  rabino  David  Neto,  que  seria 
temerário  dar  a  esta  pergunta  resposta  categórica.  De  um 
modo  geral,  pode  afirmar-se  que  o  esclarecimento  do  pro- 
blema tem  sido  prejudicado  pelo  facto  de  os  investigadores 
estrangeiros  ignorarem  a  moderna  bibliografia  portuguesa  e 
os  investigadores  portugueses  desconhecerem  a  bibliografia 
estrangeira  sobre  o  assunto. 

Sobre  David  Neto  bastante  se  tem  escrito.  Nascido  em 
Veneza  em  1654,  mas  de  avós  portugueses,  foi  convidado  a 
ocupar  o  cargo  de  Rabi  ou  Haham  da  Sinagoga  de  Bevis 
Marks,  que  reunia  os  judeus  portugueses  e  espanhóis  de 
Londres,  e  dele  tomou  posse  em  1701  ou  1702. 

Homem  de  imensa  cultura  rabínica  e  profana,  além  de 
médico  distinto,  a  sua  passagem  pela  sinagoga  ficou  assina- 
lada por  uma  grande  actividade  intelectual,  modernamente 
estudada  por  vários  eruditos,  dentre  os  quais  é  justo  desta- 
car o  falecido  bibliógrafo  israelita  Isaac  Solomons  ^  Entre 
nós,  dedicou-lhe  algumas  páginas  valiosas  o  sr.  Prof.  Moses 
Amzalak 

As  Noticias  Recônditas  íoram-lhe  atribuídas  desde  o 
princípio  do  século  xviii  e  conhece-se  até  um  retrato  seu, 
de  gravador  contemporâneo,  que  o  apresenta  sobraçando  o 
discutido  volume,  claramente  indicado  pelo  título.  A  obra 
teria  saído  em  1722  em  Vila  Franca  (Cidade  da  Liberdade, 
isto  é,  Londres)  mas  o  sábio  académico  Dr.  Augusto  da 
Silva  Carvalho  descobriu  há  pouco  na  Biblioteca  Nacional  de 
Lisboa  uma  edição  de  1720  ^.    Em  1931,  Isaac  Solomons 

1  Isaac  Solomons,  David  Nieto. 

2  David  Nieto,  noticia  bibliográfica,  Lisboa,  1Q23. 

3  As  diferentes  edições  das  uNoticias  Recônditas  da  Inquisição*  in 
Anais  das  Bibliotecas  e  Arquivos,  vol.  xvii,  n."'  67  e  68,  ano  de  i^^4, 
págs.  69-74. 
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verificou  que  a  famosa  peça  anti-inquisitorial  figurava  num 
volume  de  publicação  muito  anterior  —  An  Accovnt  of  the 
Cruelties  exercisd  by  the  Inquisition  in  Portugal,  Lon- 
dres, 1707  —  e  nós  próprios  a  fomos  encontrar  em  versão 
livre  e  ligeiramente  abreviada,  como  apêndice  à  edição  da 
Rélation  de  1  Inquisition  de  Goa,  de  Dellon,  saída  «chez  les 
héritiers  de  Pierre  du  Marteau,  Cologne,  1709».  Por  outro 
lado  J.  C.  Wolf,  na  sua  Bibliotheca  Hebrcea  afirma  que 
orientalista  francês  Mathurin  Vaissiére  de  la  Croze  chamara 
a  sua  atenção  para  o  facto  de  que  as  Noticias  eram,  na 
sua  quase  totalidade,  tradução  das  Mémoires  historiques 
pour  servir  à  L'histoire  des  Inquisitions,  Colónia  (aliás 
Paris),  1716. 

O  citado  Accovnt  of  the  Cruelties  de  1708  foi  reeditado 
em  1713  com  título  diferente,  The  History  of  the  Inquisition: 
with  an  Accovnt  of  the  Cruelties  exercis'd  therein,  volume 
do  qual  no  mesmo  ano  saiu  um  resumo,  An  Abstract  of  the 
Accovnt  of  the  Proceedings  of  the  Inquisition  in  Portugal. 

Só  em  1720,  portanto,  segundo  a  descoberta  recente,  veio 
a  lume  em  redacção  portuguesa,  que  não  é  tão  estropeada 
como  se  tem  afirmado,  a  compilação  famosa  de  David  Neto. 
O  Prof.  Cecil  Roth  declara,  todavia,  que  já  em  1708  o  conhe- 
cido letrado  hebreu  de  Dublim  David  Machado  Sequeira  fora 
a  Londres  tratar  da  publicação  da  obra,  que  se  pretendia 
enviar  ao  rei  de  Portugal  acompanhada  de  uma  missiva  sua, 
já  redigida;  mas  que  desistira  de  intento,  receoso  de  agravar 
a  situação  dos  cristãos-novos  portugueses. 

Mesmo  antes  disso,  já  as  Noticias  circulavam  em  Lon- 
dres em  manuscrito 

Que  ligação  haverá  entre  estes  factos  e  o  aparecimento 
quase  simultâneo  do  relatório  de  Lupina  Freire  em  inglês  e 
francês  ? 

Que  David  Neto  não  foi  alheio  à  compilação  e  publica- 
ção das  Noticias  parece  certo.    A  tradição  é  demasiado 


1  Vol.  IV,  pág.  810,  segundo  Israel  Solomons,  oh.  cit.,  pàg.  48. 

2  Cecil  Roth,  The  History  of  the  Marranos,  Philadelphia,  1932, 
pág-  397-398. 
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insistente  e  o  seu  fervor  em  defesa  dos  seus  oprimidos  cor- 
religionários prova-se  por  outras  vias. 

Em  ó  de  Setembro  de  1905  realizou  se  em  Lisboa  um 
auto  de  fé,  na  presença  do  Rei  e  da  corte.  Para  o  sermão 
do  estilo  convidou-se  o  Arcebispo  titular  de  Cranganor, 
D.  Diogo  da  Anunciação  Justiniano,  que  atacou  judeus  e 
judaísmo  com  invulgar  violência  e  destempero  de  linguagem. 
Como  de  costume,  o  sermão  foi  publicado  e  tornou-se  pedra 
de  escândalo  para  os  hebreus  estrangeiros.  A  David  Neto 
atribui  o  Prof.  Cecil  Roth  a  refutação,  talvez  escrita  ao  calor 
do  primeiro  impulso,  que  veio  a  sair  em  1709,  provavelmente 
em  Londres,  embora  na  portada  se  indique  Turim  como 
lugar  de  impressão.  Estava  o  sábio  rabino  tão  à  vontade  na 
controvérsia  que  não  hesitou  em  apôr  ao  seu  trabalho  o  ser- 
mão que  impugnava.  Vinte  anos  depois,  ainda  a  ferida  san- 
grava o  bastante  para  que  se  julgasse  conveniente  reimprimir 
o  sermão,  desta  vez  acompanhado  da  refutação  em  língua 
castelhana  «Por  el  Author  de  las  Isloticias  Recônditas  de 
la  Inquisicion.  Obra  Posthiuna  Em  Villa- Fr  anca.  Por 
Carlos  Vero.    A  la  Insignia  de  la  Verdad.»  * 

Não  resta,  pois,  dúvida  da  intervenção  directa  de  David 
Neto  na  intensa  propaganda  anti-ínquisitorial  dimanada  da 
Sinagoga  de  Bevis  Marks,  e  que  se  assinala  sobretudo  pelo 
aproveitamento  do  material  utilizado  pelo  P.'  António  Vieira 
e  seus  aliados  em  Roma. 

Podemos  portanto  estabelecer  uma  série  cronológica  que 
facilitará  a  elucidação  do  problema: 

1673  —  Encontro  de  Lupina  Freire  com  Vieira  em  Roma 
e  subsequente  disseminação  de  manuscritos. 

1708  —  Viagem  de  David  Machado  de  Sequeira  a  Londres 
com  o  fim  de  mandar  imprimir  as  Notícias. 

1708  —  An  Account  0/  the  Cruelties... 

1709  —  Addition  à  Vhistoire  de  V Inquisitioíi,  no  3.°  vol. 

da  ed.  de  Colónia,  1709,  das  Voyages  de 
Aí.*-  Dellon... 


1    Solomons,  ob.  cit.,  pág.  54  e  Cecil  Roth,  ob.  cit.,  pàg.  348, 
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1713 — The  History  of  the  Inqiiisition,  e  An  Abstract 
of  the  Proceedings  of  the  Inquisition. 

1716  —  Métnoires  historiqiies  poiír  se^-vir  à  Vhistoire 
de  VInquisition. 

1720  —  Noticias  Recônditas,   primeira  ed.  conhecida. 

A  segunda  edição  das  Noticias  é  a  conhecida  e  regis- 
tada pelos  bibliógrafos,  En  Villa  Franca,  1722,  contempo- 
rânea de  uma  versão  latina  que  Bernardes  Branco  regista. 
O  Prof.  Silva  Carvalho  indica  e  descreve  outra,  a  que  chama 
terceira,  sem  nos  dar  a  data  nem  o  lugar  de  impressão. 
Em  1750  reimprime-se  em  Londres  com  título  diferente  e 
atribuída  no  frontispício  ao  P.'  António  Vieira.  É  a  Relação 
Exactíssima. . .  do  Procedimento  das  Inquisições  de  Por- 
tugal... Em  Veneza...  mdccl.  E  volta  a  sair  em  inglês  nas 
Authentic  Memoirs  Concerning  the  Portuguese  Inquisi- 
tion, 1^61,  reeditada  em  1769  e  já  então  aliada  à  sanha  anti- 
-jesuítica  de  Pombal  ^ 


Mas  havia  também  uma  opinião  protestante  que  fortalecia 
e  era  fortalecida  pela  dos  judeus.  A  primeira  obra  que  na 
Europa  se  publicou  de  combate  ao  Santo  Ofício,  Sanctce 
Inquisitionis  Hispanicce  aliquot  detectei,  ac  palarn  tra- 
ductce,  Heidelberg,  1567,  vem  assinada  por  Reinaldo  Gon- 
zález  Montano.  Esta  personagem  não  foi  ainda  identificada 
e  é  natural  que  se  trate  de  pseudónimo  de  um  protestante 
espanhol. 

Escrita  por  uma  vítima  da  Inquisição  que  conseguiu 
fugir  às  suas  garras,  esta  obra,  diz-nos  Menéndez  Pelayo, 


1  Podem  ver-se  descrições  bibliográficas  rigorosas  das  espécies  aqui 
mencionadas  no  trabalho  de  Solomons,  págs.  46-57.  Para  as  Noticias 
Recônditas,  consulte-se  o  artigo  citado  do  Prof.  Silva  Carvalho.  Mendes 
dos  Remédios,  Os  Judeus  em  Portugal,  vol.  ii,  págs.  395-6,  dá  uma  descri' 
ção  pormf^norizada  da  Relação  Exactíssima, 
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«teve  um  êxito  maravilhoso  em  todas  as  nações  inimigas  da 
Espanha  e  do  Catolicismo.  No  .  espaço  de  três  ou  quatro 
anos  foi  traduzida  em  inglês,  alemão,  holandês  e  francês; 
íizeram-se  dela  compêndios,  extractos  e  redacções  populares; 
deu  matéiia  a  estampas,  gravuras  e  livros  de  imagina- 
ção; serviu  de  base  a  inúmeros  contos  e  novelas;  constituiu 
o  principal  fundo  de  todas  as  histórias  da  Inquisição  ante- 
riores à  de  Llorente,  e  em  especial  às  de  Ursino  e  Filipe 
Limborch;  foi,  em  suma,  um  arsenal  explorado  sem  cessar, 
e  que  a  todos  dava  novas  armas>/* 

Menéndez  Pelayo  salienta  em  seguida  a  inverosimi- 
Ihança  e  exagero  das  descrições  de  tormentos,  comuns,  aliás, 
a  todos  os  tribunais  da  época,  o  carácter  tendencioso  da  obra 
que  de  um  caso  particular  faz  regra  geral,  e  procura  apresen- 
tar os  factos  do  modo  mais  odioso  e  melodramático.  O  espí- 
rito de  tolerância  reservava-o  o  autor  para  os  seus  correli- 
gionários: os  maus  tratos  infligidos  a  mouros  e  judaizantes 
parece  que  não  lhe  faziam  mossa. 

Do  livro  sairam  traduções  inglesas  em  15Ó8,  1569  e  1625 
que  deviam  ter  posto  de  rastos  a  Inquisição  espanhola  na 
opinião  anglicana. 

Mas  também  o  organismo  português  foi  objecto  de  aten- 
ção particular  já  nos  princípios  do  século  xvii. 

No  Museu  Britânico  encontra-se  a  seguinte  tradução 
feita  sobre  um  manuscrito  português:  The  triie  Copie  of  an 
Edict,  made  bv  the  King  of  Spayne,  concerniiig  the  new 
Christians  Dicelling  in  Portugal...  Translated  out  of 
the  Portugall  language,  iiito  English.  1602.  At  London. 
Printed  by  R.  B.  for  Thomas  Pauier. 

Em  1687  saía  eui  Lcida  uma  Histoire  de  V hiquisition 
de  Goa  assinada  por  C.  Dellon,  aventureiro  francês  que 
fizera  a  viagem  para  a  índia  na  qualidade  de  médico  de 
bordo  e  vivera  algum  tempo  no  Oriente  português,  onde 
caiu  no  desagrado  do  Santo-Ofício  de  Goa.   A  narrativa  dos 


'  Menéndez  Pelayo,  Historia  de  los  Heterodoxos  Espanoles,  1947, 
vol,  IV,  pág.  152. 


transes  por  que  passou  às  mãos  dos  inquisidores  teve  extraor- 
dinária ressonância  internacional,  como  evidenciam  as  suces- 
sivas reedições  do  volume  em  Paris  (1688  e  1089),  em 
Amsterdão  (1697,  1709,  1724,  1737),  em  Lião  (1701),  em  Coló- 
nia (1709),  com  ou  sem  estampas,  no  texto  original  ou 
'•ccorrecta  e  aumentada»,  por  si  só  ou  acompanhada  da  rela- 
ção das  viagens  do  autor.  Logo  em  1688  saiu  em  versão 
inglesa,  alemã  em  1698,  e  havê-las-á  em  holandês  e  italiano. 
Citada  infatigavelmente  durante  toda  a  centúria  seguinte, 
esta  obra  foi  factor  de  peso  na  formação  de  uma  opinião 
pública  internacional  contra  o  Santo-Ofício,  que  por  essa 
altura  era  também  escalpelizado  na  história  do  arminiano 
Filipe  Limborch,  vertida  igualmente  em  inglês  e  outras 
línguas 

No  que  respeita  pròpriamente  à  Inquisição  portuguesa, 
a  má  fama  de  que  gozava  em  Inglaterra  derivava  do  próprio 
objectivo  que  presidira  à  sua  fundação.  A  caça  ao  herege  e 
o  antagonismo  político-religioso,  mais  aprofundado  com  a 
unificação  da  Península,  provocariam  um  ódio  apaixonado 
que  a  lógica  atitude  das  autoridades  portuguesas  perante  os 
refugiados  católicos  britânicos  não  atenuaria.  Recordando 
apenas,  de  passagem,  por  bem  conhecido,  o  caso  do  histo- 
riador George  Buchanan,  salientemos  que  em  Lisboa  se 
tinham  refugiado  as  monjas  do  Convento  de  Sion  que  ali 
permaneceram  até  meados  do  século  xix.  Em  1623  foram 
elas  publicamente  denunciadas  como  foco  vicioso  de  imora- 
lidade por  um  tal  Thomas  Robinson  que  não  hesitou  em 
as  dar  por  implicadas  na  tentativa  de  envenenamento  da 
Rainha  Isabel  pelo  judeu  português  Rodrigo  Lopes,  pro- 
tótipo do  Shylock  shakespeareano,  justiçado  em  1584 
A  capital  portuguesa  era  também  um  dos  abrigos  predilec- 
tos dos  Jesuítas  homiziados  cuja  persistente  acção  missioná- 


1  Sobre  as  edições  do  libro  de  Dellon,  deve  consultar-se  o  já  citado 
estudo  do  Prof.  A.  da  Silva  Carvalho,  Dois  Processos  da  Inquisição. . .  in 
Anais  da  Academia  de  História,  vol.  ix,  págs.  49-91. 

2  O  dramaturgo  Thomas  Middleton  reproduziu  as  piores  acusações 
de  Robinson  contra  as  monjas  na  sua  peça  Game  at  Chess  (1625). 


ria  sobre  a  colónia  britânica  e  os  viajantes  que  aportavam  a 
Lisboa  ficou  largamente  documentada  nos  relatórios  consu- 
lares ^ 

Um  dos  mais  perseverantes  propagandistas  anti-católicos 
do  fim  do  século  foi  o  Rev.  Michael  Geddes.  Capelão  da 
feitoria  inglesa  de  Lisboa  desde  1678,  a  Inquisição  impediu-o 
de  continuar  no  desempenho  das  suas  funções  em  1686,  ape- 
sar das  garantias  consignadas  nos  tratados  anglo-portugue- 
ses.  Regressando  dois  anos  depois  à  pátria,  onde  o  esperava 
uma  brilhante  carreira  teológica,  veio  a  falecer  em  1713. 
O  célebre  bispo  Burnett  apreciou  nestes  termos  a  sua  per- 
sonalidade: «Era  um  homem  prudente  e  sábio;  tinha  uma 
verdadeira  noção  do  papismo  como  combinação  política 
orientada  pela  crueldade  e  pela  falsidade,  no  sentido  de  esta- 
belecer na  pessoa  dos  papas  um  império  temporal.  Todos 
os  seus  pensamentos  e  estudos  foram  empregados  em  denun- 
ciar este  facto,  acerca  do  qual  nos  deixou  muitos  e  curiosos 
ensaios,  todos  do  mais  alto  valor»  2. 

O  teólogo  escossês  aproveitou  diligentemente  os  seus 
ócios  lisboetas  para  se  informar  da  história  política  e  reli- 
giosa da  Península  e  das  suas  possessões  ultramarinas,  que 
utilizou  nos  seus  escritos,  todos  eles  inspirados  pela  mais 
virulenta  hostilidade  ao  Catolicismo. 

Nos  volumes  que  dedicou  à  história  eclesiástica  de  Mala- 
bar e  da  Etiópia  revela  a  leitura  das  melhores  fontes  portu- 
guesas, Damião  de  Góis,  Francisco  Álvares,  João  Bermudes, 
João  de  Barros,  António  de  Gouveia,  Jerónimo  Osório, 
Tomé  de  Jesus,  Fernão  Guerreiro,  Pedro  Pais,  Baltazar 
Teles,  o  Patriarca  Mendes,  etc.  Várias  vezes  se  ocupa  de 
supostos  fenómenos  místicos,  dos  milagres  da  estigmatizada 
Maria  da  Anunciação,  da  vida  da  beata  Verónica  de  Milão,  etc. 
Nas  suas  Miscelâneas  encontra-se  A  View  of  the  Inquisi- 
tion  in  Portugal,  seguida  de  uma  lista  dos  presos  que 
saíram  no  Auto  de  fé  de  1682,  assim  como  outro  panfleto 
sobre  os  protestantes  espanhóis. 


1  V.  Rose  Macaulay,  They  went  lo  Portugal,  1946,  págs.  190-203. 

2  Dictioiíary  of  National  Biography,  art.  Geddes, 
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Bastante  mais  tardio  é  o  caso  de  John  Coustos,  citado 
por  Oliveira,  que  tem  o  interesse  particular  de  introduzir 
um  elemento  novo  no  fermentar  heterodoxo  do  período: 
a  maçonaria. 

Nascido  em  Berne  e  lapidário  de  profissão,  Coustos  foi 
preso  em  Lisboa  em  5  de  Março  de  1743  à  ordem  da  Inqui- 
sição, acusado  de  pedreiro-livre.  Posto  em  liberdade  a  ins- 
tâncias de  Compton,  ministro  da  Inglaterra  em  Lisboa  no 
fim  de  Outubro  de  1744,  chegou  a  Londres  a  15  de  Dezembro 
desse  ano.  Poucos  meses  depois,  tinha  já  pronta  a  história 
das  suas  experiências  nas  enxovias  do  Santo-Ofício.  O  livro 
veio  a  lume  com  certo  escândalo  em  1746,  com  uma  lista 
imponente  de  subscritores  entre  os  quais  se  contavam  os 
mais  graduados  maçons  da  época  e  numerosos  judeus. 

Na  Lista  das  pessoas  que  sahirão,  condenações  que  tive- 
rão,  e  sentenças  que  se  lerão  no  Auto  público  de  Fé  que 
se  celebrou  na  Igreja  do  Convento  de  S.  Domingos  desta 
cidade  de  Lisboa  em  21  de  Junho  de  1J44...  encontra-se  o 
nome  do  acusado  e  respectivo  delito:  «João  Custon,  Herege 
protestante,  Lapidário,  natural  do  Cantão  de  Baziléa,  e  mora- 
dor desta  cidade;  por  introduzir,  e  praticar  nesta  Corte  a  seita 
dos  Pedreiros  livres,  condenada  pela  Sé  Apostólica.  4  anos 
para  galés.» 

O  livro  tem  o  seguinte  título:  The  Sufferings  of  John 
Coustos,  for  free  Masonry  and  for  his  recusing  to  turn 
Roman  Catholic,  in  the  Inquisition  at  Lisbon.  Where  he 
was  sentencd  during  Four  Years,  to  the  Galley ;  and  after- 
wards  releas'd  from  thence  by  the  gracious  Interposition 
of  his  present  Majesty  King  George  II.  To  which  is 
annex'd,  The  Origin  of  the  Inquisition,  with  its  Esta- 
blishment in  various  Couníries . . .  London,  Printed  by 
W.  Strahan,  for  lhe  Author,  1746.    [8.°  de  Lii-j-400  págs.] 

O  êxito  do  volume  foi  enorme,  como  era  de  calcular; 
com  o  tempo  ganhou  foros  de  clássico  na  literatura  maçónica 
e  foi  trasladado  a  várias  línguas  ^. 


•  Durante  os  interrogatórios  a  que  foi  submetido,  Coustos  referiu-se 
a  um  Mr.  Dogwood,  inglês,  que  era  católico  e  pedreiro-livre  e  quinze 
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Ocorre  preguntar,  depois  deste  enfadonho  parêntese 
bibliográfico:  que  efeito  produziu  esta  paníletagem  apaixo- 
nada na  opinião  que  o  público  inglês  tinha  de  Portugal  e  dos 
Portugueses  ? 

No  seu  conhecido  estudo  sobre  a  literatura  portuguesa 
em  Inglaterra  antes  do  Romantismo,  o  sr.  Felix  Walter 
emite  a  esse  respeito  a  opinião  de  que  tudo  nesta  data  pare- 
cia demonstrar  «que  Portugal  e  os  portugueses  gozavam  de 
certa  estima  entre  os  ingleses  de  cultura  média»  O  reinado 
de  D.  João  v,  em  todo  o  seu  aparato  sumptuoso,  poderia  ter 
conquistado  o  respeito,  senão  a  admiração,  dos  estrangeiros 
que  viajavam  em  Portugal  nos  princípios  do  século;  e  por 
outro  lado,  a  guerra  dos  Sete  Anos  ainda  não  viera  pertur- 
bar a  harmonia  entre  os  dois  aliados,  com  as  suas  discussões, 
por  vezes  acrimoniosas.  A  fundamentar  esta  opinião,  o 
sr.  Walter  invoca  o  testemunho  de  dois  documentos  literários 
de  primeira  importância  —  o  Robinson  Crusoe,  de  Daniel 
Defoe,  e  as  Viagens  de  Gulliver,  de  Swift,  cujas  persona- 
gens portuguesas  são  desenhadas  com  traços  de  evidente 
simpatia.  A  imagem  de  um  Portugal  decadente  e  corrupto 
seria  posterior  ao  terramoto  de  Lisboa  de  1755. 

As  relações  politicas  e  comerciais  entre  os  dois  países, 
unidos  por  uma  aliança  que  muito  contribuirá  para  a  conso- 
lidação no  trono  da  Casa  de  Bragança  e  recebera  a  consagra- 
ção de  um  casamento  real,  eram  certamente  as  melhores  na 
primeira  metade  do  século.  Os  depoimentos  dos  viajantes 
desse  período  não  são  deformados  pelo  acerado  espírito 
crítico  dos  relatos  posteriores  ao  terramoto.  Além  de  pouco 


anos  antes  (portanto  em  1725)  estabelecera  uma  loja  maçónica  em  Lisboa. 
E  a  data  mais  antiga  que  conhecemos  em  relação  à  introdução  da  Maçona- 
ria em  Portugal.  Esperamos  publicar  o  processo  de  Coustos  dentro  em 
breve. 

'  La  Littérature  portugaise  en  Anghterre  à  Vépoque  romantique, 
Paris  1927,  Pág«.  3I-32- 
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numerosos,  limitam-se  à  descrição  de  exterioridades,  e  não 
vão  longe  na  análise  da  sociedade  portuguesa  como  tal. 
O  Capitão  John  Stevens,  tradutor  de  D.  Francisco  Manuel  de 
Melo  e  autor  de  The  Ancient  and  Present  State  of  Portu- 
gal [1701,  1705,  170Ó]  era  um  exilado  católico  que  se  limitou 
a  compilar  de  outros  escritores  a  substância  do  seu  livro, 
quase  sem  comentários  pessoais.  O  Reverendo  John  Col- 
batch  em  An  Account  of  the  Court  of  Portuqal  [1700] 
preocupou-se  exclusivamente  com  os  aspectos  políticos  do 
reinado  de  D.  Pedro  11,  e  o  livro  de  Brockwell  sobre  a 
história  de  Portugal  [1726I  é,  como  o  de  Stevens,  uma  sim- 
ples compilação. 

Se  em  Robinson  Crusoe,  Defoe  se  refere  à  lealdade  e  à 
generosidade  do  capitão  português  que  transporta  Robinson 
ao  Brasil,  não  é  menos  verdade  que  em  outras  obras  suas 
descreve  os  portugueses  como  criaturas  detestáveis,  «a  proud 
and  effeminate  nation  whose  commerce  has  declined».  Entre 
as  suas  personagens  fictícias,  acentua  o  seu  biógrafo  Paul 
Dottin,  encontram-se  ladrões  portugueses  que  primam  pela 
crueldade  e  pela  covardia.  Maus  marinheiros,  eram  subser- 
vientes perante  os  superiores,  tiranos  com  os  inferiores, 
«piores  que  os  Turcos»,  com  traços  característicos  da  raça 
negra,  cujos  vícios  aliavam  aos  da  raça  branca  ^ 

Mas  era  sobretudo  o  espectro  do  Santo-Ofício  que  se 
projectava,  como  sombra  nefasta,  sobre  o  quadro  já  de  si 
pouco  brilhante.  A  longa  série  de  publicações  enegrecidas 
pelo  sectarismo  doutrinário  dos  teólogos  protestantes  ou  pelo 
ódio  compreensível  dos  perseguidos,  permite-nos  afirmar, 
contra  a  opinião  de  Felix  Walter,  que,  para  os  ingleses  de 
cultura  média,  Portugal  era  uma  espécie  de  Etiópia  europeia, 
pervertida  de  ritos  bárbaros,  escravizada  à  vontade  tentacular 
de  uma  sinistra  potência  internacional,  a  Igreja  Católica,  e 
à  de  um  organismo  nacional  não  menos  sinistro,  a  Inquisição. 

O  espírito  do  tempo  contribuía  para  favorecer  a  conso- 
lidação desta  imagem  que  durante  muitos  anos  permaneceria 


•  V.  Paul  Dottin,  The  Life  and  Strange  and  Surprising  Adventures 
of  Daniel  Defoe,  trad.  ingl.,  Londres,  1928,  pàgs.  278  e  29-31. 


indelèvelmente  gravada  no  escol  intelectual  da  Europa,  Do 
terreno  panfletário  transmite-se  à  literatura:  vamos  encon- 
trá-la em  The  Bickerstaff  Papers,  do  cáustico  Swift,  segundo 
o  qual  as  suas  profecias  satíricas  ioram  mandadas  queimar 
pela  Inquisição;  ressurge  mais  tarde  no  Tristam  Shandy,  de 
Sterne,  já  fortalecida  pela  contribuição  voltaireana;  e  está 
presente  nas  impressões  da  maior  parte  dos  viajantes  que 
nos  visitaram  depois  do  terramoto^. 

Só  o  Dr.  Johnson  destoava  deste  coro  cominatório. 
O  fiel  Boswell  regista  o  parecer  do  acatado  pontífice  literá- 
rio: «À  tarde,  a  dama  falou  violentamente  contra  os  Cató- 
licos Romanos  e  os  iiorrores  da  Inquisição.  Para  espanto 
total  de  todos  os  passageiros,  eu  próprio  exceptuado,  porque 
sabia  como  ele  era  capaz  de  dissertar  sobre  qualquer  aspecto 
de  um  problema,  defendeu  a  Inquisição,  sustentando  «que  a 
falsa  doutrina  devia  ser  reprimida  no  seu  início;  que  o  poder 
civil  devia  aliar-se  à  Igreja  para  punir  aqueles  que  ousavam 
atacar  a  religião  estabelecida,  e  que  só  esses  eram  punidos 
pela  Inquisição» 

Mas  a  comoção  que  o  terramoto  de  Lisboa  produziu  em 
Inglaterra  arrancará  ao  subconsciente  britânico,  como  adiante 
veremos,  expressões  em  que  aos  sentimentos  de  caridade 
cristã  se  mistura  uma  franca  e  natural  antipatia  pelo  Portu- 
gal cristão-velho.  Antes  de  entrarmos  nesse  curioso  capí- 
tulo, porém,  cumpre-nos  considerar  o  Amusement  como 
publicação  periódica  e  extrair  dele  alguns  traços  da  fisiono- 
mia moral  de  Oliveira,  que  do  seu  retiro  suburbano,  como 
um  profeta  regressado  do  deserto,  erguerá  no  coro  britânico 
a  voz  que  ainda  quer  ser  portuguesa,  voz  de  dor  e  de  revolta, 
do  Discours  Pathétique. 


'  Cf.  o  estudo  do  Prof.  Gustavo  Cordeiro  Ramos,  Referências  à  Inqui' 
sição  portuguesi  em  dois  autores  ingleses  do  século  XVIII  in  Memórias  da 
Academia  das  Ciências  de  Lisboa,  Classe  de  Letras,  tomo  iii,  mcmxc, 
pág.  329. 

*   James  Boswell,  The  Life  of  Samuel  Johnson,  ll.  d.  (5  Agosto  1763). 
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o  Amusement  como  documento  jornalístico  e  biográfico.  A  reforma  moral 
de  Francisco  Xavier.  Seu  estado  de  espírito  em  1751. 


A  extrema  raridade  de  todas  as  obras  do  (>avaleiro  de 
Oliveira  tem  dificultado  não  só  o  estudo  da  sua  biografia 
como  a  fixação  definitiva  da  sua  bibliografia.  O  Amusement 
Periodique  é  das  mais  raras  das  suas  produções^.  Camilo 
Castelo  Branco,  enquadrando  no  romance  O  Judeu  um  acervo 
de  fantasias  que  ao  tempo  correram  como  a  mais  completa 
biografia  de  Oliveira,  afirmou  que  o  periódico  não  tivera 
mais  de  oito  meses  de  vida.  Os  exemplares  hoje  conheci- 
dos desmentem  o  asserto,  pois  que  todos  abrangem  os 
meses  de  Janeiro  a  Dezembro  de  1751,  distribuídos  em 
tomos  de  quatro  fascículos  de  cerca  de  seis  fólios  cada.  Mas 
já  se  pôs  em  dúvida,  também,  se  o  periódico  teria  ficado 
por  aí.  O  problema  está  resolvido  na  notícia  do  Gentlemans 


'  Sabemos  da  existência  de  quatro  exemplares  completos:  o  da  Biblio- 
teca Nacional,  o  do  Sr.  Aquilino  Ribeiro,  outro  que  se  encontra  na  Biblio- 
teca Arquiepiscopal  de  Lambetli,  em  Londres,  e  o  que  por  fortuna  nos  veio 
parar  às  mãos  há  uns  anos  por  intermédio  de  um  livreiro  londrino.  Joaquim 
de  Araujo  adquiriu  outro  exemplar  no  leilão  da  livraria  de  Aníbal  Fernan- 
des Tomás,  que  fora  pertença  sucessiva  de  José  Gomes  Monteiro,  Camilo 
Castelo  Branco  e  Augusto  Soromenho.  Por  falecimento  de  Joaquim  de 
Araujo,  o  exemplar  ficou  na  Itália  e  parece  que  nunca  mais  pode  ser  utili- 
zado para  estudo. 
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Magn^me^  e  pela  seguinte  declaração  do  autor:  «Comme  je 
me  trouvai  tranquille  &  totalement  oisif  au  commencement 
de  1751,  je  publiai  un  ouvrage  qui  êut  trois  volumes  sous  le 
titre  d'Amusement  Périodique , .  .»2 

Que  motivos  o  levaram  a  lançar-se  no  periodismo  crí- 
tico da  época,  em  língua  que  não  era  a  sua  nem  a  da  nação 
em  que  vivia?  Não  seria  grande  a  esperança  de  lucros  nes- 
sas condições  claramente  desfavoráveis.  O  público  a  que  se 
dirigia  era  constituído  pelos  homiziados  franceses  e  alguns 
judeus  portugueses  também  refugiados  em  Inglaterra  ^. 
Havia,  é  certo,  a  duvidosa  possibilidade  de  atingir  o  meio 
culto  internacional  educado  em  ideias  francesas,  e  por  outro 
lado,  o  periódico  proporcionava-lhe  o  ensejo  de  consolidar  a 
sua  situação  no  meio  protestante. 

Mais  ou  menos  protegido  contra  a  miséria  graças  à  com- 
paixão dos  novos  correligionários,  a  Oliveira  só  restava, 
efectivamente,  um  processo  de  retribuir  de  algum  modo  as 
benesses  recebidas  e  fugir  ao  limbo  ingrato  da  obscuridade: 
justificar  pela  pena  a  apostasia,  pôr  ao  serviço  da  nova 
confissão  os  ensinamentos  da  sua  experiência  pessoal.  Per- 
dida a  esperança  de  se  vir  a  reabilitar  em  Portugal,  nada  o 
impedia  de  falar  sem  reticências,  abrir  a  alma  onde  durante 
anos  se  havia  acumulado  o  lodo  espesso  do  ressentimento. 
Nunca  chegaria  a  dar  a  público  o  escrito,  tantas  vezes  pro- 
metido, em  que  poria  definitivamente  a  claro  o  nebuloso  caso 
dos  documentos,  para  desagravo  do  seu  pundonor  ferido. 
Nem  poderia  já  alardear  uma  inteireza  moral  que  os  factos 


1  Publicada  por  nós  em  1933.  V.  O  Cavalheiro  de  Oliveira.  Subsí- 
dios para  a  sua  bibliografia  iii  Biblos,  vol.  ix,  1933. 

2  V.  Opiísculos  contra  o  Santo-Oficio,  Coimbra,  1942,  pág.  59. 

3  Oliveira  continaa  a  queixar-se  da  grossaria  e  incultura  dos  judeus, 
e  lamenta-se  de  ter  só  quatro  assinantes  dessa  raça,  «rle  Docteur  Castro 
Sarmento,  Mr.  Rabello  de  Mendoça,  Mr.  Abraham  Vianna,  &.y\.T.  Rattom>, 
Amusement,  vol.  11,  pàgs.  235-236.  Este  último  não  é  identificável  com 
Jácome  Ratton,  o  das  Recordaçoens,  que  então  tinha  15  anos,  vivia  em  Lis- 
boa e,  naturalmente,  não  poderia  ser  ai  assinante  de  uma  publicação  tão 
nitidamente  heterodoxa. 


221 


não  corroboravam  desde  que  a  miséria  o  impelira  a  desfa- 
zer-se  deles  a  todo  o  preço.  O  ex-funcionário  remeteu-se, 
pois,  a  um  pruderite  silêncio;  mas  o  jornalista  que  nele 
refervia,  turbulento,  reclamava  as  glórias  da  fama  e  um  des- 
forço contra  a  sociedade  que  o  eliminara  do  seu  seio  ^  Na 
sua  moeda  de  panfletário  emancipado,  pagaria  aos  Ministros  e 
Inquisidores  que  o  julgassem  amordaçado  para  sempre:  «vou- 
drois-tu,  lecteur,  me  condamner  à  devenir  muet?» 

Misto  singular  de  polémica  e  anedota,  livro  de  memórias 
e  armazém  de  curiosidades,  o  Ainusement  Periodique  é  a 
primeira  obra  em  que  um  homem  de  letras  português  pratica 
abertamente  o  principio  do  livre-exame. 

Não  diremos  que  Francisco  Xavier  tivesse  sido  o  pri- 
meiro protestante  português,  nem  sequer  o  primeiro  a  expor 
as  suas  ideias  em  letra  de  forma.  ílouve-os  antes  dele  que, 
contaminados  de  heresia,  não  se  desligaram  formalmente  do 
grémio  da  Igreja,  e  alguns  que,  afastados  do  país,  foram  a 
esse  extremo.  O  P.^  João  Ferreira  de  Almeida  ^  tradutor  da 
Bíblia  que  se  publicou  em  1Ó91  para  uso  da  missão  dina- 
marquesa de  Tranquebar,  é  talvez  o  seu  antecessor  mais 
notável.   Outros  exemplos  se  poderiam  apontar,  como  o  do 


1  Todavia  no  tomo  de  Março,  fazendo  o  elogio  dos  ministros  do 
novo  monarca,  D.  José  i,  afirma  ter  feito  outra  ten'ativa  de  reabilitação: 
«Se  não  nomeio  aqui  estes  ministros,  é  pelo  receio  de  ofender-lhes  a  modés- 
tia, e  também  por  delicadeza;  pois  tendo  lhes  pedido  há  pouco  tempo  que 
me  fizessem  a  justiça  que  me  foi  negada  pelos  meus  autecessores,  sobre  as 
pretensões  que  tenho  na  corte,  e  esperando  da  sua  generosidade  e  da  ami- 
zade com  que  sempre  me  honraram  a  reparação  da  injustiça  de  que  fui 
vitima,  não  ouso  adulá-los  de  modo  que  possa  parecer  suspeito  e  movido 
por  mero  interesse*  Amusement,  vol.  i,  pág.  250. 

2  O  P.°  Ferreira  de  Almeida  nasceu  em  Torres  de  Tavares,  concelho 
de  Mangualde,  em  1628.  O  ambiente  protestante  de  Batávia  onde  estava 
em  1642  levou-o  à  apostasia.  Aos  16  anos  começou  a  traduzir  o  Novo  Tes- 
tamento em  português  na  cidade  de  Malaca,  então  na  posse  dos  holandeses. 
Ai  casou  com  a  filha  do  pastor  local  e  iniciou  a  sua  campanha  de  intenso 
proselitismo  protestante.  Sobre  a  produção  bibliográfica  em  língua  portu- 
guesa da  missão  de  Tranquebar  consulte-se  a  obra  indispensável  de  David 
Lopes,  A  Expansão  da  Língua  Portuguesa  no  Oriente,  Barcelos,  1936. 
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jesuíta  Manuel  de  Morais^  e  o  Príncipe  D.  Manuel  de  Por- 
tugal, neto  do  Prior  do  Crato 

Oliveira  distingue-se  desses  pela  pugnacidade  polémica 
dos  seus  escritos  e  pelo  poder  de  alinhar  argumentos  de 
ciência  eclesiástica  e  profana  em  favor  da  sua  causa.  E  sendo, 
dentre  eles,  o  único  homen  de  letras  autêntico,  foi  o  único, 
também,  que  se  preocupou  com  a  crítica  dos  costumes  e  a 
reforma  da  mentalidade  em  Portugal. 

Dirigindo-se  ao  leitor,  confessa,  de  entrada,  o  carácter 
de  compilação  da  obra. 

«Este  amontuado  confuso  de  observações  que  aqui  te 
dou,  ou  dizendo  melhor,  que  tu  compras,  não  é  obra  minha. 
Detesto  o  ofício  de  plagiário:  não  sou  senão  um  copista 
modesto  e  exacto.  Ocultas,  perdidas,  e  por  assim  dizer 
sepultadas  nas  grandes  obras  donde  as  extraí,  estas  observa- 
ções não  eram  talvez  ali  de  grande  préstimo  para  os  homens. 
A  uns  falta-lhes  o  tempo  para  leituras  prolongadas;  outros 
lêem  muito,  mas  não  meditam  nem  sabem  reter  o  que  lêem ; 
outros  ainda  lêem,  meditam  e  aproveitam,  mas  porque  a 
memória  é  fraca,  estas  coisas  escapam-se-lhes  facilmente. 
Muitas  vezes  terei  deixado  de  derramar  a  necessária  claridade 


1  o  P.''  Mar.uel  de  Morais  nasceu  em  S.  Paulo  e  faleceu  em  Lisboa 
em  1651.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  mas  foi  dela  expulso  pelo  seu 
comportamento  escandaloso.  Vindo  à  Europa,  dirigiu-se  à  Holanda  onde 
abraçou  o  calvinismo  e  casou  com  uma  holandesa,  pelo  que  a  Inquisição  o 
relaxou  em  estátua  no  auto  de  fé  de  Abril  de  1642.  Três  anos  mais  tarde, 
pretendendo  regressar  ao  Brasil,  foi  preso  em  Lisboa  e  encarcerado  peio 
Santo  Oficio,  e  só  conseguiu  a  liberdade  depois  de  pública  abjuração  no 
auto  de  fé  de  15  de  Dezembro  de  1647.  Sobre  a  sua  vida  e  obras  vejam-se 
Barbosa  Machado,  Bibliotheca  Lusitana,  iv,  313,  e  Augusto  Sacramento 
Blake,  Diccionario  Bibliographico  Brasileiro,  Rio  de  Janeiro.  1899,  vol.  S°j 
págs.  167-168. 

2  O  Príncipe  D.  Manuel,  segundo  do  nome,  tomou  o  hábito  de  Carme- 
lita Descalço  em  1628,  e  abraçando  posteriormente  o  protestantismo,  casou 
em  1646  com  Joana,  condessa  de  Hanaw,  vindo  a  falecer  em  1686.  Publicou 
em  1634  uma  Déclaration  des  raisons  qui  ont  induit  D.  Emanuel  [..Já 
renoncer  à  la  reli\ion  romaine,  etc.  Cf.  A.  de  Faria,  D.  Antonio  Prior  do 
Crato,  XVI 11"  Rei  de  Portugal.  Bibliographie,  1910  e  Descendance  de 
D.  Antonio,  etc,  Livourne,  1908,  do  mesmo  autor. 


sobre  um  ou  outro  dos  meus  pensamentos,  ou  de  dar  às 
minhas  proposições  toda  a  força  e  certeza  de  que  careciam: 
não  tinha  à  mão  as  autoridades  de  que  me  servi,  ou  os 
exemplos  que  decerto  lera  algures,  mas  que  me  esquecera 
de  apontar  e  não  me  foi  possível  recordar  por  mais  esforços 
que  fizesse.  Esta  compilação  originou-se,  pois,  nas  dificul- 
dades em  que  me  encontrei  ou  em  que  vi  muitas  vezes  os 
meus  amigos.  Além  das  luzes  adquiridas  em  vasta  e  variada 
leitura,  orgulho-me  de  conhecer  um  pouco  os  pontos  fortes 
e  fracos  da  religião,  das  leis  e  dos  costumes  da  minha  terra 
natal.  Viajo  há  mais  de  dezasseis  anos.  Procurei  àvida- 
mente  e  aproveitei  com  prazer  todas  as  ocasiões  de  observar 
e  tratar  com  homens  de  diferentes  raças;  adquiri  alguns 
conhecimentos  acerca  do  seu  carácter,  e  dos  sistemas  que 
professavam  em  moral,  filosofia  e  politica.  Este  conheci- 
mento, medíocre  e  limitado  embora,  proporcionou-me  ideias, 
factos,  observações  e  anotações  novas  que  em  parte  alguma 
lera.  Trasladando  aquelas  que  no  decurso  das  minhas 
leituras  mais  me  agradaram,  acostumei-me  a  acrescentar  as 
minhas  próprias.  Publicando  agora  o  meu  manuscrito  apre- 
sento umas  e  outras;  se  as  minhas  não  agradam  será  fácil 
ignorá-las:  estão  encerradas  em  toda  a  obra  como  que  em 
uma  cadeia 

Redigira  grande  parte  da  obra  em  português,  língua  em 
que  já  não  podia  escrever  sem  que  o  fulminassem  os  anáte- 
mas inquisitoriais.  Altera  os  textos  alheios,  mudando  aqui 
uma  palavra,  acrescentando  ali  outra  por  amor  da  clareza  e 
da  exactidão;  e  nem  sempre  deixará  de  incluir  observações 
que  já  não  sabe  se  são  originais  ou  alheias. 

Num  Avertissement  que  se  segue  à  apresentação  ao 
leitor,  declara  ser  sua  intenção  não  dar  resposta  a  sátiras 
ou  críticas  anónimas,  embora  aceite  dòcilmente  os  con- 
selhos de  pessoas  esclarecidas  e  honestas.  A  matéria  é 
variadíssima,  como  desta  exposição  se  deduz,  e  o  autor 


'  Amusement,  vol.  i,  pàg.  v.  As  observações  da  sua  lavra  coloca-as 
entre  colchetes,  ([])  para  as  distinguir  das  de  outros  autores.  No  segundo 
volume,  abandona  esta  distinção. 
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aproveita  muito  dos  seus  escritos  antigos  e  da  correspon- 
dência cuja  publicação  não  lhe  fora  permitido  concluir. 
A  mais  fina  ironia  alterna  com  a  mais  compacta  erudição,  o 
comentário  histórico  com  a  doutrinação  reformista,  as  memó- 
rias do  passado  com  as  ansiedades  e  aspirações  do  presente. 

Por  limitada  que  fosse  a  circulação  dos  folhetos  mensais, 
não  deixaram  eles  de  provocar  críticas  acerbas.  Algumas 
originadas  pela  sua  atitude  condescendente  para  com  o  sexo 
fraco,  que  sempre  teve  por  superficial  e  inferior;  outras,  pela 
desenvoltura  com  que  confessava  os  seus  pecados  de  liberti- 
nagem e  pelas  opiniões  sobre  o  amor  extra-conjugal.  O  seu 
orgulho  ferido  acusa  o  toque  e  o  instinto  polémico  desperta 
em  invectivas  à  malignidade  dos  zoilos. 

Mas  não  lhe  faltaram  também  estímulos  de  leitores  impar- 
ciais e  consolava-se  na  consciência  de  que  só  o  mérito  podia 
suscitar  inimizades.  Todo  o  escritor  tinha  de  fazer  frente  à 
malícia,  à  inveja  e  ignorância  dos  seus  inimigos,  e  não  con- 
tando com  a  protecção  de  um  príncipe,  ou  de  uma  facção, 
não  andando  a  mendigar  incenso  de  porta  em  porta,  só  depois 
da  morte  era  possível  alcançar  renome  ^. 

O  estilo  também  foi  objecto  de  reparos,  que  acha  bem 
fundados,  prometendo  esmerar-se  mais  no  futuro.  Mas  dói- 
-Ihe  o  prejuízo  que  as  críticas  lhe  poderão  causar,  e  lamenta 
a  atitude  daqueles  que  «sem  consideração  pelo  meu  estado 
presente,  procuram  torná-lo  mais  insuportável  ainda,  esfor- 
çando-se  por  denegrir  a  minha  obra  e  privar-me  do  mesqui- 
nho lucro  que  dela  me  poderia  advir»  Se  a  alguém  se  pode 
perdoar  um  mau  livro  é  precisamente  ao  desgraçado  que 
escreve  para  ganhar  o  pão.  Os  que  encarniçadamente  o 
caluniavam  violavam  todas  as  leis  do  bom-senso,  da  probi- 
dade e  da  caridade, 

Perante  a  investida  dos  críticos  anónimos  resolve  mudar 
parcialmente  de  plano,  a  partir  do  segundo  volume,  prefe- 
rindo os  assuntos  comuns  e  divertidos  a  outros  mais  subs- 
tanciais, embora,  na  esperança  de  melhor  acolhimento,  assim 


'  Amusement,  vol.  ii,  pàg.  2. 
í    Id,  ibi.,  pág.  6. 
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sacrifique  ao  do  público  o  seu  gosto  próprio.  Não  era  a  opi- 
nião pública  o  «tribunal  incorruptível»  a  cujas  decisões  se 
submetia?  Aliás  a  gravidade  não  é  incompatível  com  a  ori- 
ginalidade: «não  conheço  assunto  tão  desprezível  que  não 
possa  tornar-se  necessário,  interessante  mesmo,  quando  é 
bem  manejado  e  tratado  de  maneira  nova»  *. 

O  periódico  terminou  bruscamente  no  mês  de  Dezembro; 
e  dizemos  bruscamente  porque  no  próprio  tomo  de  Dezem- 
bro, ao  mencionar  a  V crdadeira  Infonnaçani  do  P/  Fran- 
cisco Álvares,  anuncia:  «en  faveur  des  Gens  de  Lettres  je 
parlerai  quelque  autre  fois  de  cet  Auteur  &  de  son  Ouvrage», 
o  que  denota  a  intenção  de  continuar.  O  insucesso  material 
explicará  a  interrupção.  A  tiragem  devia  ser  modesta  e  a 
sua  repercussão  e  intluência  praticamente  nulas.  Até  agora, 
não  topámos  com  a  mais  ligeira  referência  ao  periódico  em 
documentos  literários  ou  nas  revistas  correntes  da  época. 
Em  Portugal,  diz-nos  ele  que  alguns  exemplares  entraram, 
logo  suprimidos  pela  vigilância  do  Santo-Ofício  ^. 

O  leitor  de  hoje,  apreciando  sobretudo  o  seu  depoimento 
sobre  a  sociedade  portuguesa  da  primeira  metade  do  século, 
lamentará  a  exiguidade  de  apreciações  à  vida  inglesa. 
Talvez  que  nos  volumes  inéditos  e  perdidos  das  Memórias 
das  Viagens  ou  das  Cartas  estejam  sepultadas  as  suas  impres- 
sões sobre  os  aspectos  mais  salientes  de  uma  sociedade  tão 
diversa  das  que  conhecera,  no  temperamento,  no  regime  polí- 
tico, nos  hábitos  sociais. 

Mas  tudo  nos  leva  a  crer  que  não.  No  seu  exílio  londrino 
a  personalidade  alterara-se-lhe  profundamente.  O  Oliveira 
protestante  é  uma  sombra  de  si  mesmo,  um  introvertido  que 
vive  sobretudo  no  passado.  Há  no  Amusernent  um  ele- 
mento de  confissão  pessoal  que  importa  fixar  aqui,  e  nos 
ajudará  a  compreender  a  evolução  do  seu  carácter,  grande- 


'    Id.  ih.,  pág.  137. 

^  O  artigo  obituário  de  1784  diz  que  o  Amusernent  foi  proibido  tanto 
em  Portugal  como  em  Roma.  Não  nos  foi  ainda  possivel  documentar  essa 
proibição. 
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mente  modificado  pela  adversidade,  pela  velhice  e  também 
pela  nova  atitude  religiosa. 

A  reforma  moral  não  c  inteiramente  de  atribuir  ao 
ambiente  inglês  porque  vinha  de  longe,  do  seu  segundo 
matrimónio.  Todavia,  as  dificuldades  materiais  de  muitos 
anos  de  exílio,  os  duríssimos  lances  por  que  teria  passado  na 
prisão,  o  severo  moralismo  da  baixa  burguesia  huguenote 
que  passara  a  frequentar,  devem  ter  contribuído  para  acen- 
tuar nele  essa  tendência  que,  no  momento  em  que  retoma  a 
pena,  se  revela  no  culto  de  uma  virtude  tolerante,  sensata 
e  moderada,  não  isenta  de  curiosas  peculiaridades. 

Quem  se  lembrasse  do  alfacinha  arruaceiro,  flagelo  de 
cães  e  gatos  vadií^s,  toureador  de  pulso,  amigo  de  ciganos  e 
frequentador  de  locutórios  conventuais,  não  o  reconheceria 
agora  neste  pacato  valetudinário,  reumático  e  surdo,  agarrado 
aos  seus  livros,  ao  seu  cachimbo  e  à  sua  lareira  nem  sempre 
bem  provida.  A  surdez  que  havia  anos  o  aíligia  tornava 
maior  a  reclusão  a  que  as  circunstâncias  o  obrigavam. 
Mesmo  que  os  seus  modestos  proventos  lhe  chegassem  para 
tais  extravagâncias,  estavam-lhe  vedadas  as  predilectas  diver- 
sões antigas,  a  música,  o  teatro,  a  ópera;  e  o  melhor  sermão, 
confessa,  deixava-o  indiferente,  quando  não  lhe  provocava  o 
sono.  Saía  de  casa  só  para  cavaquear  com  alguns  raros  ami- 
gos que  prezavam  a  sua  companhia  e  por  aí  se  ficava  em 
matéria  de  sociabilidade.  A  dificuldade  da  língua  que,  com 
certo  exagero,  declara  ignorar  inteiramente  em  1762,  era 
também  um  óbice  considerável. 

Renunciara  (et  potir  cattse  .  .  .)  à  galantaria,  de  todo 
entregue  aos  afectos  conjugais.  Mas  pelas  páginas  do  perió- 
dico perpassam  perfis  delidos  de  ciganas  ardentes  e  princesas 
sem  par,  as  recordações  mais  gratas  deste  «servo  do  amor». 
E  à  v.olta  das  visões  fugidias  teoriza,  acadèmicamente,  com- 
pondo uma  Arte  de  Amar  fragmentária  e  nostálgica,  mas 
disciplinada,  já,  pelo  colete  de  forças  da  respeitabilidade  bri- 
tânica : 

«Feliz  aquele  se  liberta  do  poder  do  Amor.  Mais  feliz 
ainda  quem  vive  tranquilo,  contente,  satisfeito,  sob  as  leis 
respeitáveis  e  sagradas  de  um  amor  natural,  legítimo  e  não 
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só  útil  como  absolutamente  necessário  à  conservação  do 
Universo  [.  .  .]  Tudo  o  que  é  amável  deve  ser  amado.  O  amor 
é  uma  paixão  universal  e  deve  ser  sempre,  por  isso,  a  nossa 
paixão  dominante.  Mas  é  claro  que  esta  paixão  de  que  falo 
deve  estar  sempre  de  acordo  com  a  modéstia  e  com  a  vir- 
tude ...»  1 

Assim,  já  não  nos  maravilhará  ver  o  apaixonado  amante 
de  Maria  Elizabeta  pontificar  (dezassete  páginas!)  sobre  a  malícia 
do  adultério,  com  larga  cópia  de  autoridades  veneráveis  pelo 
saber  e  pela  virtude.  Contempla  a  beleza  alheado  e  abstracto, 
como  quem  admira  a  harmonia  dos  espaços.  As  meninas 
que  às  tardes  passeavam  no  parque  de  S."  James,  porém, 
caluniavam  o  olhar  desinteressado  e  voltavam-lhe  as  costas, 
enfadadas.  Apreciador  da  feminilidade  discreta  e  natural,  o 
filósofo  austero  vinga-se  sentenciando  em  prosa  e  verso  sobre 
o  orgulho  ridículo  das  beldades  que  não  lhe  ouvem  os  con- 
selhos avisados. 

A  sua  regeneração  assume  formas  surpreendentes  num 
temperamento  exuberante  de  latino,  como  era  o  seu.  A  moral 
protestante  toma  com  frequência  certos  aspectos  de  amoleci- 
mento sentimental:  Francisco  Xavier  faz-se  quase  vegeta- 
riano, inimigo  de  toda  a  efusão  de  sangue.  Penitenciando-se 
das  crueldades  da  juventude,  professa  uma  ternura  quase 
búdica  para  com  todos  os  seres  vivos.  É  amigo  do  género 
humano,  cidadão  do  mundo,  e  da  sua  humanidade  virtuosa 
faz  participar  toda  a  bicharia  doméstica: 

«Não  exijo  ao  sr.  Costa  nem  a  ninguém  ternura  para 
com  os  animais.  Se  declaro  senti-la  eu  próprio,  não  é  para 
me  dar  ares  de  excêntrico  pois  conheço  muito  boa  gente  que 
pensa  da  mesma  maneira.  Nem  sempre  fui  assim.  Amando 
apaixonadamente  a  caça,  e  tendo  abatido  muito  toiro  em 
combate  singular,  imolei  além  disso  uma  infinidade  de  cães 
e  gatos  para  escolher  dentre  as  minhas  espadas  as  melhores 
lâminas.  Tendo-me  reformado  de  outros  erros  bem  mais 
importantes,  há  perto  de  vinte  anos  que  abandonei  o  de  per- 


Amusement,  vol.  i,  pàgs.  151-a. 
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seguir  animais,  mesmo  na  caça,  exercício  que  não  pratico  há 
mais  de  doze.  Nem  sequer  gosto  de  fazer  mal  a  uma  mosca, 
prova  evidente  da  ternura  que  sinto  pelos  brutos;  e  há  muito 
que  não  mato  animal  de  qualquer  espécie  a  não  ser  que  ele 
primeiro  me  ofenda  ou  me  irrite.  Quanto  àqueles  que  se 
criam  nas  capoeiras  domésticas  não  gosto  de  vê  las  morrer 
nem  consinto  que  as  matem.  Criados  com  tanto  cuidado  e  alé 
com  prazer,  parece-me  estranho  sacrificá-las  depois  à  nossa 
gula  [•  •  •]  Não  é  por  escrúpulo  ou  superstição  criminosa  que 
assim  procedo,  antes  pela  ideia  de  que  talvez  eles  não  tives- 
sem sido  criados  para  me  saciarem  o  apetite  e  a  gula.  Estas 
reflexões  nascem  naturalmente  da  consideração  universal 
que  os  homens  dos  primeiros  séculos  tinham  pelos  animais, 
e  daquela  que  vários  sábios,  mesmo  nos  tempos  evangélicos, 
testemunharam  para  com  todas  as  criaturas  vivas  em  geral»  *. 

A  ideia  da  pobreza  persegue-o  sem  cessar.  A  insistên- 
cia com  que  aborda  as  relações  da  indigência  com  a  vida  do 
espírito,  e  dos  seus  efeitos  morais  sobre  o  escritor,  é  indício 
do  carácter  obsidiante  do  problema  e  leva-nos  a  suspeitar 
que  a  sua  resignação  nunca  chegou  a  atingir  aquele  grau  de 
estoicismo  cristão  que  tantas  vezes  proclama.  Que  resta  ao 
filósofo  pobre  senão  fazer  da  pobreza  filosofia?  Sob  a  invo- 
cação de  Séneca,  disserta  acerca  da  instabilidade  da  fortuna, 
passa  em  revista  o  cortejo  de  homens  ilustres  que  morreram 
na  miséria,  sublima  a  desilusão  em  cântico  à  áurea  médio- 
critas  horaciana. . .  Mas  ao  escrever  estas  páginas  de  louvor 
à  sabedoria  na  adversidade,  não  consegue  abafar  o  profundo 
sentimento  de  amargura  que  deles  irreprimivelmente  se  des- 
prende. 


1    Amusement,  vul.  iii,  pàg#.  139-140. 
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o  terramoto  de  Lisboa  de  1755  e  sua  repercussão  na  Europa.  O  terra- 
moto visto  de  Londres.  As  primeiras  notícias  através  dos  jornais  e 
revistas  da  época.  A  reacção  britânica:  caridade  cristã  e  farisaísmo 
anglicano.  A  literatura  do  terramoto:  relatos,  poemas,  sermões  e 
Inipóteses  científicas.  Uma  defesa  da  Inquisição  contra  emigrados  e 
judeus. 

«No  dia  primeiro  de  Novembro  de  1755  deu-se  o  terra- 
moto de  Lisboa  que  encheu  de  enorme  horror  o  mundo  já 
habituado  à  tranquilidade  e  à  paz.  Uma  capital  grande  e 
magnífica,  simultâneamente  porto  e  empório  comercial,  é  de 
súbito  ferida  pela  mais  espantosa  calamidade.  A  terra  treme 
e  oscila,  o  mar  alteia-se  irado,  os  navios  abalroam,  desmo- 
ronam-se  as  casas,  logo  soterradas  por  torres  e  igrejas,  o 
paço  real  é  parcialmente  engulido  pelo  mar,  a  terra  fendida 
parece  vomitar  chamas,  pois  por  toda  a  parte  surge  fumo  e 
fogo  das  ruinas.  Sessenta  mil  seres  humanos,  momentos  antes 
descuidados  e  felizes,  perecem  de  uma  vez  e  o  mais  ditoso  de 
todos  é  aquele  a  quem  nem  sequer  é  dado  sentir  a  desgraça  ou 
meditar  sobre  ela.  À  fúria  ininterrupta  das  chamas  junta-se 
a  de  uma  chusma  de  facínoras,  antes  ocultos,  ou  postos  em 
liberdade  pelo  cataclismo.  Os  tristes  sobreviventes  ficam 
expostos  ao  roubo,  ao  assassínio,  a  todas  as  violências: 
assim  afirma  a  natureza,  em  todos  os  aspectos,  a  sua  ilimi- 
tada tirania. 

Mais  velozes  do  que  as  notícias,  tinha  já  havido,  em  vas- 
tas áreas,  prenúncios  do  acontecimento;  em  vários  sítios 
observaram-se  abalos  menores,  e  em  muitas  fontes,  sobretudo 
nas  medicinais,  uma  pausa  desusada:  maior  foi,  por  isso,  o 
efeito  das  notícias  que  logo  se  divulgaram,  primeiro  de  forma 
genérica,  depois  com  horríveis  pormenores. 


Não  se  fizeram  esperar  as  ponderações  dos  devotos,  as 
consolações  dos  filósofos,  os  sermões  admonitórios  do  clero. 
Tudo  isto  fez  convergir  durante  algum  tempo  sobre  este 
ponto  a  atenção  universal,  e  os  espíritos  agitados  pela  des- 
graça alheia  ficaram  tanto  mais  ansiosos  por  eles  próprios  e 
pelos  seus  quanto  é  certo  que  de  toda  a  parte  começavam  a 
chegar  notícias  cada  vez  mais  copiosas  e  circunstanciadas 
dos  vastos  efeitos  da  explosão.  Nunca  o  demónio  do  terror 
conseguiu  talvez  espalhar  os  seus  sobressaltos  tão  rápida  e 
poderosamente  pelo  mundo*  ^ 

Nada  melhor  do  que  as  conhecidas  páginas  de  Goethe 
para  nos  transmitir  uma  ideia  da  impressão  que  o  terramoto 
da  Lisboa  causou  em  toda  a  Europa.  Encheria  um  volume  o 
simples  inventário  bibliográfico  dessa  avalanche  de  folhetos 
noticiosos,  relações  de  testemunhas  oculares,  reflexões  filo- 
sóficas, interpretações  pseudo-científicas,  sermões  peniten- 
tes, poemas  e  peças  de  teatro  que  em  várias  línguas  se 
publicaram  logo  a  seguir  à  catástrofe  e  durante  anos  conti- 
nuaram a  fazer  gemer  os  prelos. 

Alguns  nomes  ilustres  emergem  do  tumulto  dos  escribas 
de  ocasião.  Goethe,  Voltaire,  Rousseau,  Wesley,  Feijóo, 
Diderot,  Johnson,  K'^nt,  todos,  de  uma  forma  ou  de  outra, 
nos  legaram  testemunho  das  reacções  da  sensibilidade  e  da 
inteligência  perante  essa  súbita  erupção  da  natureza  que  vinha 
perturbar  o  calmo  racionalismo  dominante.  A  ordem  esta- 
belecida nos  espíritos  pelo  optimismo  expresso  na  fórmula 
de  Pope  Whatever  is,  is  right,  e  na  filosofia  de  Wolf  e  de 
Leibnitz,  era  rudemente  abalada  por  uma  catástrofe  que  havia 
de  interpretar-se  dentro  do  providencialismo  tradicional  ou 
segundo  um  perigoso  critério  determinista.  As  relações  entre 
Deus,  o  homem  e  o  universo  criado  tinham  de  ser  revistas 
à  luz  da  fúria  cega  e  elementar  que  num  momento  destruía 
uma  grande  capital  e  sepultava  nos  seus  escombros  milhares 
de  vítimas  indefesas. 

Além  desta  corrente  filosófica,  André  Morize  especifica 


'    Goethe,  Dichtung  und  IVahi  lieit,  i.°  livro. 
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a  existência  de  uma  corrente  científica  e  de  uma  corrente 
literária 

Os  naturalistas  não  podiam  permanecer  indiferentes  aos 
problemas  que  o  acontecimento  levantava  no  campo  cientí- 
fico. Mas  ciência  sismológica  era  coisa  que  não  existia 
ainda,  e  deve,  de  facto,  os  primeiros  passos,  às  observações 
e  reflexões  feitas  a  partir  da  data  célebre.  À  falta  de  espe- 
cialistas cuja  autoridade  se  impuzesse,  toda  a  gente  se  julgou 
no  direito  de  emitir  opiniões,  apresentar  hipóteses  fantásti- 
cas sobre  a  causa  dos  terramotos  ou  sugerir  alvitres  para 
evitar  mais  terríveis  efeitos  em  futuros  cataclismos. 

A  elaboração  do  tema  foi  ainda  favorecido  pela  circuns- 
tância de  a  ciência  ter  começado  a  ser  reconhecida  e  apro- 
veitada como  legítima  matéria  literária,  segundo  Daniel 
Mornet^.  Ultrapassando  os  limites  dos  laboratórios  e  das 
academias,  a  investigação  e  a  experimentação  científicas 
atraíam  largas  camadas  sociais  e  tornavam-se  quase  moda, 
até  entre  as  mulheres. 

Não  esqueçamos  também  que  muitos  homens  de  letras 
viviam  em  regime  de  mecenato,  e  que  uma  das  funções  deste 
parasitismo  intelectual  era  aproveitar  todas  as  ocasiões,  boas 
ou  más,  trágicas  ou  frívolas,  para  tanger  a  lira.  A  novidade 
era  carácter  essencial  desta  espécie  de  jornalismo  rimado 
que  à  menor  provocação  se  desentranhava  em  odes,  epísto- 
las, elegias  ou  epitalâmios,  e  a  tragédia  portuguesa  ofere- 
cia-lhe  ensejo  particularmente  propicio  para  fazer  vibrar, 
com  ou  sem  sinceridade,  as  cordas  do  sentimento. 

E  eis  especificadas  as  três  correntes  em  que  André  Morize 
dividiu  a  literatura  do  terramoto,  todas  largamente  represen- 
tadas na  língua  francesa,  e  que  já  foi  objecto  de  estudos  espe- 
ciais 3. 


1  No  prefácio  à  sua  edição  crítica  do  Candide,  de  Voltaire,  Pari?, 
Sociéié  des  tcxtes  français  modernes,  1913. 

2  Les  Sciences  de  la  nature  en  France  au  X  Vllh'  sii-cle.  Un  chapitre 
de  Vhistoire  des  ídées,  Paris,  iqii. 

3  Vejam-se  sobretudo  os  seguintes  trabalhos  :  Otto  WiUareth,  Die 
Lehre  vom  Uebel  bei  Leibniti,  seine  Schule  tn  Deutschland,  und  bei  Kant, 
Strassburg,  1898.    W.  Lutgert,  Das  Problem  der  Theodi\ee  in  der  Philoso- 
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Como  se  exprimiu  em  Inglaterra  esta  emoção  universal? 
O  estudo  dos  folhetos  e  publicações  periódicas  da  época  per- 
mitir-nos-á  reconstituir  o  ambiente  em  que  surgiu  o  Discoicrs 
Pathétiquc  do  nosso  biografado. 

* 

Na  primeira  semana  de  Novembro,  notícias  de  Portsmouth 
referiam  curiosos  fenómenos  sísmicos  observados  na  costa 
inglesa 

Dias  depois  já  apareciam  relatos  de  agitações  fluviais  e 
marítimas  que  iam  da  Escócia  aos  Países  Baixos.  Neste 
último  país,  o  movimento  das  águas  atingira  violência  sin- 
gular, ainda  então  inexplicável.  No  entanto,  já  da  Ilaia  se 
noticiava  um  «ligeiro  tremor  de  terra»  que  não  causara  pre- 
juízos ^. 


phie  itnd  Literatur  des  iS.Jahrhunderts  bis  atif  Kant  und  Schiller,  Leipzig, 
1910;  G.  Gastine!,  Le  desastre  de  Lisbonne  in  Reviie  du  X  Vlll^  siicle,  1913-14, 
B.  Rohrer,  Das  Erdbeben  vou  Lissabon  in  der  fran\õsischen  Literatur  des 
acht\ehnten  Jahrhunderts,  Heidelberg,  1633,  l^aul  HazarJ,  Esquisse  a'une 
histoire  tragique  du  Portugal  devant  Vopínion  publique  du  XVI II"  siccle, 
in  Revue  de  Littéiature  Comparée,  18''  année,  1938,  pág.=.  59-68. 

'  The  London  Maga\ine,  1755,  págs.  547-8,  correspondência  datada 
de  3  de  Novembro. 

2  Outros  efeitos  do  terramoto  em  Inglaterra  foram  noticiados  mais 
tarde : 

«On  November  i,  between  ten  and  eleven  in  the  morning  (about  the 
same  time  the  earthquake  was  felt  at  Lisbon)  as  two  men  servants  to 
Mr.  Kemp. . .  were  w  orking  at  the  fish-pond,  which  is  a  large  body  of  water, 
on  a  sudden  they  observed  the  water  to  have  a  very  unusual  motion ;  it 
rose  several  feet,  overflowed  one  side  of  the  pond,  swellcd  (as  one  of  them 
said)  like  the  waves  of  the  sea,  and  then  retired  to  its  former  state.  The 
men  were  seized  with  a  pannick,  and  the  more  so,  as  they  saw  it  was  a  per- 
fectly  calm  morning;  that  one  of  them  cry'd  out,  This  is  ominous;  other, 
This  is  one  of  the  wonderf ul  works  of  God».  (Gentl.  Mag.  1756,  pág.  8, 
correspondência  de  Kirkby  Lonsdale,  in  Westmoreland,  Nov.  i). 

«A  large  pond  near  Framlingham,  Suffolk,  in  which  an  extraordinary 
motion  was  observed  on  the  i^t  of  November,  was  agitated  again  in  the 
same  manner,  and  in  a  direction  contrary  to  the  wind,  which  at  that  time 
was  pretty  strong».   (Gentl.  Mag.  175Ô,  pág.  39,  corresp.»  de  11  de  Dez.°). 


Só  no  dia  20  se  começaram  a  receber  notícias  de  Portu- 
gal, de  vago  e  falso  laconismo:  «Houve  no  Porto  um  grande 
terramoto,  que  alem  de  destruir  várias  casas,  lançou  à  costa 
alguns  barcos  e  matou  algumas  pessoas^».  Quatro  dias  depois, 
um  correio  de  Paris  trazia  os  primeiros  rumores  de  Lisboa, 
contraditórios  e  exagerados:  «Chegou  ontem  notícia,  via  Paris, 
de  que  houve  em  Lisboa  um  terrível  terramoto  no  dia  i.° 
deste  mês.  A  terra  abriu-se,  engulindo  inúmeras  casas;  as 
chamas,  brotando  simultaneamente,  incendiaram  as  que 
tinham  ficado  de  pé.  Cerca  de  dois  terços  da  cidade  estão 
em  ruínas,  e  cem  mil  pessoas  perderam  a  vida.  O  Rei,  for- 
çado a  sair  em  camisa  para  a  rua,  abrigou-se  no  seu  coche 
sem  outra  espécie  de  agasalho,  e  o  resto  da  família  real  mal 
conseguiu  escapar  com  vida  ...  O  correio  que  trouxe  estas 
novas  a  Paris  saiu  no  dia  4  de  manhã,  quando  parte  da 
cidade  era  ainda  pasto  das  chamas». 

Este  curto  relato,  enviado  a  um  negociante  da  City,  saiu 
logo  no  London  Evcning  Post,  no  Public  Advertiscr  e  outros 
jornais,  quando  nem  o  Embaixador  de  Portugal  nem  o  governo 
inglês  tinham  ainda  conhecimento  oficial  do  ocorrido,  apesar 
de  a  viagem  de  Lisboa  a  Falmouth  não  levar  mais  de  sete  a 
oito  dias. 

E  fácil  imaginar  o  estrondoso  ruído  que  a  notícia  produ- 
ziu na  capital  britânica.  Tais  proporções  atingiu  o  pânico 
nas  classes  comerciais  que  a  bolsa  teve  de  fechar,  como  nas 
grandes  crises  do  nosso  tempo.  Os  interesses  ingleses  em 
Portugal  eram  avantajados,  a  colónia  numerosa  e  opulenta. 
Para  muitos,  como  por  exemplo  José  Salvador,  riquíssimo 
judeu  que  nunca  mais  chegou  a  reconstituir  a  fortuna,  era  o 
anúncio  da  ruína  total. 

Em  28  de  Novembro  liam-se  nas  duas  câmaras,  além  de 
uma  carta  de  Sir  Benjamin  Keene,  Ministro  em  Madrid,  uma 
mensagem  real  na  qual  se  pediam  ao  Parlamento  os  créditos 
necessários  para  o  envio  de  socorros.  O  Parlamento  esteve 
à  altura  das  circunstâncias  e  votou  um  auxílio  de  cem  mil 
libras,  que  se  decidiu  fossem  em  parte  aplicados  em  víveres 
para  acudir  às  mais  imediatas  necessidades  da  cidade  des- 
truída. 
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Segundo  o  Quadro  Elementar  do  Visconde  de  Santarém, 
que  transcreve  uma  carta  do  Embaixador  de  França  para  o 
seu  governo,  o  auxílio  constava  de  «duzentos  e  setenta  mil 
cruzados,  cento  e  quarenta  mil  em  dinheiro  d'Hespanha;  em 
duzentos  mil  alqueires  de  farinha,  duzentos  mil  de  trigo,  seis 
mil  barris  de  carne  salgada,  quatro  mil  de  manteiga,  onze 
mil  de  arroz,  quinze  mil  sacas  de  bolacha,  e  toda  a  espécie 
de  instrumentos  de  ferro  para  desentulhar,  e  construir,  assim 
como  milhares  de  sapatos»  ^ 

Todos  estes  mantimentos  foram  enviados  em  verdadeira 
frota  mercante  comboiada  pelos  navios  de  guerra  Hampton- 
-Coiirt  e  Greyhoiind. 

O  monarca  português  aceitou  reconhecidamente  o  auxílio 
oferecido  pelo  seu  aliado  britânico,  embora  tivesse  recusado 
otertas  pecuniárias  da  Espanha  e  da  França. 

Mas  as  demonstrações  de  simpatia  por  parte  dos  ingleses 
não  ficaram  por  aqui.  O  soberano  enviou  uma  sentida  carta 
a  D.  José^.  A  corte  observou  luto  durante  certo  período  e 
para  que  a  nação  inteira  participasse  nas  manifestações  ofi- 
ciais tomou-se  uma  atitude  de  condolência  colectiva,  mar- 
cando-se  um  dia  de  «jejum  geral»  para  ò  de  Fevereiro. 

A  carta  que  Abraham  Castres,  enviado  extraordinário 
em  Lisboa,  sobre  cujo  destino  houve  dúvidas,  escrevera  a  6 
de  Novembro,  só  foi  tornada  pública  em  meados  do  mês 
seguinte:  relatava  a  trágica  situação  da  colónia  britânica,  da 
qual  alguns  dos  membros  mais  importantes  ocupavam  tendas 
improvisadas  no  jardim  da  Embaixada. 

O  mês  de  Dezembro  assistiu  a  uma  verdadeira  chuva  de 
relações,  descrições  de  Lisboa,  extractos  de  cartas  de  tes- 


!  Quadro  Elementar,  tomo  i8.°,  Lisboa,  1860,  pág.  362.  The  LonJon 
Magazine,  1755,  pág.  594  diz  a  este  respeito  :  «In  consequence  of  the  King's 
message  and  lords  address  his  majesty  has  sent  a  considerable  sum  of 
money,  20.000  barreis  of  rice,  a  great  quantity  of  corn  and  flour,  a  large 
cargo  of  beef  from  Ireland  and  many  other  necessaries  for  the  relief  of  the 
Portuguesa,  at  the  disposal  of  the  King  of  Portugal». 

2  O  texto  desta  carta,  existente  na  Torre  do  Tombo,  vem  transcrito 
pelo  sr.  Alfredo  Pimenta  nos  seus  Elementos  de  História  de  Portugal,  Lis- 
boa, 1937,  pág.  411,  n,°  5. 
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temunhas  presenciais.  Os  periódicos  do  tempo,  extrema- 
mente parcimoniosos  de  noticiário,  procuram  satisfazer  a 
avidez  pública,  dedicando  páginas  e  páginas  a  descrições  que 
hoje  constituem  valiosos  documentos  para  o  estudo  do  cata- 
clismo. Há-as  que  são  verdadeiras  reportagens,  como  a  de 
um  marinheiro  que  descreve  o  fenómeno  visto  de  bordo  do 
seu  barco,  com  uma  singeleza  imensamente  dramática  a  que 
não  falta  precisão  de  pormenores  nem  a  característica 
fleuma  nacional.  The  Gentlematts  Maga:iine,  The  London 
Magazine,  The  Scots  Magazine,  The  Criticai  Review,  The 
Universal  Magazine  rivalizam  em  dar  aos  seus  leitores 
aspectos  inéditos,  notas  pessoais,  sugestões  para  evitar  danos 
tão  funestos  em  novas  convulsões  sismicas. 

Mas  destas  descrições  tomadas  ao  acaso  difícil  era  deli- 
near um  quadro  preciso.  Os  informes  contradizem-se  quanto 
às  proporções  do  cataclismo,  que  toda  a  Europa  sentiu  e  foi 
repercutir-se  às  praias  longínquas  da  América  do  Norte  ^ 
Abundam  as  notícias  falsas,  que  dão  como  totalmente  des- 
truídos em  Coimbra  o  convento  dos  Jesuítas,  a  Igreja  de 
Santa  Cruz  e  a  própria  Sé. 

As  gravuras  de  Lisboa  transmitem  à  população  condoída 
uma  ideia  da  cidade  que  fora,  e  do  que  era  —  imagem  de 
defunto  ilustre  ao  lado  da  sua  ossada  carcomida  2. 


1  O  London  Evening  Post  noticia  terramotos  nos  Açores,  Milão, 
Liège  (26  de  Dez.°)  Albany  na  América  do  Norte,  Thionvilie  em  França, 
Olmutz  na  Morávia,  e  na  África  do  Norte.  Em  21  de  Dez.°  o  correio  de 
Paris  traz  noticia  de  novo  terramoto  em  Lisboa,  que  fora  submergida  e 
deixara  de  existir.  O  jornal  contesta.  The  Geníl.  Mag.  dá  larga  descri- 
ção dos  efeitos  do  terramoto  em  Marrocos.  (A  particular  Account  of  the 
effects  of  the  Late  Earthqiiakes  in  Africa,  1756,  págs.  7-8). 

2  A  description  of  the  City  of  Lishon  as  it  was  before  the  late  dreadful 
Earthquake  on  Nov.  i.  With  a  South  East  prospect,  ciiriously  engraved. 
(London  Magazine,  1755,  págs.  559-560). 

Ruins  of  Lisbon  as  appeared  immediately  after  the  Earthquake  and 
Fire  of  the  I  November  ly^y.  London.  Printed  for  Robert  Sayers.  (Colecção 
de  seis  estampas). 

A  General  View  of  the  City  of  Lisbon .. .  before  the  dreadful  Earth- 
quake... (an.°  de  London  Evening  Post,  6-Jan.,  56). 

Em  3  de  janeiro,  o  Lond.  Ev.  Post  anunciava  Proposals  for  Engrav- 
ing  by  Siibscription  Four  Capital  Views:    l.    A  Prospect  of  the  City  of 
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A  actividade  jornalística,  porém,  na  forma  rudimentar  de 
que  então  se  revestia,  não  chegava  a  saciar  a  curiosidade 
inesgotável  do  público.  Os  editores  e  livreiros  também  não 
tiveram  mãos  a  medir.  Durante  meses  seguidos,  uma  lite- 
ratura fragmentária,  panfletagem  anónima  na  sua  maioria, 
encheu  os  escaparates  e  considerou  o  cataclismo  sob  todos 
os  aspectos  imagináveis. 

Nem  faltaram  os  poetas  de  magra  inspiração  a  comemorar 
a  tragédia  em  folhas  volantes  ou  em  mais  ambiciosos  voos. 
Lisboa  era  um  grande  centro  comercial,  mas  era  também  o 
sanatório  preferido  dos  tuberculosos  ingleses.  De  que  ser- 
vem agora  os  ares  sádios?  A  terra  destrói  o  que  o  ar  res- 
taura : 

From  every  Port  there  Merchants  flocked  for  Wealth, 
Poor,  pining  Patients  thithcr  flew  for  Health: 
In  vain  the  lungs  decay'd  their  tone  resume, 
In  vain  the  cheek  regains  its  faded  Bloom. 
Of  what  avail  are  now  those  wholsome  Skies? 
For  what  the  air  restores,  the  Earth  destroys; 
And  those  whom  for  another  fate  prepared, 
The  short  Catarrh  and  wheezing  Asthma  spar'd: 
Like  fatted  Victims  drest  with  Garlands  gay, 
The  general  Consumption  sweeps  awa} 

Outro  cultor  das  musas,  Duncan  Campbell,  explora  o 
patético  da  situação  num  poema  a  que  pôs  o  título  extrava- 
gante de  The  EartKs  groans  and  her  Complaints  ogainst 
Man;  enumerating  the  Iniquities  she  laboiírs  under;  and 
an  Exhortation  to  Repentance .  .  . 

London,  consider  Lisbon"s  dreadful  fate! 
That  was  so  gay,  so  flourishing  of  late; 
Her  sulphr'ous  smoke  has  darkened  the  sky  ! 
Her  stately  palaces  in  ruins  lie  ! 


Lisbon.  11.  A  Prospect  from  Bellem  to  the  Bay  of  Wares.  III.  A  Pros- 
pect  between  Bellem  and  Alcantara.  IV.  A  Prospect  of  Bellem  by  Lis- 
bon. From  Original  Drawings  taken  on  the  Spot...  for  Stephen  Bisse, 
Esq,  then  Agent  Victualler  at  Lisbon.  By  Captain  Lempriere,  late 
Draughtstnan  to  the  Office  of  Ordnance...  Seguem  as  condições.  Tama- 
nho       polegadas,  preço  um  guinéu  e  meio. 

1  A  Poem  on  the  Earthquake  at  Lisbon,  Londres  1755,  p.  8,  cit.  por 
Félix  Walter,  ob.  cit.,  p.  32. 
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Thousands  are  hurry'd  to  a  world  unknown  ! 
And  the  escaped  in  convulsions  thrown  ! 
And  some  like  statues  in  her  rubbish  stuck; 
None  durst  attempt  to  save  them  from  the  shock  ! 
The  king  of  terror  catch'd  them  by  the  heels, 
And  their  frightcned  souls  wiih  horror  íills  ! 
The  dying  groans  of  children,  husband,  wife, 
And  crying  for  help,  and  struggling  for  life  ! 
Who  can  set  forth  their  anguish  and  their  pain, 
Languishing  cry'd;  aiid  ?ympathiz'd  in  vain  !  i 

A  produção  poética  inglesa  suscitada  pelo  terramoto 
parece  não  ter  passado  deste  género  declamatório  ^  Fenó- 
meno de  carência  que  não  deixa  de  surpreender,  se  tivermos 
em  conta  a  relativa  riqueza  de  manifestações  poéticas  em 
França,  que  sem  atingirem  grande  altura  literária,  se  manti- 
veram a  um  nível  bastante  elevado  de  decência  artística. 
O  próprio  Poème  sur  Ic  desastre  de  Lisboniie,  de  Voltaire, 
não  excitou  grande  interesse,  e  das  revistas  contemporâneas 
não  conseguimos  colher  mais  do  que  meia  dúzia  de  linhas  de 
apressado  comentário  ^. 

À  comoção  e  piedade  sentidas  desde  a  primeira  hora 
enlaça-se  à  preocupação  de  indagar  das  causas  do  terramoto. 
Os  «rilósofos>>'  —  nome  que  então  se  dava  aos  cultores  das 
ciências  naturais  —  não  deixaram  de  vir  a  lume  com  explica- 
ções que  hoje  nos  parecem  ingénuas  ou  fantásticas,  mas  cons- 
tituíam, sem  dúvida,  um  meritório  e  notável  esforço  de 
compreensão.  The  General  Theorv  and  Phenomena  of 
Earthquakes  and  Volcanoes  .  .  .,  A  Philosophical  Discourse 
on    Earthquakes,  .  ,  .    The   Philosophy   of  Earthquakes, 


1  «Mr.  Duncan  Campbell  seems  to  be  onc  of  thoso  enthusiasts  who 
are  too  nonsensical  to  be  understood,  and  too  ridiculous  and  absurd  to  do 
much  mischief...»  —  tal  foi  o  juízo  da  Criticai  Review  (Julho  de  1756, 
pàgs.  570-571)  sobre  esta  peça. 

2  Rcferimo-nos,  evidentemente,  apena.^  às  produções  poéticas  escritas 
sob  a  impressão  imediata  da  catástrofe.  Muitos  autores  escreveram  pos- 
teriormente sobre  o  assunto  em  prosa  e  verso. 

3  The  Criticai  Review,  Junho  de  1756,  págs.  -1 55-56. 
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natural  and  Reliqions,  or,  An  Inquiry  into  their  cause  and 
their  píirpose...  eis  alguns  títulos  de  publicações  revela- 
doras do  interesse  naturalista,  plenas  de  teorias  perimidas. 
As  páginas  das  Transactions  da  Sociedade  Real  arquivaram 
as  observações  de  sábios  portugueses  como  o  Dr.  Sachetti 
Barbosa,  transmitidas  por  Jacob  de  Castro  Sarmento.  E  a 
elas  ficou  reservada  a  honra  de  arquivar  também  as  Conjec- 
tures concerniu^  the  causes,  and  observations  upon  the 
Phenoniena  of  Earthquakes  do  Reverendo  John  Michell, 
que  alguns  depois  classificou  e  explicou  os  fenómenos  então 
observados  e  comunicados  à  Sociedade  Real.  «As  descri- 
ções exactas  contidas  nesta  memória,  e  a  visão  maravilhosa- 
mente clara,  quase  profética  do  autor,  dão-lhe  o  direito  de 
ser  considerada  não  só  como  a  mais  antiga,  mas  também 
como  a  mais  importante  de  todas  as  contribuições  para  a  sis- 
mologia» 

A  corrente  literária,  como  se  vê,  é  quase  insignificante  ; 
nenhum  escritor  de  vulto  surgiu  em  Inglaterra  a  exprimir 
as  ansiedades  de  um  espírito  perturbado  de  interrogações 
metafísicas.  Predomina  uma  corrente  de  curiosidade  popular 
submetida  à  dupla  influência  religiosa  e  para-científica  ;  mas 
o  problema  do  mal  parece  não  ter  chegado  a  pôr-se  neste 
momento,  nem  surgiram,  como  em  França,  interpretações 
audaciosas  contra  a  Providência  cristã  ^ 

O  temperamento  intensamente  religioso  da  sociedade 
britânica,  e  o  carácter  estabelecido  da  igreja  oficial,  contribuí- 
ram para  que  as  reacções  da  sensibilidade  nacional,  expressas 
sobretudo  por  ministros  da  Igreja,  se  contenham  dentro  dos 
quadros  da  ortodoxia  anglicana.    Só  na  Inglaterra  se  realiza- 


1  Charles  Davison,  Earthquakes  and  their  causes,  in  The  Ouarterly 
Reviezv,  1909,  págs.  477-500. 

2  É  possível  que  a  leitura  do  livro  A  Free  Inquiry  into  the  Nature 
and  Origin  of  Evil,  que  Johnson  criticou  em  The  Literary  Magazine  or 
Universal  Review  modificasse  esta  opinião.  Infelizmente,  não  nos  foi  possí- 
vel ler  nem  o  livro  nem  a  critica.  V.  James  Boswell,  The  Life  of  Samuel 
Johnson,  LL.D.,  ano  de  1756. 


239 


ram  actos  colectivos  e  solenes  de  penitência,  conforme  a 
determinação  real;  já  anteriormente  circulavam  folhas  volan- 
tes com  orações  especiais  e  em  vários  pontos  do  país 
houve  cerimónias  e  sermões  preparatórios. 

No  dia  marcado,  o  Rei  deu  o  exemplo  ouvindo  sermão 
do  Dr.  Forster,  capelão  do  Arcebispo  de  Cantuária,  acompa- 
nhado da  família  real;  o  bispo  de  Lincoln  pregou  à  Câmara 
dos  Lords  e  o  Dr.  Terrick  à  dos  Comuns.  Tanto  em  Londres 
como  em  Westminster  nunca  se  tinham  visto  nas  igrejas  tão 
vastas  e  compungidas  multidões.  Os  Judeus  realizaram  ser- 
viços religiosos  nas  suas  sinagogas,  e  o  comércio  encerrou 
as  portas  em  todo  o  reino  ^.  Mas  nem  tudo  correu  com  a 
tranquilidade  que  era  de  esperar  da  ocasião  e  do  motivo 
dela.  Os  jornais  e  revistas  íazem-se  eco  do  escândalo  pro- 
vocado por  alguns  Quakers,  que  em  dia  de  luto  nacional,  se 
recusaram  a  encerrar  as  suas  lojas  em  Lombard-Street  e  outros 
locais,  e  sendo  a  isso  forçados  pelos  guardas  do  Lord-Mayor, 
fecharam  nas  de  novo  mal  eles  voltaram  costas  —  «procedi- 
mento indecente»  que  levou  a  multidão  em  breve  reunida  a 
obrigá-los  a  obedecer,  não  sem  violência  ^.  Faziam-no,  ao 
que  parece,  por  motivos  de  consciência  sectária  que  levaram 
The  Gentleman' s  Ma^a^ine  a  aceitar  uma  longa  carta  em 
defesa  dos  Quakers  inconformistas 

Foi  a  solenidade  pretexto  inevitável  para  uma  explosão 
de  literatura  parenética,  solidamente  alicerçada  em  Evange- 
listas e  Profetas.  Em  todos  os  templos  se  realizaram  ser- 
mões, e  uma  boa  percentagem  procurou  fugir  ao  efémero 
recorrendo  à  letra  de  forma.   Assim  se  aumentou  a  montanha 


1  A  Form  of  prayer  to  be  used  tn  ali  churches  . .  on  Feb.  6  next. 
London,  Barkett ;  A  Form  of  prayer,  for  private  familics,  and  particular 
persons,  occasioneJ  by  the  late  Earthquake,  London,  A.  Dow.  The  LonJon 
Magazine,  1756,  pág.  igg,  anuncia  até  Prayers  for  a  time  of  Earthquakes, 
de  J.  Messik,  M.  A.,  editado  por  Rivington,  E.  Dow  publica  um  hino  pró- 
prio para  a  ocasião  para  as  crianças  aprenderem  de  cor  (London  Mag., 
i3-Jan.-i756). 

8    London  Mag.,  1756,  págs.  49  e  89. 

3    The  Gentl.  Maga\ine,  1756,  pàg.  90. 

♦    Id.,  págs.  116-117. 
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ilegível  de  exortações  piedosas  sobre  o  destino  da  cidade 
trágica,  estímulos  à  penitência  e  reforma  dos  costumes. 
Anglicanos,  metodistas  e  judeus  uniram-se  na  contemplação 
da  catástrofe  apocalíptica.  Levaria  páginas  o  inventário 
dessas  peças  fugitivas  arquivadas  nas  miscelâneas  do  Museu 
Britânico.  Destaquem-se  pelo  significado  do  autor,  os  Serious 
Thoughts  '  de  John  Wesley,  o  fundador  do  metodismo,  que 
passou  por  várias  edições,  e  o  sermão  pregado  em  português 
na  Sinagoga  por  Isaac  Neto,  a  qual  o  Gentlemans  Magazine 
fez  este  comentário  pitoresco  «The  sermon  of  a  Jew  is  a  phe- 
nomenon  that  has  not  before  appeared  in  our  hemisphere» 

Desta  avalanche  de  prosa  moralista,  de  espírito  predo- 
m  inantemente  eclesiástico,  desprende-se  uma  atitude,  que  con- 
vém caracterizar,  perante  o  cataclismo  e  seu  significado  no 
plano  religioso.  Embora  revestida  das  formas  convencionais 
da  literatura  parenética,  essa  atitude  reflecte  bem  o  estado 
geral  de  espírito  da  população.  Por  natural  inclinação  de 
um  povo  profundamente  religioso,  são  as  doutrinas  teológi- 
cas aquelas  que  mais  atraem  as  classes  médias  de  1756,  que 
ao  indagar  das  causas  do  terramoto  poderão  deter-se  um 
momento  para  atender  às  teorias  naturalistas,  mas  logo  as 
ultrapassam,  procurando  num  providencialismo  ortodoxo  a 
explicação  final  da  tragédia  portuguesa.  À  imaginação  bri- 
tânica, mais  ou  menos  puritana,  não  satisfaz  o  plano  cien- 
tífico, que  explica  mas  não  justifica;  sente-se  mais  à  vontade 
no  plano  moral,  em  que  atinge  verdadeira  e  magnífica  elo- 
quência. 

Não  nos  surpreenda,  portanto,  que  a  tendência  mais 
assinalada,  típica  do  tempo  e  da  psicologia  nacional,  se 
afirme  na  crença  inabalável  de  que  Lisboa  fora  vítima  da  ira 
de  Deus,  cansado  de  tolerar  os  crimes  de  uma  nação  idólatra 


1  Serious  Thoughts  on  the  Earthquake  at  Lisbon,  1755.  O  folheto  c 
atribuído  a  Wesley  in  NichoVs  Literary  Anecdotes,  vol.  v,  págs.  241. 

2  A  Sermon  preached  in  the  Synagogue  of  the  Portuguese  Jews  on 
the  General  Fast,  by  Isaac  Netto,  Archisinagogus.  Tran?lated  from  The 
Portuguese  by  the  Author.  London:  Whitridge,  1756.  Há  tam  ém  uma 
versão  espanhola:  Sermon  moral...  predicado  en  el  solemne  dia  de  ayuno 
y  peneíencia . . .    Londres,  1756. 
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e  cruel.  Não  nos  admiremos,  também,  de  que  neste  juízo  se 
encontre  uma  boa  dose  de  farisaísmo  complacente.  Ontem 
como  hoje,  têm  as  nações  necessidade  de  crer  que  nelas  se 
realizou  ou  está  em  vias  de  realizar-se  o  tipo  ideal  de  civili- 
zação; e  esta  crença  instintiva  e  irracional  é  uma  das  condi- 
ções da  saúde  interior  dos  povos,  da  sua  capacidade  de 
resistência  vital.  A  compungida  piedade  do  povo  inglês 
envolvia  uma  acusação  directa;  virada  do  avesso,  era  um 
auto-elogio  satisfeito,  mal  refreado  entre  os  pêsames  que  a 
boa  educação  mandava  dar. 

Estavam  ainda  vivas  na  memória  do  público  as  impres- 
sões que  um  luminar  do  Metodismo,  o  Dr.  George  White- 
íield,  trouxera  de  Lisboa,  onde,  vencendo  o  nojo,  desembar- 
cara em  plena  Semana-Santa.  As  cerimónias  de  Sexta-Feira 
da  Paixão  pareceram-lhe  -ruma  farsa  tragi-cómica  supersti- 
ciosa e  idólatra»,  e  a  representação  de  um  auto  da  Crucifixão 
escandalizou  o  missionário  calvinista,  que  não  se  demorou  a 
fixar  em  páginas  de  perfeito  descritivo  a  sua  experiência 
lisboeta  ^ 

Em  Janeiro  de  175Ò  pululavam  as  efusões  deste  género: 

...O  Lord,  in  thy  wrath  reprove  us  not,  and  suffer  not 
sad  PortugaTs  dreadful  calamity  to  become  the  fate  of 
England.  O  Lisbon,  Lisbon,  thou  once  joyous  city,  whose 
antiquity  was  of  days  remote,  permit  me  to  mourn  and 
lament  a  moment  over  thee,  whose  merchants  were  as  prin- 


'  A  brief  Account  of  some  Lent  and  Extraordinary  Processions  and 
Ecclesiastical  Entertainvients  seen  last  year  at  Lisbon,  1755.  Veja-se 
ainda  Whitefield  at  Lisbon.  Being  a  detailed  Account  of  the  Blasphemy 
and  Idolatrv  of  Popery  as  witnessed  by  the  late  saint  of  God,  George 
Whitefield,  at  the  city  of  Lisbon  durtng  his  stay  there,  1831.  Cf.  Rose 
Macaulay,  They  went  to  Portugal,  1946,  pàgs.  205-20Ó.  Já  depois  do  ter- 
ramoto e  doente,  Whitefield  escrevia  a  um  amigo:  Blessed  be  Jesus,  I  am 
ready:  I  know  that  my  Redeemer  liveth.  O  that  ali  who  were  lately  swallo- 
wed  up  in  Portugal  had  l^nown  it !  Then  an  earthqualíe  would  only  be 
a  rumbling  chariot  to  carry  the  soul  to  God.  Poor  Lisbon  !  How  soon 
are  ali  thy  riches  and  superstitious  pageantry  swallowed  up  !  Whitefield 
at  Lisbon,  pág.  32. 
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ces,  and  thy  traffickers  the  honourable  of  the  earth;  whose 
revenue  was  as  the  harvest  of  rivers,  and  thy  exchange  the 
mart  of  nations;  who  sat  as  a  queen,  stretching  out  thy  hand 
ovar  the  seas;  but  she  is  fallen,  she  is  fallen,  heaven  has 
stained  the  pride  of  thy  glory;  thy  king  without  subjects,  thy 
prince  without  money,  and  the  great  father  of  his  country 
even  without  bread  ![.•.]  Alas!  were  Lisbon's  wealthy  inha- 
bitants  sporting  in  the  maze  of  life,  like  Sodom's  people, 
fair  \vMthout,  but  fuU  of  stench  and  rottenness  within;  like 
the  fruit,  the  apples  of  Sodom's  country...  * 

No  mesmo  mês  aparecia  uma  brochura  em  que  esta  ati- 
tude se  reveste  já  de  uma  tonalidade  fortemente  anti  católica: 
Reflections  Physical  and  Moral,  tipon  the  varioiís  and 
nnmerons  uncommon  Phenomeiia  íti  the  Air,  water,  or 
Earth,  which  havc  happened  from  the  Earthquake  at  Lima, 
to  the  present  Time.  In  a  series  of  Familiar  Letters  from 
a  Member  of  Parliamcnt  in  Town  to  his  Friend  in  the 
Country  O  autor  começa  por  repudiar  como  vaidosa  e  inútil 
a  filosofia  natural,  fundada  na  experiência  e  na  demonstração. 
Nenhum  filósofo  previra  o  terramoto,  e  nenhum  seria  capaz  de 
indicar  ponto  do  globo  em  que  se  pudesse  viver  absoluta- 
mente livre  de  tais  calamidades.  Recorre,  por  isso,  aos 
escritos  de  Moisés,  que  foi  tanto  legislador  como  filósofo  ;  a 
única  razão  porque  não  é  universalmente  considerado  como 
tal  é  a  ignorância  geral  da  língua  em  que  escreveu.  Do  seu 
conhecimento  do  texto  hebraico  do  Pentateuco  deriva  uma 
tísica  delirante:  há  dentro  da  esfera  das  águas  uma  imensa 
concavidade,  chamado  tahom,  abismo,  que  está  cheia  de  tre- 
vas—  matéria  sólida  denominada  hosech.  Essa  matéria  é 
constituída  por  átomos  originais,  de  forma  e  tamanhos  dife- 
rentes. Os  movimentos  do  tahom  ou  grande  abismo,  for- 
mado por  fogo,   luz,  ar  e  água,  sào  governados  por  um 


'  T.  S.,  Retlections  on  the  fate  of  Lishon,  in  The  London  Mag.,  1756, 
pàg.  67. 

2  London,  printed  for  A.  Millar  in  the  Strand.  mdcclvi.  8.°  de 
II     60  pàgs. 


espírito  chamado  Ruahh,  delegado  da  providência  divina, 
que  ocasionalmente  os  combina  para  provocar  terramotos, 
meteoros  e  tempestades,  a  fim  de  punir  ou  alarmar  um 
mundo  pecador.  Ora  Deus  detesta  sodomitas  e  idólatras ; 
e  quem  mais  sodomita  e  mais  idólatra  do  que  os  habitantes 
de  Lisboa?  O  terramoto  foi  uma  terrível  manifestação  da 
ira  divina,  que  pode  servir  de  aviso  a  Londres,  quase  tão 
malvada  como  Lisboa: 

«If  then  the  Almighty  constantly  shew'd  Mis  Detestation 
of  this  Crime  [sacrifícios  humanos]  bv  the  terrible  Punish- 
ments  He  inflicted  upon  the  Offenders,  shall  we  be  at  ali  sur- 
priz'd  at  the  fate  of  lhe  City  of  Lisbon,  or  at  those  repeated 
Strokes  of  Divine  Vengeance  which  the  unhappy  Kingdom 
of  Portugal  still  groans  under?  Need  I  describe  the  savage 
Horrors  of  the  merciless  litquisition?  Was  not  every  Auto 
de  Fé  a  shocking  Scene  of  religious  Butchery,  where  Num- 
bers  of  unhappy  Wretches,  wiihout  Distinction  of  Age  or 
Sex,  were  offer'd  by  Fire?  And  were  not  those  infernal 
Sacrifices  always  attended  with  the  whole  Parede  of  Cere- 
monies  generally  us'd  in  the  most  solemn  Acts  of  their  Reli- 
s;ionf  Do  not  these  miserable  Sufferers  fali  Victims  to  the 
Avarice  as  wjll  as  to  the  Bigotry  of  the  Inquisítors?  Are 
they  not  totally  stript  of  their  whole  Substance?  then  after 
they  have  undergone  ali  the  most  agoiii^^ing  Tortures, 
which  the  IVit  or  Malice  of  their  diabolical  Tormentors 
could  invent,  are  they  not  dragg'd  out  of  those  horrible  Dun- 
geons,  weak  and  emmaciated  with  Llunger,  dress'd  up  in 
FooTs-Coates  and  even  escorted  to  the  place  of  Sacrifice  by 
Persons  of  the  first  Rank,  with  ali  the  Pageantry  of  their 
Religion,  amidst  lhe  Acclamalions  of  the  most  ignorant  and 
bigottcd  Race  of  Men  lhal  evcr  pretended  lo  lhe  Name  of 
Christians?  [...•]  We  must  conclude  lhe  Portuguese  to  be 
more  gross  Idolaters  than  any  of  the  most  savas^e  Nations»^ . 


1  Este  opúsculo  teve  certa  retumbância  na  Inglaterra  como  no  conti- 
nente. The  Criticai  Review  fez-lhe  uma  recensão  irónica,  The  Gentl.  Maga- 
zine resume-a  sem  criticar.    Traduzido  cm  francês,  um  dos  redactores  do 
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O  terramoto,  mais  do  que  uma  manifestação  de  forças 
naturais,  era  um  juízo  de  Deus.  Visões  apocalípticas  inspi- 
ram os  plumitivos  devotos  que  no  flagelo  vêem  apenas  o 
gládio  divino  que  começa  a  castigar  a  terra  de  todas  as 
máculas  da  carne  e  do  espírito,  para  inaugurar  o  Reino  de 
Deus, 

«  . .  .first  of  ali  at  this  most  opulent  and  flourishing  ciiy  of 
Lisbon,  belonging  perhaps  to  the  most  bigotted  zealots  in 
the  Romish  faith;  and  vvhere  the  most  dreadful  tribunal  of 
the  inquisition  emitted  the  infernal  flames  with  the  greatest 
fury  and  hottest  violence»'. 

Não  era  maravilhoso  e  claro  sinal  dos  favores  da  Provi- 
dência, o  facto  de  os  bons  protestantes  que  se  encontravam 
em  Lisboa  terem  escapado  praticamente  sem  dano?  Eis  um 
argumento  mais  de  uma  vez  glosado  com  plena  convicção. 

A  tal  ponto  chegaram  os  insultos  declarados  ou  enco- 
bertos no  meio  das  expressões  consternadas  de  dó  cristão 
que  houve  quem  viesse  a  público  rebater  com  argumentos  e 
informações  exactas  não  só  as  inúmeras  notícias  de  um  sen- 
sacionalismo falso  que  em  Londres  corriam  sobre  os  efeitos 
morais  e  as  consequências  políticas  do  terramoto,  mas  tam- 
bém a  pertinácia  anti-papista  da  imprensa  britânica.  A  esta 
reacção  é  natural  que  não  tivesse  sido  estranho  o  governo 
de  Pombal,  habituado  a  servir-se  de  penas  de  aluguer  para 
defesa  e  consolidação  da  sua  obra.  Torna  lícita  esta  conclu- 
são uma  obra  publicada  em  duas  partes  em  1756,  devida- 


Journal  encyclopédique  indigna-se  com  a  maligna  exibição  que  o  Autor  faz 
dos  vícios  de  Lisboa:  <Ce  détail  nous  parait  si  iiidécent  que  nous  rougirions 
d'en  rapporter  quelque  chose.  Nous  regrettons  sincrrement  Télegance  que 
TAuteur  a  employée  pour  insulter  une  Nation  respectable  et  malheureuse, 
et  pour  avancer  en  même  temps  des  choses  absurdes».  O  Journal  B^tranger 
coloca-o  ao  nivel  dos  indultados:  «Ne  diriez-vous  pas  que  cette  ouvrage  est 
sorti  d'au  delà  des  Pyrénées?*.  [II]  parait  disposé  à  reveiUer  les  anciennes 
terreurs  ..»  V.  Rõhrer,  oh.  cit.,  pàg.  49. 
'    The  Gentl.  Mag.,  1756,  pàg.  6g. 


mente  registada  e  criticada  nos  mensários  da  época.  Da  pri- 
meira parte  não  conseguimos  encontrar  exemplar  algum  nas 
bibliotecas  inglesas;  quanto  à  segunda,  conseguimos  folheá-la 
rapidamente  antes  da  guerra  no  University  College  de  Lon- 
dres, cuja  livraria  foi  destruída  pelos  bombardeamentos 
de  1941.  Restam  nos  as  referências  do  Gentleman's  Maga- 
zine e  da  Criticai  Review,  além  de  alguns  apontamentos 
pessoais.  Ao  contrário  do  Literary  Mas[a\ine,  or  Universal 
Reviezc,  que  transcreve  cinco  colunas  sobre  o  estado  de 
Lisboa,  ambos  os  periódicos  citados  manifestam  surpreza  e 
ressentimento  pelo  tom  geral  da  obra  cuja  primeira  parte 
ostentava  um  título  provocante:  A  Satirical  Review  of  the 
manifold  Falshoods  and  Absurdities  hiiherto  publish'd 
concerning  the  Earthquake.  To  which  is  annex'd,  an 
authentic  Account  of  the  late  Catastrophe  at  Lisbon,  and 
the  Present  State  of  that  angiist  Capital.  The  whole 
interspersed  with  Rejlections  of  Importance  to  the  Moral 
and  Politicai  Interests  of  Great  Britain:  And  a  Set  of 
new  Characters  drawn  from  Life.  By  a  Man  of  Business. 

Um  dos  comentaristas  começa  mesmo  por  coleccionar 
os  termos  de  desbragada  invectiva  que  o  autor  aplica  aos 
boateiros  da  imprensa  londrina,  apostados  em  desacreditar  a 
nação  aliada 

Os  periodistas  sentem-se  pessoalmente  alvejados;  e  pre- 
tendendo justificar  as  versões  erróneas  propaladas  com  a 
confusão  natural  do  primeiro  momento,  devolvem  as  injú- 
rias ao  indignado  contraditor  que  pelo  tom  descomposto  e 
rancoroso  que  adopta  se  coloca  abaixo  de  toda  a  crítica. 


1  «He  calls  them  dastardly  mongrel  insects,  scribbling  incendiaries, 
starveling  savages,  human  shaped  tygers,  senseless  yelping  curs,  blash- 
less  caitiffs,  common  plunderers,  grovelling  treacherous  plunderers,  heart- 
less  thieves,  vipers,  doubly  malignant  wretches,  ribbalds,  growling  gro- 
velling bipeds,  scandal  yelping  crew,  varlets  lavish  of  falsehood,  rogues, 
drones,  logger-heads,  journalistic  fira  eaters,  superlative  coxcombs,  crack- 
-brained  dealers  in  absurdity,  drivellers,  oafs,  cubs,  jack  a  lanterns,  hounds, 
pragmaiical  ghosts  of  entity,  daring,  blushless,  freebooting  aliens,  crawling 
vermin,  unnatural  fry  of  barbarous  insects...»  Gentlemans  Alaga^ine, 
1756,  pág.  254. 


,240 

No  meio  de  toda  esta  catilinária  inclemente,  o  autor 
sempre  consegue  corrigir  com  dados  exactos  os  exageros 
dos  noticiaristas,  transcrevendo  de  uma  carta  escrita  em  lo 
de  Fevereiro  «por  um  grande  homem»  de  Lisboa  a  um  seu 
amigo  de  Londres:  «Embora  a  destruição  tenha  sido  exces- 
siva, todavia  não  nos  encontramos  em  decadência  extrema; 
muitas  capitais  europeias  há  que  não  chegam,  nem  em  perí- 
metro nem  em  extensão,  ao  que  ficou  de  Lisboa».  E  passa  a 
pormenorizar,  bairro  por  bairro,  as  destruições,  enumerando 
particularmente  as  igrejas  atingidas.  O  «homeni  de  negó- 
cios» desmente  em  seguida,  as  histórias  que  tinham  corrido 
quanto  aos  membros  da  família  real;  que  não  tinham  fugido 
nus  para  os  seus  coches,  porque  se  encontravam  no  palácio 
de  Belém,  nem  havia  sido  abandonados  pelos  seus  familiares. 
Falso  também  que  as  ordens  do  soberano  tivessem  sido  deso- 
bedecidas, as  autoridades  desrespeitadas  pelos  padres,  pelos 
soldados  ou  pelo  povo.  E  conclui  com  uma  exposição  das 
sábias  medidas  adoptadas  na  grave  conjuntura  para  restaurar 
a  segurança  pública,  a  tranquilidade  e  a  abundância  ^ 

Na  opinião  do  autor,  os  responsáveis  por  estes  desman- 
dos jornalísticos  eram  judeus,  inimigos  dos  portugueses  e  do 
seu  monarca,  como  se  podia  deduzir  da  sua  ignorância  e  dos 
erros  de  linguagem  em  que  incorrem  (a  do  autor  do  opúsculo 
não  é  melhor,  comenta  a  Criticai  Review).  O  propósito  desses 
jornalistas  semitas  não  era  outro  senão  a  ruptura  da  aliança 
amigável  que  subsistia  entre  ingleses  e  portugueses,  argu- 
menta o  panfletário:  «Porque  afinal,  que  confiança  pode  a 
amizade  inglesa  alimentar  ou  manter  nos  portugueses?  que 
sentimentos  de  amizade  poderão  eles  manter  por  nós,  quando 
a  beneficência  demonstrada  em  horas  de  aflição  toma  a  apa- 
rência de  insulto,  chegando-lhes  às  mãos  envenenadas  com 
carradas  de  insultos  soezes?  ou  a  que  luz  podem  ser  olhados 
os  socorros  que  lhes  enviamos,  se  continuarmos  a  tolerar  que 
eles  vão  acompanhados  de  invectivas  insolentes  e  venenosas 
de  judeus  desbocados  e  mais  ralé  estrangeira,  na  imprensa 


1    The  Gentl.  Mag.,  1756,  pág.  255. 
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britânica,  sob  o  disfarce  usurpado  do  trajo  e  do  carácter 
ingleses?» 

A  segunda  parte,  também  de  173Ò,  anuncia  no  próprio 
tíiulo  a  defesa  da  Inquisição:  Second  Part  of  the  Satirical 
Review  of  the  Manifold  Falshoods  aiid  Absiirdities  Hitherto 
publish'd  coiiceniing  the  Earthquake.  With  a  geniiine 
Account  of  the  Inqíiisitiou ,  of  the  Anto  de  Fe,  and  of  the 
Execiitian  of  Jews  at  Lisbon. . . 

A  defesa  do  Santo-Oíício  é  conduzida  tão  habilmente 
que  o  próprio  redactor  da  Criticai  Review,  que  comenta  o 
opúsculo  com  lldgrante  hostilidade,  confessa  que  ela,  «upon 
the  whole  will  not  appear  unjust  to  impartial  eyes»  —  afir- 
mação que  no  ambiente  inglês  do  tempo  é  única  e  surpreen- 
dente. Por  outro  lado,  a  tão  decantada  corrupção  de  Lisboa, 
e  a  interpretação  do  terramoto  como  castigo  divino  pelos 
seus  crimes,  é  muito  discutível.  Se  por  esse  motivo  Lisboa 
fora  destruida,  Londres  não  estava  em  melhores  lençóis. 
Preferia  ver  em  Lisboa  não  uma  nova  Sodoma  castigada 
pela  divina  cólera,  mas  à  semelhança  de  Job,  como  uma 
cidade  posta  à  prova  na  sua  fé  ilimitada  na  Omnipotência. 
E  considera  os  Autos  de  fé  necessários,  de  vez  em  quando, 
para  punir  a  apostasia  dos  Judeus. 

Em  certa  passagem,  o  pseudo-mercador,  apostrofando 
Judeus  e  ateus,  inclui  refugiados  entre  os  responsáveis  pela 
propaganda  anti-portuguesa.  É  evidente  que  já  não  quere 
referir-se  aos  judeus,  aos  quais  dedicou  grande  parle  da  sua 
contundente  prosa.  A  insinuação  dirige-se  claramente  a 
Oliveira,  que,  se  ainda  não  era  conhecido  em  Lisboa  pelo 
Discotirs  Pathétique,  o  era  suficientemente  pelos  ataques 
implacáveis  do  Amiisement  Périodiqiie. 
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Oliveira  e  o  terramoto.  O  Discours  PathHiqne  e  o  seu  plano  de  reforma. 
Efeito  em  Lisboa:  inicio  do  processo,  depoimentos  das  testemunhas, 
e  condenação  da  obra.    A  Suite  Jn  Discours  Pathétique. 

Francisco  Xavier  vivera  sempre  no  centro  da  capital 
inglesa  desde  que  ali  chegara  em  1744.  Mas  em  1733,  diz-nos 
ele,  «muito  debilitado  de  saúde,  mil  reflexões  melancólicas  ins- 
piraram-me  o  desejo  da  solidão,  e  retirei-me  para  o  campo, 
para  uma  casinha  que  aluguei  na  aldeia  de  Kentish  Town, 
a  duas  milhas  de  Londres.  A  casa  tinha  um  belo  quintal  que 
me  comunicou  o  gosto  da  jardinagem,  prazer  inocente  ao 
qual  de  todo  me  entreguei.  Esta  nova  maneira  de  viver,  de 
me  fatigar,  de  me  divertir  e  dissipar  cuidados,  em  breve  me 
me  restabeleceu  e  a  ela,  depois  de  Deus,  devo  provavelmente 
a  conservação  da  vida.  Sem  me  lembrar  da  Inquisição  nem 
me  preocupar  com  ela,  vivi  tranquilamente  no  meu  pobre 
mas  doce  retiro  até  ao  fim  de  1755.  O  desastre  sucedido 
então  em  Lisboa  e  a  triste  situação  dos  meus  compatriotas 
que  haviam  escapado  à  terrível  calamidade  com  que  Deus 
os  visitara,  penetraram-me  de  dor  e  fizeram-me  derramar 
copiosas  lágrimas  sobre  a  sua  desgraça,  a  sua  miséria  e  a 
sua  cegueira  [...]  A  afeição,  o  zelo  e  o  dever  levaram-me 
a  fazer  os  maiores  esforços  para  os  arrancar  a  essa  situação. 
Com  esse  intento  retomei  a  pena  e  compuz  o  meu  Discours 
Pathétiquo^  ^ 

O  afecto  era  genuíno;  o  zelo  seria  insensato  e  o  dever 
mal  compreendido.  Mas  ninguém  como  o  regenerado  Oli- 
veira julgaria  ter  motivos  directos  para  vir  a  público  denun- 


1    Opiísculos,  1912,  págs.  59-60. 
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ciar  mais  uma  vez  a  corrupção  dos  costumes,  o  paganismo 
das  crenças,  os  abusos  do  sistema  eclesiástico.  Whitefield 
vira  apenas  as  exterioridades  inofensivas  de  um  culto  incapaz 
de  compreender.  Oliveira  era  dos  raros  que  em  Londres 
poderiam  falar  com  conhecimento  de  causa  e  em  simpatia 
espiritual  com  as  reacções  do  público  britânico. 

Mal  chegaram  as  primeiras  notícias,  lançou-se  febrilmente 
a  escrever  o  famoso  opúsculo.  Em  20  de  Janeiro  estava  pronto 
para  a  impressão  e  os  números  de  Março  das  revistas  já  se 
referem  à  versão  inglesa  ^  Da  enxurrada  de  publicações  efé- 
meras que  a  catástrofe  desencadeou,  foi  porventura  o  que 
mais  vezes  se  reimprimiu.  Era  natural.  Em  vez  de  conside- 
rações teológicas  abstractas,  o  Cavaleiro  fazia  vibrar  na  sua 
voz  portuguesa  uma  emoção  sincera,  dirigia-se  afoitamente 
ao  monarca  e  aos  grandes  da  corte,  e  pronunciava  com  ares 
de  autoridade  um  diagnóstico  que  soava  gratamente  a  ouvi- 
dos anglicanos.  O  público  não  deixou  de  apreciar  os  sin- 
gulares aspectos  pessoais  do  caso,  nem  as  duras  invectivas 
contra  a  impermeabilidade  do  agregado  lusitânico  à  ilustração 
europeia,  e  esgotou  o  opúsculo  em  várias  edições.  A  versão 
inglesa,  que,  segundo  Oliveira  declara,  foi  feita  sem  seu 
conhecimento,  teve  duas  edições  em  1756.  O  texto  francês 
foi  reeditado  em  1757  e  reimpresso  em  Paris  depois  de  1759 
ou  ainda  nesse  ano.  Os  exemplares  tinham-se  tornado  tão 
raros  em  17Ó2  que  o  próprio  autor  o  mandou  dar  de  novo 
à  estampa,  como  desforço  contra  a  sentença  inquisitorial. 
No  prefácio  desta  reedição  afirma  terem-se  feito  quatro 
impressões  do  livro,  o  que,  descontadas  as  traduções  e  a 
edição  de  Paris,  denota  a  existência  de  suas  edições  des- 
conhecidas ^, 

Pretende  Oliveira  no  seu  opúsculo  transportar  para  o 
plano  das  coisas  práticas  a  crítica  religiosa  largamente  desen- 
volvida no  Amusement.    Entrar  numa  fase  construtiva  para 


1  The  Gentleman's  Magazine,  March,  1756,  pág.  143,  The  Scots 
Magazine,  id.,  pág.  J57. 

2  Veja-se  a  bibliografia  no  fim  do  volume. 
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a  qual  a  própria  divindade  parecia  ter  marcado  o  início  com 
a  terrível  convulsão  geológica.  Duas  circunstâncias  deviam 
ter  contribuído  para  o  animar  no  intento.  Era  Secretário  de 
Estado  o  Conde  de  Oeiras,  homem  em  quem  pudera  apreciar 
o  espírito  livre,  aberto  à  crítica  das  deficiências  nacionais 
e  destinado,  talvez,  a  corrigi-las.  Nas  altas  esferas  do  poder 
dera-se  uma  metamorfose  que  para  Oliveira  devia  ser  de 
bom  augúrio, — a  subordinação  crescente  do  eclesiástico  ao 
político,  a  formação  progressiva  da  mentalidade  secular  indis- 
pensável á  integração  de  Portugal  no  espírito  do  tempo;  e 
parecia  começar  a  esboçar-se  à  decadência  das  ordens  reli- 
giosas e  do  Santo  Ofício.  Como  a  confirmar  estas  suspeitas, 
uma  notícia  publicada  em  Londres  logo  depois  do  apareci- 
mento do  Discours  anunciava  a  promessa  régia  de  não  se 
reconstruir  o  palácio  da  Inquisição  e  de  se  suprimir  o  próprio 
Tribunal  ^ 

Acrescia  para  o  temperamento  de  Oliveira,  a  satisfação 
irresistível  de  poder  de  novo  exprimir-se.  A  sua  personali- 
dade sentia  a  necessidade  instintiva  de  se  exteriorizar,  de  se 
exibir,  de  por-se  em  contacto  com  um  público  simpatizante, 
e  os  quatro  anos  de  silêncio  em  que  vivera  depois  da  inter- 
rupção do  Amiisement  deviam  ter-lhe  pesado  na  alma  como 
chumbo.  E  ainda  não  perdera  de  todo  a  esperança.  O  mundo 
não  pára,  a  política  é  de  todas  as  coisas  a  mais  mutável,  os 
ministros  não  se  eternizam  nos  seus  postos  nem  as  cabalas 
e  os  ódios  conservam  a  força  primitiva  Havia  rei  novo, 
gente  nova  no  governo  e  sobretudo  a  personalidade  esclare- 
cida de  Carvalho  e  Melo.  O  terramoto  mudara  a  fisionomia 
de  Lisboa,  mas  não  ficaria  por  aí;  tão  grande  catástrofe  não 
podia  deixar  de,  para  além  do  corpo,  atingir  a  alma,  con- 
verter os  espíritos,  desviar  os  caminhos  de  uma  sociedade 
inteira.  Era,  decerto,  o  fim  de  um  mundo;  podia  ser  a  alvo- 
rada de  um  mundo  novo. 

Para  edificar  esse  mundo  novo,  todos  os  espíritos  pro- 
gressivos haviam  de  ser  poucos.    Haviam  de  ser  necessários 


1  The  Gentleman^s  Maga\ine,  1756,  pág.  149. 

2  Cf.  Reflexões,  pàg.  8. 
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planos,  e  planos  que  atacassem  os  problemas  da  mentalidade 
nacional  nas  suas  próprias  raízes.  Oliveira  pensava,  ou  fan- 
tasiava, em  ponto  grande,  e  tinha  ingénuas  veleidades  políticas. 
Sem  contacto  nenhum  com  as  realidades,  via  os  problemas 
no  espaço  e  resolvia-os  a  compasso  e  régua.  Ignorava,  com 
o  seu  tempo,  as  particularidades  sociais,  as  determinantes 
históricas,  todo  o  peso  esmagador  da  tradição  nacional.  As 
suas  soluções  são  devaneios  de  uma  imaginação  exacerbada 
no  intento  de  justificar  a  apostasia,  e  na  ânsia  de  figurar 
como  pioneiro  da  reforma  moral  e  intelectual  que  parecia 
avizinhar-se.  Foi  longe  demais  nos  planos  porque  fora  longe 
demais  na  vida  e  na  religião.  E  só  pela  identidade  da  solu- 
ção pessoal  com  a  solução  nacional  poderia  vir  ainda  a  reaver 
honra,  carreira,  fortuna...    Valia  a  pena  tentar. 

E  tentou.  O  Discoiirs  Pathétiqtie  é,  como  tantas  outras, 
uma  interpretação  providencialista  do  terramoto  (estranha- 
mente semelhante  à  do  jesuíta  Malagrida),  tendente  a  estimu- 
lar a  criação  de  uma  Igreja  Lusitana  submetida  ao  gládio 
político,  à  imagem  e  semelhança  da  igreja  anglicana  que  o 
aceitara  como  membro.  O  seu  protestantismo  tinha  necessi- 
dade de  se  nacionalizar. 

O  Discours  dirige-se  a  D.  José  i,  e  para  o  fazer  digna- 
mente, vai  inspirar-se  num  dos  mais  santos  e  ilustres  monar- 
cas da  história  —  o  Rei  David.  Que  ele  o  não  dissesse,  a 
fonte  trair-se-ia  pelo  seu  forte  sabor  bíblico,  pelo  tom  gran- 
díloquo das  exortações  veementes.  O  crítico  vigoroso  mas 
sereno  do  Amusement  desapareceu  e  dá  lugar  ao  pastor 
leigo.  Já  não  defende  apenas  uma  posição  intelectual,  pre- 
tende conquistar  almas  para  o  seu  aprisco;  acumula  argu- 
mentos, mas  com  o  calor  de  um  apóstolo  ou  de  um  iluminado. 
Os  Salmos  são  o  pano  de  fundo  do  seu  cristianismo  bíblico. 

O  terramoto  era  prova  de  que  a  graça  divina  deixara  de 
proteger  Lisboa.  Num  quadro  apocalíptico,  a  Morte  executa 
os  desígnios  da  Providência  irritada: 

«Le  Juste  Juge,  ayant  mis  devant  lui  leurs  iniquités  et 
ayant  examine  à  la  clarté  de  sa  face  leurs  trangressions  et 
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leurs  fautes  les  plus  cachées;  il  a  consumé  les  uns  par  sa 
colère,  et  il  les  a  troublés  tous  par  sa  fureur,  en  les  faisant 
saisir  par  la  crainte,  Tépouvante  et  le  tremblement  que  se 
sont  jetés  sur  eux.» 

O  Eterno  não  deu  ouvidos  às  suas  súplicas  porque  nunca 
responde  aos  que  o  não  invocam  da  maneira  que  ele  requer. 

«Oui,  Sire,  la  maniòre  dont  on  s'addresse  à  Dieu  en 
Portugal,  est  précisément  celle  qu'il  déteste  plus.  Cest  une 
manière  superticieuse  et  idolâtre,  pour  laquelle  il  a  sévòre- 
ment  chatié  de  tout  temps,  tous  ceux  qui  Tont  employée,  en 
violant  des  Commandemens  les  plus  clairs  et  les  plus  précis 
de  la  Sainte  Loi  [. .  .J  Les  Catholiques  se  sont  écartés  à  cet 
égard  de  la  loi  de  Dieu  [.  .  .J  Les  Portugais  sont  ceux  qui  se 
sont  plus  distingués  dans  cette  transgression :  cas  à  force  de 
dévotions  absurdes,  de  sacriíices  horribles  et  de  prières  vai- 
nes,  et  indignes  d'être  exaucáes,  ils  se  sont  plongés  dans  la 
superstition  la  plus  honteuse  et  dans  l  idolâtrie  la  plus  gros- 
sière  [.  .  .J  Les  malheurs  qui  viennent  se  foudre  sur  eux  sont 
les  Índices  certains  de  Tindignation  et  de  la  colère  de  Dieu.» 

É  certo  que  em  Portugal  se  pratica  a  lei  de  Deus  segundo 
S.  Mateus:  amar  a  Deus  sobre  todas  as  coisas  e  ao  próximo 
como  a  nós  mesmos.  Mas  enganam-se  os  portugueses  que 
julgam  terem  mérito  as  suas  boas  acções;  são  obras  mortas, 
porque  feitas  sem  a  fé  verdadeira  e  muitas  vezes  por  prin- 
cípios ofensivos  da  Divindade.  S.  Mateus  não  nos  exime 
da  obrigação  de  procurar  conhecer  minuciosamente  e  obser- 
var com  toda  a  pureza  a  Lei  ditada  a  Moisés,  lei  eterna  e 
imutável,  insusceptível  de  ser  acrescentada  ou  diminuída  no 
espírito  ou  na  letra.  Encontra-se  no  capítulo  xx  do  Êxodo, 
livro  que  todos  os  cristãos  e  judeus  crêem  ter  sido  ditado 
pelo  espírito  de  Deus  ao  seu  servidor  Moisés.  Deus  pro- 
clamou-se  protector  dos  que  seguem  a  Lei,  e  inimigo  dos 
que  dela  se  afastarem. 

Ora  esta  Lei  nunca  penetrou  em  Portugal  em  toda  a  sua 
pureza.    Aparece  mutilada  em  catecismos,  liturgias  e  obras 
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de  moral,  assim  como  na  boca  de  teólogos  e  doutores  famosos. 
O  artigo  mais  importante  dela  condena  a  adoração  das  ima- 
gens, que  em  Portugal  deitou  raízes  fundas,  e  é  muito  mais 
criminosa  do  que  a  idolatria  dos  pagãos.  Responsável  por 
este  desvairo  é  o  jugo  dos  pastores  do  rebanho  português. 
Se  o  fazem  por  ignorância  não  lhes  cabe  o  direito  de  se  pro- 
clamarem guias  de  almas. 

Mais  condenáveis  são  aqueles  que  impedindo  aos  povos 
o  uso  da  palavra  de  Deus,  os  mantiveram,  com  conhecimento 
de  causa,  na  escravidão  do  pecado.  Pecam  contra  a  luz  inte- 
rior que  lhes  aponta  a  verdadeira  lei  a  que  persistentemente 
fogem.  Não  se  espante,  pois,  Portugal,  dos  castigos  cem  que 
Deus  pune  a  mutilação  da  Lei. 

A  origem  do  mal  estava  na  proibição  da  leitura  da  Palavra 
Santa  em  língua  vulgar,  sob  pena  de  mil  torturas  com  que  a 
Inquisição  ameaçava  o  delinquente.  Esta  instituição  é  a 
segunda  grande  causa  das  desgraças  do  país,  detestada  por 
gente  de  alto  saber  e  categoria  social. 

A  perseguição  contra  os  judeus  é  o  terceiro  monstro  a 
combater.  Não  só  deveriam  ser  tolerados,  como  era  de  acon- 
selhar que  se  lhes  garantisse  liberdade  de  consciência  e  culto. 
Levam-no  a  esta  proposta  velhas  razões  do  P.'  António 
Vieira,  vítima  e  flagelo  da  Inquisição,  expostas  em  manus- 
critos conhecidos.  Os  serviços  dos  judeus  haviam  sido 
aproveitados  pelos  Reis  que  os  nomearam  seus  agentes  em 
Londres,  Hamburgo,  Livorno,  Ferrara  e  outras  cidades  estran- 
geiras. Lisboa  estava  inundada  de  sangue  inocente  que  cla- 
mava vingança. 

O  Papa  é  bispo  de  Roma  e  soberano  temporal  de  uma 
parte  de  Itália;  não  pode  impor  a  sua  j  urisdição  em  Portugal, 
domínio  absoluto  do  rei  natural.  Cabia  ao  Rei  convocar  uma 
assembleia  de  homens  doutos,  especialmente  de  França  e  de 
Alemanha,  para  discutir  os  problemas  religiosos,  de  Bíblia 
na  mão,  fielmente  vertida  em  vernáculo. 

O  livro  termina  com  cartas  dirigidas  à  Rainha  D.  Maria 
Bárbara,  ao  Príncipe  D.  Manuel,  a  Sebastião  José  de  Car- 
valho e  aos  Directores,  Censores  e  Académicos  da  Academia 
Real  da  liistória.  A  estes  lança  um  repto  à  discussão  pública. 
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convidando-a  a  responder  em  língua  francesa,  conhecida  de 
todo  o  mundo  culto. 

Eis,  em  rápida  súmula,  o  conteúdo  do  Disconrs  Pathé- 
tique. 

■* 

Vejamos  agora  o  reverso  da  medalha  —  o  acolhimento 
que  lhe  foi  feito  na  Lisboa  trágica,  desmoronada  e  penitente 
de  1756.  O  processo  da  Inquisição,  publicado  por  Anselmo 
Braancamp  Freire,  ser-nos-á  precioso  elemento  de  infor- 
mação 

O  livro  não  chegou  ao  conhecimento  da  Inquisição  por 
intermédio  de  alguma  das  altas  personagens  a  quem  o  autor 
tivera  o  desplante  de  o  enviar.  Parece  que  foi  um  dos  mem- 
bros da  Academia  Real  da  História,  o  Dr.  Joaquim  Pereira 
da  Silva,  quem  pegou  fogo  ao  rastilho.  Em  27  de  Julho 
raostrava-lhe  um  exemplar  da  folha  herética  um  tal  Lucas 
Foreman  «homem  de  negócio,  verdadeiro  e  de  bom  prosedi- 
mento,  ainda  que  hereje»,  que  o  obtivera  do  Enviado  de 
Inglaterra,  Abraham  Castres.  Na  sua  deposição,  sumaria 
rapidamente  o  conteúdo  e  dá  o  título  do  livro,  que  classifica 
de  «petulantíssimo  contra  o  Supremo  Tribunal  da  S.'-^  Inqui- 
sição». 

Só  dois  meses  passados  se  conseguiu  um  exemplar,  logo 
submetido  à  apreciação  do  qualificador  Fr.  José  Malaquias 
que  no  mesmo  dia  relata  sobre  o  livro,  do  qual  extraiu  todas 
as  informações  susceptíveis  de  conduzirem  à  identificação  do 
autor.  Era  necessário  estabelecer  se  este  caía  sob  a  alçada 
do  Tribunal,  e  por  isso  se  iniciaram  morosas  investigações, 
como  se  de  anónimo  escriba  se  tratasse.  Outros  eclesiásticos 
foram  chamados  ou  acorreram  com  pressurosa  devoção  a 
delatar  o  nefando  escrito:  Fr.  Francisco  de  Visitação  Maça- 
relos  declara  ter  surpreendido  um  francês  a  ler  o  livro  que 
lhe  fora  emprestado  em  casa  do  Enviado  de  Inglaterra; 
Fr.  Bernardo  do  Desterro  declara  que  o  denuncia  com  tanta 


'    No  Archivo  Histórico  Portuguej,  vol.  1 1 ,  Lisboa,  1904,  págs,  281-320. 
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razão  «que  podia  duvidar,  se  era  Demónio  o  seu  Autor  em 
figura  de  homem,  ou  homem  com  o  Demónio  no  corpo,  e 
na  penna,  como  se  lê  de  Lulhero»;  Frei  Domingos  da 
Encarnação  depõe  e  entrega  uma  análise  das  proposições 
heréticas  do  folheto,  página  a  página,  com  minucioso  escrú- 
pulo Em  Outubro  acelera-se  a  inquirição  das  testemunhas, 
e  a  identificação  precisa  se,  da  boca  de  amigos  velhos:  Sal- 
vador Soares  Cutrim,  Pedro  de  Sousa,  Rei  de  Armas  de 
Portugal,  e  criados  do  Marquês  de  Penalva  e  do  Marquês  de 
Alegrete. 

Em  15  de  Outubro  o  Promotor  da  Mesa  do  Santo  Oficio 
requeria  aos  Inquisidores  na  seguinte  forma: 

«Requeiro  a  V.  Mercês  mandem  notificar  por  carta  de 
Éditos  ao  dito  delato  Francisco  Xavier  de  Oliveira  por  não 
se  saber  aonde  assiste;  e  juntamente  sequestrar-lhe  os  seus 
bens:  e  outro  sim  queimar  o  livro  na  forma  e  estillo,  que 
costuma  o  Santo  Ofício  e  de  tudo  o  que  resultar  se  me  dê 
parte  para  requerer  a  favor  da  justiça.» 

O  que  sendo  deferido  pelos  Inquisidores,  à  frente  dos 
quais  figurava  Nuno  da  Silva  Teles,  procedeu-se  ao  interro- 
gatório da  última  e  mais  importante  testemunha,  o  irmão 
do  Cavaleiro,  Frei  Tomás  de  Aquino,  religioso  de  S.  Bento 
e  prègador  geral  da  sua  ordem,  do  qual  extratamos  o  passo 
que  importa : 

«Disse  que  ele  não  tem  certeza  de  que  pessoa  alguma 
sem  licença  da  Sé  Apostólica  uze  de  livros  prohibidos, 
e  os  tenha  em  seu  poder,  nem  elle  declarante  os  tem, 
porque  ainda  que  em  algum  tempo  lhe  vieram  à  mão 
não  sabe  porque  via  porquanto  não  está  lembrado,  tres 
tomos  de  cartas  familiares,  e  hum  de  viages  todos  em 
oitavo  impressos  em  Olanda,  já  hoje  os  não  conserva 
pelos  haver  queimado,  e  erão  compostos  segundo  dos  mes- 
mos constava  por  Francisco  Xavier  d'Oliveira  [.  .  .J  morador 
na  Corte  de  Londres  donde  cazou  não  sabe  com  quem,  o  qual 


1  Transcrita  na  notícia  bibliográfica  do  Prof.  Joaquim  de  Carvalho 
apensa  à  edição  do  Discours  Pathétiqtie  de  1922,  da  Imprensa  da  Univer- 
sidade. 


^  ^^^^  ci*. 


Página  autografa  de  Oliveira 


. ,  ^jf^^  Cfi^f/f/f  /f^  Cr/me-  t/e  ^reatm^,  (f^^mr/^««M^ 

9P2ae^  ^t^a/  em  ^treiéc  C^rr^ra  Á-fJJ^ 

/K^À*«r  '^AfOtCft/f  ^^tJíAíoy  =»  tf  tÇrjrííCA  Jirt^r^rUL^ 
/tUí  ^^m/ífJtí.^  cCf/>/rar{ei  ítfiy^et^m/z^  f/r  ^/^^a"> 
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segundo  ouvio  he  Author  de  hum  quaderno  intitulado  —  Dis- 
curso patético  —  há  pouco  tempo  prohibido  pelo  Santo  Oficio, 
o  qual  quaderno  elle  declarante  não  vio,  nem  tem  noticia  de 
pessoa  que  o  tenha  .  .  .» 

'■^Perguntado  se  conhece  elle  declarante  ao  dito  Francisco 
Xavier  d'01iveira,  ou  se  delle  tem  noticia,  e  sabe  que  religião 
segue:  Disse  que  elle  conheceo  ao  dito  Francisco  X.  de  O. 
porque  he  seu  irmão  e  do  mesmo  teve  uma  única  carta  depois 
do  terramoto  o  que  haverá  seis  meses  pouco  mais,  ou  menos, 
na  qual  lhe  pedia  noticias  do  estrago  que  fez  o  dito  terramoto 
e  ele  declarante  lhas  mandou  rezumidamente  | . .  .]  dando  res- 
posta à  dita  carta  no  mês  de  Julho,  ou  no  principio  de 
Agosto  deste  presente  ano,  depois  do  que  não  teve  mais 
noticia  do  referido  seu  irmão,  com  o  qual  tem  tido  muito 
pouca  correspondência,  e  das  cartas  que  do  mesmo  tem  rece- 
bido nunca  percebeu  que  ele  seguisse  religião  que  não  fosse 
a  Catholica  Romana,  e  só  depois  da  publicação  do  Edital 
do  Santo  Officio  ^  lhe  tem  falado  algumas  pessoas  dando  a 
entender  que  segue  outra  religião,  o  que  ele  declarante  não 
sabe,  etc,  etc.» 

Esta  foi  a  última  testemunha  chamada  a  depôr  no  pro- 
cesso, e  não  das  mais  verdadeiras,  porque  pelo  Amiisement 
Periodique  sabemos  que  já  em  1751  ele  censurava  ao  irmão 
a  apostasia  do  catolicismo,  e  com  ele  discutia  o  hinário  pro- 
testante 2. 

Medo  ou  cautela  levaram-no  a  negar  tal  correspondência. 
Os  Inquisidores  logo  citaram  Oliveira  por  carta  de  Éditos  a 
comparecer  perante  eles  no  prazo  canónico  de  cento  e  vinte 
dias  sob  pena  de  excomunhão  maior,  «e  dizer  de  sua  Justiça, 


1  O  edital  foi  publicado  também  iia  edição  de  1922,  segundo  exemplar 
existente  na  Biblioteca  da  Universidade  de  Coimbra,  l\Is,  n.°  497,  Hs.  147 
e  148. 

2  «Vous  croiez,  mon  tn  s-chere  Frère,  que  le  penchant  natural  que 
j'ai  toujours  eu  pour  la  Musique,  a  été  Tun  des  motifs  qui  m'ont  porté  à  me 
séparer  de  la  Communion  Romaine,  &  à  embrasser  cellc  de  TEglise  Angli- 
caine*.    Amusement,  vol.  iii,  pàg.  35. 
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sobre  certos  artigos  pertencentes  à  Fé»,  intimando  à  denún- 
cia todos  quantos  soubessem  da  sua  presença  no  reino  ou 
seus  domínios.  A  carta  em  que  se  condenavam  todas  as 
obras  do  autor  foi  lida  à  missa  no  primeiro  domingo 
(17  de  Outubro)  pelo  pároco  da  freguesia  de  Nossa  Senhora 
da  Pena  e  dias  depois  à  porta  da  sua  casa  na  Travessa  da 
Horta  «rperante  alguns  vizinhos  mais  chegados,  e  à  da  sua 
antiga  moradia  na  freguesia  de  S.  José». 

Não  comparecendo  o  réu,  foi  este  devidamente  julgado 
à  revelia  passado  o  prazo  de  três  meses. 

Em  Fevereiro  e  Março  três  vezes  ouviu  Lisboa  os  pregões 
que  convocavam  o  hereje  a  confessar  os  seus  erros,  e  em  2 
de  Abril  publicava-se  a  carta  que  o  declarava  «por  publico 
excomungado,  rebel  e  contumaz»,  lida  da  mesma  forma  nos 
templos  e  junto  às  casas,  «estando  muito  povo  presente». 

Ia  correndo  a  devassa  e  a  pouco  e  pouco  Oliveira  tomava 
conhecimento  fragmentário  do  que  se  passava.  O  London 
Evening  Post  de  7  de  Dezembro  de  1736  noticiava  a  con- 
denação do  Discours  e  de  outras  publicações  perigosas. 
O  irmão  teólogo,  forçado  a  mentir  para  não  expôr  a  falsas 
interpretações  a  correspondência  que  até  ali  mantivera  a  lar- 
gos intervalos  com  o  apóstata,  voltava  a  escrever-lhe,  fazen- 
do-se  de  novas,  magoado  nas  fibras  mais  íntimas  da  sua 
ortodoxia.  Exprobava-lhe  o  escândalo  em  que  o  folheto 
viera  envolver  a  família,  e  participando-lhe  o  falecimento 
da  mãe  em  24  de  Abril,  poupada  por  Deus  ao  opróbrio 
supremo,  exortava  o  a  abandonar  os  erros  a  que  se  deixara 
arrastar  pela  afeição  aos  seus  novos  correligionários. 

Simultâneamente,  chegavam-lhe  rumores  das  críticas 
azedas  de  que  o  Discours  fora  objecto  em  Lisboa.  Com  a 
pugnacidade  intolerante  do  convertido,  e  acima  de  tudo,  do 
perseguido  impenitente,  Oliveira  decide  replicar  aos  argu- 
mentos que  se  opunham  às  suas  propostas  revolucionárias 
na  Suite  du  Discours  Pathétique. 

Divide-se  o  opúsculo  em  três  partes  distintas. 

Na  primeira  responde  às  críticas  dos  devotos  e  dos  mal- 
-intencionados;  classificara-se  o  Discours  de  libelo  pernicioso, 
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cheio  de  ideias  novas  cuja  aplicação  excederia  o  terramoto 
nas  suas  consequências  sociais;  defendera-se  o  Tribunal  da 
Inquisição,  que  se  dizia  constituído  por  gente  honesta  e  ple- 
namente aprovado  pela  Cúria  Romana;  e  atacara-se  a  pureza 
do  seu  sangue,  pelo  fraco  argumento  que  só  um  judeu  sairia 
a  público  a  defender  judeus.  A  todas  estas  críticas  replica  o 
Cavaleiro  aceso  em  ira,  brandindo  as  Escrituras  como  látego 
sagrado  contra  os  fariseus  do  templo  lusitano. 

Analisa  em  seguida  o  Comentário  Latino  e  Portiigiie:^ 
sobre  o  terramoto  e  iiicendio  de  Lisboa  do  P."  António 
Pereira  de  Figueiredo,  que  alcançou  a  honra  de  ser  vertida  em 
inglês*.  É  um  modelo  de  crítica  miudinha,  não  poucas 
vezes  despropositada,  mero  pretexto  para  de  novo  dar  lar- 
gas ao  entusiasmo  reformista,  que  se  ia  tornando  mania 
irreprimível. 

Finalmente,  na  terceira  parte,  dá  ao  público,  em  tradução 
francesa,  a  carta  de  Fr.  Tomás  de  Aquino.  Às  súplicas  fra- 
ternas replica  reivindicando,  orgulhoso,  a  autoria  do  conde- 
nado Discours,  e  repelindo  o  epíteto  de  herético,  mal  apli- 
cado a  quem  se  limitava  a  pregar  doutrina  bíblica.  Portador 
da  boa-nova  para  os  transviados  portugueses  do  seu  tempo, 
Oliveira  proclama-se  evangelista  da  religião  cristã  contra  a 
romana,  apologeta  da  verdade  contra  o  erro,  martelo  de  idó- 
latras e  flagelo  da  Inquisição.  E  a  cada  passo  reitera  o  con- 
vite à  controvérsia  livre,  à  aplicação  da  razão  discursiva  aos 
problemas  religiosos. 

O  apelo  ao  livre-exame  não  moveu  o  irmão  bento,  nem 
teólogo  de  polpa  veio  rebater  a  erudição  iconoclasta  do  soli- 
tário de  Kentish-Town.  Se  em  Londres  houve  zelosos  que 
logo  trataram  de  a  trasladar  a  inglês,  ninguém  dela  falou 
em  Portugal,  nem  a  reincidência  foi  sequer  alegada  como 
agravante  no  processo.  Por  esta  altura,  Abril  de  1757,  ter- 
minara o  prazo  que  o  Santo  Ofício  marcara  ao  panfletário 


1  A  Narrative  of  the  Earthquake  and  Fire  of  Lishon,  By  Antonio 
Pereria  [sicj  Of  the  Congregation  of  the  Oratory.  An  Eve-W ttness  the- 
reof.  Illustrated  with  Notes.  Translated  from  the  Latin.  London,  Printed 
for  G.  Ha\vkins,  1756. 
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para  que  da  excomunhão  cobrasse  católico  temor.  Um  ano 
esperara  o  tribunal,  com  ominosa  e  imperturbável  paciência; 
e  apresentado  pelo  promotor  fiscal  o  libelo  de  acusação,  de 
novo  se  apregoou  aos  quatro  ventos  o  nome  de  Francisco 
Xavier,  para  que  aparecesse  ou  mandasse  terceiro  por  ele  a 
defender-se.  Novos  prazos  ou  termos  passaram  em  silêncio 
persistente,  o  processo  arrastou- se  com  lentidão  até  meados 
de  Agosto  de  lybi,  em  que  se  lançou  o  despacho  final. 

Estava  tudo  preparado  para  ressuscitar  os  autos  de  fé 
interrompidos  havia  alguns  anos,  Malagrida  gemia  na  Jun- 
queira os  seus  delírios  de  visionário  e  Sebastião  José  pre- 
parava-se  para  dar  à  Europa  um  espectáculo  digno  da  sua 
omnipotência. 


XVI 


Colaboração  na  Bibliotlu-que  Cnrieuse  da  David  Clément.  O  atentado 
contra  D.  José  em  1758.  O  auto  de  fé  de  1761.  Oliveira  e  Malagrida. 
Resposta  do  morto  civil:  Le  Chevalier  d'Oliveyra  brulé  en  effigie... 
Crítica  da  Bibliothèque  Littéraire,  A  Epitre  au  Chevalier  d'Oliveyra 
e  0  Sermon  du  Rabin  Akib,  de  Voltaire.  Ultimas  obraS:  as  Reflexoens 
de  Felix  Vieyra  Corvina  de  Arcos  e  O  Tratado  do  Auti-Crislo. 

Publicado  o  desabafo  da  Suite,  Oliveira  nada  mais  tinha 
que  fazer  senão  seguir,  com  a  curiosidade  de  sempre,  a  evo- 
lução da  política  portuguesa.  Nesta  curiosidade  não  deixaria 
de  existir  um  factor  puramente  pessoal.  Até  que  ponto  se 
reflectiriam  nas  tendências  reformadoras  de  Carvalho  e  Melo 
os  seus  próprios  conselhos?  Não  poderiam  os  portugueses 
queixar-se  de  que  a  sua  voz  não  lhes  chegasse  aos  ouvidos 
de  tão  longe.  O  Cavaleiro  jamais  se  esquecia  de  enviar 
para  Lisboa  e  de  disseminar  por  intermédio  de  negocian- 
tes britânicos  ou  huguenotes  abrigados  à  bandeira  inglesa 
alguns  exemplares  dos  seus  escritos.  O  Discours  ainda  pro- 
vocara a  pequena  tempestade  que  lhe  valera  a  condenação 
formal  de  todas  as  suas  obras;  o  silêncio  que  rodeou  a  Suite 
só  lhe  provava  que  aos  seus  inimigos,  e  até  ao  empedernido 
papista  seu  irmão,  faltava  o  acúmen  intelectual  capaz  de 
rebater  uma  dialéctica  poderosa.  Tal  foi  pelo  menos  a  inter- 
pretação com  que  o  refugiado  consolou  a  sua  exacerbada  vai- 
dade intelectual.  Provara  de  uma  vez  para  sempre,  «a  ver- 
dade da  Religião  Protestante>y.  A  falta  de  resposta,  e  enquanto 
em  Lisboa  as  malhas  do  processo  se  apertavam  e  os  teólogos 
ponderavam  as  proposições  heréticas  do  Discours,  Oliveira 
passava  o  tempo  ocupado  a  coligir  material  sobre  escritores 


portugueses  que  em  obras  estrangeiras  andavam  ignorados 
ou  maltratados. 

O  ensejo  de  prestar  esse  excelente  serviço  a  Portugal 
ofere:era-lho  a  publicação  da  Bibliothcque  Curieuse,  histo- 
rique  et  critique,  ou  Catalogue  raisomié  des  Livres  diffi- 
ciles  à  trouver,  que  o  bibliófilo  David  Clément,  também  de 
confissão  reformada,  começava  a  publicar  em  Ilanover. 

O  autor  propusera-se  estudar  os  livros  raros  publicados 
na  Europa  desde  os  tempos  clássicos,  e  inserira  nos  sele 
primeiros  volumes  alguns  artigos  sobre  escritores  portu- 
gueses. 

Oliveira  sabia  por  demais  ser  raro  o  escritor  estrangeiro 
que  dos  nossos  autores  tivesse  conhecimento  directo.  Copia- 
vam-se  uns  aos  outros,  perpetuando  erros  crassos  ou  infor- 
mações ditadas  não  tanto  pela  ignorância  como  pela  má  fé. 
Não  fora  essa  razão  que  o  levara  a  compilar  as  suas  Mémoircs 
de  Portugal:'  A  oportunidade  prestava-se  para  retomar  o 
velho  propósito  em  moldes  diversos  e  mais  fecundos.  David 
Clément,  apesar  de  todos  os  cuidados,  e  mal  guiado  também 
na  parte  portuguesa,  caíra  nos  mesmos  erros. 

Oliveira  não  perdeu  tempo  a  dar-lhe  parte  das  incorre- 
ções  em  que  a  obra  abundava  e  passou  a  manter  com  ele  uma 
correspondência  desinteressada  e  regular  em  que  lhe  trans- 
mitia as  suas  notas  pessoais  sobre  muitos  autores  portugueses. 

O  sábio  bibliófilo  procedeu  com  fidalguia  exemplar 
publicando  integralmente,  e  com  a  assinatura  de  Oliveira,  as 
memórias  que  este  lhe  ia  enviando.  A  publicação  iniciou-se 
a  meio  do  volume  oitavo,  continuou  no  volume  nono,  e  só  a 
morte  de  Clément  em  17(50  interrompeu  a  colaboração  e  a  obra. 

Grande  foi  o  desgosto  de  Oliveira,  que  durante  anos  fez 
diligências  para  que  a  Bibliothèqiie  Curieuse  continuasse  a 
publicar-se.  Em  17Ó1  ainda  expunha  a  Pierre  Rousseau, 
redactor  do  Journal  Eiiciclopédique,  os  seus  planos  sobre  o 
assunto.  Dessas  diligências  nada  de  positivo  resultou.  Muitos 
anos  depois,  ainda  havia  quem  acalentasse  o  projecto  ^ 


'  Em  Fevereiro  de  1784  VEsprit  des  Journax,  pàgs.  442-445,  inclui 
um  prospecto  em  que  se  anuncia  a  publicação  de  3  volumes  inéditos, 
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De  todo  entregue  aos  prazeres  da  erudição,  mal  suspei- 
taria que  em  breve  teria  de  voltar  a  brandir  a  pena  revolu- 
cionária. E  não  custa  crer  que  as  suas  visitas  a  Londres  se 
tornassem  mais  frequentes  desde  que  o  governo  inglês  adqui- 
rira em  Bloomsbur}^  a  Montague  House  para  aí  instalar  as 
colecções  de  livros,  manuscritos,  espécimes  de  história  natural 
e  obras  de  arte  pertencentes  ao  famoso  cientista  Sir  Hans 
Sloane,  depois  acrescidas  com  as  de  Sir  John  Cotton  e  com 
a  Colecção  flarley. 

Inaugurado  em  Janeiro  de  1759  no  local  em  que  hoje  se 
encontra,  é  de  presumir  que  Oliveira,  leitor  infatigável,  tivesse 
sido  dos  primeiros  frequentadores  portugueses  do  Museu 
Britânico,  onde  tantos  tesouros  bibliográficos  de  autores  lusi- 
tanos satisfariam  uma  das  agruras  mais  sentidas  do  exílio  — 
a  falta  de  livros  escritos  na  sua  língua-mãe. 


Em  fins  de  1758,  porém,  outro  acontecimento  o  veio 
arrancar  à  paz  da  erudição  e  da  jardinagem.  Desde  o  terra- 
moto, Portugal  figurava  como  nunca  nas  colunas  da  imprensa 
europeia.    O  cataclismo  por  si,  e  as  diligências  feitas  para  a 


de  600  pàgs.,  da  obra  de  Clément.  Parece  que  ainda  desta  vez  o  projecto 
se  malogrou. 

A  colaboração  de  Oliveira  consta  de  sessenta  e  oito  artigos  que  vão 
de  Fragoso  (João)  a  Henriques  (Diogo  Villegas).  Na  Biblioteca  Nacional  de 
Li^boa  pode  consultar-se  o  manuscrito,  cópia  do  século  xix.  Cartas  biblio- 
graphtcas  do  Cavalleiro  de  Oliveira  dirigidas  a  David  Clement,  Escriptas  de 
Kentish  Town,  lyyS  [M-.  2b6].  E  um  volume  de  145  ff.,  encadernado,  adqui- 
rido em  i8y5  no  leilão  dos  Condes  de  Linhares,  e  é  mais  amplo  do  que  a 
Bihliothcque  Curieuse,  pois  vai  de  Couto  (António  do)  a  Meneses  (Joseph 
Homem  de).  Deve  incluir  os  primeiros  artigos  enviados  a  Clément  antes  de 
este  ttr  decidido  publicá-los  na  íntegra,  e  os  últimos,  destinados  ao  décimo 
volume,  que  não  chegou  a  ser  impresso.  No  artigo  relativo  a  João  Franco 
Barreto,  Oliveira  confessa  ser  um  manuscrito  desse  erudito  —  Bihliotheca 
Portuguesa  —  a  fonte  da  maior  parte  das  suas  informações,  como  aliás  de 
Diogo  Barbosa  Machado. 

O  manuscrito  pertencia  ao  Duque  de  Cadaval,  que  o  emprestara  a  José 
de  Oliveira  e  Sousa  e  ao  filho  durante  seis  meses. 


364 


construção  da  cidade,  o  atentado  contra  D.  José  em  3  de 
Setembro  de  1758,  a  expulsão  subsequente  dos  Jesuítas  e  o 
suplício  do  P."  Malagrida  deram  ao  país  uma  publicidade 
incomparável.  A  Europa  seguia  com  intensa  curiosidade  a 
carreira  sensacional  de  Sebastião  de  Carvalho,  cuja  acção, 
pelo  menos  em  Inglaterra,  se  comentava  com  uma  sim- 
patia que  só  os  interesses  comerciais  agravados  podiam 
resfriar. 

Apesar  de  só  oficialmente  anunciado  em  Lisboa  em 
Dezembro,  os  boatos  que  corriam  na  capital  poriuguesa 
tinham  transpirado  além-fronteiras  e  em  Outubro  já  se  sabia 
em  Londres  do  ocorrido.  O  Annual  Register  e  o  Gentle- 
man's  Maga:^ine,  por  exemplo,  dão  a  noiícia  nesse  mês. 
A  execução  dos  acusados  foi  mais  um  tema  português  larga- 
mente explorado  pelo  jornalismo  coevo. 

Em  Fevereiro  aparecia  a  primeira  versão  ''<ampla,  clara 
e  autorizada»  do  trágico  sucesso,  com  gravura  alusiva : 
A  FhU,  Clear  and  Aiithori\ed  Account  0/  the  late  Coiis- 
piracv  in  Portugal;  the  horrid  Attempt  upon  the  Life  of 
his  Most  Faithful  Majesíy;  the  real  Manncr  of  discover- 
ing  the  Plot,  and  the  dreadful  executions  of  the  conspi- 
rators  [...]  In  a  Letter  from  a  Minister  of  State  in  Por- 
tugal, to  the  Envoy  of  a  Foreign  Court  in  England  [...] 
e  o  título  arrasta-se  ainda  sobre  a  larga  introdução  que  é  um 
pequeno  tratado  sobre  Portugal  e  os  portugueses 

Mas  o  sensacionalismo  do  caso  excitara  já  a  imaginação 
de  algum  habilidoso  que  lançou  no  mercado  An  authentick 
Letter  froni  Mr.  Hughes,  a  Gentleman  residing  at  Lisbon, 
to  his  Friends  in  London;  containing  several  curious  and 
interesting  Particulars  in  Relation  to  the  late  Conspiracy 
agãinst  the  King  of  Portugal^.  Um  mensário  denunciou  a 
fraude  deste  modo:  ''<Esta  carta  do  sr.  Hughes  de  Lisboa 


1  In-4.°  de  96  pàgs  ,  London,  Robert  Steven?.  Pedro  de  Azevedo  deu 
alguns  extractos  deste  curioso  opúsculo  no  prefácio  de  O  Processo  dos 
Tavoras,  Lisboa,  Biblioteca  Nacional,  1921.  Segundo  Azevedo,  a  carta,  a 
ser  autêntica,  só  poderá  atribuir-se  a  D.  Luis  da  Cunha. 

2  In-^."  de  ii-26  págs.,  London.     Printed  and  sold  by  Jobn  White. 
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parece  ser  obra  de  algum  engenhoso  artista  de  Londres  que 
condensou  os  pormenores  conhecidos  e  inventou  circuns- 
tâncias que,  pelo  relato  antêniico  agora  publicado,  parecem 
ser  falsas:  nomeadamente  que  o  Rei  foi  transportado  em 
liteira  do  local  onde  foi  ferido  para  o  palácio;  que  foi  encon- 
trado a  sangrar  na  estrada  por  pessoas  que  haviam  acorrido 
ao  estrondo  das  detonações;  que  desmaiou  na  estrada,  devido 
à  perda  ds  sangue;  que  havia  outra  pessoa  com  ele  na  car- 
ruagem; e  que  o  cocheiro  morreu  logo;  pormenores  em  que 
um  natural  de  Lisboa  não  podia  enganar-se» 

Outro  anónimo  dava  «um  relato  genuíno»  da  execução"^. 
Cinco  gravuras  de  fidelidade  sinistra  patenteavam  as  torturas 
inéditas  que  a  devoção  monárquica  do  tribunal  inventara  para 
os  réus.  O  sr.  W.  H.  Dilworth  aproveitava  a  ocasião  para 
coligir  dados  históricos  de  atentados  semelhantes  sob  o  titulo 
The  Royai  Assassiiis  '^. 

A  sentença  saiu  em  rápida  tradução  inglesa  simultânea- 
mente  em  Londres*  e  em  Dublim^,  e  mereceu  largos 
comentários 


1  Genthmans  Magazine,  1759,  pág.  8^. 

2  A  genuine  Account  of  the  Execution  of  lhe  Conspirators  at  Lisboii, 
Jannary  73,  7759  [•  •  ■]  London,  S.  Bagnal,  1759. 

3  The  Royai  Assassins  containing.  An  Accouiii  of  the  írial  and 
execution  of.  P.  Ravaillac  for  the  murder  of  Henry  IV  [. . .]  The  trial  and 
execution  of  R.  F.  Damiens  for  stabbmg  Lewis  XV  [.,  ]  Narra  tive  of  the 
convictton  and  execution  of  the  Duke  of  Aveiro  [.-•]  for  a  conspiracy 
against  foseph,  King  of  Portugal  [..  .\  London,  William  Anderson.  In-12.'' 
de  187  págs. 

4  The  genuine  legal  Sentence  pronounced  by  the  High  Court  of  fudi- 
cature  of  Portugal  iipon  the  Conspirators  against  the  life  of  his  Most 
Failhful  Majesty.  Literally  translated  from  the  Original  l'or tuguese  as 
printed  at  the  Court  of  Lisbon  by  Order  and  Aulhority  of  the  said  Tribu- 
nal. London,  printed  by  E.  Uwen  and  T.  Harrison,  in  Warwick-Lane.  1759. 
In-4.°  de  40  pàgs. 

5  The  genuine  legal  Sentence  [...]  Dublin,  G.  &  A.  Ewing,  1759, 

6  The  Gentlemans  Maga\ine,  1759,  noticiou  a  execução  em  Fevereiro 
(pàg.  90),  e  criticou  em  Março  (pàgs.  133-134)  um  folheto  de  comentário  à 
sentença  publicado  por  W  [liliam]  Shirle)-,  Observations  on  a  pamphlet  | , .  .] 
intitled,  the  Genuine  and  Legal  sentence  [■••],  London,  Cooper. 
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Dois  anos  mais  tarde,  em  20  de  Setembro  de  1761, 
o  P/  Gabriel  Malagrida  pagava  com  a  vida  o  crime  de  per- 
tencer à  Companhia  de  Jesus. 

Arrebanhados  no  mesmo  auto  de  fé  iam  cincoenta  e  qua- 
tro pessoas,  além  de  três  que,  fora  do  alcance  dos  esbirros 
de  Carvalho  e  Melo,  figuravam  em  efígie.  Francisco  Xavier 
era  um  dos  que  haviam  delegado  num  espantalho  de  lã  a  sua 
representação  à  festa,  acompanhado  dos  exemplares  dos  escri- 
tos heréticos  que  os  timoratos  ou  escrupulosos  haviam  entre- 
gado ao  Santo  Ofício. 

O  Secretário  da  Inquisição  cumpriu  a  formalidade  regu- 
lamentar de  avisar  pela  última  vez  o  réu  que  durante  seis 
anos  dera  ouvidos  de  mercador  às  solicitações  do  Tribunal 
e  proclamou  a  morte  civil  de  Francisco  Xavier  d' Oliveyra, 
Cavaleiro  professo  de  certa  Ordem  Militar...  ausente  e 
morador  em  Londres,  convicto,  negativo  e  contuma^. 

«Este  Auto  excedeu  a  todos  os  anteriores  em  magnifi- 
cência; em  redor  da  praça  do  Rossio  construiram-se  cama- 
rotes e  todos  os  regimentos  de  cavalaria  estavam  de  serviço. 
Estavam  presentes  a  nobreza,  a  magistratura  e  os  altos  fun- 
cionários do  Estado,  e  o  Inquisidor  Nuno  de  Melo  deu  grande 
recepção  no  ci  nvento  .  .  . »  ^ 

Assim  se  noticiou  em  Londres  o  espectáculo  que  horro- 
rizou os  espíritos  mais  inclinados  à  simpatia  para  com  a  obra 
reformadora  de  Carvalho  e  Melo. 

Os  termos  lacónicos  da  noticia  não  traduzem  a  repugnân- 
cia com  que  o  mundo  civilizado  recebeu  o  suplício  do  ino- 
cente Malagrida.  Carvalho  e  Melo  organizara  modelarmente 
o  seu  serviço  de  propaganda,  que,  dirigido  de  início  contra 
a  Companhia  de  Jesus  como  organismo  sedicioso,  concentrou 
neste  momento  os  seus  esforços  para  justificara  execução  do 
velho  de  setenta  e  dois  anos  dementado  pela  senilidade  e 
pela  prisão.  O  P.°  Norberto,  pseudónimo  de  um  assalariado 
ignóbil  do  Conde  de  Oeiras,  o  Abade  Plate),  ou  Pierre  Parisot, 
descreveu  com  todos  os  pormenores  a  cerimónia  da  execução 


1    Gentlemans  Magazine,  Outubro  de  1761,  pág.  478. 
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e  as  suas  causas.  A  sentença  apareceu  em  francês,  italiano, 
alemão  e  inglês  devidamente  fundamentada  com  aquela 
argumentação  capciosa  que  distingue  a  Dissertação  Crono- 
lógica e  Critica.  Não  faltaram  os  ataques  à  Companhia  de 
Jesus,  igualmente  dimanados  de  Lisboa  2,  e  a  essa  propaganda 
intensa  se  deve  o  facto  de  o  nome  de  Malagrida  ter  corrido 
em  Inglaterra  com  sentido  injurioso,  pelo  que  se  conclui  de 
um  dito  do  Dr.  Johnson 

Mas  rara  seria  a  consciência  que  não  sentisse  a  igno- 
mínia do  processo  e  a  debilidade  revoltante  da  acusação. 
Queimar  o  desventurado  jesuíta  por  crime  de  heresia  que  se 
pretendeu  documentar  com  extractos  de  dois  livros  que  nin- 
guém viu  nem  lhe  seria  dado  escrever  na  prisão,  e  a  serem 
autênticos,  não  testemunhariam  mais  do  que  um  estado  de 
adiantada  decomposição  mental*,  era  coisa  que  a  Europa  das 
«luzes»  não  poderia  tolerar. 

Tal  é  a  atitude  do  Journal  Encyclopédiqne  ^  e  a  do 
maior  escritor  francês  do  século  —  Voltaire.    Anda  muito 


1  The  Proceedings  and  Sen/ence  of  the  Spiritual  ('oiirt  of  Inquisi- 
íion  of  Portugal^  against  Gabriel  Malagrida,  Jesuit, for  tleresy,  Hipocrisv , 
fahe  Prophecies,  Impostures,  and  various  other  heinous  crimes;  Together 
with  the  Sentence  of  the  Lay  Court  of  Justice,  passed  on  him  the  2  oth  Day 
of  September  1761,  and  publnhed  in  Lisbon  by  Authority.  Faithfuíly  trans- 
lated  from  the  Original  Portuguese.  London:  Printed  for  C.  Marsh,  at 
Cicero's  Head,  Charing-Cross.  mdcclxii.  In  10. °  de  59  págs. 

2  Thô  Doctrines  and  Practices  of  the  Jesuits,  Containing  Jheir 
Grounds  and  Intentions  and  A  Detection  o  their  Secret  Designs  and  Bloody 
Projects:  in  a  Letter  to  the  Editor  from  a  Memher  of  the  English  College  of 
Secular  Priests  at  Ltsbon.  London.  P.  inted  for  E.  Dilly,  1759.  In  4." 
de  68  págs. 

3  «Goldsmith's  blundering  speech  to  Lord  Shelburne,  [  ..]  was  only 
a  blunder  in  emphasis:  —  «I  wonder  they  should  cali  your  Lordship  Mala- 
grida, for  Malagrida  was  a  very  good  man»;  —  meanr,  I  wonder  they  should 
use  Malagrida  as  a  term  of  reproach».  Boswell,  The  Life  of  Safuuel 
Johnson,  LL.  D.,  Março  de  1783. 

i  Veja-se  Paulo  Mury,  Historia  de  Gabriel  Malagrida  da  Companhia 
de  Jesus,  trad.  de  Camilo  Castelo  Branco,  Lisboa,  1875,  pág.  173. 

5  Março  de  1762,  págs.  95-104,  ao  criticar  a  versão  inglesa  da 
sentença. 
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citada  a  opinião  que  ele  exprimiu  em  Le  Siècle  de  Louis  XV^. 
Menos  conhecida,  mais  significativa  e  vibrante  c  a  sátira  anó- 
nima que  ele  publicou  ainda  ao  calor  da  indignação  que  a 
morte  de  Malagrida  lhe  causara,  sob  o  título  de  Sennon  dn 
Rabin  Aliib 

O  '<sermão»  do  pseudo-rabino  era  um  daqueles  panfletos 
clandestinos  em  que  o  autor  punha  em  jogo  todos  os  recursos 
do  seu  génio  literário  e  flagelava  os  abusos  do  tempo  com  o 
látego  do  mais  cruel  sarcasmo.  Impresso  possivelmente  em 
Genebra,  apareceu  em  Dezembro  de  lybi,  e  )á  em  Fevereiro 
seguinte  corria  em  Paris,  onde  foi  objecto  das  mais  rigorosas 
buscas  por  parte  da  policia  ^. 

As  quinze  páginas  candentes  do  patriarca  de  Ferney  per- 
correram mundo  e  causaram  enorme  impressão. 

O  mencionado  Journal  Encyclopédique,  ordinàriamente 
cauteloso  em  admitir  originais  de  ideias  avançadas,  reim- 
prime-o  com  aplauso  e  algumas  restrições  prudentes,  vertido 
do  inglês.  Porque  já  em  Inglaterra  tivera  extraordinária 
difusão.  O  London  Register  publica-o  em  Maio,  o  London 
ChronicLe,  o  Gentlemaiis  Alagí^ine  e  o  Scots  Maga^^íue 
em  Junho  de  1762. 

Na  solenidade  macabra  de  Lisboa,  Carvalho  e  Melo 
distribuirá  a  Oliveira  papel  de  mero  comparsa.  Todavia, 
o  herege  de  Londres  ainda  partilhou  da  notoriedade  do 


1  «11  fut  condamné  au  feu,  sans  qu'on  rinterrogeàt  seulement  sur 
Tassassinat  du  Rui,  parce  que  ce  n'est  qu'une  faute  contre  un  s-éculier, 
&  que  le  reste  est  un  crime  contre  Dieu.  Ainsi  l  excès  du  ridicule  &  de 
Tabsurdité  fut  joint  à  Texcès  de  Thorreur.  Le  coupable  ne  fut  mis  en  juge- 
ment  que  comme  un  prophéte,  &  ne  fut  brulé  que  pour  avoir  été  fou,  &  non 
pas  pour  avoir  été  parricide».  Siixle  de  Louis  X  V,  A  Lausanne,  1769,  2.°  temo, 
pàgs.  307-308. 

2  Georges  Bangesco,  em  Voltaire,  Bihliografie  de  ses  oeuvres,  Paris, 
1882-1890,  vol.  2.°,  pàgs.  iOi-103  dá-nos  as  seguintes  indicações:  Sennon 
du  Rabin  Akib.  S.  1.  (Gencve.?)  n.  d.  (1761).  In  8  de  15  pàgs.  O  titulo 
interior  é  Sermon  du  Rabin  Akib,  prononcé  à  Sinyrne  le  20  novembre  lyGi. 
Traduit  de  Vhébreu.  Vem  publicado  no  vol.  xxiv  das  obras  completas, 
ediçáo  Garnier,  1885. 

3  Bangesco,  ob.  e  loc.  cit. 


P/  Malagrida,  e  ele  próprio  a  estimularia  com  a  publicação  do 
seu  opúsculo  vindicatório.  Mas  antes  de  este  sair  do  prelo 
aparecia  em  Genebra  um  pequeno  folheto  que  directamente 
lhe  respeitava.  Da  Epitre  aii  Chevalier  d'Oliveyra  sur  le 
dernier  Acte  de  Foi  de  Lisbonne.  Par  M.  de  *'*  A  Genl-ve, 
i'j62,  há  dois  exemplares  no  Museu  Britânico  e  um  terceiro 
na  Biblioteca  Nacional  de  Paris. 

A  Epítre  veio  reproduzida  na  revista  da  Haia  Biblic- 
thcqiie  des  Sciences  et  des  Bcaux-Arts^,  acompanhada  de 
uma  nota  que  levanta  um  problema  curioso  de  autoria: 
«Mr.  de  Voltaire  tem-se  queixado  repetidas  vezes  de  lhe 
atribuírem  obras  de  que  ele  não  escreveu  linha.  E  possível 
que  alguns  leitores,  julgando  encontrar  nesta  certos  ares  de 
semelhança  com  o  estilo  e  o  modo  de  pensar  daquele  homem 
célebre,  lha  atribuam  também.  Declaramos  portanto  que  ele 
nada  tem  que  ver  com  a  Epístola  que  vai  ler  se  nem  com  o 
aviso  que  a  precede,  ambas  devidas  a  um  Autor  muito 
conhecido  na  República  das  Letras  por  muitas  produções 
eruditas  e  engenhosas.  A  tiragem  não  foi  além  de  vinte 
exemplares,  que  distribuiu  pelos  amigos.  Ela  terá  para  quase 
todos  os  nossos  leitores  os  encantos  da  novidade...» 

A  favorecer  este  formal  repúdio,  no  exemplar  da  Biblio- 
teca Nacional  de  Paris,  de  duas  notas  manuscritas,  uma 
atribui-a  a  Voltaire,  outra  a  M.  Matry,  garde  da  Mnséum 
de  Londres.  Este  último  não  pode  ser  outro  senão  Matthieu 
Maty  que  foi  de  facto  conservador  do  Museu  Britânico,  e 
de  quem  adiante  trataremos.  No  entanto,  vários  argumentos 
militam  contra  a  hipótese  de  ser  ele  o  autor.  A  Epitrc 
abre  com  efeito  com  uma  nota  ao  título  assim  redigida: 
«Gentilhomme  Portugais  qui  cultive,  m'-a-t-on  dit,  un  petit 
champ  prés  de  Londres,  &  à  Toccasion  du  tremblement  de 
terre  de  sa  patrie,  a  publiée  une  Instruction  pathétique  pour 
reformar  ou  renverser  Tlnquisition. 

Donde  se  conclui  que  o  autor  só  de  nome  conhecia 
Oliveira  e  nem  sequer  lera  o  Discours  Pathétique,  que  cita 
incorrectamente.    Acresce  que  no  prefácio  se  atacam  impar- 


1    julho-Setcmbro  de  1763,  págs.  76-90. 
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cialmente  católicos,  judeus  e  protestantes.  Citemos  uma 
frase  característica:  «Les  Condés  furent  aussi  ambitieux  que 
les  Guises,  &  les  Puritains  aussi  fougueux  que  les  Ligneurs». 

Ora,  a  esta  data,  Matlhieu  Maty  estava  em  estreitas 
relações  pessoais  com  Francisco  Xavier,  o  que  torna  evidente 
a  impossibilidade  de  ele  ter  brindado  o  amigo  com  aquela 
homenagem  rimada. 

Impressa  em  Genebra,  publicada  anonimamente  e  inci- 
dindo sobre  tema  querido  ao  grande  panfletário,  nada  custa 
a  crer  que  Voltaire  fosse  o  autor  inccnfessado.  A  própria 
negativa  da  revista  da  Haia  reforça  esta  sugestão:  é  sabido 
que  Voltaire  sistematicamente  negava  a  autoria  da  maior 
parte  dos  seus  escritos  irreverentes.  O  próprio  Candide 
saiu  como  se  fora  de  pena  de  um  Dr.  Ralph  alemão,  e  o 
Sermon  du  Rabi  Akib  toi  procurado  pelos  esbirros  oficiais 
com  um  fervor  que  não  incitava  a  publicar  a  descoberto 
diatribes  desse  género. 

E  certo  que  a  Epítre  não  vem  incluída  nas  obras  com- 
pletas de  Voltaire;  no  entanto  figura  na  bibliografia  de 
Georges  Bangesco*. 

O  próprio  espírito  do  folheto,  a  sátira  pungente  e  crua 
que  o  anima,  as  ironias  à  razão  suficiente  e  a  Wolf — a 
grande  vítima  do  Candide  —  tudo  aponta  para  o  grande 
panfletário. 

O  V0U5  de  la  triste  figure 
Preux  Chevalier  d'01iveyra 
A  Lisbonne  votre  peinture 
Vient  d'expier  par  la  brúlure 
Le  grand  scandale  que  causa 
La  peu  catholique  brochure 
Que  votre  plume  composa... 
En  même  lieu  .Malagrida 
Criait,  se  croisant  la  poitrine 
Arrôtez-vous,  Messieurs,  hola! 
Dans  la  purgatoire  cuisine 
Quand  mon  ame  dévalera 
Pensez  quelle  sera  la  mine 
De  mon  patron  Saint-Loyola? 


1    4.0  vol.,  pág.  293,  n.°  2333. 
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Segue-se  a  isto  uma  violenta  apóstrope  de  Santo  Inácio 
a  S.  Domingos  em  defesa  de  Malagrida,  e  a  epístola  termina 
com  esta  recriminação  final  de  Santo  Inácio: 

Du  moins  en  bonne  compagnie 
Auriez-vous  dú  nous  Tenvoyer, 
Avec  lui  sans  associer 
D'un  vil  Rénégat  Teffigie 
(^ui  rit  au  coin  de  son  foyer 
De  lui,  de  notre  Compagnie, 
De  vous,  de  votre  comédio 
Va  va,  sans  se  faire  prier 
Ajoutcr  une  autre  partie 
À  son  témeraire  cayer. 
Au  peu  benin  Aréopage 
Tel  fut,  après  maint  gemitus 
De  notre  moine  le  langage; 
Puis  refusant  tout  oremiis 
Lui,  la  brochure  &.  votre  image, 
En  cendres  jettés  dans  le  Tage, 
Dieu  sait  ce  qu'ils  sont  devenus  ! 
Mais  concluons  loin  de  Torage, 
Vous  &  moi  par  gauJeamiis. 

Era  em  verdade  má  companhia  para  Malagrida  o  refu- 
giado de  Londres,  que  «gaudeando»,  e  longe  da  tempestade, 
não  concedeu  ao  desgraçado  jesuíta  um  requiescat  in  pace 
generoso.  O  espírito  de  tolerância,  universal  em  Voltaire, 
poderia  abranger  judeus  e  protestantes  na  alma  de  Francisco 
Xavier,  mas  não  ia  ao  extremo  de  incluir  jesuítas.  A  sua 
campanha  polemística  ressente-se  dessa  feição  persistente 
e  antipática. 

* 

lam-se  publicando  estas  reacções  ao  acto  que  fora  o 
grand  /inale  da  campanha  anti-jesuítica  e  Francisco  Xavier, 
ainda  mal  refeito  da  surpresa,  compunha  a  sua  resposta  à 
hidra  inquisitória!,  que  demos  a  conhecer  em  1942. 

O  título  andava  citado  pelos  bibliógrafos,  e  mais  uma 
vez  denuncia  o  violento  egotismo  do  Cavaleiro,  a  sua  neces- 
sidade de  se  exibir  e  dar  ao  seu  caso  uma  retumbâncià  exces- 
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siva  em  relííção  à  insignificância  da  pessoa:  Le  Chevalier 
d' Cliveyra  hriilé  en  effipie  comme  hérétique.  Lomment 
&  pourqnoi?  Ánecdotes  &  Rejlectioiís  sur  ce  siijet  données 
au  Public  par  liii-même. 

O  público  é  o  seu  Deus,  além  do  Deus  da  Versão  Auto- 
rizada. O  público  é  o  júri,  o  árbitro  omnipotente  perante 
o  qual  há  de  decidir-se  o  seu  processo. 

A  obra  c  uma  fiada  de  paralogismos  viciosos,  expostos 
no  entanto  com  imenso  vigor,  que  para  muitos  havia  de 
ocultar  eficazmente  a  ausência  de  fólida  estrutura  racional. 
Abre  com  o  prefácio  autobiográfico  inevitável  em  composições 
suas  e  de  que  frequentemente  nos  temos  servido,  e  divide-se 
em  quinze  «artigos»  ou  capítulos:  perseguição,  lei  de  Deus, 
invocação  dos  Santos  e  adoração  das  suas  imagens,  transubs- 
tanciação, purgatório,  infalibilidade  e  poder  do  Papa,  doutrina 
nova,  tolerância  com  os  judeus,  reformação,  heresia,  desastre 
de  Lisboa,  jurisdição  do  Santo  Ofício,  exortação  aos  Cava- 
leiros da  Ordem  de  Cristo  e  um  capítulo  final  sobre  o  amor 
da  pátria  seguido  de  um  aviso  ao  leitor. 

Não  analisaremos  as  proposições  de  Oliveira,  meros 
desenvolvimentos  dos  princípios  expostos  já  no  Discoiirs 
Pathétique  e  na  Suite.  Pode  verificar  se,  à  mais  rápida 
leitura,  que  ele  joga  com  dados  falsos  e  não  compreende  que 
perante  a  legislação  vigente  em  Portugal,  o  Santo-Oíício, 
depois  de  um  processo  meticuloso  que  se  arrastou  durante 
anos,  não  tinha  outro  caminho  a  seguir  perante  o  heresiarca 
impenitente. 

Por  sincera  e  humana  que  seja  a  sua  cólera,  a  leitura 
do  processo  desmente  a  repetida  afirmação  de  que  a  sentença 
carecia  de  qualquer  base  jurídica,  e  era  «temerária,  injusta 
e  nula//.  Na  ignorância  verdadeira  ou  fingida  da  situação 
política  portuguesa,  persiste  em  ver  na  Inquisição  o  instru- 
mento da  prepotência  romana  que  trazia  o  país  agrilhoado, 
quando  de  facto  não  passava  de  uma  arma  política  ao  serviço 
dos  desígnios  do  ministro  de  D.  José.  A  sua  argumentação 
pretende  ser  subtil  e  não  consegue  senão  ser  ingénua  e  fútil. 
A  condenação  de  Malagrida  atingia-o  a  ele  em  cheio;  e  não 
deixa  de  solidarizar-se  com  a  opinião  esclarecida  do  século 
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que,  plenamente  preparada  para  aceitar  a  acusação  de  regi- 
cídio, achava  anacrónica  e  ridícula  a  de  heresia.  Para  o 
sentimento  de  Oliveira,  a  companhia  do  jesuíta  que  tinha  por 
justamente  supliciado  como  fautor  da  conspiração  nefanda, 
devia  ter  sido  irritante  e  insultuosa.  Sobre  ambos  recaía  a 
acusação  de  heresia,  e  a  interpretação  providencialista  do 
terramoto  que  levou  Malagrida  à  prisão,  era,  em  ambos,  fun- 
damentalmente idêntica. 

Apesar  de  termos  percorrido  a  maior  parte  dos  periódi- 
cos da  época  relativos  aos  anos  de  1762-63,  só  um  deles 
encontrámos  que  dedicasse  ao  panfleto  de  Oliveira  alguma 
atenção  crítica.  É  o  Journal  Encyclopédique,  que  ele  mesmo 
cita  na  obra  e  com  o  director  do  qual,  Pierre  Rousseau,  man- 
tinha as  melhores  relações,  como  se  deduz  da  colaboração 
que  lhe  prestou,  como  adiante  se  verá. 

A  revista  começara  a  publicar-se  em  Janeiro  de  1756  em 
Liège,  sob  o  alto  patrocínio  do  Eleitor  Palatino,  e  em  breve 
congregou  nas  suas  páginas  alguns  dos  mais  notáveis  homens 
de  letras  do  tempo,  Voltaire,  o  padre  Prévost,  Chamfort,  e 
outros.  As  suas  tendências  eram  moderadamente  progres- 
sivas, e  não  obstante  os  ataques  do  clero,  procurava  man- 
ter uma  certa  atitude  de  respeito  formalista  em  matéria  de 
religião,  limpando  a  prosa  dos  seus  colaboradores  do  verme 
daninho  da  irreverência  ou  da  heresia,  mas  dando  a  primazia 
declarada  ao  gládio  temporal. 

O  número  de  i  de  Abril  de  1762  inclui  a  recensão  do 
volume  de  Oliveira,  que  ocupa  treze  páginas.  O  crítico  abre 
por  algumas  considerações  sobre  a  Inquisição: 

«On  sait  que  le  Tribunal  de  Tlnquisition,  si  terrible 
&  si  sanguinaire  dans  une  religion  qui  abhorre  le  sang 
&  qui  n'est  faite  que  pour  prêcher  la  patience  &  la  dou- 
ceur,  a  toujours  été  odieux  à  la  partie  la  plus  saine  des 
Catholiques)i>. 

Expõe  «todas  as  peças  deste  processo  tão  aviltante  para 
o  espírito  humano»  resumindo  as  achegas  autobiográficas  do 
Cavaleiro,  e  lamentando  ao  mesmo  tempo  que  ele  não  tivesse 
habilitado  os  leitores  a  formar  um  juízo  imparcial,  dando- 
-Ihes  um  resumo  da  censura  do  P.'  Manuel  do  Rosário  às 
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Cartas  Familiares  ^  Transcreve  as  proposições  contidas 
no  volume,  que  foram  causa  da  condenação  do  Autor  em 
Portugal  e  ele  reincide  em  defender.  É  certo  que  Oliveira, 
define  o  '<herético»  de  um  modo  especial;  mas  que  católico 
ao  ler  o  volume  lhe  não  reconhecerá  essa  qualidade? 

A  sua  obra  nada  traz  de  original  à  controvérsia  secular 
entre  Catolicismo  e  Protestantismo;  «em  vez  destes  vãos 
esforços  para  arrancar  os  seus  compatriotas  à  fé  dos  nossos 
pais,  bem  mais  útil  fora  que  se  desse  a  provar  unicamente 
uma  coisa  que  ele  se  limita  a  afirmar:  que  o  despotismo  da 
Inquisição  é  o  flagelo  da  virtude,  que  avilta  e  degrada  as 
almas». 

Os  pseudo-textos  de  Malagrida  ocupam  mais  algumas 
páginas,  e  o  artigo  termina  por  estas  palavras  de  notável 
equilíbrio  crítico,  desapaixonadas  e  objectivas,  que  transcre- 
vemos no  original : 

«Nous  ne  nous  arreterons  pas  à  plusieurs  d'autre  traits, 
oú  le  ressentiment  de  TAuteur  cherche  à  peindre  des  cou- 
leurs  les  plus  noires,  le  prétendu  aveuglement  &  Tinjustice 
qu'il  suppose  à  ses  juges.  Nous  remarquerons  seulement 
que  Mr.  d'01iveira,  en  cherchant  à  défendre  sa  cause,  mêle 
un  peu  trop  d'emportèment  &  d'aigreur  à  des  raisons,  dont 
les  princip.  s  sont  d'ailleurs  des  plus  vicieux.  Nous  pouvons 
encore  dire  que  sa  défense,  oú  il  y  a  de  la  force  en  quelques 
endroits,  manque  presque  partout  d'adresse;  c'est  moins  sa 
propre  cause  qu'il  défend,  que  celle  du  Protestantisme, 
qu'il  brúle  d'inspirer  à  ses  Compatriotes.  N'est-ce  pas  trop 
entreprendre  ?  Peut-il  se  flatter,  lui  que  les  acuse  d'être 
plongés  dans  les  plus  épaisses  ténèbres  de  la  superstition, 
que  leurs  yeux  ne  seront  pas  vivement  blessés  du  grand 
jour,  oú  il  prétend  d'avoir  exposé  les  vérités  importantes  de  la 
religion  nouvelle  qu'il  veut  leur  faire  embrasser?  Qui  prouve 
trop,  ne  prouve  rien;  c'est  un  axiome  trivial,  mais  Tapplica- 
tion  en  est  ici  si  juste  &  si  naturelle,  que  nous  ne  craignons 
pas  d'en  faire  usage.    Mr.  d'01iveira  devoit  se  contenter  de 


1   Já  o  fizera,  aliás,  no  Amusement  Périodiqut. 
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chercher  à  convaincre  ses  Corapatriotes  de  Tabus  que  les 
Inquisiteurs  font  de  leur  autorité,  s'il  est  vrai  qu'ils  soient 
tels  qu'il  veut  le  faire  entendre.  Quoiqu'il  en  soit,  en  lisant 
ce  dernier  ouvrage,  il  ne  vient  pas  dans  Tesprit  de  soupçon- 
ner  TAuteur  de  vúes  intéressées;  on  y  remarque  un  air  de 
bonne  foi,  à  laquelle  cependant  il  mèle  un  peu  trop  d'enthou- 
siasme  pour  les  nouvelles  opinions  qu'il  a  embrassées.  Nous 
ne  doutons  pas  qu'il  n'ait  le  plus  grand  succès  dans  les  pays 
Protestans;  il  est  écrit  en  françois;  mais  à  mesure  que  les 
feuilles  sortoient  de  la  presse,  on  en  faisoit  faire  une  traduc- 
tion  en  Anglois,  qui  a  paru  presque  en  même  temps»*. 

Releve-se-nos  a  longa  citação,  bem  justificada  pela  maté- 
ria excepcionalmente  interessante,  e  por  ser  a  única  crítica 
publicada  ao  livro  do  Cavaleiro  de  que  temos  conhecimento. 

O  crítico  (seria  o  próprio  Rousseau?)  está  evidentemente 
inclinado  a  dar  ouvidos  ao  Cavaleiro.  Mas  a  posição  deste 
é  tão  falsa  que  nenhum  espírito  desapaixonado  pode  subscre- 
ver incondicionalmente  todas  as  suas  asserções.  O  Journal 
marca  bem  o  equívoco  fundamental  na  vida  de  Francisco 
Xavier,  a  identificação  ilógica  do  Tribunal  da  Inquisição  com 
o  catolicismo,  e  a  abjuração  ilógica  deste  em  grande  parte 
por  causa  daquele. . . 

O  Cavaleiro  ora  confunde  inquisição  e  Catolicismo,  ao 
falar  de  Portugal,  ora  distingue  uma  coisa  da  outra,  chamando 
«papistas»  aos  católicos  dos  países  de  Inquisição  (Portugal, 
Espanha,  Itália)  e  «católicos-Romanos»  aos  dos  países  escla- 
recidos (França,  Alemanha,  Inglaterra,  etc). 

No  entanto,  a  sua  campanha  não  se  limita  a  querer  «escla- 
recer» o  papismo  nacional;  vai  até  cometer  o  erro  de  o  atacar 
naquilo  que  ele  tinha  não  de  «papista»  mas  de  simplesmente 
católico. 

Não  ficaram  por  aqui  as  relações  de  Francisco  Xavier 
com  o  Journal  Ency  cio  pé  dique.  No  mesmo  ano  de  1762,  um 
dos  livros  criticados  era  um  Essai  sur  les  moyens  de  réta- 


1  Debalde  procurámos  vestígios  desta  tradução  inglesa.  Ao  contrá- 
rio do  que  sucedeu  com  outras  traduções  de  obras  suas,  nenhum  dos  muitos 
periódicos  ingleses  que  consultámos  regista  o  aparecimento  desta. 
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blir  les  Sciences  et  les  lettres  en  Portugal.  Pelas  poucas 
páginas  do  exemplar  que  consultámos,  truncado  precisamente 
neste  capítulo,  não  foi  difícil  identificar  o  Verdadeiro  Método 
de  Estudar,  de  Luís  António  Verney,  nesse  ano  publicado 
em  latim  e  francês,  apesar  de  a  edição  original  ter  visto  a 
luz  em  1746. 

O  quadro  que  o  Barbadinho  apresentava  do  estado  das 
ciências  e  das  letras  era  tão  desolador  que  o  crítico  anónimo 
se  negou  a  aceitar  literalmente  todas  as  suas  opiniões,  per- 
suadido de  que  no  meio  da  censura  havia  muita  ironia  e  muito 
carregar  de  tintas.  Mas  não  lhe  escapou  o  mérito  real  da  obra: 
«Son  jugement  est  sain,  ses  vues  sont  bonnes,  ses  connois- 
sances  sont  élendus  et  belles,  &  son  érudition  est  immense. 
En  pardonnant  à  un  zéle  peut-être  trop  ardent,  la  Nation 
Portugaise  peut  tirer  un  profit  réel  de  cet  ouvrage:  &  elle 
doit  regarder  TArchidiacre  d'Evora,  déguisé  sous  le  manteau 
de  François,  comme  un  compatriote  dont  le  génie  Thonore, 
&  dont  les  lumières  peuvent  Téclairer.  Avant  de  rendre 
compte  de  cet  ouvrage,  nous  avons  cru  devoir  nous  assurer 
des  faits  &  nous  informer  positivement  si  des  reproches  aussi 
graves  étoient  fondés.» 

A  quem  iriam  os  redactores  do  Journal  pedir  as  infor- 
mações positivas  que  não  deixassem  dúvidas  sobre  o  teste- 
munho do  Barbadinho?  O  artigo  a  este  respeitante  é  seguido 
por  uns  Fra^mens  d'un  Mémoire  d'un  Savant  Portugais 
au  sujet  de  Véiat  des  Sciences  en  Portugal  cujo  autor  não 
pode  ser  senão  o  Cavaleiro.  Para  o  identificar  como  seu 
bastaria  a  leitura  do  artigo,  que  parece  arrancado  a  um  fas- 
cículo do  Amusement  Périodique:  já  pelo  tom  geral  da  expo- 
sição, já  pelos  argumentos  e  exemplos  favoritos,  não  sofre 
dúvida  que  lhe  saiu  da  pena.  E  se  às  suas  conhecidas 
relações  com  Pierre  Rousseau,  aliarmos  a  frase  «lorsque  je 
quittai  Lisbonne  en  1734,..»  a  certeza  torna-se  completa. 
É  verdade  que  desta  vez  não  mistura  o  zelo  proselítico  à  crí- 
tica da  cultura;  e  se  menciona  práticas  supersticiosas  é  ape- 
nas com  o  fim  de  exemplificar  a  ignorância  do  povo  em 
matéria  religiosa,  não  para  impugnar  os  dogmas  da  religião 
que  seguia. 
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Quanto  ao  resto,  limita-se  a  repetir  argumentos  que  já 
nos  são  familiares  como  a  resistência  dos  Jesuítas  à  intro- 
dução do  Cartesianismo  e  o  cultivo  restrito  da  nova  filosofia. 

Passa  em  revista  os  estudos  de  Direito  Canónico  e  Civil 
e  de  Medicina,  a  propósito  da  qual  elogia  o  saber  dos  judeus, 
louva  a  eloquência  natural  dos  portugueses  superiormente 
exemplificada  em  Vieira,  mas  tantas  vezes  pervertida  pelo 
verbalismo  e  insinceridade  dos  pregadores,  e  aprecia  os  fins 
da  Academia  Real  da  História,  tão  além  das  suas  realizações. 
A  terminar,  critica  a  Henriqueida,  do  Conde  de  Ericeira, 
como  tentativa  falhada  e,  passando  ao  teatro,  cita  os  nomes  de 
D.  Francisco  Manuel  de  Melo,  António  Henriques,  Jacinto 
Cordeiro  e  João  de  Matos  Cardoso.  A  omissão  de  António 
José  da  Silva  >  é  mais  uma  prova  de  que,  nunca  o  conheceu 
nem  lhe  leu  as  obras,  aliás  confirmada  pela  ausência  de  qual- 
quer menção  a  um  autor  cujo  destino  lhe  serviria  à  mara- 
vilha na  sua  campanha  contra  a  Inquisição. 

Não  fala  do  Verdadeiro  Método,  que  parece  desconhecer. 

Mas  o  seu  artigo  corroborava  incondicionalmente  as 
acusações  do  Barbadinho,  e  pondo  pela  primeira  vez  de  parte 
a  mania  religiosa,  obedecia  às  mesmas  inclinações  intelectuais, 
ao  mesmo  vivo  desejo  de  inserir  Portugal  dentro  da  cultura 
europeia. 

1  Falando  de  teatro,  não  deixa  de  ser  reveladora  também  a  opinião 
de  Oliveira  acerca  de  Gil  Vicente;  «Les  Portugais  ont  aussi  leurs  Autos 
[...]  Gil  Vincent  fil  un  Auto  du  Bateau  de  VEnfer  &  autre  intitulé  Triom- 
phe  de  VEnfer;  &  je  crois  que  celui  du  Bateau  du  Purgatoire  est  aussi  de 
lui.  Ces  trois  Piéces,  sans  parler  d'autres  du  même  genre,  sont  remplies 
de  blasphêmes,  &  des  imprécations  les  plus  horribles  &  les  plus  éxécrables. 
L'Auteur  y  fait  'enir  aux  Démons  un  langage  vraiment  diabolique,  &  insu- 
portable».  E  referindo-se  à  história  mencionada  por  Barbosa  Machado, 
segundo  a  qual  Erasmo  teria  estudado  português  para  poder  ler  as  obras 
do  poeta,  que  comparava  a  Flauto  e  a  Terêncio,  acrescenta:  «Je  ne  veux  pas 
contester  ici  Tautorité  de  M.  Barbosa;  mais  connoissant  le  jugemente  &  le 
discernement  d'Erasme,  j'ai  tout  lieu  de  douter  qu'il  eút  voulu  égaler  aux 
beautés  &  aux  délicatesses  de  Térence,  des  platitudes  aussi  choquantes  que 
celles  de  Gil  Vincenl,  qui  ne  pourroit  pas  seulement  être  mis  en  parallóle 
avec  Plaute.  La  boufonnerie  grossiére  de  mon  compatriote  ne  diffère  pas 
beaucoup,  des  plaisanteries  basscs  &  ridicules  á'Ennius  &  de  Pacuvius. 
(Amusement,  vol.  ii,  pàgs.  213-215). 
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A  última  obra  impressa  pelo  Cavaleiro  foi  originada 
pela  publicação  em  Lisboa  da  Tentativa  Theologica  do 
P/  António  Pereira  de  Figueiredo,  aquele  mesmo  sacerdote 
sobre  quem  despejara  doestos  inclementes  a  propósito  do 
terramoto.  Desta  vez,  porém,  a  ocasião  pedia  mais  solida- 
riedade do  que  critica. 

Sob  a  férrea  orientação  regalista  de  Carvalho  e  Melo, 
Portugal  interrompera  as  relações  com  a  Santa  Sé  em  1760, 
A  situação  criada  internamente  aos  negócios  eclesiásticos 
e  à  vida  espiritual  do  país  exigia  solução  rápida  e  Pom- 
bal encontrou  um  instrumento  dócil  no  sábio  tradutor  da 
Biblia,  «o  último  grande  teólogo  cismontano  que  a  Europa 
produziu»  na  opinião  de  um  seu  tradutor  inglês.  A  Tenta- 
tiva Theologica  pretende  provar  que  em  caso  de  impossibi- 
lidade de  recurso  para  Roma,  assistia  canonicamente  aos 
bispos  o  direito  de  conceder  dispensas  matrimoniais  e  outras. 
Oliveira,  como  de  costume,  acha  pouco,  e  preferiria,  na 
esteira  de  um  dos  censores  da  obra,  «que  os  Bispos  recla- 
massem para  sempre,  todos  os  privilégios  indeléveis  da  sua 
Jurisdição,  e  sòmente  perdidos,  ou  para  melhor  dizer  seques- 
trados, por  um  acto  de  usurpação,  e  de  inovação  criminosa, 
pelo  qual  se  afectaram  ao  Papa  todos  os  casos  de  reservas>/ ^ 
O  livrinho,  tomando  para  pretexto  a  obra  de  Figueiredo, 
glosa  as  teses  predilectas  do  emigrado  sobre  a  supremacia  do 
poder  civil,  a  independência  espiritual  dos  Bispos  em  relação 
ao  Papado,  os  títulos  dados  ao  Pontífice,  os  abusos  da  Igreja 
Romana,  a  Inquisição,  a  censura,  etc. 

Apesar  dos  elogios  à  obra,  nem  o  autor,  nem  o  regime 
que  ele  representava,  lhos  agradeceram.  Aventou-se,  e  tem 
corrido  como  digna  de  crédito,  a  opinião  de  que  as  Rejlexoens 
foram  obra  encomendada  pelo  Conde  de  Oeiras,  que  depois 
de  o  fazer  julgar  e  relaxar  pela  Inquisição,  lhe  teria  aprovei- 
tado o  talento  literário  e  as  faculdades  dialécticas. 


'    Reflexões,  pàgi^.  18-19. 
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Deu  azo  a  esta  suposição  o  panegírico  de  Carvalho  e 
Melo  incluído  no  antelóquio  do  livro  e  que  é  precioso 
documento  para  se  avaliar  do  carácter  do  autor  e  da  sua 
incrível  petulância  ou  total  desconhecimento  das  realidades 
políticas  e  religiosas  da  nação  que  à  fina  força  queria  con- 
verter em  massa  ^. 

A  hipótese  é  insustentável,  e  a  opinião  do  próprio  P.°  Antó- 
nio Pereira  de  Figueiredo  ficou  registada  num  dos  pareceres 
da  Real  Mesa  Censória  de  que  era  deputado  ilustre.  Coube 
ao  oratoriano  pronunciar-se  sobre  a  Mémoire  sur  les  Libertes 
de  VEglise  Gallicane,  Amesterdão,  1755,  e  fê-lo  deste  modo: 
«Este  livro  he  hum  dos  que  impõem  com  o  título,  e  dos  que 
calumnião  a  toda  huma  Nação,  quando  parece  que  a  querem 
exaltar.  Porque  misturando  a  mentira  com  a  Verdade,  esta- 
belece por  fundamento  das  solidas  Liberdades  da  Igreja  Gal- 
licana  o  pestífero  erro  de  negar,  que  o  Primado  de  S.  Pedro 
e  de  seus  Successores  seja  de  Instituição  e  Direito  divino». 
E  aconselhando  a  Mesa  a  que  proibisse  e  mandasse  suprimir 
debaixo  de  graves  penas  todos  os  Exemplares  do  livro,  acres- 
centa: «Para  o  que  lhe  pode  servir  também  de  estimulo, 
o  saber  toda  esta  Corte,  que  ha  dois  anos  fez  espalhar  nella 


1  «Ditoso  o  homem  que  tem  um  amigo  verdadeiro.  Muito  mais  ditoso 
o  Rei  que  tem  um  Ministro  fiel  e  um  Conselheiro  consumado  na  teoria  e 
pratica  da  política,  sábio  na  inspecção  interna  e  externa  dos  negócios  nacio- 
nais  e  estrangeiros,  [-"rudente  e  vigilante  nos  interesses  do  Príncipe,  activo 
e  circunspecto  nos  que  pertencem  ao  povo,  firme,  intrépido  e  resoluto  em 
defender,  em  reclamar,  e  em  meter-se  de  posse  de  toda  e  qualquer  prerro- 
gativa de  jurisdição  usurpada  à  soberania  do  seu  legítimo  Príncipe. 

Sendo  estas  as  relevantes,  ilustres  e  bem  conhecidas  qualidades  do 
senhor  Conde  de  Oeiras,  ninguém  se  admira  das  vantagens  que  os  Portu- 
gueses retiram  de  seu  Ministério,  e  ninguém  duvida  que  castigar  nesta  oca- 
sião o  Papa  com  tanta  glória  de  S.  Maj.  Fidelíssima,  sumamente  desconhe- 
cida e  ofendida  por  aquele  Prelado,  não  seja  de  todas  as  suas  acções  a  mais 
justa,  a  mais  assinalada  e  a  mais  meritória  para  aumentar  dignamente  a 
grande  estimação  que  dele  faz  o  Monarca;  estimação  que  todos  os  seus 
fiéis  vassalos  devem  votar  a  este  excelente  Ministro,  e  que  os  homens  pro- 
bos e  doutos  de  todas  as  Nações  não  faltarão  de  [sic]  exaltar,  de  depositar, 
e  dc  recomendar  nos  anais  da  Fama,  e  nos  arquivos  da  posteridade». 
Reflexões,  pàgs.  5-6, 


certo  Portuguez  Libertino  refugiado  em  Londres,  outro 
pequeno  livro,  que  com  igual  atrevimento  atacava  aquelles 
mesmos  indisputáveis  Direitos  da  Santa  Sede  Apostólica»  ^ 
O  libertino  de  Londres  nunca  terá  chegado  a  sentir  o 
desprezo  deste  parecer  e  julgaria  estar  contribuindo  podero- 
samente para  tornar  mais  próximo  aquele  dia  desejado  em 
que  todos  os  portugueses  falassem  e  escrevessem  como  ele 
já  falava  e  escrevia  no  ano  de  1767  2.  Francisco  Xavier  fora 
sebastianista  até  aos  vinte  anos  e  alguma  coisa  lhe  ficou  da 
crença  juvenil.  Até  ao  fim  da  vida  continuará,  não  no  Alto  de 
Santa  Catarina,  mas  no  subúrbio  londrino,  à  espera  da  manhã 
de  nevoeiro  que  assistisse  à  instauração  da  Igreja  Protestante 
Lusitana. 

Essa  ilusão  obstinada  transparece  ainda  nas  páginas  do 
derradeiro  documento  literário  que  nos  deixou. 

No  catálogo  do  leilão  da  biblioteca  de  Foulché-Delbosc, 
vendida  em  Paris  em  1936,  figurava  uma  obra  sua  totalmente 
desconhecida  e  que  por  fortuna  conseguimos  adquirir. 
O  volume  de  168  páginas,  encadernado  em  carneira,  é  um 
apógrafo  copiado  do  original  manuscrito  em  1771  segundo 
nota  no  verso  do  frontispício.  A  obra,  redigida  em  1768, 
intitula-se  Tratado  do  Principio,  Progresso,  Duraçam  e 
Ruina  do  Reynado  do  Anti-Cristo.  O  texto  não  é  divi- 
dido em  capítulos  e  vem  precedido  de  uma  introdução. 
Quem  estivesse  habituado  a  compulsar  o  Amusement  não 
teria  dificuldade  em  adivinhar  o  objectivo  da  obra,  na  qual 
se  pretende  renovar  o  velho  tema  protestante  da  identidade 
do  Papa  com  o  Anti-Cristo.  O  que  é  estranho,  e  seguro 
indício  de  senilidade  irremediável,  é  que  o  tema  servisse 
para  tão  longa  e  indigesta  dissertação. 

Oliveira  pretende:  i)  demonstrar  quem  é  o  Anti-Cristo, 
«o  homem  de  pecado»,  o  «filho  de  perdição»  de  que  fala 
S.  Paulo  na  segunda  epístola  aos  Tessalonicenses;  2)  determi- 


'    José  Timóteo  da  Silva  Bastos,  História  da  Censura  Intelectual  em 
Portugal,  Coimbra,  1926,  págs.  169-172. 
2    Reflexões,  pág.  y. 
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nar  «a  residência  do  seu  trono  e  a  extensão  do  seu  império»; 
3)  a  sua  origem  e  a  sua  duração  ^ 

Exposto  o  propósito  da  obra,  inicia  longa  catilinária 
contra  o  «califado»  papal  e  contra  Roma,  que  identifica  com 
a  Babilónia  mística  do  Apocalipse,  compendiando  laboriosa- 
mente os  atentados  dos  Papas  contra  o  legítimo  poder  civil 
e  todas  as  virtudes  cristãs^. 

O  Império  do  Anti-Cristo  começou  em  605-606,  dila- 
tando-se  a  Ocidente  com  Bonifácio  iii,  que  por  essa  data 
tomou  abertamente  o  título  de  Bispo  Universal,  a  Oriente 
com  Mafoma,  que  então  começou  também  a  difundir  as  suas 
perversas  doutrinas.  Durante  cerca  de  um  século,  os  Papas 
só  pensaram  em  consolidar  o  seu  abusivo  absolutismo,  e  a 
partir  de  712  começaram  a  obrar  sem  a  máscara  de  dissimu- 
lação, quebrando  atrevidamente  o  jugo  dos  seus  legítimos 
senhores.  A  esta  fase  de  crescimento  segue-se  a  da  força  e 
autoridade  ilimitadas,  que  durou  pelo  espaço  de  666  anos, 
até  meados  do  século  xvi,  em  que  se  inicia  a  época  da  deca- 
dência. Jogando  com  os  42  meses  ou  1260  dias  que  o  Apoca- 
lipse diz  foram  dados  à  Besta,  «dias  místicos  ou  anos  perió- 
dicos segundo  o  estilo  dos  Profetas  sagrados»,  conclui  que, 
tendo  o  reinado  começado  em  606,  «segue-se  que  este  mesmo 
período  se  deve  achar  mui  extenuado  e  arruinado  no  ano 
de  1866  extinguindo-se  totalmente  alguns  anos  depois». 
Adiante,  porém,  alonga  o  prazo  para  «entre  os  anos  de  i86b 
e  2016  pouco  mais  ou  menos».  E  acumula  as  «provas»  dessa 
decadência  ardentemente  desejada  que  deve  preludiar  o  res- 
tabelecimento da  «pura»  doutrina  evangélica.  Não  é  verdade 
que  a  ilustração  das  nações  progrediu  muito  nos  últimos  cem 
ou  duzentos  anos?  «A  este  respeito  se  passam  hoje  certas 
coisas  de  tão  grande  consequência,  que  elas  nos  preparam  e 
convidam  a  ver  alguma  revolução  estrondosa  ou  catástrofe 
particular  que  fazendo  tremer  o  trono  papal  descarregue  novos 


1  Tratado,  pág.  23. 

2  Não  falta  a  história  da  Papisa  Joana,  nem  uma  etimologia  fantás- 
tica para  a  palavra  «papalvo»  que,  para  Oliveira,  deriva  de  «Papa»  e  signi- 
fica aquele  que  acredita  no  Pontífice  Romano  ! 
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e  perigosos  golpes  sobre  a  Besta  até  que  o  Anti-Cristo  seja 
totalmente  abolido».  Claro  sintoma  se  podia  ver  no  destino 
histórico  da  Companhia  de  Jesus,  braço  direito  do  Papado, 
já  proscrita  de  Portugal,  Espanha,  França  e  outros  países. 

Mas  como,  segundo  S.  Paulo,  o  dia  de  Juízo  se  deve 
seguir  à  ruína  do  Império  do  Anti-Cristo,  torna-se  indispen- 
sável abordar  esta  delicada  matéria.  Serve-lhe  de  autoridade 
a  antiquíssima  tradição  segundo  a  qual  o  profeta  Elias  teria 
declarado  que  o  mundo  devia  acabar  depois  do  sexto  mile- 
nário, correspondendo  cada  mil  anos  a  um  dia  da  Criação, 
e  o  sábado  ao  descanso  eterno.  Ora  Abraão  nasceu  em  2007- 
-2008  depois  da  Criação,  Jesus  Cristo  dois  mil  anos  depois. 
«De  sorte  que  conforme  este  calculo  e  contandose  hoje 
17Ó8  annos  depois  do  nascimento  do  J.  C.  seguese  que  o 
mundo  deve  ainda  durar  pello  espaço  de  232  annos  pello 
menos,  para  completar  os  dous  mil  annos  assignados  ao  rei- 
nado do  Messias,  ou  os  seis  mil  annos  ordenados  da  parte 
de  Deos  para  a  duraçam  do  mundo».  E  note-se  «que  nam 
seriam  necessários  menos  annos  que  os  que  faltara,  para  se 
conseguir  a  ruina  total  do  Anti-Cristo,  para  a  conversam 
geral  dos  Judeos,  para  a  vocaçam  de  tantos  Povos  pagoens, 
que  nam  conhecem  nem  ouviram  ainda  falar  do  Evangelho: 
e  para  manifestaçam  em  fim,  de  todos  os  mais  signais  que 
devem  preceder  o  dia  do  Juízo  final». 

Quem  poderia  supor  que  a  gentil  graça  latina  das  Car- 
tas Familiares  viria  a  degenerar  um  dia  na  aberração 
incrível  destas  páginas?  No  século  xviii,  era-se  muito  velho 
aos  sessenta  e  seis  anos,  e  o  galã  espiritual  de  Viena  entrara 
em  franca  decrepitude.  Preso  sem  remédio  às  fórmulas  este- 
reotipadas dum  protestantismo  caduco,  entrega-se  ao  jogo 
ocioso  dos  cálculos  a  que  o  Apocalipse,  ou  a  Grande  Pirâ- 
mide, arrastam  espíritos  propensos  às  excentricidades  do 
profetismo.  O  ódio  é  uma  prisão  terrível  e  limitou-lhe 
inexoràvelmente  os  interesses  mentais,  alheando-o  a  pouco 
e  pouco  das  directrizes  mestras  do  pensamento  europeu  da 
sua  época,  do  qual  se  pode  dizer  que,  tanto  no  plano  político 
como  no  religioso,  nada  assimilou  de  verdadeiramente  pro- 
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gressivo  ou  renovador,  limitando-se  a  aplaudir  simplesmente 
o  que  nele  havia  de  anti-romano.  Repudiando  a  tradição 
católica,  não  se  demorou  na  fase  de  livre  inquirição  que  era 
a  marca  do  seu  século,  preferindo  escravizar-se  à  intolerância 
inflexível  da  ortodoxia  anglicana.  A  sua  vida  mental  esgo- 
ta-se  num  esforço  de  pura  negação;  o  exercício  do  livre 
exame,  deformado  pelo  culto  da  letra  bíblica,  só  contribuiu 
para  lhe  anquilosar  o  órgão  racional,  desviando- lhe  a  ima- 
ginação para  a  via  escatológica  e  transformando-o,  por  fim, 
num  visionário  inofensivo  e  patético. 

A  pedra  basilar  da  sua  doutrinação  é,  efectivamente,  a 
leitura  da  Bíblia,  da  qual  derivaria  a  mais  límpida  demons- 
tração das  suas  teses  e  a  ruína  estrepitosa  de  todo  o  edifício 
católico,  de  toda  a  tradição  ritual  do  catolicismo.  Por  ela 
se  bate  insistentemente;  dela  faz  depender  a  justa  compreen- 
são das  suas  ideias  que  de  outro  modo  parecerão,  à  cegueira 
dos  portugueses,  absurdas,  erróneas  e  blasfemas.  Do  quadrado 
de  sofismas  em  que  se  entrincheirou  dispara  setas  que  vão 
perder-se  no  vácuo,  lança  brados  animadores  a  aliados  que 
o  não  utilizam  nem  socorrem,  repete  desafios  clamorosos  a 
que  ninguém  responde.  O  Tratado  do  Anti- Cristo  é  no 
fundo,  mais  uma  apologia  pro  vita  sua,  porque  todo  o  seu 
empenho  é  justiíicar-se  perante  Deus  e  perante  os  homens, 
coevos  e  vindouros.  O  espectro  da  Inquisição  persegue-o 
sem  cessar,  e  a  fé  no  regime  de  Carvalho  e  Melo  assume 
aspectos  que  seriam  risíveis  se  não  fossem  confrangedores. 
Leia-se  um  trecho  típico  desta  fase  final: 

«Este  tratado  que  o  meu  zello  e  a  minha  affeiçam  vos  pre- 
zenta,  sendo  huma  ves  publicado  e  impresso  subsistira  no 
Mundo,  e  mesmo  entre  vos  outros,  a  pezar  de  todo  o  furor 
que  contra  elle  se  possa  empregar.  Ouvireis  dizer,  sem 
duvida,  que  o  dito  Tratado  he  a  produçam  de  hum  homem 
proscripto  por  sentença  publicamente  executada  por  ordem 
do  S.  Officio:  que  o  seu  conteúdo  he  composto  de  injurias, 
de  blasphemias,  de  impiedades  e  de  herezias  e  que  so  he  digno 
de  ser  reduzido  a  cinzas  por  huma  santa  queimadura,  feita 
pella  santa  mam  do  santo  carrasco  da  santa  Inquiziçam; 


e  pode  ser  que  assim  se  faça,  com  novo  descrédito  dos  San- 
tos Inquizidores,  costumados  a  sacrificar  o  seu  saber,  a  sua 
honra  e  a  sua  consciência,  à  execuçam  dos  infernaes  estatu- 
tos da  sua  Jurisdiçam.  Nam  importa  que  se  queime  hum  ou 
mais  exemplares  deste  Tratado:  outros  muitos  gozaram  de 
melhor  sorte;  existindo  e  sendo  examinados  e  considerados, 
a  pezar  de  toda  e  qualquer  prohibiçam  que  se  faça  da  sua 
leitura,  mesmo  subpena  de  excomunham.  Como  todas  estas 
accuzaçoens,  e  como  todos  estes  procedimentos,  nam  fazem 
nem  resposta  nem  refutaçam  do  meu  Discurso,  he  certo  que 
so  serviriam  de  declarar  que  o  dito  Discurso  nam  pode  ser 
refutado.  [...]  Diga-se  muito  embora  de  mim  e  deste  Tra- 
tado todo  o  mal  que  se  quizer  dizer.  Protesto  que  em  lugar 
de  me  offender,  perdoarey  sinceramente  tudo  o  que  se  disser 
de  injurioso,  de  calumniozo  ou  de  falso.  Nam  tendo  porem 
hoje  na  minha  Patria  hum  so  Parente,  hum  so  Amigo,  ou 
hum  so  Advogado  que  queira  ou  oise  fallar  a  meu  favor,  vejo 
me  obrigado  a  declarar  ja  desde  aqui  em  minha  defensa  que 
sou  hum  homem  que  teme  a  Deos,  que  o  ama  sobre  todas 
as  couzas,  que  ama  e  dezeja  fazer  bem  a  o  seu  próximo,  sem 
exceptuar  os  seus  mayores  inimigos,  que  cuida  ardentemente 
em  estudar  os  meyos  de  fazer  a  sua  salvaçam,  e  que  vivendo 
hà  35.  annos  como  exilado  entre  Naçoens  Extrangeiras,  se 
tem  feito  amar  e  estimar  com  destinçam,  pella  regularidade 
do  seu  procedimento,  e  pella  graça  de  Deos  sobre  tudo  [•••] 
Alguns  dos  meus  escritos,  tendo  tido  a  fortuna  de  fazerem 
estimarse  na  Europa,  me  alcançaram  a  gloria  de  me  ver  bem 
reputado,  na  opiniam  de  muitos  homens  doutos  deste  Século, 
assim  em  Inglaterra,  em  Hollanda,  em  Suécia  e  em  Dina- 
marca; como  em  Alemanha,  em  Itália,  em  França,  em  Hes- 
panha,  e  também  em  Portugal.  Proceder,  pois,  contra  mira, 
e  condenar  os  meos  Escritos  como  blasphemos  e  heréticos, 
arbitrariamente,  sem  forma  de  processo  publico,  e  sem  pro- 
vas; parecerá  sempre  aos  olhos  do  mundo,  e  deve  passar 
sempre  no  Juizo  do  leitor,  qualquer  que  elle  seja,  por  huma 
injustiça  temerária,  escandalosa  e  deshumana,  executada  pel- 
los  falsos  princípios  de  huma  Religiam,  de  que  se  demonstra 
a  falsidade,  o  engano,  o  erro  e  a  mà  feé,  que  sam  as  armas 
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de  que  se  valem,  e  as  únicas  de  que  se  podem  valer  os  seus 
Doutores,  contra  os  attaques  da  Razão  e  da  Verdade. 

Este  tratado  sendo  impresso  em  Londres,  será  muy  fácil 
ser  adquirido  em  Lisboa,  por  todos  os  que  o  dezejarem  f.  •  •  ] 
No  prezente  famozo  Reynado,  em  que  o  celebrado  Ministro 
do  Excellentissimo  Sen/  Conde  de  Oeyras,  tem  dissipado  e 
destruído  huma  grande  parte  das  trevas  que  assombraram  o 
Reino,  e  que  impediam  a  radiaçam  das  Luzes  dos  seus  Natu- 
rais, bem  se  pode  esperar  que  os  Portuguezes  tenham  toda  a 
liberdade  de  Ler  e  exam.inar  hum  Tratado,  do  qual  a  licença 
ou  a  proibiçam  não  depende  já  do  ceremonial  Inquizitorio, 
mas  sim  da  Real  Meza  Cençoria  de  cujos  Deputados  se 
conhece  o  saber,  e  se  respeita  a  integridade,  sabendo-se  que 
elles  mesmo  respeitaram  a  Razam  e  a  verdade  em  qualquer 
parte  que  ellas  se  acharem.  Retletindo  estes  Senhores  nos 
erros  da  Igreja  Romana,  e  não  podendo  negar,  pello  menos, 
a  Idolatria  que  ella  tem  introduzido,  pede  a  sua  honra  e  a 
sua  consciência,  pello  serviço  de  Deos,  que  a  leitura  deste 
Tratado  seja,  permitida,  ou  pello  menos  tolerada  aos  Portu- 
guezes [...]»'. 

Tinha  Oliveira  sessenta  e  seis  anos  quando  escreveu  o 
Tratado  de  Anti-Cristo.  Viveria  ainda  mais  quinze,  «pas- 
sando constantemente  as  manhãs  a  escrever  e  as  noites  a 
ler»  acumulando  laudas  sobre  laudas  de  saber  rebarbativo 
destinadas  a  levar  a  cabo  o  extermínio  do  dragão  romano. 

Mas  já  neste  momento  o  seu  espírito  mostrava  sintomas 
evidentes  de  cadaverização. 


'    Tratado,  págs.  159-161. 

8    Genthmanss  Magazine,  ;784,  págs.  339. 
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Um  inquérito  negativo:  as  relações  literárias  de  Oliveira.  Outras  relações 
culturais:  IVlatthieu  Maty,  Jacob  de  Castro  Sarmento,  João  Jacinto 
de  Magalhães  e  David  Alves  Rebello.   Sua  morte  em  1783. 

A  partir  do  terramoto,  esboçou-se  em  Inglaterra  um 
movimento  de  interesse  à  volta  da  literatura  portuguesa  a 
que  não  foram  alheios  alguns  dos  mais  grados  homens  de 
letras  da  época.  Foi  no  círculo  a  que  presidia  a  figura  domi- 
nadora do  Dr.  Samuel  Johnson  que  mais  profundamente  ger- 
minou esta  lusofilia  incipiente. 

No  início  da  sua  carreira  figura  um  obra  portuguesa,  a 
Viagem  da  Abissínia  do  P.°  Jerónimo  Lobo,  livro  cujo  ori- 
ginal português  parece  ter-se  perdido,  embora  corra  mundo, 
desde  a  segunda  metade  do  século  xvii,  em  vários  idiomas. 
Traduzindo  para  inglês  a  versão  francesa  de  Le  Grand,  John- 
son não  restringiu  o  seu  trabalho  à  mera  transposição  lin- 
guística, e  escreveu  um  prefácio  revelador  de  leitura  consi- 
derável que  o  habilitou  a  criticar  as  adições  e  interpolações 
de  Le  Grand  ^ 

A  partir  deste  momento,  pode  dizer-se  que  os  contactos 
do  grupo  que  se  reunia  à  volta  de  Johnson  com  a  cultura 
portuguesa  se  multiplicaram.  A  ideia  de  traduzir  os  Lusíadas 
seduziu-o  à  volta  de  1742,  mas  o  excesso  de  compromissos 
impediu-o  de  realizar  o  projecto,  que  recomendou  a  Gold- 


1  Cf.  o  artigo  do  Prof.  Gustavo  Cordeiro  Ramos,  Anotações  ligeiras  à 
tradução  de  Johnson  da  «Viagem  à  Abissínia»,  do  Padre  Jerónimo  Lobo, 
nas  Memórias  da  Academia  das  Ciências  de  Lisboa,  Classe  de  Letras, 
vol.  IV,  1946,  págs.  44Q-461. 
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smith,  e  foi  finalmente  levado  a  cabo  por  William  Julius 
Mickle. 

Alguns  dos  seus  amigos  tinham  estado  em  Portugal. 
David  Garrick  vivera  anos  em  Lisboa  em  casa  de  um  tio  que 
negociava  em  vinhos  e  foi  aluno  de  Johnson  ao  regressar 
a  Inglaterra  em  1736.  Sir  Joshua  Reynolds,  em  viagem  para 
a  Itália,  permanecera  também  algum  tempo  em  Lisboa. 
O  dramaturgo  Richard  Cumberland  reunia  materiais  para 
um  poema  épico  sobre  a  história  da  índia  que  nunca  termi- 
nou, mas  devia  ter  sofrido  forte  influência  camoniana.  O  Ras- 
selas,  de  Johnson,  tão  importante  nas  suas  tendências  pré- 
-românticas,  é  nitidamente  inspirado  em  Jerónimo  Lobo. 

O  bispo  Percy,  cujas  Reliques  of  ancient  English  Poe- 
try  estavam  destinadas  a  marcar  um  momento  tão  decisivo 
na  história  do  pré-romantismo  europeu,  iniciava  também  a 
sua  carreira  literária  com  a  tradução  de  uma  novela  chinesa, 
por  intermédio  de  um  manuscrito  português  ^.  A  história 
de  Inês  de  Castro  era  posta  em  cena  por  David  Mallet  na 
sua  peça  Elvira,  adaptação  da  de  Houdard  de  la  Motte. 
A  primeira  viagem  literária  a  Portugal  partiu  também  do 
circulo  de  Johnson  e  a  instigação  sua,  como  Giacomo  Baretti 
confessa  no  prefácio  da  sua  obra  célebre 

Finalmente,  a  própria  tradução  dos  Lusíadas,  de  William 
Julius  Mickle,  publicada  em  1776  com  grande  aparato  crítico, 
recebeu  do  grupo  estímulo  e  colaboração,  como  se  depreende 
da  dissertação  preliminar  do  tradutor.  Goldsmith  vira  parte 
dela  antes  de  morrer,  o  Dr.  Crow^e,  de  Oxford,  compilara 
grande  parte  das  copiosas  notas  que  a  acompanham,  ser- 
vindo-se  sobretudo  da  crónica  manuelina  de  D.  Jerónimo 
Osório.  John  Hoole,  tradutor  inglês  de  Ariosto  e  Tasso, 
Boswell,   Johnson,   todos   contribuiram  para  o  êxito  da 


1  Hau  Kiou  Ckooan  or  The  Pleasing  History.  A  Translation  from 
the  Chinese  Language,  4  vols.  London,  1761.  Veja-se  L.  F.  Powell,  Hau 
Kiou  Chooan  in  The  Review  of  English  Studies,  vol.  11.,  n."  8,  Outubro 
de  1926. 

2  A  Journey  from  London  to  Genoa,  through  England,  Portugal, 
Spain  and  France,  London,  1770. 
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empreza  que,  na  expressão  de  Félix  Walter,  era  a  obrei  de 
toda  uma  geração  *. 

Não  alongaremos  esta  enumeração  de  factos  literários 
que  nos  serve  apenas  para  desenhar  a  traços  largos  um 
ambiente  excepcionalmente  favorável  à  penetração  da  cul- 
tura portuguesa  nos  meios  letrados  de  Inglaterra,  e  pôr  um 
problema  mais  directamente  ligado  ao  nosso  tema.  Em  que 
medida  colaborou  Oliveira  neste  movimento  lusófilo  que  lhe 
devia  ser  tão  grato  ao  espirito,  sempre  arraigado  à  seiva 
natal? 

O  inquérito  era  obrigatório,  por  pouco  prometedoras 
que  fossem  as  perspectivas.  É  de  lamentar  que  as  investi- 
gações orientadas  nesse  sentido  tivessem  dado  resultado  total- 
mente negativo.  Richard  Twiss  é  o  único  dos  viajantes 
ingleses  do  tempo  que  afirma  conhecê-lo  *  e,  tanto  quanto 
nos  foi  dado  verificar,  o  seu  nome  está  ausente  dos  numero- 
sos diários  e  memórias  contemporâneas  e  nem  figura  sequer 
na  imponente  lista  de  assinantes  com  que  abre  a  versão 
camoniana  de  Mickle.  O  único  português  residente  em  Lon- 
dres de  quem  Mickle  declara  ter  recebido  auxílio  é  «the  inge- 
nious  Mr.  Magellan,  of  the  family  of  the  celebrated  navigator», 
nome  por  que  era  internacionalmente  conhecido  o  físico 
João  Jacinto  de  Magalhães. 

Já  deixamos  indicadas  as  causas  deste  isolamento,  agora 
confirmado  pela  ausência  de  contactos  com  a  vida  literária 
de  Londres:  as  enfermidades  que  constantemente  o  afligiam, 
a  surdez,  o  desconhecimento  da  língua,  e  talvez  uma  ingé- 
nita  incapacidade  de  adaptação.  Oliveira  conservou  sempre 
a  alma  latina  e  a  sua  larga  vida,  confessa-o  com  emoção 
pungente,  foi  sempre  «acompanhada  do  desgosto  de  ser  obri- 
gado a  sacrificar  à  minha  consciência,  e  aos  meios  da  minha 
salvação,  as  delícias,  as  doçuras,  as  conveniências  e  as  rigo- 
rosas saudades  da  sempre  querida  Pátria>^ 


'    Cf.  Félix  Walter,  ob.  cit.,  págs.  34-40. 

2  Traveis  through  Portugal  and  Spain,  in  lyyi  and  iy~j,  London, 
MDCCLXxv,  págs.  458-459. 

3  Tratado  do  Anti-Christo,  pág.  20. 
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As  suas  relações  com  os  meios  cultos  londrinos  quase 
se  limitaram,  pois,  aos  membros  do  protestantismo  con- 
formista  francês.  Enire  estes,  além  de  Jean  Jacques  Majen- 
die,  merece  menção  especial  o  Dr.  Matthieu  Maty,  com 
quem  parece  ter  mantido  grande  intimidade  espiritual. 

Filho  de  um  huguenote  refugiado  na  Holanda  que  foi 
acabar  os  seus  dias  em  Londres,  Maty  doutorou-se  em  filo- 
sofia e  medicina  em  Leida.  Em  1733  começou  a  colaborar 
na  Bibliothcque  britannique,  ou  Historie  des  savans  de  la 
Grande-Bretagne,  que  se  publicou  na  ílaia  até  1747  e  dava 
relação  crítica  das  novidades  literárias  e  científicas  inglesas. 
O  periódico  trouxe-lhe  relações  numerosas  e  criou-lhe  reputa- 
ção de  crítico  equilibrado.  Mais  tarde,  lançou  o  Journal 
Britannique  (21  vols.,  Haia,  1750-55)  e  colaborou  na  Biblio- 
thèque  raisonnée  de  La  Chapelle.  Membro  da  Sociedade 
Real  desde  1751,  foi  nomeado  seu  secretário  perpétuo  em  1765. 
Aberto  o  Museu  Britânico,  iniciou  em  1753  carreira  de  biblio- 
tecário, em  que  atingiu  o  primeiro  lugar  em  1772. 

Correspondia-se  com  a  maior  parle  dos  sábios  da  Europa 
e  foi  um  dos  mais  entusiásticos  propagandistas  do  método  da 
inoculação.  O  historiador  Gibbon,  ao  lançar-se  na  vida  lite- 
rária, pediu  e  seguiu  os  seus  conselhos  para  o  Essai  siir 
VEtude  de  la  Littérature,  mas  Johnson  fazia  dele  bem  dife- 
rente conceito.  Quando,  em  1755,  estudava  a  possibilidade 
de  lançar  um  periódico  literário  do  tipo  continental,  alguém 
alvitrou  que  a  experiência  de  Maty  o  recomendava  para 
auxiliar  da  publicação.  Bosvvell  regista  a  reacção  imediata: 
«He,  (said  Johnson)  lhe  litlle  black  dog!  Fd  throw  him 
into  the  Thames»  ^  O  comentário  impulsivo  fora  provo- 
cado pela  crítica  de  Maty  ao  Dicionário  de  Johnson,  em 
que  lhe  censurava  a  fraqueza  de  manifestar  na  obra  os  seus 
princípios  políticos  e  religiosos. 

Oliveira  foi  um  desses  numerosos  amigos  de  Maty.  As 
relações  deviam  vir  de  longe,  pois  que  muitas  vezes  o  cita, 
e  aos  seus  jornais,  no  Aniiisement.    É  a  ele  que  em  1757 


1    Boswell,  ob.  cit.,  Março  de  1755. 
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dedica  os  dois  volumes  que  possuia  da  Biblioteca  Lusitana, 
segundo  se  lê  na  entre-capa  do  exemplar  que  hoje  faz  parte 
da  Colecção  Oliveira  Lima  da  Universidade  Católica  de 
Washington 

Por  volta  de  17Ò2,  Oliveira  mudara  «de  Kentish  Town 
para  Knightsbridge,  onde  os  seus  amigos  o  podiam  visitar 
mais  convenientemente;  mas  o  tempo  foi-lhe  roubando  alguns 
deles  e  por  isso  deixou  em  1775  aquela  situação  para  viver 
em  Hackney,  perto  de  um  íntimo  seu  compatriota,  a  quem 
o  ligava  a  mais  sincera  amizade»,  diz-nos  a  notícia  do  Gentle- 
man's  Mag.i^ine. 

David  Alves  Rebelo  se  chamava  o  amigo  a  cuja  pena, 
provavelmente,  se  deve  o  elogio  fúnebre.  Alguns  dos  exem- 
plares dos  escritos  de  Oliveira  que  hoje  se  guardam  no 
Museu  Britânico  têm  o  seu  ex-libris;  pertenciam-lhe  igual- 
mente as  cartas  autografas  do  3.°  e  4."  volumes,  e  é  ele  que 
depois  da  morte  de  Maty,  segundo  nota  adicional  do  exem- 
plar de  Washington,  recebe  a  Biblioteca  Lusitana  2. 

Alguma  coisa  pudemos  apurar  a  seu  respeito. 

Nascera  em  1741,  trinta  e  nove  anos  mais  novo  que  Fran- 
cisco Xavier,  de  abastada  família  judaica.  Mercador  na  City, 
residia  em  Mare  Street,  Ilackney,  e  exercia  na  comunidade 
hebraica  portuguesa  altos  cargos  honoríficos.  Noticiando  a 
sua  morte  em  179Ó,  The  Gentleman's  Maqa^^ine  celebra-lhe 
a  generosa  sensibilidade,  bom  gosto  e  talento  para  as  ciên- 
cias naturais,  que  cultivara  com  originalidade,  assim  como 


1  «Cette  Bibliotheca  Lusitana  Tom.  i  et  11  et  la  suite  si  je  viens  à  la 
recevoir  avant  que  de  mourir,  appartient  par  ma  mort  à  mon  cher  Ami  le 
savant  Mathy,  Docteur  en  Philosophie  et  en  Médécine,  Membre  de  la  Société 
Royale  de  Londres,  et  de  l'Académie  Royale  de  Berlin,  et  Inspécteur  de  la 
Bibliothèque  Nationale,  établié  presentement  dans  I  Hotel  de  Montaigne.» 

A  «Biblioteca  Nacional»  designa  o  Museu  Britânico,  instalado  em 
Montague  House.  V.  Bibliographical  and  Historical  Description  of  the 
Rarest  Books  in  the  Oliveira  Lima  Collection  at  the  Catholic  Univer- 
sity  of  America.  Compiled  hy  Ruth  E.  V.  Holmes,  Washington,  1937, 
pàgs,  222-224. 

2  cà  mon  digne  ami  Mr.  David  Alves  Rebollo,  de  Hackney,  ce  8.' 
Aoút  1776,» 
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para  as  belas  artes,  de  que  fora  protector.  As  suas  predilec- 
ções iam,  contudo,  para  a  numismática  em  cujos  anais  ainda 
é  lembrado 

Além  destes,  que  outras  relações  notáveis  poderia  ter  o 
Cavaleiro  em  Londres?  Os  raros  portugueses  ilustres  resi- 
dentes ou  de  passagem  na  capital  inglesa  seriam  do  seu  con- 
vívio por  afinidade  de  ideias  e  comunhão  de  sentimentos 
contra  o  Santo  Ofício. 

Em  nota  ao  Amiisement,  numa  das  suas  periódicas 
explosões  de  amargura  contra  a  ignorância  e  a  obtusidade 
dos  judeus,  revela-nos,  entre  os  quatro  assinantes  semitas  do 
periódico,  o  nome  de  uma  grande  figura  da  ciência  portu- 
guesa, o  dr.  Jacob  de  Castro  Sarmento. 

O  papel  que  este  emigrado  desempenhou  na  história  da 
medicina,  na  reforma  da  educação,  e  na  introdução  da  filoso- 
fia moderna  em  Portugal  garantem-lbe  lugar  proeminente  no 
panorama  cultural  do  nosso  século  xviii. 

Depois  de  curta  estadia  na  Holanda  e  na  Alemanha,  Sar- 
mento decidiu  fixar-se  em  Londres,  onde  passou  a  exercer 
clínica  em  1721.  Aí  iniciou  uma  actividade  cienlífica  de  tal 
quilate  que  em  breve  era  admitido  como  licenciado  do  Real 
Colégio  dos  Médicos  de  Londres  (1725)  e  Membro  da  Socie- 
dade Real  (1730).  Regressando  à  fé  dos  seus  maiores,  pra- 
ticou abertamente  o  judaísmo  e  foi  das  personalidades  mais 
destacadas  da  Sinagoga  portuguesa.  Mas  a  sua  acção  exerce-se 
ainda  mais  sobre  o  ambiente  português,  que  procura  renovar 
com  a  introdução  dos  modernos  métodos  experimentais. 

Para  além  da  actividade  científica  pessoal,  Sarmento 
tinha  um  programa  pedagógico  vasto  e  profundo,  e  notável 
capacidade  de  realização.  Em  1731  prepara-se  para  dar  em 
vernáculo  um  resumo  das  obras  de  Bacon,  e  com  uma  visão 
excepcional  de  educador,  considerando  a  pobreza  da  língua 
em  equivalentes  do  moderno  vocabulário  filosófico  e  técnico, 


1  JauiCh  Picciotto,  Sketches  of  Anglo-Jewish  History,  honáon,  lijç^, 
pàg.  250;  Alfred  Rubens,  Jewish  Portraits,  1935,  n."  276  e  Museu  Brit." 
Ms.  Add.  28541,  ff.  209-210. 
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planeou  e  chegou  a  anunciar  um  Dicionário  inglSs-portu- 
guês,  orientado  particularmente  nesse  sentido  ^ 

Médico  da  legação  de  Portugal  já  ao  tempo  em  que  Car- 
valho e  Melo  era  encarregado  de  negócios,  continuou  a  pra- 
ticar francamente  a  religião  judaica,  não  sem  que  sofresse 
grande  evolução  nas  suas  ideias.  Efectivamente,  em  1738, 
despedia-se  dos  seus  correligionários  da  Sinagoga  ^  para  abra- 
çar o  protestantismo  anglicano,  e  morreu  em  14  de  Setembro 
de  17Ò2  ^. 

É  lícito  supor  que  o  famoso  médico  hebreu,  duplamente 
apóstata  e  assinante  do  Amusement,  tivesse  algumas  vezes 
ouvido  as  reflexões  amargas  de  Oliveira,  a  quem  não  era 
estranha  uma  curiosidade  de  diletante  pelos  temas  cientí- 
ficos. 

E  depois  da  morte  de  Sarmento,  João  Jacinto  de  Maga- 
lhães foi  porventura  um  dos  amigos  com  quem  Francisco 
Xavier  gostaria  de  discutir  planos  de  reforma  para  a  nação 
que  lhe  repudiava  os  talentos.  No  campo  das  ciências  natu- 
rais, Magalhães  desempenhou  papei  tanto  ou  mais  pronun- 
ciado do  que  o  de  Castro  Sarmento  na  medicina,  e  como  ele 
tem  atraído  cada  vez  mais  a  atenção  dos  que  modernamente 
se  dedicam  ao  estudo  das  nossas  contribuições  para  o  pro- 
gresso das  ciências.  Tinha  Magalhães  quarenta  anos  quando 
se  fixou  em  Inglaterra  «disposto  a  não  viver  senão  num  país 
em  que  a  liberdade  pessoal  estivesse  ao  abrigo  do  despo- 
tismo ministerial»  ^.  Expatriara-se  entre  175Ó  e  1758  e  viveu 
no  Continente  até  que  as  suas  amizades  o  levaram  a  atraves- 
sar o  Canal,  com  a  ajuda  pecuniária  de  Ribeiro  Sanches. 
Sócio  de  inúmeras  academias,  manteve  trato  de  amizade  com 
os  maiores  sábios  do  seu  tempo,  e  ao  ser  proposto  para  a 
Sociedade  Real,  entre  os  nomes  dos  proponentes  encontra- 


'  Em  outro  lugar  daremos  pormenores  deste  projecto  de  Castro  Sar- 
mento. 

8    Em  carta  publicada  no  Gentleman  s  Mãga\ine  desse  ano. 
^    Anunciada  no  Gentlemans  Magazine,  17Ò2,  pág.  448. 
í    Cit.  pelo  Prof.  A.  de  Sousa  f^into  no  seu  trabalho,  A  vida  e  a  obra 
de  João  Jacinto  de  Magalhães,  Porto,  1931,  pág-  5- 
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vam-se  nada  menos  que  os  de  Joseph  Priestley,  Benjamin 
Franklin,  William  Jones,  Josiah  Banks  e  William  Hunter. 

Dotado  de  especial  talento  mecânico,  não  só  aperfeiçoou 
como  inventou  instrumentos  de  química  e  física,  o  que  levou 
os  governos  português  e  espanhol  a  encarregá-lo  de  acom- 
panhar em  Londres  a  construção  de  aparelhos  encomendados 
para  a  Península. 

Orgulhoso  da  sua  descendência  directa  do  irmão  mais 
velho  de  Fernão  de  Magalhães,  devia  ter-lhe  sido  grato  ver 
os  seus  instrumentos  de  navegação  utilizados  nas  viagens  do 
grande  explorador  William  Cook*. 

Já  no  fim  da  vida,  Magalhães  amealhara  pecúlio  que  lhe 
permitiu  oferecer  à  «Sociedade  Filosófica»  de  Filadélfia  a 
quantia  de  duzentos  guinéus  com  a  qual  se  criaria  um  fundo 
destinado  a  premiar  trabalhos  sobre  navegação  e  filosofia 
natural. 

Faleceu  em  1790  este  português  desenraizado  que  por  fim 
abandonou  a  religião  em  que  professara  como  monge  agosti- 
nho, para  cair  no  cepticismo  típico  das  altas  camadas  intelec- 
tuais da  época. 

Mathieu  Maty  foi  um  dos  proponentes  de  Magalhães 
para  a  Sociedade  Real  em  1774.  Membros,  todos,  da  céle- 
bre agremiação  científica,  Majendie,  Maty,  Sarmento,  Maga- 
lhães, constituiriam  o  único  elemento  perceptível  de  ligação 
entre  Oliveira  e  os  centros  intelectuais  londrinos,  mais  do 
lado  científico  do  que  do  literário,  como  se  vê. 

Os  outros,  franceses  e  judeus,  unidos  na  solidariedade  dos 
refugiados,  formariam  um  meio  híbrido  e  mal  assimilado  aos 
costumes  indígenas.  A  velhice  prolongada  de  Oliveira  pode 
dizer-se  que  decorreu,  assim,  em  forçado  retiro,  longe  do 
bulício  social,  mas  não  de  todo  afastado  do  grande  movi- 
mento de  cultura  que  à  sua  volta  ia  transformando  uma  socie- 
dade inteira.  Na  sua  obra,  porém,  o  interesse  científico 
deixou  de  transparecer  depois  da  publicação  do  Amusement. 

Neste  isolamento  quase  total,  o  velho  que  desde  Viena 


l    V.  7'he  Montltly  Review,  1777,  págs.  518-551. 
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se  queixava  dos  seus  achaques  crónicos,  resistiu  até  aos 
oitenta  e  um  anos  na  companhia  carinhosa  da  esposa,  a  fiel 
Françoise. 

Em  i8  de  Outubro  de  1783,  um  ano  depois  do  Marquês 
de  Pombal  e  um  mês  depois  do  seu  grande  amigo  Majen- 
die,  sucumbiu  aos  estragos  de  uma  afecção  do  sistema  diges- 
tivo que  há  muito  o  torturava. 

O  cadáver  íoi  enterrado  no  dia  25,  com  modesta  digni- 
dade, no  cemitério  da  freguesia  de  S.  João  de  Ilackney 
O  túmulo  ostentava  uma  inscrição  que  era  a  última  reivin- 
dicação dos  seus  direitos,  e  a  derradeira  satisfação  do  seu 
orgulho: 

«SACRED  TO  THE  MEMORY  OF  FRANCIS  DE  OLIVEYRA,  KNIGHT 
OF  THE  ORDER  OF  CHRIST  IN  PORTUGAL;  WHICH  COUNTRY,  TOGETHER 
WITH  THE  REWARD  DUE  TO  THE  SERVICES  WHICH  HE  HAD  RENDERED 
HIS  KING,  HE  SACRIFICED  TO  THE  DICTATES  OF  CONSCIENCE,  BY 
ABJURING  THE  ROMAN  CHURCH.  DEPRIVED  BY  THIS  STEP  OF  THE 
SUPPORT  OF  HIS  8ELATIONS  AND  COUNTRYMEN  HE  FOUND  PROTEC- 
TION  IN  ENGLAND,  WHERE  HE  WAS  PATRONIZED  BY  THE  EMINENTLY 
GREAT  AND  GOOD  AND  DIED  RESPECTED  AND  BELOVED,  THE  l8."'  OF 
OCTOBER  1783,  AGED  8l  YEARS» 

Do  túmulo  não  há  hoje  sinal  visível.  Muitas  das  pedras 
sepulcrais  do  cemitério  foram  arrancadas  e  encostadas  à 
parede.  Mas,  segundo  plano  existente  no  arquivo  paroquial, 
o  Cavaleiro  está  enterrado  à  direita  da  torre  da  Igreja  velha, 
numa  língua  de  terra  apertada  entre  o  muro  e  o  caminho. 

Devia  ter  sido  em  campa  raza,  em  humilde  contraste 
com  as  arcas  sumptuosas  que  ainda  hoje,  enegrecidas  de  musgo 
e  vetustez,  exibem  as  inscrições  retóricas  do  século  passado. 
Não  há  cruzes  que  cheirem  a  papismo,  neste  museu  de 
memórias  abandonado  há  muito. 


1  V.  registo  da  igreja  paroquial  de  S.  João  de  Hakne}',  na  Guildhall 
Library  de  Londres,  Ms.  479  ,  vol.  4.°  (Burials,  1543-1812). 

2  Transcrito  em  Samuel  Lysons,  The  Environs  of  London,  1795, 
vol.  II,  págs.  507-508. 


Os  carneiros  soberbos  e  as  lages  carcomidas  entre  a  relva 
fresca,  erguendo-se  como  folhas  hirtas  ou  afeiçoadas  às  car- 
cassas que  um  dia  animaram  espíritos  rebeldes,  documentam 
a  história  de  uma  freguesia  que  huguenotes  e  judeus  fize- 
ram sua. 

Hoje,  o  cemilério  está  transformado  em  jardim  público, 
e  em  redor  dos  ossos  do  antigo  amante  de  princesas  e  ciga- 
nas ouvem-se  vozes  quentes  de  namorados. 
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lò.  Lc  Chcvaliey  d' Oliveyra  brulé  en  effigic  comme  Iicr^tiquc. 
Coinment  cS*  Pourquoi  ?  Anecdotes  &  Réjlcxions  sur  ce 
Siijct,  données  aii  Public  par  Ini-mémc.  A  Londres. 
De  r Imprimerie  de  J.  I laberkorn,  datis  Grafton-Strcct 
St.  Aiitis  Soho;  &'  se  vend  chez  \V.  Nicoll,  dans  St.  PauVs 
Church-  Yard.  M.DCC.LXII. 

In-iz."  de  124  págs. 

Bibliotecá  Arquiepiscopal  de  Lambeth,  Londres;  Biblio- 
teca Nacional  do  Rio  de  Janeiro;  Biblioteca  da  Universidade 
de  Harvard. 

17  Rejlexoens  de  Felix  Vieyra  Corvina  de  Arcos,  Christam 
Velho  U lyssiponense:  Sobre  A  Tentativa  Theologica, 
composta  pello  Reverendo  e  douto  Padre  Antonio  Pereyra, 
da  Congregaçam  do  Oratório  de  Lisboa.  Qui  potest 
capere  capiat.  St.  Math.  C.XIX.  V.  12.  Londres.  Na 
Officina  de  Jacob  Lister.  MDCCLXVIL 

ln-i2.°  de  95-(i)  págs. 

Museu  Britânico.    Bibi.  Nac.  de  Lisboa. 

18.  Conto  histórico,  ou  viagem  ã  ilha  do  Amor,  escripta  a 
Dorindo  por  seu  fiel  amigo  Alcino.  Lisboa,  na  Officina 
Patriarchal  1794. 

In-S.»  de  80  págs.,  segundo  Inocêncio. 

iq.  Conto  histórico,  ou  viagem  à  ilha  do  Amor,  etc.  Lisboa, 
180 j. 

Indicação  de  Balbi  no  seu  Essai  Statistique. 

2  1  Cartas  Familiares,  históricas,  politicas,  e  criticas,  etc.  Lis- 
boa, i<S')j. 

In-8."  pequeno. 

Tomo  1,  de  (6)-6i4-viii  págs. 

Tomo  II,  de  (6)-579-(j)-xvir-(i)  págs. 

Tomo  III,  de  (2)-4i3-(3)-57-xiii-(i)-xii  págs. 

É  a  edição  de  J.  H.  da  Cunha  Rivara,  acompanhada  no 
fim  do  3.°  tomo  da  Viageui  à  Ilha  do  Amor  e  de  uma  notícia 
sobre  o  autor. 

20 
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l  E 

CHEVALIER  D'OLIVEYRA 
BRULÉ  en  effigie 

C   o   M   M  E 

H  E  R  E  T  I  Q^U  E 

Comment  6c  Pourquoi  ? 

Aiiecdotes  &  Rcfíexions  fur  ce 
Sujet,  donnccs  au  Public 
j)ar  lui  -  mcme. 


A  LONDRES. 


De  )'Imprimcrie  de  J.  H  a  b  E  R  K  O  R  dans 
Grnfton-  StT eet  St.  Ânns  Solo  ;  &  fc  vend  chci 
W.  N  J  C  o  L  L,  dans        Puuíí  CruT cb-jorj^ 

M.  D  C  C.  L  X  I  l, 
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21.  Publicações  da  Bibliotheca  Nacional     Cavaleiro  de  Oli- 

veira Recreação  Periódica  ( Prefaciou  c  trad.  Aquilino 
Ribeiro  Tomo  I  Lisboa  Officinas  Gráficas  da  Biblio- 
teca Nacional  1^22. 

2  vols.  in  8."  de  (4)-rxvii-(3)-259  e  (4)-297-(t)  págs. 

22.  Biblioteca  do  Século  XV III.   I.  Discours  Pathétique  [...  | 

Nova  edição  seguida  de  uma  notícia  bibliográfica  pelo 
Dr.  Joaquim  de  Carvalho.  Coimbra,  Imprensa  da  Uni- 
versidade, ig22. 

r  vol.  in-i2.°  de  (io)-ii8-(ii)  págs. 

2^.  Biblioteca  do  Século  XV III.  III.  Reflexões  de  Felix 
Corvina  de  Arcos  sòbre  a  Tentativa  Teológica  de  Anto- 
nio Pereira.  Nova  edição  prefaciada  por  Eduardo 
Moreira.   Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  iç2g. 

I  vol.  in-i2.°  de  xxv-(i)-95-(i)  págs. 

24.  Cavaleiro  de  Oliveira  O  Galante  Século  XVI 1 1  Compilou 

e  verteu  Aquilino  Ribeiro  Livraria  Bertrand  Lis- 
boa [19^7] 

In-8.°  de  xxiv-302  págs. 

São  extractos  da  Recreação  Periódica  (v.  n."  21)  classifi- 
cados por  temas. 

25.  Colecção  de  Clássicos  Sá  da  Costa    Cavaleiro  de  Oliveira 

Cartas  familiares  Selecção,  prefácio  e  notas  de  Aquilino 
Ribeiro.  Livraria  Sá  da  Costa-Editora  2^,  L.  do  Poço 
Novo  Lisboa  \ig^2\. 

In-8.°  de  xxxv-244  págs. 
2b.    Cartas  Inéditas  do  Cavalheiro  de  Oliveira. 


Publicadas  por  A.  Gonçalves  Rodrigues,  in  Biblos,  vol.  xi, 
1935.  págs.  137-171  e  443-471;  vol.  XII,  1936,  págs.  239-254; 
vol.  XIII,  1937,  págs.  168-189. 


308 


TRATADO. 

DO 

(  2)    •         •     •  }  (^y^ 

'r///c7/.)/r  /'/vy/r.fM]  ./V////(V//// 

o 

POR 

/  ■o  ■ 

^rcj^t^jo  //^  ôf<^c/'i  c/c  {  ///  u.t/õ,  T^/f/í</^yf>  ///y  <  ,(zr(  f/c  ^/et  o 
t  //n/^(j^n/i     f-</í //jj/ //I      '       ^ex/c/// rfc  ,/f  (  ^/i /// /jcao/f^ 
/ia  Crr/c  t  y/7yfc//a/  r/c  l/c///ír/  //  j/ujT^r/a ,  r ^///////ó 
//yi  /  f  />to  ?yr//(/  7)f)/  c/f>^  ir?f7í>j  (/  J?f  ly/zo  e  ótízr/. 

(////  ^jofejí  cryjcrf  ca^JUíi. 


MDCC.LXVm. 


o09 


27.  Cava/eiro  de  Oliveira  Cartas  Inéditas  ( ijiç-ij^i )  publi- 

cadas por  A.  Gonçalves  Rodrigues,  [. .  .J  Coimbra  1(^42. 

I  vol.  in-8.°,  de  vii-(i)-326  págs.  É  o  4  °  vol.  das  Cartas 
Familiares,  conservado  no  Museu  Britânico. 

28.  Cavaleiro  de  Oliveira    Opúsculos  contra  o  Santo-Oficio 

Publicação  e  prefácio  de  A.  Gonçalves  Rodrigues  |...] 
Coimbra  11)42. 

I  vol,  in-8.°  de  xi-144-i  págs.  Inclui  a  Suite  du  Discours 
Pathétique  (págs,  1-51)  e  Le  Chevalier  d' Uliveyra  briilé  eu  effi- 
gie  comute  hérétique  (págs.  53-139*. 


MANUSCRITOS 

2q.    Cartas  bibliograplíicas  do  Cavalleiro  de  Oliveira  dirigi- 
das a  David  Clement.  Escriptas  de  Kentish   Toivn,  ijjS. 

I  vol.  de  145  ff.  na  Bibi.  Nacional  de  Lisboa  [Ms,  266J. 
Cf.  pág.  263  deste  volume. 

30.  Tratado  do  Principio,  Progresso,  Duraçani,  e  Ruína  do 
Reinado  do  Anti-Christo.  Offerecido  A  Naçani  Por- 
tugueza.  Por  Fraticisco  Xavier  de  Oliveyra,  Cliristatn 
Velho  e  Protestante  Lusitano  [...]  Oui  potest  capere, 
capiat.  Londres.  M.DCCLXVIIL 

I  vol.  de  (2)-i68  págs.    Cf.  acima,  págs.  280-285. 

Na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Diogo  Barbosa  Machado,  indi- 
cam-se  como  prontos  para  a  impressão  os  seguintes  volumes: 

Mille  et  Une  Réjléxions.    Tomos  3,  4  e  j. 
Memoires  de  Portugal.    Tomos  )  e  4. 
Memorias  das  Viagens.    Tomos  2  a'/. 
Cartas  Familiares.    Tomos  4  a  ç  [cf.  n.°  2j\. 


Diversos  Tratados  sobre  matérias  muy  diferentes  de  que 
SC  podem  fazer  dois  vol.  in-8.° 

Dá  também  relação  das  «Obras  em  que  presentemente 
[1747]  trabalha  o  Author»: 

Rcpnnse  à  plusienrs  critiques,  et  faussetcs  repandue  |sic] 
par  Ics  Authcurs  Etraiígers  contre  le  Royaume  de  Por- 
tugal.  .  .     Tom.  I  c  2.  R." 

Bihliothcque  Lusitanc,  qui  comprend  tons  leus  Autheurs 
Etrangers  qui  ont  ccrit  á  1'egard  du  Royaume  de  Por- 
tugal.   Tom.  I  e  2.  (S.° 

Dictionaire  Portugais,  François  et  Latiu.    Tom.  i. 

Dictionaire  Frauçoi'<,  Portugais  et  Latin.    Tom.  2.  4." 

Dictionaire  du  Pour  et  du  Contre,  qui  contient  le  bien,  et 
le  mal  qu'on  a  ecrit  de  toutes  les  parties,  et  de  tous  les 
Authcurs  de  1' Univers.     Tom.  i  e  2.  4.° 

Plenipotenciário  Perfeito,  e  Imperfeito.  Tratado  offere- 
cido  aos  Principes  para  direção  da  escolha  que  devem 
fazer  dos  Ministros  Públicos,  e  de  seus  Secretários. 

Descripção  da  cidade  de  Vienna  dc  Áustria,  e  Memorias 
Históricas^  e  Politicas  da  Corte  Imperial  no  tempo  de 
Cesar  Carlos  V L    4.    6  tomos  Ms. 

SOBRE  O  CAVALEIRO  DE  OLIVEIRA 

Além  dos  prefácios  das  reedições  modernas,  há  a  regis- 
tar os  seguintes  trabalhos  e  fontes  de  informação: 

1.  The   Gentlemans  Magazine,   vol.   Liv,   Londres,  1784, 

págs.  338-341. 

2.  Briniberger,  J.  P. — Biographische  und  literarische  Anek- 

doten  um  dcn  beruhmtesten  grossbritannischen  Gelehrten 
des  achzehnten  Jakrhunderts,  Ziveiter  Band,  Berlim,  1787, 
pág.  3Ò7. 

Traduz  para  alemão  o  artigo  do  Geiillenian's  Magazine. 
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3-  Mêmoires  du  Chevalier  d'Oliveyra  tirê  de  l' Anglois,  \Vi 
L'Esprit  dcs  Joumaux,  Paris,  Setembro  de  1784, 
págs.  227-235. 

Versão  francesa  do  mesmo  artigo. 

4.  Almeida  Garrett  —  Prefácio  de  Adosinda  e  várias  not;is 

do  Rovianceiro. 

5.  J.  II.  da  Cunha  Rivara  —  Notícia  sohi-e  Francisco  Xavier 

de  Oliveira,  apensa  ao  3.°  vol.  da  edição  das  Carias 
Familiares,  Lisboa,  1855. 

6.  Uma  Carta  do  Cavalheiro  Oliveira,  por  Rodrigo  Vicente 

d' Almeida,  na  Revista  de  Educação  e  Ensino,  vol.  ix, 
1894,  págs.  225-234. 

7.  Innocencio  Francisco  da  Silva  —  Diccionario  Bibliogra- 

phico  Portuguez,  tomo  111,  Lisboa,  1859,  págs.  90-93  e 
tomo  IX,  Lisboa,  1870,  págs.  391-392. 

8.  A.  F.  Barata  —  Francisco  Xavier  de  Oliveira,  in  Archivo 

Histórico  Portuguez,  vol.  i,  Lisboa,  IQ03,  págs.  381-382. 

Descrição  sumária  do  processo  de  Oliveira  na  Inquisição. 

9.  Joaquim  de   Araújo  —  Prefácio   de  yVo   Casamento  de 

D.  João  V  (Reimpressão  de  um  opúsculo  de  José  de 
Oliveira  e  Sousa),  Génova,  1902. 

10.  Joaquim  de  Araújo  —  Sobre  o  túmulo  de  Camilo,  Porto, 

1894. 

Publica  algumas  cartas  de  Camilo  sobre  os  casamentos 
de  Oliveira. 

11.  O  Cavaleiro  de  Oliveira  e  a  Inquisição,  in  Archivo  His- 

tórico Portuguez,  vol.  11,  Lisboa,  1904,  págs.  281-321. 

Publica  o  processo  na  íntegra. 

12.  Camilo  Castelo  Branco  —  Curso  de  Literatura  Portu- 

guesa, 2.°  vol.,  Lisboa,  1876,  págs.  153-158. 

13.  Jordão  de  Freitas — O  Cavalheiro  de  Oliveira  (Aponta- 

mentos bio-bibliográficos)  no  diário  A  Época,  n.°'  857, 
866,  884,  895,  926  e  1213,  entre  Novembro  de  1921  e 
Novembro  de  1922. 
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14-    José  Pereira  Sampaio  (Bruno) —  O  Porto  Culto,  tomo  i, 
Porto,  1912,  págs.  417-422. 

15.  Fidelino  de  Figueiredo  —  Historia  da  littcratiira  clássica, 

2."  época,  Lisboa,  1922,  págs.  324-331. 

16.  Fidelino  de  Figueiredo — Autographos  do  Cavalleiro  de 

Oliveira,  na  Revista  de  Historia,  lo."  vol.,  Lisboa,  1921. 

17.  Fidelino  de  Figueiredo — O  Cavalleiro  de  Oliveira  na 

Hollanda,  na  Revista  de  Historia,  ii.°  vol..  I.ishr)n.  1022. 

18.  José  Maria  Cossio  —  El  Caballero  de  Oliveira  (Docuuien- 

tos  para  la  biografia  de  Don  Juan),  na  Revista  de  Occi- 
dente,  vol.  vii,  Madrid,  1925,  págs.  359-366. 
iQ.    Fidelino  de  Figueiredo  —  Don/uanismo  y  anti-donjua- 
nismo  en  Portugal,  no  Boletin  de  la  Universidad  de 
Madrid,  n."'  263,  Madrid,  1929. 

A  tradução  portuguesa  foi  incluída  no  volume  de  ensaios 
Critica  do  Exílio,    Lisboa,  1930. 

20.  A.  Gonçalves  Rodrigue.-  —  O  Cavalheiro  de  Oliveira. 

Subsídios  para  a  sua  biografia.  Coimbra,  1933  [sepa- 
rata do  vol.  IX  de  Biblos\. 

Dá  a  conhecer  o  artigo  do  (jentlemaii's  Magazine  e  o 
testamento  de  Oliveira,  que  documenta  o  terceiro  casamento 
deste. 

21.  Aquilino   Ribeiro  —  O  Cavaleiro   de   Oliveira,  Porto, 

s.  d.  [i934j- 

Reedita  grande  parte  do  prefácio  de  1922  à  Recreação 
Periódica,  corrigindo-o  com  os  dados  do  número  anterior. 

22.  A.  Gonçalves  Rodrigues — O  Protestante  Lusitano.  Ensaio 

biográfico  e  crítico  sobre  o  Cavaleiro  de  Oliveira,  in 
Biblos,  1941. 


Primeiros  capítulos  do  presente  trabalho,  cuja  publicação 
teve  de  ser  interrompida  devido  à  dificuldade  de  documenta- 
ção durante  a  guerra. 


23-  Amadeu  Amaral  Júnior — O  Cavaleiro  d' Oliveira  in 
Ocidente,  vol.  XII,  1941,  págs.  85-8q. 

Dá  a  conliecer  a  existência,  na  Biblioteca  Nacional  do 
Rio  de  Janeiro,  de  um  exemplar  de  Le  Chevalier  d' Oliveyra 
bntlé  eu  eff  igie,  1762. 

24.  Gerald  M.  Moser —  O  Cavaleiro  de  Oliveira  na  Ingla- 
terra, Lisboa,  IQ43. 

Separata  do  tomo  ix,  2.^  série  da  Revista  da  Faculdade 
de  Leiras  de  Lisboa.  Inclui  uma  tradução  do  artigo  do  Gen- 
lleiuan's  Magasiue,  aliás  já  tornado  conhecido  em  1933  in 
Biblos,  IX. 

23.  Gerald  M.  Moser —  The  Cavalheiro  de  Oliveira  —  A  Pre- 
cursor of  Ramalho  Ortigão  in  Publications  of  the  Modem 
Langiiage  Association  of  America,  vol.  lix,  March,  1044. 


Sobre  as  Memórias  das  Viagens. 


I 


DOCUMENTOS 


« 


1 


Entrada  dh  Oliviíira  na  Ordem  de  Cristo 


Snor  /  A  Fran.'  "  Xavier  de  Oliv/»  foi  VMg.<'<^  servido  /  faser  m.'^'^  do 
hah.°  da  ordem  de  Cristo,  e  das  provanças,  /  q  se  lhe  mandarão  faser 
constou  ter  as  partes  pe/soaes,  limpeza  necesr.''  Porem  q  seo  avo  pa  terno, 
no  seo  principio  fora  agulheiro,  posto  q  de/pois  foi  home  de  neg.c",  e  por 
este  impedim.t"  se  /  julgou  não  estar  capas  de  entrar  na  ordem  /  do  q  se 
dá  conta  a  VMg.^e  como  Gov.or  e  prepetuo  /  Adm.of  delia  na  forma  q  dis- 
põem os  Definitr.°s  /  Lx.''  oc  9  de  Outr."  de  mil  setecentos  vinte  /  e  seis./ 
Miguel  Barboza  Carn.°  /  D.^'  Alexandre  Frr.^  /  João  Guedes  de  Saa  / 
[à  esquerda:]  D.  Lazaro  Cónego  da  S.  Jg.  Patr.'  /  João  Cabral  de  Barros  / 
João  Correa  de  Abreu  /  [ao  cimo:]  Esta  bem  Lx.*  occid.''  14  de  Out.'" 
1726  /  ...[rubrica  ilegível]  '//  [em  branco]  2//  Copia  Por  desp.os  de 
S.  Mag.'ie  de  t6  de  Dez.™  de  /  1720  — ,  e  23  de  Janr."  de  1721  —  /  El  Rey 
Nosso  S."!"  Tendo  refp.'°  aos  serv.°s  de  Jozéph  de  oliv.»,  e  Souza  f.°  de  / 
Manoel  Luis,  e  Souza,  n.  ''  desta  cid.'^,  obrados  no  Tribunal  dos  /  contos 
do  Rn. o,  e  caza,  nas  occupações  de  praticante,  Escrivão  /  de  serventia,  e 
propried.'^,  e  de  contador  de  propriedade  por  es  paso  de  vinte  e  tres 
annos,  3  mezes,  e  hu  dia,  tudo  de  sete  de  ,  Jan.°  de  695  —  thé  8  de  Abril 
de  1718  —  em  q  ficou  continuando  /  incluindo  se  neste  tempo  o  Serv."  q 
fes  nas  occupasões  de  Escri/vâo  da  receita,  e  desp.^  do  Thezr.°  da  Embay- 
xada  de  Alema  nha,  e  de  Secretr.°,  e  Thezr  °  da  caza  do  conde  de  Tarouca, 
Em/bayxador  P^xtraordinr.",  e  Plenipotenciário  no  Congresso  da  /  paz  em 
Vtreck,  indo  no  discurço  dos  referidos  annos  o  de  1703  —  /  por  ordem  do 
Cons.°  da  Faz.^  a  Setuval  com  o  contador  Eugénio  /  Fr.*  de  Andr.'  reccn- 
ciar  a  conta  de  João  Marcos  Koxo  Thezr."  do  Sal,  e  jà  fallecido,  em  q  teve 
grande  trab.°,  examinando  os  /  Livros  da  carga,  e  repartição  do  sal,  em  q 
se  acharão  m  'o^  erros,  /  e  fazendo  tudo  o  mais  q  conduzio  p.''  averiguação 
do  q  havia  /  recebido  o  d.°  Thezr.°,  e  importou  o  dr.'"  depois  do  seu  falle- 
cim.to  j  q  somou  hum  milhão,  quarenta  e  sinco  mil,  quinhentos,  /  e  qua- 
renta cruzados,  e  noventa  e  hu  real.  o  anno  de  1702  ser  /  nomeado  p  ^ 
asistir  ao  Provedor  dos  contos  Ant."  de  olivr.^  a  /  tomar  as  contas  de 
D.  P.°  Gomes  do  tempo  q  foi  Administrador  /  do  Tabaco,  e  das  pessoas  q 
nas  com.":'"»  do  Rn.°  correrão  com  as  vendas  /  do  mesmo  género,  e  na 
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occupação  de  Kscrivâo  da  receita,  e  desp/»  /  do  Thezr.°  da  Embayxada  de 
Alemanha,  em  q  foi  nomeado  por  /  S.  Mag/'*^,  se  haver  com  grd.'  préstimo, 
e  aplicação,  mostrando  nos  /  câmbios,  e  vallor  da  m.t"  variedade  de  moe- 
q  naquelles  estados  /  havia,  particuUar  inteligência,  e  zello  da  arecadaçaõ 
da  Faz.^  real  ajustando  as  contas  das  asistencias  da  Embayxada,  e  acom/ 
panhar  o  anno  de  1703  —  ao  conde  de  Tarouca,  tanto  no  emprego  /  de 
Thezr.°  da  sua  caza,  come  no  de  secretr  °,  encarregando  lhe  /  pello  seu 
préstimo  m.'is  delig.^^,  e  comissões  pertensentes  à  Faz."  /  real,  e  repre- 
zentando  o  mesmo  conde,  ser  precizo  hu  Thezr.°  p."  /  o  ajudar  no  trabalho 
de  receber,  vender,  e  destribuir,  as  m.''-'  Livran/ças  chamadas  obrigações, 
com  que  os  Estados  Gerais  pagavâo  os  /  subsídios,  e  por  se  escuzar  deste 
serv.°  Alex.'  Nunez  da  Costa  o  no  mear  a  elle  pello  seu  préstimo,  e  capa- 
cid."^  ficando  o  mesmo  conde  /  obrigado  á  segurança  e  arecadação  da  real 
íaz.  \  como  se  fosse  o  rece/bedor,  e  findos  os  pagam. '«'^  e  despendida  toda 
a  importância  da  /  receita,  o  mandar  a  esta  corte  a  dar  conta  nos  contos 
q  importou  hQ  /  milhão,  sefesentos,  noventa,  e  dous  mil,  outosentos,  e 
trinta,  e  qua/tro  Florins,  duas  placas,  e  hu  peneque  dinhr."  de  oLanda  q 
reduzi/do  a  dinhr.°  deste  Rn.°  importão  sento,  e  sincoenta,  e  tres  contos, 
3//  outosentos,  e  sincoenta  mil,  duz.<"^,  e  trinta  e  hií  rs.  de  q  ao  mes/mo 
conde  se  passou  quitação  asignada  pella  real  Mag.'  /  Em  satisfação  dos 
serv.°^  referidos;  Há  por  bem  fazer  lhe  m.cf  de  sessenta  mil  rs.  de  tença 
eft"."  nos  Almox.d"s  do  Rn.°  em  q  cou,berem,  sem  prejuízo  de  3.°,  e  não 
ouver  prohíbição  com  o  vencimen.*"  /  na  forma  da  Ordem  de  S.  Mag^^^, 
dos  quais  serão  quarenta  mil  rs.  /  p.»  D.  Isabel  da  Sylva  Neves  sua  mulher, 
e  os  vinte  q  restâo  p.^  /  seu  f.°  Fran.^o  X/^  de  oliver.^,  dos  quais  logrará 
doze  e  att.°  do  hab.°  /  da  Ordem  de  Chrísto  q  lhe  tem  mandado  Lançar, 
cujas  m.'^<'"^  /  nelles  nomeou,  em  o  primr."  do  prez.t^  mes,  e  anno  pella 
fa/culd.'"  q  lhe  foi  concedida;  Lix."  Occ.-''  3  de  Fevr.°  de  1721  «/D°  de  Men- 
donça Corte  Real»  E  não  conthem  mais  o  reg.'°  /  da  d.*  portr.^  de  q  se 
passou  a  prez.'<'  copia  em  Lix.*  Occ. aos  /  sete  de  Novr.°  de  mil,  e  sete- 
sentos,  e  vinte,  e  seis»  /  Jeronymo  godinho  de  Niza  4//  [em  branco]  5//  Da 
Mesa  da  Cons.c^'-^  e  ordens  /  Sobre  as  provanças  de  Fr.'"  Xavier  de 
Oliv."  6y/  Snor  /  A  Francisco  Xavier  de  Oliveira  foy  /  V.  Mag.'  servido 
fazer  mr."^*^  do  habito  da  /  ordem  de  christo,  e  das  provanças  que  se  /  lhe 
fizerâo  p.»  o  poder  receber  constou  /  que  seu  avo  paterno  foi  no  seu  / 
principio  agulheiro,  e  por  este  impe/dimento  se  julgou  não  estar  capas  / 
de  entrar  na  ordem,  do  que  se  deo  conta  /'  a  V.  Mag.^  como  Governador  e 
per/petuo  Admenistrador  delia,  na  for/ma  que  dispõem  os  Definitorios  / 
pella  consulta  induza,  a  que  V.  Mg.'"  /  foy  servido  mandar  responder  que 
es/tava  bem.  /  Recorreo  a  V.  Mag.'  com  hua  petição  /  em  que  pede  lhe 
faça  mr.'^<í  dispensallo  no  /  dito  impedimento,  allegando  ser  hu  /  só  impe- 
dimento, e  remotto,  e  que  a  ma/yor  parte  da  sua  vida  viveo  o  d.°  avo  / 
com  nobreza,  e  a  d.^  m.ce  do  hab.°  haver  /  sido  feita  ao  supp.'"  pellos  ser- 
viços /  de  seu  Pay  que  se  reputão  próprios  /  pellas  quaes  razões  se  fazia 
digno  /  da  graça  da  dita  dispença  /  E  por  V.  Mag.'^<^  mandar  que  a  d.*  / 
petição  se  veja  neste  Tribunal  /  e  se  consulte  o  que  parecer  sem  /  emb.° 
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das  ordens  e  motivos  '//  Sendo  tudo  visto  /  Pareceo  que  visto  a  mecâ- 
nica ser  hiua  /  só,  e  a  mrs^  do  habito  se  ter  feito  ao  /  supp.''  por  serviços 
de  seu  Pay  que  /  se  reputão  próprios,  deve  V.  Mag.''<=  /  ser  servido  conce- 
derlhe  a  graça  que  /  pede  Lx.^  occ^'  vinte  de  Novr."  /  de  mil  settecentos 
vinte  e  seis.  /  D.  Lazaro  Cónego  da  S  lg.  Patr.'  /  João  Cabral  de  Barros  / 
João  Correa  de  Abreu  /  (ao  lado:]  J.  Duque  Estribeiro  mor  /  Miguel  Bar- 
boza Carn."  /  D"'  Alexandre  Ferr."  8//  [ainda  a  pp.  7,  ao  cimo:]  Como 
parece  I,x.^  occ.  ''  de  3  de  Debr."  /  1727  /  ..  [rubrica  ilegível]  ^//  [em 
brancoj  9//  20  de  Novr.°  de  1726./  Ua  Meza  da  Cons.cia  e  ordens  /  Sobre 
a  disp.'.  '  que  pede  Francisco  Xavier  de  oliveira,  p.^  receber  o  habito  da 
ordem  de  /  Christo,  e  vay  a  cons.''^  que  se  avera,  e  co/pia  da  portaria,  ioy/ 
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CORRESPO\DÍ;NCIA  ENVIADA  POR  FRANCISCO  XaVIER  DE  OlIVEIRA 

AO  Secretário  de  Estado  António  Guedes  Pereira 


Copia  de  Vários  Capítulos  das  Cartas  que  o  Conde  Plen.o  escreveo  a 
Lisboa  ojferecendo-me  o  emprego  de.  seu  Secretario. 


Em  Carta  de  g.  de  Janr.»  de  1734.  disse  o  seguinte  a  seu  Sobrinho 
Nuno  da  Silva  Telles. 

Igualmente  escreveria  ao  seu  Primogénito  Fran.c"  Xavier  se  soubera 
com  certeza  que  elle  estava  em  Lisboa  de  onde  ouvi  que  fizera  alguma 
jornada,  mas  no  cazo  que  ali  se  ache  vos  peço  que  lhe  comuniqueis  o  que 
direy  abaixo. 

A  minha  Secretaria  tem  na  morte  de  Joseph  de  Oliveyra  e  Sousa 
infinita  perda,  e  em  consequência  delia  sempre  eu  faria  por  huma  atten- 
çaõ  praticada  na  nossa  caza  o  que  agora  faço  por  meu  interesse  que  he 
offerecer  o  seu  emprego  ao  filho  Francisco  Xavier. 

Se  elle  tiver  para  isso  o  justo  obstáculo  do  Officio  nos  Contos  he 
provável  que  alcançaremos  a  Licença  dei  Rey  conservando-lhe  o  Officio 
assim  como  a  alcançamos  para  seu  Pay,  pois  naõ  creyo  que  El  Rey  a 
negue  vendo  que  eu  por  ora  nem  tenho  nem  descubro  pessoa  algua  que 
me  escreva,  mais  do  que  um  Secretario  Italiano,  o  qual  sendo  m.'o  esti- 
mável companheyro,  mui  bom  homem,  e  capaz  naõ  tem  ainda  perfeição 
na  lingoa  Portugueza  em  que  se  vay  adiantando.  Se  Francisco  Xavier 
se  rezolver  a  vir  estimarey  que  parta  com  a  mayor  brevidade  Elle  terá 
alguma  consolação  em  receber,  e  administrar  os  papeis  de  seu  Pay,  e  eu 
terey  mais  rasoens  para  nunca  deixar  de  valer  em  quanto  me  for  possível 
à  íamilia  do  defunto. 
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Em  carta  do  niestno  dia  para  o  Secrctr.<^  de  Estado  Diogo  de  Men- 
donça Corte  Real  escreveo  o  Conde  Plen."  na  fornia  seguinte. 

Tive  na  minha  Secretaria  a  grande  perda  de  falecer  o  único  Secre- 
tario Portuguez  com  que  me  achava  Joseph  de  Oliveyra  e  Souza,  de  que 
naõ  SC  me  rezulta  m.t"  embaraço,  mas  temo  que  a  sua  falta  prejudique 
de  algum  modo  ao  Real  Serviço,  porque  naõ  sey  como  poderey  achar 
outro  Portuguez  taõ  hábil,  e  laborioso  para  manejar  os  meus  pajjeis. 

He  da  minha  obrigação  interceder  efficazm.t'^'  pella  dita  familia, 
e  animo-me  a  dizer  que  também  he  da  generoza  equidade  dei  Rey  N.  S. 
attender  ao  Serviço  que  fez  Joseph  de  Oliveyra  em  mais  de  vinte  anos 
que  assistio  nas  minhas  missoens,  e  em  varias  postas  rigorozas  que  correo 
para  dilig.'^  do  Real  agrado,  e  suplico  a  V.  S.  que  assim  o  represente  a 
Sua  Mag.'''. 

Em  carta  do  mesmo  dia  p."  meu  Tio  o  P.''  Manuel  Ribeyro  escreveo  o 
Conde  Plen."  o  segutnie. 

Eu  procurarey  sempre  ser  util  à  familia  do  defunto  em  tudo  quanto 
me  for  possível,  e  se  Francisco  Xavier  de  Oliveyra  quiser  substituir  seu 
Pa}'  na  minha  Secretaria  farei  disso  tal  esiimaçaõ  que  so  ella  seria  mayor 
se  a  bondade  de  V.  R.  se  deliberasse  com  permissão  dei  Rey  a  vir  favo- 
recer-me  dirigindo  a  minha  Consciência,  e  os  meus  mais  importantes 
papeis. 

Façame  V.  R.  a  justiça  de  crer  o  quanto  eu  avalio  as  suas  virtudes, 
e  quanto  desejo  merecer  a  sua  amizade  nas  occazioens  de  o  servir. 


E}ii  carta  para  minha  May  a  tjual  era  de  maõ  própria,  e  eicrita  no 
mesmo  dia  escreveo  o  Conde  Plen.°  os  termos  seguintes. 


Peço  a  V.  M.  que  se  persuada  a  que  na  sua  extremosa  dor  lhe  faço 
bem  fiel  companhia  por  ser  participante  na  sua  grande  queda.  Kspero 
que  Deos  N.  S.  conceda  a  V.  M.  a  consolação  de  q  necessita,  e  de  eu  poder 
contribuir  para  o  seu  alivio,  e  p.»  o  dos  seus  filhos  verá  V.  M.  que  con- 
servo affectuoso,  e  permanente  dezejo  de  servilla,  e  de  me  interessar 
sempre  nos  seus  particulares  com  efficacia,  e  reconhecimento  de 
obrigado  pello  que  V.  M.  tem  padecido  em  ausências  de  que  eu  fui 
cauza. 
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Copia  da  representação  que  dey  em  24.  de  Jaiieyro  de  lyjj  ao  Conde 
Plen."  na  qual  escrevi  os  referidos  capítulos  das  suas  cartas. 

Ex  f""  Suor.  Falecendo  meu  Pay  em  7  de  Janeyro  de  1734.  foi  V.  E. 
servido  escrever  logo  na  primeyra  posta  aquella  noticia  naõ  so  ao  Secre- 
tario de  Estado,  mas  ao  S.'  Nuno  da  Silva  Telles,  a  minha  May,  e  a  meu 
Tio  o  P.""  Manuel  Kibeyro,  que  entaõ  se  achava  em  Madrid  por  ordem 
de  S.  M.>J--. 

As  expressoens  de  que  V.  E.  uzou  nas  ditas  cartas  cujas  formaes 
palavras  vaõ  aqui  notadas  /  assim  a  respeito  do  merecim^  nto  de  meu  Pay, 
como  a  respeito  de  querer  V.  E.  conservar  em  mim  o  seu  emprego  me 
obrigarão  a  sahir  de  Lisboa  com  licença  de  S.  Mag.''^  e  com  a  brevidade 
que  V.  E.  recomendou  em  tal  forma  que  pretendendo  entaõ  despacharme 
pello  Serviço  de  dezesete  annos  continuados  sem  notta  alguma  no  Tribu- 
nal dos  Contos  do  Reyno  e  Caza  o  deixey  de  conseguir  por  entender  que 
isso  me  dilataria  algum  tempo. 

Tendo  ja  feito  como  sabe  o  S  '  Nuno  da  Silva  Telles  o  meu  requeri- 
mento me  persuadiu  o  mesmo  Snor,  e  o  Ex.""  xMarquez  de  Alegrete  a  que 
esperasse  o  despacho,  porem  eu  lhe  propuz,  e  declarey  ao  mesmo  tempo 
ao  Secretario  de  Estado,  que  antepon  io  a  todas  as  minhas  convenieni  ias 
a  que  V.  E.  por  me  honrar  mostrava  ter  com  a  assistência  da  minha  pes- 
soa lhe  pedia  q  me  desse  os  Passaportes  necessários  para  me  embarcar 
em  hum  único  Navio  que  entaõ  havia  de  transporte  para  HoUanda. 

Respondendo-me  o  Secretario  de  Estado  que  tendo  eu  pedido  licença 
a  S.  Mag.de  per  petiçaõ  me  naõ  podia  dar  os  Passaportes  sem  ordem 
expressa,  recorri  ao  Ex."""  S."^  Marquez  de  Alegrete  que  se  achava  de 
semana  para  que  mos  facilita-se.  O  secretario  de  Estado  lhos  negou  da 
mesma  forma  segurando  que  os  naõ  daria  sem  que  S  Mag.'*''  visse  a  minha 
petiçaõ. 

Vendo  S.  Mag.''f  com  effeito  o  requerimento  como  consta  da  notta 
da  mesma  petiçaõ  que  conservo  foi  servido  dizer  ao  Secretario  de  Estado 
que  me  dava  licença  para  vir  assistir  a  V.  E.  naõ  differindo  à  minha  pre- 
tençaõ  de  despacho  pello  julgar  extraordinário  Assim  mo  declarou  o 
Secretario  de  Estado,  e  dizendome  que  estava  prompto  para  me  dar  os 
Passaportes  me  aconcelhou  que  propozesse  novo  requerimento  entre- 
gando-me  para  fazer  nelle  novas  forças  a  própria  carta  que  V.  E.  lhe 
escreveu  por  falecimento  de  meu  Pay,  a  qual  também  guardo  com  infinita 
veneração. 

Reflectindo  na  clauzuUa  de  —  mayor  brevidade  com  que  V.  E.  me 
chamou  dezisti  do  requerimento,  e  recebendo  os  Passaportes  necessários 
me  embarquey  em  19  de  Abril,  e  chegando  a  HoUanda  em  12  de  Mayo, 
corri  com  a  dilig.^  possível  a  posta  para  Vienna  entrando  em  6.  de  Junho 
na  caza  de  V.  E. 
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Desde  aquelle  dia  ate  o  de  22.  de  Junho  me  disse  V.  E.  que  me  naõ 
ocupava  por  que  me  queria  íazer  descançar  do  trabalho  de  huma  jornada 
taõ  dilatada.  No  dito  dia  me  chamou  V.  E.  ao  seu  Gabinete,  e  alli  foi  ser- 
vido tomar,  e  receber  o  juramento  para  exercitar  o  emprego  de  Secretario 
q  V.  E.  me  tinha  conferido.  Eu  o  dey  como  catholico,  e  como  fiel  Vassalo 
de  S.  Mag.''e  para  guardar  o  inviolável  segredo  do  meu  Oíficio,  porem 
demorando  V.  E.  com  diversos  pretextos  o  exercício,  desde  entaõ  ate 
agora  vejo  que  devo  reprezentar  a  V.  E.  por  escrito  a  minha  justiça  para 
reparar  os  damnos  que  se  me  tem  seguido  da  pouca  attençaõ  com  que 
V.  E.  ouviu  as  repetidas  suplicas  que  em  diversas  occazioens  lhe  fiz 
nesta  matéria. 

Sendo  a  honra  o  Património  da  alma  sabe  V.  E.  qne  naõ  podemos 
dispor  deste  bem.  Por  isso  o  naõ  sacrifico  a  V.  E.  porq  seria  falsidade 
querer  levar  à  Pira  do  seu  respeito  huma  Victima  que  so  perderey  pello 
de  Deos.  Sendo  taõ  preciozo  como  digo  o  dom  da  honra  temos  obriga- 
çaõ  de  o  guardar,  e  conservar  a  custa  de  todos  os  bens,  e  ainda  com  perda 
da  mesma  vida. 

Julgo  que  a  intençaõ  de  V.  E.  naõ  tem  sido  offendella  porem  como 
ella  he  de  cristal  que  se  macula  com  os  mesmos  resguardos  nenhuma 
admiração  fará  a  V.  E.  saber  que  a  minha  se  tem  agravado  com  rasaõ 
pois  que  a  seu  respeito  naõ  tem  V.  E.  mostrado  a  minima  caridade. 

Sabendose  entre  toda  a  familia  de  V.  E.  e  sabendose  ja  agora  publi- 
cam.nesta  Corte  que  eu  fui  chamado  para  o  emprego  da  Secretaria  em 
que  meu  Pay  trabalhou  por  espaço  de  vinte  annos  com  zello  e  fadiga  taõ 
louvável,  e  attendivel  como  se  conhece  da  quantidade  de  Volumes  que 
deyxou  manuscriptos  se  vio  que  V.  E.  começou  a  empregar  no  expediente 
da  Secretaria  a  Ignacio  Mauro  Valmagini  Architecto  ordinário  de  pro- 
phissaõ,  Milanez  de  nascimento,  inimigo  declarado  da  nossa  Patria,  e 
irmaõ  de  hum  Abbade  publico  blasphemo  contra  o  respeito  do  nosso 
Soberano. 

Nos  sinco  meze-  que  tardey  em  ciiegar  à  prezença  de  V.  E.  imagi- 
narão todos  que  a  necessidade  obrigara  a  confiar  de  hu  tal  homem  hum 
tal  emprego,  porem  como  elle  continuou,  e  continua  até  agora  no  pleno 
exercício  de  Secretario  ordenando  a  toda  a  familia  que  assim  o  intitule, 
e  que  assim  o  respeite  começouse  a  duvidar  ha  m.'o  tempo  do  que  eu 
aqui  significava,  e  entendese  agora  que  couza  nenhua  por  que  passando 
o  ditto  Architecto  de  Secret."  de  V.  E.  a  publicarse  Secretario  Régio  que 
he  o  que  eu  serey  quando  este  titulo  so  a  meu  Pay,  e  a  mim  convinha  na 
assistência  de  V.  E.  se  naõ  estivera  deffendido  ultimam. pella  carta  de 
Diogo  de  Mendoça  Corte  Ileal  escrita  nesta  matéria  a  V.  E.  em  10.  de 
Agosto  de  1723. 

Fez-se  publico  em  certa  Assembleia  de  Vienna  pella  boca  deste 
homem  que  a  mais  de  uma  pessoa  disse  que  o  propheria  pella  de  V.  E. 
que  se  eu  estava,  vivia,  e  assistia  em  caza  de  V.  E.  era  por  huma  mera 
charidade  generoza  em  attençaõ  dos  Serviços  de  meu  Pay,  negando  que  eu 
fosse  Secretario,  e  aprovando-o  com  a  falta  de  exercício  no  qual  elle  indig- 
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nam.t''  se  acha  estabelecido  pois  he  ainda  aquelle  mesmo  Architecto, 
a  q.™  V  K.  naõ  consentio  r-m  vida  de  meu  Pay  que  íecliase  os  maços,  e  iie 
ainda  aquelle  mesmo  Italiano  que  El  Rey  naõ  quiz  admitir  ao  seu  serviço 
por  Architecto 

A  tempo  que  as  pessoas  que  me  conhecem  /  que  ja  naõ  saõ  poucas 
em  Vienna  /  discursavaõ  sobre  a  credulidade  desta  chimera  socedeo  que  o 
meu  criado  ferio  na  noyte  de  8  do  corrente  hum  carpinteyro  na  Espla- 
nada da  Praça,  e  como  eu  me  lisongiey  que  achandose  elle  preso  o  raao- 
dase  V.  E.  pedir  á  Guarda,  e  á  Justiça  da  Villa  empregando  o  Direyto  ao 
respeyto  que  aqui  se  guarda  ao  seu  Ministério  ainda  q  sem  caracter  publico 
quasi  que  naõ  tenho  agora  com  que  me  deffender  vendo  Q  V.  E.  me  orde- 
nou que  entregase  o  criado  á  Justiça,  que  lhe  mandase  despir  a  minha 
libré,  e  que  se  quizese  interceder  por  elle  o  fizese  somente  como  particular. 

Isso  mesmo  que  me  foi  necessário  declarar  para  me  valer  do  patro- 
cínio do  Príncipe  Rudolpho  de  Cantacuseno,  que  como  Coronel  de  hu 
Regimento  do  Emperador  tomou  por  sua  conta  o  livramento  do  meu 
criado  fazendo-o  soldado  poz  em  balança  o  juizo  que  ate  aqui  se  formava 
da  falsidade  referida  a  respeito  da  assistência  que  faço  a  V.  E.  por  que 
ninguém  quer  crer  que  eu  me  aclio  em  serviço  de  V.  E  com  licença  dei 
Rey  vendo  se  o  que  o  meu  criado  tem  padecido  a  respeito  da  prizaõ, 
depois  de  se  ver  o  que  eu  tenho  padecido  a  respeito  do  exercício. 

Mandando  certo  Ministro  da  Corte  duas  vezes  a  esta  caza  perguntar 
o  que  eu  queria  declarar  a  respeito  do  meu  criado  e  estranhando  eu  ade- 
ressarme  directam.'^  o  avizo  por  me  parecer  que  o  devia  dar  a  V.  E.  me 
disse  Ignacio  Mauro  Valmagini  muy  confiadam  que  o  Ministro  fazia  a 
sua  obrigaçaõ,  por  que  se  o  cazo  fosse  com  elle  se  havia  de  queixar  viva- 
mente do  Ministro  se  encaminhasse  a  V.  E  o  avizo  que  pertencia  darse 
ao  Secretr.o  e  se  esta  qualidade  de  Secretario  tem  liberdade  para  fallar 
assim  do  seu  Direyto,  e  da  sua  reputaçaõ  considere  V  E  prudentem.''^'  o 
quanto  tu  devo  punir  pella  minha  havendo  do  Architecto  ao  Secretario 
taõ  concideravel  differença  como  mostraria  authenticam  se  o  julgasse 
necessário.  Basta  por  ora  o  q  V' .  E.  sabe  que  sou  Cavalleyro  prophesso 
da  mesma  Ordem  de  Christo  de  que  V.  E.  orna  o  seu  nobilíssimo  peito,  que 
logro  o  foro  de  Cavalleyro  Fidalgo  da  Caza  de  S  M.<ie  a  q  ™  sirvo  ha  vinte 
annos,  que  he  ma's  da  ametade  da  minha  vida  em  hu  dos  primeyros  Tri- 
bunais Régios  da  Corte  imitando  assim  a  quasi  todos  meus  honrados  ante- 
cessores. Hum  homem  destas  qualidades  que  se  expendem  aqui  por 
força,  e  naõ  por  soberba,  nem  por  vangloria  naõ  teve,  nem  pode  ceder  a 
outro  de  que  V.  E  naõ  sem  o  conhecimento,  nem  a  segurança  que  lhe  dá 
o  meu  nascimento,  o  qual  para  o  Ministério  naõ  necessitava  de  outra  cir- 
cunstancia que  a  de  justifíc  irme  Pcrtuguez. 

Fazendo  em  7  deste  mez  trez  annos  que  meu  Pay  faleceo  naõ  se  tem 
continuado  huma  so  palavra,  nem  feito  uma  so  letra  no  Registo  da  Secre- 
taria, achandose  esta  porem  inteiram.'''  no  meu  poder,  e  debaixo  da  minha 
chave  menos  quatro  ou  cinco  dos  livros  principaes  q  V.  E.  mandou  buscar 
por  Ign."  Mauro  Valmagini,  e  que  se  achaõ  na  sua  maõ  contra  todas  as 
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promessas  que  V.  E.  me  fez,  de  que  nunca  sahiriaõ  da  minha  semelhantes 
manuscriptos.  Este  Registo,  a  Carta  de  Olficio  que  vay  á  Corte  pella 
posta  Ordinária,  e  o  despacho  do  Expresso  era  o  emprego  de  meu  Pay 
quando  faleceo:  esse  he  o  q  se  deve  entender  q  V,  E.  me  mandou  offere- 
cer  pellas  palavras  formaes  da  sua  carta,  e  esse  foi  o  sentido  com  que 
sahi  de  Lisboa,  devendo  julgar  que  essa  foi  também  a  mente  de  S.  Mag.'Je 
quando  me  deo  licença  para  assistir  a  V.  E.  vencendo  no  meu  Tribunal 
propinas,  ordenados  e  tempo  como  se  prezente  íosse  q  he  a  mesma  Regia 
graça  com  que  meu  Pay  acompanhou  sempre  a  V.  E. 

Estas  tres  circunstancias  constituem  o  emprego  de  Secretario  para 
q  V.  E.  me  chamou  e  como  eu  naõ  pretendo  que  isso  mesmo  que  V.  E. 
me  oftereceo  julgo  que  he  de  justiça,  darme  o  exercício,  ou  decla- 
rar-me  V.  E.  o  que  devo  fazer,  por  que  a  tudo  me  acho  prompto  visto  q 
hua  vez  se  chegou  a  interessar  a  honra  pello  que  este  Milanez  publica 
ainda  que  taõ  falsam.""  que  nunca  seria  acreditado  entre  pessoas  de  espi- 
rito prudente  se  ao  mesmo  tempo  naõ  socedese  o  cazo  de  mandar  V.  E. 
dezamparar  o  meu  criado  por  hua  leve  culpa,  o  que  de  certa  forma  poderá 
confirmar  as  maliciozas  informaçoens  que  se  tem  espalhado  a  meu  res- 
peito se  V.  E.  naõ  fizer  ver  logo  o  contrario  empregando-me  na  Secretaria 
para  que  me  destinou  de  seu  mctu  próprio 

A  gloriosa  prophissaõ  que  faço  de  criado  de  V.  E.  naõ  acha  outra 
culpa  nesta  reprezentaçaõ  mais  do  que  a  clareza  porem  sendo  essa  o 
indulto  da  Verdade  espero  que  V.  E.  se  dign  ■  de  aprovar  os  termos  de 
que  ella  uza  para  protestar  contra  híía  offensa  que  tem  semblante  de  inju- 
ria. O  devido  respeito  à  pessoa  de  V.  E.  e  a  veneração  a  todas  e  quaes- 
quer  ordens  suas  fará  conhecer  sempre  a  profunda  resignaçaõ  com  que 
as  peço,  e  com  que  as  executarey  protestando  firmem  te  ser  de  V.  Ex.* 
Fiel  Criado  =  Francisco  Xavier  de  Oliveira  — 

[Biblioteca  Nacional  de  Lisboa,  Cx  ■'  4I  — n."  6  A,  IV.  5  II] 

Copia  de  huma  caria  que  me  escreveo  o  R."'°  P."  Dom  Joseph  Augusto, 
Clérigo  Regular  da  Divina  Providencia,  Concelheyro  e  Theologo 
da  Consciência  de  S  Mag.  Cesárea  e  Catholica,  o  qual  sendo 
Milanez  de  nascimento  viveo  m      annos  em  Portugal. 

Amigo  e  Snor.  Recebo  dessa  Corte  por  via  do  P/  D.  Estevão  Scaleti 
meu  secretario  huma  noticia  que  naõ  pouco  aflige  o  meu  coração  por  ser 
eu  todo  interessado  na  honra,  e  vantagem  da  Naçaõ  Portugueza  a  q.™  me 
acho  agregado  naõ  taõ  som.tf  pellos  annos  Q.  tivi'  a  honra  de  viver  em  os 
Domínios  dei  Rey,  mas  também  pella  graça  que  alcancey  do  mesmo 
Senhor  de  ser  conciderado  como  verdadeyro  Portuguez 

Naõ  escrevo  a  S  Ex.^  por  certas  razõens  particulares  que  me  naõ 
permitem  fazello,  mas  como  conheço  em  V.  AI.  todo  o  zello  tomo  a  iiber- 
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dade  de  Ilie  remeter  a  mesma  carta  que  recebi  para  que  V.  M  se  sirva 
de  procurar  os  meyos  mais  próprios  para  impedir  que  a  temeridade  dos 
dous  irmaõs  Valmaginis  Milanezes  naõ  passe  mais  adiante  em  publicarse 
contra  a  reputação  de  V.  M.  empregados  naõ  so  no  serviço  de  S.  E.  mas 
de)  Rey.  Constame  naõ  poder  ser  esta  que  huma  falsidade  sabendo  m.t" 
bem  que  nenhum  Estrangeiro  he  bem  admitido  no  Serviço  Real  espe- 
cialm.'*'  em  huma  Secretaria  para  a  qual  expressam. foi  chamado  V.  M. 
como  me  tem  feito  constar  pelias  cartas  mesmas  de  S.  E.  onde  julguey 
necessário  como  amigo,  e  Portuguez  pedirlhe  encarecidam.'<^  como  faço 
que  concidere  atentam. a  induza  do  dito  meu  Secretario  para  buscar  o 
remédio  cjue  for  mais  conveniente.  Ue-me  V  M.  entretanto  boas  noticias 
suas  para  que  as  possa  estimar,  e  no  negocio  que  lhe  escrevo  naõ  obre 
precipitadam.t<í  por  que  tenho  ordenado  ao  dito  meu  Secretario,  e  a  algum 
outro  amigo  que  por  todas  as  vias  sigaõ  estes  dous  sogeitos,  e  que  se 
informem,  e  me  avizem  de  tudo  o  que  elles  fasem,  e  continuaõ  a  publicar 
nesta  matéria  para  poder  eu  dar  a  V.  M.  hua  exacta  relação,  pois  nada 
mais  dezejo  q  de  servir  a  V.  M.  a  q"'  Deos  g.d«  m."^  an.''  Glatz.  lo  de  Mayo 
de  1736.  S.r  Francisco  Xavier  de  Oliveyra  =  Amigo  e  fiel  servidor  do 
Coração  —  D.  Joseph  Augusto  Clérigo  Regular. 

Copia  da  Carta  do  P.'  D.  Estevão  Scaleti  escrita  ao  P.''  D.  Joseph 
Augusto. 

\\\."^°  Rev."''"  Sig.f  Sig."  Patrono  Coll'"''  Inerendo  à  venerati  com- 
mandi  di  V.  P.  R.'"*  devo  notificarle  ch'esseadomi  capitate  le  lettere  di 
Roma  á  lei  dirette  ritrovai  in  quella  che  Tscrive  1' Agente  Tple  una  inclusa 
per  S.  Maestá  Ces.  e  Cath.  á  cui  immediatam.'<=  la  potrai  che  fu  dalla  M.S. 
agradita  come  in  nome  di  V.  P.  R.™^  né  assicuro  con  la  posta  d'oggi  il 
medemo  Agente. 

Con  questa  congiuntura  mi  trovo  obligato  significare  alia  P.  V.  R.'"» 
che  gli  due  fratelli  Valmagini  Milanesi  non  sè  per  qual  passione  diabólica 
specialmente  il  Prete  bestemmiano  e  dicono  eresie  dei  Sereniss."^°  Re  di 
Portogallo,  e  dei  Sig."-  Infante  D.  Emanuel  di  lui  Fratello  forse  per  Finvi- 
dia  d'avere  veduta  la  distinzione  con  cui  veniva  alia  trabatta  da  S.  A.  R.  e 
dalla  clemenza  che  S  M.  C.  pazimente  ha  per  la  di  lei  persona  quando  ciò 
non  facessero  per  farsi  conoscere  dal  mondo,  ed  in  questa  Corte,  come 
Villani  di  nascita  che  sono,  ma  ancora  come  due  mestri  d'ingratitudine, 
che  veramente  vengono  comunemente  stimati  da  tutti  come  tali  nel  sen- 
tirli  parlare  cosi  impropriamente  di  S.  M.  Portoghese,  nello  stesso  tempo 
che  ricevono  non  solamente  la  lora  susistenza  dalla  caritá  dei  di  lui  Minis- 
tro, e  quella  protezione  che  nè  por  nascita,  nè  costumi  sono  capace  de 
meritare.  Ouello  che  piú  mi  scandeliza  si  è  il  sentire  che  publicam.'*^  il 
Valmagini  seculare  si  vanta,  e  spaccia  per  Secretario  dei  Sig."  Conte  di 
Tarouca  p  jiche  mi  ricordo  avere  inteso  molte  volte  dalla  P.  V.  R.""*  che 
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nissuno  Ministro  di  quella  Corona  può  servirsi  di  gente  forastiera  nella 
Secretaria;  dal  che  argumento  che  questo  temerário  villano  per  sola 
vanittá  si  spaccia  di  lui  Secretario,  e  dispotico  delia  persona  di  detto 
Conte  mon  potendo  mai  credere  che  V.  P.  R.'"^  m'abbia  detta  una  bugia 
quando  per  resistere  airimportune  mie  instanze  acciò  procurasse  di  col- 
locarmi  preso  S.  E.  per  servirllo  nella  Secretaria  mi  disse  essere  ciò 
impraticabile  riguardo  à  gl'ordini  di  S.  Maestá  che  ciò  proibisse  à  Suoi 
Ministri. 

Non  creda  V.  P.  R.'"-'  che  io  le  scriva  questo  per  alcun  sospeto  mio, 
mentre  li  íaccio  il  presente  raguaglio  unicam.''-  per  zello  sapendo  quanto 
ella  sia  impegnata  in  sostenere  Tonore  delia  Maestà  sua,  o  delia  nazione 
Portoghese  à  cui  ella  vive  agregata:  Oltre  de  ciò  essendomi  notta  la  buona 
armonia,  e  amicizia  che  passa  ira  la  P.  V.  R.'"^  ed  il  Cavaliere  Oliver  che 
fui  chiamato  dal  detto  Conte  di  Tarouca  per  suplire  la  mancanza  che 
faceva  nella  di  lui  Secretaria  il  defonto  padre  di  questo  Cavaliere  non  hó 
pottuto  a  meno  d'in{ormala  che  questo  temerário  Milanese  va  dicendo 
publicamente  ch'egli  non  è  Secretario,  e  che  il  Conte  non  solam. non 
Timpiega  in  cosi  alcuna,  ma  che  lo  tiene  unicamente  per  caritá  quando 
lei  ed  io  sapiamo  molto  bene  con  quanta  premura  lo  fece  venire  per  sos- 
tituirlo  al  defonto  suo  Padre,  né  mai  crederò  che  un  Cavaliere  di  tanto 
spirito  come  TOliver  abbice  lasciata  Toccupazione  che  V.  P.  R.'"*  mi  disse 
aveva  egli  in  Portogallo  nel  Supremo  Tribunali  di  Conti  di  S.  M.  per 
venire  in  questa  Corte  à  fare  la  figura  d'un  mendico  nella  casa  di  S.  E. 
come  questi  due  Bricconi  Milanesi  lo  publicanno,  e  pretendono  farlo  com- 
parire  per  tale.  V.  P.  R.'"^  mi  condoni  il  longo  tédio,  e  riceva  questa 
informazione  come  un  parto  dei  mio  sinceríssimo  zelo,  che  tutto  s'inte- 
ressa  nella  passione  ch'ella  hà  di  gloriarsi  Portoghese  e  mi  concideri  sem- 
pre quale  riverendola  con  osequio  mi  riprotesto  fino  alie  ceneri  =  Di 
V.  P.  R.""^  Umiliss.""^  Devotis."»»  e  Obb.'""  Servitore  vero.  D.  Stefano 
Scaleti  =  Viena  28.  Aprile  1736. 


Copia  de  outra  carta  que  me  escreveo  o  P.'  D.  Joseph  Augusto 


Amigo  e  Siior.  A  sua  gracioza  resposta  me  faz  ver  que  V.  M.  se  não 
acha  convencido  de  que  tive  a  honra  de  lhe  escrever  em  data  10.  de  Mayo 
passado;  com  tudo  isto  me  acho  força  de  replicarlhe  não  sem  magoa  do 
meu  coração  que  não  são  somente  do  meu  Secretario  mas  de  outros  ami- 
gos que  me  conhecem  apayxonado  pella  Nação,  e  por  sostener  a  honra 
dos  meus  amigos  me  chegão  confirmadas  as  verdades  que  lhe  escrevi 
ainda  com  mayor  prejuízo  do  credito  de  V.  M.  que  tanto  estimo,  pois  que 
me  assegurão  que  os  dous  maganos  Milanezes  nascidos  de  uma  esphera 
que  não  sahe  do  mais  infimo  vulgo  por  serem  filhos  de  hum  mestre 
Pedreyro,  que  por  sua  abilidade  passou  à  prophissão  de  Agrimensor, 
ou  seja  medidor  de  terras  não  tão  som.'c  se  publicão  empregados  como 
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lhe  avizey  em  o  serviço  de  S.  E.  e  dei  Rey  nosso  Sfior  que  Deos  g  mas 
com  ouzadia  negâo  q  V.  M.  esteja  no  serviço  do  dito  Ex.™°  Conde,  e  por 
consequência  no  dei  Rey  não  bastando  este  mesmo  caracter  que  o  S.""  seu 
Pay  teve  ate  a  morte  para  disfazer  as  imposturas  destes  temerários  fazendo 
elles  ver  que  V.  M.  está  sem  exercicio,  e  que  o  S.'  Conde  se  não  serve 
que  delles  na  Secretaria;  espero  brevem  de  terminar  a  minna  commis- 
são,  e  recolherme  a  essa  Corte,  onde  terey  mais  lugar  de  convencer  a  V.  M. 
neste  particular  de  tanta  consequência  e  para  servir  a  V.  M.  estarey  sem- 
pre prompto  a  q.'"  Deos  g.de  m.**  annos.  Glatz  21  de  Junho  de  1736. 
Snor  Francisco  Xavier  de  Oliveyra.  O  mais  íiel  servidor,  e  amigo  do 
coração.    Dom  Joseph  Augusto  Clérigo  Regular. 

Copia  de  oufra  carta  do  mesmo  Padre 

Amigo  e  Suor  meu.  Graças  a  Deos  cheguey  a  esta  Corte  onde  espero 
ter  occazioens  para  testificar  a  V.  M.  a  estimação  infinita  q  tenho  da  sua 
pessoa,  e  de  lhe  fazer  conhecer  o  ardente  meu  zello  por  tudo  o  que  res- 
guarda o  serviço  dei  Rey  Nosso  Sfior.  pois  tenho  posto  em  campanha 
todos  os  meus  amigos  para  descobrir  hum  feito  de  que  tive  indicio,  que 
sahindo  à  luz  como  espero  creyo  certam.»'  que  S.  Mag.'i<^'  que  Deos  g.''^ 
terá  m.t"  que  agradecer  a  V.  M.  Fezame  não  me  ser  possivel  de  acodir 
logo  a  este  neg.°  por  quanto  necessito  de  m.t"  tempo  para  por  em  limpo 
todos  os  autos  da  minha  comissão  para  dar  conta  de  tudo  a  Suas  Mag.d*^ 
Heynantes,  e  satisfazer  as  suas  ordens,  mas  tanto  que  terey  satisfeito  a 
minha  obrigação  com  esta  Corte  logo  me  aplicarey  com  todo  o  spirito  para 
por  em  claro  a  infedilidade  praticada  dos  dous  Milanezes  confidentes  de 
S.  Ex.*  e  pois  que  este  Senhor  não  quer  abrir  os  olhos,  e  se  quer  servir 
de  semelhantes  maganos  seus  traidores,  e  dei  Rey  nosso  S."^  V.  M.  saberá 
o  que  hade  fazer  logo  que  será  informado  do  que  se  passa  nãoso  em  pre- 
juízo do  seu  credito  mas  em  grande  danno  do  real  serviço.  V.  M.  não 
espere  a  minha  visita  ate  que  eu  não  esteja  desembaraçado  dos  alíazeres 
da  Corte  e  se  tiver  hum  momento  livre  estimarey  que  nos  vejamos  pois 
que  poderey  dizerlhe  mais  do  que  me  não  convém  confiar  ao  papel. 
G.<'e  Deos  a  V.  M.  m.=^  an.^  como  desejo.  Caza  de  S.  Caetano  26.  de  Dezem- 
bro de  1736.  Snor  Francisco  Xavier  de  Oliveyra.  Amigo  e  muito  servidor 
do  coração.    Dom  Joseph  Augusto  Clérigo  Regular. 

Copia  de  outra  carta  do  mesmo  Padre 

Amigo  e  Snor  meu.  Se  as  minhas  occupaçoêns  mo  não  impedissem 
pozera  as  azas  para  voar  afim  de  hir  ver  a  V.  M.  com  mayor  velocidade 
não  so  pello  dezejo  que  tenho  de  gozar  da  sua  louvável  conversação,  mas 
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para  ser  informado  do  cazo  socedido  ao  seu  criado  pois  que  se  falia  tão 
diversa ni.'<-'  em  toda  a  cidade,  e  tão  malam.<e  do  S.'  Conde  de  Tarouca 
que  não  [posso]  por  verdade  comprehender  como  elle  possa  ignorar  que 
achandose  o  criado  delinquente  em  actual  serviço  de  V.  M.  seu  Secretario 
obrigallo  ele  a  V.  M.  a  abandonallo,  e  declarando  não  ser  da  sua  família, 
pello  que  publicam. 'i'  se  discorre  que  perde  c  s  direytos,  e  os  respeitos 
reais  deyxando-o  na  mão  da  Justiça,  o  que  não  fazem  os  Ministros  dos 
mais  pequenos  Príncipes  do  Império,  nem  de  Itália  como  tenho  visto  mil 
exemplos.  Se  o  S.'  Conde  fosse  Ministro  novo  me  não  espantára  mas 
tendo  elle  tantos  annos  de  Ministério  me  escandeliza  o  seu  proceder  / 
sendo  verdade  o  que  se  diz  publicamente  /  pois  que  se  faz  censurar 
segundo  me  referem  vários  Cavalheros  em  todas  as  conversaçoéns,  espe- 
cialm.t';  de  todos  os  Ministros  das  Cortes  Estrangeiras  que  se  queyxão 
por  que  pello  adiante  se  poderá  allegar  este  exemplo  em  prejuízo  dos 
outros,  especialm.ti'  não  deixando  de  ser  hum  exemplo  enorme,  tratandose 
de  hum  leve  cazo  não  de  morte,  mas  de  leve  ferida;  para  cujo  livramento 
eu  mesmo  com  quatro  palavras  me  ofterecera  metelo  em  liberdade  senão 
fora  o  prejuízo  que  se  seguiria  aos  privilégios  da  Coroa;  pois  não  ignora 
V.  M.  que  introduzido  huma  vez  hum  exemplo  não  se  podem  restabelecer 
os  privilégios  perdidos.  Espero  de  V.  M.  huma  informação  genuína  nesta 
matéria,  e  para  servirlhe  fica  invariavelm.'''  de  V.  M.  e  q.""  Deos  g  iJ''  m.^ 
an.^  Caza  de  S.  Caetano  12  de  Janeiro  de  1937.  Snor  Francisco  Xavier 
de  Oliveyra.  De  V.  M.  Am.°  e  mayor  servidor,  D.  Joseph  Augusto  Clérigo 
Regular. 

Copia  de  outra  carta  do  mesmo  Padre 


Amigo  e  Snor  meu.  Roguey  hontem  o  Conde  Saint  Píer  Commen- 
dador  de  Malta,  e  Coronel  de  Cavallaria  juntamente  com  o  Marquez  de 
Belcredi  de  se  informarem  destram.te  do  Embaixador  de  Vénezia  e  do 
Inviado  de  Prússia  do  que  terião  feito  elles  se  hum  criado  de  algum  offi- 
cial  seu,  ou  doméstico  tivera  feito  o  que  fez  o  seu  de  V.  M,  e  justam. 
ambos  se  acharão  a  noyte  passada  ao  jogo  em  caza  do  mesmo  Embayxa- 
dor  onde  propozerão  o  cazo,  e  neste  momento  vieraõ  dizerme  q  não 
somente  os  ditos  dous  Ministros  de  Veneza,  e  Prússia  mas  que  todos  os 
demais  que  se  achavaõ  na  Assemblea  disseraõ  uno  ore  que  o  teriaõ 
deffendido,  e  nunca  o  teriam  entregado  à  Justiça.  Os  sobreditos  Fidalgos 
a  quem  dey  esta  commissão  me  referirão  que  o  Conde  se  escuza  dizendo 
que  depois  da  sua  chegada  de  V.  M.  a  esta  Corte  nunca  o  empregou  em 
couza  alguma,  pois  que  vio,  e  reparou  que  V.  M.  não  procurou  de  fazer 
amizade  com  os  outros  Secretários  dos  outros  Ministros  para  descobrir  os 
Secretos  por  serviço  dei  Rey  Nosso  S."^  mas  com  sua  boa  permissão  argu- 
menta muito  mal  pois  se  elle  queria  que  V.  M.  tivera  toda  a  entratura  com 
os  outros  Secretários  dos  Ministros  por  este  fim,  naõ  devia  elle  dizer  a 
todo  o  mundo  que  V.  M.  não  era  seu  Secretario,  e  que  o  tinha  em  caza 


380 


por  caridade,  nem  devia  permitir  que  o  traydor  Valmagini  seu  confidente 
espalhase  este  voato,  e  esta  fama  por  toda  a  Corte;  por  que  entonces  os 
outros  Secretários  dos  Ministros  que  ca  se  achaõ  teriaõ  sidos  os  primeyros 
a  buscar  a  amizad'-  de  V.  M.  como  q  tinha  chegado  derradeyro  a  esta 
Corte  segundo  a  ley  da  civilidade,  mas  como  logo  se  fez  publicar  q  naõ 
era  Secretario,  e  S.  E.  se  fez  ver  infinitas  vezes  com  o  Valmagini  ás  suas 
ilhargas  no  coche  ninguém  por  isto  buscou  a  V.  M. 

Me  vem  referido  também  de  outros  fidalgos  que  praticaõ  S.  E. 
que  elle  se  queyxa  de  V.  M.  com  dizer  que  ainda  quisera  elle  servirse 
de  V.  M.  nunca  fica  em  casa,  e  que  por  isto  o  não  poderia  fazer: 
Couza  mais  ridícula  naõ  ouvi  de  minha  vida,  como  que  não  tivera  elle 
poder,  nem  autoridade  para  ordenarlhe  de  ficar  todas  vezes  que  lhe 
fosse  necessário.  For  fim  amigo  todos  conhecm  que  o  Conde  naõ  quer 
outro  confidente  que  Valmagini,  porem  se  Deos  me  assiste  espero  em 
breve  de  descobrir  a  trayção  q  elle  intentou  fazer  pello  meyo  de  seu 
irmão  Abbade  que  fez  hua  proposição  a  certo  sogeito  p.^  ver  se  o 
Inviado  de  Inglaterra  quizese  pagarlhes  mil  ducados  de  ouro  antecipa- 
dam.'^  p.»  ter  a  communicação  de  huma  Escriptura  de  summa  impor- 
tância de  que  não  tinha  conhecimento  algum,  nem  o  podia  ter  nunca 
sem  elles,  pois  que  se  devia  tirar  da  Secretaria  de  S.  E.  aonde  unicamente 
se  achava,  e  que  com  esta  se  teria  elle  feito  hum  grandíssimo  mérito  para 
com  o  seu  Rey,  pois  com  a  mesma  Escriptura  teria  S,  M.  Inglesa  desco- 
bertos todos  os  mayores  segredos  das  outras  Coroas,  e  o  que  se  pretendia 
obrar  em  seu  prejuízo.  Amigo  se  sois  fiel  a  El  Rey  nosso  Snor  deveis 
íazer  comigo,  e  como  eu  todas  as  diligencias  possíveis  para  justificar  este 
eito  por  ser  muito  importante  pello  real  serviço,  pois  que  S.  Mag  de  conhe- 
cerá o  vosso  zello,  e  obrigará  S.  E.  a  desfazer-se  destes  dous  Villanos  tray- 
dores,  e  tal  vez  pode  ser  que  tome  a  rezoluçaõ  de  ter  a  esta  Corte  hu  sim- 
ples Inviado,  ou  Residente  como  fazem  outras  Coroas  que  o  pode  fazer 
nobrem.'e  com  doze,  ou  quinze  mil  cruzados  por  anno,  será  servido 
igualm.'<=  senaõ  muito  melhor,  e  poupará  o  resto  pellas  outras  despezas. 
V.  M.  faça  os  seus  reparos,  e  rellexoens  pois  fico  para  servir  a  V.  M.  a 
q.""  Deos  g.^e  m.'^  an."*  De  Caza  19.  de  Janeyro  de  J737.  Snor  Francisco 
Xavier  de  Oliveira.  De  V.  M.  am.<^  e  fiel  servidor  do  coração,  D.  Joseph 
Augusto  Clérigo  Regular. 

Copia  de  otitr^  carta  do  mesmo  Padre 

Amigo  do  meu  coração.  A  opinião  geral  de  toda  esta  Corte  naõ 
somente  destruye  toda  a  sombra  das  duvidas  que  havia  tocante  oconden- 
navel  descuido  de  S.  E.  no  feito  do  seu  criado,  mas  vendo-se  posto  em 
liberdade  por  dilig.^^  particulares  de  V  M.  se  argumenta  positivam. e  se 
concluye  ser  verdade  tudo  quanto  se  tem  publicado  a  respeito  de  V.  M. 
não  ser  seu  Secretario,  e  m.' "  menos  de  o  ser  com  a  mesma  graça  real 
que  seu  Pay  sosteve  ate  a  morte.    Neste  particular  em  que  se  interessa  o 
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ultimo  ponto  do  credito  de  V.  M.  e  em  que  se  perdem  m.*""*  pontos  da 
Reputação  da  Coroa  faça  V.  M.  o  que  quizer  por  que  eu  [do?]  taõ  summam.'« 
negligente  que  se  eu  julgara  ser  ainda  hoje  tão  conhecido,  tão  lembrado, 
e  atendido  de  >.  Mag.''''  Portuguesa  como  ja  fui  nos  seus  Reynos  tivera  ja 
dado  a  parte  que  a  V.  M.  toca  dar  sobre  a  defeza  da  Naçaõ  em  matérias 
de  si  taõ  delicadas.  G.<^'^  Deos  a  V.  M.  m.^  an/*  De  Caza  27  de  Janeyro 
de  1737.  Snor  Francisco  Xavier  de  Oliveyra.  De  V.  M.  Amigo  e  Servidor 
verdadeyro.    D.  Josej^h  Augusto  Clérigo  Regular. 

Cópia  de  outra  carta  do  mesmo  Padre 

Amigo  e  Siior.  Ainda  que  o  cazo  socedido  com  o  seu  criado  de 
V.  M.  me  dá  lugar  de  crer  que  S.  E.  o  Conde  de  Tarouca  fará  todas  as  dili- 
gencias para  carregar  a  V.  M.  á  Corte  de  Lisboa  afim  de  justificar  o  seu 
procedimento  neste  feito  em  prejuízo  de  V.  M.  e  que  por  esta  razaõ  seria 
conveniente  q  V.  M.  informasse  a  Corte  por  não  ser  prevenido ;  todavia 
com  a  trayção  intentada  pellos  Valmaginis  segundo  lhe  avizey  com  a 
minha  de  12.  deste  mez  se  vay  se;mpre  mais  aclarando  sou  de  parecer  que 
V.  M.  suspenda  a  sua  relação  ate  que  se  naõ  tenha  perfeitam.tt'  justificado 
este  feito  por  ser  de  huma  consequência  grandíssima  pello  serviço  de 
S.  M.  que  Deos  g.'^<^  pois  posto  que  S.  E.  dé  á  Corte  alguma  informação 
contraria  à  sua  pessoa  como  a  justiça  que  reyna  no  ministério  Portuguez, 
e  em  S.  Mag.de  não  permitirá  que  V.  M.  seja  condenado  sem  ser  ouvido; 
creyo  será  melhor  esperar  ate  que  possa  V.  M.  inviar  justificado  todo  que 
ocorre  para  não  molestar  os  Ministros,  nem  El  Rey  unicam.'e  pello  pre- 
juízo feito  ao  seu  credito  para  que  vejaõ  todos  ciaram. *e  que  V.  M.  naõ 
tomou  a  rezoluçaõ  de  fazer  chegar  aos  ouvidos  reaes  as  suas  queyxas  por 
seu  particular  interesse,  nem  por  payxaõ,  mas  unicam.'^  pello  zello  de  bom 
serviço  de  S.  Mag^e  Este  he  o  meu  sentimento.  Por  outro  V.  M.  naõ 
seja  negligente  em  fazer  justificar  as  cousas  de  maneyra  que  se  naõ  pos- 
sam negar,  por  maõ  de  algum  Tabaliâo  Imperial,  e  procure  que  tudo  ande 
legalizado  na  melhor  forma,  e  se  para  isto  necessitar  da  minha  assistência 
me  achará  n^uy  prompto  p."  o  servir,  pois  q  pello  serviço  dei  Rey  nosso 
S.'  dava  a  mesma  vida  se  fosse  necessário.  Todavia  recommendo  a  V.  M, 
que  esteja  bem  attento  que  não  se  expresse,  nem  ponha  em  papel  que  a 
simples  verdade  por  que  naõ  quero  ter  escrúpulos  de  consciência,  nem 
que  dar  contas  a  Deos.  Por  bua  Mag.<i«  e  pello  Emperador  darey  mil 
vezes  a  cabeça,  mas  não  dava  a  minha  alma  nem  menos  por  todos  os 
Monarcas  do  Universo.  V.  M.  siga  os  mesmos  dictames,  e  não  duvide  da 
assistência  divina  que  certam.'"  fará  resplandecer  a  sua  justiça  na  real 
pessoa  dei  Rey  nosso  Snor  a  favor  da  equidade,  e  de  V.  M.  cuja  vida  g.^e 
Deos  m  ^  an.^  Caza  6  de  Fevr.°  de  1737.  Snor  Francisco  Xavier  de  Oli- 
veyra. De  V.  M.  Am.°  e  >ervidor  verdadeyro.  D.  Joseph  Augusto  Clé- 
rigo Regular. 

[Idem.  II.  14-221 
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Copia  de  huma  carta  que  me  escreveo  o  Abbade  D.  Pedro  Carriglio, 
Sacerdote  do  Habito  de  S.  P."  e  Cai^alleyro  da  Ordem  Constan- 
tiniana. 

sig.'  Cavaliere  amico  mio  riveritissimo.  Mentre  amichevolmente 
V.  S.  III.'"''»  mi  riserca  per  scritto  ch'io  li  dica  quello  che  só,  ò  che  potessi 
sapere  sopra  Ia  conditione  delli  due  Milanesi  Valmagini,  sono  tenuti  di 
dirlè  che  io  no  sono  tropo  conoscente  con  loro,  ne  mai  habbe  Tambitione 
di  procurarne  la  loro  conversatione:  ma  quello  che  certi  miei  amici  mi 
riferirono  è  tutto  quello  che  posso  dirli,  cioè  che  costoro  sono  gente  vilis- 
sima,  e  di  bassissima  esfera,  superbi  como  I.uciíeri,  e  maligni  come  due 
Sbirri,  e  di  Costumi  indigni:  il  Frete  è  un  rústico  villano,  il  secolare  un 
miserabile  Architettucio.  Un  amico  degno  di  fede  mi  recito  pochi  giorni 
fa  una  litania  piena  d'inique  bestemmie  fulminate  dal  Prete  Valmagini 
contra  la  persona  de  S.  M.  il  Re  di  Portogallo  con  gran  scandallo  deli'ascol- 
tanti.  Tutti  li  due  compiangono  il  Conte  Tarouca  di  dever  dependere 
da  un  Padrone  simile,  essendo  único  tra  li  Portoghesi  huomo  da  bene, 
trattando  tutti  Taltri  per  barbari,  mori,  e  per  Hebrei;  spacciondosi  il  Seco- 
lare per  Secretario  Régio  e  fac  totum  di  detto  Conte:  Questo  e  il  tutto  che 
confidentem.te  posso  dire  con  ingenuita  a  V.  S.  111.'"^  havendo  contra  il 
mio  volere  inteso  simili  scelerati  discorsi  da  una  persona  per  altro  di 
tutto  credito.  Compatisca  amico  se  con  tanta  chiareza  le  dico  quello  m'è 
statto  íedelmente  narrato  con  tutta  Confidenza;  se  poi  vaglio  in  altro  a 
serviria  liberamente  mi  commandi  mentre  sono  di  vivo  cunre:  di  Casa 
li  24.  Gennaro  1937.  Di  V.  S.  111.'"^  Obblig."  Serv.'"  II  Cavaliere  D.  Pietro 
Carriglio.  ~  P.  S.  =  Aproposito  amico,  ecco  in  questo  punto  arriva  apresso 
di  me  il  medemo  galant  huomo  quale  per  appunto  mi  da  la  nuova  che  il 
Milanese  Valmagini  Secolare,  habbia  sparsa  la  voce  che  il  Conte  Suo 
Padrone  Tabbia  offerto  Tordine  di  Christo,  e  farcelo  havere,  ma  che  egli 
Fabbia  rifiutato  vergognandosi  d'accetare  un  ordine  tanto  prostituito,  e  che 
piu  tosto  /  dissi  a  suoi  amici  /  preggiarebbe  Tordine  dello  Speron  d'Oro 
che  quel  di  Christo  che  il  Re  donava  à  Ruffiani,  e  Mascalzoni.  Vi  lascio 
conciderare  il  mio  stordimento  che  ebbi  nel  sentire  un  sproposito  cosi 
enorme,  e  sacrílego:  a  Dio. 

Copia  da  Resposta  do  Doutor  Gibelliito  Notário  publico  Apostólico  e 
Imperial  \a  uma  carta  do  P.'  Joseph  Augusto] 

R.'"°  Pre.  Sig."^  Prone.  mio  Col '"°  In  ossequioza  risposta  di  quanto 
V.  P.  R.'"''  si  compiace  ordinarmi  devo  dirli  che  ritorvato  accidentalmente 
verso^il  fine  di  Novembre  1734.  nel  Cortile  de  Melgrum  scendando  le  scale 
dele'abitazione  di  S.  E.  il  Sig."^  Marescialo  Don  Annibale  Viscontri  il  ^ig.'^'= 
Abbate  Valmagini  íui  da  questo  chiamato,  e  tirato  in  disparte,  dicendomi 
ch'aveva  qualche  cosa  à  coníidarmi,  che  sarebbe  statta  dio  mio  profitto,  nè 
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altro  segui.  Doppo  tre,  ò  quatro  giorni  TAbbade  Fontana  mi  scrisse  un 
Viglieto  con  cui  mi  avisava  per  parte  dei  Abbate  Valmagini  per  negozio 
importante  di  ritrovarmi  alie  quatro  dei  doppo  pranzo  verso  la  porte  di 
Corte,  come  di  fatto  divisata  ritrovai  in  detto  luoco  il  nominato  í-ig."' 
Abbade  Valmagini,  quale  introdoctoni  dietro  la  chiesa  di  S.  Michele  nella 
casa  dei  Tratteur  Giacomo  Callegari,  et  ivi  passegiando  sotto  dei  Pórtico 
me  interrogò  s'avesse  cognizione  dei  ^ig  Inviato  d'Inghilterra,  e  ripostoli 
averne  tale  quale  cognizione,  ma  non  molto  intrínseca  mi  disse  informa- 
libus.  Darebbe  a  lei  Tanimo  d'andare  dal  detto  Inviato,  e  fargli  questa 
propozizione?  Che  nelle  congionture  presenti  io  tengo  certa  Scrittura  di 
cui  egli  se  ne  puotrebbe  fare  un  gran  mérito  presso  il  suo  Re,  e  so  molto 
bene  che  questa  viene  desiderata  da  quella  Corte,  ma  non  la  puonno  avere 
che  dalle  mie  mani,  sapendo  lei  molto  bene  in  che  casa  io  vivo  e  donde 
puosso  haveria  avuta;  pure  se  il  Sig.'<^  Inviato  la  vuole  devono  essere 
mille  Ongari  di  regallo,  e  se  mai  il  Sig.'^'  Inviato  dicesse  di  voler  prima 
vedere  detta  scrittura,  e  puoi  íare  come  íanno  altri,  dire  gia  lo  sapevo, 
averto  che  questo  non  sarai  mai  per  che  sono  certo  che  esso  non  Tha 
veduta,  nè  può  saperne  il  minimo  contenuto  avendola  io  solo  destramente 
qui  in  casa  avuta:  nè  voglio  daria,  ò  lasciarla  vedere  se  prima  non  hò  ò  sij 
sicuri  d'avere  le  mille  Ongari.  La  stessa  sera  venne  verso  le  otto  hore 
delia  notte  da  mè  il  fratello  dal  detto  Sig."^  Abbate  Valmagini,  cioèilSig."^ 
Mauro  che  pure  vive  in  casa  di  S.  E.  Sig/"^  Conte  di  Tarouca  in  qualità  di 
suo  Architetto,  e  come  disse,  anche  di  suo  Secretario  in  compagnia  dei 
Sig.^'^  Carlo  Zeni  Milanese,  richiedendo  da  mè,  se  forsi  TAbbate  di  lui  fra- 
tello non  m'avesse  pregato  di  qualche  procura  per  fare  processo  di  lui,  al 
che  risposi  che  non  era  per  questo  bensi  per  certo  passo  con  il  Sig."* 
Inviato  d'lnghilterra  qual  passo  no  fu  dà  me  fatto.  Quanto  puoi  al  Sig.'^'' 
Mauro  Valmagini  com'ho  detto  so  essere  attuale  Architteto  di  S.  E.  il 
Sig.  Conte  di  Tarouca,  e  anche  esercire  1'ufficcio  di  suo  secretario,  avendo 
ello  pure  introdotto  TAbbate  Gio:  Piètro  Fontana  por  scrivere  nella  lingua 
franceza,  e  sò  anche  che  con  la  prottezione  di  detto  Ministro  s'approfita 
di  qualche  regaletto,  come  m'ha  detto  il  Mercante  Rigotti  d'esser  stato  col 
mezzo  dei  sodetto  Valmagini  pagato  delFavanzo  aveva  verso  il  real  Infante 
di  Portogallo  e  con  lo  stesso  mezzo  aver  fatto  pagar  altri,  ne  averc  ontri- 
buito  al  Valmagini  che  alcuni  faroleti  di  setta,  il  che  pure  hanno  fatto 
gFaltri  con  il  di  lui  mezzo  pagati,  mediante  qualche  bagatella  di  regallo: 
parole  precise  di  detto  Rigotti  che  è  quanto  con  tutta  ingenuità  puosso 
dire  pro  Veritate,  e  semjjre  confirmarlo  con  giuramento  quando  facci  il  biso- 
gno,  e  con  il  maggior  ossequio  bacciandole  le  sagre  mani  rafermo  Her- 
naltz  9  Febraio  1737  =  Di  V.  P.  R.™"  Pre  D."  Giuseppe  Augusti  theologo, 
e  Cons.!^'  di  S.  M.  C.  C.  —  Umil.mo  Dev.ni°  et  Oblig.'"°  Servitore  =  Pietro 
Francisco  Gibellino  Avvocato  e  Notário  Apostólico,  et  Imperiale. 

[Segue  o  reconhecimento] 
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Copia  do  que  escrevi  a  V.  E.  em  2j  de  Fevereiro  de  ijjy 

Ex."""  Snor.  A  tudo  aquillo  que  contem  a  Representação  que  fiz 
a  V.  E.  em  i6.  do  corrente  se  segue  o  que  agora  continuo  a  informar  a  V.  E, 
na  certeza  de  que  V.  E.  o  fará  prezente  a  S.  Mag.'  que  Deos  guarde. 

Tendo  despachado  com  a  dita  informação  de  i6.  do  corr."=  todas 
aquellas  provas  que  bastaõ  para  convencer  os  dous  Milanezes  criados  do 
Conde  Plen.°  de  malévolos  blasphemos,  e  de  indignos  traydores  ao  sagrado 
respeito,  e  interesse  de  S.  Mag.'Je  que  Deos  g.''e  imaginey  que  poendo  o 
Conde  Plen.°  estar  innocente  naõ  so  a  respeito  do  que  ambos  t^m  fallado, 
mas  indubitavelm.te  a  respeito  do  que  o  Abbade  intentou  obrar  na  venda 
da  scriptura  /  a  quai  so  Deos  sabe  se  se  chegou  a  executar  por  outro 
caminho  /  imaginey  como  digo  que  estando  o  dito  Abbade  de  partida  para 
Itália  devia  eu  dar  huma  luz  do  que  se  passa  ao  Conde  Plen.°  para  que 
fosse  sciente  do  procedimento  deste  homem,  entendendo  que  lhe  devia 
embaraçar  a  partida  ate  averiguar  a  sua  culpa,  ou  ate  se  receber  avizo 
de  V.  E. 

Em  17.  pella  manhaã  como  consta  dos  Recibos  do  Pagem  do  Conde 
Plen.°  lhe  fiz  dar  a  representação  de  que  remeto  copia  a  V.  E.  O  Conde 
Plen."  me  não  íez  o  mínimo  exame  nem  me  deo  a  minima  resposta,  e  no 
dia  seguinte  18.  do  corr.'e  pellas  quatro  horas  da  tarde  sahio  com  effeito 
de  sua  casa  o  ditto  Abbade  Valmagini  correndo  o  posta  /  segundo  dizem  / 
para  Veneza. 

A  razaô  que  tive  para  lhe  fazer  esta  segunda  representação  foi  para 
que  elle  me  não  culpasse  de  que  eu  o  deyxey  servir  innocentem.'-  por 
algum  tempo  de  dous  traydores,  e  a  razaõ  que  elle  tem  para  deyxar  partir 
hum,  e  para  se  servir  do  outro  nem  he  comprehensivel,  nem  he  possível 
havella  pois  que  me  nega  toda  a  qualidade  de  resposta  desde  que  lhe 
entreguey  a  minha  primeyra  representação  de  24.  de  Janeyro. 

A  respeito  do  caso  socedido  em  11  de  Novembro  de  1730.  com  os 
criados  no  Conde  Plen.°  em  companhia  de  outro  do  Inviado  da  Suécia 
verá  V.  E.  o  que  tenho  descoberto,  e  o  modo  com  que  aqui  se  falia  nesta 
matéria  quando  se  trata  delia  publicamente.  O  certo  he  que  senão  perdeo 
o  díreyto  desta  Coroa  som.'';  agora  com  a  occasiaõ  do  delicto  do  meu 
criado,  mas  que  ja  se  perdeo  com  mais  atTronta  no  referido  suceso,  e  em 
outro  de  que  ha  m.'  '^  testemunhas  entre  a  família  do  Conde  Plen.°  He  o 
seguinte.  Hum  lacayo  seu  chamado  Wolf  que  actualmente  o  serve  teve 
não  sey  que  debate  com  huns  carroceyros  os  quaes  lhe  deraõ  tanta  pan- 
cada vestido  com  a  libré  do  Plen.°  que  ficou  quasi  morto  ao  menos  com  o 
corpo  todo  pizado,  e  com  o  rostro  cheyo  de  nódoas.  Desta  mesma  forma 
se  aprezentou  ao  Conde  Plen.°  e  cuidando  achar  huma  grande  defeza 
recebeo  por  resposta  que  ainda  merecia  mais,  e  que  não  tratasse  de  outra 
couza  que  de  curarse,  intimidando-se  assim  o  Lacayo  de  tal  maneyra  que 
para  haver  a  espada  que  se  lhe  tinha  tomado  deo  ainda  tres  ducados  em 
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sima  das  pancadas  que  publicam.*'^'  recebeo.  Nesse  mesmo  tempo  naõ 
sey  porem  se  antes  se  depois  deste  cazo  se  vio  aqui  outro  com  bem  ditTe- 
rente  procedimento  usado  pello  Duque  de  Richelieu  Ministro  da  França. 
Hum  seu  lacayo  teve  certo  encontro  com  quatro  Dragoèns,  ignoro  de  que 
Regimento,  e  sahindo  o  dito  lacayo  da  contenda  ferido  na  cara  foi  no 
mesmo  instante  o  Duque  queyxar-se  ao  Emperador  pella  afronta  que 
tinha  recebido  a  sua  libré.  Foraõ  prezos  os  Dragoèns,  fez-se-lhes  pro- 
cesso, e  foraõ  livres  do  castigo  a  que  se  sentenciarão  por  intercessão  do 
mesmo  Duque  Embayxador.  Quem  sabe  tudo  isto  falia  dezesperadam.'e 
contra  a  reputação  dessa  Coroa,  e  fium  vassalo  íieJ  que  ouve  tudo  isto 
dezespera  vendo  que  nem  o  pode  negar,  nem  remediar. 

Ha  poucas  semanas  que  sahio  desta  caza  despedido  do  serviço  do 
Conde  Plen.°  hum  seu  Porteiro  a  q  o  Juiz  deste  Arrabalde  respondeo 
hindo  fallar  pellos  prezos  do  ano  de  1730.  que  os  naõ  daria  ao  mesmo 
Embayxador  se  elles  os  fosse  buscar,  porem  como  este  criado  logra  pen- 
são, ou  mezada  do  Conde  PIen.°  não  he  possivel  haver  delle  por  escrito  o 
mesmo  q  naquelle  tempo  disse  a  quasi  toda  esta  familia  de  palavra. 

A  este  propósito  direi  a  V.  E.  que  pretendendo  dos  dois  Pagens  do 
Conde  Plen.°  que  me  declarassem  por  escrito  sobre  a  sua  consciência,  e 
com  juramento  de  sua  alma  alguas  circunstancias  que  lhe  são  notórias  em 
confirmação  do  que  tenho  reprezentado  elles  me  responderão  que  estavaõ 
promptos,  porem  que  queriaõ  pedir  licença  ao  Conde  Plen.°  Ante  hon- 
tem  o  íizeraõ  por  que  eu  consenti  na  suplica,  e  hontem  me  declararão  que 
o  Conde  Plen.°  ouvindo  a  sua  proposta  lhes  deftendeo  que  me  passassem 
o  tal  escrito.  Eu  lhes  roguey  em  tal  cazo  que  me  declarassem  a  mesma 
prohibição  do  Conde  Plen.°  forem  pedindolhe  licença  segunda  vez  para 
este  etleito  receberão  ordem  expressa  para  me  naõ  darem  couza  alguma 
por  escrito,    liste  procedimento  he  muy  ponderavell 

Destes  dous  homens  me  não  admiro  por  que  obrando  o  contrario  do 
que  lhes  mandou  seu  Amo  temem  perder  o  serviço  não  conhecendo  outro, 
porem  dous  Correy.  s  Portuguezes  que  aqui  se  achaõ  a  saber  Joseph  da 
Costa,  e  Antonio  Koiz  chamado  o  Cavalleyro  me  tem  escandelizado,  por- 
que segurando-me  também  que  estavaõ  promptos  para  dar  em  Lisboa 
qualquer  juramento  que  se  lhes  pedir  naõ  me  quizeraõ  passar  aqui  por 
escrito  huma  attestação  de  que  o  criado  de  que  se  trata  estava  em  meu 
actual  serviço  vivendo  em  caza  do  Conde  Plen."  quando  cometeo  o  delicto 
protestando-lhe  eu  que  era  para  a  inviar  a  V.  E.  em  serviço  de  S.  Mag.''e 
Digo  q  me  escandelizaõ  por  serem  Portugueses  que  se  achaõ  immedia- 
tam.t'^'  no  mesmo  real  serviço,  e  por  que  sey  que  não  tiveraõ  outra  razaõ 
paia  me  faltarem  com  este  escripto  /  que  huma  vez  me  prometerão  /  mais 
que  somente  o  temor  de  perderem  a  meza  que  o  Conde  Plen.°  lhes  manda 
dar. 

Se  Sua  Mag.fíc  que  Deos  g.'ie  intentar  mayor  conhecim.'o  de  tudo  o 
que  tenho  reprezentado,  he  necessário  que  estes  dous  sejaõ  ouvidos  com 
juramento  nesta  matéria  assim  como  ja  protestey  a  V.  E.  ser  conveniente 
que  se  ouça  o  outro  correvo  Pedro  Lopes  que  daqui  partio.  Dom  Manuel 


de  Souza,  o  seu  secretario  Antonio  Lopes  Craveyro  de  q.'"  são  os  tres 
artigos  que  vaõ  copiados  na  authentica  (|ue  hoje  remeto  a  V.  E.  onde 
também  se  acha  o  artigo  do  Processo,  pello  qual  o  Conde  Plen.°  declarou 
á  Regência  de  Viena  que  o  criado  criminozo  naõ  estava  ja  no  seu  serviço 
quando  cometeo  a  culpa. 

Se  o  Conde  Plen.°  tem  obrado  bem  em  perder  o  Direc  to  da  Coroa,  e 
a  immunidade  de  Ministro,  se  he  justo  que  se  sirva  na  Secretaria  de  dous 
Estrangeiros  da  qualidade  q  tenho  informado  a  V.  E.  e  se  he  razaõ  que 
sendo  o  Conde  Plen.°  semelhante  a  hum  grande,  e  magnifico  <  dificio  que 
se  vay  arruinando,  que  podendo  faltar  hoje,  ou  amanhaã  naõ  so  naturalm/'' 
mas  pella  grande  idade  que  tem,  se  he  razaõ  digo  outra  vez  que  a  sua 
Secretaria  neste  cazo  fique  em  poder  destes  dous  homfns  com  prejuízo 
da  negociação  de  tantos  annos  peço  a  V.  E.  que  se  ordene  ao  Conde  Plen.° 
que  receba  a  Secretaria  p."  que  eu  me  possa  recolher  a  continuar  o  serviço 
que  ha  mais  de  vinte  annos  faço  a  S.  Mag.''''  que  Deos  g.''-'  no  Tribunal 
dos  (.ontos  do  Keyno  e  Caza,  e  se  S.  Mag.'-'^  depois  de  todo,  e  cjualquer 
exame  q  intentar  julgar  que  eu  devo  preferir  a  qualquer  outro  vassallo 
no  exercício,  e  posse  desta  Secretaria,  em  que  meu  Pay  trabalhou  vinte 
annos  he  necessário  que  venhaõ  ordens  expressas  ao  ConJe  Plen.°  para 
que  me  naõ  embarace,  porque  a  autoridade  para  me  uppor  a  tudo  o  que 
for  contrario  ao  real  serviço  eu  a  saberey  tomar  em  todo  o  tempo  com  a 
mesma  honra,  e  fidelidade  com  que  agora  o  fiz  com  tanto  incommodo,  tra- 
balho, e  perigo  como  V.  E.  pode  supor  prudentem.''-'  sem  que  me  seja 
necessário  exporlhe  o  que  padeço  nesta  hora  desde  24.  de  Janeyro,  e  o 
que  padecerey  ate  merecer  resposta  de  V.  E. 

Por  serviço  de  Deos,  e  de  Sua  Mag/'''  peço  a  V.  E.  outra  vez  q  expo- 
nha ao  mesmo  Snor  todos  os  meus  avizos,  os  quaes  espero  que  sejaõ  ahi 
traduzidos  por  pessoa  fiel,  e  intelligente  nas  línguas  Francesa  e  Italiana. 

A  pessoa  de  V.  E.  g/i"  Deos  m.^  an.^  Viena  de  Áustria  23.  de  Feve- 
reiro de  1737.  Siior  Antonio  Guedes  Pereyra  =  Criado  de  V.  E.  =  Fran- 
cisco Xavier  de  Oliveira. 

Copia  dos  Documentos  que  inviey  o  V.  E.  com  a  dita  carta  de  2j  de 
Fevereyro  de  lyjj.  (  opia  de  huma  carta  que  me  escreveu  o 
P.'  Dom  JosepJi  Augusto 

Amigo,  e  m.to  Siior  meu.  Ainda  que  diga  o  Evangelho  que  hum  [não] 
pode  servir  a  dous  Senhores,  parece  me  não  obstante  isto  de  ter  chegado 
a  lograr  esta  dita,  pois  que  achandome  eu  no  actual  serviço  de  S.  M.  C.  C. 
cheguey  neste  instante  a  receber  justificada  na  mais  authentica  forma  a 
trayçaõ  intentada  pello  Abbade  Valmagini  em  prejuizo  dei  Rey  nosso 
Sfior.  como  em  outras  minhas  o  fiz  esperar  a  V.  M.  a  q.'"  agora  a  remeto 
para  que  se  sirva  de  invialla  á  Corte  de  Lisboa,  onde  expediria  eu  mesmo 
hum  Eypresso  se  me  fora  possível  para  fazer  conhecer  a  S.  Mag.<íe  que 


337 


Deos  g.de  o  meu  zelo  pello  seu  Real  serviço,  e  a  pouca  attençaõ  de  S.  E. 
o  S.'  Conde  de  Tarouca  q  naõ  contente  de  lhe  ter  cauzado  vários  prejuizos 
como  foi  aquelle  de  deyxar  que  fossem  levados  presos  pellos  Beleguins 
tres  ou  quatro  criados  da  sua  familia  sem  fazer  elle  diligencia  alguma  para 
que  fossem  soltos,  nem  pedir  satisfação  pela  afronta  se  contentou  com 
escandallo  publico  de  todos  os  outros  Ministros  das  Cortes  Estrangeiras 
que  o  Inviado  de  Suécia  Mons/  de  Crassau  livrasse  com  suas  delig.^^  e 
queyxas  os  seus  próprios  /  igualm  criminosos  /  e  íizese  soltar  ao  mesmo 
tempo  os  do  Ministro  dei  Rey  de  Portugal  nosso  S."  sem  que  elle  tivesse 
aberto  a  bocca  por  sua  reputação,  nem  da  Coroa:  Confesso  a  V.  M.  inge- 
nuam."í  que  se  S.  Mag.'^^  me  pedice  noticias  deste  Cavalhero  naõ  poderia 
eu  dizerlhe  outra  couza  em  minha  consciência  senaõ  que  elle  he  m.t"  mal 
servido  desta  Corte  quando  toda  a  razaõ  queria  que  o  fosse  melhor  que 
as  outras  Coroas,  visto  espender  elle  maes  que  todos,  e  quando  poderá 
ser  servido  em  melhor  forma  com  m.t"  menor  gasto:  Verdadeyram.'^' 
nenhum  pode  compreender  como  hum  Ministro  taõ  experimentado  como 
o  Sr."  Conde  de  Tarouca  chegue  a  fiar  a  sua  Secretaria  a  um  magano 
conhecido  por  tal  como  Mauro  Ignacio  Valmagini  capaz  de  o  vender  ao 
Turco  por  meyo  de  seu  irmaõ,  e  de  parecer  sempre  innocente.  V.  M.  a 
boa  conta  satisfaça  à  sua  obrigação  de  fiel  vassallo  e  Sogeito  dei  Rey 
nosso  S.'  e  naõ  seja  politico  em  prejuízo  de  S.  Mag.<^«  por  conservarse  a 
graça  de  S.  E.  pois  que  lhe  advirto  que  saberey  certam.'';  se  V.  M.  o  faz 
ou  naõ;  e  cazo  que  o  naõ  faça  naõ  faltará  a  mim  o  meyo  p.^  informar 
S.  Mag."^^  de  tudo  o  que  se  passa,  nem  V.  M.  terá  lugar  de  queyxarse  de 
mim  pois  que  eu  lhe  dou  este  concelho  como  bom  amigo  que  sou  de 
V.  M.  a  q.'"  Deos  g.de  m.^  an.^  Caza  de  S.  Caetano  Viena  i6.  de  Fevereyro 
de  1737.  Siior  Francisco  Xavier  de  Oliveira.  De  V.  M.  Fiel  am.°  e  muito 
servidor.  D.  Joseph  Augusto  Clérigo  Regular. 

Copia  do  ultimo  Artigo  do  Sumario  e  Processo  que  sefes  ao  meu  criado; 
traduzido  de  Alemaõ  em.  Frances 

Comme  Monsieur  TEnvoyé  de  Portugal  a  eu  Tavis  du  domestique 
arreté  il  declará  que  le  dit  domestique  avoit  été  congédié  de  son  service 
avant  le  fait,  ainsi  qu'il  ne  le  connoit  plus. 

Copia  de  huma  carta  que  me  escreveo  o  Abbade  Ludovico  F eli.v  Romani, 
Cónego  c  Vigário  Imperial  de  Aquilea,  e  Cappelaõ  /]  foi  do 
Conde  Plenipotr."  [extracto] 

...Non  averei  minima  dift'icoltà  de  darle  un  attestato  dei  poco  ris- 
petto  col  quale  da  quei  due  Italiani  particolarmente  dal  Prête  si  parlava 
dei  Re,  e  Nazione  Portoghese  trattando  quello  da  usurpatore  dei  Regno. . . 

{Id.,  ti.  30,  31  e  34] 
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Copia  do  que  escrevi  a  V.  E.  em  i6  de  Fevereyro  de  lyjy  ' 


Tive  ja  a  honra  de  escrever  a  V.  Ex.^  por  obsequio  de  mui  gosto,  e 
tenho  agora  o  disgosto  de  escrever  a  V.  Ex.='  por  obrigação  da  minha  dis- 
graça. 

Pella  representação  que  dey  em  24.  de  Jancyro  deste  anno  ao  Conde 
de  Tarouca,  Plenipotr.°  de  sua  Mag.''^  que  Deos  g.^e  nesta  Corte  de  Vienna, 
se  conhece  a  razaõ  com  que  eu  procurey  saber  depois  de  dous  annos,  e 
sete  mezes  por  que  me  naõ  empregava  no  exercicio  da  Secretaria  para  q 
me  fez  sahir  de  Lisboa  com  o  excesso  que  se  prova  dos  próprios  termos 
das  suas  cartas  notadas  na  mesma  reprezentaçaõ. 

Por  ella  se  conhece  a  justa  queyxa  que  lhe  íiz  de  empregar  na  Secre- 
taria conttra  o  meu  credito,  hum  homem  indigno  pello  nascimento,  pella 
qualidade,  pellas  acçoens,  e  sobre  tudo  por  ser  elle,  e  seu  irmão  /  o  qual 
fazendo  de  Cappellaõ  do  Conde  Plenr.°  assiste  a  muitas  funçõens  da  Secre- 
taria /  inimigos  declarados  da  nossa  Patria,  e  públicos  blasphemos  contra 
o  respeito  do  nosso  Soberano. 

A  razaõ  que  tive  para  lho  significar  assim  por  escrito  foi  por  que  o 
Conde  Plenipotr.°  me  naõ  ouvio  nunca  bem  nos  meus  particulares  dizen- 
do-me  sempre  que  naõ  fizese  cazo  do  que  se  dizia,  nem  das  pessoas  que 
fallavaõ;  e  para  obrigallo  desta  forma  a  examinar-me,  e  fazer  provar  a 
minha  taõ  seriosa  proposição,  de  que  eu  tenho  conhecim.to  ha  muito  tempo 
como  se  prova  da  copia  jurídica  de  varias  cartas  que  remeto. 

Fui  taõ  disgraçado  que  desde  24.  de  Janeyro  ate  o  prezente  me  naõ 
deo  o  Conde  Plenipotenciário  a  minima  resposta  obrigando-me  assim  a 
reprezentar-lhe  pello  Beneficiado  Domingos  de  Araiijo,  único  Portuguez,  e 
único  homem  de  que  se  compõem  agora  a  sua  família  nobre,  que  eu  sofria 
m.to  bem  o  desprezo,  que  elle  mostrava  fazer  da  minha  suplica,  porem 
que  encontrandose  nella  hum  ponto  tão  relevante  respectivé  á  Magestade 
do  Amo  me  admirava  justamente  do  pouco  cazo  com  q  o  tinha  aceytado, 
e  conciderado. 

Instey  taõ  fortemente  nesta  matéria  ao  dito  Beneficiado  /  com  o  qual 
por  ser  hum  caduco  se  não  podem  tratar  negócios  de  semelhante  disposi- 
ção /  que  me  declarou  finalmente  da  parte  do  Conde  Plenipotr.°  em  6.  do 
corrente  q  elle  tinha  lido,  e  feito  reflexo  naquellas  minhas  palavras,  porem 
que  me  naõ  examinava  neste  cazo,  nem  me  cria  por  que  me  dava  de  sos- 
peito  a  respeito  dos  dous  Valmaginis. 

Vendo  assim  que  não  havia  remédio  algum  que  obrigase  o  Conde 


'  Por  erro  de  colocação,  insere-se  aqui  este  documento  que  devia 
figurar  na  pág.  334. 
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Plenipotr.o  a  tomar  conhecim.*"  contra  estes  criados  Milanezes,  pois  que 
em  sua  defeza  me  declarava  sospeito  tomey  a  resolução  de  dar  parte 
a  V.  Ex.*  de  tudo  o  que  consta  da  minha  reprezentação,  de  tudo  o  que  se 
prova  pellas  diversas  copias  legalizadas  de  cartas  que  se  me  escreverão 
nesta  matéria,  e  de  tudo  o  que  se  justifica  pellos  papeis  authenticos  do 
Notário  Pedro  Frs»  Gibellino,  com  cujos  Documentos  se  acha  nestes  dous 
homens  vileza  de  nascimento,  e  de  acçoens  indignas,  e  ultimam. t'^'  huma 
trayçaõ  confirmada  naõ  so  a  respeito  da  escriptura  que  o  Abbade  Valma- 
gini  intentou  vender  ao  Inviado  de  Inglaterra,  mas  nas  blasphemias  heré- 
ticas q  tem  pronunciado  publicam.'^'  contra  o  sagrado  decoroso  respeito 
de  Sua  Mag.'^''  que  Deos  g.'^'^  ao  que  tudo  se  pode  ajuntar  as  informaçoens 
de  tres  Portugueses  que  aqui  assistirão  no  meu  tempo,  e  que  ahi  se  achaõ 
a  saber  Dom  Manuel  de  Souza  Capp/""  da  Guarda  Real,  o  seu  Secretario 
Antonio  Lopes  Craveyro,  e  o  Correyo  Pedro  Lopes,  os  quaes  em  sua 
consciência,  e  com  juramento  de  sua  alma  poderão  corroborar  huma  grande 
parte  das  culpas  destes  dous  Estrangeiros  indignam.t^^  admitidos,  e  estabe- 
lecidos no  serviço  de  hum  Monarca  que  naõ  conhecem. 

Quanto  á  historia  socedida  com  o  meu  criado  he  necessário  q  V.  Ex.'» 
saiba  que  o  Conde  Plenipotr.°  perdeo  o  direyto  da  Coroa  em  odio  meo, 
ou  como  dizem  m.'"^  o  perdeo  por  se  naõ  querer  intrigar  com  esta  Corte, 
onde  mais  que  tudo  pretende  o  estabelecimento  e  avanço  de  seu  filho 
Manoel  Tellez  da  Silva.  Assim  parece  por  que  naõ  querendo  pedir  o 
deliquente  á  Guarda,  nem  á  Justiça  desta  Villa  por  me  dizer  que  o  meu 
criado  naõ  era  família  sua  ao  mesmo  tempo  declarou  ao  Tribunal  onde 
tocava,  que  o  delinquente  era  da  sua  família,  mas  que  o  naõ  conhecia, 
nem  se  interessava  por  elle  por  que  q.^''  cometeo  o  delicto  estava  ja  fora 
de  seu  serviço,  o  que  sahio  assim  explicado  por  escrito  na  Commissaõ,  e 
processo  que  se  fez  ao  culpado,  sendo  porem  esta  declaração  taõ  contra- 
ria da  verdade  que  toda  a  familia  do  Conde  Plenipotr.°  e  toda  Vienna 
inteyram.te  justificará  que  o  criado  de  que  se  trata  naõ  so  se  achava  em 
meu  serviço  vivendo  em  caza  do  Conde  Plenipotr.°  mas  q  sendo  prezo 
com  a  minha  libré  lha  conservey  por  alguns  dias  na  mesma  prizaõ  ate 
que  vestio  a  farda  de  soldado  do  Príncipe  Cantacuzeno,  com  cujo  patro- 
cínio, e  com  o  qual  pretexto  o  livrey  de  o  meterem  em  ferros,  de  o  açou- 
tarem, e  de  outras  infâmias  que  serião  de  grande  discredito  á  Nasçaõ, 
pagando  de  meu  próprio  para  a  parte  oft"endida,  e  para  as  despezas  da 
Justiça  cincoenta  mil,  e  outo  centos  reis.  Do  Processo,  ou  Commissaõ 
naõ  me  foi  possível  remeter  a  copia,  por  que  sendo  em  Allemaõ  he  neces- 
sário q."*  mo  traduza  authenticam.tf  em  algum  dos  idiomas  q  entendo, 
o  que  espero  ter  conseguido  para  inviar  na  primeyra  posta  legalizado  se 
poder  ser. 

Naõ  falta  em  Vienna  q.'"  se  lembre  a  este  respeito  de  outro  cazo 
socedído  no  anno  de  1730.  com  alguns  criados  do  Conde  Plenipotr.°  e  naõ 
falta  q.""  diga  que  elle  pella  mesma  razaõ  de  adiantar  seu  filho  sem  se 
embaraçar  com  esta  Corte  sofreo  que  os  Esbirros  passasem  com  os  ditos 
criados  prezos  á  vista,  e  em  pouca  distancia  do  seu  Palacio,  que  mandando 
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seu  filho  pedir  os  mesmos  prezos  ao  Juiz  do  Arrabalde  em  que  vive  sofreo 
que  este  responde-se  que  os  naõ  daria  ao  mesmo  Embayxador  se  os  fosse 
buscar,  naõ  faltando  q."»  assevere  que  sofreo  que  o  Baraõ  de  Crassau, 
Inviado  de  Suécia,  a  q."'  em  companhia  dos  criados  do  Conde  Plenipotr." 
se  prendeo  hum  q  lhe  pertencia,  e  que  era  verdadeyram.'''  o  culpado  tra- 
balhase  na  soltura  de  todos  sem  que  o  Conde  Plenip.°  desse  hum  passo 
nesta  matéria,  do  que  dizem  m.'"^  que  se  queyxava  vivamente  o  Inviado 
de  Suécia,  e  que  por  essa  razaõ  inventára  o  Conde  Plenipotr."  informar  a 
essa  corte  q  tinha  pedido  huma  satisfação  a  esta,  a  qual  se  lhe  dera  com 
huma  Deputação  de  q  todos  duvidaõ  naõ  havendo  huma  so  pessoa  q  visse, 
nem  a  q.'"  constase  tal  satisfação. 

Também  me  seguraõ  que  meu  Pay  fizera  nesse  tempo  hum  papel 
contra  este  procedimento,  o  qual  conservandose  em  seu  poder  com  outros 
desta  qualidade  ate  o  tempo  da  sua  morte  foraõ  achados  e  guardados  pelo 
Conde  Plenip.°  e  dahi  me  dizem  algumas  pessoas  que  com  fundamento  o 
sospeitaõ,  pois  que  eu  naõ  achey  os  taes  papeis,  que  vem  toda  a  minha 
disgraça  com  o  Conde  Plenip."  Seja  o  que  for  na  verdade  eu  naõ  posso 
provar  este  cazo,  por  que  nem  he  do  meu  tempo,  nem  vive  o  Inviado  de 
Suécia,  que  então  aqui  rezidia,  porem  naõ  deyxo  de  fallar  nesta  matéria, 
porq  ainda  pode  ser  que  venha  a  aclararse. 

Muito  mais  duvidava  de  descobrir,  e  accuzar  de  traydor  o  Abbade 
Valmagini,  e  permitio  Deos  darme  os  meyos  naõ  so  de  o  mostrar,  mas  de 
o  poder  fazer  pello  modo  mais  authentico,  e  jurídico  que  se  estilla  nesta 
Corte.  Isso  se  conhece  da  copia  legalizada  que  remeto  a  qual  recebi  hoje 
mesmo,  sendo  essa  a  cauza  por  q  tenho  demorado  esta  informaçaõ,  a  qual 
por  descargo  de  minha  consciência,  e  cm  defeza  do  Soberano  nome  de 
S.  Mag/'«  que  Deos  g.^e  quiz  communicar  logo  que  o  Conde  Plenipotr." 
me  declarou  de  sospeito  sendo  eu  o  único  Portuguez  que  depois  do  Conde 
Plenipotr.o  confessa  nesta  Corte  vassalagem  a  essa  Coroa. 

O  ultimo  ponto  da  minha  reprezentaçaõ  consiste  /  parece-me  que 
com  justo  reparo  /  na  queyxa  de  se  naõ  trabalhar  ha  mais  de  tres  annos 
no  registo  da  Secretaria,  a  qual  inteyram.to  se  acha  no  meu  poder  assim 
como  ficou  por  falecimento  de  meu  Pay.  O  argumento  que  faço  he  digno 
de  attençaõ.  Ou  o  Conde  PIenip.°  me  achou  capaz  de  substituir  meu  Pay, 
ou  não?  Se  sou  capaz  por  que  me  naõ  emprega,  e  se  naõ  sou  capaz  para 
que  fia  de  mim  a  Secretaria  mais  precioza  de  Ministro  que  se  conhece 
hoje  na  Europa?  Se  he  somente  como  todos  imaginaô,  e  como  verdadey- 
ram.te  parece  por  naõ  fazer  ciúmes  a  estes  dous  Milanezes,  a  q.™  estima 
naõ  he  justo  que  por  essa  razaõ  padeça  o  serviço  do  Amo. 

Dizer  o  Embayxador  que  eu  naõ  faço  gr.''»  assistência  em  caza  naõ 
he  culpa  por  que  no  tempo  em  que  assisto  tenho  composto  sete  volumes 
de  Memorias  da  minha  Viagem,  com  a  descripçaõ  naõ  so  desta  Corte,  mas 
de  tudo  o  mais  notável  que  socedeo  nella  desde  o  anno  de  1726  ate  o  pre- 
zente,  cujo  trabalho  he  triplicado  daquelle  com  que  eu  podia  ter  satisfeito 
a  completar  todo  o  que  falta  no  registo  da  Secretaria. 

Dizer  o  Conde  que  a  minha  maõ  he  trémula  tenho  a  vaidade  de  que 
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com  esse  deft^eito  o  serviria  melhor,  e  com  mais  expedição  que  o  Milanez 
Valmagini,  a  q.""  elle  se  vé  obrigado  a  ensinar  como  a  hum  menino  de 
escolla  as  letras,  e  as  silabas  com  q  hade  escrever  infinitas  palavras  Por- 
tuguezas  que  ainda  naõ  sabe  pronunciar;  sendo  essa  a  cauza  de  ficarem 
aqui  tantas  postas  retidas  partindo  quasi  sempre  as  cartas  com  dattas  pro- 
postas, como  ahi  se  conheceria  facilmente  se  se  naõ  imaginase  outro  prin- 
cipio para  a  tardança  q  m/-^^  vezes  se  experimentará. 

Dizer  o  Conde  como  tudo  se  conhece  das  cartas  e  papel  authenticado 
q  se  naõ  serve  de  mim,  porq  tenho  hum  estillo  m.'"  alto  he  o  que  mais 
me  admira,  porq  me  declara  huma  couza  de  que  eu  nunca  prezumi,  porem 
se  assim  fosse  parece-me  que  por  essa  razaõ  me  devia  preferir  aos  dous 
rudes,  ignorantes,  torpes,  e  falsos  dous  Estrangeiros  de  que  se  serve. 

Provo  que  se  o  Conde  Plenip.°  me  tem  feito  injustiça  que  a  disfar- 
cey  com  paciência  pois  que  a  sofri  tres  annos,  porem  o  que  so,  e  mais 
que  tudo  quero  provar  he  que  logo  que  confirmey  a  falsidade,  e  traição 
contra  os  interesses,  e  contra  o  respeitável  nome  de  Sua  Mag.''e  que  Deos 
g.iio  naõ  sofri  hum  so  instante  pois  que  vindo  a  huma  ijnteyra  confirma- 
çaõ  do  que  com  alguns  mais  disputey  me  dispuz  logo  a  deff'ender  o  seu 
sagrado  decoro  em  hum  Paiz  estranho,  e  remoto,  sem  subsistência,  sem 
parentes,  e  sem  amigos,  com  perda  dos  mesmos  interesses  que  aqui  se 
me  podiaõ  supor,  e  com  risco  da  mesma  vida,  que  de  todo  o  meu  cora- 
ção, e  cnm  toda  a  minha  alma  sacrifico  em  defesa  da  reputação  do  legi- 
timo Soberano,  e  em  gloria  da  querida  Patria. 

Para  inteiligencia  de  algumas  palavras  q  por  attençaõ  respeituosa 
me  pareceo  escrever  em  cifra  entregará  meu  tio  o  P.'  Manuel  Ribeyro  a 
V.  Ex.^  a  ultima  cifra  que  daqui  mandey,  e  que  se  acha  na  sua  maõ,  ou 
na  de  meu  Irmaõ  de  q."^  elle  a  pode  haver. 

As  copias  que  remeto  saõ  em  tudo  conformes  com  os  originaes.  Por 
isso  as  escrevi  nos  mesmos  idiomas  os  quaes  ahi  se  entenderão  sem  que 
haja  o  escrúpulo  de  que  a  minha  traducçaõ  lhes  augmentou  a  força,  nem 
lhes  perverteo  o  sentido. 

Como  esta  carta  naõ  vay  no  maço  do  Conde  Plen.°  no  qual  naõ  vay 
alguma  minha  depois  que  tomey  a  honrada  resolução  de  naõ  conhecer  ao 
Milanez  por  Secretario  por  isso  mando  as  copias  de  todas  as  razoens  que 
me  obrigaõ  a  dar  este  passo,  porem  logo  q  V.  Ex.*^  me  ordenar  que  invie 
os  originaes  que  ficaõ  em  meu  poder  eu  o  executarey  insinuando-me 
V.  Ex.''  a  via  por  que  o  posso  fazer  seguram. 

Aqui  ficaõ  dous  Expressos,  e  a  algum  delles  pode  V.  Ex.^  mandar 
que  os  receba  quando  for  despachado,  ou  que  seja  despachado  so  por 
este  principio  se  V.  Ex.^  o  julgar  necessário,  sendo  certo  que  se  eu  tivesse 
meyos  o  despacharia  à  minha  custa  com  esta  reprezentaçaõ. 

Creya  V.  Ex.^  que  a  qualidade  de  blasphemias  que  estes  dous  Miia- 
nezes  tem  espalhado  por  esta  terra  a  resp.°  do  Governo  dessa  Monarquia, 
saõ  taõ  enormes  q  as  naõ  quis  receber  por  escrito,  naõ  me  atrevendo  eu 
mesmo  a  copiallas  sabendo  q  V.  Ex.^  por  serv."  de  S.  Mag.'*''  que  Deos 
guarde  lhe  hade  reprezentar  como  reverentem.'«  peço  a  V.  Ex.=»  este 
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mesmo  papel,  e  docum.tos  incluzos  naõ  querendo,  nem  pedindo  outro  pre- 
mio do  meu  ardente  zello. 

A  pessoa  de  V.  Ex.^  g.^e  Deos  m.'"*  annos.  Vienna  de  Áustria  16. 
de  Fevereyro  de  1737. 

Sfíor  Antonio  Guedes  Pr.^ 

Criado  de  V.  Ex.^ 
Fran.co  X.''^  de  Olivr.^ 

[/</.  ir.  i-6j 

Copia  do  que  escrevi  a  V.  E.  em  ij  de  Abril  de  ijjj 

Ex.'"°  Siior.  Hontem  pella  manhaã  entrou  o  Conde  Plenp.°  no  meu 
quarto  onde  se  achava  a  Secretaria  de  que  ha  quasi  tres  annos  sou  depo- 
sitário, e  vindo  em  companhia  de  seu  filho  Manoel  Telles  da  Silva,  de 
D.  Diogo  Manoel,  e  de  João  Henriques  de  Deus,  Reposteyro  que  acompa- 
nhou o  5.""°  S.'  Infante  D.  Manoel  a  primeyra  vez  que  sahio  de  Portugal 
me  ordenou  que  perante  aquellas  testemunhas  lhe  entregasse  a  dita  Secre- 
taria. Logo  que  o  executey  retirando  os  meus  scritos  e  papeis  particula- 
res me  declarou  que  eu  podia  partir  para  Portugal,  por  que  lhe  naõ  era 
necessária  a  minha  assistência.  Fechou  a  camera  em  que  se  conserva  a 
Secretaria,  e  ainda  que  me  concedeo  ficar  alguns  dias  vivendo  no  mesmo 
quarto  eu  tive  a  resolução  de  o  deyxar  totalmente  por  que  constando  ao 
Príncipe  Cantacuseno  de  Valaquia  no  mesmo  dia  esta  dezordem  teve  a 
bondade  de  me  offerecer  a  sua  caza  ate  que  eu  mesmo  me  determinase 
a  partir  para  Lisboa,  o  que  naõ  farey  sem  receber  ordem  de  V.  E.  a  res- 
peito do  que  tive  a  honra  de  representarlhe  em  16.  e  em  23.  de  Fevereiro, 
e  receber  ordem  do  que  agora  devo  obrar. 

Reprezento  a  V.  E.  e  he  fácil  de  provar  som.i<=  com  a  concideração 
que  esta  Secretaria  se  faltar  o  Conde  Plen."  padecerá  gr.^e  trabalho  pois 
que  naõ  fica  aqui  nesse  cazo  quem  tome  conta  delia,  e  naõ  será  justo  que 
antes,  nem  depois  passe  para  a  mão  de  hum  secretario  Italiano  da  quali- 
dade de  Ignacio  Mauro  Valmagini  de  q.™  se  serve  o  mesmo  Conde  desde 
o  íalecymento  de  meu  Pay. 

Reprezento  a  V.  E.  que  tudo  quanto  escrevi,  e  legalizadam.te  remeti 
a  V.  E.  com  as  cartas  das  referidas  dattas  merece  m.ta  attençaõ  contra 
tudo  o  que  o  Conde  Plen.°  reprezentar  a  meu  respeito,  ao  que  como  fiel 
Vassallo  que  me  tenho  mostrado  naõ  duvido  responder  se  merecer  ser 
ouvido  crendo  que  Deos  e  S.  Mag.^e  olharão  com  a  bondade  que  costu- 
maõ  para  a  justiça  da  minha  cauza. 

Reprezento  a  V.  E.  que  ignorey  a  razaõ  porque  o  Conde  Plen.°  se 
sérvio  do  Reposteyro  Joaõ  Henriques  para  testemunha  de  hum  neg.°  do 
real  serviço,  a  que  elle  faltou  nessa  mesma  Corte,  ao  qual  eu  naõ  sey  fal- 
tar em  huma  Corte  taõ  remota,  e  ao  qual  naõ  faltarey  no  fim  do  mundo. 


Reprezento  a  V.  E.  a  copia  de  huma  ultima  carta  que  recebi  em  com- 
provação do  que  tenho  avizado,  a  qual  naõ  vay  legalizada,  porque  de  hon- 
tem  para  hoje  me  naõ  foi  possível  executar  essa  diligencia,  porem  como 
me  fica  o  original  em  todo  o  tempo  que  parecer  necessário  o  farey  juri- 
dico. 

Represento  a  V.  E.  que  fico  padecendo  por  querer  servir  e  por  que- 
rer deffender  o  Real  serviço  de  S.  Magestade  que  Ds.  g/if 

G.de  Deos  a  V.  E.  m.^  an.^    Vienna  de  Áustria  13  de  Abril  de  1737. 

Copia  do  que  escrevi  a  V.  E.  em  28  de  Agosto  de  ijjy 

Ex."""  Snor.  Tendose  passado  mais  de  sete  meses  depois  da  prisaõ 
do  meu  criado,  e  mais  de  quatro  que  o  Conde  de  Tarouca  tomando  a 
Secretaria  me  declarou  em  resposta  da  minha  representação  que  naõ 
necessitava  do  meu  serviço  como  dey  parte  a  V.  E.  em  16.  e  23.  de  Feve- 
reiro, e  em  13.  de  Abril  naõ  sey  ate  aqui  se  aquellas  cartas  chegaraõ  à 
maõ  de  V,  E.  e  isso  me  serve  agora  de  grande  confuzaõ,  e  embaraço. 

Segunda  feira  26.  do  corrente  pellas  onze  horas  da  manhaã  me  man- 
dou dizer  o  Conde  de  Sinzendorf,  Chanceller  mor  desta  Corte,  q  lhe  fallasse 
eu  ou  no  mesmo  dia  pela  huma  hora  da  tarde,  ou  no  seguinte  pellas  outo 
da  manhaã.  Hindo  no  mesmo  dia  à  hora  signalada  me  disse  o  dito  Minis- 
tro as  palavras  seguintes  as  quaes  tem  a  mesma  força  das  palavras  Fran- 
cezas  com  que  se  explicou. 

«Eu  vos  fiz  chamar  para  vos  dizer  da  parte  do  Emperador  que  o 
«Conde  de  Tarouca  se  queyxa  de  Vos  por  dous  motivos  pellos  q."^  vos 
«despedio  do  seu  serviço.  O  primeyro  por  teres  tomado  hum  titulo  que 
«vos  naõ  pertence  dizendo  que  sois  Secretario,  e  Concelheyro  de  Embay- 
«xada,  o  segundo  por  teres  tratado  calunniozam.'e  hum  seu  Secretario  » 

Estas  mesmas  palavras  pouco  mais  ou  menos  estavaõ  escritas  em 
hum  meyo  quarto  de  papel  que  o  dito  Conde  me  leo  duas  vezes  dizendome 
que  o  Emperador  ordenava  que  eu  desse  a  minha  resposta. 

Depois  de  dar  as  que  me  ocorrerão  vendo  que  o  Conde  Chanceller 
se  naõ  mostrava  satisfeito,  e  se  inclinava  a  que  eu  as  desse  por  escrito 
lhe  perguntey  duas  vezes  se  me  ordenava  elle  que  eu  o  fizesse?  Respon- 
deo-me  também  duas  vezes  que  me  naõ  ordenava  mas  que  lhe  parecia 
bem.  Tomando  a  minha  resolução  entendi  que  devia  fazello,  e  executeyo 
entregandolhe  a  resposta  inclusa  traduzida  em  lingua  Italiana  por  ser  a 
mais  pratica  na  Corte,  e  de  que  o  Emperador  mais  gosta  quando  se  lhe 
falia. 

O  que  escrevi  alem  de  ser  a  mesma  verdade  he  o  mesmo  que  tinha 
dito  de  palavra  ao  Conde  Chanceller.  A  elle  entreguey  hoje  a  dita  resposta 
pellas  nove  horas  da  manhaã,  e  naõ  sey  dizer  a  V.  E.  o  que  delia  resultará: 
O  que  sey  dizer  he  que  me  vejo  inteyram.te  embaraçado,  por  que  sem 
saber  se  he  aceyto  o  zello  que  tenho  mostrado  pello  real  serviço  ignoro  o 
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que  devo  praticar  em  huma  matéria  que  pode  vir  a  ser  muy  delicada,  por 
que  se  o  Conde  Plen.°  vier  a  produzir  em  juízo  a  representação  que  eu 
lhe  fiz,  e  em  que  lhe  declarey  o  procedimento  e  culpas  do  Italiano  Val- 
magini  secretr.°  de  que  se  trata  será  nece-sario  que  eu  padeça  sem  razaõ 
naõ  sendo  possível  obrigarme  a  alguém  em  huma  Corte  estranha  sem 
ordem  dessa  a  que  justifique  as  minhas  proposiçoêns  contra  este  homem 
quando  com  as  provas  he  necessário  fazer  ver  a  temerária  e  sacrílega 
ouzadia  com  a  qual  elle  e  seu  irmaõ  tem  faltado  ao  sagrado  respeito  de 
de  nosso  Augustissimo  Soberano.  Pello  que  respeita  às  duas  culpas  que 
me  faz  o  Conde  Plen.°  o  tempo  mostrará  se  as  acusaçoPns  continuaõ 
que  eu  naõ  tenho  cometido  a  primeyra,  e  que  a  segunda  naõ  he  culpa. 

Se  o  Conde  Plen.°  sabia  que  eu  me  intitulava  Secretario  de  Embay- 
xada  em  quanto  estive  na  sua  companhia  parece  q  fez  mal  em  disfarçar 
esse  crime  no  tempo  de  tres  anos  que  lhe  assisti:  e  se  eu  me  intitulo 
Secretario  de  Embayxada  depois  de  sahir  de  sua  caza  constando  a  toda 
esta  Corte  que  delle  mesmo,  nem  fui,  nem  sou  Secretario,  parece  que  he 
culpa  q  se  eu  a  cometese  se  me  devia  perdoar  por  ser  inteiram.''-  loucura. 
Quanto  a  Concelheiro  de  Embayxada  he  um  titulo  que  eu  naõ  podia  tomar, 
antes  nem  depois,  porque  ainda  depois  de  o  ouvir  ignoro  o  que  seja,  e  eu 
naõ  podia  pretender  hum  cargo,  e  emprego  que  eu  mesmo  naõ  sabia  que 
o  houvese. 

i-e  o  Conde  Plen.°  quizer  dizer  que  me  despedio  quando  o  soube  naõ 
se  conforma  isso  ao  que  praticou,  e  tem  praticado.  Primeyram.'e  naõ  me 
fallou  huma  so  palavra  nessa  matéria  quando  tomou  a  Secretaria  antes 
pello  contrario  me  disse  q  a  cauza  de  se  naõ  servir  de  mim  procedia  dos 
termos  que  lhe  escrevi  na  minha  primeyra  representaçaõ,  e  dos  avizos 
que  tinha  feito  a  essa  Corte  onde  eu  mesmo  podia  hir  levar  o  recado,  e 
em  segundo  lugar  se  elle  me  achase  entaõ  com  essa  culpa  era  mais  natural 
acuzarme  logo  delia,  do  que  deixar  de  passar  mais  de  quatro  mezes  para 
o  fazer  sendo  entaõ  meu  Superior  e  Juiz  para  qualquer  exame. 

Se  o  Conde  Plen.°  depois  de  conciderar  tudo  o  referido  me  acuzase 
ao  Emperador  somente  por  usurpar  hum  titulo  que  me  naõ  he  permittido 
podia  eu  julgar  que  tinha  feito  bem  por  que  isso  pertencia  ao  Real  ser- 
viço de  S.  Mag.>^«  mas  incluir  nessa  accuzaçaõ  em  seu  nome  as  calumnias 
de  hum  seu  criado  parece  que  he  mostrarse  taõ  parcial,  e  apaixonado 
por  este  homem  como  eu  tenho  provado,  e  como  todos  conhecem  que 
elle  he. 

Finalmente  guardar  o  Conde  Plen.°  huma  tal  acuzaçaõ  para  as  Vés- 
peras da  sua  partida  a  qual  estando  fixada  por  elle  mesmo  p.=>  o  ultimo  de 
Junho  se  tem  dilatado  ate  agora  estando  depois  de  outros  ra.'o5  dias  fixada 
novament.te  o  de  segunda  feira  próxima  confesso  a  V.  E.  que  naõ  sey  o 
que  significa,  nem  a  acusaçaõ,  nem  a  intenção  deste  Senhor. 

O  que  sey  unicamente  he  que  sou  Portuguez:  que  o  tenho  mostrado 
nos  meus  avizos,  e  que  fico  prompto  para  o  mostrar  em  toda  a  continua- 
ção de  sucesso  sem  outro  desejo  que  de  acertar,  e  sem  temor  algum  de 
padecer. 
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o  da  pouca  segurança  desta  carta  faz  com  que  naõ  remeta  novas 
copias  de  tudo  o  que  ate  aqui  tenho  reprezentado.  Espero  porem  que 
ella  chegue  à  maõ  de  V.  E.  como  julgo  que  tem  chegado  as  mais  conci- 
derando  a  qualidade  das  vias  por  onde  as  remeti;  e  quando  V.  E.  se  dignar 
de  me  dizer  huma  so  palavra  em  resposta  entaõ  continuarey  outros  m.^°^ 
avizos  que  me  justificaõ,  nos  quais  se  interessa  m.'"  o  serviço  de  S.  M. 
que  Deos  g.'ii' 

O  mesmo  S.'  g.''e  a  V.  E.  por  m.'"^  annos.  Vienna  de  Áustria  28  de 
Agosto  de  1737.  Snor  Antonio  Guedes  Pereira.  Criado  de  V.  E.  Francisco 
Xavier  de  Oliveira. 

Copia  ãa  Resposta  que  dey  por  escrito  ao  Conde  de  Sinseudorf,  Grande 
Chanceller  da  Corte 

Ex.'"°  Snor.  Francisco  Xavier  de  Oliveira  íoi  hontem  chamado  à 
presença  de  V.  E.  onde  ouvio  com  o  devido  respeito  o  q  V,  E.  foi  servido 
declararlhe  em  nome  de  S.  M.  C.  e  C.  a  resp.'"  de  S.  E.  o  Conde  de 
Tarouca. 

Com  intenção  de  ser  secretario  de  S.  E.  o  Conde  de  Tarouca  sahio 
Francisco  Xavier  de  Oliveira  de  Lisboa  alcançando  p.*  isso  ordem,  ou 
permissão  Regia  como  consta  do  Passaporte  que  lhe  deo  o  Secretario  de 
Estado  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real.  Com  este  fez  a  sua  jornada  ate 
Holanda,  onde  o  Ministro  de  Portugal  Dom  Luiz  da  Cunha  que  entaõ 
rezidia  na  Haya  lhe  deo  outro  semelhante  Passaporte  com  o  qual  viajou 
ate  esta  Corte;  e  mostrando  em  todo  o  caminho,  e  aqui  também  a  m.'as 
pessoas  os  ditos  Passaportes  em  que  se  declara  ser  elle  Secretario  de 
S.  E.  o  Conde  de  Tarouca  naõ  sabe  Francisco  Xavier  de  Oliveira  quem, 
quando,  ou  como  se  lhe  ouvio  propherir  que  ele  era  Secretario,  ou  Con- 
celheiro  de  Embayxada.  Ele  disse  sempre  ate  12.  de  Abril  que  em  Vienna 
era  Secretario  sem  exercicio  de  S,  E.  o  Conde  de  Tarouca,  porem  que  em 
Lisboa  era  membro  de  hu  dos  primeyros  Tribunaes  Régios  da  quella 
Corte  e  Reyno  onde  serve  ao  seu  soberano  ha  mais  de  vinte  annos.  Isto 
foi  o  que  sempre  disse  nas  poucas  occasioéns  em  que  se  lhe  offereceu 
falar  nesta  matéria,  assim  o  declarou  a  S.  E.  o  Conde  de  Tarouca  por 
escrito,  e  isso  mesmo  escreveo  no  titulo  de  Sete  Tomos  que  tem  composto 
da  descripçaõ,  e  Memorias  desta  Corte  desde  o  anno  de  1726  ate  o  pre- 
zente  os  quaes  remeteo  ja  à  sua  Corte  para  se  imprimirem  com  aquelle 
titulo  de  Secretario  do  Conde  de  Tarouca  de  que  ainda  entaõ  se  lizongeava. 

Se  isto  naõ  basta  para  justificaçaõ  protesta  que  elle  nunca  pretendeo 
outro  titulo,  e  que  prezentem.te  nem  este  pretende,  porque  tendo  infor- 
mado a  sua  Corte  de  tudo  o  que  com  elle  se  tem  praticado  espera  da  sua 
Corte  a  resoluçaõ  do  que  elle  deve  obrar. 

Quanto  às  calumnias  contra  hum  Secretario  de  S.  E.  o  Conde  de 
.  Tarouca  teve  Francisco  Xavier  de  Oliveira  a  honra  de  dizer  hontem  a 
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V.  E.  que  elle  chamou  muitas  vezes  a  este  homem  Estraugeyro  e 
Architteto.  Se  estas  saõ  as  injurias  Francisco  Xavier  de  Oliveira  lhas  íaz 
com  todo  o  mundo,  porque  todo  o  mundo  o  conhece  por  tal,  e  também 
por  m.t"  inferior  para  lhe  preferir  no  emprego  para  que  elle  foi  chamado 
como  consta  das  cartas  de  S.  E.  o  Conde  de  Tarouca,  tendo  Francisco 
Xavier  de  Oliveira  alem  de  outros  requisitos  o  consentimento  régio,  o 
herdado  merecim.'"  de  seu  Pay,  alcançado  na  mesma  secretaria  em  mais 
de  vinte  annos,  e  a  qualidade  própria  de  Portuguez,  cuja  vantagem  con- 
forme os  rigorozos  estillos  da  sua  Corte  bastava  para  o  antepor  no  serviço 
a  todos,  e  a  qualquer  Estrangeiro,  principalm.*^'  a  este  que  entrou  a  exer- 
citar sem  saber  a  lingoa  que  he  também  hiia  das  couzas  com  que  Fran- 
cisco Xavier  de  Oliveira  confessa  q  o  tem  reprovado  m.t^s  vezes  assim 
como  a  ele  se  pode  reprovar  naõ  saber  escrever  Italiano. 

He  tudo  o  que  ocorre  a  Francisco  Xavier  de  Oliveira  para  repre- 
zentar  a  V.  E.  o  que  íaz  com  grande  respeito  esperando  que  V.  E.  expo- 
nha a  S  M.  C.  e  C.  a  profunda  reverente  veneração  com  que  por  ordem 
de  V.  E.  declara  aqui  a  sua  boa  intençaõ  e  verdadeyra  resposta  tendo  a 
honra  de  offerecella  a  V.  E.  a  q.""  devotam.*^  beja  as  maõs.  Francisco 
Xavier  de  Oliveira.  Viena  de  Austra  28.  de  Agosto  de  1737. 


[A/,  n.  35  40] 
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Ofício  do  Conde  de  Tarouca,  Embaixador  em  Viena, 
AO  Secretario  de  Estado,  Antonio  Guedes  Pereira 


Faleçendo  o  meu  secretario  Joseph  de  Oliveira,  e  Souza  mandei 
propor  à  seu  Filho  Fran."^"  Xavier  de  Oliveira  q  viesse  a  servirme  tãobem 
de  secretario,  sem  embargo  de  q  eu  ja  tinha  hum  Acçeitou  elle  o  emprego, 
e  logo  q  chegou  a  minha  caza,  se  lhe  entregou  aquillo  pouco  que  ficou  de 
seu  Pay  como  constava  por  hum  inventario  assinado  de  quatro  testemu- 
nhas, e  valeria  entre  duzentos,  e  trezentos  mil  reis.  Tãobem  se  lhe  entre- 
garão os  papeis  que  eraõ  de  seu  Pay,  mas  naõ  se  lhe  entregarão  os  meus: 
antes  nos  da  Embaixada  se  pos,  alem  da  fechadura  q  havia  no  grande 
almario  em  q  estavaõ  de  q  eu  conservava  a  chave,  hum  papel  r.om  sinne- 
tes  q  impedia  o  abrirse  a  fechadura  sem  ordem  minha;  de  sorte  q  o  dito 
Oliveira  pode  dizer  q  guardava  os  meus  papeis  visto  que  morava  no 
quarto  em  q  se  achavaõ,  mas  naõ  pode  dizer  q  estavaõ  em  seu  poder  pois 
q  nunca  jamais  teve  a  chave. 

Na  morada  q  ocupo  escolhi  p.^  minha  secretaria  huma  caza  grande. 
Esta  se  dividiu  com  repartimentos,  e  ficando  separado  hum  próprio  p.^ 
guardar  os  papeis,  e  se  escrever,  nos  outros  alojava  Joseph  de  Oliveyra, 
e  o  criado  q  o  servia.  Apenas  Joseph  de  Oliveyra  faleçeu,  fechei  o  sobre- 
dito grande  almario  em  q  se  guardavaõ  todos  os  papeis  pertencentes  áo 
real  servisso,  e  taõbem  os  meus  mais  importantes,  deixando  áo  mesmo 
tempo  prezervados  com  cuberturas  de  panno  pregadas  os  outros  meus 
papeis  de  pouca  importância,  e  os  que  tocavaõ  ào  defunto. 

Apenas  vindo  dezejou  que  eu  lhe  confiasse  os  papeis  essenciais, 
assim  como  os  confiara  à  seu  Pay;  mas,  alem  de  que  eu  andando  emtaõ 
mui  embaraçado  nos  pes  repugnava  subir  huma  escada  de  caracol  por 
donde  se  hia  ào  seu  alojamento,  tive  logo  repugnância  a  fazelo  porque  lhe 
ouvi  mui  estranhas,  e  mui  afectadas  expressoens,  semelhantes  a  algumas 
que  contem  os  seus  memoriais,  e  sinnalei  nelles  com  pontos  vermelhos; 
e  lhe  disse  que  lhe  seria  mais  própria  outra  singeleza  no  trato.  Começei 
a  pôr  cuidado  não  só  nos  seus  discursos,  mas  nos  seus  passos  que  em 
mui  pouco  tempo  me  dezagradaraõ.    Nelles  o  fui  advertindo,  e  quando 
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lhe  mostrei  algumas  faltas  consideráveis  no  servisso,  como  por  exemplo 
o  dormir  fora  de  caza  e  o  naõ  ter  aparecido  jamais  na  antecâmara  em 
alguma  funçaõ  respondeume  que  obrara  assim  por  falta  de  informaçoens: 
He  de  advertir  que  estas  não  lhe  faltavaõ,  porque  elle  tinha  hum  intimo 
confidente  do  qual  se  valeu  para  os  dezatinos  que  abaixo  direi  chamado 
Joaõ  Pires,  alias  Joaõ  da  Silva  que  foi  criado  de  seu  Pay,  e  ha  muitos 
annos  me  servia  de  copeiro.  Vi  q  o  pouco  que  ficara  de  seu  Pay  se  dis- 
sipara mui  promptam.^,  e  pareceume  advertilo  persuadindolhe  moderação 
nas  despezas,  e  íundandome  especialmente  na  de  huma  cea  custosa  que 
deu  fora  desta  Terra  respondeume  —  Confeço  a  V.  Ex."  que  naõ  estimo 
o  dinheiro  = 

Repliqueilhe  que  lhe  seria  bom  estimalo  porq  excuzaria  contrahir 
dividas  as  quais  ja  começavaõ  a  fazerse  reparar  na  caza  :  Negouas,  e  vendo 
eu,  q  efectivam. cresciaõ,  lhe  mandei  dizer  pello  meu  confessor  q  se  se 
naõ  reprimia  nesse  particular,  eu  seria  obrigado  a  excluilo  do  meu  ser- 
visso, antes  q  o  seu  danno  fosse  mais  irreparável.  Sobre  essa  advertên- 
cia me  veyo  falar  tornando  a  negarme  as  suas  dividas,  e  recorrendo  à 
huma  ridícula  subtileza,  por  exemplo,  dizendolhe  eu  que  a  mulher  do 
dito  criado  Joaõ  Pires  se  queixava  de  q  elle  naõ  pagasse  huns  cento  e 
tantos  florins,  e  acuzandoo  eu  de  que  me  negasse  a  tal  divida,  respondeu, 
negueya  porq  a  naõ  devo  à  Mulher,  mas  a  devo  ào  Marido.  Foise  valendo 
de  desculpas  em  outras  dividas,  e  concluiu  q  eu  provavelm.*^  seria  mal 
informado  sobre  elas  pellos  Irmaõs  Valmaginis,  pois  eraõ  seus  inimigos, 
e  duvidandolhe  eu  de  q  o  fossem,  instou,  saõ  tanto  meus  inimigos  que  me 
querem  matar,  sem  se  deixar  convençer  com  eu  lhe  assegurar  q  os  tinha 
por  homens  de  bem  incapazes  de  hum  assassínio,  especialm."^  sendo  hum 
delles  clérigo,  e  bom  letrado. 

Ja  naquelle  tempo  se  havia  elle  introduzido  em  caza  de  um  certo 
Príncipe  Cantacuseno  descendente  dos  Vaivodes  de  Valaquia;  o  qual  vivia 
aqui  em  grande  pobreza,  e  abatimento,  até  que,  há  pouco  mais  de  hum 
anno,  lhe  deu  o  Emperador  o  regimento  de  huma  nova  milícia  correspon- 
dente a  Ussares  Este  he  cazado,  dizem  apezar  da  Prinçeza  sua  May, 
com  huma  mulher  q  quer  passar,  e  o  naõ  prova,  por  filha  bastarda  dei 
Rey  de  Suvecía,  e  dahi  veyo  ào  dito  Oliveira  a  sua  ruína,  pois  q  fazendo 
ao  principio  despezas  grossas  naquella  Caza,  e  fazendo  ali  crer  que  era 
Cavalhero  Illustre,  que  viera  a  Vienna  por  ordem  dei  Rey  nosso  S.°'', 
determinando  S.  M.'!*-'  q  elle  me  sucçedesse  no  menisterio;  de  tal  modo 
persuadiu  à  o  Príncipe  Cantacuseno,  e  sua  Mulher,  que,  talvez  suppuze- 
raõ  fortuna  o  conheceremno,  e  o  tomaraõ  por  compadre  nascendolhes 
huma  Filha. 

Do  bautizado  dessa  Filha  fez  assento  o  Pároco  no  livro  dos  bautis- 
mos  com  os  fingidos  títulos  que  se  vem  da  copia  junta  marcada  com 
letra  A.  e  desse  assento  q  existe  nos  tais  livros  tirou  por  negocíaçaõ 
minha  traslado  autentico  hum  notário  publico  desta  Corte.  Foi  crescendo 
a  amizade  com  a  tal  Pxinceza,  de  que  se  murmura  muito,  com  a  qual  Oli- 
veira fazia  grande  despeza  quotidiana,  pagando  hum  coche  de  aluguel,  até 
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q  elle  mesmo  se  encarregou  de  alugar,  em  nome  do  Príncipe,  huma  caza, 
e  Jardim  pouco  distante  da  minha  por  hum  contrato  q  eu  vi,  e  desde  entaõ 
frequentou  quotidianamente  aquella  caza,  e  cometeu  varias  desordens. 

Recoliiiase  mui  fora  de  horas  acompanhado  de  um  mosso,  e  louco, 
q  o  servia  de  Lacayo  a  quem  deu  I^ibré.  Este  tal  mosso  em  companhia 
de  tres  outros  q  assim  como  elle  hiaõ  cheyos  de  vinho,  encontrando  de 
noite  hum  Marsineiro  que  trabalhava  na  Corte  da  Emperatriz  Amália, 
lhe  deu  duas  cutiladas  de  que  o  deixou  alejado  em  quatro  dedos  da  maõ 
direita,  sem  outro  motivo  mais  q  haverlhe  dito  hum  dos  Sócios  em  alta  voz 
Corta,  e  o  pobre  Marsineiro  naõ  podia  defenderse  pois  naõ  trazia  espada. 
A  guarda  militar  q  acudiu  ali,  e  o  prendeu,  perguntandolhe  entre  outras 
circunstancias  porq  trazia  huma  espada  prohibida  por  ser  de  extraordi- 
nária grandeza,  respondeu  q  assim  lho  ordenava  seu  Amo,  e  q  o  dito  seu 
Amo  era  secretario  da  Embaixada  de  Portugal.  Amanheçendo  veyo  o 
cabo  da  guarda  darme  conta,  e  saber  o  que  queria  que  se  fizesse  do  Crimi- 
noso: Respondi  q  eu  naõ  reputava  aquelle  mosso  meu  Lacayo,  ainda  q  o 
fosse  de  Oliveira,  porq  naõ  tinha  nem  paga  minha  nem  libré  minha,  e  q  assim 
podiaõ  praticar  os  seus  uzos,  e  ordens  de  entregalo  à  justissa,  e  declarei 
a  Oliveira  q  o  tal  mosso  naõ  havia  de  entrar  mais  em  minha  caza,  e  nessa 
certeza  podia  tirarlhe  a  sua  libré.  Desta  minha  rezoluçaõ  se  deu  por 
offendido  o  dito  Oliveira  e  entre  muitas  culpas  atreveuse  dizer  da  parte 
dei  Rey  à  dois  correyos  de  S.  M.''»^^  q  aqui  se  achavaõ  Antonio  Rodrigues 
Cavaleiro,  e  Joseph  da  Costa  que  lhes  dessem  certidoens  de  q  aquelle 
mosso  o  servia  com  outras  circunstancias  que  elles  podem  declamar  quando 
sejaõ  perguntados,  e  de  q  eu  naõ  fu\'  entaõ,  como  agora,  sabedor;  e  a  cauza 
q  teve  p.^  pedilas  foi  talvez  suppor  q  eu  negaria  a  verdade  do  facto. 

Elle  entendo  q  o  sentiu  muito  porq  como  tinha  publicado  ser  Secre- 
tario Régio  persuadiuse  a  que  pois  q  eu  abandonara  o  prezo,  conheceriaõ 
as  gentes  q  naõ  era  Secretario  da  Embaixada,  e  q  viria  eu  entaõ  pellos 
discursos  públicos  a  saber  os  titulos  q  elle  se  dava. 

Esta  causa  que  julgo  haver  p."  o  seu  sentimento  he  som."  discurso 
meu,  ainda  q  assaz  se  colhe  pello  seu  temerário,  e  ridículo  memorial  junto 
que  está  marcado  com  a  letra  B.  o  qual  depois  de  algumas  semanas  me 
aprezentou.  Taõbem  por  mero  discurso  meu  considero  q  para  encubrir 
o  seu  crime  dos  titulos  que  uzurpou,  se  rezolveu  a  acuzar,  sem  nenhuma 
prova,  de  igual  delito  ào  meu  secretario  Mauro  Ignacio  Valmagini,  a  quem 
he  certo  que  interiorm.'^'  aborecia,  posto  q  tratava  bem  com  elle  exte- 
riormente, até  o  dia  em  q  me  deu  o  memorial;  e  nesse  memorial  p.^  q 
fosse  mais  ruidoso,  invclveu  o  Abade  Julio  Cesar  Valmagini  Irmaõ  do 
Secretario. 

O  dito  Abade  naõ  he  meu  Secretario,  nem  criado  :  A  sua  aplicação 
de  annos  à  esta  parte  he  pregar  as  quaresmas  inteiras  em  diversos  púlpi- 
tos authorizados  de  Itália;  Como  por  exemplo  o  de  S.  Pedro  em  Roma, 
onde  ha  de  pregar  na  quaresma  futura,  e  quando  volta  a  Vienna  aloja  em 
minha  caza,  de  donde  sahindo  ha  anno,  e  meyo  p.*'  huma  Conezia  o  único 
Capelão  que  tive  aqui  sempre,  depois  disso  dei  ào  dito  Abade  Valmagini 
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a  mayor  parte  das  missas  q  mandava  dizer:  De  sorte  q  naõ  seria  grande 
erro  chamaritie  Oliveira  meu  Capelão,  supposto  naõ  tivesse  este  titulo, 
mas  foi  grande  maldade  fingir  q  elle  era  oficial  da  minha  Secretaria  p.'' 
assim  fundar  nesta  circunstancia  a  aleivosa  acuzaçaõ  de  o  chamar  traidor 
como  se  ve  no  segundo  memorial  de  sua  letra,  e  sinal  que  me  fez  entregar, 
e  vay  junto  com  a  letra  C.  Para  elle  prevenir  q  eu  ocultasse  o  dito  memo- 
rial pediu,  e  teve  certidão  de  hum  meu  Pagem,  por  quem  mo  inviou,  do 
dia  e  hora  em  q  eu  o  havia  reçebido.  Nesta  infame  acçaõ  supponho  q 
teve  hum  dessignio,  e  he  q,  sem  embargo  q  o  dito  Abade  muitas  semanas 
antes,  como  prevençoens  publicas  nesta  caza,  se  prepara\a  p.^  iiir  pregar 
a  Veneza,  Oliveira  fingiu  q  som.'  o  soubera  na  véspera,  e  julgo  q  dezejou 
q  eu  fizesse  alguma  diligencia  ruidosa  em  impedir  a  partida  do  Abade  p." 
examinalo  no  crime  q  Oliveira  lhe  imputava:  Logo  me  persuadi  a  que  a 
acuzaçaõ  era  falsa,  porq  antes  de  elle  me  mandar  pello  Pagem  o  memo- 
rial, pediu  ào  Beneficiado  Domingos  de  Araujo  que  mo  desse:  o  Benef.° 
lhe  respondeu  que  mo  trouxesse  elle  mesmo,  e  que  se  tinha  provas  do 
q  affirmava  mas  comunicasse.  Replicoulhe  q  tinha  provas,  mas  q  ja  as 
havia  mandado  à  Corte  adonde  tocava  hirem.  Desde  q  me  deu  o  pri- 
meiro memorial  evitou  sempre  apareçerme,  nem  comeu  mais  em  minha 
caza  adonde  vinha  muito  tarde  som.'  a  dormir,  até  que  chegando  o  mez 
de  Abril  tempo  em  q  elle  ja  naõ  podia  excuzarse  de  partir  daqui  com  o 
rigor  do  Inverno,  como  em  Fevereiro  havia  respondido  ao  dito  Benef.d", 
fui  a  Secretaria  pôr  em  arrecadação  os  livros,  e  papeis  delia  acompa- 
nhado de  duas  testemunhas  q  naõ  quiz  criados  meus  para  q  naõ  tivessem 
suspeiçaõ,  e  pedi  a  D.  Diogo  Manoel  de  Noronha,  e  a  Joaõ  Henriquez  de 
Bem  que  certificassem  com  juramento  o  q  se  passou  naquelle  acto,  de 
cuja  deposiçaõ  vai  a  copia  junta  com  a  letra  D.  sendo  a  minha  concluzaõ 
que  se  elle  tinha  provas  que  me  escondia  de  alguma  espécie  de  traiçaõ  do 
Ab.''  Valmagini  fosse  dar  conta  delias  à  S.  M.'i<=  p.®  cujo  fim  lhe  pagaria  a 
jornada,  a  qual  lhe  paguei  com  effeito,  mas  q  se  naõ  tinha  tais  provas 
havia  por  consequência  maquinado  hua  calumnia,  e  eu  naõ  queria  ter 
no  meu  serviço  calumniadores.  Que  estava  claro  naõ  poder  o  dito  Ab.'' 
ser  acuzado  de  Traidor  pois  q  elle  naõ  era  meu  secretario,  nem  oficial 
da  minha  secretaria,  e  que,  em  cazo  negado  que  houvesse  divertido,  ou 
divulgado  algum  papel  que  lhe  chegasse  à  maõ,  o  q  elle  Oliveira  devia 
mostrar,  seria  por  isso  justamente  acuzado  por  imprudente,  e  mal  proçe- 
dido  mas  nunca  devia  ser  condannado  como  Traidor:  Que  p.^  as  blasfé- 
mias politicas  de  que  taõbem  o  acuzava,  era  neçessario  alegar  quem  lhas 
tivesse  ouvido.  Igualmente  devia  mostrarme  provas  na  falsidade  com  q 
acuzou  ào  Secretario  Valmagini  de  blasfemo,  e  de  inimigo  da  nossa  Patria 
palavras  suas  em  hum  memorial,  e  em  outro  diz  dn  Patria  sem  que  prove 
coiza  alguma. 

Intentou  mostrar  q  o  Ab.'  Valmagini  era  oficial  da  Secretaria,  pois 
q  algumas  vezes  fechara  massos,  e  p.-^  isso  pediu  certidoens  àos  Pagens 
de  q  o  viraõ :  He  de  advertir  q,  quando  se  despachaõ  expressos,  ou  em 
outras  ocazioens  de  grande  fadiga,  costumavaõ  os  secretários  p.^  porem 
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os  segundos  sobrescritos,  ou  quaisquer  cubertas  de  oleado  àos  massos, 
valerem-se  de  algumas  pessoas,  e  muitas  vezes  se  empregavaõ  nisso  valets 
de  chambre  meus  q  se  achavaõ  capazes;  de  sorte  q  era  mui  natural  q  o 
AhS  Valmagini  nas  expediçoens  de  grande  fadiga  de  seu  Irmaõ  alguma 
vez  o  ajudasse  a  fechar;  mas  naõ  que  o  Irmaõ  lhe  comunicasse  cartas, 
pois  q  o  AhS  naõ  havia  tomado  juramento  sobre  essa  matéria,  como  eu 
dei  solemnemennte  ào  dito  Mauro  Ignacio,  e  á  elle  mesmo  Oliveira. 

Este  chegou  no  seu  dezatino  a  tanto,  q,  mui  poucas  semanas  depois 
de  me  dar  o  primeiro  memorial  contra  o  Secretario,  naõ  só  o  fez  publico 
na  caza  lendoo  ruidosamente  o  seu  confidente  Joaõ  Pires,  mas  o  fez  tra- 
duzir por  algum  estrangeiro  em  Françez,  e  em  Italiano:  Pediu  aos  seus 
conhecidos,  e  até  ã  Joaõ  Henriquez  de  Bem  que  naõ  era  seu  amig^^,  q  o 
publicassem  nesta  terra,  e  o  mandou  à  Hollanda  rogando  a  Joseph  Pei- 
choto  q  ali  o  publicasse;  e  D.  Franc.co  de  Lis  por  atenção  commigo  o  res- 
gatou da  maõ  do  dito  Joseph  Peichoto,  fez  queimar  o  original,  e  me  man- 
dou copia  com  a  da  sua  carta  da  qual  vai  traslado  com  a  letra  E.  De  hum 
dos  traslados  Françezes  q  elle  deu  em  Vienna  de  sua  letra  e  sinnal  me 
veyo  a  maõ  a  copia  junta  que  vai  com  a  letra  F. 

Nem  teve  reparo  em  publicar  contheudo  no  memorial  huma  carta 
que  eu  havia  escrito  ào  Secretario  de  Estado  Diogo  de  Mendonça  Corte- 
real, outra  a  meu  sobrinho  Nuno  da  Silva  Telles  as  quais  pello  decoro 
daquellas  pessoas  mereciaõ  resguardo.  Empregou  assim  no  primeiro, 
como  no  segundo  memorial  expressoens  imprudentes,  e  algumas  ridículas 
q  me  pareçeu  apontar  com  números  e  linhas  vermelhos  p.^  fazerlhes 
algumas  anotações  q  vão  juntas  à  elles. 

Na  traduçaõ  Françesa  lhe  emendou  o  auctor  delia  varias  ridicularias 
como  a  do  Pira  do  Respeito,  mas  acrescentoulhe  outras  expressoens  con- 
sideráveis, como  a  de  dizer  que  o  titulo  de  Secretario  dei  Rey  so  podia 
convir  à  seu  Pay,  e  à  elle  pella  natureza  dos  negocies  nos  quais  tiveraõ 
parte.  Com  esta  falsa  affirmaçaõ  quiz  elle  persuadir  as  gentes  ser  desti- 
nado ao  menisterio  o  q  tem  sido  o  principal  objecto  dos  seus  dezatinos. 

Como  Oliveira  ja  esperava,  em  consequência  do  q  lhe  disse  o  Benf.^^" 
Domingos  de  Araujo,  quando  me  deu  os  memoriais,  q  eu  o  despedisse 
do  meu  servisso,  e  arrecadasse  os  meus  papeis,  tirou  do  seu  quarto  p.^ 
fora  da  caza  alguns  seus  q  lhe  pareçeu  ocultar,  e  quando  eu  fiz  o  ultimo 
exame  nos  meus,  e  nos  de  seu  Pay,  e  seus  vendo  q  faltava  ali  as  pueris 
memorias  q  sabia  que  compunha,  as  quais,  divulgava  na  caza  q  as  mandara 
a  V.  Ex.^  na  intenção  de  imprimilas,  pergunteilhe  por  ellas;  respondeu 
que  tinhaõ  partido:  disselhe  q  eu  desejava  ver  os  borroens  p.^  examinar 
se  faria  prejuízo  ao  Real  Servisso,  ou  prejuízo  a  mim  o  imprimilas;  pro- 
meteu comunicarmas,  e  nas  semanas  subsequentes  mas  foi  mandando  da 
caza  do  dito  Príncipe  Cantacuseno,  adonde  desde  emtaõ  mora,  e  dizendo 
que  se  enganara,  poisque  as  ditas  memorias  postas  em  limpo  naõ  tinhaõ 
partido.  Eu  lhas  restitui  porq  ainda  q  achei  nellas  muitas  coisas  contra 
a  verdade  ridículas,  e  pueris  naõ  respeitavaõ  nem  o  servisso  Keal,  nem 
á  mim. 
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No  sobredito  escrutínio  vi  alguns  papeis  q  elle  disse  que  se  ordena- 
vaõ  a  ampliar  as  memorias  os  quais  papeis  detive,  e,  depois  de  examina- 
dos lhos  restitui  exçepto  hum  q  naõ  estava  em  borraõ  mas  posto  em 
limpo.  Nesse  ha  algumas  reprovaçoens  q  me  fez  à  mim  indubitavelm.' 
falsas,  e  o  conservo  em  meu  poder.  Taõbem  vi  hum  quaderno  q  elle  me 
disse  q  continha  borroens  das  cartas  q  escrevia  à  V.  Ex  ^  e  por  ser  avul- 
tado assentei  em  q  elle  me  enganava,  mas  naõ  permitia  a  veneração 
devida  a  V.  Ex.^  que  eu  examinasse  aquelles  borroens,  posto  que  a  May 
do  Príncipe  Cantacuseno  entre  as  queyxas  q  formou  contra  Oliveira  disse 
que  elle  enganara  seu  Filho  mostrandolhe  huma  fingida  carta  de  V.  Ex.* 
pella  qual  era  destinado  meu  Suçessor,  mas  naõ  me  resolvo  a  dar  por 
provado  o  q  a  dita  Prinçeza  affirmava. 

No  dia  12.  de  Junho  me  escreveu  Oliveira  a  carta  q  vai  copiada  com 
a  letra  G.  na  qual  tornarey  a  falar  abaixo.  Partiu  desta  terra  no  dia  16. 
deixando  divulgado  q  hia  à  Lisboa;  p  em  semelhante  dia  16  de  Julho  tor- 
nou apareçer  aqui  dizendo  logo  alguns  seus  confidentes  q  elle  naõ  estivera 
em  Lisboa  mais  do  que  24  horas  para  reçeber  os  seus  despachos.  Como 
era  impossível  caber  a  hida,  e  a  volta  naquelle  tempo  fiquei  conhecendo 
q  o  seu  animo  he  dilatarse  aqui  a  custa  do  seu  imprudente  Amigo  Canta- 
cuseno e  prosiguir  no  fingimento  de  que  havia  de  ser  menistro  de  S.  M.^e 
mas  q  naõ  mostraria  os  seus  poderes  se  naõ  depois  de  eu  partir. 

Nestes  termos  foime  precizo  tomar  medidas  seriosas  porq,  em  quanto 
imaginei  q  elle  hia  a  Portugal,  considerei  q  S.  M.'^e  mandaria  examinar  o 
seu  proçedimento  rezolvendo  sobre  isto  o  q  fosse  servido:  mas  quando 
vi  q  elle  continuava  nas  imposturas,  julguei  q  me  era  indispensável  pre- 
venilas,  especialm.'^  porq  ainda  está  fresca  nesta  Corte  a  memoria  de  hum 
impostor  q  se  fingiu  menistro  de  Saboya,  logrou  honras,  e  privilégios 
como  tal,  e  quando  se  retirava  daqui  foi  colhido  no  caminho.  Entendi  q 
naõ  haveria  tempo  para  esperar  ordens  de  S.  M.^e  na  matéria,  e  q  convi- 
nha mais  ào  Keal  decoro  remediar  eu  por  mim  mesmo  aquella  temeri- 
dade, aftlrmando  q  ella  naõ  tinha  chegado  àos  ouvidos  de  S.  M.^e. 

Disse  ào  Cbançeler  Conde  de  Sinzendorf  q  tomando  S.  Ex.^  p.*'  isso 
ordem  do  Emperador  reprehendesse  a  loucura  daquelle  homem,  contra  o 
qual  eu  naõ  podia  preceder  como  Amo,  pois  q  elle  ja  naõ  estava  no  meu 
Servisso  e  q  o  tal  louco  ganhava  em  ser  reprehendido,  e  ameaçado  porq 
se  continuasse  no  dezatino,  e  el  Rey  o  soubesse,  teria  mayor  infelicidade. 
O  Conde  de  Sinzendorf  com  beneplácito  do  Emp.or  fez  a  diligencia 
mandandoo  chamar.  Tomou  Oliveira  o  caminho  de  negar  o  seu  crime, 
porem  Sinzendorf  tinha  na  sua  maõ,  posto  q  lha  naõ  mostrasse,  a  certidão 
do  bautismo  apontada  já  aqui  com  a  letra  A.  Taõbem  negou  q  elle  naõ 
difamara  à  Mauro  Ignacio  Valmagini,  sem  embargo  de  q  taõbem  tinha  na 
sua  maõ  o  Conde  a  copia  do  memorial  q  divulgou  com  toda  a  publicidade, 
e  vai  ja  aqui  apontado  com  a  letra  B.  Respondendolhe  assim  Fran.co 
Xavier,  poucos  dias  depois  levou  ào  Conde  dois  papeis  do  mesmo  teor 
todos  escritos  de  sua  letra,  e  sinnal  hum  em  Portuguez,  outro  em  Ita- 
liano os  quais  o  Conde  me  entregou,  e  vaõ  juntas  copias  delias  com  as 
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letras  H,  e  I.  De  sorte  q  eu  conservo  agora  em  meu  poder  o  memorial 
de  sua  letra,  e  sinnal  cheo  de  calumnias  contra  o  sobredito  Valmagini, 
e  a  revogação  taõbem  de  sua  letra  e  sinnal  em  q  affirma  q  naõ  disse  do 
dito  Valmagini  mais  do  q  ser  Milanez,  e  Architecto.  Isto  basta  p.^  provar 
q  Oliveira  he  falsario  poisq  íormalmente  se  revogou,  e  no  esencial  crime 
de  se  fingir  Secretario  Régio,  teve  o  Chanceler  a  confirmação,  porq  infor- 
mandose  do  Conde  Basswitz  Conselhero  de  Estado  do  Emp.'  r,  o  qual  jan- 
tou diversas  vezes  com  Oliveira  em  caza  do  Cantacuseno,  lhe  aífirmou 
aquella  impostura.  Taõbem  eu  p  *  creia  tive,  alem  do  ruido  publico, 
o  indicio  de  q  quando  fiz  o  escrutínio  dos  seus  papeis  achei  nelles  diver- 
sas cartas  em  cujos  sobrescritos  estava  aquelle  titulo,  e  condannandolho 
eu  disseme  que  naõ  podia  impedir  àos  outros  que  o  intitulassem  como 
quizessem.  Naõ  me  consta  q  elle  saiba  ainda  q  eu  tenho  em  meu  poder 
a  certidão  do  bautismo  q  fiz  tirar,  e  pode  ser  q  quando  a  vir  diga  q  se  lhe 
deraõ  àquelles  títulos  sem  q  elle  concorresse  p.-i  isso;  mas  he  terrível 
indicio  contra  elle  aquella  expressão  de  fidalgo  de  Portugal  q  pareçe  naõ 
escreveria  hum  Pároco  alemaõ  se  lha  naõ  ordenassem. 

As  coizas,  q  me  aft"irmaõ,  q  diz  contra  a  minha  pessoa  me  naõ  fazem 
a  mínima  pena  porq  nunca  tem  consequência  as  sátiras  de  hum  indigno 
embusteiro.  Todo  o  meu  estudo  he  evitar  offenças  ào  decoro  dei  Rey; 
mas  essas  pareçeume  q  podiaõ  prevenirse  pellos  passos  q  dei  com  o 
Chançeler.  Taõbem  a  justissa,  e  a  Cristandade  obrigaõ  a  reparar  o  cre- 
dito dos  Irmaõs  Valmaginis;  mas  estes,  q  na  prezente  ocaziaõ  se  houve- 
raõ  com  muita  prudência,  tem  a  espécie  de  satisfaçaõ  de  que  Oliveira  se 
haja  revogado,  supposto  que  essa  revogaçaõ  se  naõ  divulgue,  tendo  sido 
divulgado  o  primeiro  memorial.  Quanto  ào  segundo  memorial  q  positi- 
vam."' acuzava  ào  Ab.'  Valmagini  de  traidor,  naõ  me  consta  q  Oliveira  o 
espalhasse,  ou  fizesse  traduzir,  e  por  essa  razaõ  taõbem  eu  naõ  falei  nesse 
segundo  memorial  ào  Chançeler. 

Na  carta  q  me  escreveu,  e  que  apontei  acima  marcada  com  a  letra  G. 
a  qual  deixou  na  maõ  de  Cantacuseno,  diz,  q  lhe  era  necessário  recolherse 
à  Lisboa  a  tratar  das  suas  dependências  e  oculta  q  eu  lhe  ordenei  q  fosse 
informar  os  menistros  de  S.  M.Je  dos  crimes  que  imputava;  o  que  sup- 
ponho  q  fez  p.*  encubrir  ào  Cantacuseno  ,'  a  quem  tem  miseravelm.*" 
enganado  /  q  naõ  obrava  por  ordem  minha,  mas  pellos  seus  interesses. 
A  dita  carta  se  me  deu  huns  dias  depois  de  elle  partido,  e  por  isso  lhe 
naõ  paguei  a  jornada  se  naõ  depois  q  voltou  de  Amsterdam,  adonde  foi 
pedir  a  Alvaro  Nunes  da  Costa  /  conforme  o  dito  avizou  /  que  lhe  désse 
os  papeis  que  guardava  de  seu  Pay. 

He  tal  este  Embusteiro  q  havendo  cobrado  no  dia  13.  de  Agosto  o 
dinheiro  da  jornada,  e  do  seu  sustento  em  quanto  naõ  partiu,  que  lhe 
levou  a  caza  do  Cantacuseno  o  seu  confidente  Joaõ  Pires,  queixouse,  ha 
poucos  dias,  em  companhia  do  Cantacuseno,  ào  Capucho  Frey  Agostinho 
Maria  de  Lugano  de  q  eu  lhe  naõ  dera  o  dinheiro  p.=»  a  jornada,  negando 
telo  recebido,  sem  embargo  de  eu  ter  recibo  seu  que  mostrei  no  mesmo 
dia  ào  tal  Capucho,  cuja  copia  vai  marcada  com  a  letra  L. 
23 
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Por  eu  lhe  ter  dito  no  tempo  q  o  despedi  que  liie  daria  para  a  jor- 
nada o  mesmo  q  houvesse  despendido,  quando  veyo  de  Portugal  /  como 
cumpri  /  quiz  meter  na  conta  das  adiçoens  que  prometi  pagarlhe  se  elle 
tivesse  despendido  outras  semelhantes,  huma  de  cincoenta  pistoUas  q 
D.  Fran.c'^'  de  Liz  mandou  providamente  entregarlhe  em  Hosnabrug,  p."* 
que  naõ  lhes  sendo  neçessarias  as  trouxesse  áo  Beneficiado  Domingos  de 
Araujo.  Elle  as  trouxe,  e  entregou  emtaõ  com  effeito;  de  sorte  q  no 
livro  da  reçeita  do  Beneí.''",  se  achaõ  lançadas  com  a  explicaçam  escrita 
de  letra  do  dito  Benef.''",  e  esse  tal  livro  mandei  eu  mostrar  ào  dito 
Capucho,  para  q  elle  nao  podesse  duvidar  da  minha  sinceridade.  Da 
conta  caviloza  que  armou  Oliveira  da  sua  letra  para  lograr  aquella  vilha- 
caria  vai  copia  marcada  com  a  letra  M. 

Pouco  importavaõ  estas  suas  falsidades  a  respeito  de  dinheiro,  se 
na  mesma  ocaziaõ  elles  Oliveira,  e  Cantacuseno  naõ  dissessem  ào  dito 
Capucho  que  Oliveira  sim  era  Secretario  da  Embaixada,  mas  naõ  podia 
publicar  esse  titulo,  da  mesma  maneira  q  sendo  eu  Embaixador  me  inti- 
tulava som  •  Plenipotenciário.  O  Capucho  naõ  se  lembra  de  qual  dos  dois 
q  estavaõ  juntos  lho  disse,  mas  lembra&e  de  q  aconselhando  elle  mesmo 
Oliveira  q  me  pedisse  perdaõ,  elle  se  irritou  querendo  quazi  igualarse 
commigo:  Instoulhe  o  Capucho  q  se  lembrasse  de  que  fora  meu  criado, 
replicoulhe,  Criado  do  Conde  naô,  Criado  dei  Rey.  Deste  discurso  a  cir- 
cunstancia grave  he  q  tudo  isto  se  passou  hum  mez  depois  de  elle  se 
haver  retratado  em  caza  do  Conde  Sinzendorf  sobre  os  titulos  q  tomava, 
e  daqui  se  pode  inferir  quais  seriaõ  as  suas  intençoens,  depois  de  eu  par- 
tir desta  Corte. 

Taõbem  o  Capucho  me  referiu  q  naquella  conversaçam  lhe  disseraõ 
q  eu  naõ  partia  daqui,  visto  que  mandara  vender  coizas  q  determinava 
levar,  e  considerando  eu  no  em  q  isso  se  podia  fundar,  naõ  houve  outra 
coiza  q  eu  vendesse  depois  de  determinar  levala  se  naõ  quarenta  e  sete 
covodos  de  Vienna  de  panno  com  forro  de  sarja  a  proporçaõ  q  mandei 
vir  de  HoUanda,  e  me  tinham  subejado  das  ultimas  libres  de  campanha 
os  quais  se  venderão  ào  mesmo  Alfaiate  q  fez  as  libres,  e  ha  duas  peças 
de  prata  velhas  q  ainda  naõ  estaõ  vendidas. 

Queixaramse  ào  Capucho  de  q  eu  naõ  pagava  divida  q  ficara  devendo 
à  seu  Pay,  e  que  constava  dos  papeis  de  seu  Pay  q  elle  foi  pedir  a  Alvaro 
Nunes:  A  que  respondi,  q  ninguém  melhor  q  sua  Paternidade  sabia  o  con- 
trario, pois,  em  vez  de  deverlhe  eu,  pella  boca  de  elle  mesmo  Capucho 
mandei  perdoar  ao  Pay  no  tempo  da  sua  doença  da  qual  íaleçeu,  as  gros- 
sas sommas  q  entendo  q  me  devia,  e,  ha  muito  tempo,  estando  o  dito 
Franc""  Xavier  ainda  em  meu  servisso  lhe  disse  espontaneam.'  o  mesmo 
Capucho  quanto  elle  Fran.f"  Xavier  me  era  obrigado  por  aquella  grassa 
que  fiz  à  seu  Pay. 

Falarão  em  outra  divida  q  me  atribuem  de  outocentos  florins  de 
Hollanda,  a  qual  pode  mui  bem  ser  rezulta  de  alguma  velhacaria  q  elle 
fizesse  quando  foi  à  Lisboa;  mas  como  eu  me  naõ  me  achava  informado 
desta  divida  em  q  o  Pay  naõ  se  atreveu  a  falarme,  naõ  posso  agora  ainda 
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aft'irmar  o  q  ha  na  matéria.  O  Capucho  se  encarregou  de  lhe  dizer  por 
reposta  que  se  mostrasse  positivam''  q  eu  era  devedor  pagaria,  mas  naõ 
á  elle,  se  naõ  no  cazo  em  q  fosse  herdeiro  de  seu  Pay,  o  qual  tinha  muitos 
acredores  q  em  sua  vida,  e  depois  da  morte  recorrerão  á  mim  p  "  q  lhes 
pagasse,  referindo  grandes  velhacarias  do  defunto  q  mostrei  áo  Capucho, 
A  tudo  isto  pertençente  a  Oliveira  q  ha  dias  estava  escrito  e  q  eu  até- 
qui  naõ  fiz  presente  a  V.  Ex.^  esperando  ocaziaõ  de  expresso,  acresçe 
agora  hum  cazo  taõ  escandaloso,  e  taõ  prejudicial  no  exemplo  q  naõ  devo 
tardar  em  pedir  a  V.  Ex.^  q  o  ponha  logo  na  Real  noticia  paraq  se  fassaõ 
sobre  elle  as  disposiçoens  justas,  e  severas  q  merece.  Era,  como  tenho 
narrado  Joaõ  Pires  confmdente  de  Fran.t"  Xavier.  Hia  quotidianam.""  a 
caza  de  Cantacuseno  a  informar  Oliveira  de  tudo  o  q  sucçedia  na  minha 
e  contribuhia  para  elle  maquinar  falsidades;  mas  eu  lhe  tolerava  esta 
indignidade  por  neçessitar  do  seu  servisso,  em  que  trabalhava  com  tanta 
viveza  que  lhe  encarreguei  entrouxar  o  meu  fato,  e  conduzilo  nesta  pró- 
xima jornada. 

No  dia  21.  às  8  p.*  as  g.  horas  da  noite  quando  <  u  me  achava  fora  de 
caza  disse  áo  meu  Secretario  q  me  desse  parte  q  elle  naõ  determinava  hir 
commigo  a  França,  e  Espanha,  mas  naõ  lhe  disse  q  sahia  de  caza.  Dali  a 
poucos  minutos  deu  ao  mestre  d'hôtel  hum  rol  da  prata  q  está  entrouxada 
em  caixoens,  e  sem  q  o  mestre  d'hôtel  o  soubesse  entregou  as  chaves  de 
duas  pequenas  caixas  com  prata  q  vaõ  nas  Berlindas  à  hum  mosso  Filho 
de  outro  criado  q  de  seu  motu  próprio  escolheu  p.^  darlhas.  Obrando 
isso  as  9.  horas,  sem  mais  algum  outro  acto  de  despedida,  nem  mayor 
intervallo  que  de  duas  horas  foi  a  caza  de  Cantacuseno,  de  donde  pel- 
las  II.  partiu  em  posta  com  os  Cavallos  q  se  tinhaõ  ido  pedir  à  caza  da 
posta  por  um  bilhete  em  q  se  dizia  serem  neçessarios  para  q  Ferdinando 
Biirchner  fosse  à  Cremona  adonde  se  achava  o  regimento  do  Príncipe  de 
Valaquia.  Eu  no  dia  immediato  22.  em  que  soube  que  desaparecera, 
suppus  q  elle  teria  ido  adonde  o  tal  bilhete  p.'"'  a  posta  dizia:  Mas  no  outro 
dia  23,  me  dezenganei,  porq  chegando  aqui  o  Correyo  Joaõ  Correa  decla- 
rou q  o  encontrara  nos  22.  ào  Sol  posto  à  9.  ou  10.  postas  daqui:  Que  elle 
procurara  esconderselhe,  porq  foraõ  amigos  em  Lisboa;  mas  q,  chamandoo, 
e  perguntandolhe  adonde  hia,  lhe  respondeu  que  hia  fazer  hum  passeyo : 
Que  sobre  isto  lhe  instou,  p.»  4  se  explicasse,  e  entaõ  lhe  declarara,  que 
hia  ào  Rhin,  dali  à  Hollanda,  de  Hollanda  à  Lisboa,  e  de  Lisboa  a  Madrid 
sem  dizer  quem  o  mandava,  e  q  Joaõ  Pires  lhe  pedira  por  amor  de  D."*  q 
a  ninguém  dissesse  tudo  aquillo.  Eu  mandei  logo  dar  avizo  à  caza  da 
posta  p.*  que  fizessem  vir  de  Lintz  informação  certa  do  q  ali  sabiaõ  neste 
particular,  e  o  q  respondeu  o  Intendente  da  posta  fiz  traduzir,  e  autenticar 
por  hum  notário  de  q  vai  copia  com  a  letra  N. 

Ora  se  se  introduz,  e  tolera  q  hum  Criado  de  um  Menistro  de  S,  M.de 
saya  repentinam.^  da  sua  caza,  e  corra  a  prsta  tomando  o  nome  de  Cor- 
reyo Portuguez  com  algum  intento  q  provavelm.-  naõ  será  louvável, 
quantos  dannos  se  podem  seguir  áo  Real  Servisso  desse  exemplo  se  naõ 
for  castigado?  e  quanto  se  oflende  a  fé  publica  dos  Correyos? 
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Eu  vendo  q  ele  tinha  taõ  grande  uniaõ  com  Oliveyra  e  partiu  em 
posta  da  caza  do  Cantacuseno  donde  Oliveira  mora,  logo  assentei  q  Oli- 
veira era  author  desta  fugida  criminosa  p.*  a  qual  daria  o  dinheiro  Can- 
tacuseno. Depois  soube  q  hum  Clérigo  affirma  terlhe  ouvido  a  elle 
mesmo  que  mandara  hum  expresso  a  Lisboa  q  era  meu  criado,  como 
taõbem  o  affirmou  hum  lacayo  de  Cantacuseno,  e  vendo  taõbem  pello 
q  me  refferiu  o  Capuclio  Frei  Agostinho  Maria  q  elle  continuava  a  fin- 
girse  Secretario  da  Embaixada,  e  Criado  dei  Rey  assentei  em  que  Ja  naõ 
bastava  a  moderada  prevenção  com  q  intentei  refrealo  pella  reprehençaõ 
do  Conde  de  Sinzendorf  considero  necessária  mais  forte  emenda. 

Pareçeume  deixar  o  límp/"  inteiram."  informado  dos  excessos  deste 
louco,  provados  por  modo  extrajudicial,  e  secretam.'  sem  forma  de  pro- 
çesso:  E  como  o  Emperador  está  persuadido  do  seu  escandalozo  proçe- 
dimento,  assenta  fazer  com  elle  demonstração  severa:  Mas  eu,  enten- 
dendo q,  p.^  salvar  o  decoro  do  Real  serviço,  bastava  ser  elle  expulsado 
dos  Estados  hereditários,  fiz  suspender  qualquer  rezoluçaõ  desta  Corte, 
e  pedi  ào  Conde  de  Sinzendorf  que  nada  se  obrasse  sem  avizo  meu,  q  por 
via  particular  lhe  darei  de  qualquer  parte  onde  me  achar. 

Huma  das  razoens  q  tive  p.^  a  dita  suspensão  foi  saber  q  hum  certo 
General  Lacerda  /  o  qual  deixou  por  amor  de  Oliveira  de  hir  a  caza  de 
Cantacuseno  assiduamente  como  costumava  /  dizia  ter  ouvido  q  a  causa 
de  Cantacuseno  naõ  poder  separar  de  si  á  Oliveyra  era  ter  este  fabricado 
papeis  falsos  p.*  interesse  do  tal  Cantacuseno,  e  se  achandose  Oliveira  ou 
em  prizaõ,  ou  em  exame  judicial  viesse  a  òescubrirse  aquillo,  poderia  ter 
pena  Capital.  Houve  taõbem  um  Criado  de  Cantacuseno  q,  encareçendo 
a  capacidade  de  Oliveira,  disse  q  elle  era  taõ  hábil  q  contrafazia  qualquer 
Irtra  que  se  lhe  apresentasse".  Porem  em  matéria  taõ  delicada  que  pode 
custarlhe  a  vida  he  necessária  a  mayor  cautela. 

Estimarei  q  V.  Ex."  me  mande  neste  particular  alguma  resposta  a 
qual  me  achará  em  Paris.  C^f  D.**  a  V.  Ex.="  m.^  a.^  Vienna  de  Áus- 
tria ;/  de  Outubro  de  jyj/. 

C.'Je  de  Tarouca. 


[Biblioteca  Nacional  de  Lisboa,  Caixa  41-6-E,] 
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Os  Príncipes  da  Valáquia 


Extracto  do  relatório  do  barão  de  Wasberg,  governador  de  Erfurte, 
sobre  o  Príncipe  Cantacuseiio  e  sua  mulher. 

«...Dieses  ist  der  wahrhaffte  Verlaufi' alies  deszen,  so  ich  mit  ihm  zu 
thuen  gehabt,  und  weilen  Er  seine  Gemahlin  vor  eine  Princeszin  von 
Hessen  Darmstadt,  so  sie  doch  nicht  ist,  ausgeben,  und  mir  auf  befragen 
weder  dero  Herr  Vater  noch  Frau  Mutter  zu  nennen  gewust,  die  benach- 
bahrte  Furstliche  Hõffe  auch,  woselbst  Er  sich  melden  lasen,  seinen 
Zuspruch  recusiret,  mithin  alie  diese  dingen  mir  wunderlich  und  beden- 
klich  vorkommen,  so  bin  mit  meiner  Revisite  zuruck  geblieben,  um  alie 
weitere  Bekanntschaft,  und  einen  besorgenden  bestândigen  Anlauft"  zu 
evitiren.» 

Informações  de  Viena  recebidas  pelo  barão  de  Wasberg  e  enviadas  ao 
Arcebispo  Eleitor  de  Mogúncia  sobre  os  niesinos. 

Ewer  Excellenz 

Da  ich  durch  einer  guten  Freund  vernohmmen,  dasz  Ewer  Excellenz 
von  mir  einige  Nachricht  zu  haben  verlangen,  warum  der  Wallachische 
Furst  Cantacuzenus  sich  von  denen  Kayserlichen  Erblandten  entfernet, 
was  hierzu  Anlasz  gegeben,  und  wer  eigentlich  seine  Gemahlin  von 
Geburth  seye?  so  nehme  ich  die  Freyheit  Ewer  Excellenz  hiermit  gehor- 
samst  zu  úbersenden,  was  mir  diezfalls  von  einem  Gewiszenhaft'ten  Mann 
Communiciret  werden.  Von  der  Naissance  der  Fúrstlichen  Gemahlin 
kann  nichts  eigentliches  melden,  weilen  dieselbe  von  einigen  ais  eine 
Spuria  von  einem  heszischen  Hausz,  vm  anderen  aber  ais  eine  gemeine 
Person  angegeben  wird;  so  viel  aber  weisz  mich  selbst  noch  wohl  zu 
erinneren,  dasz  beide  so  wohl  vor  ais  nach  dem  Todt  Kayszers  Caroli  vi 
in  keinem  guten  Renomée  allhier  gestanden.  [...]  Wien  den  4-ten 
Aprilis  1746. 
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Der  Wallachisch  Fiirst  Cantacuzenus  quoestionis  hat  ehedem  ein 
Kayserl.  Regiment  gehabt;  Es  hat  aber  derselbe  eme  so  schlechte 
Wirthschaft  dabey  gefuhret,  auch  mit  Verkauffung  deren  Chargen,  und 
sonsten  úbel  gehauszet  dasz  das  Regiment  reduciret  worden.  Nach  der 
handt  haben  sich  so  viel  Schulden  hervorgethan,  woruníer  auch  Streiche 
waren,  die  keinem  Privato,  noch  viel  weniger  aber  einem  Fursten  vvohl 
anstehen,  dasz  Er  endlich  sich  von  hier  weg  begeben,  wiewohlen,  w^nn 
Er  nicht  sich  selbst  unsichtbar  gemacht,  man  Ihme  vieleicht  das  Consilium 
abeundi  gegeben  habed  dõrfíte.  Nach  diesem  ist  Er  an  der  Dresdner 
Hoff"  gegangen,  Er  soile  aber  auch  allda  eine  Conduite  geítirl  haben,  dasz 
Er  vor  rathsammer  befunden,  sich  auch  von  dar  zu  absentiren;  Wo  sich 
derselve  anjetzo  auft"halt,  weis  mann  nicht  allhier.  Er  hat  eine  pension 
von  beylauíí"ig  9  oco  fl.,  vvelche  Er  aber  grõsten  Theils  von  seinem  Credi- 
toribns  bisz  zur  Tilgung  deren  Schulden  eingezogen  wird,  so  dasz  der 
Fúrst  noch  einige  Jahr  sehr  wenig  oder  gar  nichts  von  dieser  pension  zu 
genieszen  haben  wird.  Was  seine  Gemahlin  anbetrifft,  hat  selbe  eine 
Conduite  hier  und  zu  Venedig  geíiihret,  dasz  es  beszer  ist,  davon  zu 
schweigen,  ais  zu  reden. 

Man  weisz  auch  nicht,  wer  sie  eigentlich  von  Geburth  ist;  so  viel 
aber  ist  gewisz,  dasz  sie  hier  weder  eine  grosze  gesellschaíft  frequentiret, 
noch  der  Adel  mit  ihr  habe  umgehen  mõgen. 

Do  relalório  de  Fries  ao  Arcebispo  de  Mogúncia  sobre  os  mesmos 

Nach  innhalt  gnãdigsten  Postscripti  von  2i.'en  dieszes  haben  dem 
Kays.  Gesanden  die  zu  Erft'urth  mit  dem  Printzen  Cantacuzeno  vermõg 
deren  hiebey  gehorsamhst  wieder  angebogenen  Acten  sich  ereignete 
Umbstande  zu  erkennen  gegeben,  und  darauf  angetragen,  dasz  durch  einen 
Kays.  befehl  gedachter  Printz  amoviret  werden  mõge,  welches  derselbe 
mittelst  eines  schreibens  an  den  Graffen  CoUoredo  ohnverweylt  zu  besor- 
gen,  sich  anheischig  gemacht,  mit  dem  beyfugen,  dasz  mann  sich  Kayszer- 
licherseits  dieszer  Persohnen  nicht  annehmen  werde.  Der  Printz  seye  in 
der  That  ein  Wallaschicher  Furst,  und  nachdeme  sein  Vater  von  den 
Túrcken  in  den  vorleztern  Krieg  enthaubtet  worden,  hátte  der  Ruszische 
Hoff  einen  Sohn,  und  Kayszer  Carl  den  vi  den  andern  zu  erhaltern  uber- 
nommen,  weilen  der  Vater  sich  sacrificiret,  und  hiedurch  die  Venetianer 
beede  sõhn  umb  ein  Ihme  gestandenes  Capital  à  zwei  Millionen  gebracht 
hâtten.  D(  r  in  Ruszland  sich  befindende  brud-  r  wâre  Standtmâszig 
geheurathet,  und  fiihre  sich  wohl  auf;  die  Frau  des  gegenwártigen  aber 
hatte  zu  Wien  ein  otlentliches  Bordei  gehalten,  und  bey  Hoff  nicht 
erscheinen  dõrííen;  womit  verbleibe  ut  in  litteris. 

Erlíurth  den  23.  Apiil  1746 

Fries  m.  p. 

[Eudoxiii  Huimiizaki,  Documente  priviiòre  la  Isioria 
Rúinaniior,  1876,  vols.  5-0]. 
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Registo  da  CAOtiA  de  Fleet 

1640.    Sir  Francis  D'olivera  otlierwise  Le  Chevalier  Colivra  on  tlie 

day  of  December  1746  was  Committed  to  his  Majesty's  prison  of  the 
fleet  by  Sir  Thomas  Abney,  Knight  and  oí  the  Justices  &c.  for  want  of 
Ball  there  to  remain  untill  &c.  upon  a  writ  of  Habeas  Corpus  directed  to 
the  Judges  of  the  Palace  Court  with  the  Cause  in  Ketorn  to  the  Said 
Judges  Certiíied  and  Retorned  that  on  the  Eleventh  Day  of  December  in 
the  Twentieth  year  of  his  present  Majesty's  Reign  Sir  fTrancis  D'olivera 
otherwise  Le  Chevalier  D'olivra  in  the  said  writ  named  was  taken  and 
detained  by  Virtue  of  a  plaint  Levied  against  him  in  the  said  Court  at  the 
Suit  of  IVilliam  Kirkland  of  a  plea  of  Trespass  on  the  Case  to  the  Damage 
of  one  hundred  pounds. 

and  on  the  12"'  of  ffebruary  1746  [old  style]  he  was  charged  with  a 
Declaration  to  answer  unto  William  Kirkland  of  a  plea  of  Trespass  upon 
the  Case  &c.  Damage  one  hundred  pounds. 
Pacey  Ent.        Monk        Clift^ords  Inn. 

And  on  the  26'i>  of  November  1747  he  was  Charged  with  a  w  rit  of 
Habeas  Corpus  Retornable  before  the  King's  Justices  at  Westn.'  on 
Saturday  next  after  íifteen  days  írom  the  day  of  Saint  Martin  to  make 
satisfaction  to  William  Kirkland  for  sixty  eight  pounds  for  his  Damages 
Cost  and  Charges  which  he  has  had  by  reason  of  the  said  Sir  Francis  not 
performing  certain  promises  and  undertakings  made  by  the  said  Sir  Fran- 
cis to  the  said  William  Kirkland  whereof  the  said  Sir  Francis  is  con- 
victed  &c.         Monk  Pacey 

A  margem :  22<J-  Sept.'  of  48 
Discharged  by  y^' 
Insolvent  act. 


[Public  ReCíiril  Office,  Prisons  i/8] 
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Visita  de  u.m  pastor  alh.mão  a  Oliveira 


Ich  habe  mich  úber  diese  Gelegenheit  herzlich  gefreuet,  meinem  alten 
Freunde  dieses  Ehrengedachtnis  setzen  zu  kõnnen,  und  diesen  vviírdigen 
Mann  meinen  Landsleuten  bekannter  zu  machen.  Ais  ich  in  Jahre  1752- 
-1753  zu  London  war,  hatte  ich  das  Gluck,  mit  ihm  bekannt  zu  werden  ; 
und  ais  er  nach  Kentish-Town  zog,  uberredete  er  mich,  ihm  daselbst 
einige  Wochen  Gesellschatt  zu  leisten.  Hier  lernte  ich  ihn  aus  einem 
tiiglichen  Umgange  genauer  zu  kennen  und  fand  an  ihm  einen  Mann,  nicht 
nur  von  sehr  auígeklãrten  Verstande  und  von  vieler  Belesenheit,  sondern 
auch  von  dem  besten  Herzen,  von  dem  redlichsten  Eifer  ííir  die  einmal 
erkannte  Warhrheit,  und  von  einem  christlichen  Wandel.  Er  hatte  zugleich 
viel  Weltkenntnis,  war  zu  Wien,  im  Haag,  und  zu  London,  mit  den  ange- 
sehendsten  Personen  umgegangen,  und  konnte  sicn  insbesondre  einer 
genauen  Bekanntschaít  mit  dem  beruhmten  J-íelden  und  Prinzen  Eugen  von 
Savoyen  riihmen,  bei  dessen  Tode  er  gegenwârtig  gewesen  war,  und  von 
dem  er  mir  erzáhlte,  dass  er  bei  aller  seinen  grossen  Eigenschaften  doch 
sehr  aberglaubisch  sey  bestiindig  einen  Talisman  bei  sich  getragen,  und 
demselben  eine  grosse  Kraft  zu  seiner  Bewahrung  in  Gefahren  zugeschrie- 
ben  habe.  Im  Haag  hat  er  den  beruhmten  Marquis  d'Argens  kennen 
gelernt,  der  sich  daselbst  in  sehr  kúmmerlichen  Unstanden  befand,  und 
durch  Krankheit  und  Mangel  genõthigt  ward,  ums  Brods  willen  zu  schrei- 
ben.  Er  schrieb  hier  die  Lettres  Chinoíses  ohne  Húlfe  einiger  Bucher, 
obgleich  darin  viele  Schriftsteller  angefiihrt  werden.  Er  hatte  sich 
anheischig  gemacht,  wõchentlich  zwei  Bogen  zum  Druck  zu  lieíern,  die 
er  auch  im  Bette  aufsetzte,  und  dafúr  von  dem  Verleger  sogleich  die 
Bezahlung  erhielt. 

Das  Ausserordentlichste  an  diesem  Manne  war,  dass  er  nie  gelernt 
hatte,  orthographisch  zu  schreiben,  und  daher  genõthigt  war,  seine 
Schriften  vorher  von  einem  andern  ausbessern  zu  lassen,  ehe  er  sie  dem 
Drucke  úbergeben  konnte. 

[J.  P.  Bamberger,  Biographisch  und  litlerarische  Anekdoten 
líiii  den  beriikmtesten  grossbrUtattnischeH  Gelehrten 
des    achzehnten   Jahrhnnderis,    Berlin,  i;S;,  2.">  Tol. 
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Fragmeiis  d'un  Mémoire  d'utt  savaitt  Portugais  au  sujet  de  l'état  des 
Sciences  en  Portugal. 


L'Université  de  Coímbre  qui  íut  fondée  en  1537,  par  le  Roi 
Don  Jean  11*,  a  toujours  fait  beaucoup  d'honneur  aux  Portugais;  elle  a 
íourni  des  Professeurs  en  Théologie,  en  Philosophie  &  en  Médecine,  à 
presque  toutes  les  Universités  de  TEurope.  Les  plus  célebres  ne  dédai- 
gnent  pas  d'avouer,  qu'au  commencement  de  leur  établissement,  &  mème 
plus  longtems  après,  leurs  chaires  ont  été  rempiies  par  un  ou  par  plusieurs 
Portugais.  II  y  a  longtems  que  celle  de  Coimbre  ne  produit  plus  un  seul  de 
ces  hommes,  que  TEurope  invitoit  à  venir  Téclairer.  Comme  la  nouvelle 
Philosophie  a  porté  des  coups  mortels  à  la  superstition,  au  fanatisme,  en 
un  mot,  à  plusieurs  erreurs  grossières  qui  y  regnent,  les  Directeurs  de 
rUniversité  de  Coímbre,  tous  Jésuites,  craignant  que  cette  nouvelle  Phi- 
losophie ne  nuisit  à  leurs  intérêts  particuliers,  &  ne  les  perdit  eux  mèmes, 
se  sont  hãtés  de  s'y  opposer.  11  y  a  environ  quarante  ans  que  Mr.  Mar- 
tinho de  Mendonça,  Portugais  d'une  illustre  naissance,  &  doué  d'un 
esprit  naturellement  philosophique,  revint  à  Lisbonne,  après  avoir  beau- 
coup voyagé  &  acquis  beaucoup  de  lumières.  On  le  regarda  d'abord 
comme  un  homme  inestimable.  Les  Jésuites  même  en  convinrent  una- 
nimement;  mais  ce  Savant  s'avisa  de  vouloir  décréditer  Aristote,  &  de 
combattre  son  systême.  11  n'en  íallut  pas  davantage  pour  le  perdre, 
d'autant  plus  qu'il  se  faisoit  beaucoup  de  partisans.  Les  Jésuites  se  mirent 
à  declamer  contre  lui,  &  s'eíforcerent  de  íaire  passer  ce  Savant  Portugais 
pour  un  homme  qui,  à  force  d'étude,  avoit  perdu  la  raison.  Cet  insensé, 
que  néanmoins  les  Jésuites  vouloient  éloigner  de  la  Cour  &  de  la  Ville  de 
Lisbonne  comme  un  homme  dangereux,  fut  jugé  digne  d'être  nommé  par 
le  Roi  Gouverneur  du  pays  des  Mines.  Le  bon  Philosophe  n  étoit  pas 
riche;  Tenvie  le  prit  de  le  devenir;  il  accepta  ce  poste,  devint  un  très- 
-mauvais  Gouverneur,  &  mourut  peu  de  tems  après. 


Le  Droit  Canonique  &  Civil,  &  la  Médicine,  sont  les  Sciences  aux- 
quels  les  Portugais  s'appliquent  les  plus,  à  cause  des  charges  très-lucratives, 
auxquelles  ils  ne  sauroient  aspirer  qu'en  qualité  de  Docteurs  en  Droit  ou 
en  Médecine  de  TUniversité  de  Coímbre.  Mais  de  cent  de  ces  prétendus 
Docteurs,  à  peine  s'en  trouveroit  il  dix  qui  mériteroient  réellement  d'être 
regardes  comme  tels. 

Tons  les  autres  ne  sont  que  des  ignorans,  pleins  d'un  certain  orgueil 
qu'ils  appellent  savoir,  k  d'une  certaine  vanité  qui  leur  tient  lieu  de 
mérite.  II  n'arrive  que  trop  souvent  que  ceux-ci  appartenant  à  des  familles 
qui  ont  du  crédit,  sont  préférés,  surtout  pour  les  charges  de  Judicature, 
à  ces  dix  Docteurs,  qui  se  trouvant  pauvres  A  sans  appui,  restent  presque 
toujours  dans  Tobscurité. 

Cest  une  chose  constante  en  Portugal,  que  dans  Tétude  de  Droit  &  de 
la  Médecine,  les  Juiís  réussissent  sans  comparaison  beaucoup  mieux  que 
les  Chrétiens.  Mais  comme  ils  ne  peuvent  pas  prétendre  aux  charges 
publiques  de  Judicature,  ils  deviennent  tous  Avocats  ou  Médecins,  &: 
ils  excellent  tellement  dans  ces  deux  Professions,  qu'ils  supplantent 
ordinairement  tous  les  Portugais  Chrétiens  qui  s'y  appliquent  le  plus. 
De-là  vient,  par  exemple,  que  dans  la  fameuse  cause  entre  le  Roi  ses 
autres  Concurrens  qui  prétendent  au  Duché  á'Avcyro,  le  Procurateur  de 
la  Couronne  íut  le  Juif  Manuel  Lopes  de  Leam;  &  que  iors  de  Térection 
du  Patriarchat  de  Lisbonne,  le  Roi  nomma  un  autre  Juif,  François  Triguey- 
ros  pour  exercer  le  poste  de  Procureur  de  la  Saint  Eglise  Patriarchale 
Lorsque  je  quittai  Lisbonne  en  1734,  la  première  Noblesse  de  toutes  les 
familles  à  leur  aise,  ne  se  confioient  qu'aux  Mirandella,  aux  Torres,  aux 
Siqueira,  &c.  qui  étoient  Juifs. 

II  est  vrai  que  ces  Avocats  &  ces  Médecins  Juifs  s'enrichissent 
extrêmement;  mais  lorsqu'ils  parviennent  à  une  certaine  opulence  qui 
les  menace  de  la  perte  de  tous  leurs  biens  &  de  leur  propõe  vie,  ils  se 
condamnent  alors  eux-mêmes  au  banissement,  &  quittent  clandestinement 
le  Pays  pour  aller  s'établir  ailleurs,  surtout  en  Hollande  &  en  Angleterre, 
oú  quelques-uns  d'entr'eux  ont  fait  une  assez  grande  fortune.  Ceux  qui, 
par  intérêt,  ou  par  amour  de  la  Patrie,  s'obstinent  à  y  demeurer,  devien- 
nent tôt  ou  tard  les  victines  de  la  superstition  ou  du  fanatisme. 

II  y  a  environ  30  ans  que  les  Portugais,  généralement  parlant, 
auroient  lapidé  tout  homme  qui  se  seroit  avisé  de  nier  que  la  lune  n'est 
pas  le  plus  grand  de  tous  les  astres  après  le  soleil,  ou  qui  auroit  osé 
soutenir  le  mouvement  de  la  terre.  Ces  deux  choses  &  plusieurs  autres  de 
raême  nature  étoient  tout-à-fait  opposées  à  Torthodoxie  du  pays.  Jus- 
qu'en  1754,  je  me  suis  informé  soigneusement  des  nouveaux  ouvrages  que 
mes  Compatriotes  mettoient  au  jour,  &  j"avoue  ingénument  qu'aucun  de 
ceux  qui  sont  parvenus  ã  ma  connoissance,  ne  m'a  prévenu  en  íaveur  de 
leur  Philosophie.  Je  n'ignore  pas  que  le  Dr.  François  Xavier  Leytam,  de 
de  TAcademie  Royai,  Mr.  Joseph  Boreas  d'Arauio,  &  le  Pére  Jean-Baptiste 
de  la  Congrégation  de  TOratoire,  ont  cultivé  la  nouvelle  Philosophie  avec 
quelque  succès.    Cependant,  quoique  le  premier  de  ces  Messieurs  ait 
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reconnu  avoir  trouvé  dans  le  système  de  Descartes  des  príncipes  très- 
-avantageux  à  la  Médecine  dont  il  étoit  Professeur,  il  n'a  pourtant  pas 
laissé  de  respecter  toujours  son  Aristote,  &  il  est  mort  en  1739,  âgé 
de  72  ans,  sans  rien  laisser  de  sa  composition  en  faveur  de  la  nouvelle 
Philosophie ;  ce  qu'on  ne  sauroit  attribuer  à  ses  grandes  occupations, 
puisqu'il  a  eu  tems  de  nous  prouver  dans  Van  de  ses  écrits  l'existence  du 
Pelican,  &  se  nous  laisser  dans  une  autre  une  Llégie  sur  une  partie  de  la 
messse  des  Mor/s.  Mr.  Boreas  d'Araujo  a  vécu  philosophiquement,  & 
vertueusement  .iusqu'à  Tâge  de  75  ans,  &  il  est  mort  en  1743,  après  avoir 
donné  au  Public  en  1740,  un  ouvrage  en  Portugais  intitulé:  Discours  sur 
Tignorance,  oú  Ton  doute  du  feu  élémentaire,  ou  Fon  définit  le  feu  maté- 
riel,  &  oíi  Ton  refute  par  conséquent  la  plus  grande  partie  de  la  Philo- 
sophie Péripatéticienne :  2  tom.  in  4.°  Quant  au  Père  Baptiste,  il  a  eu 
rhonneur  d'être  le  premier  qui  ait  enseignè  publiquemente  la  Philosophie 
moderne  en  Portugal,  oú  elle  avoit  été  entièrement  ignorée  jusqu'à  ce 
tems-là,  de  Taveu  même  des  Ecrivains  Portugais.  11  a  concilie,  disent-ils, 
la  doctrine  d'Aristote  avec  les  systêmes  de  Descartes  &  de  Newton  dans 
4  vol.  in-fol.  sous  ce  titre  :  Philosophta'  Aristotélica'  restituta'  ô"  illustratce 
quà  experimetitis,  quà  ratiociniis  recenter  inventis  . . 

II  a  eu  un  tems  oú  lorsque  TArchevâque  de  Brague  faisoit  la  visite 
de  son  Diocèse,  le  Peuple  assemblé  pour  le  recevoir,  comme  en  triom- 
phe,  chantoit  devant  lui  un  cantique  oú  il  y  avoit,  entr  autres  choses,  ce 
trait  bien  singulier:  Bénite  soit  la  Très-Sainte  Trinité,  soeur  de  la  Vierge 
Marie...  Comme  je  suis  en  état  de  prouver  que  les  Portugais  sont 
encore  aujourd'hui  tout  aussi  sujets  que  jamais  à  adopter  des  erreurs 
semblables  à  celle-ci  en  fait  de  Religion,  je  puis,  sans  témérité,  les  soup- 
çonner  de  donner  aussi  encore  dans  bien  des  absurdité-  au  sujet  de  la 
Philosophie  qu'ils  cultivent.  lis  ont  un  grand  commerce,  &  beaucoup  de 
correspondance  avec  TAngleterre,  qui  abonde  en  Journaux,  parmi  les- 
quels  il  y  en  a  de  fort  bons.  Cependant  ces  Journaux  n'annoncent  jamais 
aucun  ouvrage  portugais,  dont  Textrait  leur  paroissent  digne  d'être  com- 
muniqué  au  Public;  &  sans  faire  ici  Téloge  du  Journal  Encyclopédique,  il 
est  certain  que  depuis  plusieurs  années  que  vous  travaillez  à  cet  ouvrage, 
vous  n'avez  point  encore  non  plus  trouvé  Toccasion  de  Tenrichir  de  Tex- 
trait  de  quelque  bon  livre  portugais. 

On  ne  sauroit  refuser  sans  injustice  à  mes  Compatriotes,  un  don 
qu'ils  tiennent  de  la  nature ;  &  c'est  celui  de  Téloquence.  Un  Père 
Vieyra,  *  un  Evêque  de  Martyria,  &  plusieurs  autres  en  ont  donné  des 
preuves  par  les  discours  &  par  les  sermons  qu'ils  ont  publiés.  Mais  il  y 
a  eu  bien  des  Prédicateurs  parmi  eux,  qui,  sans  avoir  les  mêmes  talens, 
n'ont  pas  laissé  de  vouloir  s'égaler  à  ces  excellens  Orateurs,  &  qui  n'ont 
fait  autre  chose  que  deshonorer  la  Chaire,  en  y  étalant  une  éloquence 
pareille  à  celle  qui  est  contenu  dans  ces  Sermons  Espagnols,  dont  il  est 
parlé  dans  Tun  de  vos  Journaux,  &  auxquels  on  a  donné  le  titre  de  l'Élo- 
quence  des  Sauvages  de  1'Europe.  Un  Prédicateur  Portugais,  qui  prêche, 
aujourd'hui  par  exemple,  le  jour  de  la  fête  de  St.  François  d'Asise,  est 


obligé  de  prouver  que  ce  Partriarche  das  Franciscains  est  le  plus  grand 
de  tous  les  Saints,  qu'il  est  égal,  &  même  qu'il  surpasse  J.  C.  à  quelques 
égards.  Mais  si  ce  même  Prédicateur  étoit  chargé  de  prêcher  le  lende- 
main  pour  la  fête  de  S.  Jean  de  Dieu,  cet  Orateur  Chrétien,  à  moins  que 
de  vouloir  être  sifflé  de  son  Auditoire  (le  même  peut-être  que  celui  du 
jour  précédent)  se  trouveroit  dans  la  nécéssité  de  prouver,  que  le  mérite 
du  Saint  de  ce  jour-là,  est  au  dessus  de  tous  les  Bienheureux. . , 

A  I'égard  de  THistoire,  il  est  sur  que  les  Galvam,  les  Barros,  les 
Coutos,  &  les  Andrades  ont  fait  jadis  beaucoup  d'honneur  à  mes  Compa- 
triotes.    Comme  la  Lang  ue  Portugaise  a  naturellement  beaucoup  de  gra- 
vite &  de  dignité,  elle  est  des  plus  propres  au  genre  historique,  &  elle 
fournit  abondamment  à  la  narration  des  plus  grands  événemens,  &  des 
plus  bailes  actions.    Mais  combien  ne  voit-on  pas  d'Histoires  remplies  de 
fables  sacréas  &  profanes  ?   II  y  a  una  Académie  d'Histoire  établia  à  Lis- 
bonne  en  1721,  par  le  feu  Roi  D.  Jean  v.    On  sait  qu'aucun  de  ses  Mem- 
bres  n'a  publié  jusquMci  aucune  production  qui  soit  bien  connue  hors  du 
Portugal.    Les  Moscovites  que  Ton  y  regarde  comme  de  vrais  Sauva- 
ges,  ont  pris  à  cet  égard  le  dessus  sur  eux;  &  vous  savez  Mr.  que  les 
Académiciens  de  Russie  vous  ont  donné  lieu  plus  d'une  fois  de  parler  de 
leurs  ouvrages,  dans  votre  Journal.   Les  premiers  Académiciens  nommés 
par  le  Roi,  étant  tous  de  mes  amis,  je  connois  assez  bien  leur  mérite, 
leurs  talens,  leur  capacité.    Les  Marquis  de  Valence,  de  Fonteyra  [sic], 
d^Alegrete,   les    Comtes    d"Ericeyra,    d'Assumar,   &    de  Villar-mayor, 
quelques  autres  Seigneurs,  &  plusieurs  particuliers,  soit  Laiques,  soit 
Ecclésiastiques,  du  nombre  des  premiers  cinquante  Académiciens,  char- 
gés  par  les  statuts  de  1' Académie  de  réformer  Thistoire  ancienne  de  Por- 
tugal, &  de  composer  la  nouvelle,  étoient  incontestablement  les  sujets  les 
plus  capables  &  les  plus  dignes  que  le  Roi  pút  choisir  pour  remplir  la 
devise  restitiiet  omnia,  qu'il  avoit  donnée  lui  même  à  TAcadémie.  Le  Mar- 
quis de  Fonteyra,  D.  de  Argota  &  Mr.  Martinho  de  Mendoça,  par  exemple, 
qui  étoient  du  nombre  de  ceux  qui  abhorrent  les  fraudes  pieuses  dont 
Thistoira  du  Royauma  est  toute  remplie,  étoient  três  propres  à  les  abolir. 
Mais  le  moyen  d'en  venir  à  bout  ?    Us  n'osoient  rompre  en  visière  aux 
Inquisiteurs  Académiciens,  ils  n'étoient  pas  non  plus  d'humeur  à  leur 
sacrifier  la  vérité.    Le  corps  de  THistoira  Générale  du  Royauma,  qu'on 
attendoit  de  ces  Académiciens,  a  donc  été  retardé  jusqu'ici,  &  peut-être 
ne  paroitra-t-il  pas  de  longtemps.    Lors  de  Téréction  de  cette  Académie, 
un  três  habile  Ministre  d'Etat  &  bon  Général,  íut  chargé  d'écrire  THis- 
toire  de  la  ville  d'Elvas.    Cet  Académicien  étoit  certainement  Fhomme  le 
plus  propre  à  rendre  compte  de  tous  les  événemens  les  plus  fameux  arri- 
vés  dans  cette  place  frontière  du  Portugal,  &  Fune  des  plus  fortes  du 
Royaume.    Mais  il  vint  à  mourir,  &  un  Moina  qui  n'avait  jamais  étudié 
que  la  Morale,  lui  ayant  succédé,  comment  s'attendre  qu'il  parle,  d'une 
manière  satisfaisante,  das  sièges,  des  attaques,  &  des  défenses  de  cette 
place?    D.  Diegue  d'Almeyda,  écclesiastique  savant,  auroit  pú  faire  une 
belle  Histoire  de  TEvêché  de  Miranda,  dont  il  étoit  chargé;  mais  il  est 
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mort,  &  peut-être  est-ce  un  Politique,  ou  un  Guerrier  qui  lui  a  succédé,  & 
qui  est  obligé  de  parler  de  Conciies,  de  Synodes,  de  Chapitres,  de  Bulles, 
de  Brefs,  &  de  plusieurs  autres  choses  oú  il  n'entend  rien.  Le  Marquis 
de  Fonteyra  avoit  été  ciiargé  em  172T,  d'écrire  THistoire  des  Romains 
dans  Tancienne  Lusitanie;  mais  la  mort  Tayant  enleve  en  1729,  Diegue  de 
Mendoça  lui  succéda.  Ce  dernier  Académicien  est  mort  aussi,  &  par  con- 
séquent  cette  partie  d'Histoire  se  trouve  présentement  continuée  par  trois 
différens  Ecrivains,  dont  on  peut  dire,  surtout  des  deux  premiers,  que 
leur  stile,  &  leur  diction,  leurs  talens  &  leur  capacite  ne  sont  pas  réelle- 
ment  les  mêmes.  L'Académie,  dit-on,  vient  d'en  charger  Tlnquisiteur 
Nuno  da  Silva  Telles. 

Le  Poeme  Epique  du  Camoéns,  si  connu,  dans  le  monde  savant, 
prouve  bien  le  mérite  de  la  langue  portugaise,  &  son  aptitude  pour  la 
Poésie,  lorsqu'elle  est  habillement  maniée.  Plusieurs  Portugais  y  ont 
réussi;  &  à  Timitation  du  Camoèns,  ils  ont  donné  quelques  ouvrages  de 
peèsie  qu'on  peut  dire  excellens,  &  même  sublimes,  en  égard  surtout  à 
Fesprit  de  la  langue,  &  au  goút  du  Pays.  Les  Portugais  sont  naturelle- 
ment  Poètes  ;  ils  ne  sauroient  se  passer  de  quelques  Académies  parti- 
culières,  surtout  à  Lisbonne,  pour  donner  un  exercice  continuei  à  leur 
verve.  Voici  celles  dont  je  puis  me  souvenir.  L'Académie  des  Singula- 
res, établie  en  1663,  qui  a  produit  deux  vol.  in-4.°,  de  diverses  Poesies: 
celle  des  Generosos  établie  chez  D.  Antoine  da  Cunha  em  1684,  &  renou- 
vellée  chez  D.  Louis  da  Cunha  en  1693.  Celle  des  Anonymos  établie  en  1710 
chez  de  Chevalier  Ignace  Carvalho  de  Sousa.  La  Portugaise  dont  Tillustre 
Comte  d'Ericeyra  étoit  le  Président  &  le  Secretaire,  a  été  établie  dans  son 
Hôtel  en  1717.  Celle  des  Instantâneos  a  été  établie  chez  D.  Fernando 
Correa  de  La  Cerda,  Evêque  du  Porto.  Celle  des  Applicados  a  été  établie 
en  1722  à  Lisbonne,  oíi  il  y  en  a  eu  encore  quelques  autres  nommées  des 
Escolhidos,  des  Estudiosos,  des  Únicos,  des  Canoros.  Dans  le  village  de 
^etuval,  on  en  a  établi,  en  1721,  une  autre  intitulée  Problématiqiie,  &  le 
village  de  Guimaraens  a  vu  le  commencement  de  la  sienne  la  même  année. 
Ces  Académies,  certainement  les  plus  fameuses,  ont  presque  toutes  dis- 
paru  les  unes  après  les  autres,  sans  que  le  Public  ait  pii  retirer  aucun 
avantage  réel  des  productions  de  tous  ces  établissemens  littéraires;  leurs 
Membres  s'étant  amusés  à  se  donner  de  grands  éloges  réciproques,  ou 
bien  à  se  déchirer  par  les  plus  sanglantes  satyres.  Tous  ces  Académi- 
ciens  néanmoins,  comme  s'ils  n  etoient  point  eux-mémes  des  Connoisseurs, 
élèvent  jusqu'aux  nuès  la  beauté,  &  le  mérite  de  quelques-uns  de  leurs 
Poémes,  qui  ne  sont  rien  moins  que  bons;  tel  est,  par  exemple,  la  Ilenri- 
queida  de  Mr.  le  Comte  d'Ericeyra.  Ce  Seigneur  a  été  peut-être  le  meilleur 
Poi  te  de  ce  siècle,  &  sans  doute  Thomme  le  plus  savant  de  tous  ses  Com- 
patriotes;  mais  il  a  malheureusement  échoué,  sur  la  fin  de  ses  jours,  dans 
le  Poéme  Epique  dont  il  est  ici  question.  Malgrê  le  penchant  naturel  des 
Portugais  pour  la  Poésie,  de  même  que  pour  la  Musique,  ils  u'ont  absolu- 
ment  point  de  Théatre,  les  genres  tragique  &  comique  étant  à  peine  ébau- 
chés  chez  eux.    Delà  vient  que  sur  le  theatre  de  Lisbonne  Ton  a  jamais 
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donné  que  des  pièces  Espagnoles.  Quelques  Portugais  ont  cependant 
três  bien  réussi  dans  le  genre  drammatique,  &  ont  donné  des  pièces  qui 
surpassent  même  celles  des  meilleurs  Comiques  Espagnols;  tels  sont 
entre  autres  D.  François  Manuel  de  Mello,  Antoine  Henriques  Gomes, 
Jacinte  Cordeyro,  &  Jean  de  Mattos  Fragoso,  dont  les  Comédies  ont  été, 
&  sont  encore  aujourd'hui  représentées  sur  les  théatres  d'Espagne  avec 
un  applaudissement  général.  Pendant  três  longtems  la  scène  sans  encou- 
ragement,  a  langui,  &  ce  n'a  été  que  par  un  ordre  exprês  du  Roi  régnant, 
que  Ton  a  construit  à  Lisbonne  un  bâtiment  pour  TOpéra,  dont  ce  Monar- 
que  a  voulu  jouir,  &  faire  jouir  ses  Sujets  dans  sa  Capitale  Jai  entendu' 
dire  que  pour  la  magnificence  &  pour  la  régularité,  ce  théatre  alloit  de 
pair  avec  les  plus  íameux  de  TEurope;  mais  lorsqu'il  approchoit  de  sa 
plus  grande  perfection,  il  a  eté  entiêrement  ruiné  par  le  tremblement  de 
terre  arrivé  en  1755.  Depuis  ce  tems-là  Ton  a  congédié  les  Acteurs,  &  Ton 
a  plus  pensé  à  cette  sorte  de  Spetacle,  ^c.  &c.  &c. 

*  Le  Roi  D.  Dinie,  avoit  déjà  établi  en  1290.  une  Université  à  Lis- 
bonne, &  il  Ta  transféra  en  1308  dans  la  ville  de  Coimbre,  ou  elle  exista 
jusqu'en  1338.    Cette  Université  a  produit  un  grand  nombre  de  Savams. 

'•  [Vieyra]  On  a  vu  dans  Tarticle  précédent  que  le  prétendu  capucin 
ne  pense  pas  aussi  favorablement  de  cet  Orateur. 

{Journal  Encyclopédiquc,  i  "  Juin  1762,  pp.  76-90]. 
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«Epítre  AU  Chevalier  D'OLivEyRA» 


Epitre  au  Chevalier  d'01iveyra,  sur  de  dernier  Acte  de  Foi  de  Lis- 
bonne.  ParMr.de*'*.   A  Genève.  mdcclxii(*) 

Avertissement 

On  a  attaqué  rinquisition  par  des  raisonnemens  déguisés.  On  a 
même  voulu  faire  parler  le  Ciei;  mais  depuis  long-tems  la  voix  du  Ciei  ne 
s'étend  plus.  Malgré  mille  coups  de  balai,  TAraignée  file  encore  sa  toile, 
&  dans  les  coins  &  dans  ses  trous,  fait  bravement  la  guerre  aux  Mou- 
ches.  Au  milieu  des  ruines  de  Lisbonne,  le  palais  des  Inquisiteurs  sub- 
siste, &  si  Dieu  ne  met  la  main  au  meilleur  des  mondes,  Thistoire  pesante 
écrite  par  Limbourg,  &  les  lettres  legères  de  Montesquieu,  n'empêcheront 


(  *  )  Mr.  de  Voltaire  s'est  plaint  souvent  qu'on  lui  attribuoit  des 
Ouvrages,  auxquels  il  n'avoit  nulle  part.  U  se  pourroit  que  quelques 
Lecteurs,  croyant  trouver  dans  celui-ci  un  air  de  ressemblance  avec  le 
style  &  la  façon  de  penser  de  cet  Homme  célèbre,  le  lui  attribuassent 
encore.  Ce  seroit  une  erreur  dont  nous  ne  voulons  point  être  complices. 
Nous  déclarons  donc  qu'il  n'a  aucune  part  à  TEpitre  qu'on  va  lire,  ni  à 
TAvertissement  qui  la  précède.  On  les  doit  à  un  autre  Auteur  três  connu 
dans  la  Republique  de  Lettres  par  plusieurs  savantes  &  ingénieuses  pro- 
ductions.  U  n'a  fait  tirer  de  celle-ci  qu'une  vingtaine  d'exemplaires  pour 
en  faire  des  présens  à  ses  Amis.  Elie  aura  donc  les  graces  de  la  nou- 
veauté  pour  presque  tous  nos  Lecteurs,  iS:  nous  ne  doutons  pas  qu'íls  ne 
nous  sachent  gré  d'en  avoir  décoré  notre  Journal.  II  seroit,  au  reste,  bien 
sévère  de  faire  un  crime  à  l'aimable  Auteur,  d'avoir  mêlé  le  badinage  dans 
un  sujet  aussi  sérieux;  mais  quoiqu'il  en  soit,  il  seroit  três  injuste  de  nous 
prendre  à  partie  pour  certaines  expressions  qu'il  s'est  permises  dans 
quelques  endroits:  si  nous  ne  les  avons  pas  relevées,  ca  n'est  pas  à  dire 
que  nous  voulussions  les  adopter. 
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pas  les  Dominicains  de  mettre  les  Franc-Maçons  ã  la  torture, &  d'envoyer 
les  Juifs  au  bucher. 

Ce  qui  me  surprend,  ce  n'est  pas  rétablissement  du  sanguinaire  Tri- 
bunal; c'est  sa  durée.  La  nature  est  féconde  en  monstres,  Thistoire  du 
monde  en  extravagances  &  en  fureurs.  Que  dans  les  siècles  imbéciles, 
oú  Fon  ne  pensait  qu'à  la  dérobée,  &  oíi  Ton  n'agissait  qu'au  hazard;  oú 
le  Mahométisme  se  propagait  par  le  glaive,  &  la  Religion  Chrétienne  par 
le  feu ;  oú  Ton  courait  au  Sainf-Sépulcre  couvert  des  faveurs  d'une  maí- 
tresse,  ou  Ton  détruisait  les  hommes  pour  racheter  les  péchés  commis, 
&  pour  acheter  le  dnit  d'en  commetre;  oíi  les  Moines,  la  croix  à  la  main, 
faisaient  impunément  des  eníans  &  des  miracles,  &  oú,  pour  dire  tout,  les 
Hérétiques  étaient  aussi  ignorans,  plus  entêtés,  &  non  moins  íurieux  que 
leurs  bourreaux,  que  dans  ces  siècles  imbécilles,  je  le  répète,  on  alt  vú 
naitre  les  Croisades  &  Tlnquisition,  qui  s'en  étonnerait  V  La  raison  suííi- 
sante  s'y  trouve;  &  Wolf  conclut,  cela  devait  être. 

Mais  qu'à  present,  oú  le  Monde  est  moins  jeune,  &  ce  qui  n  e>t  pas 
toujours  la  conséquence  de  Tage,  oú  le  Genre-humain  est  plus  sage;  oú 
les  Turcs  sont  devenus  mcdérés,  &  les  Hérétiques  raisonnables ;  oú  les 
Juifs  n'égorgent  plus  d'enfans  à  Paques;  oú  Ton  n'imagine  point,  ce  qui  en 
bien  des  cas  serait  cependant  utile,  que  pour  juger  d'un  livre  &  de  sa 
réfntation  il  suffise  de  les  jeter  au  feu,  &  d'observer  qui  des  deux  brule ; 
oú  les  Corps  Saints  n'ont  que  l'odeur  qui  leur  est  propre,  &  oú  les  Cruci- 
fix  gardent  le  silence,  que  dans  un  tel  siècle  on  tolère  le  S.  Office,  &  qu'on 
fasse  un  spetacle  des  Actes  de  Foi,  c'est  ce  qui  est  aussi  peu  croyable, 
quoiqu'aussi  vrai,  qu'il  Test  qu'à  Paris  on  jouc  les  Philosophes,  &  qu'on 
proscrit  TEncyclopédie. 

Un  badinage  sur  un  sujet  aussi  sérieux,  ne  mérite  ni  d'être  censure, 
ni  peut  ètre  d'être  lú.  J'amuse  ainsi  mes  insomnies,  mais  n'en  suppose  à 
persone.  Si  par  hazard  les  nouveaux  &  apparemraent  les  derniers  vers 
que  je  donnerai,  tombe  entre  les  mais  de  ceux  qui  mettent  à  mort  un 
rival,  pour  un  crime  commun,  &  qui  consignent  aux  Démons  celui  que 
leurs  fagots  n'ont  pu  atteindre,  qu'ils  sachent  que  j'aurai  soin  de  n'être 
jamais  à  portée  de  recevoir  en  personne  les  mêmes  honneurs,  mais  me 
consolerai  facilement  de  ceux  qu'ils  pourraient  rendre  à  ma  figure  oú  à 
mes  ecrits. 

Qui  je  suis,  j'ai  peu  d'intérêt  de  le  taire,  mais  on  n'en  a  aucun  de  le 
savoir.  Ouid,  non  quis  dicat?  Les  Jacobins  me  croiront  leur  ennemi.  Je 
ne  le  suis,  je  ne  Tai  jamais  été  que  de  ceux  qui  sont  méchans.  S.  Domi- 
nique, je  vous  passe  vos  êxtases  &  vos  visions.vos  fréquentes  coníérences 
avec  1'ennerai  les  Saints,  le  Diable,  que  vous  montrates  à  des  Dames 
hérétiques,  Tonction  que  recut  de  vous  en  songe  Soeur  Marie  vos 
miracles  risibles  *,  &  vos  libres  oubliés  mais  je  ne  puis  vous  pardon- 
ner  d'avoir  transmis  à  vos  eníans  Tintolérance  &  la  soif  du  sang.  Les 
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divers  péchés  dont  Satan  se  declara  la  cause  dans  la  singulière  confession 
qu'il  vous  fit,  me  paraissent  véniels  aux  prix  de  celui-ci;  &  ce  fut  le 
seul  qu'il  omit.  H  y  a  eu,  11  y  a  sans-doute  encore  dans  votre  Société  de 
bons  Curés,  qui  ne  damnent  ni  ne  briilent  personne,  qui  ne  prétendent 
point  qu'un  homme  peut  vivre  sans  femme,  qui  disent  aussi  peu  que  les 
Juifs  puent,  &  que  j'estime  pour  le  moins  autant  que  le  célèbre  Docteur 
Angélique,  le  Saint  Vincent  Ferrier,  &  le  Martyr  Savonarole. 

Ai-je  voulu  insulter  à  un  Ordre  qui  tombe,  moins  criminei  peut-être 
que  hai  ?  Non,  mes  Pères,  vous  n'êtes  pas  des  Templiers,  &  dans  votre 
Société  Frere  Berthier  n'est  qu'un  homme.  Malgré  votre  ambition,  crime 
des  grandes  âmes;  malgré  rinfidélité  de  vos  Historiens,  &  Tennui  de  vos 
Controversistes;  malgré  les  misères  que  Pascal,  le  íanatique  Pascal  vous 
reproche,  &  qu'il  eut  pú  également  reprocher  à  vos  ennemis,  il  reste 
assez  de  sujets  pour  faire  votre  éloge,  Vous  avez  du  gout  pour  le  com- 
merce,  &  le  savoir  chez-vous,  ne  fut  jamais  totalement  éteint;  vous  faltes 
de  jolis  vers  latins,  &  de  précieuse  prose  Française;  on  se  presse  aux 
Oraisons  du  P.  La  Neuville,  je  pense  même  qu'on  les  lit;  vous  avez  empê- 
ché  le  Diacre  Paris  de  devenir  Saint  après  sa  mort;  vous  plaisez  dans  les 
ruelles,  on  vous  croit  fins  dans  les  affaires,  &  je  sais  que  vous  fouettez 
très-régulièrement  les  enfants  dans  vos  CoUèges  de  la  Flèche,  &  dans  la 
ruè  S.  Jaques. 

Je  n'ai  pas  confondu  la  Religion  dans  mes  plaisanteries  sur  les  Reli- 
gieux,  &  quoique  frondeur  de  Tlnquisition,  je  m'interesse  peu  à  la  Syna- 
gogue.  Les  Juifs  modernes,  non  plus  que  ceux  de  Moise,  ne  sont  peut- 
-être  pas  fort  aimables;  mais  il  ne  faudrait  ni  les  brúler  à  Lisbonne,  ni  leur 
refuser  en  Angleterre  le  droit  de  Citoyen. 

Protestans,  qui  ne  me  connaissez  pas,  ne  croyez  pas  que  si  je  ne 
dis-rien  de  vous,  je  n'en  aurai  rien  à  en  dire.  Les  Condés  furent  aussi 
ambitieux  que  les  Guises,  &  les  Puritains  aussi  fougueux  que  les 
Ligueurs.  Servet,  ce  savant  Espagnol,  qui  devina  avant  TAnglais  Harvey 
le  mystère  de  la  circulation,  fút  brulé  par  votre  Pape  pour  n'avoir  pú 
comprendre  celui  de  la  Trinitè,  &  Erasme,  Fimmortel  Erasme,  Teut  été 
par  TAugustin  Luther,  pour  avoir  maintenu  le  libre  arbitre.  Grotius,  en 
d'autres  tems,  en  d'autres  lieux,  mais  pour  la  mème  cause,  échappa  avec 
peine,  dans  un  coffre,  à  une  perpétuelle  prison,  qui  eut  privé  le  monde 
du  premier  Ouvrage  sur  les  droits  des  Souverains  &  des  Peuples.  L'in- 
tolérant  Jurieu,  &  le  latitudinaire  Le  Clerc  s'unissent  pour  noircir  Bayle. 
Lisez  à  Londres  Tinscription  indécente  du  fameux  monument  d'un  incen- 
die  faussement  imputé  aux  Catholique»;  lisez,  dans  Tinfidèle  ou  trop  cre- 
dule  Burnet,  les  contes  de  Titus  Oates,  qui  couterent  la  vie  à  plusieurs 
Jésuites  innocens,  si  à  Londres  un  Jésuite  peut  Têtre;  lisez  ■ .  mais  noni 
il  ne  faut  pas  trop  lire,  &  cela  fait  mal  aux  yeux.  Mas  chers  Freres  de  la 
Reforme,  je  vous  ai  beaucoup  fréquentés,  &  en  plusieurs  lieux;  &  j'ai  vú, 
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oui  j'ai  vú  que  pour  transformer  en  Moine  un  Prêtre  de  TEglise  Angli- 
caine,  un  Domine  du  Synode  Hollandais,  ou  un  Pasteur  de  il  ne  fau- 
drait  le  plus  souvent  que  lui  ôter  sa  femme  &  lui  donner  un  capuchon. 

Epitre  ao  Chevalier  d'OLivEYRA  (*) 

O  vous  de  la  triste  figure 
Preux  Chevalier  d'01iveyra 
A  r.isbonne  votre  peinture 
Vient  d'expier  par  la  brúlure, 
Le  t;rand  scandale  que  causa 
La  peu  catholique  brochura 
Que  votre  plume  composa. 
Le  froc  poudré  de  poix  résine 
Le  front  orné  du  caroucha  I'), 
En  même  lieu  Malagrida 
Criait,  se  croisant  la  poitrioe, 
Arrêlez-vous,  Messieurs,  hola! 
Dans  la  purgatoire  cuisine 
Quand  mon  ame  dévalera, 
Pensez  qu'elle  sera  la  mine 
De  mon  patron  Saint- Loyola  ? 
Du  Japon,  de  Ia  Cochinchine, 
Dira-t-il,  en  grinçant  les  dents, 
Ainsi  la  vengeance  assassine 
Jadis  dépêcha  mes  enfans. 
Aucun,  de  terre  Catholique, 
Par  feu  n'était  venu  céans. 
Pour  eux  la  route  antiphysique 
Fut  toujours  le  chemin  battu, 
Leur  douce  morale  se  pique 
D'unir  le  vice  à  la  vertu. 
Si  leur  zèle  antimonarchique, 
Dans  quelque  canton  hérétique, 
Par  la  corde  fut  combattu  ; 


{*)  Gentilhomme  Portugais,  qui  cultive,  m'a-t-on  dit,  un  petit  champ 
prés  de  Londres,  &  à  Toccasion  du  tremblement  de  terre  de  sa  patrie,  a 
publié  une  Instruction  pathétique  pour  réíormer  ou  renverser  Tlnquisi- 
tion.    Lisez  les  Journaux,  mais  non  ceux  de  Trevoux. 

(')  Caroucha,  terme  d'Inquisition:  il  signifie  le  bonnet  en  pain  de 
sucre  &  parsemé  de  Démons,  qu  on  met  sur  la  tête  de  ceux  que  le 
S.  Office  abandonne  au  bras  Séculier.  Le  Dictionnaire  des  Inquisiteurs 
sera  sans  doute  partie  de  celui  des  Artistes,  que  TAcadémie  Royale  des 
Sciences  publie  par  Cayers. 


Si  de  nos  jours  Tingrate  France 

Songe  à  reduire  par  Ia  faim 

Mon  Ordre,  dont  la  vigilance 

Poursuivit  Thuguenote  engence 

Jusqu'au  trone  du  Souverain 

Si  réfusant  au  Jansénisme 

La  ressource  du  Sacrement, 

Nous  sommes  accusés  de  Schisme, 

Et  condamnés  à  rOstracisme, 

Par  un  sévere  Parlement; 

Si,  dans  TAméricaine  terre, 

Le  Paraguay  nous  voit  encor 

Former  les  peuples  à  la  guerre, 

Et  malgré  Feftort  de  Tlbère, 

Leur  donner  des  loix  pour  de  Tor; 

Etait-ce  à  toi  Saint  Dominique, 

T'unissant  à  nos  ennemis. 

Par  envie  ou  par  politique, 

D'ordonner  le  de  pr  o  fundis 

D'un  Apotre,  qui  prophétise, 

Et  dont  les  ténébreux  Ecrits 

D'un  Roi  reprouvé  par  TEglise 

Ont  mis,  dit-on,  Ia  tête  à  prix  ? 

Reprocherais-tu  la  luxure 

A  qui  de  Thumaine  nature 

Ne  choisit  pas  le  droit  chemin  ? 

J'en  rougis,  mais  sur  nos  mérites, 

Moins  éclairé  qu'une  Nonain, 

Ignores  tu  que  deux  Jésuites 

Ne  valent  pas  un  Jacobin  ? 

D'un  Prince  absoudre  Fassassin, 

Frere,  entre  nous,  est-ce  un  grand  crime 

Un  zèle  commun  nous  anime, 

Vous  écrivez,  nous  pratiquons, 

Mêmes  motifs,  mêmes  leçons. 

Et  dans  ces  voutes  souterraines. 

Tu  le  sais,  ce  sont  mêmes  peines ; 

Toujours  également  ardens 

Les  Garnets  sont  prés  des  Cléments. 

Pour  augmenter  encore  leur  nombre, 

Ah  I  faloit-il,  avant  le  tems, 

Avec  éclat  dans  ce  lieu  sombre 

D'un  de  mes  íils  dépêcher  Tombre, 

D'un  fils  qu'on  brúle  à  moitié  vif, 

A  votre  compte  était-ce  un  Juif  ? 

De  lèze-raajesté  Divine 
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Ce  Moine  est  criminei,  dis-tu  ? 
Soit,  à  sa  mort  il  aurait  vu 
Maria  au  lieu  de  Proserpine, 
En  d'autres  tems  s'il  eut  vêcu. 
Ses  visions  sur  l'origine 
Du  plus  auguste  des  Esprits, 
Valent-elles  de  Catherine 
Les  noces  avec  Uieu  le  Fils? 
Le  Pape  la  béatifie 
Vous  le  briilez  comme  un  Sorcier, 
Du  moins  en  bonne  compagnie 
Auriez-vous  du  nous  Tenvoyer, 
Avec  lui  sans  associer 
D'un  vil  Rénégat  Teffigie, 
Qui  rit  au  coin  de  son  foyer 
De  lui,  de  notre  Compagnie, 
De  vous,  de  votre  Comédie, 
Et  va,  sans  se  faire  prier, 
Ajouter  une  autre  partie 
A  son  téméraire  cayer. 

Au  peu  benin  Arèopage 
Tel  fut,  après  maint  gonilus. 
De  notre  Moine  le  langage; 
Puis  retusant  tout  oreirius 
Lui,  la  brochure  &  votre  image, 
En  cendres  jettés  dans  le  Tage, 
Dieu  sait  ce  qu  ils  sont  devenus  ! 
Mais  concluons  loin  de  l  orage, 
Vous  «&  moi  par  gaudeamiis. 


De  T  '■  •■  *  le  30  Decembre  1761 


[  liibliotheqiie  ties  Sciences  et  des  lieaiix  Arts. 
A  I.a  Haye,  Julho-Set."  1763,  pp   76  qo] 
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Testamento  do  Cavaleiro  de  Oliveira 

Francis  D'01iveira 
Knight  of  the  Royai 
Order  of  Portugal. 

Translated  from  the  French. 

In  the  name  of  god  amen 

1  Francis  D'01iveyra  Knight  oí  the  Royai  Order  oí  Portugal  finding 
myself  of  sound  Mind  I  declare  this  to  be  my  last  Will  and  Testament  by 
constituting  my  Wife  l  ady  ffrancoise  D'Oliveyra  my  only  Heiress  and  sole 
Executrix  of  this  Will  1  declare  also  that  she  alone  after  my  Death  shall 
be  entitled  to  enter  into  full  Possession  of  ali  that  she  shall  find  belonging 
to  me  without  any  reserve  whatever  and  by  virtue  of  this  Right  of  Posses- 
sion to  dispose  thereof  at  her  Pleasure  to  give  away  alienate  and  sell  the 
same  as  her  own  Property  This  Declaration  written  with  my  own  hand 
and  sealed  with  my  Seal  has  been  done  in  lhe  Presence  of  two  Witnesses 
who  have  signed  hereunder  Knightsbridge  the  twenty  first  of  November 
one  thousand  seven  hundred  and  seventy  —  François  D'01iveyra  Witness 
Ant.  James  Roustan.  Step."  Amiot. 

Faithfully  Translated  from  the  flVench  at  Doctors  Commons  London 
this  thirtieth  Day  of  October  one  thousand  seven  hundred  and  eighty  three 
By  me  Jn.°  Tho.^  Cox  Not.  Pub. 

Thís  will  was  proved  at  I^ondon  the  thirty  first  Day  of  October  in 
the  year  of  our  Lord  one  thousand  seven  hundred  and  eighty  three  before 
the  Worshipful  George  Harris  Doctor  of  Laws  Surrogate  of  the  Right 
Worshipful  Peter  Calvert  Doctor  of  Laws  Master  Keeper  or  Commissary 
of  the  Prerogative  Court  of  Canterbury  lawfully  constituted  by  the  oath  of 
Lady  ffrancoise  D'01iveyra  Widow  the  Relict  of  the  deceased  and  sole 
Executrix  named  in  the  said  Will  to  whom  Administration  of  AH  and 
Singular  the  Goods  Chattels  and  Credits  of  the  said  deceased  was  granted 
she  having  been  first  sworn  duly  to  administer. 

[Somerset  Hoiise:  €Cornwallis  509»]. 
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Testamkn'to  de  Lady  Françoise  d'Oi.iveyra 


Ix  TUR  Name  01  Gon  Amf.n.  I,  Françoise  D'oliveyra  late  of  Hackney 
but  nnw  of  Old  Street  Road  in  the  parish  of  Saint  Leonard  Shoreditch 
in  the  County  of  Middlesex  widow  being  of  sound  and  disposing  mind 
niemory  and  understanding  do  make  and  publish  this  my  last  Will  and 
Testament  in  manner  following  /  that  is  to  say  /  ffirst  and  principally  I 
command  my  ^oul  into  the  hands  of  Almighty  God  wlio  gave  it  =  hoping 
through  the  merits  of  my  Saviour  Jesus  Christ  to  have  íorgiveness  of  my 
Sins  and  to  inherit  everlasting  Life  and  my  Body  I  commit  to  the  Earth  to 
be  devoutly  intered  at  the  discretion  of  my  Executor  hereinafter  named 
and  as  to  such  worldy  Estate  as  it  hath  pleased  God  to  bestow  upon  me  / 
dispose  thereof  as  foUows  /  that  is  to  say  /  I  direct  my  Executor  in  the 
first  place  to  pay  my  ffuneral  Expences  and  Debts  and  the  Expenses  of 
proving  this  my  Will  and  obtaining  probate  thereof  and  after  full  pay- 
ment  thereof  I  give  and  bequeath  unto  my  Servant  Anne  Parey  now 
living  with  me  the  Sum  of  ffive  pounds  five  Shillings  also  the  Bed  and 
Bedding  she  now  lies  on  and  ali  my  Table  and  Bed  Linen  together  with  a 
square  and  round  Table  an  ironing  Board  a  Wallnuttree  Dressing  Table 
and  looking  Glass  belonging  to  it  and  ali  the  queens  ware  which  I  shall 
be  possessed  of  at  the  time  of  my  death  provided  she  the  said  Ann  Parey 
shall  be  living  and  in  my  Service  at  the  time  of  my  decease  Also  I  give 
and  bequeath  unto  each  of  my  flViends  John  Daniel  Lucadow  of  Old 
Broad  Street  in  the  City  of  London  Esquire  and  M.'  George  fflute  of 
Islington  in  the  County  of  Middlesex  Watchmaker  a  mourning  Ring  of  one 
[em  branco]  each  and  as  to  ali  the  rest  residue  and  remainder  of  my 
Estate  and  EíTects  of  what  natura  kind  or  quality  soever  or  whensoever 
of  which  I  shall  be  seized  possessed  of  or  intitled  unto  1  give  devise  and 
bequeath  the  same  and  every  part  thereof  unto  my  nephew  George  Hillier 
Hammon  of  the  Island  of  Jersey  Silversmith  his  Heirs  Executors  Admi- 
nistrators  and  Assigns  for  ever  and  I  nominate  constitute  and  appoint  the 
said  George  Hillier  Hammon  sole  Executor  of  this  my  Will  and  hereby 
revoke  ali  other  Wills  by  me  at  any  time  heretofore  made  and  declare 
this  only  to  be  my  last  Will  and  Testament  In  witness  whereof  I  the  said 
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ffrançoise  D'01iveyra  have  to  this  my  last  Will  and  Testament  contaiaed 
in  one  sheet  of  paper  set  my  hand  and  seal  this  [em  branco]  day  of 
January  in  the  year  of  our  Lord  one  thousand  seven  hundred  and  ninety 
two  F:  D'01iveyra  Signed  Sealed  published  and  declared  by  the  said 
fíVançoise  D'01iveyra  the  testatrix  as  and  for  her  last  Will  and  Testa- 
ment in  the  presença  of  us  who  in  her  presence  at  her  request  and  in 
the  presence  of  each  other  have  subscribed  our  Names  as  witnesses. 
W.  Kett  Hen.'  Stratton  Clerks  to  M/  Taylor  Old  Street  Road  Midd.'' 
Cout.y 

This  Will  was  proved  at  London  the  eleventh  day  of  tfebruary  in 
the  year  of  our  Lord  one  thousand  Eight  hundred  and  six  before  the  Wor- 
shipful  Charles  Coote  Doctor  of  Laws  and  Surrogate  of  the  Right  Hono- 
rable  Sir  William  Wynne  Knight  also  Doctor  of  Laws  Master  Keeper  or 
Commissary  of  the  Prerogative  Court  of  Canterbury  lawfully  constituted 
by  the  oath  of  George  Hillier  Hamon  otherwise  George  Hillier  Hammon 
the  Nephew  of  the  decease(d)  and  the  sole  Executor  named  in  the  said  will 
to  whom  administration  was  granted  of  ali  and  singular  the  Goods  Chattels 
and  Credits  of  the  said  deceased  he  having  been  first  sworn  duly  to 
administer. 

[Soinerset  House.] 
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Uma  opinião  portuguesa 


« . . .  e  já  que  falíamos  de  livros,  lhe  direi  logo  que  o  tal  Francisco 
Xavier  de  Oliveira  não  se  acha  em  Vienna,  nem  eu  acho  nenhum  rasto  de 
elle  ter  estado  aqui  nunca;  e  por  isso  já  V.  M.  vê  que  esta  gente  não  o  tem 
em  nenhuma  conta,  nem  boa  nem  má.  Eu  porém  da  minha  parte,  pelas 
informações  que  tive  d'elle  em  Paris,  lhe  posso  dizer,  (em  duvida,  se 
entende)  que  faço  mau  conceito  do  seu  juizo,  porque  me  disseram,  lou- 
vando-o  muito,  cjue  elle  escrevêra  um  bello  livro  francez,  em  que  corta 
muito  os  portuguezes  e  as  suas  cousas,  e  me  oft"ereceram  para  eu  o  vèr; 
o  que  eu  agradeci,  mas  não  aceitei;  jjorque  já  ha  muitos  annos  que  me  deu 
uma  grande  fastieira  de  livros  franceses,  especialmente  dos  que  cortam 
das  outras  nações;  não  porque  cortam  também  da  nossa,  mas  porque  quasi 
em  tudo  a  cortam  sem  pinta  de  juizo.  Ora  V.  M.  considere  se  eu  me  acharia 
com  animo  para  lêr  um  livro  em  que  um  portuguez  corta  a  sua  nação  á 
franceza;  e  somente  porque  os  francezes  a  cortam,  a  parecer  delle,  com 
grande  juizo;  agora  sim,  V.  M.  que  leu  as  suas  cartas,  é  que  me  poderá 
dizer  com  certeza  o  conceito  que  faz  do  seu  juizo,  e  natural.» 

Ciirijs  Curiosas  do  Abade  Antonio  da  Cosia.  Porto.  ifjQ, 
pp.  74-75.  [Carta  dirigida  ao  Sr.  Manuel  Gome.»; 
Cost.i  Pacheco,  de  Viena,  29  de  JuUio  de  1780  ] 
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